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A REDE QUE NOS APROXIMA 
 

 
Regina Marteleto 
Instituto Brasileiro de Informação em Ciência e Tecnologia e  
Universidade Federal do Rio de Janeiro 
 
Viviane Couzinet 
Université Paul Sabatier, Toulouse 3 
 
Icléia Thiesen 
Universidade Federal do Estado do Rio de Janeiro 

 

A Rede franco-brasileira de pesquisadores (MUSSI) se constituiu a partir do 

interesse de seus fundadores e membros sobre questões comuns relativas a 

mediações sociais, culturais, políticas, históricas e documentárias presentes nas 

formas de uso e de apropriação dos saberes e da informação. Ao mesmo tempo, 

além da dimensão propriamente epistemológica do campo informacional, a Rede se 

ocupa de trocas e debates em torno das políticas de produção e avaliação das 

pesquisas, do papel das entidades associativas e representativas da comunidade 

de pesquisadores com vistas à expansão e à consolidação desse campo de estudos 

no plano internacional. 

A partir do primeiro Colóquio Científico Internacional, realizado em 2008, no Rio de 

Janeiro, a Rede Mussi se deu por objetivos: a) retomar as perspectivas teóricas e 

metodológicas que favorecem os aspectos críticos, culturais e sociais dos estudos 

da informação; b) sustentar os processos de institucionalização da pesquisa e a 

difusão dos conhecimentos na temática proposta pela Rede; c) oferecer aos 

estudantes e pesquisadores dos laboratórios e programas de doutorado a 

oportunidade de interações e trocas com colegas estrangeiros; d) permitir aos 

estudantes em nível de graduação, que participam de projetos de pesquisa 

conduzidos por membros da Rede, a participação nas discussões e a reflexão 

internacional sobre questões do campo informacional; e) estabelecer discussões 

sobre as condições de abertura de projetos e de cooperação entre grupos e 

laboratórios de pesquisa: f) refletir à propósito das especificidades, desafios e 

caminhos da pesquisa nos programas de doutorado sobre a temática da Rede 

Mussi; g) discutir e deliberar sobre os modos de organização e funcionamento da 

Rede. 
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Nesse e nos demais colóquios, um comitê científico internacional organizado entre 

especialistas em Ciência da Informação (Brasil) e em Ciências da Informação e da 

Comunicação (França) reuniu-se para a produção de uma chamada de 

comunicações aberta a diferentes interessados em participar da seleção das 

propostas de comunicação. Foi previsto, para cada colóquio, convite de 

pesquisadores dos dois países, bem como de outros, na qualidade de 

conferencistas, segundo a temática geral definida para cada um desses encontros. 

Entre 2008 e 2019 os membros da Rede organizaram quatro Colóquios e quatro 

Jornadas científicas. O próximo colóquio está previsto para 2020, sob a organização 

do Ibict-Universidade Federal do Rio de Janeiro.  

Os eixos temáticos do primeiro Colóquio permaneceram os mesmos da Rede Mussi 

e orientam a organização dos encontros científicos, bem como o conjunto de suas 

realizações: a) Mediações e usos da informação � história, práticas e aspectos 

interdisciplinares, que interroga o terreno histórico, epistemológico e interdisciplinar 

da formulação dos conceitos de conhecimento, saber, documento e informação no 

campo de estudos da informação, assim como a institucionalização das Ciências da 

Informação no Brasil e na França e o lugar da pesquisa sobre as mediações e os 

usos sociais da informação; b) Mediações, acesso, apropriações e usos da 

informação � questões práticas e teóricas: este eixo considera os domínios de 

interface teóricos, metodológicos, práticos da formulação socio-antropológica do 

conceito de informação e as mediações e apropriações sociais da informação para 

a produção de diferentes formas de saberes. Os modos de produção-recepção, 

linguagens, leituras, memórias e escritas nos diferentes espaços institucionais e 

digitais; c) Mediações e organização dos saberes, conhecimentos, informações � 

questões de representações e linguagens: a organização dos conhecimentos face 

aos novos usos e usuários da informação. Teorias e metodologias para a 

construção de instrumentos e linguagens de representação e de pesquisa da 

informação. Desafios para a organização dos saberes multi-inter-transdisciplinares 

face às transformações da ciência e da sociedade. Aspectos éticos e jurídicos sobe 

a produção, organização, circulação e representação dos saberes.  

No curso dos onze anos passados desde a realização do seu colóquio fundador, os 

membros da Rede Mussi vislumbraram pistas importantes de trabalho para a 

consolidação de seu campo epistemológico e conceitual.  
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No que diz respeito ao domínio científico � as Ciências da Informação � é preciso 

levar em conta as diferentes perspectivas institucionais e conceituais dos programas 

de pesquisa e de formação nos dois países, discutir os fundamentos de seu campo 

disciplinar e epistemológico e, sobretudo, aprofundar as trocas de ideias sobre 

conceitos e questões em torno das quais os esforços de pesquisa e de trocas se 

concretizam. Sobre os objetos de estudos, os membros da Rede permanecem 

atentos em relação à riqueza e à heterogeneidade das formas das mídias e 

dispositivos de informação e de comunicação, sem se limitarem a um período de 

tempo ou de espaço, sejam normativos, datados ou de atualidade digital.  

Levando em conta o contexto cultural, social e econômico da informação, os 

pesquisadores compreendem que, no mundo atual, modelos de gestão e técnicos 

parecem operar uma visão restritiva da informação, do conhecimento, da ciência e 

da inovação, como produtos operados por variáveis econômicas, em que a 

avaliação da produção científica está centrada principalmente sobre os aspectos 

quantitativos. Os membros e participantes da Rede Mussi compreendem que uma 

rede de pesquisadores deve refletir criticamente sobre os modos de produção dos 

conhecimentos, dos saberes e da informação, levando em conta as mudanças que 

se operam no campo científico e suas relações com o contexto social, político e 

econômico em nível mundial.  

Em 2019, a realização da 4ª. Jornada científica internacional, organizada pelo 

Programa de Pós-Graduação em Ciência da Informação, da Universidade Federal 

de Minas Gerais (UFMG), representa uma nova oportunidade para os debates em 

torno de uma temática urgente no cenário informacional de nossos países, de 

nossas sociedades � as mediações sociais, culturais, técnicas e simbólicas e a 

pluralidade dos saberes nos processos de (re)construção da democracia. 

 

LE RESEAU QUI NOUS RAPPROCHE 

Mussi est un réseau franco-brésilien de chercheurs constitué à partir de l'intérêt de 

ses fondateurs et membres à propos de questions communes relatives aux 

médiations sociales, culturelles, politiques, historiques et documentaires présentes 

dans les formes d'usage et d'appropriation des savoirs et de l'information. En même 

temps, à part la dimension proprement épistémologique du champ informationnel, il 



15 

 

s'occupe d'échanges et de débats autour des politiques de production et 

d�évaluation des recherches, en plus du rôle des entités associatives et 

représentatives de la communauté des chercheurs pour l�expansion et la 

consolidation de ce champ d�études sur le plan international.  

A partir d'un premier Colloque scientifique international, réalisé à Rio de Janeiro, en 

2008, le Réseau Mussi s'est donné pour objectifs: a) reprendre les perspectives 

théoriques et méthodologiques qui favorisent les aspects critiques, culturels et 

sociaux des études de l�information; b) soutenir les processus d�internationalisation 

de la recherche et la diffusion des connaissances dans la thématique proposée par 

le Réseau; c) favoriser aux étudiants et chercheurs des laboratoires et programmes 

doctoraux l�opportunité d�interactions et d�échanges avec des collègues étrangers; 

d)  permettre aux étudiants au niveau de la license, qui participent aux projets de 

recherche conduits par les membres du Réseau, l�interaction avec la discussion et 

la réflexion internationale sur les questions du champ informationnel;  e) établir des 

discussions sur les conditions d�ouverture de projets et de coopération entre groupes 

et laboratoires de recherche; f) réfléchir à propos des spécificités, des défis et des 

chemins de la recherche dans les programmes doctoraux sur la thématique du 

Réseau Mussi; g) discuter et délibérer sur les modes d�organisation et de 

fonctionnement du Réseau.  

Pour ce colloque, et ensuite pour les autres, un comité scientifique international, 

organisé autour de spécialistes en Science de l�Information (Brésil) et en Sciences 

de l�information et de la communication (France) a été réuni pour la production d�un 

appel à communications ouvert aux différents intéressés et procéder à la sélection 

des propositions de communication. Il a été prévu, pour chaque colloque, l�invitation 

de chercheurs des deux pays, ainsi comme d�autres pays comme conférenciers, 

selon la thématique générale élue pour chacun de ces rencontres. Entre 2008 et 

2019 les membres de Mussi ont organisé quatre Colloques et quatre Journées 

scientifiques. Le prochain colloque est prévu pour 2020, organisé par l'Ibict-

Université Fédérale de Rio de Janeiro. 

Les axes thématiques de son premier colloque ont resté désormais ceux du Réseau 

Mussi et orientent l�organisation des rencontres scientifiques, ainsi comme 

l�ensemble de ses réalisations: a) Médiations et usages de l�information � histoire, 

pratiques et aspects interdisciplinaires, qui interroge le terrain historique, 
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épistémologique et interdisciplinaire de la formulation des concepts de 

connaissance, savoir, document et information dans le champ d�études de 

l�information, ainsi que l�institutionnalisation des Sciences de l�Information au Brésil 

et en France et la place de la recherche sur les médiations et les usages sociaux de 

l�information; b) Médiations, accès, appropriations et usages de l�information � 

questions pratiques et théoriques: cet axe considère les domaines d'interface 

théoriques, méthodologiques, pratiques de la formulation socio-anthropologique du 

concept d'information et les médiations et appropriations sociales des informations 

pour la production de différentes formes de savoirs. Les modes de production-

réception, langages, lectures, mémoires et écritures dans différents espaces 

institutionnels et numériques ; c) Médiations et organisation des savoirs, 

connaissances, informations � questions de représentations et de langages : 

l'organisation des connaissances face aux nouveaux usages et usagers de 

l�information.  Théories et méthodologies pour la construction d�instruments de 

langages et de recherche de l�information. Défis pour l�organisation des savoirs 

multi-inter-transdisciplinaires face aux transformations de la science et de la société. 

Aspects éthiques et juridiques concernant la production, l�organisation, la circulation 

et la représentation des savoirs. 

Tout au long des onze ans passés depuis la réalisation de son colloque fondateur, 

les membres du Réseau Mussi ont entrevu des pistes de travail importantes pour la 

consolidation de son champ épistémologique et conceptuel.  

En ce qui concerne le domaine scientifique - les Sciences de l�information - il était 

question de tenir compte des différentes perspectives institutionnelles et 

contextuelles des programmes de recherche et de formation dans les deux pays, de 

chercher à discuter les fondements de son champ disciplinaire et épistémologique, 

et surtout d�approfondir les échanges d�idées à propos des concepts et questions 

autour desquelles les efforts de recherche et d�échanges se concrétisent. Sur les 

objets d'études, les membres du Réseau restent vigilants par rapport à la richesse 

et à l�hétérogénéité des formes des médias et dispositifs d�information et de 

communication, sans se limiter à une période de temps ou d�espace, qu�ils soient 

normatifs, datés ou de l�actualité numérique.   

Prenant en compte le contexte culturel, social et économique de l�information, les 

chercheurs comprennent que dans le monde actuel des modèles gestionnaires et 
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techniques semblent opérer une vision restrictive de l�information, de la 

connaissance, de la science et de l�innovation, comme des produits opérés par les 

variables économiques, ou l�évaluation de la production scientifique est centrée 

principalement sur les aspects quantitatifs. Les membres et participants du Réseau 

Mussi comprennent qu'un réseau de chercheurs doit-il réfléchir critiquement sur les 

modes de production des connaissances, des savoirs et de l�information, en tenant 

compte des changements qui s�opèrent dans le champ scientifique et ses rapports 

avec le contexte social, politique et économique en niveau mondial. 

En 2019, la réalisation de la 4ème Journée scientifique internationale, organisée par 

le Programme doctoral en Science de l'information de l'Université Fédérale de Minas 

Gerais (UFMG), représente une nouvelle opportunité pour les débats autour d'une 

thématique urgente dans le scénario informationnel de nos pays, de nos sociétés - 

les médiations sociales, culturelles, techniques et symboliques et la pluralité des 

savoirs dans les processus de (re)construction de la démocratie. 
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APRESENTAÇÃO DOS ANAIS DA 
4ª JORNADA CIENTÍFICA INTERNACIONAL DA REDE MUSSI 

 
Maria Guiomar da Cunha Frota 
Universidade Federal de Minas Gerais 
 
Fabrício José Nascimento da Silveira 
Universidade Federal de Minas Gerais 
 
Pablo Gomes 
Universidade Federal de Minas Gerais 

 

Em sua 4ª edição, a Jornada Científica Internacional da Rede Mussi, realizada 

no Brasil e sediada pela Escola de Ciência da Informação da Universidade Federal 

de Minas Gerais (ECI/UFMG), adotou como marco norteador de suas discussões o 

tema �Mediações da informação, democracia e saberes plurais�. Desdobrando-se 

em quatro eixos temáticos, o evento concretizou-se em 2 (dois) dias de intensos 

debates, nos quais participantes brasileiros e estrangeiros puderam trazer a público, 

a partir de uma dimensão multidisciplinar, suas pesquisas, bem como debater 

problemáticas clássicas e contemporâneas que pautam a Ciência da Informação. 

Partindo do entendimento de que no Brasil a democracia encontra-se ameaçada em 

função da implementação de uma série de medidas autoritárias, as quais atacam 

diretamente a Universidade e a liberdade de pensamento, a 4ª Jornada Científica 

Internacional da Rede Mussi se propôs a discutir a mediação da informação e dos 

saberes plurais como forma e recurso de democratização da produção científica e 

cultural em diversas instâncias � na sociedade, no espaço acadêmico, nas 

comunidades, no âmbito das interações pessoais e nos ambientes digitais. 

Refletindo essas preocupações, a conferência de abertura, proferida pelo 

Professor Edson Luis Almeida Teles (UNESP), teve por título �Desgoverno 

autoritário enquanto projeto político�.  

Fruto de um trabalho colaborativo, a presente publicação objetiva dar visibilidade à 

produção acadêmica gerada para o evento, bem como suscitar novas discussões 

que façam avançar o estado da arte e o caráter multidisciplinar da ampla agenda de 

pesquisa que pauta a Ciência da Informação no contexto franco-brasileiro. Em 

termos numéricos, constituem o conjunto geral dessa obra 09 (nove) conferências 

e 26 (vinte e seis) artigos que contemplam de forma abrangente tanto a temática 

�Mediações da informação, democracia e saberes plurais�, quanto inúmeras outras 
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vinculadas às áreas de Ciência da Informação, Biblioteconomia, Arquivologia, 

Museologia e Documentação.  

Esperamos, pois, que esse volume com os Anais da 4ª. Jornada Científica 

Internacional da Rede Mussi possa circular, gerar novos debates e tornar visível 

a intensa e rica produção de conhecimento em Ciência da Informação, 

Biblioteconomia, Arquivologia, Museologia e Documentação oriunda do diálogo 

entre pesquisadores franco-brasileiros.  

A todos, boa leitura. 

 



ABERTURA

APRESENTAÇÃO ARTÍTICO-CULTURAL

CONFERÊNCIA INAUGURAL
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 PROCESSO MAU-OLHADO BEM OLHADO: ORAÇÃO 
SOBRE NOSSAS ÁGUAS 

 

A videoperformance apresenta os corpos feminino e masculino 

negros numa interação que reflete os afetos e sua dimensão 

política na formação da família negra em diáspora. Buscando 

elementos do discurso religioso, procura-se apresentar um 

questionamento do corpo como lugar possível de liberdade.  A 

água é elemento evocado como signo da manutenção da vida 

na figura de um rio como um véu que cobre a mulher e corre pelo 

chão. A imagem do leito seco do rio Una próximo à sua nascente 

nas serras de Capoeiras/PE nos convida a aglutinar a imagem 

da água como evocação e ausência que reflete os fluxos 

diaspóricos potencializando no trabalho os campos possíveis, 

imaginados, desejados e inventados nas práticas de 

reterritorializações constantes a que são submetidas as famílias 

negras, indígenas e afroindígenas. 

 

Neste caminho 
Eu sou do mar... 
Eu sou do mar... 
Meu bem 
Eu sou do mar... 
 
 
Neste caminho 
Eu sou do mar... 
Eu sou do mar... 
Meu bem 
Eu sou do mar... 
 
 
Neste caminho 
Eu sou do mar... 
Eu sou do mar... 
Meu bem 
Eu sou do mar... 
 

 

BARROS, Janaína. 
Universidade Federal de Minas 

Gerais 

VIANA, Wagner Leite.  
(Wagni Neí de Neco) 

Universidade Federal de Minas 
Gerais 
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Ao som desta cantiga, iniciada como um murmúrio que num crescente vai ocupando 

o espaço assim como vão ocupando o espaço os corpos de uma mulher negra e de 

um homem negro vestidos com roupas brancas vem caminhando lentamente. Ele 

carrega na cabeça uma bacia de alumínio cheia de tule nas cores branca, azul e 

violeta clarinhos. Ela coberta por véu branco vem desempenhando gestos na tradução 

dos movimentos das águas de rio. 

Ao ocupar a parte central da cena, o homem deposita a bacia num ponto, veste um 

paletó que estava depositado numa cadeira e senta, a mulher se posiciona próxima à 

bacia numa relação com seu conteúdo. Inicia-se então a projeção de um vídeo. 

Em determinado momento da projeção o homem abre um livro e lê o seguinte texto: 

Não vos direis para limpar suas vidas, nem ir e não pecar mais. 

Não vos direis, que sois abençoados nesta terra, que sois seus 

mansos herdeiros ou seus puros à glória destinados.  

Vos digo que a única graça que podem ter é a graça que 

conseguem imaginar. E se não olharem para isso, não a terão. 

Aqui neste lugar, nós somos carne; carne que chora, ri; carne 

que dança descalça na relva. Amem isso. Amem forte. Lá fora 

não amam a sua carne. Desprezam a sua carne. Não amam 

seus olhos. Como também não amam a pele de suas costas. Lá 

eles descem o chicote nela. 

E, ah, meu povo, eles não amam as suas mãos! Essas que eles 

só usam, amarram, prendem, cortam fora e deixam vazias. 

Amem suas mãos! Amem. Levantem e beijem  suas mãos. 

Toquem outros com elas, toquem uma na outra, esfreguem no 

rosto, porque eles não amam isso também. 

Vocês tem de amar vocês! E não, eles não amam sua boca. Lá 

fora, eles vão cuidar de quebrar sua boca e quebrar de novo. O 

que sai de sua boca eles não vão ouvir. O que vocês gritam com 

ela, eles não ouvem. O que vocês põe nela para nutrir seu corpo 

eles vão arrancar de vocês e dar no lugar os restos deles. Não, 

eles não amam sua boca. 
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Vocês tem de amar. É da carne que estou falando aqui. Carne 

que precisa ser amada. Pés que precisam descansar e dançar; 

costas que precisam de apoio; ombros que precisam de braços, 

braços fortes, estou dizendo.  

E, ah, meu povo, lá fora, escutem bem, não amam o seu pescoço 

sem laço e ereto. Então amem seu pescoço; ponham a mão 

nele, agradem, alisem e endireitem bem. 

E todas as suas partes de dentro que eles são capazes de jogar 

para os porcos, vocês tem de amar. O fígado escuro, preto. 

Amem, amem também. Mais que olhos e pés. Mais que seu 

útero guardador da vida e suas partes doadoras de vida, me 

escutem bem, amem seu coração. Porque esse é o prêmio.1  

 

A projeção continua enquanto saem do espaço a mulher e o homem. 

 

 

 

 

 

 
1 Adaptação de trecho do romance �Amada� do autor Toni Morrison. 
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DESGOVERNO AUTORITÁRIO ENQUANTO PROJETO 

POLÍTICO 

DIS-GOUVERNEMENT EN TANT QUE PROJET POLITIQUE 

AUTHORITY (DE)GOVERNMENT AS A POLITICAL PROJECT 

 

Junto com os trabalhos da Comissão Nacional da Verdade 

(CNV, 2012-2014) surgiram as primeiras expressões públicas 

em favor de uma �intervenção militar�. Para muitos, os porta-

vozes desse discurso pareciam uma louca minoria oriunda 

diretamente dos anos 60 e 70. O Relatório Final da CNV coincide 

com a reeleição de Dilma Roussef e, com isso, o início das 

articulações para a sua derrubada. Incluindo aí a criação de uma 

candidatura assumidamente defensora da Ditadura. À época, o 

candidato-capitão era incapaz de almejar resultados eleitorais 

significantes. 

Com o impeachment da presidenta, em 2016, se elabora o 

discurso de que vivíamos sob um golpe, suscitando fantasmas 

de 1964. E com todas as dificuldades de conjuntura e de ação 

política para sustentar essa afirmação. Afinal, não havia tanques 

nas ruas, nenhum fuzil foi apontado para políticos contrários à 

derrubada de Dilma, o próprio Congresso Nacional aprovara a 

deposição da mandatária eleita nas urnas. Ainda mais, o 

principal partido de esquerda, praticamente enxotado do 

governo pelos mesmos que tinham a ele se aliado nos mandatos 

anteriores, mantinha participação no processo institucional 

subsequente. 

É incrível como os acontecimentos históricos e a política não 

pedem passagem para existirem. Irrompem, emergem, 

desaparecem, misturam-se. São imprevisíveis e, ao mesmo 

tempo, irremediáveis, como bem dizia Hannah Arendt. 

No livro que organizei juntamente com o Vladimir Safatle, em 

2010, O que resta da ditadura: a exceção brasileira, 

perguntávamos, na orelha: �[�]  a exceção brasileira  indica  as 

TELES, Edson. 
Universidade Federal de São 

Paulo 



25 
 

 

circunstâncias que permitiram certa continuidade da ditadura brasileira. O fato é que 

a ditadura não está somente lá onde o imaginário da memória coletiva parece tê-la 

colocado. Mais ainda: sua permanência não é mais simples presentificação daquilo 

que já foi, do passado de repressão, mas reaparece nas práticas institucionais�. 

Hoje, infelizmente, a ditadura se mostra mais presente do que nunca. No discurso de 

ódio, na retomada da guerra a um inimigo mais apropriado à Guerra Fria, na presença 

ostensiva dos militares no governo, na violência contra o pensamento dissonante, na 

opção pela legitimação explícita da violência de Estado. Além das estruturas, se tem 

as estratégias tradicionais das formas de dominação no país: o racismo, o feminicídio, 

o etnocídio, a LGBT+fobia (entre outras formas de ser e existir que sofrem a violência 

do atual governo). 

Talvez, junto à pergunta sobre o que resta da ditadura, seria necessário perguntarmos 

também como tamanha presença autoritária pôde permanecer ou ressurgir. 

Levanto algumas hipóteses de resposta. Um dos modos mais efetivos de se manter 

uma ditadura no Brasil (não apenas aquela ditadura, mas uma ditadura social e 

existencial contínua, armada cotidianamente) é o racismo estrutural. 

Na disputa das narrativas sobre o governo dos militares, a produção do �inimigo� 

subversivo, vermelho, contrário à família e aos corretos costumes da parte civilizada 

da sociedade, foi gradativamente perdendo espaço discursivo, sendo inclusive 

condenado como impróprio a uma democracia. Contudo, permaneceu na forma de 

estruturas e estratégias autoritárias na transição da doutrina de segurança nacional, 

dos militares, para a segurança pública da democracia. O preso político foi substituído 

pelo preso comum, mas sem a qualificação do sujeito ético opositor ao regime 

autoritário.* No �novo preso� (tão velho quanto o processo de colonização destas 

terras), o vermelho se transforma em preto. O subversivo em �bandido�, �vagabundo�, 

�marginal�, malandro. A incivilização e o caráter inapropriado dos �novos sujeitos� fora 

da ordem se expressam nos indivíduos criados somente pela mãe e/ou avó. Uma 

verdadeira �fábrica de elementos desajustados�, como já declarou o atual general-

vice-presidente. 

O que é difícil de se aceitar e concordar, até mesmo de acreditar, é que o estado de 

direito pós-Ditadura manteve e sofisticou, sob os olhos, as práticas e as leis da 

democracia, todo um aparato repressivo fundamentado no ódio. As estratégias contra 

o inimigo racial valem igualmente para as outras vidas descartáveis. A cada duas 



26 
 

 

horas, uma mulher é vítima de feminicídio no país. Vivemos no território nacional que 

mais mata pessoas trans no mundo. As comunidades indígenas estão sofrendo 

bombardeio de pesticidas. 

Quando, na última campanha eleitoral, o candidato vencedor mobilizou o discurso 

racista e preconceituoso, não o fez a partir de uma criação inusitada. Para os 

movimentos negros e feministas, para os coletivos das subjetividades alvo dos 

ataques, não houve surpresa. 

O pior é que não se pode dizer que há simplesmente uma continuidade. No atual 

contexto, o questionamento sobre o que resta da democracia nos obriga a constatar 

que a violência já é significativamente maior do que nos anos anteriores, quando 

estávamos na democracia de baixa intensidade. E tende a se agravar. Na medida em 

que as subjetividades que são vítimas da institucionalidade pública se encontram em 

situações precárias e de extrema desigualdade, o agravamento certamente se 

abaterá com maior vigor sobre esses corpos. 

A constatação de que o país racista, patriarcal e classista conformou as estruturas e 

estratégias de manutenção de uma ditadura no cotidiano da vida da maioria da 

população nos convida a fazer incursões necessárias em cantões invisibilizados do 

pensamento brasileiro. 

Abdias Nascimento, já no fim dos anos 60 (�O negro revoltado�, 1968) e durante os 

anos 70 (�O genocídio do negro brasileiro�, 1978) analisava e denunciava a máquina 

de guerra racial. Beatriz Nascimento, em sua filosofia oceânica (documentário Ori, 

1989) e em alguns textos acadêmicos, discorria sobre a condição da mulher negra, 

assim como nos legou importantes lições sobre formas de resistência, as quais ela 

chamava de quilombismo. 

A violência de Estado vem ganhando um novo modelo, o do Estado policial securitário. 

Fato que vem se acentuando com a eleição do presidente-capitão Jair Bolsonaro. 

Cerca de cinquenta anos atrás, quando do decreto ditatorial do Ato Institucional 

número 5 (AI-5), se estabeleceu a efeméride do que hoje podemos chamar de 

�militarização da política�. Com o AI-5 se institucionalizou definitivamente a tortura 

como a razão de Estado e o assassinato e desaparecimento enquanto principais 

formas de se lidar com o pensamento contrário. Hoje, passadas cinco décadas, todo 

sistema penal, incluindo a cumplicidade do sistema de justiça e também, é claro, os 

centros de detenção dos adolescentes em conflito com a lei, os hospitais de custódia, 



27 
 

 

os camburões, os territórios sob intervenção militar (momentânea ou mais longa), são 

espaços anômicos nos quais a tortura é a prática cotidiana. No Brasil inaugurado pelo 

AI-5 a exceção é a regra. 

Processo político-institucional que implicou na inauguração, em pleno Estado de 

Dierito, de um Estado policial por meio do uso combinado de um discurso 

�democrático� com a fabricação de artefatos de repressão. 

No dia 15 de outubro de 2018, em meio aos conflitos da campanha eleitoral para 

presidente, a mais violenta desde o fim da ditadura, o presidente Michel Temer, que 

a esse cargo chegou beneficiado pela operação político-jurídica �Lava-Jato�, assinou 

o decreto de criação da Força Tarefa de Inteligência. Segundo o texto do decreto, 

trata-se de um órgão destinado a �analisar e compartilhar dados e de produzir 

relatórios de inteligência� com o objetivo de coordenar as ações de combate ao crime 

e em defesa da ordem democrática. 

Sem deixar claro o que seria �crime� e quais os limites de atuação do grupo, o decreto 

criado e redigido pelo general Sérgio Etchegoyen colocou o Gabinete de Segurança 

Institucional no comando da iniciativa. O qual será agora dirigido pelo general Augusto 

Heleno, talvez o militar mais próximo do presidente-capitão.  A Força Tarefa irá 

coordenar dados e ações de mais de uma dezena de órgãos, como a Agência 

Brasileira de Informações (Abin), os centros de inteligência das Forças Armadas, o 

Conselho de Controle das Atividades Financeiras (Coaf), Polícia e Receita federal, 

Departamento Penitenciário e Secretaria Nacional de Segurança Pública. 

Somado ao �pacote Moro�, do Ministério da Justiça, que autoriza, entre outras coisas, 

o homicídio sob a definição de legítima defesa, consolida-se uma estrutura repressiva 

cuja matriz ideológica se encontra naquele longínquo AI-5. 

Junto com a Força Tarefa e o �pacote Moro�, há ainda a Lei Antiterrorismo, de 2016, 

cujo conteúdo permite a criminalização dos movimentos e lutas sociais, emerge a 

reestruturação da centralização de políticas repressivas. 

Fabrica-se, em meio às transformações dos últimos anos, um DOI-CODI do século 

XXI, manejando centralização com big datas, tecnologias de vigilância e ideologia de 

segurança nacional. Sabe-se que com o novo governo reacende-se o discurso de que 

haveria um inimigo da nação e esse seria interno, íntimo. 

Há que se notar que a Lei Antiterrorismo tem um adendo em forma de projeto de lei 

tramitando no Congresso (o PL 10431/2018) que tem entre outras definições a 
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autorização para que o Ministério da Justiça cumpra sanções administrativas sumárias 

(sem processo e direito à defesa), sem decisão do Poder Judiciário, contra ativos e 

pessoas denunciadas por terrorismo. 

Considerando ainda que o novo Ministério da Justiça é um conglomerado de Lava-

Jato (leia-se ação de controle político via Judiciário), polícias e órgãos do Executivo, 

sob o comando do juiz-político Sérgio Moro, corre-se o risco de nos vermos diante de 

um novo aparato, sofisticado, do Estado policial inaugurado em 1968. 

No artigo décimo primeiro do AI-5 decretava-se a exclusão de �apreciação judicial de 

todos os atos praticados de acordo com este Ato institucional�. A impunidade da 

violência de Estado se tornaria a regra. Em síntese, haveria lei, uma constituição, 

ainda que outorgada, mas em nome da segurança se autorizaria a violência impune 

e o elemento central da ação repressiva seriam os corpos atípicos (aqueles fora da 

normalidade das várias �ordens�). 

Instituía-se o formato do estado de exceção. Sob uma �necessidade maior� ou 

�emergencial� os poderes soberanos, executores e garantidores das ordens, são 

autorizados a agirem fora das regras, com uso de violência e sob o desrespeito de 

direitos com o objetivo alegado de reestabelecer a ordem. Indistinção entre o lícito e 

o ilícito, ou uso do legal para acionar a contenção abusiva, prática que se ampliaria 

na democracia. 

Cinquenta anos depois o Estado securitário se dinamizou, aprofundou suas técnicas, 

desenvolveu novas tecnologias e, principalmente, ampliou sua rede de controle social. 

Seja na posse latifundiária e industrial das terras, na criação e aperfeiçoamento das 

polícias militares, na reprodução de um sistema de transporte público de baixa 

qualidade e caro, na manipulação dos sistemas educacionais e de saúde de modo a 

favorecer as grandes corporações, na estrutura urbana de habitação extremamente 

desigual. São várias as fisionomias da produção de fragilidades e de demandas pelo 

uso da violência. 

O pano de fundo histórico elaborado na ditadura e potencializado nas últimas décadas 

é o da lógica do inimigo interno. Sob a justificativa de combate ao comunismo e aos 

subversivos, os militares organizaram, junto com setores civis, um forte aparato 

repressivo fundamentado na Doutrina de Segurança Nacional. De acordo com esta 

Doutrina, o �inimigo� a ser combatido pelas �forças de segurança� não viria do exterior, 
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invadindo as fronteiras do país. Mas seriam os �insurgentes� e �subversivos�, internos 

ao território nacional. O perigo à ordem estaria entre �nós�. 

A democracia manteve a concepção da segurança pública como a da guerra contra o 

inimigo interno, variando entre �bandidos�, militantes de movimentos sociais, 

craqueiros, jovens negros e pobres, �vândalos�. Em junho de 2013 e em outros 

momentos de conflito fora da média aceita pela política de contenção (ocupações 

secundaristas, �Não vai ter Copa�, �Fora Temer�, luta por moradia), combina-se a 

repressão policial com a produção do �inimigo� e o elogio de um poder higienizante e 

�pacificador�. 

Falar da ditadura e relacioná-la com o presente não indica somente a existência de 

um legado autoritário do regime militar. Não se trata apenas de algo que permaneceu, 

mas de uma estrutura autoritária, institucional e também pulverizada nas variadas 

formas de relações sociais que tem se sofisticado nas últimas décadas. Mais do que 

se perguntar sobre o que resta do AI-5, seria salutar a questão sobre qual paradigma, 

quais estratégias, que técnicas ou tecnologias de governo, com quais arquiteturas e 

engenharias políticas a democracia, dando segmento a projetos elitistas e 

conservadores, produziu e intensificou as estratégias de dominação? 

Não se trata de confundir a ditadura com a democracia vigente. Trata-se de 

aprofundar a compreensão dos genocídios dos negros e dos índios, do feminicídio, 

da criminalização das lutas políticas, entre outras formas de controle por meio da 

violência. Penso que elas não são erros ou falhas do estado democrático de direito. 

Ao contrário, exercem com eficácia o aperfeiçoamento do processo de incorporação 

do medo e da violência pela via dupla das normas sociais � que procuram modular os 

corpos dóceis e submissos � e das forças institucionais de contenção. 

Não se trata de dizer que a ditadura permaneceu existindo após seu fim. Ela acabou. 

O que permaneceu, neste tema do Estado securitário, foi toda uma estrutura 

repressiva, violenta e genocida. Sua sobrevivência, transmutação e sofisticação foi 

possível graças, principalmente, à transformação da doutrina de segurança nacional 

utilizada pela ditadura, em segurança pública no estado de direito. Sob essa nova 

vestimenta, as ações de violência do Estado foram sendo limitadas ao genocídio dos 

jovens negros, pobres e periféricos. Bem como contra as mulheres, as pessoas 

LGBTs, os indígenas e outras minorias políticas. 



30 
 

 

O Brasil inaugurando com o Ato Institucional número 5 soube combinar as antigas 

formas de organização social e de dominação, especialmente o racismo, o 

patriarcalismo e a desigualdade social, com o uso da institucionalização de 

sofisticados meios de controle e vigilância. 

Também não se trata de desconsiderar todas as conquistas democráticas dos últimos 

30 anos. Antes, visamos apontar que paralelamente a esses avanços, manteve-se no 

estado de direito um Estado policial de modo quase imperceptível para os não negros, 

os não indígenas, os não mulheres, os não LGBTs, os não presos, os não 

adolescentes em conflito com a lei etc. 



MESAS RED OND AS

SABERES PLURAIS E MED IAÇÃO INFORMACIONAL

ESPAÇOS CULTURAIS E D EMOCRATIZ AÇÃO D OS SABERES 
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MEMORIA, BIBLIOTECAS Y HUMANIDADES DIGITALES 

MEMÓRIA, BIBLIOTECA E HUMANIDADES DIGITAIS  

MÉMOIRE, BIBLIOTHÈQUES ET HUMANITÉS NUMÉRIQUES 

MEMORY, LIBRARIES AND DIGITAL HUMANITIES 

 

Resumen: Tratando de comprender cómo las tecnologías están cambiando 
la forma en que el hombre se relaciona con las bibliotecas y la construcción 
de su memoria, este texto aborda, primero, el campo de la memoria, 
especialmente la memoria colectiva, para cuestionar cómo los discursos, las 
prácticas y las representaciones mnemic se pueden gestionar en el contexto 
de las bibliotecas. Más tarde, en un segundo momento, habla sobre la 
relación hombre X tecnología. Con este fin, contextualiza el surgimiento de 
las Tecnologías de la Comunicación y la Información con el fin de señalar el 
surgimiento de un nuevo concepto, el de las humanidades digitales. 
Palabras clave: Memoria. Biblioteca. Tecnologías de la Información y la 
Comunicación. Humanidades digitales. 
 
Resumo: Buscando entender como as tecnologias estão alterando o modo 
como o homem se relaciona com as bibliotecas e com a construção de sua 
memória, esse texto aborda, primeiramente, o campo da memória, em 
especial a memória coletiva, com vistas a questionar como discursos, práticas 
e representações mnêmicas podem ser gerenciadas no contexto das 
bibliotecas. Posteriormente, em um segundo momento, discorre sobre a 
relação homem X tecnologia. Para isso, contextualiza o surgimento das 
Tecnologias da Comunicação e Informação com vistas a apontar para a 
emergência de um novo conceito, o de humanidades digitais.  
Palavras-Chave: Memória. Biblioteca. Tecnologias de Comunicação e 
Informação. Humanidades digitais. 
 
Résumé: Cherchant à comprendre comment les technologies modifient le 
rapport de l'homme aux bibliothèques et à la construction de sa mémoire, ce 
texte aborde, tout d'abord, le domaine de la mémoire, en particulier la 
mémoire collective, afin de questionner comment les discours, les pratiques 
et les représentations mnémiques peuvent être gérées dans le cadre des 
bibliothèques. Plus tard, dans un second moment, il parle de la relation 
homme X technologie. À cette fin, il contextualise l'émergence des 
technologies de l'information et de la communication en vue de signaler 
l'émergence d'un nouveau concept, celui des humanités numériques. 
Mots-clés: Mémoire. Bibliothèque. Technologies de la Communication et de 
l'Information. Humanités numériques. 
 
Abstract: Seeking to understand how technologies are changing the way man 
relates to libraries and the construction of his memory, this text first addresses 
the field of memory, especially collective memory, in order to question how 
discourses, practices and mnemic representations can be managed in the 
context of libraries. Later, in a second moment, it talks about the relation man 
X technology. To this end, it contextualizes the emergence of Communication 
and Information Technologies with a view to pointing to the emergence of a 
new concept, that of digital humanities. 
Keywords: Memory. Library. Communication and Information Technologies. 
Digital humanities. 
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Todo está guardado en la memoria / sueño de la vida y de la historia. 

León Gieco. La memoria. En "Bandidos rurales" (2001). 

 

La memoria colectiva 

La memoria colectiva es la suma de los recuerdos de un conjunto de individuos (vid. 

HALBWACHS, 2004; NORA, 1978). Los recuerdos contenidos en la memoria colectiva 

son un reflejo de todo lo vivido, pensado, imaginado y soñado por un determinado 

grupo humano. Recuerdos vívidos y reales, o mitificados y absolutamente deformados 

por el paso del tiempo... Cientos de miles de millones de visiones, creencias y 

perspectivas en miles de lenguas distintas, algunas desaparecidas hace siglos, 

construyendo la realidad como si fuese un mosaico de infinitas teselas, o un cuadro 

puntillista que necesitara de las manos de todos los artistas disponibles para dar, cada 

uno, una única, mínima pincelada. 

La memoria colectiva es el depósito de todos los saberes, de todo lo aprendido y 

descubierto, de todo lo conocido. Es el archivo de todo lo ocurrido, de todo lo hecho, 

tal y como los protagonistas de esas ocurrencias y esos hechos lo vivieron, lo 

percibieron y decidieron contarlo y recordarlo. A veces fue escrita, otras veces fue 

transmitida mediante palabras habladas o cantadas. Y a veces, las más, no se 

transmitió y se desvaneció con sus creadores. 

De esa memoria colectiva, del acervo de todos los recuerdos de nuestra especie, 

hemos sido capaces de conservar un mero fragmento. Ínfimo. Irrisorio casi. Conservar 

tal fragmento nos ha costado un esfuerzo inimaginable: a veces nos hemos visto 

forzados a sujetar entre nuestras manos migajas que parecían condenadas a 

desaparecer para siempre, y otras hemos debido rescatarlas de las fauces del olvido, 

siempre tan proclive a devorar todo aquello que encuentra a su paso. 

La mayor parte de la memoria humana se perdió, y un buen porcentaje de la 

conservada fue destruida a lo largo del tiempo, bien accidentalmente, bien debido a 

un deliberado (y generalmente exitoso) intento de memoricidio. Hemos llegado a 

nuestros días con retazos de lo que fue, de lo que supimos, de lo que hicimos... En 

base a esos retazos tejemos esa serie de conjeturas �más o menos cercanas a la 

realidad� que llamamos "historia", y construimos ese inestable edificio que 

conocemos como "identidad". 
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Nuestra identidad como humanos, como especie, está basada precisamente en 

nuestros recuerdos (vid. ECO, 1999, 2002; WIESEL, 2002). O en lo que creemos, 

queremos o preferimos recordar. Lo mismo ocurre con nuestra identidad como 

varones o mujeres, como habitantes de un país o de cierto lugar, como personas de 

piel más clara o más oscura... La memoria �las experiencias compartidas a lo largo 

del tiempo� nos hace quienes somos (vid. ASSMANN, 1988; DE ZAN, 2008; 

MENDOZA, 2009; SOUROUJON, 2011). 

El proceso de producción de memoria no se detiene: es constante. Mientras haya 

seres humanos seguirá creándose memoria colectiva: mucha desaparecerá, y un par 

de piezas �las que se consideren más importantes, o simplemente las que logren 

sobrevivir� serán conservadas. La memoria no es, pues, algo lejano: la niñez de 

nuestros padres, y nuestra propia niñez, ya son parte de la memoria de nuestro grupo, 

e incluso de la de nuestra sociedad. Lo que sea que haya sucedido la semana pasada, 

o el día de ayer, o hace cinco minutos, lo es también. 

Son todos los pequeños hilos que componen nuestro tapiz; las briznas de hierba que 

forman la pradera casi infinita que somos nosotros y nuestros conocimientos. Un 

conglomerado rico, denso, cambiante, plural en todos los sentidos y por sobre todas 

las cosas. Un bien único. 

La memoria colectiva es patrimonio de toda la humanidad (vid. TAYLOR, 1982-83). 

Un patrimonio intangible, en cuanto no se puede tocar. Tal intangibilidad hace que ese 

patrimonio sea mucho más difícil de identificar, de recuperar y de conservar. Preservar 

algo etéreo para evitar su desaparición implica fijarlo a un soporte y convertirlo en un 

bien tangible, o fomentar las condiciones para que esas memorias, esos recuerdos, 

esos saberes sigan siendo repetidos, reproducidos y perpetuados. O ambas a la vez. 

Actualmente existe una nutrida serie de recomendaciones internacionales que cubren 

buena parte, sino todos, los aspectos de ese patrimonio: resaltan su valor y su 

importancia, hacen hincapié en su diversidad (reflejo fiel de la propia diversidad 

humana), señalan algunas de las amenazas que sufre y de los problemas que padece, 

y sugieren posibles soluciones a corto, medio y largo plazo. Cabe destacar, entre 

todas ellas, las de la UNESCO: la Convención sobre la Protección del Patrimonio 

Mundial Cultural y Natural (1972), la Declaración de México sobre las Políticas 

Culturales (1982), la Recomendación para la Salvaguardia de la Cultura Tradicional y 

Popular (1989), la Convención para la Salvaguardia del Patrimonio Cultural Inmaterial 
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(2003), o la Convención sobre la Protección y Promoción de la Diversidad de las 

Expresiones Culturales (2005). 

Las soluciones indicadas por esas recomendaciones y declaraciones conllevan una 

seria inversión de recursos, tanto humanos como económicos. Recursos que solo 

unos pocos quieren o pueden derivar hacia esos fines y esos objetivos. De modo que 

hoy, como ayer, buena parte de la memoria colectiva humana continúa deteriorándose 

y, eventualmente, perdiéndose. 

Esa es la razón por la que organizaciones como la UNESCO no dejan de insistir en la 

importancia y la necesidad de proteger el patrimonio intangible y de establecer 

programas con acciones concretas. En los últimos tiempos se ha intentado encuadrar 

esas acciones de protección de la cultura y la memoria dentro de los 17 Objetivos de 

Desarrollo Sustentable contenidos en la muy mentada Agenda 2030 de la ONU. Y se 

lo ha intentado a pesar de que dichos objetivos no mencionen explícitamente, en 

ningún caso, la memoria o la identidad. No obstante, es evidente que cualquier acción 

vinculada al desarrollo sustentable (y, concretamente, las del objetivo 4, relacionado 

con la educación) requiere de la cultura y de todas sus expresiones, así como de las 

instituciones que trabajan en su mantenimiento. 

 

Gestionando la memoria 

Una de las funciones centrales de las instituciones de conservación de la memoria ha 

sido, como su nombre bien indica, ocuparse de recolectar, organizar y proteger 

nuestro patrimonio intangible. Una cuestión de posibilidades y economía de recursos 

las ha llevado, evidentemente, a ocuparse de su memoria más cercana: la de su país, 

su ciudad o su comunidad. 

A esa función de conservación se le suman otras de acceso y de divulgación. Pues el 

conocimiento, cuando es encerrado en cajas o entre cuatro paredes, termina 

marchitándose: convirtiéndose en una inútil colección de palabras, o de imágenes, o 

de sonidos desvaídos y cenicientos. Algo absolutamente estéril y, por ello, totalmente 

desperdiciado. Y, sobre todo, un conocimiento alejado de su función original: abrir 

puertas, trazar caminos, provocar el interés y la curiosidad, y sembrar las simientes 

que permitirán que los saberes se reproduzcan una y otra vez, generación tras 

generación. 
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A pesar de la necesidad de garantizar tanto el acceso como la divulgación de la 

memoria que preservan �necesidad recalcada en las recomendaciones 

internacionales antes citadas�, son numerosas las instituciones que, aún hoy, e 

imitando a sus predecesoras de hace un par de siglos, siguen comportándose como 

cancerberos del patrimonio que cobijan, aislándolo de su entorno y de sus potenciales 

usuarios en un innecesario exceso de celo protector. 

Sea como fuere, del proceso de recolección y organización de memoria surgen, entre 

otras, las llamadas "colecciones patrimoniales" (vid. VARELA OROL, 2014). Se trata 

de conjuntos de documentos �entendidos como cualquier medio o soporte que 

permita la codificación y transmisión de una determinada información� que contienen 

fragmentos de la memoria colectiva de un grupo humano determinado: su historia, su 

cultura, su arte, sus vivencias cotidianas... 

Es preciso notar que, en el caso de las bibliotecas, las colecciones suelen estar 

basadas en el modelo estándar dominante: uno que da un lugar preferencial a la 

palabra escrita y a la fuente autorizada. Esto implica que las voces recogidas en tales 

colecciones (incluyendo las patrimoniales) suelen ser, en líneas generales, las de 

aquellos que han podido escribir y publicar lo escrito, y cuyas palabras han sido 

consideradas como "apropiadas" para ser preservadas. La mayoría de las veces, esto 

se traduce, lamentablemente, en el triunfo de la visión de un determinado sector �

con un origen étnico, un género, una posición socio-económica y política, unas 

creencias, un estatus, etc.� y en el abandono del resto de las visiones, que suelen 

obtener una representación testimonial, o simplemente silencio y olvido. 

A esto hay que agregar el colonialismo socio-cultural implícito en buena parte de las 

bibliotecas de aquellos países que han sido antiguas colonias de las potencias 

imperialistas europeas. Bibliotecas que, aún hoy, siguen respetando políticas de 

gestión de la memoria que se miran en la antigua metrópoli y dan escasa importancia 

a las culturas e historias nativas y locales. 

Dado que es físicamente imposible rescatar toda la memoria, es preciso establecer 

políticas o lineamientos que den prioridad a la salvaguardia y la preservación de 

determinados elementos. Y es en el diseño de esos lineamientos cuando los sesgos 

señalados anteriormente �el colonialismo, la prevalencia de determinados sectores 

sociales, la invisibilización de otros� cobra total relevancia. De esos lineamientos 

depende qué memorias se conservarán para el futuro y cuáles no. Los sesgos no 
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harán otra cosa que perpetuar la voz y el modelo dominante, y terminar de borrar del 

mapa al indígena, al campesino, al pobre, a la mujer, al rebelde, al anciano, al enfermo 

o al opositor. Todos ellos, parte también de nuestra memoria, nuestra identidad y 

nuestra cultura. 

Quizás mucho más "parte" y mucho más cercanos a nosotros que cualquiera de los 

fragmentos que se pretenden guardar, o de los que ya componen la "historia oficial". 

 

Memorias y bibliotecas 

Como institución gestora de memorias, la biblioteca juega el rol de guardiana de una 

parte de los saberes y las historias de su comunidad.  

Dicho rol la obliga a garantizar que la memoria colectiva que maneja sea accesible, a 

sabiendas de que su uso conlleva la posibilidad de un cambio, de un descubrimiento, 

de una mejora en su comunidad... Tiene, pues, la responsabilidad de que esos 

documentos �patrimonio y bien común de la sociedad a la que pertenecen� sean 

útiles, es decir, que cumplan un fin. Caso contrario, la propia existencia de la institución 

y de sus contenidos pierde buena parte de su sentido: una de las misiones esenciales 

de cualquier biblioteca es la circulación del conocimiento que alberga y organiza.  

Como parte de ese acervo recolectado y manejado por las bibliotecas, las colecciones 

patrimoniales pueden ser utilizadas para reforzar y cimentar identidades, 

especialmente las de grupos sociales invisibilizados, olvidados, marginados o 

atacados; para desempolvar o refrescar historias, sobre todo esas "historias 

pequeñas" que suelen pasar desapercibidas desde la perspectiva "macro" pero que 

resultan esenciales para entender de manera integral el desarrollo de una comunidad 

o el de una región; para facilitar conexiones entre hechos y datos que parecían no 

estar vinculados, pero que a la postre resultan estarlo gracias a los elementos 

aportados por un manuscrito o por una grabación en carrete; para fomentar 

discusiones y debates, y establecer procesos de investigación y construcción de 

saberes; y un largo y muy variado "etcétera".  

La biblioteca debe ser un espacio abierto para todos y de todos, y debe intentar reflejar 

la cultura de todos. Lo primero implica que el acceso a sus colecciones �incluyendo 

las patrimoniales� no debería estar reservado a determinados grupos o estamentos 

(p.ej. los académicos); con los recaudos del caso, deberían desarrollarse programas 
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y acciones que permitan a toda la ciudadanía acceder, consultar y revisar su memoria. 

Lo segundo conlleva un abordaje plural e integral de la memoria colectiva: decantarse 

por una sola visión o versión no hace más que convertir a la biblioteca en otra 

herramienta de presión y aculturación; cerrarse a un sector la desconecta de su misión 

última, y arranca del suelo muchas de las raíces que la nutren, o que podrían hacerlo. 

Como gestora de unos contenidos únicos �será preciso recordar aquí que "la 

información es poder"� la biblioteca debe asumir el compromiso de su conservación 

y de su difusión. Servir de plataforma para ciertos discursos y ciertas memorias puede 

significar el empoderamiento de una comunidad entera �sociedades indígenas, por 

ejemplo� o la diferencia entre visibilidad e invisibilidad para un sector relegado, 

castigado o excluido. En estos casos suele hablarse de "darle voz a los sin voz", 

aunque la frase puede resultar decididamente arrogante: no hace falta darles voz a 

esos sectores, sino quitarles las mordazas. 

La biblioteca posee las herramientas para hacer que todo esto sea posible. Unas 

herramientas, por cierto, cada día más potentes y diversas. 

 

El rol de las TICs 

Las nuevas TICs �tecnologías de la información y la comunicación� han aportado 

un buen número de herramientas a las instituciones de conservación de la memoria y 

a sus disciplinas asociadas: la bibliotecología, la archivística, la museología... Los 

dispositivos, lenguajes y técnicas provistos por la revolución digital han permitido 

recolectar información en distintos formatos, almacenarla de manera masiva en piezas 

de hardware significativamente pequeñas, analizarla y acceder a datos relevantes a 

una velocidad de vértigo, hacer que dé la vuelta al mundo en un par de minutos, y 

permitir su acceso, su visualización y su reproducción a través de un amplio abanico 

de canales. Un escenario, el actual, que solo un puñado de visionarios soñaba hace 

tres décadas. 

Todo avance, sin embargo, tiene sus costes, y todas las luces, sus sombras. El 

entusiasmo contemporáneo ante tecnologías que parecen ser capaces de todo no 

debe anular nuestro pensamiento crítico, ni menoscabar nuestro juicio reposado. Las 

TICs presentan numerosos inconvenientes: desde su obsolescencia programada 

hasta su coste ecológico, pasando por problemas de privacidad o de sostenibilidad 

tecnológica. Al mismo tiempo, no son �ni deberían ser consideradas como� la 
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panacea a todos los problemas, ni un fin en sí mismas: son simples herramientas 

(avanzadas, increíbles a veces, pero herramientas, al fin y al cabo) que son empleadas 

por seres humanos para realizar una labor que permita alcanzar unas metas 

determinadas. No deberían sustituir ni a los humanos ni a su capacidad para razonar: 

caso contrario, no seríamos más que una tropa de esclavos de las máquinas (vid. 

CIVALLERO, 2012; 2016). 

Sin embargo, empleadas con juicio y sentido crítico, y tras evaluaciones previas que 

aseguren que su uso es necesario, las nuevas herramientas �como todas sus 

antecesoras� son de gran ayuda; en el caso puntual que nos ocupa, para recuperar 

la memoria colectiva y gestionar colecciones patrimoniales. La digitalización de fondos 

y la creación de libros digitales han permitido la recuperación y la divulgación de 

colecciones patrimoniales enteras. Las herramientas de análisis de texto han logrado 

que esos mismos documentos puedan ser interrogados por investigadores y curiosos, 

a la búsqueda de datos. Las bases virtuales facilitan que los volúmenes digitales 

puedan describirse a través de una rica serie de metadatos y se vinculen a otros 

documentos, por ejemplo, audiovisuales, algo esencial, entre otros casos, a la hora 

de organizar tradición oral. Las redes sociales y plataformas colaborativas permiten el 

trabajo de varios miembros de un equipo sobre una serie de documentos, su 

autenticación mediante la comparación con fuentes similares en otras partes del 

mundo, y la producción de trabajos de investigación multidisciplinares e 

internacionales. 

Uno de los núcleos centrales de la revolución digital es, sin lugar a dudas, Internet: la 

red de redes. Más allá de proporcionar un complejo y rico entramado de autopistas 

virtuales y de espacios de almacenamiento y visualización de contenidos, Internet se 

ha convertido en una comunidad de usuarios. Un espacio para el intercambio, el 

diálogo y el aprendizaje. 

Y esa comunidad ha desarrollado una cultura propia. O un conjunto variopinto de 

culturas con unos valores comunes. 

El conocimiento y el acceso abiertos, la interconexión o networking, la construcción 

comunitaria de contenidos, los commons... Todos ellos son elementos que nacieron 

fuera de la Red pero que han encontrado en ella el perfecto caldo de cultivo para 

crecer, prosperar, cambiar, evolucionar, mejorar, corregirse y reformularse. 
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Movimientos enteros �desde el open source y el self-archiving al infoactivismo� 

nacieron y crecieron al calor de estos valores. 

Como era de esperar, en algún momento entrarían en contacto �y en conflicto� con 

algunos aspectos de la realidad extranet. De ese encuentro nacieron, entre otras, las 

humanidades digitales: una corriente de pensamiento y acción que, de un tiempo a 

esta parte, se ha convertido en el marco desde el que se gesta el futuro de la 

conservación de la memoria. 

 

Humanidades digitales 

Las humanidades digitales son el producto del encuentro entre las disciplinas 

académicas conocidas como "humanidades" y la cultura digital: la de las comunidades 

que habitan la red de redes (vid. BURDICK et al., 2012; SCHREIBMAN et al., 2004; 

TERRAS et al., 2013). 

El encuentro no estuvo libre de roces disimulados o de abiertos enfrentamientos. El 

universo académico representa varios siglos de metódico trabajo científico, y es el 

máximo exponente de valores como el análisis crítico o la honestidad intelectual. Pero 

también es el representante de un puñado de elementos negativos que llevan 

enquistados en el seno de las disciplinas académicas prácticamente desde sus 

orígenes: el individualismo, la competitividad, el gusto por loas y honores, la honra a 

los héroes y sus carreras, la publicación como fin exclusivo de cualquier trabajo de 

investigación, las estructuras jerárquicas, la desconexión de la realidad y las "torres 

de marfil", el respeto por la autoridad y las "vacas sagradas"... Muchos de estos 

quistes han sobrevivido y se han reproducido a pesar de contravenir los propios 

principios del pensamiento científico. 

Las disciplinas dedicadas a la conservación de la memoria no se han visto libres de 

semejantes plagas. Aunque, afortunadamente, tampoco han faltado un puñado de 

voces críticas que se dedicaran a identificar los problemas y a denunciarlos. 

La cultura digital trabaja desde marcos menos rígidos y jerárquicos, mucho más 

flexibles y adaptables. La carrera por los honores no suele ser el motor que motiva el 

trabajo; lo es, más bien, la curiosidad. La competitividad no predomina en las labores 

en equipo: suele haber un fuerte componente colaborativo, de interacción y 

crecimiento, de aprendizaje y debate. Los ambientes no suelen ser monotemáticos 
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(como ocurre en la Academia, en donde lo multidisciplinar es la excepción) sino 

totalmente diversos, plurales, variados.  

Los humanistas digitales aprovechan lo mejor de los dos mundos: la solidez de las 

disciplinas académicas y sus métodos de construcción de conocimientos, y la 

flexibilidad del universo virtual. Con esas herramientas se enfrentan a problemas, 

preguntas y dudas y buscan soluciones innovadoras: soluciones que, tomando lo que 

se tiene a mano, lo utilicen de forma diferente a como se lo ha usado hasta el 

momento. Es decir, de una forma nueva. 

Las humanidades digitales tienen un fuerte componente de rebeldía y de 

inconformismo. Pues solo desde el inconformismo es posible no aceptar el valor de 

las reglas y las normas sociales y académicas actuales y buscar otros horizontes 

posibles; y solo desde la rebeldía es posible disputar y desafiar los postulados del 

statu quo moderno, y construir nuevos caminos. Caminos que siempre se hacen al 

andarlos. 

Tienen también algo de pioneros: de hecho, un innovador muchas veces es el primero 

en hacer algo de una determinada manera o en explorar un territorio (virtual o real) 

hasta entonces pobremente cartografiado o directamente desconocido. Y es un tanto 

travieso e improvisador: mezcla aquí, quita allá, agrega acullá, siempre intentando, 

fallando las más de las veces y volviendo a intentar hasta dar con una solución 

plausible de ser aplicada. Solución que suele hallarse en equipo, y tras docenas de 

sesiones de brainstorming en algún foro alojado en algún ignoto rincón de la red de 

redes. 

 

Caminos a futuro 

Las humanidades digitales se están convirtiendo en el nuevo marco de trabajo de las 

ciencias sociales y humanas en general, y de las disciplinas de la conservación de la 

memoria en particular. 

Aportarán nuevas formas de recuperación de la memoria colectiva. Formas en la que 

participen desde profesionales a humanistas amateur, y desde organizaciones 

académicas a la propia sociedad civil. Aprovecharán para ello el video de sus teléfonos 

o el audio de programas radiales, o señales piratas de TV, o de-grabaciones de viejas 

conversaciones realizadas y corregidas por comunidades virtuales de editores. Las 
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comunidades indígenas grabando sus lenguas en video y difundiéndolos en YouTube 

mediante proyectos como Global Voices son un ejemplo de cómo funciona este tipo 

de mecanismo. 

Aportarán nuevas formas de almacenar esas memorias, y nuevas colecciones, que 

probablemente no estarán centralizadas, sino distribuidas, y tendrán numerosos 

formatos y variados contenidos, todos ellos organizados mediante todo tipo de 

etiquetas en lenguajes naturales y controlados. 

Aportarán nuevos métodos de análisis documental y nuevos medios de distribución y 

visualización, gracias a programas de código abierto que puedan adaptarse a 

proyectos y objetivos concretos. Aportarán métodos de acceso libre y abierto al 

conocimiento; métodos no tan nuevos pero indispensables en estos tiempos que 

corren. 

Aportarán, sobre todo, valores muy necesarios. Nuevas estrategias que propugnen el 

uso de las herramientas a mano para lograr unos objetivos concretos. Nuevas 

perspectivas y un acervo de experiencias valiosas, aplicables en el área de la memoria 

y su conservación. 

Se encontrarán con problemas, por supuesto. Más allá de la resistencia de los propios 

círculos académicos y de las estructuras jerárquicas, contrarias a cualquier tipo de 

cambio que implique una renuncia a sus privilegios, encontrarán un universo digital 

cada vez más amenazado por legislaciones, cepos y cadenas que pretenden limitar 

sus libertades y cercenar sus posibilidades. Y, al mismo tiempo, se encontrarán con 

brechas digitales y tecnológicas difíciles de salvar en un mundo en donde otras 

brechas �económicas, sociales, políticas� se están profundizando todos los días. 

Son muchos los retos. Tantos como incógnitas plantea el futuro. Afortunadamente, 

hay elementos disponibles con los que enfrentar los primeros y solventar las 

segundas. 

 

Apuntes finales 

La humanidad se enfrenta a una serie de desafíos globales, reflejados perfectamente 

en los objetivos y metas de la ya mencionada Agenda 2030 de Naciones Unidas. En 

un mundo con cada vez menos recursos disponibles y una huella humana cada día 
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más evidente, es preciso buscar caminos seguros a futuro, ya sea a través del 

desarrollo sustentable, del decrecimiento o de otras opciones válidas. 

En un momento crítico como este es preciso que los seres humanos tengan acceso a 

toda la información relevante disponible. También a todos los fragmentos conservados 

de su memoria colectiva, y a la memoria que aún circula, viva, por sus calles y talleres, 

por sus cocinas y plazas. 

Porque es preciso recordar. 

Recordar quiénes somos, y de dónde venimos, y qué hemos hecho �bien o mal� y 

dejado de hacer para llegar hasta aquí, dónde estamos parados hoy. Recordar que 

hubo otras voces y otros caminos, recordar que otras realidades fueron posibles, 

recordar que hay (todavía) otras posibilidades y otras soluciones. Recordar también 

que hay ciertos senderos que no merecen ser transitados, y que toda acción tiene su 

consecuencia. 

La gastada cita del uruguayo Eduardo Galeano, que señala que una sociedad sin 

pasado ni memoria difícilmente será capaz de imaginar su futuro, cobra, en este 

contexto, un sentido de trágica urgencia. 

Las bibliotecas, los archivos y el resto de las instituciones de gestión de memorias �

asuman la forma que asuman, se llamen como se llamen� tienen que estar atentas. 

Tienen que estar activas. Tienen que despojarse de muros y barreras y 

comprometerse con unas sociedades que necesitan información, ahora más que 

nunca. Información de calidad, no seleccionada por un autómata sino por una persona 

consciente del valor del bien que maneja y de la necesidad de la actividad que realiza. 

Tienen que despojarse de prejuicios y estereotipos, de racismos y clasismos más o 

menos disimulados, de elitismos. Deben incluir en sus estantes la mayor cantidad y 

variedad posible de la memoria de su comunidad. Muchos de esos recuerdos serán 

útiles en los tiempos por venir. Y aunque no lo sean, son necesarios para construir 

sociedades plurales y saludables en donde todas las historias y todas las identidades 

tengan el mismo peso y la misma presencia. 

Las nuevas herramientas y la cultura digital permitirán desarrollar determinados 

servicios con más flexibilidad, más libertad, más eficiencia, enriqueciéndolos en 

ocasiones. Es preciso tener estos elementos en cuenta, conocerlos en profundidad 

para sacarles el mejor partido. Pero es igualmente necesario recordar que son 
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herramientas. Y, como tales, son inservibles si nuestros ojos están cerrados, si no 

afilamos nuestras mentes, si no estrechamos nuestras manos, si no pensamos por 

nuestra cuenta y riesgo, y si no aprendemos de una vez lo necesaria que es la crítica, 

y el debate. Ninguna herramienta hará eso por nosotros. Porque ninguna está viva, ni 

tiene identidad, ni historia, ni raíces, ni memoria. Ninguna sufre, ninguna triunfa, 

ninguna ríe o llora. Eso es un rasgo humano. Eso es un rasgo nuestro. 

Seamos humanos, pues. Hagamos el mejor uso de nuestras capacidades y de las 

herramientas que tenemos a nuestra disposición. Y, con ellas, protejamos nuestra 

memoria colectiva. 

Al fin y al cabo, y tal y como están las cosas, es lo único realmente valioso que 

dejaremos en herencia a las generaciones venideras. 
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EXPOSER LES SAVOIRS PLURIELS DE LA MÉMOIRE 
SCIENTIFIQUE DE L’UNIVERSITÉ PAUL SABATIER DE 

TOULOUSE 

EXIBA O CONHECIMENTO PLURAL DA MEMÓRIA CIENTÍFICA DA 
UNIVERSIDADE PAUL SABATIER NA TOULOUSE 

EXHIBIT THE PLURAL KNOWLEDGE OF THE SCIENTIFIC MEMORY OF 
PAUL SABATIER UNIVERSITY OF TOULOUSE 

 

 
Résumé : L’Université Paul Sabatier (UPS) de Toulouse (France) possède 
des collections scientifiques (botanique, minéralogie, zoologie, physique…) 
qui sont d’abord des ressources pédagogiques et de recherche qui ne sont 
que partiellement montrées à l’occasion d’expositions temporaires. Cette 
communication met en avant les acteurs qui collectent, documentent, et 
partagent ces savoirs pluriels, mais aussi ceux qui conçoivent et mettent en 
oeuvre des médiations culturelles de ce patrimoine universitaire et 
scientifique. 
Mots-clefs: patrimoine scientifique, musée universitaire, médiations 
potentielles, collections pédagogiques et de recherche, fabrique 
documentaire  
 
Resumo: Em Toulouse na França, a universidade UPS possui coleções 
científicas (botânica, mineralogia, zoologia, física ...) que são, antes de mais 
nada, recursos pedagógicos e de pesquisa, apenas parcialmente mostrados 
por ocasião de exposições. temporário. Esta comunicação irá destacar os 
atores que coletam, documentam e compartilham esse conhecimento plural, 
mas também aqueles que projetam e implementam mediações culturais 
desse patrimônio universitário. e científico. 
Palavras-Chave: patrimônio científico, museu universitário, mediações 
potenciais, coleções educacionais e de pesquisa, fábrica de documentos 
 
Abstract: In Toulouse (France), the UPS university possesses scientific 
collections (botany, mineralogy, zoology, physics ...) which are initially 
educational and research resources which are only partially shown during 
temporary exhibitions. This communication will highlight the actors who 
collect, document, and share this plural knowledge, but also those who design 
and implement cultural mediations of this university and scientist heritage. 
Keywords: scientific heritage, university museum, potential mediations, 
educational and research collections, documentary factory 

 

 

Introduction 

Le patrimoine scientifique universitaire connait un renouveau 

récent en France et particulièrement à l’Université de Toulouse 

3 Paul Sabatier ou un service dédié, le Service Commun d'Étude 

et de Conservation des Collections Patrimoniales (SCECCP) a 

été créé en 2011 pour prendre en charge la conservation des 

collections et organiser leur inventaire et leur valorisation. Six 

collections totalisant plus de 700.000 objets témoignent de 

l'histoire de l'enseignement et de la recherche au sein des  

facultés des sciences et de médecine de l'Université toulousaine.  

FRAYSSE, Patrick. 
Université de Toulouse 3 
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Tous ces savoirs accumulés ont fait l’objet d’initiatives récentes d’observations et 

d’inventaires (Mazens & Jolivet, 2015) ou de communication via des expositions vers 

les principaux usagers, les étudiants et les enseignants1. 

C’est dans ce contexte qu’est né en 2019 le projet de recherche interdisciplinaire 

franco-brésilien2, Collections scientifiques, patrimoine universitaire et médiations 

potentielles : observations croisées France (UPS Toulouse) / Brésil (UFBA 

Salvador de Bahia). Ce projet de recherche convoque des savoirs 

infocommunicationnels (SIC Lerass-UPS France et Muséologie PPG-Museu UFBA 

Brésil) et scientifiques (Faculté des sciences UPS France).  Proposé par l’équipe MICS 

du Lerass, il s’inscrit à la fois dans l’axe « Patrimoines et médiations » du Lerass et 

dans le cadre de l’accord de coopération international entre l’UPS et l’UFBA de 

Salvador de Bahia (Brésil) qui possèdent, chacune, des collections scientifiques, un 

patrimoine universitaire et des lieux d’expositions divers.  

L’objectif de ce projet de recherche est de confronter les pratiques muséologiques et 

de médiation/communication des deux universités et de partager des expériences de 

médiation et de communication. Pour présenter ce projet nous commencerons par 

rappeler comment les notions de patrimonialisation et de patrimoine sont travaillées 

en sciences de l’information et de la communication puis nous présenterons 

rapidement les collections qui feront l’objet de mises en récit, de mises en scène ou 

de mise en public. 

 

Un patrimoine scientifique en construction : la patrimonialisation des 

collections pédagogiques et de recherche 

La diversité de tous les mots qui servent à désigner le patrimoine témoigne de 

l’extrême vitalité de ce domaine dans la société en général et dans notre université en 

particulier. Le patrimoine, ce sont d’abord des objets que l’on collectionne, des traces 

                                            
1 Par exemple l’exposition semi-permanente et itinérante Fragments de science 
http://www.fragmentsdescience.fr/  
2 Le projet est coordonné par trois enseigants chercheurs de Toulouse et de Salvador de Bahia : Patrick 
Fraysse, MCF HDR en SIC, IUT Paul Sabatier, Lerass-MICS, co-animateur de l’axe « patrimoine et 
médiation » du Lerass ; Nathalie Séjalon-Delmas, MCF HDR en botanique (LRSV, FSI, UPS), directrice 
du Service Patrimoine Scientifique et chargée de mission patrimoine matériel et immatériel Université 
TOULOUSE III - Paul Sabatier et Sidélia Teixeira, professora adjunto do Departamento de Museologia 
da Universidade Federal da Bahia (UFBA), coordenadora do Programa de Pós-Graduação em 
Museologia. Les chercheurs impliqués sont issus des SIC ou des sciences expérimentales : Viviane 
Couzinet, Emmanuelle Lambert, Jean-Thierry Julia, Christine Carrère-Saucède, Nathalie Joubert, 
Muriel Molinier, Valentine Châtelet, Janaïne Golonka, Sylvie Couralet, Carlos de Matos, Jacques 
Moscovici 
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du passé, des lieux de mémoire, des monuments parfois « historiques », mais aussi 

des instruments, des savoir-faire, des coutumes, des processus… Le patrimoine 

universitaire est multiforme, tout à la fois culturel et naturel, matériel et immatériel, mais 

aussi scientifique, technique ou industriel. Pour tenter de comprendre la diversité et la 

complexité de cette notion à partir de ce qu’il est convenu de nommer le patrimoine 

scientifique universitaire, il nous parait opportun de revenir sur la notion de collection 

c’est-à-dire des ensembles constitués par les laboratoires et les unités de formation et 

de recherche (UFR) qui est au cœur de l’approche de l’UPS mais aussi sur ce 

processus de transformation symbolique des objets qu’est la patrimonialisation.  

Le devenir patrimoine d’un objet n’est pas automatique. Le simple fait de collectionner 

des objets dans un objectif pédagogique ou de recherche ne suffit pas à considérer 

ces ensembles comme du patrimoine. Ce concept s’est enrichi des apports successifs 

de différentes disciplines en SHS, comme l’histoire bien sûr ou plus récemment la 

sociologie, l’ethnologie, l’anthropologie, la géographie ou les Sciences de l’information 

et de la communication (SIC), mais aussi de disciplines des sciences du vivant ou des 

sciences expérimentales. Par ailleurs la conception réductrice traditionnelle centrée 

sur l’objet ou l’artefact, le plus souvent considéré comme historique ou artistique, a 

éclaté avec l’introduction dans le champ du patrimoine d’objets du quotidien, d’outils 

de travail ou d’éléments issus d’êtres vivants ou de matières naturelles. La création 

des écomusées, des parcs naturels régionaux et des jardins botaniques est venue 

compléter la diversité des collections conservées dans les musées, les bibliothèques 

et les centres d’archives, lieux traditionnels de conservation du patrimoine (FRAYSSE, 

2015, 2018).  

La redécouverte des objets collectionnés autrefois par des enseignants-chercheurs et 

le nouveau regard qu’on leur porte aujourd’hui au sein du Service commun du 

patrimoine de l’UPS a engendré ce processus de patrimonialisation cher au Sciences 

de l’information et de la communication et en particulier leur branche Muséologie 

(GOTTESDIENER ET DAVALLON, 2013). Les questions que l’on pose désormais aux 

objets scientifiques mettent au jour une dimension symbolique qui vient s’ajouter 

systématiquement à leur fonctionnalité. Les différentes approches, scientifique et 

institutionnalisée, et aujourd’hui plus sociale et personnelle, ont contribué à mettre au-

devant des préoccupations de certains enseignants chercheurs et personnels de 

l’UPS, les notions de collection, de médiation symbolique et de patrimonialisation qui 

sont fortement liées. Mais le fait de collectionner des objets ne suffit pourtant pas à 
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qualifier ces objets de patrimoine. Il faut y rajouter un ensemble de critères comme par 

exemple la rareté, l’intérêt scientifique, la représentation, etc… qui vont contribuer à 

charger symboliquement ces objets de valeurs différentes (DAVALLON, 2006). Ces 

questions (et donc ces nouveaux savoirs issus des SHS et en particulier des SIC) sont 

aujourd’hui prises en compte par les enseignants-chercheurs des disciplines 

scientifiques de l’université. Si la constitution des collections d’instruments, de plantes 

dans des herbiers ou au jardin botanique, de spécimen de roches, des squelettes 

d’animaux, etc… avait au départ un objectif pédagogique ou de recherche, la situation 

est aujourd’hui plus complexe. Le fait de considérer aujourd’hui ces collections 

pédagogiques comme des collections patrimoniales illustre ce changement du regard 

qui modifie le statut symbolique des objets et institue le patrimoine. Cette 

patrimonialisation de la science se fait donc au travers des instruments, des artefacts 

et des collections autrement dit du patrimoine matériel que sont devenus ces objets 

utilisés pour la recherche ou l’enseignement, mais aussi au travers d’objets ou de 

processus plus difficile à appréhender dans la sphère patrimoniale. Il s’agit de ce qu’on 

appelle le patrimoine immatériel c’est-à-dire par exemple la mémoire de ceux qui ont 

créé ou utilisé ces objets pour la recherche et l’enseignement, les idées et les 

processus découverts, les étapes de la recherche et de l’innovation que l’on va 

rechercher dans les archives des laboratoires, dans tous ces documents accumulés, 

ces images prises ou fabriquées, tout au long des processus de recherche et 

d’enseignement (JOLIVET, 2013).  

 

La fabrique documentaire du patrimoine universitaire de l’UPS  

C’est l’ensemble de ces objets, instruments, bâtiments, spécimens de plantes ou de 

roche, procédures de recherche et d’enseignement, savoir-faire qui forme le 

patrimoine scientifique et universitaire. La recherche des conditions et du contexte de 

constitution de ces collections et le souci actuel de valorisation et de diffusion du 

patrimoine viennent complèter la « chaîne patrimoniale » de notre université. 

 

Des noyaux de mémoire répartis sur le campus 

L’Université Toulouse 3 Paul Sabatier possède un patrimoine scientifique remarquable 

qui témoigne d’une longue et riche tradition de recherche et d’enseignement. Ces 

collections relèvent de différents champs disciplinaires : 
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- des collections vivantes visibles au Jardin botanique de Toulouse et à l’arboretum 

Henri Gaussen dans les Pyrénées près de Luchon � 

- des collections botaniques regroupant 65 herbiers soit environ 400 000 spécimens 

(+/- 500 types), une cônothèque et une xylothèque � 

 

 

- des collections de paléontologie soit environ 300.000 pièces (dont 2000 types et 

figurés) � 

- des collections de minéralogie regroupant près de 30.000 pièces (une des premières 

de France) � 
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- des collections de biologie animale soit plusieurs milliers d’échantillons de la fin du 

XIXe siècle � 

- le droguier de la faculté de Pharmacie (3 seulement en France !) � 

- un fonds photographique « Henri Gaussen » (plus de 40 000 clichés) � 

- des instruments scientifiques du XIXe et début du XXe siècle (500 pièces). 

 

Ces collections sont conservées dans des locaux de stockage et ne bénéficient 

malheureusement pas de lieu d’exposition permanente de type musée ou centre 

d’interprétation. Réparties sur plusieurs sites, il est donc difficile de leur donner la 

visibilité qu’elles mériteraient.  

 

Le service patrimoine de l’UPS et l’inventaire des collections 

Le Service Commun d'Étude et de Conservation des Collections Patrimoniales 

(SCECCP)3 de l'Université Toulouse III – Paul Sabatier a en charge la conservation 

de collections vivantes (Jardin botanique Henri Gaussen), mais également de 

collections d’objets. Créé en 2011, ce sont aujourd'hui six collections qui sont gérées 

par le service, totalisant à elles seules plus de 700.000 objets. Le jardin botanique, 

situé en ville près du Museum d’histoire naturelle de Toulouse, est le lieu le plus 

important du service.  

De leur côté, les instruments scientifiques anciens et les specimen de zoologie sont 

conservés dans des “cabinets” spécifiques, près des salles de TP de physique ou de 

zoologie. Ces lieux hybrides hésitent encore entre lieu de stckage et de monstration, 

                                            
3 http://patrimoine-scientifique.univ-tlse3.fr/ 
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se rapprochant davantage du cabinet de curiosité de leurs créateurs et du laboratoire 

pédagogique.   

Les autres collections, de botanique, de paléontologie ou de minéralogie et les 

nombreux autres fonds patrimoniaux occupent un immense hangar de stockage sur le 

campus dont l’accès est interdit au public. Ces témoins de l'histoire de l'enseignement 

et de la recherche au sein de l'Université de Toulouse et de ses facultés des sciences 

et médecine, font malgrè tout l’objet d’une réflexion sur leur communication qui se 

contente pour le moment du dispositif exposition. 

 

Un patrimoine en médiation : expositions et lieux de partage pour la 

communauté universitaire  

La notion de patrimoine se décline donc à l’UPS en patrimoine universitaire, patrimoine 

scientifique et patrimoine documentaire. Nos recherches portant plus particulièrement 

sur le processus de patrimonialisation qui met en avant des médiations au travers de 

dispositifs, ce sont surtout les dispositifs documentaires qui ont été repérés. En effet, 

chaque collection est en cours d’inventaire et des banques de données sont 

régulièrement enrichies. La première mission que le service commun du patrimoine 

s’est donné est la conservation, l'inventaire et la documentation des collections 

patrimoniales universitaires, parfois mises à mal au cours du temps et des aléas 

successifs des déménagements et autres manipulations.  

Si à Salvador de Bahia, l’université fédérale (UFBA) gère des musées universitaires 

(musée d’art sacré, musée archéologique et ethnologique et musée afro-brésilien), des 

collections scientifiques (botanique, minéralogie, zoologie, etc…) et des « noyaux de 

mémoire » (TEIXEIRA, 2016), à Toulouse, l’UPS possède des collections scientifiques 

(botanique, minéralogie, zoologie, physique…) qui sont d’abord des ressources 

pédagogiques et de recherche qui ne sont que partiellement montrées à l’occasion 

d’expositions temporaires. 

A pedido do autor o trabalho foi modificado e agora encontra-se na errata deste livro 
À la demande de l'auteur, le travail a été modifié et se trouve maintenant dans um erratum de ce livre 
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Exposition Fragments de science, BU science UPS (c) Corine Labat 

L’exposition Fragments de science est le dispositif emblématique de médiation du 

patrimoine scientifique de l’UPS. Il est une vitrine du travail d’inventaire et de 

documentation des collections et un instrument de communication pour l’institution 

(LABAT, 2015). Le service commun entend en effet, en liaison avec le service 

communication de l’université, valoriser ce patrimoine peu connu mais aussi, à travers 

lui, l'histoire de l'Université, des personnalités qui ont marqué l'établissement, l'histoire 

de l'enseignement et de la recherche, en développant des actions de médiation à 

destination du public universitaire dans un premier temps et, par la suite, du grand 

public. 

 

Conclusion 

Depuis un peu plus de trois ans, les chercheurs du projet ont récolté, par l’intermédiaire 

des étudiants du département Information-communication de l’IUT Paul Sabatier 

(DUT, Licence professionnelle et Master), des témoignages auprès de différents 

acteurs autour du patrimoine scientifique de l’Université et commencé une veille sur 

les différentes solutions d’exposition alternative au musée (cabinet de curiosité 

augmentés, tiers lieu, muslab, etc...) et de médiation potentielle (de la visite guidée 

classique aux cartels universels, etc...). Le projet de recherche vise à repérer, décrire 

et interpréter les savoirs pluriels qui sont mobilisés à l’UPS c’est à dire les savoirs issus 

de la recherche (sciences expérimentales et muséologie), les savoirs professionnels 

des métiers du patrimoine ou de la communication, et les savoirs “d’amateurs éclairés” 

des bénévoles intervenants dans l’inventaire et le classement des objets.  

A pedido do autor o trabalho foi modificado e agora encontra-se na errata deste livro 
À la demande de l'auteur, le travail a été modifié et se trouve maintenant dans um erratum de ce livre 
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Il s’agira de considèrer l’offre de médiation en construction et sa réception par les 

publics captifs que sont les étudiants et les enseignants. Plusieurs méthodes seront 

convoquées en privilégiant une approche qualitative : analyses sémiopragmatiques de 

dispositifs (études des objets et de leur valorisation et scénarisation dans leurs 

pratiques et leurs usages), études de publics (expériences usagers) pour 

accompagner les acteurs du patrimoine scientifique de l’université dans leur démarche 

d’information, de médiation et de communication.. 
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CONSTRUÇÃO COLETIVA DE SABERES EM SAÚDE: 
NARRATIVAS E MEDIAÇÕES INFORMACIONAIS 

CONSTRUCTION COLLECTIVE DE SAVOIRS EN SANTÉ: RÉCITS ET 
MÉDIATIONS INFORMATIONNELLES 

COLLECTIVE CONSTRUCTION OF HEALTH KNOWLEDGE: 
NARRATIVES AND INFORMATIONAL MEDIATIONS 

 

Resumo: Essa intervenção tem o objetivo de apresentar algumas 
reflexões em torno da construção coletiva de saberes no campo da 
saúde recuperando, num primeiro momento, algumas correntes de 
compreensão dos conceitos de saúde e doença, na interface entre os 
planos biomédico e sociocultural de sua compreensão, com ênfase 
nas abordagens da Epidemiologia crítica e da Educação popular e 
saúde. Ressalta-se o distanciamento existente entre a definição 
teórica desses conceitos e a realidade do adoecimento e da vida, 
focando nos aspectos culturais e na criação de formas de produção 
de saberes de forma compartilhada entre atores acadêmicos, 
profissionais de serviços de saúde, organizações civis, movimentos 
sociais e a população. No quadro da Atenção básica à saúde, onde 
esses saberes se movimentam, destacam-se as práticas dos Agentes 
comunitários de saúde, trabalhadores que têm a tarefa de exercer as 
mediações entre as equipes de saúde e as comunidades, nas quais 
eles próprios se inserem. Por meio desse exercício narrativo, 
educativo e informacional, esses agentes produzem formas empíricas 
próprias de saberes, ao mesmo tempo enraizadas na cultura local e 
próximas da linguagem e dos conhecimentos das equipes 
profissionais. São por isso considerados como atores mediadores 
entre o conhecimento científico e outras formas práticas de saberes. 
Apontam-se certos limites e conflitos no exercício desse papel 
mediador de saberes. 
Palavras-chave: Informação e saúde; construção coletiva de saberes; 
Epidemiologia crítica; Educação popular e saúde; Agentes 
comunitários de saúde. 
 
Résumé: Cet exposé a pour objectif de présenter quelques réflexions 
sur la construction collective des connaissances dans le domaine de 
la santé, en retrouvant, dans un premier temps, des courants de 
compréhension des concepts de santé et de maladie, à l�interface des 
plans biomédical et socioculturel de leur compréhension, avec accent 
mis sur l'Epidémiologie critique et l'Education populaire et santé. Il est 
important de souligner la distance qui sépare la définition théorique de 
ces concepts de la réalité de la maladie et de la vie, en mettant l'accent 
sur les aspects culturels et la création de moyens de production de 
connaissances partagés entre les acteurs universitaires, les 
professionnels de la santé, les organisations de la société civile, 
mouvements sociaux et la population. Dans le cadre des soins de 
santé de base, où se déplacent ces connaissances, se détachent les 
pratiques des Agents communautaires de santé, travailleurs chargés 
d�intervenir entre les équipes de santé et les communautés dans 
lesquelles ils vivent et travaillent. À travers cet exercice narratif, 
éducatif et informatif, ces agents produisent des formes de savoirs 
empiriques, à la fois ancrées dans la culture locale et proches du 
langage et des connaissances des équipes professionnelles. Ils sont 
donc considérés comme des médiateurs entre les connaissances 
scientifiques   et   les   autres   formes   de   connaissances   pratiques. 

MARTELETO, Regina Maria. 
Instituto Brasileiro de Informação 

em Ciência e Tecnologia e 
Universidade Federal do Rio de 

Janeiro 
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Certaines limites et conflits sont mis en évidence dans l'exercice de ce rôle médiateur des 
savoirs. 
Mots-clés: Information et santé; construction collective des savoirs; Epidémiologie critique; 
Education populaire et santé; Agents communautaires de santé. 
 
Abstract: The intervention aims to present some reflections on the collective construction of 
knowledge in the field of health, recovering, at first, some currents of thinking the concepts of 
health and disease, at the interface between the biomedical and sociocultural plans of their 
understanding, with emphasis on Critical Epidemiology and Popular Education and Health. It 
is important to highlight the distance between the theoretical definition of these concepts and 
the reality of illness and life, focusing on cultural aspects and the creation of ways of producing 
knowledge in a shared way among academic actors, health professionals, civil organizations, 
social movements and the population. In the framework of basic health care, where these 
knowledges move, the practices of community health agents, workers who have the task of 
exercising mediations between health teams and the communities in which they work 
themselves, stand out. Through this narrative, educational and informational exercise, these 
agents produce empirical forms of knowledge, at the same time rooted in the local culture and 
close to the language and knowledge of professional teams. They are therefore considered as 
mediating actors between scientific knowledge and other practical forms of knowledge. Certain 
limits and conflicts are pointed out in the exercise of this mediating role of knowledge. 
Key-words: Information and health; collective construction of knowledge; Critical 
epidemiology; Popular education in health; community health agents. 
 

 

Introdução 

A presente intervenção pretende pontuar certas questões sobre a construção coletiva 

de saberes, elaboradas de forma interdisciplinar ao longo de uma trajetória de estudos 

da cultura, do conhecimento e da informação no campo da saúde. De início é preciso 

demarcar o meu apreço à ideia de que a Ciência da informação, área na qual situo de 

forma fronteiriça os meus estudos, é uma "ciência social aplicada", ou seja, 

fundamentada e orientada para as questões sociais, onde tomam corpo e relevância 

as perguntas e os objetos informacionais. De um ponto de vista teórico-metodológico, 

a formulação de uma abordagem sócio-antropológica para o estudo da informação em 

saúde se direciona para os ambientes locais da cultura construídos socialmente, e 

utiliza uma visão relacional das práticas, ações, redes e interações sociais.  

Construção coletiva de saberes em saúde: o que isso quer dizer? Onde ocorrem tais 

processos? Quem são os atores? De que forma delimitar sua dimensão informacional, 

suas narrativas e mediações? Trata-se primeiramente de compreender o próprio 

conceito de saúde, na interface entre os planos biomédico e sociocultural. Camargo 

Junior ressalta que a biomedicina implica, por sua vinculação ao imaginário científico 

correspondente à racionalidade da mecânica clássica "... a produção de discursos 

com validade universal, propondo modelos e leis de aplicação geral, não se ocupando 

de casos individuais ..." (CAMARGO JÚNIOR, 2005, p. 178). Nesse sentido, o modelo 
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de ser humano da biomedicina é o organismo humano, segundo Stotz (2007, p.47) 

uma abstração analítico-mecanicista construída ao longo do tempo da modernidade 

ocidental e sua forma correspondente de organização da sociedade, fundada no modo 

de produção capitalista e no desenvolvimento correspondente das práticas científicas, 

políticas e institucionais que lhe deram forma e legitimidade a partir do século XVII até 

os nossos dias. 

Nesse quadro, desenvolve-se uma racionalidade científica e da medicina que alcança 

expressivo poder na construção de representações da realidade, no entanto omitindo 

um aspecto fundamental, qual seja, o limite dos conceitos de saúde e de doença 

quando referidos às experiências concretas da saúde e do adoecer. Czeresnia (2003) 

considera que a produção da consciência desse limite formaria a base para mudanças 

mais radicais nas práticas de saúde, uma vez que pensar a saúde numa perspectiva 

mais complexa não implicaria somente na reorientação dos modos de produção de 

conhecimentos científicos, mais ainda na construção de discursos e práticas 

dialogadas com outros conhecimentos científicos e outras formas de saberes. Essa 

percepção considera o hiato construído historicamente e cientificamente entre o 

conhecimento científico-biomédico em saúde e as práticas e vivências de saúde e de 

doença, além do seu reflexo na formação profissional, nos serviços e nas 

representações sociais.   

Essa concepção, presente e atuante historicamente nos programas e ações em 

saúde, tem como referência o tipo ideal de uma pessoa ou de um indivíduo capaz de 

adotar um comportamento saudável. A saúde é um "estado" e cada indivíduo deve 

funcionar de acordo com as funções e tarefas para as quais foi preparado. Stotz (2016, 

p. 68) lembra que "a ótica liberal - a crença na existência de um sujeito livre, informado 

e com o poder de auto-escolha, ou seja, do indivíduo burguês - subjaz a tal referência". 

Trata-se de um entendimento hegemônico e internacionalizado dos processos saúde-

doença que circula desde as teorias e métodos da biomedicina, orienta as políticas 

públicas, os serviços e as práticas em saúde. 

 Nos planos epistemológico, científico e social organiza-se um campo 

interdisciplinar de questões e ações voltados a uma revisão dessa forma de 

concepção de sáude e suas práticas no Brasil - as Ciências Sociais e Saúde. Em 

estudo realizado sobre a conformação desse campo no país, Canesqui (2007) 

assinala os seus impasses, conflitos e soluções no processo de reconfiguração do 

sentido de saúde-doença ao longo do tempo, reunindo inicialmente diferentes perfis 
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de atores da Medicina preventiva, Saúde pública e Medicina social, mais tarde da 

Epidemiologia e os próprios cientistas sociais. O esforço é promover a 

transdisciplinaridade, de forma a apreender as mediações exercidas entre os 

processos sociais e culturais na construção, expressão e evolução dos processos 

patológicos (Uchoa & Vidal,1994), sem perder de vista, acrescentamos, as macro 

estruturas nas quais se elaboram e pelas quais se difundem construções 

epistemológicas, políticas, econômicas sobre as doenças e suas classificações, sobre 

cuidados, riscos e necessidades em saúde, numa perspectiva informacional 

impositiva e linear.  

A partir desse cenário inicial destacamos duas abordagens teórico-aplicadas para a 

orientação de uma forma dialogada-interpretativa de estudar e praticar a saúde: a 

"Epidemiologia crítica", a partir de Jaime Breilh, pesquisador e epidemiologista  

equatoriano de presença frequente nos debates de saúde no Brasil, e a  "Educação 

popular e saúde" baseada, entre outros, em princípios e métodos de Paulo Freire, 

filósofo, educador e grande patrono da educação brasileira. Para pontuar algumas 

questões referentes à produção coletiva de saberes e as mediações das informações 

em narrativas populares, apresentam-se elementos de nossas pesquisas centradas 

nas mediações e práticas dos Agentes comunitários de saúde (ACS) na Atenção 

Básica à Saúde e na Estratégia de Saúde da Família, os quais apoiam e estruturam 

o Sistema Único de Saúde (SUS) no país. 

 

A Epidemiolgia crítica e as determinações sociais da saúde 

As ideias sobre as "determinações sociais da saúde" fazem parte de um projeto 

contra-hegemônico criado na América Latina desde a conformação inicial do chamado 

movimento latino-americano de saúde coletiva, ou medicina social, em contraponto à 

concepção de "determinantes sociais de saúde" oficializada pela Organização 

Mundial de Saúde (OMS). Esta última enfatiza uma focalização sobre fatores de risco 

específicos originados pela adoção individual de comportamentos insalubres, 

orientados principalmente por estilos de vida prejudiciais à saude (SEVALHO, 2016). 

Existiria assim uma pauta de preceitos, cuidados e riscos a serem cumpridos 

individualmente para evitar o adoecimento, o que Victor Valla (1998) denomina 

"culpabilização da vítima".  De forma diferente, a ideia de "determinações sociais da 

saúde", defendida por autores da epidemiologia crítica, aponta as formas de 

reprodução social, contextualizadas no modo de produção capitalista sob o domínio 
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neoliberal, como ponto principal a ser considerado nas análises.  

A primeira proposta, conforme lembram Sevalho (2016) e Stotz (2016) acredita que o 

objetivo da saúde coletiva é combater as "iniquidades em saúde", enquanto a segunda 

"considera que devem ser tratadas as 'iniquidades sociais' de 'classe, gênero e etnia' 

que se instalam como processos perversos, ética e moralmente injustificáveis, e, 

sobretudo, geram, a partir da estrutura de poder dominante, a desiguldade social" 

(SEVALHO, 2016, p.80-81).  

Segundo a epidemiologia crítica de Breilh (2006) não existiria, de fato, uma exposição 

ao risco de adoecer, como definido pelo discurso epidemiológico dominante, uma vez 

que os riscos são impostos às pessoas e grupos sociais pelas condições de vida. 

Desde a perspectiva da determinação social, aponta-se que a consideração de 

determinantes específicos relaciona-se com o afastamento do Estado neoliberal das 

funções de provedor de assistência social às populações pobres, atribuindo-se aos 

indivíduos a responsabilidade pela conquista e manutenção da saúde, culpabilizando-

se, portanto, as vítimas. (SEVALHO, 2016, p. 81). 

A epidemiologia crítica sustenta que o papel de uma narrativa emancipadora, de uma 

descrição metacrítica na saúde, é assimilar todo o conhecimento emancipador 

nascido de diferentes fontes do saber - o conhecimento acadêmico, a ciência ancestral 

dos povos e o saber comum, sistematizado pelas vivências das coletividades urbanas 

e rurais, de modo a: "extrair desse acúmulo de todas as fontes o que for necessário 

para construir objetos/conceitos/campos de ação contra-hegemônicos, discernindo os 

elementos culturais que nos prendem a um passado de subordinação e que 

restringem nossa ação ao formal e ao funcional" (BREILH, 2006, p. 55). Para esse 

fim, segundo o autor, a epistemologia crítica e os saberes em saúde precisam romper 

o cerco eurocêntrico, acertar as contas com a racionalidade influenciada pelo 

pensamento simplificador/redutor do positivismo e se abrir para as necessidadaes 

mais objetivas da complexidade e da diversidade.  

 

A Educação popular e saúde 

Tradicionalmente e do ponto de vista dominante, a "Educação e saúde" conformou-se 

como uma área de saber técnico, organizando conhecimentos para "instrumentalizar" 

o controle dos doentes pelos serviços e a prevenção de doenças pelas pessoas. 

Profissionais e  técnicos em saúde absorvem o conhecimento técnico-científico da 
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biomedicina, os quais são repassados como normas de conduta para as pessoas se 

orientarem sobre os seus problemas de sáude. É o que Stotz (2007, p. 7-8) denomina 

"enfoque da escolha informada", que pressupõe simplesmente a demonstração de 

que o usuário tenha uma compreensão genuína da sua situação, de forma individual. 

A Educação popular e saúde, conforme observa Vasconcelos (2001), trata-se menos 

de uma teoria do que de uma reflexão que se desenvolve a partir de práticas diversas, 

ao longo dos últimos 30 anos no Brasil e em paises da América Latina. Não por acaso 

o autor denomina a educação popular e saúde como um movimento social de 

profissionais, técnicos e pesquisadores empenhados no diálogo entre o conhecimento 

técnico-científico e o conhecimento oriundo das experiências e lutas da população 

pela saúde.  

O traço fundamental da Educação popular e saúde situa-se no método, ou seja,  no 

fato de tomar como ponto de partida do processo pedagógico o saber anterior das 

classes populares. Na saúde isso significa considerar as experiências das pessoas 

sobre o seu sofrimento e dos movimentos sociais e organizações populares em sua 

luta pela saúde nas comunidades de moradia, de trabalho, de gênero, de raça e etnia. 

Ponto de partida significa reconhecimento, palavra que tem o sentido de admitir um 

outro ponto de vista na compreensão da saúde (STOTZ, 2007). Em consequência 

desses compromissos, os participantes do movimento da Educação popular e saúde 

precisam aprender a desenvolver formas compartilhadas de produção de 

conhecimentos entre técnicos, profissionais, pesquisadores e população 

(CARVALHO; ACIOLI; STOTZ, 2001). 

Os atores do campo refletem que uma grande parte das experiências de Educação 

Popular em Saúde está hoje voltada para a superação do fosso cultural existente entre 

os serviços de saúde, as organizações não-governamentais, o saber sanitário e as 

entidades representativas dos movimentos sociais. De outro lado, a dinâmica de 

adoecimento e de cura do mundo popular é feita desde a perspectiva dos interesses 

das classes populares, reconhecendo, cada vez mais, a sua diversidade e 

heterogeneidade. (Vasconcelos, 2007, p. 22) As ações de Educação Popular e Saúde 

impulsionam movimentos voltados para a promoção da participação social no 

processo de formulação e gestão das políticas públicas de saúde direcionando-as 

para o cumprimento efetivo das diretrizes e dos princípios do SUS: universalidade, 

integralidade, equidade, descentralização, participação e controle social. (PEDROSA, 

2007).  
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Em estudo realizado sobre a conformação do campo da Educação popular e saúde 

(MARTELETO, 2018) verificou-se que numa linha do tempo esse coletivo configurou-

se por três princípios e ações principais: a) sociocultural: compromisso com as bases 

dos movimentos comunitários e sociais, nascedouro e solo da EPS e suas formas de 

organização e enredamento para ações sociopolíticas na saúde, e principalmente os 

elos com os paradigmas canônicos construídos com as comunidades e periferias; b) 

científico-epistemológico: sistematização e visibilidade de um domínio de 

conhecimentos (crescente produção científica; ampliação dos canais de difusão e 

interlocução; consolidação dos princípios teórico-práticos da EPS; espaço e 

expressão na Associação Brasileira de Pós-Graduação em Saúde Coletiva/Abrasco, 

com o fortalecimento do Grupo de Trabalho em Educação Popular e Saúde); c) 

político-institucional: conquista de espaços para a formulação de políticas públicas 

(Política Nacional de EPS; Comitê Nacional de EPS/CNEPS do Ministério da 

Saúde/MS, dentre outros). 

 

O Agente comunitário de saúde: um profissional mediador de saberes? 

O Programa de Agentes Comunitários de Saúde (Pacs) e o Programa Saúde da 

Família (PSF) passaram a ser proridades no Plano de Metas do Ministério da Saúde 

a partir de 1997, como forma de reorientação do modelo de Atenção Básica à Saúde, 

ao procurar agir sobre as necessidadaes em saúde, atuando preventivamente no lugar 

de aguardar a demanda espontânea orientada para a cura de doenças. Esses 

programas têm em comum e como elemento inovador no seu quadro funcional o 

Agente comunitário de saúde (Acs) ao qual são delegadas funções de mediação, 

aproximação e facilitação do trabalho de atenção básica em saúde. De um modo geral  

os principais pólos de mediação são a população residente na comunidade, em seus 

diferentes estratos, e os profissionais dos sistema local de sáude, sendo a mediação 

realizada pelos agentes em sua dupla condição de moradores e profissionais de 

saúde (BRONSTEIN, STOTZ, 2008, p. 458; 463).  

O processo de profissionalização desses trabalhadores da saúde é recente e 

permeado por dificuldades, avanços e retrocessos. O seu papel de mediador entre os 

serviços e o território onde atuam, embora formalmente explicitado pelas diretrizes e 

políticas oficiais, não é claro em relação ao escopo dessa mediação: mediar o que, 

para quem? É relevante considerar que, de um lado, os agentes vivenciam as tensões 

existentes entre as demandas sociais e a dimensão técnica e assistencial do trabalho 
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em saúde. Por outro lado, entende-se que o potencial de atuação desses agentes 

situa-se na mediação entre saberes e lógicas distintas, capaz de apontar para a 

superação dos conflitos e distanciamentos nas relações entre profissionais de saúde 

e a população (MARTELETO, DAVID, 2014).  

Uma de suas mais importantes atribuições são as visitas domiciliares, o que os leva 

a ampliar o olhar para além das manifestações das doenças, ou de suas 

circunstâncias. Bronstein e Stotz observam que: "O fato do agente comunitário de 

saúde visitar os moradores da comunidade em suas casas e ouvir relatos ou atuar 

sobre fatos que, muitas vezes, não são específicos à área da saúde estende seu papel 

de mediação a distintas esferas de organização da vida social" (BRONSTEIN,  

STOTZ, 2008, p. 458). 

Por esses motivos as narrativas dos Agentes comunitários de saúde constituem um 

campo cultural privilegiado para a compreensão da dinâmica de produção, mediação 

e apropriação de conhecimentos em saúde, a partir do trabalho cotidiano. Estudos 

mostram que as tensões que caracterizam esses agentes, como mediadores, 

apontam para a emergência de um conjunto de saberes imediatos, de base empírica, 

e, ao mesmo tempo, também referidos ao campo profissional da saúde, que os 

agentes passam a (re)produzir por meio dos processos de formação, capacitação e 

trabalho. (MARTELETO, DAVID, 2014). 

Nas palavras de uma agente comunitária de saúde: 

�Eu considero o trabalho do agente muito importante. Porque o agente é aquele 
que entra dentro da casa da pessoa. A pessoa entra no consultório e conversa 
com o médico, mas o médico não consegue ver a relação do que está 
acontecendo na casa da pessoa, para que aquela doença, aquela dor não cure. 
Digamos assim, a importância do agente é que ele vai lá, ele entra, ele vai 
conversar. Ele vai captar...um leva e traz saudável ...� (Isadora, ACS, Porto 
Alegre, 2013). 

Por outro lado, são recorrentes nos tempos mais recentes os conflitos relatados pelos 

agentes com respeito à maneira como são abordados para responderam a pesquisas 

realizadas por especialistas, estudantes, residentes ou profissionais, interessados na 

sua posição mediadora tanto em relação aos serviços de saúde quanto à comunidade, 

no entanto, sem o devido retorno dos dados e resultados aos agentes após o 

encerramento dos estudos. Mais do que simples respondentes ou aplicadores de 

instrumentos de coleta de dados junto aos serviços e à comunidade, eles se 

consideram coparticipantes e coautores dos processos de pesquisa.  
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Por último: as narrativas e as mediações informacionais  

O que vimos observando em nossos estudos em informação e saúde é que nos 

processos mediadores e compartilhados de produção de saberes, há que se 

considerar a ambiguidade e a diversidade que marcam essas práticas. No lugar de 

uma dimensão conflituosa, a ser negada ou neutralizada, as mediações assinalam 

processos e relações plenos de significados e sentidos ainda opacos às análises e 

que podem balizar tanto as necessidades em saúde, criando-se formas de 

enfrentamento criativas e participativas, quanto as mais urgentes e necessárias 

revisões em relação às formas hierarquizadas de produção, valoração e circulação de 

saberes em saúde. 

Algumas barreiras se apresentam nos processos de mediações informacionais e 

narrativas coletivas em saúde. Primeiro, a concepção da saúde como um estado 

predefinido cientificamente, a ser alcançado individualmente, e não como um direito 

de expressão e participação sobre narrativas e formas dialogadas de saberes  e 

vivências sob determinadas condições de vida que afetam a saúde. Tal formulação 

da saúde leva à hierarquização e à imposição unidirecional da informação como uma 

resposta esclarecedora sobre um estado de saúde, e não sobre as suas 

determinações sociais.  

Outra barreira refere-se à crescente institucionalização epistemológica e a luta 

concorrencial entre as abordagens críticas e interpretativas no campo da saúde e as 

da biomedicina, paralelamente à urgente e necessária aproximação entre a academia 

e os atores sociais envolvidos nas práticas implicadas nas mediações dos saberes e 

narrativas em saúde em redes sociais híbridas que se formam nos ambientes locais. 

Ambas e distintas abordagens fazem parte do arcabouço epistemológico e prático do 

campo da saúde, no entanto há que se buscar formas dialogadas de enfrentamento 

da hegemonia de um saber sobre outro.  

Por último, há que se buscar formas de não restringir os conceitos a uma única e 

hegemônica leitura dos saberes e informações em saúde, inaugurando meios mais 

particularizados e significados construídos coletivamente em linguagens que podem 

falar das situações que concretamente as pessoas enfrentam em suas condições de 

vida, saúde, adoecimento. 
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A MEDIAÇÃO DA METÁFORA E A METÁFORA DA 
MEDIAÇÃO: DA LINGUAGEM À TEORIA CRÍTICA DA 

CLASSIFICAÇÃO DESDE EMANUELE TESAURO 

THE MEDIATION OF THE METAPHOR AND THE METAPHOR OF THE 
MEDIATION: FROM LANGUAGE TO THE CRITICAL THEORY OF 

CLASSIFICATION SINCE EMANUELE TESAURO 

LA MEDIATION DE LA MÉTAPHORE ET LA MÉTAPHORE DE LA 
MEDIATION : DU LANGAGE À LA THEORIE CRITIQUE DE LA 

CLASSIFICATION DEPUIS EMANUELE TESAURO 

 
 
Resumo: A proposta desta reflexão é desenvolver uma discussão sobre a 
condição da metáfora como categoria mediadora no pensamento 
informacional, representando uma figuração da práxis e, ao mesmo tempo, o 
elo dinâmico da própria práxis metafórica. Do plano epistemológico até uma 
teoria crítica dos processos classificatórios, argumentamos a capacidade do 
plano conceitual da metáfora de desvelar as lentes centrais de análise do real 
da Ciência da Informação. A partir do pensamento de Emanuele Tesauro, a 
metáfora é abordada como um complexo sistema mediador na 
fundamentação do campo informacional e na articulação de suas teorias 
orientadas para os dilemas sociais, culturais e políticos no seio das estruturas 
da linguagem. Essa estrutura está condicionada a uma dada filosofia da 
linguagem como sustentáculo e como um dos principais veículos de inovação 
teórica e aplicada da Ciência da Informação. 
Palavras-Chave: Metáfora. Mediação. Epistemologia da Ciência da 
Informação. Organização do Conhecimento. Classificação.  
 
Résumé: Le but de cette réflexion est de développer une discussion sur la 
condition de la métaphore en tant que catégorie de médiation de la pensée 
informationnelle, représentant une figuration de la praxis et, en même temps, 
le lien dynamique de la praxis métaphorique elle-même. Du plan 
épistémologique à la théorie critique des processus classificatoires, nous 
discutons de la capacité du plan conceptuel de la métaphore à dévoiler les 
lentilles centrales de l'analyse du réel de la science de l'information. Sur la 
base de la pensée d�Emanuele Tesauro, la métaphore est abordée comme 
un système complexe de médiation dans la fondation du domaine 
informationnel et dans l�articulation de ses théories orientées vers des 
dilemmes sociaux, culturels et politiques. Cette structure est conditionnée à 
une philosophie du langage comme support et comme l�un des principaux 
vecteurs de l�innovation théorique et appliquée en sciences de l�information. 
Mots-clés: Métaphore. Médiation. Epistémologie de la science de 
l'information. Organisation de la connaissance. Classification. 
 
Abstract: The research develops a discussion about the condition of 
metaphor as a mediating category in informational thinking, representing a 
figuration of praxis and, at the same time, the dynamic link of informational 
metaphorical praxis. From the epistemological plane to a critical theory of 
classificatory processes, we argue the capacity of the conceptual plane of the 
metaphor to unveil the central focus of analysis of the Real of Information 
Science. Based on the thought of Emanuele Tesauro, the metaphor is 
approached as a complex mediating system in the foundation of the 
informational field and in the articulation of its theories oriented to social, 
cultural and political dilemmas within the structures of language. This structure 
is conditioned to a given philosophy of language as a support and one of the 
main vehicles of theoretical and applied innovation in Information Science. 
Keywords: Metaphor. Mediation. Information Science Epistemology. 
Knowledge Organization. Classification. 
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Introdução 

Para Tesauro, la agudeza humana es, a su vez, reflejo de la agudeza propia de la 
naturaleza y de Dios mismo. (Molina; Chiuminatto, 2004, p. 30) 

A condição da metáfora como categoria mediadora no pensamento informacional, 

representando uma figuração da práxis e, ao mesmo tempo, o elo dinâmico da própria 

práxis metafórica, indicam o horizonte deste estudo. Do plano epistemológico até uma 

teoria crítica dos processos classificatórios, argumentamos a capacidade do plano 

conceitual da metáfora de desvelar as lentes centrais de análise do real da Ciência da 

Informação.  

A metáfora é abordada aqui como um complexo sistema mediador na fundamentação 

do campo informacional e na articulação de suas teorias orientadas para os dilemas 

sociais, culturais e políticos no seio das estruturas da linguagem que concebem o real 

e permitem sua transformação. Essas estruturas estão condicionadas, pois, a uma 

dada filosofia da linguagem como sustentáculo e um dos principais veículos de 

inovação teórica e aplicada da Ciência da Informação. 

De Emanuele Tesauro (1670) à Antonio García Gutiérrez (2011a,b) encontramos a 

construção de modos de percepção do real que tem a metáfora como categoria 

central. Esse percurso, não realizado aqui de modo exaustivo, coloca-nos na inflexão 

de um conceito com possibilidades amplas de compreensão e de repercussão para a 

práxis informacional.  

A posição da metáfora na Ciência da Informação como construtora de nossos efeitos 

políticos (uma vez identificadas suas características operacionais no âmbito da 

linguagem) conduz-nos ao questionamento das condições sociais de atuação do 

pensamento informacional. Trata-se de uma abordagem filosófico-pragmática 

amplamente explorada por Cassin (2005) na relação entre linguagem e política. Aqui 

a inovação crítica e transformadora contra a desigualdade tem, pois, na metáfora, um 

método de reflexão e de ação � um modo de mediar como método social.  

Segundo Blumenberg (2013), Cícero comparara a origem da metáfora ao contexto de 

surgimento da vestimenta humana. Esta teria inicialmente derivado da necessidade 

de enfrentar o frio e as mudanças de temperatura. Entretanto, posteriormente, tornar-

se-ia a indumentária um adorno para o corpo e um modo de reconhecimento social 
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(entre os reis, os exércitos, os religiosos e as culturas populares). A estrutura simbólica 

da metáfora já está aí clara e atual � assim como sua capacidade de revelar a distinção 

e emancipar os sujeitos diante dos fatos sociais identificados em suas dinâmicas 

opressoras. 

No plano histórico, Schröder (2008) aponta que a teoria clássica da metáfora se 

sustenta em Aristóteles, indicando que as semelhanças realizadas por meio da 

metáfora estavam relacionadas às características inerentes aos objetos propriamente 

ditos. Ao contrário da comparação, estaria ausente na metáfora justamente a partícula 

comparativa. Essa visão sobre a metáfora a identificaria como parte de uma dada fala 

imprópria, uma substituição de ordem estética de uma expressão literal (apontando 

para algo anômalo ou incorreto).  

Acreditamos que desde a abordagem categorial-discursiva de Emanuele Tesauro 

(1670) essa condição já pode ser revisada. É, pois, a partir dessa estaca, no âmbito 

de um questionamento epistemológico-histórico-político em Ciência da Informação, 

que avançamos na reflexão sobre a mediação da metáfora e a metáfora da mediação. 

Preâmbulo à metaforologia: a mediação do mundo 

A metáfora articula o campo verbal da relação primária com a realidade e o campo 
secundário da relação com a possibilidade. (BLUMENBERG, 2013). 

A construção do pensamento sobre o plano metafórico tem na Retórica e na Poética 

de Aristóteles (2010, 2005, 1996, 1991) um marco inaugural. Aqui percebemos uma 

�retomada� da Retórica através de outro viés, o que nos possibilita diferentes pontos 

de vista sobre o discurso. A utilidade da arte do retor é reconhecida na Retórica do 

Estagirita. O filósofo admite que existe uma importância fundamental para o homem 

nos aspectos persuasivos e pedagógicos da arte retórica em questão, que podem 

igualmente ser abordados como argumentativos. 

Se por longos séculos a Retórica (e a metáfora), no entanto, seguiu como um desvio, 

as construções da filosofia pragmática da linguagem permitiram, recentemente, uma 

reviravolta na interpretação do discurso e no papel de uma ciência da metáfora. Dentre 

as várias direções do desenvolvimento de uma dada ciência metaforológica 

encontramos o pensamento de Blumenberg.  

Como sintetiza Schröder (2008, p. 45), na metaforologia de Blumenberg temos 
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(1) a tese do domínio: metáforas não podem ser vistas isoladas, mas 
conceptualmente; (2) a tese do modelo: metáforas conceptuais formam 
modelos cognitivos com estruturas da organização do conhecimento; (3) a 
tese da diacronia: estudos sobre o desenvolvimento histórico de metáforas 
conceptuais revelam mudanças de pensamento; e (4) a tese da criatividade: 
a metáfora é aberta para inúmeros novos caminhos de pensamento. 

Assim, o pensamento de Blumenberg realiza a interligação entre cognição e 

linguagem fundada pela metáfora, demonstrando a condição da mesma dentro do 

contexto (e não isolada linguisticamente), permitindo ainda o desenvolvimento de 

ideias filosóficas, seja uma imaginação condutora orgânica, seja ela mecânica. 

(SCHRÖDER, 2008). 

[...] a interpretação aristotélica da técnica em termos da mimese, por exemplo, 
indica uma perspectiva orgânica, ao passo que, junto com o surgimento da 
metáfora do relógio, como se estabelece durante o século dezoito nas 
reflexões de La Mettrie ou Voltaire, é introduzido o modelo de um mundo 
�funcionando� de forma automática sem ingredientes transcendentais. Para 
Descartes, há um mecanismo universal, sendo a natureza a unidade de 
agregados mecânicos, o que inverte o pensamento aristotélico. 
(SCHRÖDER, 2008, p. 45) 

Blumenberg (2013) nos demonstra que a pobreza semântica existente em nossa 

relação com a sociedade (perante a riqueza de nossa relação com o mundo da 

possibilidade) está fundada em uma ordem não apenas do conhecimento, da verdade, 

da teoria, mas também da linguagem. Este é o horizonte da construção do mundo da 

vida, articulando não apenas expressão, mas também ação. E aqui a metáfora tem 

papel fundamental. 

Para Blumenberg (2013), a metáfora articula verbo e realidade, relação e 

possibilidade. Em outros termos, a metáfora é um modo de relação expansivo com 

um mundo expansivo, aberto. Dada essa característica, no bojo da Retórica esta 

categoria nos permitirá um conjunto de possibilidades para repensar os estudos 

informacionais, de sua epistemologia à construção de sua teoria crítica. Em grande 

medida, a metáfora nos permite ampliar a noção de mediações híbridas proposta por 

Couzinet (2000) na articulação dos modos de desenvolvimento das práticas e dos 

artefatos na Ciência da Informação. Tratar-se-ia de pensar, continuamente, o 

entrecruzamento de linguagens que representam práticas e de práticas que 

ressignificam o saber-fazer no campo informacional. O caráter híbrido dessas ações, 

entre trabalho e pensamento, entre profissão e pesquisa, entre as palavras que 

respondem pelos artefatos e os artefatos que intervêm no real, é a entidade verdadeira 

de circulação de sentido.  
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Desde o fundamento criador: a Ciência da Informação, a Retórica e a metáfora 

Los tópoi, plural de la palabra griega tópos, son premisas argumentales anteriores a 
cualquier argumentación. [...] Digamos que, para que el diálogo sea productivo, los 

interlocutores deben partir de algún lugar común por más lejos que pueda estar de la 
posición argumental específica. (GARCÍA GUTIERREZ, 2011b, p. 356) 

A argumentação de Rafael Capurro (1992) que sugere a compreensão da Ciência da 

Informação como filha da Retórica abriu-nos um percurso de investigação nos últimos 

dez anos focado nos desdobramentos que tal condição nos colocava. Tratar-se-ia de 

perceber quais os impactos da posição do campo, no contexto de uma filosofia da 

linguagem, ao ser encarado pelas lentes do manancial teórico e aplicado da condição 

metafórica do real e os modos como, de fato, atuariam os estudos informacionais sob 

esse foco. 

O percurso nos levou até a construção do pensamento de Emanuele Tesauro. 

Contextualizado no desenvolvimento do Barroco, o Tesauro (1670) retoma o 

pensamento de Aristóteles para conceber modos de ver e de praticar a linguagem em 

um contexto de descoberta e de criação. Na obra �A Luneta Aristotélica�, seu �índice 

categórico� buscará o método para tal exercício. Estruturado no que se pode chamar, 

via Eco (1984), em sua análise direta do teórico do Seiscentos, ou, em nossa 

interpretação, via Todorov (1977), em sua teoria do símbolo, de um modo simbólico, 

temos em Tesauro um amplo processo de reflexão sobre a organização da linguagem 

e os problemas do discurso.  

Trata-se [...] de um diálogo direto entre �um� Aristóteles do Organon e �um� 
Aristóteles da Retórica, provavelmente um dos maiores dilemas atuais na 
construção de uma web pragmática, pautada nas associações contextuais do 
ponto de vista da ação da alteridade em seu lugar-mundo em rede. 
(SALDANHA, SOUZA, 2017, p. 24) 

A metáfora ocupa lugar central na obra de Tesauro (1670). Conforme Proctor (1973), 

no âmbito de uma linguagem figurativa, o teórico do Seiscentos articula sentido, 

emoção e inteligência, à procura de efeitos sígnicos e simbólicos. Esse exercício é, 

estruturalmente, a procura pela práxis da metáfora, ou a mediação através da práxis 

metafórica.  

Como apontam Molina Cantó e Chiuminatto (2004), explorando a eloquência através 

das categorias aristotélicas, Tesauro estrutura sua obra centralmente nos conceitos 

de agudeza e ingenio. Ambas apontam para as faculdades que simulam a metáfora 
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na ótica do entendimento, do modo como nós concebemos um esquema racional, 

porém aberto (não puramente lógico), dado que o Aristóteles visitado não é apenas 

aquele do Organon (fundamentação clássica das teorias de organização do 

conhecimento nos estudos informacionais), mas também dos livros Retórica e 

Poética.  

A teoria de Tesauro (1670) nos posiciona, pois, na centralidade da relação entre 

metáfora e imagem. �As metáforas são imagens, assim como as imagens são 

metáforas�, afirmo o autor (TESAURO, 1670, p. 12). As mais agudas imagens, no 

entanto, são fruto da metáfora que ultrapassa a simples imitação da natureza, unindo-

se a alguma vivência oriunda do engenho, representando uma proposição figurada � 

diríamos, hoje, uma inovação. 

Tal construção de imagens de mundo permite-nos enxergar e recriar o mundo assim 

como ele é: resultado de uma construção social definida pelas relações possibilitadas 

pela linguagem. Esse exercício, longe de resultar em uma unidade isolada de reflexão 

na epistemologia informacional, ganhará, de Peignot (1802) a Otlet (1934), um lastro 

profundo de reflexão, chegando a uma escola de pensamento orientada, em larga 

medida, justamente para a exploração da condição imagética do conhecimento, a 

escola esquemática. Essa condição pode ser vislumbrada na trajetória de cinquenta 

anos de pesquisa da escola esquemática fundada por Robert Estivals. 

Especificamente no plano epistemológico-social, ou seja, na compreensão do campo 

via uma teoria crítica do conhecimento registrado, encontramos a relevância do 

pensamento de García Gutiérrez (2011a,b). E a questão da metáfora está ali flagrante, 

necessária, fundamental. À procura pelos mediadores e pelas mediações 

desclassificadoras, o epistemólogo espanhol parte de uma metáfora invertida do real, 

investigando e inventariando os argumentos do campo via o tópoi que revela a 

tradução transcultural.  

Antes, a própria máquina da imaginação figurativa do pensamento informacional nos 

lega um manancial de fundamentos metafóricos das teorias informacionais, 

perpassando seus dilemas éticos e tecnológicos, do mito da Biblioteca de Alexandria, 

no duplo trágico acumulação x acesso, à metáfora do canal na teoria matemática da 

comunicação, em Claude Shannon e Warren Weaver.  
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Encontramos aqui, por exemplo, a longa trajetória da metaforologia informacional em: 

Marteleto (1996) e a biblioteca como metáfora dos conhecimentos moderno; Bies 

(1996) e a construção da organização do conhecimento a partir das metáforas (ou, 

simplesmente, �imagens�); Sayão (1996) e a base de dados como metáfora da 

memória científica; Smiraglia (2004) e a aplicação metafórica da ampliação das 

fronteiras culturais em práticas de representação do conhecimento (via uma dada 

metáfora do domínio documentário transposta para o domínio artefactual); Silva 

(2006) e a biblioteca como metáfora da memória no âmbito da construção e da 

arquitetura das bibliotecas; Couzinet (2012) e a metáfora da lista como dispositivo de 

memória; Fedeli (2013) e as metáforas da árvores e do labirinto nas práticas de 

organização do conhecimento. 

Uma longa jornada metafórica: a escola esquemática de Robert Estivals 

Avante garde, méthode des schémas et théorie de la schématisation sont trois 
manifestations d�une même démarche. Nous essayerons, ici, d�en apporter la preuve. 

(ESTIVALS, 1968, p. 58). 

A construção do movimento artístico e epistemológico em torno do conceito de 

esquema reflete objetivamente uma escola de pensamento imagética na 

fundamentação da Ciência da Informação � onde a mediação pela metáfora e a 

metáfora da mediação se encontra na práxis informacional. A partir da centralidade 

do nome de Robert Estivals na França, funda-se em 1968 a revista Schéma et 

Schématisation, posteriormente Revue de Bibliologie: schéma et schématisation.  

No contexto das vanguardas dos anos 1950 e 1960, o grupo se constitui percebendo 

a necessidade de se reconectar com a comunicação no seio social, o que leva os 

atores ali a desenvolver uma nova linguagem baseada em esquematizações. Estivals 

(1997a), através de um estudo de citações, busca reconstruir a trajetória das gerações 

artísticas de vanguarda que serão as estruturas do movimento artístico que co-

constitui o movimento teórico-estético da Bibliologia. No âmbito da teoria da arte, 

encontramos discursos que atravessam toda a publicação durante seus quase 50 

anos. Entre essas publicações temos Moles (1970), Lattanzi (1972, 1977a,b), Estivals 

(1972, 1977a,b,c), Bédard (1979), Blanco (1979) e Gaudy (1979).  

Um discurso diferente e crítico sobre o modelo de produção anglo-americano que 

influencia grande parte da produção científica da Ciência da Informação no mundo é 

assim estabelecido na Revue de Bibliologie. Por um lado, podemos citar a inovação 
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conceitual, principalmente relacionada aos conceitos de esquema, esquema e 

esquematização. Por outro lado, a produção materialista histórica e a crítica social 

representam outra força única do conhecimento epistemológico presente na 

publicação. Todo o percurso da geração é, no fundo, demarcado por um modo de 

perceber as práticas de mediação (da mente à materialidade expressa das imagens) 

a partir de rigoroso exercício imagético.  

Do ponto de vista do conceito de esquema e suas variações, encontramos uma 

produção longa e profunda, multidisciplinar e crítica. O conceito é estabelecido como 

uma categoria conceitual central para a Ciência da Informação, com o mesmo peso 

epistemológico (ou maior, em dados contextos) das noções consagradas no campo, 

como documento e informação.  

Essa inovação é responsável pelo estabelecimento de um marco distintivo e possibilita 

afirmar a condição revolucionária, na dimensão epistemológica da CI, da Revue de 

Bibliologie. Algumas edições da publicação são inteiramente dedicadas ao debate 

conceitual, como o número 42, de 1995, denominado esquematização, esquemática, 

esquemas, esquematologia. Conforme relatado por Estivals (1988, p.10), após 20 

anos de pesquisa, diferentes resultados foram encontrados no estudo da figuração, o 

estudo dos signos, dos esquemas e das imagens. 

Neste caso, identificamos o diálogo direto com as ideias de Jean Meyriat. Ao discutir 

�o lugar do esquema nas linguagens de representação da informação�, Meyriat (1989) 

apresenta o conceito de esquema no contexto das linguagens de organização do 

conhecimento. Para o pesquisador, o conceito representa um lugar central nos 

sistemas documentários. O desenvolvimento de ações de classificação, por exemplo, 

nos leva ao desenvolvimento de formas de representação, a partir das quais são 

dadas as relações entre linguagem e esquemas, ou seja, representações gráficas. 

No plano específico de uma teoria crítica, a tradição de pensamento aqui também se 

apresenta como uma inovação no campo informacional. Ao longo da produção 

discursiva epistemológica da Revue de Bibliologie, o contexto de sua formação, as 

décadas de 1950 e 1960, ou seja, o grande contexto da vanguarda, alcançando seus 

marcos contemporâneos (2010), o período apresenta um amplo olhar sobre a 

condição de luta social inserida na formação do pensamento na Ciência da 

Informação. 
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Como apontou Popov (1977, p.35), a partir de Robert Estivals, no período 1973-1974, 

a relação entre esquema e Bibliologia se dá na esfera da pesquisa universitária 

socialdemocrata, a posição do terapeuta educador artístico e a teoria das 

manifestações das classes médias, como o motor da história e da regulação do 

sistema. A metáfora da mediação se torna, pois, via o movimento epistêmico-estético, 

a mediação pela via da metáfora (ou seja, do poder revolucionário das imagens).  

Podemos identificar o discurso sociocrítico da Revue de Bibliologie em Estivals (1977a 

b), Popov (1977) e Casalis (1978), Martin (1979). Tal discurso nos conduz ao debate 

da metáfora no desenvolvimento de uma teoria crítica na Ciência da Informação, como 

trilhou o pensamento de García Gutiérrez (2011a,b). Todas essas abordagens são 

orientadas para uma teoria crítica da bibliologia, tendo a imagem como centralidade 

epistemológica, abrindo o universo metafórico para a reflexão do campo 

informacional. 

Todas as imagens: a mediação da metáfora na práxis epistêmica informacional 

A metáfora. A informação como cópula da metáfora: eis a tese. Noutras palavras, a 
informação nutre-se antropofagicamente da metáfora; de tal devoração, faz-se �metáfora 

viva�. (MENEZES, 2017, p. 16). 

As experiências aplicadas resultantes do exercício de reflexão sobre a retórica e a 

metáfora como fundadoras do pensamento informacional, ou seja, sustentáculos de 

uma dada epistemologia, têm permitido um percurso de investigação desdobrado nas 

experiências do grupo de pesquisa �Ecce Liber: Filosofia, Linguagem e Organização 

dos Saberes�. 

Como explorações recentes do potencial das �imagens� como categoria estrutural do 

pensamento metafórico, identificamos as pesquisas concluídas e em curso que nos 

levam ao coração da relação entre epistemologia da Ciência da Informação e o 

desenvolvimento de uma teoria crítica na e para a organização do conhecimento. 

Reúnem-se aqui as investigações a partir da experiência da graduação, como trabalho 

de Diogo Xavier da Mata (2017), sobre a ordem do discurso biobibliográfico; de 

mestrado de Giovani Miguez da Silva (2016), orientada para a compreensão das 

relações entre linguagem, informação e símbolo; Michelle Louise Guimarães da Silva 

(2018), interessada na compreensão das práticas de organização do conhecimento 

no Museu de Imagens do Inconsciente a partir de Nise da Silveira; e Franciéle 

Carneiro Garcês da Silva (2019), dedicada ao efeito discursivo (e à imagem de sua 
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ausência) sobre as representações sociais acerca das culturas africana e afro-

brasileira na educação em Biblioteconomia no Brasil.   

No plano das pesquisas de doutoramento, identificamos o trabalho de Vinícios Souza 

de Menezes (2017), sobre a sustentação metafórica-escritural dos estudos 

informacionais; Márcia Figueiredo (2018), com pesquisa orientada para a retórica da 

validação na informação imagética no contexto científico; e Bianca Rihan (2019), com 

a pesquisa voltada para a compreensão dos murais zapatistas e sua condição como 

documentos dialógicos.  

Todas estas pesquisas ora tangenciam, ora centralizam-se na questão da �imagem� 

em suas mais plurais condições, a partir do plano metafórico de concepção imagética. 

No âmbito dos projetos compartilhados, destaca-se o desenvolvimento do diálogo 

entre o grupo Ecce Liber e o projeto Beiras d�Água, idealizado pelo Laboratório de 

Saúde, Ambiente e Trabalho (Lasat) da Fiocruz Pernambuco, orientado para os 

significados, a compreensão e a visibilidade do complexo contexto atual da bacia do 

rio São Francisco, memória audiovisual do rio São Francisco� (VAZ, MONTEIRO, 

BRITO, 2018). O foco empírico do projeto orientou-se para o desenvolvimento de um 

portal audiovisual, foco do diálogo com o Ecce Liber a partir das práticas (metafóricas) 

de organização do conhecimento.  

Considerações finais 

A compreensão da Retórica como unidade fundadora da Ciência da Informação nos 

coloca diante do desafio da metáfora. O lastro teórico da metaforologia se coloca como 

fundamental para a abertura da reflexão epistemológica, desde o ponto de vista da 

historicidade, perpassando a teoria tecida em Emanuele Tesauro e a epistemologia 

informacional de Antonio García Gutiérrez. 

A metáfora é um elo, uma ligação, uma abertura, uma transposição. Ela refunda as 

relações existentes e coloca os diferentes no mesmo universo de cruzamentos. No 

plano da noção de hibridação de Viviane Couzinet, a figura metafórica amplia nossas 

possibilidades de percepção dos elos (inusitados) da inovação através de 

transmutações. Seu uso para tal exercício de imaginação, de criação e de 

transformação pode ser visto, como demonstrado, na historicidade epistêmica do 

campo informacional.  
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Para além disso, configura-se a metáfora como uma ferramenta para a abertura social 

e para a denúncia da opressão, para a memória da resistência e para a visibilidade 

das identidades. A imaginação metafórica pode nos conduzir, pois, ao horizonte de 

práticas sociais de inovação em contextos fundados e reproduzidos na e pela 

desigualdade. 
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O ESQUECIMENTO COMO POLÍTICA INSTITUCIONAL E A 
MANIPULAÇÃO DA MEMÓRIA PÚBLICA: NOVOS 
DESAFIOS PARA O CAMPO INFORMACIONAL1 

L'OUBLI EN TANT QUE POLITIQUE INSTITUTIONNELLE ET LA 
MANIPULATION DE LA MEMOIRE PUBLIQUE : NOUVEAUX DEFIS POUR 

LE DOMAINE DE L'INFORMATION 

FORGETFULNESS AS AN INSTITUTIONAL POLICY AND THE 
MANIPULATION OF PUBLIC MEMORY: NEW CHALLENGES FOR THE 

INFORMATIONAL FIELD 

 
Resumo: No ano em que a Lei da Anistia completa 40 anos de sua 
promulgação, através da Lei no. 6.683, de 28 de agosto de 1979, o tema do 
esquecimento de crimes cometidos no passado recente ressuscita debates 
sobre os significados e efeitos desse dispositivo legal, não apenas na 
reconstrução da memória e da escrita da história, mas sobretudo na 
falsificação dos fatos ocorridos no período dos governos militares (1964-
1985). O desinteresse de parte significativa da sociedade brasileira em 
enfrentar o legado da ditadura, o desconhecimento das gerações que 
sucederam os acontecimentos, o caráter social, seletivo e político das 
memórias em disputa revelam a premência de ações de informação que 
contribuam para neutralizar políticas deliberadas de organização do 
esquecimento. A Ciência da Informação enquanto campo do conhecimento 
que dialoga com inúmeras disciplinas tem diante de si desafios inadiáveis 
com vistas a colaborar na produção de dispositivos infocomunicacionais que 
encurtem caminhos para a identificação e uso do conhecimento acumulado 
em pesquisas realizadas nas últimas décadas. O presente trabalho tem por 
objetivo principal discutir os temas envolvidos nessa política institucional que 
manipula a memória pública, apontando ainda os fluxos e refluxos da 
memória e os paradoxos do esquecimento. 
Palavras-chave: esquecimento; informação, memória e história; arquivos 
sensíveis;  
 
Résumé : L'année où la loi d'amnistie achève 40 ans de promulgation, la loi 
no. 6 683, daté du 28 août 1979, le sujet de l'oubli des crimes commis dans 
le passé récent ressuscite les débats sur les significations et les effets de ce 
dispositif juridique, non seulement dans la reconstruction de la mémoire et 
l'écriture de l'histoire, mais surtout dans la falsification des faits survenus dans 
la période des gouvernements militaires (1964-1985). Le désintérêt d'une 
partie importante de la société brésilienne face à l'héritage de la dictature, le 
manque de connaissance des générations successives, le caractère social, 
sélectif et politique des mémoires litigieuses révèlent l'urgence des actions 
d'information qui contribuent à neutraliser les politiques d'organisation 
délibérées de l' oubli. La science de l�information en tant que domaine de la 
connaissance qui dialogue avec de nombreuses disciplines est confrontée à 
des défis urgents avec le but de collaborer à la production de dispositifs de 
communication qui raccourcissent les chemins d�identification et d�utilisation 
des connaissances accumulées lors des recherches effectuées au cours des 
dernières décennies. L'objectif principal de ce travail est de discuter des 
thèmes impliqués dans cette politique institutionnelle qui manipule la mémoire 
  

 

1 Este trabalho é fruto do projeto de pesquisa intitulado �Da produção à 
recuperação de informações em arquivos sensíveis: um estudo quali-
quantitativo da documentação da Ditadura de 1964 no Brasil�. Agradeço o 
apoio do CNPq pela Bolsa de Produtividade a mim concedida, assim como 
aos bolsistas de iniciação científica Julia Campos e Brenno Azevedo da 
Fonseca, integrantes da equipe de pesquisa. 

THIESEN, Icleia. 
Universidade Federal do Estado do 

Rio de Janeiro 
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publique, en soulignant les flux et les reflux de la mémoire et les paradoxes de l'oubli.  
Mots-clés : oubli ; information, mémoire et histoire ; archives sensibles ; 

 
Abstract: In the year in which the Amnesty Law completes 40 years of its promulgation (Law no. 6,683, 
from August 28, 1979), the topic of forgetfulness of crimes committed in the recent past resuscitates 
debates about the meanings and effects of this legal device, not only in the reconstruction of the memory 
and writing of history, but above all in the falsification of the facts that occurred in the period of military 
governments (1964-1985). The disinterest of a significant part of Brazilian society in facing the 
dictatorship's legacy, the lack of knowledge of the successive generations, the social, selective and 
political character of the disputed memories reveal the urgency of information actions that contribute to 
neutralize deliberate organization policies of forgetfulness. Information Science as a field of knowledge 
that dialogues with many disciplines has before it unpredictable challenges aiming at collaborating in 
the production of infocommunicational devices able to shorten paths for the identification and use of 
knowledge accumulated in researches carried out in the last decades. The main goal of this work is to 
discuss the themes involved in this institutional policy that manipulates public memory, pointing out the 
flows and ebbs of memory and the paradoxes of forgetfulness. 
Keywords: forgetfulness; information, memory and history; sensitive archives; 
 

 

Introdução 

�O medo seca a boca, molha as mãos e mutila. O medo de saber nos 
 condena à ignorância; o medo de fazer nos reduz à impotência. 

A ditadura militar, medo de escutar, medo de dizer, nos converteu 
 em surdos e mudos. Agora a democracia, que tem medo de recordar, 

nos adoece de amnésia; mas não se necessita ser Freud para saber 
que não existe tapete que possa ocultar a sujeira da memória�. 

 
(A desmemoria/2, Eduardo Galeano) 

Se é verdade que nenhum pesquisador escapa às determinações de seu tempo 

(ROUSSO, 1996) e que �os homens se parecem mais com a sua época do que com 

seus pais�, ditado árabe citado por Marc Bloch (2001), significa também que os temas 

de pesquisa e suas diferentes abordagens falam muito sobre a identidade de um ou 

mais pesquisadores e de um campo do conhecimento constituído em determinadas 

épocas e lugares. Se talvez nunca tenhamos estudado tanto o tema das democracias 

como na atualidade, é porque percebemos que elas estão em evidente declínio 

(LEVITSKY; ZIBLATT, 2018). No mesmo sentido, se de fato existe uma �memória 

saturada�, conforme inúmeros autores apontaram com diferentes denominações - seja 

como �boom�, �excesso�, �obsessão�, �tirania�, etc. � poderíamos nos perguntar se as 

razões seriam encontradas nos riscos que decorreriam face à destruição e/ou 

interdição do acesso aos arquivos, os apagamentos, censuras, silêncios, rasuras, 

distorções, falsificações de fatos e acontecimentos inscritos na História, tudo 
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produzido intencionalmente como políticas institucionais. A produção do 

esquecimento é uma realidade! 

Ameaças ao conhecimento do passado são estratégias utilizadas e registradas na 

história das civilizações, mas se manifestam em nossa contemporaneidade sobretudo 

após regimes de exceção. Desde o final do holocausto tentativas negacionistas se 

repetem, com o propósito de esconder da sociedade práticas de destruição massiva 

de vidas e traços sobre a autoria de ações criminosas que, dessa forma, impediriam 

a responsabilização dos culpados. Daí a necessidade de serem evidenciadas e 

exorcizadas porque retornam cada vez mais fortalecidas por políticas de censura que 

promovem, em última análise, o esquecimento. Tais políticas se desenvolvem nas 

instituições que, ao contrário, deveriam primar pela busca da verdade que, uma vez 

validada pelos mecanismos da justiça e das ciências, promoveria a inscrição dos 

acontecimentos nos anais da História e na memória coletiva dos povos.  

Contudo, não é o que ocorre. Numa época em que as informações circulam em 

ambientes digitais, mormente nas redes sociais que acolhem e reproduzem a 

produção e veiculação de informações produzidas sem compromisso com a verdade 

ou respaldo na materialidade da memória, vale dizer, nos documentos e testemunhos 

filtrados pela heurística da prova, verifica-se a existência de uma panóplia de 

fragmentos informacionais que primam pela desvinculação com a realidade dos fatos 

ocorridos no passado e sobretudo no passado recente que pode ser contestado pelos 

atores neles envolvidos e pela farta documentação disponível nos arquivos das 

instituições que têm os documentos como razão de existência � arquivos, bibliotecas, 

museus, bases de dados. A circulação de informações que já nascem como 

desinformação e/ou contrainformação tornando-se, para muitos indiscerníveis quanto 

a sua veracidade ou falsidade, tornou-se corriqueira. O que isso significa? Que 

impactos produzem na sociedade, nos governos, nos arquivos, na história do tempo 

presente, na memória coletiva e na identidade de grupos e instituições?  

Aqui nos deteremos na análise da literatura que aborda aspectos relevantes sobre o 

tema do esquecimento, em suas variações ao longo do tempo, indicando 

argumentação que nos leve a refletir sobre os paradoxos do esquecimento, os 

vínculos entre memória e justiça, anistia e amnésia social. Por fim, serão levantados 
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pontos de discussão sobre o campo informacional e os novos desafios com que se 

deparam os pesquisadores da Ciência da Informação.  

 

O (im)possível esquecimento em debate 

O tema do esquecimento desafia os estudos dedicados à memória, em suas vertentes 

interdisciplinares espelhado em teorias e métodos de diferentes domínios do 

conhecimento, verificando-se uma lacuna quando se trata de pensa-lo, não nos seus 

aspectos clínicos e terapêuticos afetos à psicologia e à psicanálise, mas nos efeitos 

sociais de sua ação, muitas vezes devastadores, na esfera pública, nas lutas 

coletivas, na produção do conhecimento e na política. (THIESEN; SANTANA, 2006).  

O esquecimento enfocado pelas ciências sociais e humanas suscita indagações 

relevantes que se impõem à reflexão dos pesquisadores. Gestões coordenadas, na 

tentativa de ultrapassar impasses causados por traumas e marcas da memória, 

supõem a possibilidade de apagar, rasurar ou negar o passado, falsificando a história. 

Contudo, seria o esquecimento passível de se impor, em definitivo, no campo social? 

Ou seria falha momentânea no processo de recuperação seletiva de informações 

inscritas em documentos e testemunhos que se transformam em memória 

arquivada?2  

A compreensão dos conceitos deve ser buscada na própria história, onde estão 

registradas as diferentes visões do tema, revelando chaves explicativas para discernir 

as variações de sentido e significado pelas quais tornaram-se conhecidos nas 

diferentes línguas. O movimento do mito à razão, do lethe (rio do esquecimento) à 

alethea (a verdade) é esclarecedor. (THIESEN, 2013 [1997]) É na pré-hisória da 

filosofia, na Grécia arcaica, que podemos encontrar, entre os mestres da verdade, o 

mito do eterno retorno, cujo conteúdo explica que tudo no universo de tempos em 

tempos retorna. O ciclo das repetições é definido nos mitos cosmogônicos e de 

origem, que procuram explicar a organização do cosmos, quando o homem sai em 

 

2 Paul Ricoeur denomina memória arquivada �a inscrição do testemunho, momento em que as coisas 
ditas oscilam do campo da oralidade para o da escrita [...] é também o do nascimento do arquivo, 
coligido, conservado, consultado�. (RICOEUR, 2007, p.155). 
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busca da ordem e da domesticação do acaso. A missão dos mitos é transmitir pela 

imaginação as experiências humanas fundamentais: a criação, a vida e a morte. Na 

medida em que esteja vivo, o mito é um reatualizador do acontecimento original ao 

qual se refere e assim será sentido pelo indivíduo e pela coletividade. (ELIADE, 1991).  

As cosmogonias e teogonias gregas são inseparáveis dos mitos de soberania e de 

emergência, que contavam a história das gerações divinas, colocando em primeiro 

plano o papel de um rei divino que, após inúmeras lutas, triunfa frente ao inimigo e 

instaura a ordem no cosmos. É na tradição de Hesíodo que temos a principal 

testemunha das relações da verdade (alethea) com Mnemosýne, mãe das nove 

musas, cantoras divinas, filhas da memória. A palavra do poeta (aedo) nos remete às 

noções complementares de musa e memória, potências religiosas que definem a 

verdade � o que foi, o que é e o que será. As musas tanto proporcionam ao poeta 

lembrar-se, como retiram do poeta a memória que recebem, �vertendo o 

esquecimento através de seus cantos�. (DÉTIENNE, 1988, p.81). A memória cumpria 

função relevante naquela civilização tipicamente oral e a poesia se valia de uma 

mnemotécnica, pela qual se dava o adestramento da memória. Os feitos heroicos 

eram assim perpetuados no ciclo das repetições. (THIESEN, 2013 [1997]).  

Nas narrativas míticas, o Hades é o lugar do medo. Sombrio, é também o mundo do 

Esquecimento. Na sua teoria do conhecimento, Platão caracterizava o sofrimento de 

todas as almas que, sedentas, bebessem nas águas do Léthe, que lhes traria o 

esquecimento � erro essencial � o não conhecimento da verdade � a alethea � que 

contém em sua raiz o mal que devolve as almas à roda dos nascimentos. Por outro 

lado, �o caminho para a libertação é o de Mnemosýne, em cuja fonte pura e celeste 

se bebia a água da memória�. (VERNANT, 1990, p.149).  

O linguista alemão Harald Weinrich esclarece que, �na linguagem especializada da 

retórica jurídica, lex obvlionis significa �esquecimento legalmente ordenado� ou 

�anistia��3. (WEINRICH, 2001, p.17). �Esquecimento� oficial, em nível institucional, de 

ações que, no passado, quando eram presentes, foram consideradas contrárias às 

leis vigentes na sociedade e, no jogo político de forças hegemônicas, são (re)vistas 

 

3 Dedicado à escrita de uma história cultural do esquecimento, tal como se inscreveu na literatura 
europeia desde a Antiguidade, o autor assinala as diferentes formas com que o esquecimento é 
entendido em suas variações linguísticas ao longo do tempo. (WEINRICH, 2001). 
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como passíveis de serem desconsideradas. A anistia é o �esquecimento� dos 

acontecimentos passados, oficial, institucionalizado em forma de perdão. Entretanto, 

trata-se mesmo de esquecimento, já que a memória tem vida própria e, enquanto tal, 

não permite o apagamento de lembranças de experiências vividas em sociedade? O 

fato de ter havido anistia não significa que os fatos objeto dessa imposição �legal� 

foram de fato esquecidos. Nos processos de reenquadramento da memória, 

sobretudo em momentos de crise, (POLLAK, 1989), a história revê e rediscute os fatos 

à luz de novas pesquisas e documentos, na dinâmica da vida em sociedade. Nesses 

ir e vir dos acontecimentos, a história do tempo presente molda e subverte a memória 

coletiva, numa relação de permanente tensão. (THOMPSON; FRISH; HAMILTON, 

apud AMADO & FERREIRA, 1996). Diante do excesso de discursos oficiais, os grupos 

guardam em silêncio suas lembranças, numa espera que se nutre de memórias. No 

momento oportuno, as memórias emergem.  

O século XX produziu inúmeros acontecimentos traumatizantes que se enquadram 

nessa perspectiva e até hoje reverberam nas memórias individuais, coletivas e sociais 

de inúmeros países � as guerras mundiais, as guerras de descolonização, as 

ditaduras do Cone Sul, a guerra do Vietnã, os massacres de Ruanda etc. O silencio e 

a interdição dos arquivos não apagam a memória do passado, apenas protegem sua 

inscrição na memória coletiva dos povos. Assim, os danos causados pela anistia que 

não julga e condena crimes passados alimentam a memória e suscitam resistências 

de sobreviventes e/ou familiares de mortos e desaparecidos políticos. (THIESEN, 

2013 [1997]).  

Tais ações demonstram que �espectros� do passado atuam criando políticas de 

reconstrução dessas memórias que deixaram feridas abertas em famílias, grupos, 

instituições. (LIFSCHITZ, 2015). Convivendo com a anistia que não tem o dom de 

apagar essas memórias vivas, o passado se impõe ao presente. Todorov explica que 

�o perdão judiciário, ou anistia, é igualmente inaceitável se intervier antes de qualquer 

julgamento e for relativo a atos tão graves quanto o assassinato, a tortura, a 

deportação ou a escravização�. (TODOROV, 2002, p.212).  

Sem dúvida, os danos desse �esquecimento� decretado, de duração mais ou menos 

longa, são incalculáveis, se considerarmos o sofrimento não só dos que foram 
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diretamente atingidos, seus familiares e amigos, mas de toda a sociedade. A memória 

revelada é um bastião da democracia que, uma vez atingida e desrespeitada, contribui 

para a permanência e reprodução de regimes de exceção que não cessam de se 

insinuar.  

Primo Levi, Jean Améry e outros sobreviventes dos campos de extermínio dedicaram 

parte de suas vidas a testemunhar, como uma espécie de missão. Ambos assistiram 

a outros genocídios e perseguições repetidas nas décadas seguintes. Não suportaram 

conviver com o sofrimento do passado. O lema de Primo Levi era, conforme Todorov, 

�nem perdão, nem vingança, mas justiça� (TODOROV, 2002, p.212). Não poderia 

perdoar em nome dos que morreram, eles sim poderiam fazê-lo se tivessem 

sobrevivido. Em seu último livro, Levi afirma: �A violência gera apenas violência, num 

movimento pendular que cresce com o tempo, em vez de reduzir-se�. (LEVI, 2004 

[1997], p.197). Na ausência de justiça a anistia � organização do esquecimento � 

produz a amnésia social às vezes por longos períodos da história. Nesse sentido, Paul 

Ricoeur afirma que �a anistia, enquanto esquecimento institucional, toca nas próprias 

raízes do político e, através deste, na relação mais profunda e mais dissimulada com 

um passado declarado proibido�. (RICOEUR, 2007, p.460). A verdade é sacrificada! 

 

Memória e Política: ações de informação 

Nos dias que correm, desde a interrupção do governo de Dilma Roussef, em 2016, 

por um golpe parlamentar-midiático, uma política de memória vem sendo colocada em 

xeque, seja na descontinuidade de projetos que visam instituir novas bases para lidar 

com o legado da Ditadura � O PNDH-3, o Memorial da Anistia, a Comissão da Anistia, 

a Comissão Nacional da Verdade, a lei de Acesso à Informação, a Revista Anistia 

Política e Justiça de Transição no Brasil, entre outras iniciativas ligadas a diferentes 

instituições do Estado. Diversos projetos voltados para a reconstrução da memória e 

o reconhecimento dos crimes praticados pelo Estado no período de exceção 

estiveram entre as atribuições da Secretaria de Direitos Humanos do Ministério da 

Justiça, à época sob a direção do jurista Paulo Abrão.  
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A ideia-mestra parece ser a de reescrever a história da Ditadura e dos crimes 

cometidos durante a vigência de 21 anos dos governos militares (1964-1985). O 

esquecimento não venceu e a memória dos acontecimentos permanece viva, apesar 

de todas as tentativas de apagamento em curso. Contudo, no plano discursivo, 

remanescentes desses tempos sombrios e parte da sociedade brasileira 

comprometida com a ideologia do regime militar que vigorou com seu apoio, 

reproduzem nas redes sociais e em veículos da mídia hegemônica informações que 

visam criminalizar projetos sociais voltados à distribuição de renda, bem como 

políticas educacionais inovadoras que ampliem direitos aos menos favorecidos. 

Interesses de representantes do grande capital são parte majoritária das lutas políticas 

que buscam o aparelhamento das instituições, com forte apoio da grande mídia. 

Prevalece uma semântica discursiva construída com vistas a desqualificar a política e 

assumir o lugar dos partidos políticos, sinalizando para a sociedade que há um 

�inimigo interno� que precisa ser combatido. Tal como ocorreu no Golpe de 1964, a 

estratégia se repete, mudando apenas alguns termos das palavras-de-ordem 

repetidas indefinidamente. Na esteira desse processo, avanços anteriores são 

neutralizados, inúmeras vezes ao arrepio da legislação em vigor, num combate 

incansável que tem como alvo a memória e a história em grande medida já 

configuradas nas instâncias das ciências humanas e sociais. Culturas políticas em 

choque, com apoio permanente dos meios de comunicação, contribuem para lançar 

um �manto de esquecimento� sobre o passado recente que ainda carece de 

investigações, apesar dos avanços anteriores.  

É sabido que a forma pela qual um evento é transmitido pela imprensa, ou 
seja, a maneira como a imprensa seleciona as informações que irão compor 
a notícia e atribui importância a um aspecto da realidade em detrimento de 
outros, determina a apreensão do público. Muitas vezes, é a partir de uma 
perspectiva traçada pelos veículos de comunicação que o leitor/comunicador 
é levado a perceber a realidade e a se posicionar diante dos acontecimentos. 
(ABREU, 2004, p. 15) 

O controle sobre os arquivos das antigas instituições policiais constitui um desafio aos 

pesquisadores, sendo os mais importantes de localização desconhecida, 

alegadamente destruídos por seus antigos produtores � dirigentes do CIE, CISA e 

CENIMAR4. �Antigos oficiais responsáveis por sua guarda e conservação declararam 

 

4 Em Lugar nenhum: militares e civis na ocultação dos documentos da ditadura, 2015, Lucas Figueiredo 
cita documentos produzidos pelo CENIMAR que se encontram sob a custódia do Projeto República 
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que os arquivos foram destruídos no final do regime. No entanto, existem indícios 

fortes sobre a sobrevivência de tais arquivos�. (THIESEN, 2019, p.16) Os vínculos 

entre memória e justiça voltam a se impor nas disputas pelo reenquadramento de 

narrativas sobre o passado. �A memória é um tipo de justiça. Em outras palavras, a 

memória lembra e a História esquece. Hoje em dia, a História deve proporcionar o 

conhecimento, mas a memória dá o significado�. (NORA, 2009, p.9)  

Enfrentar os desafios impostos aos pesquisadores que se debruçam sobre arquivos 

sensíveis, no sentido de compreender esse legado, sua natureza, suas armadilhas é 

tarefa que envolve o campo de estudos da Ciência da Informação e domínios conexos, 

seja na definição de ferramentas de exploração de dados quantitativos, seja no âmbito 

das metodologias qualitativas, nas fronteiras entre a informação, a memória e a 

história. 

Trata-se de �enfrentar o trabalho duro� nos arquivos, afirma Paul Ricoeur, �ao menos 

para desarmar os negacionistas de grandes crimes, que devem encontrar sua derrota 

nos arquivos.� (2007, p.156). Entretanto, o acesso aos arquivos e aos documentos 

produzidos pelas instituições responsáveis pelo legado que restou dos antigos 

regimes é dificultado por ações que visam justamente protelar o encontro da 

sociedade com seu passado. O esquecimento como política institucional tem o 

objetivo de manipular a memória pública. É sabido que os arquivos guardam segredos 

que podem inaugurar �um processo epistemológico que parte da memória declarada, 

passa pelo arquivo e pelos documentos e termina na prova documental�. (RICOEUR, 

2007, p. 170).   

Fazer face ao passado, assinala Henry Rousso, �é lutar contra sua própria propensão 

ao esquecimento, ao silêncio, à anistia, à amnésia, é obrigar-se a reconhecer suas 

próprias responsabilidades históricas...� (ROUSSO, 2016, p.26). Muitos desafios se 

colocam para os estudos históricos e epistemológicos da Ciência da Informação. Seu 

objeto de estudos � a informação, demanda pesquisas que evidenciem o papel da 

 

(UFMG).  Disponível em: https://www.ufmg.br/projetorepublica/ Acesso em 15 jun 2019. Ver também 
https://www.ufmg.br/brasildoc/sobre-o-projeto-republica/. 
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informação nos fluxos e refluxos do tempo, quando a memória e a história se reveem 

à luz de novas evidências documentais.  
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SUBVERSION IN UNIVERSITIES 

 

Resumo: O artigo analisa como, durante a ditadura militar brasileira (1964 
a 1984), órgãos de informação que compunham o Serviço Nacional de 
Informação (SNI), atuavam nas universidades federais e produziam e 
disseminavam informações sobre professores, funcionários e estudantes 
considerados suspeitos de subversão. O processo de produção e 
disseminação de informação era realizado pelas Assessorias de 
Segurança e Informações (AESI) e era orientado por um manual produzido 
pelo Ministério da Educação (MEC).  A análise do Manual e de documentos 
do arquivo AESI/UFMG possibilita compreender como dirigentes da 
universidade trocavam informações com outras instituições que 
compunham o aparato repressivo e como essas informações subsidiavam 
processos administrativos e penais contra membros da comunidade 
universitária. 
Palavras chave:  produção de informação, ditatura militar, universidade. 
 
Résumé: L'article examine comment, pendant la dictature militaire 
brésilienne (1964-1984), les services de renseignement qui constituaient le 
Service national d'information (SNI) fonctionnaient dans les universités 
fédérales et produisaient et diffusaient des informations sur les 
professeurs, le personnel et les étudiants soupçonnés de subversion. Le 
processus de production et de diffusion de l�information a été mis en place 
par les Services consultatifs de la sécurité et de l�information (AESI) et a 
été guidé par un manuel produit par le Ministère de l�éducation (MEC). 
L'analyse du manuel AESI/UFMG et de ses documents nous permet de 
comprendre comment les dirigeants d'université ont échangé des 
informations avec d'autres institutions constituant l'appareil répressif et 
comment ces informations ont subventionné des poursuites administratives 
et pénales engagées contre des membres de la communauté universitaire. 
Mots-clés: production d'informations, dictature militaire, université. 
 
Abstract: The article analyzes how, during the Brazilian military 
dictatorship (1964 to 1984), information organs that composed the National 
Information Service (SNI), worked in federal universities and produced and 
disseminated information about professors, staff and students suspected of 
subversion. The process of production and dissemination of information 
was carried out by the Security and Information Advisory Services (AESI) 
and was guided by a manual produced by the Ministry of Education (MEC). 
Analysis of the AESI / UFMG Handbook and documents allows us to 
understand how university leaders exchanged information with other 
institutions that made up the repressive apparatus and how this information 
subsidized administrative and criminal proceedings against members of the 
university community. 
Keywords: information production, military dictatorship, university. 

 

Introdução 

A proposta desse artigo é compreender como os órgãos e 

assessorias   de   informação   que   compunham   o   Serviço 

FROTA, Maria Guiomar da Cunha. 
Universidade Federal de Minas 

Gerais 
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Nacional de Informação (SNI), durante a ditadura militar brasileira (1964 a 1984), 

atuavam nas universidades federais e produziam e disseminavam informações 

sobre professores, funcionários e estudantes considerados suspeitos de subversão. 

No âmbito do Ministério da Educação, assim como ocorria em quase todos os 

órgãos da administração pública, foi criada a Divisão de Segurança da Informação 

e subordinadas à mesma as Assessorias de Segurança da Informação (AESI) que 

atuavam diretamente nas universidades.  

A análise da produção de informação sobre subversão nas universidades durante a 

ditadura é muito relevante pois no contexto atual medidas repressivas de controle e 

de vigilância nas universidades têm sido reeditadas. A título de ilustração cita-se o 

Decreto 9.794 de 14/05/2019 que trata das nomeações e exonerações, de cargos 

ou funções de confiança incluindo os reitores, pró-reitores e diretores de unidades 

(DAS 3 e 4 e DAS 5 e 6) nas instituições federais de ensino superior. O decreto 

prevê entre outras medidas, a criação de um Sistema Integrado de Nomeações e 

Consultas para �registro, controle e análise de indicação para cargo ou função de 

confiança�. Esses registros são solicitados pelos órgãos aos quais os cargos serão 

vinculados, ao MEC por exemplo, e são enviados para a Casa Civil da Presidência 

da República que é a encarregada da nomeação. A Casa Civil analisa os pedidos 

dos órgãos e para isso, entre outras medidas, consulta a Controladoria Geral da 

União (CGU) e a Agência Brasileira de Segurança e Informação da Presidência da 

República (ABIN) 1. Para agravar o quadro três universidades, nesse período inicial 

de 2019, não tiveram o resultado do processo de consulta para eleição dos reitores 

acatados pelo governo - UFTM, UFG e UNIRIO, tendo o governo nomeado 

candidatos que haviam ficado em segundo lugar no processo de consulta à 

comunidade universitária. 

Os objetivos específicos do artigo são: a) descrever de forma sistematizada o 

processo de busca, produção, avaliação e disseminação da informação nas 

universidades realizado pela AESI/UFMG durante a ditadura, tomando como 

referência principal o Manual do MEC (1967) elaborado para essa finalidade, b) 

 

1 O Decreto 9794 que entra em vigor em junho de 2019, menciona diversas vezes os cargos de 
confiança das instituições de ensino superior e merece análise detalhada que foge ao escopo desse 
artigo. Além desse decreto outras medidas repressivas relacionadas à informação tem sido editas 
como a que previa a ampliação das autoridades que podem classificar informações (que felizmente 
foi derrotada no congresso) e a lei de regulamentação da digitalização de documentos, amplamente 
contestada pelo campo da arquivologia. 
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exemplificar esse processo citando casos de perseguição e vigilância e também de 

produção de informação e contrainformação a partir de documentos do Arquivo 

AESI/UFMG. 

As estratégias metodológicas adotadas para a pesquisa foram entrevistas com uma 

funcionária responsável pelo arquivo e dois pesquisadores que atuaram na 

organização do arquivo e que elaboraram suas pesquisas utilizando documentos do 

mesmo. Também foram consultados alguns processos documentais que compõem 

o arquivo e foi analisado o Manual do MEC. 

O artigo está estruturado em quatro partes, a saber: 1) Introdução; 2) O SNI e a 

repressão e controle nas universidades 3) A estrutura de produção de informação 

pelo sistema MEC/DSI/AESI e a ilustração de parte dos processos montados pelo 

AESI/UFMG e 4) Considerações finais. 

 

O SNI e a repressão e controle nas universidades 

O regime militar instaurado no Brasil com o golpe militar de 1964 e que se estendeu 

até 1984, destituiu o presidente eleito João Goulart. Os pilares centrais de 

sustentação do regime eram o uso das forças policiais e militares para reprimir 

atores e grupos considerados subversivos e opositores ao regime e a produção 

intensiva de informação sobre esses atores. O sistema incluía ainda a produção de 

contrainformação e a propaganda política. Conforme Carlos Fico (2007), as duas 

instancias a repressiva e a de informação tinham funções distintas e 

complementares, mas por vezes agentes dos dois campos atuavam de forma 

conjunta em ações repressivas e de vigilância. 

O aparato repressivo e informacional tinha como órgão máximo o Serviço Nacional 

de Informações (SNI), criado pelo decreto lei no. 4341 de junho de 1964, ao qual se 

subordinavam os Centros de Informação das três forças armadas - Marinha 

(CENIMAR), Exército (CIEX) e Aeronáutica (CISA) - as Divisões de Segurança e 

Informação, localizadas em todos os principais ministérios do poder executivo e as 

Assessorias de Segurança e Informação situadas em diversas instituições incluindo 

as universidades públicas.  
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Até 1967 o aparato repressivo era composto pelo CENIMAR e por instituições de 

vigilância e repressão nos estados -a Secretaria Estadual de Segurança Pública e 

os Departamentos de Ordem Política e Social (DEOESP ou DOPS). Após 1970 o 

sistema foi ampliado pela criação de novas instituições, os DOI-CODI. 

Nas universidades um intenso processo de perseguição foi deflagrado, com a 

Operação Limpeza, já início do governo do General Castelo Branco, em abril de 

1964, através de Inquéritos Policiais Militares. Processo que se ampliou e se 

intensificou com a decretação do AI-5, em 1968. Os processos de investigação eram 

conduzidos por comissões de investigação sumárias, compostas por professores, 

reitores e funcionários e resultaram em um amplo processo de perseguição e de 

expurgos dos membros da comunidade universitária.  

 

DSI/MEC/AESI na UFMG: produção de informação e contrainformação 

Na Universidade Federal de Minas Gerais comissões de inquérito também foram 

instauradas, desde o início do regime militar, e informações sobre seus membros 

eram coletadas e transmitas à DSI/MEC. Em 1971 foi criada a AESI/UFMG que deu 

continuidade e intensificou esse processo de coleta de informações. As funções da 

AESI, posteriormente denominada ASI, conforme o ofício circular no. 2/DSIEC/71, 

citado por Araújo e Ferreira (2012, p. 68) eram: �produzir informações necessárias 

as decisões dos reitores, produzir informações para atender ao Plano Setorial de 

Informações, encaminhar a DSI as informações por ela requisitadas.� 

O acervo documental produzido pela AESI/UFMG foi encerrado em 1985 

permanecendo guardado até 1989, no Gabinete do Reitor. Durante esse período 

passou por dois procedimentos de inventário, em 1986 pela profa. Maria Efigênia 

Lage e em 1989 pela servidora Anna Thereza Gutierres Horowitz, quando foi 

transferido para a Biblioteca Central. Um terceiro inventário detalhado da 

documentação e foi realizado por uma equipe de bolsistas, coordenada professor 

Rodrigo Patto. Desse projeto resultou um banco de dados que viabilizou o processo 

de consulta da extensa documentação. Em 2011 a Divisão de Coleções Especiais 

da Biblioteca Universitária realizou um amplo processo de contextualização 

histórica e de conservação preventiva da documentação, incluindo procedimentos 

de higienização, acondicionamento e armazenagem adequada dos documentos 
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(ARAÚJO; FERREIRA, 2012, p.74)2. O acervo é composto por 39 caixas, separadas 

por ano e contém 1.393 maços de documentos, produzidos entre 1964 a 1982 

(ARAÚJO, FERREIRA,2012, pag.74). 

Conforme Patto apenas dois arquivos como este foram preservados após fim da 

ditadura, o da UFMG e o da UNB, na perspectiva do autor, por contarem na época 

com reitores democráticos e que asseguraram a sua preservação.  Outras 

universidades tiveram seus arquivos destruídos. 

 

O manual MEC/DSI  

O processo de coleta e de distribuição da informação pelo AESI/UFMG era realizado 

em conformidade com orientações especificadas por um manual produzido pelo 

MEC/DSI � Manual de Segurança e Informações. 

O manual é composto por sete capítulos, além da introdução e dos anexos, nos 

quais são descritos detalhadamente: a comunidade setorial de informações do 

MEC, os princípios norteadores das buscas e produção das informações, o ciclo de 

informações incluindo os processos de busca, processamento e disseminação das 

informações, classificação da informação segundo natureza e finalidade, objetivos 

e medidas de contra informação, definições e legislação. 

Cabe destacar e sistematizar o Ciclo de Informações e principalmente o Processo 

de Busca de Informes, descrito no Manual, que se considera muito relevantes para 

compreender como se conformava a produção de informações para subsidiar 

processos de controle e de vigilância dos membros da comunidade universitária. 

Processos esses que resultavam na punição dos mesmos por distintas formas: 

suspensão, expulsão, perseguição e processos administrativos e também 

processos penais pois as informações eram em encaminhadas e distribuídas para 

diferentes órgãos do aparato repressivo, como Delegacia de Ordem Política e Social 

(DOPS). 

 

2 Segundo Araújo e Ferreira (2012) A descrição geral do arquivo está registrada no Pergamum 
Sistema de Bibliotecas da UFMG com as seguintes categorias: título, nível de descrição, acesso, 
âmbito e conteúdo, reprodução, procedência, história administrativa e história arquivística.  
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No Manual cita-se apenas um autor como referência, KENT. Trata-se 

provavelmente de Sherman KENT, teórico que, conforme Pinheiro e Kerr (2013) 

fundamentou o paradigma teórico da inteligência para o governo norte-americano, 

ao trabalhar, a partir de 1941, junto com outros intelectuais, para a agência de 

inteligência o �Reserch&Analysis braço analítico do Office of Strategic Services�. 

Conforme sistematizado por Pinheiro e Kerr (2013) o método proposto por Kent 

consistia em três níveis, dispostos de forma piramidal: a) na base os conhecimentos 

descritivos em extensão acumulados a partir do estoque de informações já 

disponíveis em arquivos, enciclopédias, etc; b) no meio as informações correntes-

atualizadas pelo trabalho de inteligência e c) no topo o conhecimento especulativo, 

deduzido a partir dessa base. Cabe destacar que para Kent a associação entre 

informações acumuladas e informações produzidas pelos serviços de inteligência 

conduz a verdade, nos termos do mesmo �a informação não é simples 

conhecimento, mas o conhecimento adquirido, isto é, o conhecimento desejado da 

verdade sobre um fato (Kent).� (MINISTÉRIO, [1971?], p.14).  

A primeira etapa do CICLO DAS INFORMAÇÕES era o Planejamento de Busca de 

Informação (PBI), que consistia na elaboração de perguntas, denominadas 

Elementos Essenciais de Informação (EEI) e busca de respostas (denominadas 

Indícios). 

O processo de busca, normalizado pelo MEC, previa formas legais (OSTENSIVAS) 

e formas ilegais (CLANDESTINAS) de busca e de obtenção de informação, com o 

emprego de agentes oficiais e não oficiais.  Nos termos descritos no Manual a busca 

OSTENSIVA incluía �a observação de atividades, a ligação com organizações 

oficiais e não-oficiais e a exploração de fontes diversas (MINISTÉRIO, [1971?], 

p.15)�. Esclarecia-se ainda que a ligação com organizações não-oficiais era muito 

importante para obter informações, mas que devia ser feita de forma sigilosa e 

pessoal, nunca entre organizações. A busca CLANDESTINA só deveria ser adotada 

após terem se esgotados todos os recursos de busca ostensiva pois se �mal 

sucedida poderia levar ao ridículo de um órgão e, até mesmo, de um Serviço de 

Informações� (MINISTÉRIO, [1971?], p.15). Esse tipo de busca considerado uma 

operação muito arriscada devendo ser realizada por agentes experientes. 

Recomendava-se de modo contundente que apenas um número reduzido de 

agentes poderiam conhecer os patrocinadores da operação, pois no caso de ser 
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descoberta, esses patrocinadores conseguiriam negar de forma �plausível a sua 

participação no empreendimento� (MINISTÉRIO, [1971?], p.15). 

O processo de obtenção de informação (BUSCA DO INFORME), previa a utilização 

de sete diferentes INSTRUMENTOS, dentre os quais destaca-se:  

a) a entrevista descrita como o meio mais utilizado de obter informação no qual �o 

entrevistado, não obstante ter conhecimento de estar fornecendo informes, não tem 

conhecimento do fim a que se destinam� (MINISTÉRIO, [1971?], p.16).  

b) o interrogatório que era uma forma de � obtenção de informes, de um ou mais 

indivíduos, num regime de exigência� descrito nos seguintes termos �por mais 

democrático que seja, o Interrogatório será sempre um ato de coação psicológica 

visto que o interrogado encontra-se em situação de inferioridade em relação ao 

inquiridor� (MINISTÉRIO, [1971?], p.17). 

c) a provocação que consistia em �ardil que pode ser usado pelos agentes ou contra 

eles e visa levar alguém a agir em prejuízo próprio� (MINISTÉRIO, [1971?], p.17). 

Em relação aos agentes responsáveis pela busca de informações prevê-se o uso 

de agentes oficiais, não oficiais e de infiltrados. Quanto ao infiltrado o Manual 

esclarece que pode ser alguém que está no campo (CONFIDENTE) ou alguém 

�infiltrado com o auxílio ou beneplácito da organização, para a exploração imediata 

ou futura de uma fonte�. (MINISTÉRIO, [1971?], p.17). 

Após a produção do informe, antes de sua transmissão, estava prevista a ETAPA 

DE PROCESSAMENTO, que incluía a avaliação, a análise, a integração e a 

interpretação dos informes pelos órgãos de informação. Por esse processo se 

transformava o �INFORME BRUTO em INFORMAÇÃO pronta para uso.� 

(MINISTÉRIO, [1971?], p. 18).  De modo sucinto as atividades de 

PROCESSAMENTO podem ser descritas do seguinte modo: 

  REGISTRO- arquivamento dos informes nos quais se recomenda que, entre 

outras coisas, �os títulos devem corresponder, de maneira geral, as principais 

categorias de atividades inimigas.� (MINISTÉRIO, [1971?], p.18);   

  AVALIAÇÃO � procedimento que inclui dois critérios- 1) confiança na fonte e 

2) precisão do informante; 
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  CLASSIFICAÇÃO- das informações considerando Idoneidade da fonte 

graduada em uma escala de A a F e a Exatidão do informe em uma escala de 1 a 

6; 

  ANÁLISE, INTEGRAÇÃO E A INTERPRETAÇÃO- para preparar o material 

para sua posterior disseminação. 

A quarta etapa do Ciclo informacional prevista era a DISSEMINAÇÃO DA 

INFORMAÇÃO, que, de modo resumido, consistia em �transmitir a ação para as 

pessoas que devem tomar conhecimento da mesma para cumprir seus deveres 

profissionais� (MINISTÉRIO, [1971?], p. 22). A referência citada nessa etapa é 

KENT, autor citado na etapa do planejamento. �A informação não é conhecimento 

pelo simples fato de conhecer, mas sim pelo que tem de prático para empreender 

uma ação.� (MINISTÉRIO, [1971?], p. 22) 

 

Os casos Elsa e Marina: produção de informação e contrainformação 

Para uma compreensão de como ocorria o processo de busca, arquivamento e 

transferência da informação, indicado no Manual, apresenta-se o caso da estudante 

Elsa do curso de Odontologia da UFMG detida em 8 de abril de 1969, na sede social 

do Diretório Central dos Estudantes, quando participava de uma reunião contra o 

aumento do preço dos restaurantes universitários. Outros estudantes que estavam 

com Elsa foram liberados, mas ela foi presa para prestar esclarecimento no 

Departamento de Polícia Federal em virtude de seus antecedentes, em 1968 ela 

havia sido presa em Ibiúna no XXX Congresso da UNE.  

Enquanto Elsa estava presa, alguém procurou seu chefe na universidade, Milton 

Machado, na Faculdade de Medicina e pediu a chave do escaninho para retirar 

alguns materiais, no entanto seu chefe não entregou, prometeu a chave para o dia 

seguinte, abriu esse escaninho e �retirou farto material subversivo� 

(UNIVERSIDADE, 1969, f. 164-179). Esse material foi entregue ao Diretor da 

Faculdade, dr. Oscar Versiani. Oscar Versiani entregou o material ao titular da 

Delegacia de Vigilância Especial e a Delegacia o encaminhou ao Comando ID/4.� A 

pasta do caso Elsa arquivada no AESI, tem 18 folhas, incluí o período de apuração 

do caso (05 a 09/05/1969) e é classificada com o assunto �atividades subversivas�. 
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Esse caso caracteriza a produção e troca de informações entre Universidade e os 

Órgãos policiais e de inteligência que conformavam o sistema de segurança pública. 

A produção da contrainformação ocupa todo um capítulo do Manual (capítulo 5) e é 

definida, por um lado, como �o conjunto de medidas destinadas a dificultar, 

neutralizar, impedir ou confundir, o sistema de informação do adversário presente 

ou futuro, além de oferecer também a indispensável segurança as nossas ações. 

Por outro lado, a Contrainformação promove também, através da 

contrapropaganda, a divulgação de notícias, ideias e mensagens em geral, de 

caráter educativo-cultural, propicias a formação de um autêntico sentimento de 

brasilidade, favorável à Segurança Nacional� (MINISTÉRIO, [1971?], p. 27). 

Para uma compreensão do uso da contrainformação na UFMG, produzida pelo 

AESI, cita-se a divulgação de um panfleto na universidade que era produzido com 

se a autoria fosse de um �movimento de esquerda�, denominado �MARINA- 

MOVIMENTO DE AÇÃO REVOLUCIONÁRIA E INTEGRAÇÃO NACIONAL�. No 

AESI encontra-se um maço de 16 folhas com informações da Operação de 

contrainformação, o panfleto divulgado e as instruções para a circulação do material 

na universidade. De modo sintético o panfleto cita a situação de um estudante que 

teria ficado três anos preso (�ele pegou a 477�) e que teria voltado arrependido, a 

partir disso critica a �Organização� e lideranças que induziriam estudantes a 

participar de ações arriscadas mas nunca seriam prejudicados. Termina 

denunciando que as lideranças seriam �profissionais da confusão que nos usam 

como idiotas úteis e riem nas nossas costas� e que para eles �não faltaria dinheiro, 

casa e comida e que nunca eram presos�. (UNIVERSIDADE, 1972, f. 59) 

Para que se tenha uma dimensão da extensão do sistema de vigilância nas 

universidades citam-se parte dos dados sistematizados e extraídos do relatório final 

da Comissão da Verdade do Estado de Minas Gerais (COVEMG) e que foram 

produzidos principalmente com a consulta ao AESI/UFMG. O relatório menciona, 

dentre outras, as seguintes situações de repressão aos estudantes: 

a) Passeata dos calouros e Passeata do Silêncio (1966) - 158 estudantes 

indiciados, 

b) 28º Congresso da UNE com a invasão Faculdade de Medicina pela polícia e 

militares (1968) - 154 estudantes detidos no DOPS, 
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c) Cerco a FAFICH, rua Carangola, com objetivo de prender o presidente do 

diretório e líderes estudantis- (1968) � 700 sitiados ao longo da operação, 

d) Manifestações estudantis, campanhas e produção de material publicitário 

(1967) - 28 estudantes enquadrados na com base na Lei de Segurança Nacional.  

e) III Encontro estudantil (1977) para reconstruir a UNE que estava na 

ilegalidade, cerco policial � cerca de 400 estudantes sitiados dentro da Faculdade 

de Medicina.  

 

Conclusão 

Assim o que se pode concluir, através da análise cuidadosa do Manual, era que o 

Ministério da Educação, fundamentado no aparato legal do regime autoritário, 

respaldava, autorizava e normatizava nas universidades públicas federais um 

extenso rol de práticas repressivas e autoritárias, a saber: 

a) buscas clandestinas, feitas por agentes não-oficiais subalternos e especializados, 

através de relações pessoais e que no caso de descobertas deveriam ser negadas 

por agentes superiores (patrocinadores); 

b) interrogatórios dos membros da comunidade universitária que eram descritos 

como instrumentos democráticos de coação psicológica dos interrogados; 

c) produção e distribuição de informação falsa (contrainformação) por agentes do 

sistema de informação com o objetivo de minar movimentos de resistência 

sobretudo estudantis; 

A análise dos documentos da AESI respalda outra triste conclusão a de que parte 

dos reitores, diretores e professores, especialmente os que compuseram comissões 

de sindicância, por ação ou omissão, respaldou as referidas práticas repressivas 

nas universidades. 

A conclusão mais aterradora, no entanto, é que os processos administrativos de 

busca de informação (BUSCA DE INFORMES) ocorridos no interior das 

universidades e que resultavam em graves de punições administrativas- como 

suspensão ou expulsão de alunos, cassação de professores e de funcionários- 
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subsidiaram também processos policiais e/ou penais que resultaram em morte, 

prisão, tortura e exílio de estudantes, funcionários e professores. 

Portanto é premente defendermos a autonomia universitária, a liberdade de cátedra 

e de expressão ora ameaçadas e sobretudo repudiar de modo contundente e 

veemente todas as atuais medidas repressivas de vigilância e de controle impostas, 

através do MEC, pelo atual governo de direita que se instaurou no Brasil com o 

golpe de 2016 e que foi legitimado pela eleição presidencial de 2018, com a posse 

de Jair Bolsonaro. 
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PLURALIDADE E SABERES SITUADOS: A CIÊNCIA DA 

INFORMAÇÃO EM TEMPOS DE CRISE 

PLURALITÉ ET SAVOIRS SITUÉS: LA SCIENCE DE L' INFORMATION ET 

DE LA COMMUNICATION EN TEMPS DE CRISE 

PLURALITY AND SITUATED KNOWLEDGE: INFORMATION SCIENCE IN 

TIMES OF CRISIS 

 

Resumo: Aborda a diversidade epistêmica e os saberes situados nos 
estudos e formações humanas realizados em contextos acadêmicos em 
tempos de crise. Por consequência o campo da Ciência da Informação e 
Comunicação é tomado como referência. Os processos de formação humana 
desenvolvidos no contexto do Programa Saberes Plurais, a formação 
transversal em  saberes tradicionais e a resolução de reconhecimento  do 
notório  realizados pela UFMG são apresentados. São analisados os 
conceitos saber situado (Haraway, 2007), interseccionalidade (Crenshaw, 
1993, Akotirene, 2018), decolonialidade (Quijano, 2005, Ballestrini, 2013)  e 
epistemicídio (Carneiro, 2005)  
Palavras-chave: saber situado, interseccionalidade, decolonialidade,  
epistemicídio 
 
Résumé: La diversité épistémique et des savoirs situés dans des études et 
formations humaines réalisées dans des contextes académiques en temps de 
crise sont analysés. Par conséquent, le domaine de la science de l'information  
et Communication est pris comme référence. Les processus de formation 
humaine développés dans le cadre du programme �Saberes Plurais� , la 
formation transversale aux savoirs traditionnels et la et la résolution de 
reconnaissance du notoire savoir  menée à l'UFMG sont présentes. Cette 
intervention analyse les concepts de savoir situé (Haraway, 2007), 
d�intersectionnalité (Crenshaw, 1993, Akotirene, 2018), decolonialité 
(Quijano, 2005, Ballestrini, 2013)  et d�épistémicide ( Carneiro, 2005)  
Mots-clés: savoir situé, intersectionnalité, decolonialité, épistémicide. 
 
Abstract: It approaches the epistemic diversity and the knowledges situated 
in the studies and human formations carried out in academic contexts in times 
of crisis. Consequently the field of Information and Communication Science is 
taken as a reference. The human formation processes developed in the 
context of the Plural Knowledge Program, the transversal formation in 
traditional knowledge and the notorious recognition resolution carried out by 
UFMG are presented. The concepts of situated knowledge (Haraway, 2007), 
intersectionality (Crenshaw, 1993, Akotirene, 2018), decoloniality (Quijano, 
2005, Ballestrini, 2013) and epistemicide (Carneiro, 2005) are analyzed. 
Keyword: intersectionality, situated knowledge, decoloniality, epistemicide 
 
 
 
Introdução 

Quem nasce em Bacurau, é o quê? É gente1.  

Vive-se um tempo histórico em que a injustiça cultural e 

econômica     e     os    mecanismos    coloniais    adotados    no 

 
1 Diálogo do Filme Bacurau ( 2019) 

MOURA, Maria Aparecida. 
Universidade Federal de Minas 

Gerais 
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enquadramento de saberes são intensamente questionados desde o seu interior. A 

voz passiva, que acantona a luta por justiça  social e a diversidade de saberes, 

presente nos discurso das instituições e fontes de informação hegemônicos, hoje soa 

violenta. Nessa direção, as narrativas  coloniais, em face dos saberes situados, 

tornaram-se profundamente desencaixadas em relação à uma pretendida 

universalidade. Conforme assinala Fanon (2008) 

Todo problema humano exige ser considerado a partir do tempo. Sendo ideal  
que o presente sempre sirva para construir o futuro. E esse futuro não é 
cósmico, é o do meu século, do meu país, da minha existência. De modo 
algum pretendo preparar o mundo que me sucederá. Pertenço 
irredutivelmente a minha época.E é para ela que devo viver. O futuro deve 
ser a construção sustentável do homem existente. Esta edificação se liga ao 
presente, na medida em que coloco-o como  algo a ser superado. (FANON, 
2008, p. 29)  

A intensificação dos debates sobre a baixa representatividade de negros, indígenas e 

mulheres nos processos formativos realizados em universidades públicas brasileiras, 

liderada pelos movimentos sociais negros e inspirados por programas de  

discriminação positiva realizados em  âmbito internacional, criou o acúmulo  crítico  

necessário  aos  debates,  lutas e a posterior  

implementação de políticas de ação afirmativa nas universidades brasileiras.   

As diferentes etapas de estudos, discussões e implementação das ações afirmativas 

no ensino superior, a partir do final da década de 1990, evidenciaram que, associada 

à baixa representatividade étnica e de gênero presente nas instituições de ensino, 

havia também programas de formação humana,  de pesquisa  e extensão alheios à 

diversidade cultural e às condições sociais da maior parte da população.   

Em face destas constatações, as instituições de ensino superior brasileiras 

pressionadas pela sociedade e movimentos sociais organizados e aliadas às 

possibilidades abertas pelas políticas públicas para a educação, desenvolvidas 

especialmente no período de 2002 a 2016, criaram as condições para ampliar e  

fortalecer a presença plural de corporeidades,  discursos e saberes no âmbito das 

Universidades. Diferentes coletivos, projetos e programas foram criados com o 

propósito de reconhecer a diversidade, a pluriepistemologia, a decolonialidade e a 

interseccionalidade como partes constitutivas do conhecimento produzido pela 

sociedade brasileira. 

Na Universidade Federal de Minas Gerais (UFMG),  o Programa de Formação 

Transversal em Saberes Tradicionais, o Programa Extensionista Saberes Plurais e o 

processo de elaboração e aprovação da resolução  de reconhecimento do notório 
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saber de mestres e mestras indígenas, afro-brasileiros, quilombolas, das culturas 

populares e de povos tradicionais no Brasil, ocorrido em agosto de 2018, foram 

fundamentais para fazer avançar o debate e a implementação de políticas públicas de 

valorização dos saberes plurais  e da diversidade na instituição.  

As iniciativas assinaladas foram fruto de amplo e intenso debate realizado pela 

comunidade acadêmica e surgiram como parte de um novo contexto alcançado pela 

ampliação da presença de sujeitos mais identificados com composição racial e social 

brasileira. 

As experiências desenvolvidas pela UFMG foram tecidas em um cenário inicialmente 

favorável à ampliação do diálogo Universidade-sociedade e, posteriormente 

encontrou um série de percalços devido às mudanças no contexto político nacional.  

A crise política  a que as universidades públicas brasileiras estão submetidas nos dias 

atuais tornam evidentes  a inversão de prioridades  na esfera da educação. 

Atualmente, observam-se intensos ataques à autonomia política e financeira  das 

instituições, a desqualificação do discurso que se realiza em uma perspectiva inclusiva 

e o desconfiança, via disseminação de fake news,  da população sobre a necessidade 

de  defesa das instituições de ensino e pesquisa como patrimônios nacionais.    

O Brasil e o mundo passam por um período agudo de crise política e econômica, que 

exigem que o conhecimento  e a informação produzida e em circulação, possam estar 

situados e disponíveis  nas situações de confronto e defesa da democracia e da justiça 

social  em uma resposta direta à pós-verdade como forma de governar.  

 

Interseccionalidade e saberes situados  em tempos de crise 

Há grande valor em definir a possibilidade de ver a partir da 

periferia e dos abismos. (HARAWAY, 1995, p. 22) 

Há algumas décadas, o universalismo eurocêntrico, o privilégio de acessos (white 

pass)  e a prevalência das lógicas coloniais adotadas na interpretação do mundo têm 

sido colocadas sob suspeição em virtude da opressão renitente a eles associados.   

As marcas de colonialidade que estruturam  o mundo contemporâneo podem ser 

observadas no estabelecimento de um discurso universal calcado na branquitude, 

europeidade, cisgeneridade e violência, na normatização da diferença e na 
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consequente  desigualdade de oportunidades oferecidas aos sujeitos racializados, 

migrantes,  mulheres e sexualidades dissidentes.   

Nesse sentido,  

�reposicionar os corpos, subjetividades e vidas subalternizadas fora da 
subalternidade é um projeto que só pode ser levado a cabo na medida em 
que reposicionamos também corpos, subjetividades e vidas privilegiadas fora 
da dominância. (MOMBAÇA, 2018, p. 35)  

A concepção de colonialidade do poder proposta por Quijano (2005) parte do princípio 

que as rupturas com a administração colonial não fez cessar a subjugamento 

econômico e político das antigas colônias, na medida em que os modelos de 

expropriação são sempre remodelados em novos arranjos globais.  

Nesse sentido, a colonialidade do poder se organiza, conforme Mignolo, apud 

Balestrini (2013) através do controle da economia, da autoridade, da natureza e dos 

recursos humanos, do gênero e da sexualidade, da subjetividade e do conhecimento.  

Assim, pensar o saber situado implica compreender  que o mundo é uma entidade 

ativa povoada por atores materiais semióticos com poder de agência que se efetiva 

na interação social.   

Pensado como uma epistemologia feminista sobre a localização limitada do 

conhecimento limitado, o saber situado é um convite à  necessária ruptura com a 

lógica estruturante da ciência que, ao objetificar o mundo, deseja  consolidar mitos e 

valores  do colonialismo supremacista instaurado pelo homem branco como ideal a 

ser alcançado.  

Desta perspectiva,  a argumentação científica é, antes de tudo,  uma tecnologia de 

visualização dos fenômenos, dentre outras cosmovisões  possíveis, não podendo 

equiparar, desse modo, a potência fenomênica a uma pretensa objetividade, 

imortalidade e onipotência.  

Nesse sentido, Jota Mombaça assinala que,  

A noção de saberes situados precisa começar a servir  para as pessoas 
brancas se situem de sua branquitude, pessoa cis de sua cisgeneridade, e 
por aí�  Quero dizer: o modo como essa categoria entrou na nossa vida 
acadêmica e política acabou por refazer os mecanismos de hipervisibilização 
da experiência subalterna, criando um lastro para que a posição de 
politicamente oprimido fosse, enfim, narrável como forma de conhecimento. 
O problema fundamental disso é que, por meio dos saberes situados, 
aprendemos a falar de como o mundo nos fode, de como as relações de 
poder nos precarizam, mas não abrimos  a possibilidade de situar-nos 
também em nossos privilégios, em nossos modos de estender a duração da 
ruína que é este mundo. Quero dizer: nos últimos anos temos tido a chance 
de aprender a falar sobre os efeitos de  subalternidade que envolvem nossa  
experiência no mundo, mas infelizmente esse trabalho não foi coextensivo ao 
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de revelação dessas posições de poder cujo sentido da existência é 
inseparável da reprodução  dos regimes subalternizantes. Por isso o conceito 
de saberes situados acabou se limitando a reproduzir a hipervisibilidade da 
posição subalterna como objeto discursivo, sem criar condições para que, ao 
situar-se, os sujeitos posicionados em relação de privilégio perante a 
cisnormatividade, a heterossexualidade e a supremacia branca fossem 
capazes de perceber a própria posição. (MOMBAÇA, 2018, p. 85, grifos 
nossos)  

Como parte desse tenso debate, em 1989, Kimberlé Crenshaw formulou o conceito 

interseccionalidade em alusão ao caráter múltiplo, combinado, simultâneo e 

estruturante da opressão colonial em relação às mulheres negras.  

Frequentemente e por engano, pensamos que a interseccionalidade é 
apenas sobre múltiplas identidades, no entanto, a interseccionalidade é, 
antes de tudo, lente analítica sobre a interação estrutural em seus efeitos 
políticos e legais. A interseccionalidade  nos mostra como e quando mulheres 
negras são discriminadas e estão posicionadas em avenidas identitárias, que 
farão delas vulneráveis à colisão das estruturas e fluxos modernos. 
(AKOTIRENE, 2018, p. 58) 

Em face  da visibilidade e potência alcançada pelo conceito, Akotirene (2018) alerta 

que é preciso superar o modismo acadêmico em relação ao termo que, devido ao  uso 

corrente e automatizado, tende a infantilizar a possibilidade de agência política das 

mulheres negras. Segundo a autora,  

 É imperativo aos ativismos, incluindo o teórico, conceber a existência duma 
matriz colonial moderna cujas relações de poder são imbricadas em múltiplas 
estruturas dinâmicas, sendo todas merecedoras de atenção política. 
Combinadas, requererão dos grupos vitimados: 

1. Instrumentalidade conceitual de raça, classe, nação e gênero; 

2. Sensibilidade interpretativa dos efeitos identitários; 

3. Atenção global para a matriz colonial moderna evitando desvio analítico 
para apenas um eixo de opressão. (AKOTIRENE,  2018,  p. 14)  

Incontornavelmente, o debate político e cultural tem sido  desafiado a se orientar  pelo 

letramento interseccional no enfrentamento da opressão e rumo à desconstrução da 

colonialidade que orienta e estrutura o racismo, o capitalismo e o cis- 

heteropatriarcado.  

O rescaldo dessa intensa discussão tomou de assalto  os contextos acadêmicos, até 

então alheios às marcas do racismo e do epistemicídio nos processos de  produção 

do conhecimento.  

O epistemicídio é um aparato social dinâmico que articula  processos e instrumentos 

dedicados à destituição da �racionalidade, da cultura e da civilização do Outro� 

promovendo uma continuada indigência cultural e intelectual. Nesse sentido, as 

normas e processos cognitivos se pautam pelo embranquecimento cultural e pelos 

valores dos  racialmente hegemônicos.� (CARNEIRO, 2005, p. 100). 
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O que se constata nesse processo é a tentativa  reiterada de fixação de scripts 

performativos em redundâncias programadas em que os  sujeitos da experiência são 

mantidos em sua situação de contingência como garantia de permanência da 

estratificação temática. Ou seja, o  epistemicídio aniquila o sujeito da experiência, se 

apropria de sua narrativa e introduz uma disputa pelo lugar de fala como garantia  do 

�conforto ontológico�e prerrogativa colonial. Mombaça (2018, p. 83)  alerta, nesse 

âmbito, para a necessidade de efetivação de �uma ruptura no regime de autorizações 

vigentes� que possa estancar  a �comodificação dos nossos aparatos críticos� em 

extrativismos ditos amigáveis.    

Entretanto, nestes cenários, marcados  por distintas camadas  semióticas  e históricas,  

é sempre um risco estabelecer projetos horizontais de produção e compartilhamento 

de  saberes, devido  aos essencialismos e  romantismos  inadvertidos que podem 

marcar tais processos. Nesse aspecto, Haraway destaca que,  

Ter uma visão de baixo não é algo não problemático ou que se aprenda 
facilmente; mesmo que "nós" "naturalmente" habitemos o grande terreno 
subterrâneo dos saberes subjugados. Os posicionamentos dos subjugados 
não estão isentos de uma reavaliação crítica, de decodificação, 
desconstrução e interpretação; isto é, seja do modo semiológico, seja do 
modo hermenêutico da avaliação crítica. As perspectivas dos subjugados não 
são posições "inocentes". Ao contrário, elas são preferidas porque, em 
princípio, são as que têm menor probabilidade de permitir a negação do 
núcleo crítico e interpretativo de todo conhecimento.  Elas têm ampla 
experiência com os modos de negação através da repressão, do 
esquecimento e de atos de desaparição - com maneiras de não estar em 
nenhum lugar ao mesmo tempo que se alega ver tudo. 

Os subjugados têm uma possibilidade decente de reconhecer o truque de 
deus e toda a sua brilhante - e, portanto, enceguecedora - iluminação. As 
perspectivas dos subjugados são preferidas porque parecem prometer 
explicações mais adequadas, firmes, objetivas, transformadoras do mundo. 
Mas como ver desde baixo é um problema que requer, pelo menos,tanta 
habilidade com corpos e linguagens, com as mediações da visão, quanto têm 
as mais "altas" visualizações tecno-científicas. (HARAWAY, 1995, p. 23) 

Ao longo dos anos, os valores epistêmicos coloniais têm sido confrontados por 

intelectuais,  artistas  e organizações sociais que, de seu lugar de fala, fortalecem, 

ampliam os pontos de vistas envolvidos no debate e  denunciam a debilidade, a 

violência  e  a má fé  das alegações ocidentais do  discurso único.  

Ferramentas críticas e rotas de fuga se consolidam.  
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As experiências da UFMG 

Programa Saberes Plurais 

Na esfera de reflexão e compromisso sociocultural, assinalados anteriormente, foi 

criado, em 2012, o Programa Saberes Plurais, uma ação extensionista desenvolvida 

no âmbito do Polo de Integração da UFMG no Vale do Jequitinhonha.  

O Programa tem por objetivo ampliar os espaços de produção, difusão e 

compartilhamento de dispositivos multimodais dedicados ao imaginário e às 

oralidades populares, com o propósito de ampliar a memória social brasileira a partir 

das histórias de vida e da perspectiva dos cidadãos comuns.  

Além disso, se constitui em fórum de iniciativas populares e acadêmicas dedicadas à 

formação humana, à pesquisa, à produção de recursos informacionais, à promoção e 

divulgação de ações destinadas ao registro do patrimônio imaterial.  

O Programa tem como perspectiva a sustentabilidade dos modelos comunitários de 

circulação da produção cultural através da democratização de recursos e da 

consolidação de metodologias que estimulem a autonomia esclarecida dos cidadãos 

na construção de suas narrativas.  

O método de produção dos acervos inspira-se no trabalho realizado pelo Museu da 

Pessoa (Brasil), o Center for Digital Storytelling (EUA), StoryCorps (EUA) e pelo 

Centre for Oral History and Digital Storytelling (Canadá) e visa proporcionar o 

aprendizado do registro de narrativas audiovisuais, a difusão dos saberes 

intergeracionais e o conhecimento de tecnologias digitais aplicado aos projetos 

comunitários. 

Objetiva-se, ainda, repercutir os princípios da aprendizagem cultural e social 

desenvolvidas por cidadãos comuns e as estratégias delas decorrentes na 

preservação do patrimônio material e imaterial.  

Em face dessa perspectiva, o programa estrutura-se em torno de uma equipe 

multidisciplinar oriunda da comunidade acadêmica da UFMG, responsável pelo 

registro, produção e manutenção de um museu virtual (www.ufmg.br/saberesplurais); 

pela realização anual da Feira de Artesanato do Vale do Jequitinhonha na UFMG; e 

pela produção editorial composta  pela Coletânea Saberes Plurais, publicada pela 

Editora UFMG e a obra coletiva, Sabença, publicada em 2018. A coletânea constitui-

se de 16 publicações compostas por livreto e DVD que registra a trajetória de  16 
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mestres e mestras de ofício do Vale do Jequitinhonha em uma perspectiva de 

valorização dialógica das memórias e saberes populares.   

A obra coletiva, Sabença, publicada em 2018,  registra  a  experiência de 10 artistas 

e quatro  famílias  que guardam referências criativas e de ensinamentos realizados 

em parceria com os mestres homenageados na coletânea Saberes Plurais. 

� Em Sabença,   reunimos  os diferentes pontos de vista e  narrativas da nova 
geração de artistas  do Vale do Jequitinhonha, o protagonismo de jovens 
acadêmicos em formação  extensionista  e a ação entusiasta de 
pesquisadores  e extensionistas  do  campo dos saberes tradicionais  e da 
cultura  em um esforço transversal de produção do conhecimento que 
emancipa.  

Sabença  é  uma aposta coletiva na pluralidade dos saberes  e no caráter 
transformador da arte  como condições  necessárias  à nossa presença 
pública no mundo.�  ( MOURA  et al., 2018, p.10)  

Nesses anos de desenvolvimento do Programa Saberes plurais foi possível  romper 

com as lógicas de produção do conhecimento que passam ao largo dos saberes 

populares e do reconhecimento das redes comunitárias de produção e circulação do 

conhecimento.   

 

Programa de Formação Transversal em Saberes Tradicionais 

O  Programa de Formação Transversal em Saberes Tradicionais teve início em 2014, 

como projeto experimental ofertado aos estudantes dos cursos de graduação e pós-

graduação da UFMG. Em 2015,  foi  formalizado na grade de oferta de disciplinas da 

Universidade. 

A formação transversal,  oferecida na UFMG, busca  ampliar o diálogo entre o saber 

acadêmico e os saberes  indígenas, afrodescendentes e populares em torno de uma 

matriz de conhecimento que se deseja pluriepistêmica.  

O objetivo do programa é,  

incluir como docentes do ensino superior os mestres e mestras que 
representam a rica diversidade epistemológica existente no país nas mais 
diversas áreas, viabilizando aprendizados mútuos, e buscando uma 
aproximação simétrica entre os saberes acadêmicos e aqueles provenientes 
de outros modos de experimentar e conhecer o mundo, em especial os das 
matrizes indígenas e afro-descendentes. A proposta baseia-se em uma 
perspectiva pedagógica que integra o pensar, o sentir e o fazer, buscando 
oferecer aos alunos da universidade a oportunidade de experimentar outras 
modalidades de conhecimento. Rompendo com a dicotomia sujeito/objeto, 
enfatiza o protagonismo de indivíduos e coletividades geralmente 
enquadrados como objetos de estudos, colocando a ciência em intenso 
diálogo com um manancial de conhecimentos historicamente invisibilizados2. 

 
2 http://www.saberestradicionais.org/sobre/ 
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O Programa se inspira no Encontro de Saberes realizado desde 2010  pelo  Instituto 

Nacional de Ciência e Tecnologia de Inclusão no Ensino e na Pesquisa (INCTI) com 

o qual estabelece diálogos e parcerias.  

Tendo em vista o compromisso da UFMG com a melhoria da qualidade do ensino 

desenvolvido na educação básica e diante das demandas das leis 10.639/2003 e 

11.645/2008, que tornam obrigatória a inclusão das temáticas indígenas e afro-

brasileiras nas escolas, esse Programa abriu a possibilidade para docentes  das redes 

públicas municipais e estaduais, integrarem, como alunos, a formação transversal 

ofertada.  

O programa contou até o momento, com  a participação de mais de 50 mestres e 

mestras como docentes convidados pela UFMG  na oferta de  cerca de 30 disciplinas 

para alunos da graduação e da pós-graduação em diferentes formações. As temáticas 

abordadas nos cursos envolveram diferentes cosmociências, artes e ofícios,saberes 

e fazeres, arquitetura, cinema e pensamento, música, curas e cuidados.  

As ações desenvolvidas na formação transversal também possibilitaram a produção 

plural e horizontal de conhecimentos através do desenvolvimento monografias, teses, 

dissertações,  produção audiovisual e acervos digitais.  

 

Resolução de reconhecimento do notório saber de mestres e mestras indígenas, 

afro-brasileiros, quilombolas, das culturas populares e de povos tradicionais no 

Brasil 

O fortalecimento da hospitalidade da UFMG à  pluralidade de  saberes, refletida na 

ampliação da presença de mestres e mestras indígenas, afro-brasileiros, quilombolas, 

das culturas populares e de povos tradicionais no Brasil como docentes, exigiu da 

instituição um gesto mais radical em direção à uma revolução epistêmica  que 

reconhece formalmente  esses sujeitos e conhecimentos. 

Assim, em 2016, a reitoria da UFMG, designou uma comissão específica para estudar 

os projetos de reconhecimento de notório saber, desenvolvidos em distintas 

instituições superiores de ensino brasileiras, com o objetivo de identificar os pontos 

comuns e as especificidades das propostas e,  posteriormente  propor uma resolução 

específica. A comissão3, coordenada pela professora Leda Martins, na ocasião 

 
3 Leda Martins- Presidente, Consuelo Dourado Dupin - Coordenadora da Sods, Eloisa Santos - docente 
aposentada da FAE, Glaura Lucas - Escola de Música, Luciana de Oliveira - FAFICH, Maria Aparecida 
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Diretora de Ação Cultura da UFMG, sistematizou os elementos centrais das 

resoluções existentes no país, discutiu exaustivamente os termos da resolução 

específica, ouviu sugestões internas e externas, tendo como foco o perfil de qualidade 

da UFMG. 

A proposta de resolução complementar de regulamentação do reconhecimento de 

Notório Saber pela UFMG  foi apresentada  para a apreciação dos conselheiros, em  

reunião ordinária do Conselho de Ensino, Pesquisa e Extensão (CEPE),  realizada em 

06 de agosto de 2019. A proposta, apresentada pela Pró-Reitoria de Pós-Graduação 

da UFMG foi aprovada pelo Plenário, por 31 votos favoráveis e uma abstenção. 

Após a aprovação da  proposta de Resolução Complementar pelo CEPE,  o 

documento será também submetido à apreciação e votação pelo Conselho 

Universitário  da UFMG para, finalmente, entrar em vigor.  

Cabe ressaltar que o processo de discussão e proposição da resolução de  

reconhecimento  do notório saber pela UFMG  foi denso,  horizontal, plural   e pleno 

de desdobramentos  que consolidam a valorização dos saberes situados em diálogo 

com a Universidade.  

 

Ciência da Informação e saberes situados: hospitalidade, organização e 

circulação de  pluriepistemologias 

Na atualidade, a  Ciência da Informação tem sido sistematicamente convocada para 

atuar na orientação de processos de coleta, organização e circulação  de informação 

e conhecimento em face do desmedido aumento das guerras informacionais pautadas 

por  lavagens de informações e pela elevação da pós-verdade como estratégia 

política.  

Nesse sentido, observa-se a intensificação  do encadeamento deliberado de táticas 

dissonantes em relação às informações de interesse público com o propósito de 

confundir, paralisar, enganar e entreter, enquanto projetos escusos são consolidados. 

 
Moura - Escola de Ciência da Informação, Maria das Dores Pimentel Nogueira - PROEX, Shirley 
Aparecida de Miranda - FAE, Sônia Maria de Melo Queiroz - FALE e Rubens Alves da Silva - Escola 
de Ciência da Informação 
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A elevação da mentira como estratégia política disseminada em grande escala exige 

que os campos dedicados ao conhecimento e a informação possam efetivamente  

auxiliar na qualificação e nos procedimentos de accountability.  

As instituições democráticas de conhecimento que constituem ou deveriam constituir 

o cerne da atuação do campo da Ciência da Informação, vivem, no caso brasileiro, 

sob ataques sistemáticos em relação a sua legitimidade e  função social. 

Por outro lado, o campo ainda parece oscilar entre uma adesão tecnicista atávica aos 

formalismos e estruturas que se querem globais para a mediação do processos 

informacionais e a adoção de uma perspectiva de informação socialmente engajada  

na transformação da  realidade  social.  

Tornou-se urgente o reconhecimento da vocação do campo em lidar como o  �caráter 

sempre situado, parcial e localizado do conhecimento�  seja na composição dos 

modelos formativos emergentes, na condução de pesquisas e na organização e 

disseminação da informação em ambientes dinâmicos.    

Sabe-se que, por muitas décadas a Ciência da Informação estabeleceu clivagens 

aleatórias para compreender e enfrentar os fenômenos informacionais dando ênfase, 

sobretudo, às especificidades técnicas e tecnológicas envolvidas. Todavia, o 

funcionamento da sociedade em rede, reduziu significativamente as nuances dessa 

distinção exigindo  uma perspectiva crítica na condução  orgânica do campo e de suas 

ações. 

A semiose colonial, por anos turvou os procedimentos de organização e circulação do 

conhecimento que se orientavam à ideia de universalidade. A supremacia da técnica 

e da tecnologia, sob a forma de gatekeepers  hostis, dificultaram a fluidez,  a 

visibilidade e o reconhecimento dos saberes situados como conhecimentos válidos.  

Atualmente, os questionamentos acerca da perspectiva restritiva destas condutas 

exigem inclusive reparações taxonômicas nos instrumentos clássicos de organização 

do conhecimento. (ADLER, 2016)  Hoje se sabe que o escamoteamento de temas, 

agendas e questões em tais instrumentos e práticas inviabilizam a circulação de certos 

conhecimentos e pontos de vista.  

A atuação em redes de conhecimentos, tais como o Réseau Mussi, também exige 

clareza de propósitos e horizontalidade na tomada de decisão e nas ações propostas  

para que o risco do retorno à uma narrativa única, orientada ao norte, não se 

estabeleça como um ideal a ser alcançado.  
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Considerações finais 

A articulação e a reflexão sobre a importância dos saberes situados,  compreensão 

da interseccionalidade dos regimes de opressão e a análise crítica  acerca dos  efeitos 

da colonialidade supremacista em processos de circulação do conhecimento  estão 

presentes  na agenda de estudos e preocupações contemporâneas do campo da 

Ciência da Informação em esfera global.  

Entretanto, a conformação  de redes de conhecimento ainda suscita reflexões e 

ajustes, se considerarmos os diferentes polos ocupados pelos países  na geopolítica 

do conhecimento.  A recorrente cristalização  do sul como  instância de aplicação de 

teorias, técnicas e tecnologias prefiguradas no norte, deixa pouca margem para 

parcerias críticas  e criativas.  

Nesse sentido, é urgente romper com ranks produtivistas, que baseados em lógicas 

desproporcionais, a tudo hierarquiza impedindo que as pluralidades e os saberes 

situados, produzidos nas bordas e no centro,  circulem livremente. 

Acredita-se que o fortalecimento da rede MUSSI, como uma instância de colaboração 

científica internacional, requer que se discuta francamente as bases da nossa aliança 

indo além dos presumidos papéis atribuídos ao Brasil e à  França  na latência das 

semioses coloniais  e seus ordenamentos. 
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EXPRESSION EN LIGNE ET CORPUS NUMERIQUES: 
L'EXEMPLE DU PETITIONNEMENT EN LIGNE 

EXPRESSÃO ONLINE E CORPUS DIGITAL: O EXEMPLO DE PETIÇÃO 
EM LINHA 

ONLINE EXPRESSION AND DIGITAL CORPUS: THE ONLINE PETITION 
EXAMPLE 

 

Mener des recherches en contextes numériques invite à adopter 
une posture réflexive (Revue Française des Sciences de 
l�Information et de la Communication, N° 8, 2016) et à tenir 
compte du dispositif tout autant que de l�articulation des 
pratiques en ligne et hors ligne, afin de ne pas réifier les formes 
de médiation de l�information dans les contextes numériques. 
C�est ce qu�illustre une recherche menée sur le pétitionnement 
en ligne dont nous mentionnerons certains résultats1. Le 
pétitionnement, comme « forme dite non conventionnelle de 
participation politique », est une « des pratiques les plus 
anciennes et communes des démocraties » (CONTAMIN et al., 
2017, p. 101). La multiplication des sites de pétitionnement 
affecte les problématiques sur la participation politique 
(MONNOYER-SMITH; WOJCIK, 2014) et interroge la notion de 
« citoyenneté » dite « numérique ». Dans ce contexte, où les 
frontières et les modes d�expression du pétitionnement sont 
reconfigurés par et avec le web, le projet APPEL (Analyse 
Pluridisciplinaire du Pétitionnement En Ligne)2, financé par 
l�Agence Nationale de la Recherche, a permis d�examiner les 
données de l�un des principaux sites francophones de pétitions 
en ligne (lapetition.be3). Nous avons prêté attention à ce 
dispositif sociotechnique (MONNOYER-SMITH, 2016) et à ses 
productions technolangagières (PAVEAU, 2017). Les différentes 
plateformes de pétitionnement se distinguent en effet par leur 
interface, leur design et les fonctionnalités qu�elles proposent, ce 
qui façonne les productions textuelles et encadre l�acte de 
pétitionnement. L�accès aux données de  la plateforme, soit plus 
de 12 000 pétitions ayant récolté 3,25 millions de signatures sur 
la période comprise entre le 31 octobre 2006 et le 12 février 
2015, a constitué un potentiel sans précédent car les données 
collectées constituent à la fois des données textuelles 
alphanumériques (rubrique de dépôt de la pétition, cible, titre et 
texte de la pétition, date de lancement et  de  fin, nom du porteur  

 

1 Cette recherche collective a réuni des chercheur.e.s en sciences de 
l�information et de la communication, sciences du langage et science politique. 
2 http://textopol.u-pec.fr/anr-appel/ 
3 Depuis 2016, le site est en friche : il reste visible mais n�est plus actif. 
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de la pétition, commentaires, signataires) et également des traces de la dynamique de 
pétitionnement (horodatage, nombre de signataires, lieu d�habitation�). A l�opposé 
d�une vision idéalisée du w eb comme espace de liberté, nous avons observé le pouvoir 
de « faire faire »  qui s�exerce au sein des environnements numériques (BADOUARD 
et al., 2016). La plateforme est un dispositif qui incite, contraint et encadre l�acte de 
pétitionnement, en particulier au regard de l�architexte, c�est-à-dire « les objets 
informatiques qui sont en position de régir l�écriture, de lui donner ses formats et ses 
ressources » (TARDY, JEANNERET, 2007 : 24). Nous avons croisé les données afin 
de constituer des corpus ad hoc et examiner le poids du dispositif et de certaines 
variables, ainsi que la diversité des modalités de son appropriation. Il s�agit d�articuler 
des approches quantitatives de la statistique textuelle, compte tenu du volume des 
données, et qualitatives (entretiens avec le concepteur de la base, analyse « à la 
main », retour au texte, etc.). 

La prise en compte de la richesse et de l�hétérogénéité des données textuelles, que 
ce soit celles inscrites par les internautes ou celles générées par le dispositif, a permis 
de mettre au jour les traits saillants du pétitionnement sur le site lapetition.be ainsi que 
les contraintes et les incitations qui pèsent sur l�acte de pétitionnement. Le croisement 
des données a ainsi montré l�importance de la page d�accueil qui affiche les dernières 
pétitions ce qui facilite leur mise en visibilité. Nous avons également observé 
l�incidence de la rubrique sur l�acte de pétitionnement. Le site propose 9 rubriques 
thématiques pour déposer une pétition (Art et culture ; Droits de l�Homme ; 
Environnement, Nature et écologie ; Humour/Insolite ; Loisirs ; Politique ; Protection 
animalière ; Social ; Autres). Ces rubriques diffèrent de celles d�autres plateformes, 
qu�elles soient publiques ou privées4. L�intitulé et le nombre de rubriques proposés par 
le site encadrent et contraignent mais ils autorisent également des tactiques de 
détournement, de la part des porteurs de pétition comme des signataires. Le choix de 
la rubrique relève du porteur de la pétition et nous observé une diversité 
d�appropriation des rubriques prescrites, ce qui atteste des enjeux liés à la 
catégorisation : par exemple, des pétitions classées dans la rubrique Environnement 
pourraient tout aussi bien figurer dans Politique, et inversement. Quelle que soit la 
rubrique, l�analyse des thématiques des textes d�appel confirme des interprétations 
plurielles par rapport aux rubriques prescrites. Si le choix de la rubrique inscrit la 
pétition dans un domaine et l�oriente, un parallèle peut être fait avec les travaux sur le 
rôle des rubriques dans la presse écrite qui ont montré qu�elles participent au 
positionnement stratégique des journaux sur le marché de la presse. Dans le cas du 
pétitionnement, les rubriques catégorisent des ensembles de sujets ou de causes et 
peuvent faciliter la mobilisation d�habitués de telle ou telle rubrique. Dans le cas des 
rubriques Environnement ou Protection animalière, des « habitués » vont ainsi signer 
plusieurs pétitions d�une même rubrique (LEGRIS, MATUSZEWICK, 2017), ce qui 
confirme le rôle des rubriques pour la mobilisation interne des « habitués » de la 
rubrique. L�analyse lexicale des textes d�appel indique qu�ils sont majoritairement 
conformes avec le thème de la rubrique prescrite, confirmant l�orientation et le cadrage 
qu�exerce la rubrique. Néanmoins, toutes les rubriques accueillent des pétitions qui 
marquent une distanciation, un détournement ou une forme d�humour. Citons pour 

 

4 Par exemple change.org propose 23 rubriques (https://www.change.org/ version française, janvier 
2019) 
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illustrer la rubrique Droits de l�homme qui accueille plusieurs pétitions qui témoignent 
de l�usage détourné du pétitionnement dans le cadre de sociabilité professionnelle, 
familiale ou amicale : une pétition pour « Le pot de NICO & CO »  s�adresse à « tous 
les collègues » (Texte : « Si vous pensez que Corine et Nicolas doivent faire leur pot 
d' arrivée avant la fin de l�année : Signez », 13 signatures) ou une « Pétition contre LA 
MORT » (Cible : « tout le monde », Texte : « La mort, c'est pas vraiment cool. Et moi, 
j'adhère pas... Si vous aussi vous n'appréciez pas la mort, signez ma pétition. Merci. », 
5 signatures). Les tactiques de détournement et de réappropriation discursive du 
dispositif sont ainsi fréquentes. La plateforme de pétitionnement rassemble ainsi un 
spectre large de logiques de dépôt ou de signature, en rupture avec une vision 
idéalisée ou normative du pétitionnement (CONTAMIN, 2001), ce qui confirme le poids 
du dispositif, tout autant que la pluralité de ses appropriations, en tension entre 
contrainte et inventivité. Nous avons de plus observé qu�il y a un faible nombre de 
pétitions très signées, confirmant d�autres travaux sur le pétitionnement. La page 
d�accueil qui met en avant certaines pétitions contribue à leur mise en visibilité et le 
recours au témoignage dans les commentaires constitue un des traits saillants des 
commentaires des signataires. L�analyse des commentaires a ainsi montré qu�ils 
éclairent l�acte de pétitionnement et augmentent le texte premier. Cette recherche 
confirme l�intérêt de prêter attention à la diversité et à l�hétérogénéité des données 
numériques afin d�éclairer les formes de médiation en contextes numériques. 
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SESSÕES DE COMUNICAÇÃO

1. Informação, comunidades, redes e saberes plurais nos 
espaços culturais: bibliotecas, museus e arquivos; 

2. Patrimônios materiais e imateriais: mediação informacional 
e saberes plurais; 

3. Mediações de saberes e informação: lugares, políticas, 
memórias e formas de resistência; 

4. Mediação da informação em contextos digitais: aspectos 
políticos e democratização dos saberes. 
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LEITURA, MEDIAÇÃO E PROCESSOS DE 
RESSOCIALIZAÇÃO NO CÁRCERE: UM ESTUDO DE CASO 

A PARTIR DO CENTRO DE REFERÊNCIA À GESTANTE 
PRIVADA DE LIBERDADE 

LECTURE, MEDIATION ET PROCESSUS DE RESOCIALISATION DANS 
LA PRISON: UNE ETUDE DE CAS DU CENTRE PENITENTIAIRE DES 

FEMMES ENCEINTES 

READING, MEDIATION AND RESOCIALIZATION PROCESSES IN THE 
PRISON: A CASE STUDY FROM THE REFERENCE CENTER FOR 

PREGNANT WOMAN DEPRIVED OF LIBERTY 

 

Resumo: Promulgada em 1984, a Lei de Execução Penal 7210 (LEP) 
contempla, entre outras disposições, medidas socioeducativas que visam 
tanto humanizar o sistema prisional brasileiro quanto promover a 
reintegração dos apenados à sociedade. Entre as disposições previstas 
consta a inserção de bibliotecas no cárcere, cujas coleções devem ser 
formadas por livros instrutivos, recreativos e didáticos. Conforme previsto na 
LEP, espera-se que a biblioteca prisional colabore por meio do incentivo às 
práticas de leitura e de participação dos apenados em programas 
educativos, para a melhoria na qualidade de vida intra e extramuros dos 
cativos, bem como para sua reintegração social. Nesses termos, torna-se 
relevante discutir como se efetivam as práticas de mediação da leitura em 
bibliotecas inscritas na realidade do cárcere e seu impacto na qualidade de 
vida dos sujeitos cativos. Para tanto, o presente artigo adota duas 
estratégias discursivas complementares: a primeira, de cunho teórico, 
reflete sobre a conjunção estabelecida pela própria LEP entre leitura e 
práticas educativas no contexto carcerário. Em paralelo a isso, apresenta-se 
o relato de um estudo de caso desenvolvido junto ao Centro de Referência 
à Gestante Privada de Liberdade, localizado em Vespasiano � MG. Como 
resultado aponta-se que as políticas públicas de ressocialização no cárcere 
são de extrema importância para a melhoria da qualidade vida dos sujeitos 
cativos e que, em contextos de privação de liberdade, a leitura pode 
contribuir para que o apenado compreenda melhor a realidade de sua 
condição enquanto sujeito dentro e fora do sistema prisional. 
Palavras-chave: Leitura. Mediação; Bibliotecas Prisionais; Políticas de 
Ressocialização; Lei de Execução penal 7210 (LEP); Centro de Referência 
à Gestante Privada de Liberdade. 
 
Résumé: Promulguée en 1984, la loi no. 7210 sur les infractions pénales 
(LEP) comprend, entre autres dispositions, des mesures socio-éducatives 
visant à humaniser le système pénitentiaire brésilien et à promouvoir la 
réinsertion des prisonniers dans la société. Parmi les dispositions 
envisagées figure l�insertion des bibliothèques de prison, dont les collections 
doivent être constituées de livres didactiques, récréatifs et didactiques. 
Comme prévu dans la LEP, la bibliothèque de prison devrait collaborer en 
encourageant les pratiques de lecture et de participation des détenus dans 
les programmes éducatifs, pour l'amélioration de la qualité de vie à l'intérieur 
et à l'extérieur des prisons, ainsi que pour leur réinsertion sociale. En ces 
termes, il est pertinent de discuter la manière dont fonctionnent les pratiques 
de médiation de la lecture dans les bibliothèques inscrites dans la réalité 
carcérale et son impact sur la qualité de vie des sujets captifs. Pour cela, le 
présent article adopte deux stratégies discursives complémentaires: la 
première, de nature théorique,cherche à comprendre la conjonction établie 
par la LEP entre la lecture et les pratiques éducatives dans le contexte 
carcéral.  Parallèlement à cela, on a présenté le rapport d'une étude de cas 
développée par le Centre pénitentiaire des femmes enceintes, située à 
Vespasiano - MG. Il en résulte que les politiques publiques de resocialisation 
en prison se revêtent d�une extrême importance pour l'amélioration de la 
qualité  de  vie  des  sujets  captifs et que, dans les contextes de privation de 
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liberté, la lecture peut contribuer à ce que le détenu comprenne mieux la réalité de sa condition en 
tant que sujet à l'intérieur et à l'extérieur du système pénitentiaire. 
Mots-clefs:Lecture; Médiation; Bibliothèque de Prison; Loi no. 7210 sur les Infractions Pénales 
(LEP);Centre Pénitentiaire des Femmes Enceintes.  

 
Abstract: Promulgated in 1984, Criminal Enforcement Law 7210 (LEP) includes, among other 
provisions, socio-educational measures aimed at both humanizing the Brazilian prison system and 
promoting the reintegration of the prisoners in society. Among the provisions envisaged is the insertion 
of libraries in the prison, whose collections must be formed by instructional, recreational and didactic 
books. As foreseen in the LEP, it is expected that the prison library will collaborate, by encouraging 
reading and participation practices of the prisoners in educational programs, for the improvement in 
the quality of life inside and outside the walls of the captives, as well as for their social reintegration. In 
these terms, it is relevant to discuss how the practices of mediation of reading in libraries inscribed in 
the reality of the prison and its impact on the quality of life of the captive subjects are effective. For 
this, the present article adopts two complementary discursive strategies: the first one, of a theoretical 
nature, aims a understand the conjunction established by the LEP itself between reading and 
educational practices in the context In parallel with this, the report of a case study developed by the 
Reference Center for Pregnant Woman Deprived of Liberty , located in Vespasiano - MG, is 
presented. As a result, it is pointed out that the public policies of resocialization in the prison are of 
extreme importance for the improvement of the quality of life of the captive subjects and that, in 
contexts of deprivation of  liberty, the reading can contribute so that the prisoner understands better 
the reality of his condition as subject within and outside the prison system. 
Keywords: Reading; Mediation Prison Libraries; Policies of Resocialization; Criminal Enforcement 
Law 7210 ( LEP); Reference Center for Pregnant Women Deprived of Liberty. 

 
 

 
Introdução 

Partindo de uma perspectiva foucaultiana, é possível assinalar que estamos imersos 

em uma Sociedade Punitiva1. Evocando a figura dos �suplícios� � inúmeros flagelos 

empregados no ato de punir desde a Idade Média � Foucault demonstra que as 

formas de controle em vigor nas sociedades modernas não são uma novidade, posto 

que em inúmeros outros momentos históricos, distintas instituições e dispositivos 

foram criados para docilizar/regular o corpo e a alma dos indivíduos. 

Por serem ministrados em praça pública, normalmente na presença de juízes, 

padres e da população em geral, os suplícios constituíam-se, nos dizeres do filósofo, 

em �uma melancólica festa de punição� (FOUCAULT, 2015, p. 13), uma vez que 

incidia diretamente sobre o corpo do condenado que, ao ser marcado e aniquilado, 

expunha em si mesmo a culpa e o arrependimento de seus crimes. Em virtude disso, 

Foucault assevera que: 

O suplício penal não corresponde a qualquer punição: é uma produção 
diferenciada de sofrimentos, um ritual organizado para a marcação das 
vítimas e a manifestação do poder que pune: não é absolutamente a 
exasperação de uma justiça que, esquecendo seus princípios, perdesse 
todo o controle. Nos �excessos� dos suplícios se investe toda a economia do 
poder. O corpo supliciado se insere em primeiro lugar no cerimonial 
judiciário que deve trazer à luz a verdade do crime. (FOUCAULT, 2015, p. 
36). 

 
1 Referência ao título do curso ministrado por Michel Foucault no Collège de France em 1973.  
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Contudo, por volta dos anos finais do século XVIII, sobretudo na França, tem-se 

início diversos movimentos contrários a essa espetacularização dos castigos. 

Culminando com a reforma do Sistema Penal Francês2, o que se viu a partir disso foi 

uma ampliação dos dispositivos de controle por parte do Estado e a expansão 

generalizada da reclusão por encarceramento como prática punitiva. É nesse 

cenário que começam a serem implementadas medidas corretivas mais brandas 

com vistas a �humanizar o sistema�. 

De acordo com Michelle Perrot (2001), é esse preceito humanizador que passará a 

organizar as bases ideológicas e funcionais das instituições penitenciárias no 

contexto contemporâneo. Referência que acena de imediato para uma dicotomia em 

relação às medidas de privação de liberdade: se de um lado elas servem para punir, 

excluindo do convívio social os apenados, por outro elas almejam sua reintegração à 

sociedade por meio da participação desses sujeitos em ações capazes de 

potencializar seu processo de ressocialização. 

No cenário brasileiro, por sua vez, a preocupação em executar modelos mais 

brandos de punição iniciou-se em 1769 por meio de uma Carta Régia enviada pelo 

rei D. José ao Marquês de Lavradio, na qual se solicitava a construção de uma Casa 

de Correção em terras coloniais. Naquele contexto, almejava-se que essa instituição 

não se ocupasse apenas em punir e privar de liberdade os indivíduos considerados 

criminosos, mas que fosse capaz, também, de reeducá-los, tornando-os �detentos, 

súditos, probos e laboriosos evitando-se assim, que eles retornassem ao crime�. 

(ARQUIVO NACIONAL, [2017?]3 ,on-line). 

Em consonância com esse desejo, e a partir da promulgação do Código Criminal de 

1830, foi inserida no país a pena de prisão, sendo ela dividida em duas modalidades 

de execução: a prisão simples e a prisão com trabalho. No primeiro caso, os presos 

ficavam retidos nas celas pelo tempo estipulado na sentença, sem a necessidade de 

trabalhar dentro ou fora da prisão. Em paralelo a isso, na prisão com trabalho os 

condenados deveriam realizar trabalhos no recinto prisional ou, quando o crime era 

considerado mais grave, esses sujeitos eram forçados a trabalharem com correntes 

nos pés, juntos ou separados em atividades públicas nas províncias onde haviam 

cometido seus crimes. 

 
2 Isso se deu entre os anos finais do século XVIII e as primeiras décadas do século XIX. Conferir 
FOUCAULT 2010 e 2015. 
3 A data não foi determinada no documento consultado, dessa maneira, conforme a norma ABNT 
6023, insere-se uma data provável entre colchetes. 
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Posterior a Segunda Grande Guerra Mundial, instituiu-se em nível global um 

movimento em prol da proteção dos direitos do homem. Dessa iniciativa derivou-se, 

em 1948, a Declaração Universal dos Direitos Humanos que, entre outros preceitos, 

reforçou �a dignidade da pessoa humana como um dos princípios fundantes de sua 

estrutura constitucional [...]� (SANTA RITA, 2009, p.56). Tendo em vista tal 

prerrogativa e já próximo ao fim da Ditadura Militar brasileira, foram criados aqui 

inúmeros espaços de discussões centrados em debater a situação tanto dos presos 

quanto do sistema prisional do país. Como consequência foi sancionada a Lei de 

Execução Penaln.7210, (LEP) de 19844. A LEP tem por objetivo humanizar o 

sistema por meio da consolidação de medidas socioeducativas e ressocializadora 

que viabilizem a inserção dos apenados na sociedade (BRASIL, 1984). 

Várias medidas são estabelecidas na LEP, contudo, no escopo do presente artigo, 

nos interessam aquelas relacionadas ao direito à assistência educacional dos 

apenados. Tais medidas estão descritas na Seção V, na qual constam os seguintes 

Artigos: 

"Art. 17. A assistência educacional compreenderá a instrução escolar e a 
formação profissional do preso e do internado. Art. 18. O ensino de 1º grau 
será obrigatório, integrando-se no sistema escolar da Unidade Federativa; 
Art.18 A.O ensino médio, regular ou supletivo, com formação geral ou 
educação profissional de nível médio, será implantado nos presídios, em 
obediência ao preceito constitucional de sua universalização" (BRASIL, 
1984). 

Outra recomendação que consta nessa mesma Lei versa sobre a questão da 

biblioteca prisional. Na Seção V, Artigo 21, lê-se que: �em atendimento às condições 

locais, dotar-se-á cada estabelecimento de uma biblioteca, para uso de todas as 

categorias de reclusos, provida de livros instrutivos, recreativos e didáticos" 

(BRASIL, 1984). Embora essa recomendação possa sugerir um grande avanço em 

relação às medidas de ressocialização dos apenados, é preciso frisar que a 

promoção da leitura no cárcere é uma iniciativa operada há longa data no cenário 

brasileiro, posto já ser mencionada no Decreto n. 8386, de janeiro de 1882, onde, na 

�Secção 4- Bibliotheca e leitura� encontra-se disposto que:  

"Art. 286. Haverá uma sala, onde á noite e á hora fixada pelo director se 
reunirão por secções, nos domingos e dias santificados, os presos de 3ª 
classe da divisão criminal; Art. 287. Nesta sala poderá haver uma 
bibliotheca composta de livros de leitura amena e edificante, para o uso dos 

 
4 Informação retirada do Grupo de Estudos Carcerários Aplicados na Universidade de São Paulo. 
Disponível em: http://www.direitorp.usp.br/grupo-de-estudos-carcerarios-aplicados-da-universidade-
de-sao-paulo-gecap-usp-divulga-pesquisa-sobre-o-custo-mensal-e-anual-de-uma-pessoa-presa-no-
brasil/ Acesso em: 27 fev.2019 
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presos segundo os graós de inteligência e disposições moraes de cada um; 
Art.288. A leitura poderá ser feita pelo capellão, ou outro empregado 
designado pelo director, em voz alta, acompanhada de instrucções 
familiares áquelles que não puderem aproveita-la individualmente; Art.289.A 
leitura poderá ser extensiva aos presos de outras classes, quando, por 
causa de máo tempo ou de outras circumstancia, forem suspensos os 
passeios" (BRASIL, 1882). 

Assim sendo, tanto o Decreto acima mencionado quanto a LEP trazem incutidos em 

suas disposições a crença de que a leitura pode melhorar a qualidade de vida dos 

apenados. Nesses termos, cabe aqui uma indagação: qual a importância de se 

manter uma biblioteca no ambiente prisional? Ao se deparar com essa questão, 

Colares e Lindemann (2015, p.205) enfatizam que a biblioteca no cárcere objetiva 

resgatar a autoestima do encarcerado, dando a ele alento e esperança, condições 

essenciais ao processo de ressocialização.  

Tendo em vista essa justificativa, outras duas questões acabam por emergir: como 

se efetivar práticas de mediação da leitura em bibliotecas inscritas na realidade do 

cárcere? Qual o impacto dessas práticas de mediação da leitura na qualidade de 

vida dos sujeitos cativos? O presente artigo visa projetar respostas para tais 

questionamentos valendo-se de duas estratégias complementares: a primeira, de 

cunho teórico, busca compreender a conjunção estabelecida pela própria LEP entre 

leitura e práticas educativas no contexto carcerário. Concomitante a isso, apresenta-

se o relato de um estudo de caso desenvolvido junto ao Centro de Referência à 

Gestante Privada de Liberdade, localizado em Vespasiano � MG.  

Seguindo nessa direção, começamos recuperando e discutindo os distintos sentidos 

e encaminhamentos dispostos na LEP em relação às medidas de ressocialização no 

cárcere. 

 

Ressocialização 

Fomentar medidas em prol da ressocialização dos sujeitos privados de liberdade é o 

principal preceito da LEP. Isso já está indicado em seu primeiro artigo, no qual se 

explicita que: "Art. 1º A execução penal tem por objetivo efetivar as disposições de 

sentença ou decisão criminal e proporcionar condições para a harmônica integração 

social do condenado e do internado". Desse modo, se por um lado a LEP referenda 

a necessidade de se cumprir as medidas punitivas, por outro lado prevê ao apenado 

a possibilidade de participar de ações que contribuam para sua reinserção social. 

Conjugado a isso, o artigo 10 da mesma Lei destaca que: �a assistência ao preso e 
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ao internado é dever do Estado, objetivando prevenir o crime e orientar o retorno à 

convivência em sociedade".  

De forma recorrente, verifica-se uma tendência já consolidada por parte do Estado 

de associar medidas de ressocialização ao regime de progressão de penas. Isso se 

dá porque, de acordo com o Conselho Nacional de Justiça (CNJ), é mais barato 

fazer com que os sujeitos privados de liberdade cumpram suas penas trabalhando e 

estudando. Em decorrência disso, garante-se ao apenado um dia a menos de 

encarceramento a cada três dias trabalhados. Com relação aos estudos, pode-se 

remir um dia de prisão a cada doze horas de frequência escolar, seja no ensino 

fundamental, médio, superior ou profissionalizante. Contudo, apesar de 

preconizarem a gradativa reinserção social dos apenados, é importante frisar que 

nenhum indivíduo é obrigado a participar dessas iniciativas. 

Além das medidas acima explicitadas, a remição de pena também pode ser obtida 

por meio da leitura � 4 dias a cada livro lido �, tal qual prescrito pela Recomendação 

44, de 26 de novembro de 2013. Para alcançar esse benefício, após a leitura de um 

livro, o apenado deve elaborar uma resenha que, caso seja considerada adequada 

por uma junta de especialistas, poderá suprimir até 48 dias de sua condenação total 

a cada ano. Por ser uma recomendação e não uma Lei fica a cargo do juiz de cada 

comarca decidir sobre o aceite ou não desta modalidade de remissão de pena 

(BRASIL, 2017). 

Mesmo em face desse cenário criado a partir da promulgação da LEP uma 

problemática constantemente emana dos indicadores que buscam radiografar o 

Sistema Penitenciário brasileiro, qual seja: a não redução de sua população 

carcerária. Fato comprovado pelos números do último Levantamento Nacional de 

Informações Penitenciárias - Infopen (2016), que aponta para o fato de que o Brasil 

possui a terceira maior população carcerária do mundo, totalizando 726.712 

indivíduos.  

Tendo em vista esse número, faz-se necessário retomar aqui as duas questões que 

orientam esse artigo: como e por que promover práticas de mediação da leitura em 

bibliotecas inscritas na realidade do cárcere? Qual o impacto dessas práticas de 

mediação da leitura na qualidade de vida dos sujeitos cativos? Discorreremos sobre 

tais indagações nas seções que se seguem. 
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Mediação, informação e leitura no cárcere 

Também chamadas de espaço de leitura, as bibliotecas prisionais brasileiras estão, 

em sua maioria, distantes de cumprirem satisfatoriamente as recomendações 

estabelecidas na LEP, especialmente em termos da presença de bibliotecários em 

seu cotidiano5. Contudo, para mensuração de suas potencialidades enquanto 

equipamento de ressocialização faz-se necessário não perder de vista que �os 

estabelecimentos prisionais recriam no seu interior uma micro sociedade com as 

mesmas características da existente extramuros� (EIRAS, 2007, p.5). 

Não sem razão, a Federação Internacional de Associações e Instituições 

Bibliotecárias (IFLA) recomenda que as bibliotecas prisionais devam congregar em 

torno de si os mesmos princípios das bibliotecas públicas, possibilitando aos 

reclusos auxílios aos programas educacionais, acesso à cultura e ao lazer (Ifla, 

2005). Portanto, defende-se que, ao ser encarcerado, o sujeito não deve abdicar de 

seu direito de aprender e de se informar, por isso as bibliotecas se fazem tão 

necessárias nos ambientes prisionais. Coadunando com as proposições da IFLA, 

Carvalho e Carvalho (2017, p.148) ressaltam que "as bibliotecas no cárcere têm por 

objetivo estimular a leitura, assegurar a democratização do acesso aos livros, assim 

como servir de apoio para aqueles que estudam dentro da prisão�. Como fazer isso? 

Potencializando atividades e serviços relacionados à educação prisional, bem como 

promovendo ações de mediação da informação e da leitura. 

Em função disso, enquanto dispositivos de mediação, as bibliotecas prisionais teriam 

a capacidade de intervir na realidade desses sujeitos, ampliando, entre outras, suas 

habilidades comunicativas e de aprendizagem. Para tanto, faz-se necessário 

compreender a mediação como: 

Toda ação de interferência � realizada em um processo por um profissional 
da informação e na ambiência de equipamentos informacionais �, direta ou 
indireta: consciente ou inconsciente; singular ou plural; individual ou 
coletiva; visando a apropriação de informação que satisfaça parcialmente e 
de maneira momentânea, uma necessidade informacional, gerando conflitos 
e novas necessidades informacionais (ALMEIDA JUNIOR, 2015, p.25). 

Embora Almeida Junior (2015) enfatize que as práticas de mediação, inclusive nesse 

contexto, se fazem mais efetivas quando planejadas e executadas por profissionais 

da informação, é importante apontar que nas bibliotecas prisionais isso não 

acontece de forma tão regular, sendo a mediação da leitura e da informação 

 
5 Geralmente essas bibliotecas ficam sob a responsabilidade de presos que possuem bom 
comportamento ou de professores que trabalham nas escolas prisionais. 
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realizada, rotineiramente, entre os próprios presos por meio do compartilhamento 

coletivo de obras e de impressões acerca do que foi lido. 

Visando aprofundar essa discussão, efetivou-se no contexto da Biblioteca de Teses 

e Dissertações do Instituto Brasileiro de Informação em Ciência e Tecnologia 

(BDTD-IBICT) Levantamento bibliográfico acerca de pesquisas centradas na 

importância da leitura e de sua mediação para os processos de ressocialização no 

cárcere. Para tanto, foram utilizados os seguintes descritores: leitura no cárcere; 

mediação da leitura no cárcere; ressocialização e leitura. Conforme pode ser 

observado no quadro abaixo, foram recuperados poucos trabalhos que tratam 

especificamente da mediação da leitura em ambientes prisionais, bem como a 

importância de se manter bibliotecas e bibliotecários nesses espaços. 

Quadro 1:. Leitura, educação e mediação nas prisões 

Título Nível Data Autor (a) 

 

Um dos caminhos da 
educação na penitenciária de 
Marília 

 

Mestrado 

 

2001 

 

 Amorim, Luiz Antonio 

 

O mundo como prisão e a 
prisão no mundo: Graciliano 
Ramos e a formação do leitor 
em presídios do distrito federal 

 

Mestrado 

 

2012 

 

Ribeiro, Maria Luzineide P. 
da Costa 

 

Uma teia de relações: o livro, a 
leitura e a prisão: um estudo 
sobre a remição de pena pela 
leitura em penitenciárias 
federais brasileiras. 

 

Doutorado 

 

2017 

 

Ribeiro, Maria Luzineide P. 
da Costa 

 

 Leitura crítica: um caminho 
para a ressocialização  

 

Mestrado 

 

2018 

 

Dantas, Doneves Fernandes 

 

Fonte: Elaborado pelos autores 

 

De forma sintética, a dissertação de Amorim (2001), que foi defendida junto ao 

Programa de Pós-Graduação em Educação da Universidade Estadual Paulista 

(UNESP), busca apreender os fatores que mobilizam os detentos a participarem de 

práticas educacionais na prisão. No contexto dessa pesquisa, a biblioteca emerge 

como espaço importante para a inserção dos apenados em atividades educacionais 

e formativas. Contudo, a mediação da leitura se efetiva de forma mais concreta entre 
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os colegas de cela. Somado a isso, outra constatação importante aferida por Amorim 

(2001) evidencia que na realidade prisional o trabalho, a educação e a leitura são 

ocupações que auxiliam o preso a isolar-se mentalmente desse ambiente hostil. 

Apesar de mencionar a leitura como um dos fatores que contribuem para a melhoria 

do comportamento dos apenados, Amorim (2001) enfatiza que as atividades ligadas 

à educação no cárcere ocupam um espaço pequeno no cotidiano dos presos e que 

depende deles converter esse momento em circunstância favorável à ampliação de 

seus conhecimentos. 

Nessa mesma direção, a dissertação de Ribeiro (2012), defendida junto ao 

Programa de Pós-Graduação em Literatura e Prática Social da Universidade de 

Brasília (UNB), também destaca a importância da leitura como fator importante para 

a construção da identidade social do preso, porém tece críticas à forma como certos 

programas e atividades de mediação da leitura têm sido executados. Devido à 

superlotação, quase sempre o espaço destinado à leitura circunscreve-se à cela e 

sem nenhuma mediação profissional.  

Ao comparar o hábito de leitura entre as presas e os presos, Ribeiro (2012) 

constatou que para a maioria das mulheres a leitura já era uma constante em suas 

vidas. Já em relação aos homens, observou-se que os mesmos leem menos e suas 

leituras giram em torno da busca por informações relacionadas à possibilidade de 

reinserção no mercado profissional e ao aperfeiçoamento do vocabulário. Nessa 

mesma pesquisa a leitura foi descrita como uma forma de ocupação mental que 

propicia aos apenados esquecerem, ao menos momentaneamente, de sua condição 

social. 

No ano 2017 essa mesma pesquisadora defendeu, também junto ao Programa de 

Pós-Graduação em Literatura e Prática Social da UNB, uma tese de doutoramento 

focada nos programas de remição de pena por meio da leitura. Apesar de identificar 

deficiências inerentes aos processos de produção textual e compartilhamento da 

leitura, a pesquisadora reforça a importância da prática literária nas prisões 

salientando que ler transpõe a dimensão funcional de remissão da pena, 

contribuindo significativamente para o processo de ressocialização do apenado "por 

trazer impactos sobre a rotina carcerária moduladora e alienante deste sujeito, 

minimizando os efeitos da prisionização e possibilitando a sua reformulação de visão 

de mundo" (RIBEIRO, 2017, p.7). Em função disso, conclui ser necessário criar 
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oficinas literárias e investir na formação/contratação de mediadores para ampliar e 

tornar mais visíveis tais potencialidades. 

Por fim, a dissertação de Dantas (2018), desenvolvida no âmbito do Mestrado 

Profissional em Letras da Universidade Federal de Campina Grande, além de 

ressaltar a importância da educação e da prática leitora nas prisões, critica a 

ineficiência pedagógica de certas ações de mediação da leitura tradicionalmente 

desenvolvidas no cárcere. Nesses termos, os resultados obtidos apontam para a 

deficiência na formação de leitores críticos em decorrência do exercício contínuo de 

"praticas pedagógicas tradicionais que priorizam o ensino da leitura como mera 

decodificação de letras e frases, sem instigar a leitura crítica por parte do educando, 

constituindo um óbice à ressocialização criminal" (DANTAS, 2018, p.8). Apesar de 

enfatizar tais aspectos, o pesquisador pôde constatar que os apenados veem a 

educação prisional como mecanismo que contribui efetivamente tanto para sua 

reinserção social, sobretudo por que melhora as expectativas em relação à sua 

empregabilidade, quanto para seu crescimento pessoal. 

Tendo por referência os estudos acima sistematizados é possível afirmarmos que, 

embora o processo de mediação no cárcere não ocorra tal como discutido e 

defendido por Almeida Junior (2015), nem siga strictu sensu o que recomenda a 

LEP, o fato dos próprios apenados se posicionarem como mediadores da leitura 

entre si se configura em importante ferramenta de socialização seja no contexto da 

cela, seja no convício com outros sujeitos do sistema prisional. Além disso, como se 

verá no relato abaixo apresentado, a presença de bibliotecas e a participação em 

atividades de promoção da leitura no cárcere constitui-se sim em recurso 

humanizador capaz de melhorar a qualidade de vida dos apenados, especialmente 

em sua dimensão psíquica e intersubjetiva. 

 

O caso do Centro de Referencia à Gestante Privada de Liberdade de 

Vespasiano � Minas Gerais (CRGPL) 

Nesta seção apresentamos o caso do Centro de Referência à Gestante Privada de 

Liberdade (CRGPL), localizado na cidade de Vespasiano, em Minas Gerais, e 

estudado por Barbosa (2017) durante sua pesquisa de mestrado. Embora o trabalho 

não tenha focado diretamente práticas de mediação da leitura no cárcere, os 

resultados aferidos demonstram que a inserção de uma biblioteca naquela realidade, 

mesmo sem a atuação direta de um bibliotecário, impacta na melhoria da qualidade 
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de vida das detentas, uma vez que o contato com os livros e a prática constante da 

leitura serve tanto para aliviar a percepção do sofrimento e da solidão em que se 

encontram essas mulheres, quanto para fomentar novas expectativas � de estudo, 

de emprego, de ressocialização � em relação ao que acontecerá fora da prisão após 

o cumprimento da pena. 

Essa percepção pode ser confirmada, conforme se verá abaixo, pela fala das 

próprias apenadas do CRGPL. Discurso elaborado a partir de entrevistas realizadas 

com 11 mulheres de idades gestacionais variadas e parturientes presas por terem 

cometido delitos de distinta natureza. Todas elas estavam encarceradas no Centro 

de Referência à Gestante Privada de Liberdade, unidade prisional construída em 

2009 na cidade de Vespasiano, região metropolitana de Belo Horizonte, com o 

objetivo de conferir tratamento mais humanizado tanto às detentas grávidas sob 

tutela do Estado, quanto aos seus filhos, uma vez que eles podem permanecer na 

companhia de suas mães até a idade de um (1) ano. 

No CRGPL existe uma minibiblioteca, nominada pelas próprias apenadas de 

Vovozona. Em termos de sua estrutura geral, identificou-se que o acervo é modesto, 

apesar de ser formado por títulos de temáticas variadas. O espaço conta também 

com uma Caixa Estante oriunda de projeto mantido pela Superintendência de 

Bibliotecas Públicas de Minas Gerais. Conforme a necessidade, os livros da Caixa 

Estante podem ser trocados mediante solicitação da direção do Centro à Biblioteca 

Pública Estadual de Minas Gerais. Como em muitas outras instituições prisionais, 

essa biblioteca também não é gerida por um bibliotecário, ficando o espaço, a 

organização do acervo e o controle dos empréstimos sob os cuidados de uma das 

detentas. 

De acordo com o relato dessa depoente, além de remir pena, o trabalho de oito 

horas por dia na biblioteca constitui-se em atividade que lhe possibilita aprimorar 

suas leituras. Transpondo essa apreensão de cunho pessoal, a mesma apenada 

relata que sempre recomenda livros �importantes� às outras presas, fato também 

mencionado nas demais entrevistas. Conforme se observou, a indicação de livros 

lidos é uma prática comum nesse ambiente, contudo, a ausência de bibliotecário e a 

precariedade tanto da estrutura física da biblioteca quanto de seu acervo 

praticamente inviabilizam a efetivação de atividades de mediação mais apropriadas 

à realidade e às necessidades dessas mulheres. 
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Os resultados da pesquisa apontaram que os livros mais procurados eram os 

romances e os religiosos. Algumas apenadas disseram apegar-se à leitura da Bíblia 

por acreditarem que o contanto constante com os textos bíblicos funciona como uma 

válvula de escape em momentos de raiva, saudade ou solidão. Percepções como 

essa nos permitem evocar os estudos de Michèle Petit, os quais referendam que a 

leitura ou a rememoração de certos textos literários podem funcionar como medidas 

terapêuticas, amenizando certos problemas, sobretudo aqueles de natureza 

psíquica, enfrentados por sujeitos em situações traumáticas ou acometidos por 

prolongado estresse. 

À época da pesquisa, o Centro contava com o projeto "Rodas de Leitura", uma 

iniciativa encampada pelo Servas6 em parceria com a Associação Sempre um Papo 

e a Secretaria de Estado de Administração Prisional. Por meio dessa iniciativa, 

diversos voluntários ensinavam, semanalmente, as presas a escreverem resenhas 

dos livros lidos para posterior remição de pena, atendendo assim às disposições da 

Recomendação 44. Barbosa (2017) pôde identificar o apreço que algumas das 

entrevistadas conferem ao Projeto e à importância que elas atribuem à leitura como 

medida ressocializante. Isso se torna evidente nas falas de Rosa e Gardênia7 

evocadas abaixo: 

ROSA:8 A gente participa do mundo de leitura, né [refererindo-se ao Rodas 
de Leitura] que é o que além de trazer o conhecimento, traz benefício que é 
as remições, pra remir pena, né, que a gente precisa muito aqui é das 
remições porque eu já sou sentenciada. Mas é bom o conhecimento, 
aprender a falar certo, aprender a conhecer um novo mundo, né, porque no 
livro a gente viaja muito, é o mundo das imaginações, então pra mim é isso, 
ter uma nova oportunidade, sempre é bom um novo conhecimento. 

GARDÊNIA: É muito incentivador eles, nó, cria uma expectativa bem 
grande, bem gostosa dentro da gente assim, de mudança, de vida, a leitura 
é muito bom, a leitura é, porque a leitura torna amiga da gente, sabia? 
Porque às vezes a gente, o que a gente não consegue compreender tem 
um fato na leitura que (risos), ajuda a gente.  

Esses dois depoimentos conferem respostas bem pragmáticas para as duas 

questões que orientam a escrita desse artigo, quais sejam: como e por que 

 
6O Servas (Serviço Social Autônomo) é uma organização da sociedade civil de direito privado sem 
fins lucrativos. Teve origem em 1951, durante o governo de Juscelino Kubitschek, quando a primeira 
dama Sarah Kubitschek criou as Pioneiras Sociais para dar apoio à maternidade e infância. Hoje, 
atua em parceria com o poder público, setor privado e sociedade civil para desenvolver projetos e 
ações que complementam as políticas públicas de desenvolvimento social. Regionalizou suas ações 
e expandiu o diálogo com a comunidade para atender a população mais vulnerável que não tem 
acesso a direitos básicos como água potável, educação e oportunidade de emprego e renda. 
7 Tendo-se em vista garantir o anonimato das participantes da pesquisa, cada uma das entrevistadas 
foi identificada com o nome de uma flor. 
8 Os textos foram transcritos conforme a fala de cada entrevistada. 
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promover práticas de mediação da leitura em bibliotecas inscritas na realidade do 

cárcere? Qual o impacto dessas práticas de mediação da leitura na qualidade de 

vida dos sujeitos cativos? 

Para a primeira, podemos argumentar que essas atividades de mediação da leitura 

inscrevem-se na realidade dos presídios como atividades de ressocialização e que 

elas respondem, mesmo que de modo rudimentar, às recomendações da LEP 

naquilo que concerne às medidas de humanização do sistema prisional. 

Complementar a isso, é possível perceber que tais iniciativas impactam na vida dos 

apenados em pelo menos duas instâncias concretas: elas viabilizam a remissão da 

pena e, mesmo não alcançando uma maior efetividade em função da falta de 

bibliotecas mais bem equipadas e profissionais preparados para consolidar as 

práticas de mediação em tais ambientes, o contato com os livros e a prática da 

leitura acaba por ampliar os horizontes de expectativas desses sujeitos em múltiplas 

direções, seja em função de sua maior inserção na �cultura do escrito� e nas 

dinâmicas educacionais, seja porque fortalecem os laços de solidariedade dos 

apenados dentro e fora de suas celas, ou, ainda, porque amplificam suas 

expectativas de reintegração social e de melhores condições de vida após o 

cumprimento de suas penas. 

Argumentos que se fazem ainda mais consistentes quando conjugamos a essa 

discussão os apontamentos de Michèle Petit (2013), segundo os quais a leitura tem 

a capacidade de criar um mundo próprio, individual, mesmo em contextos 

geograficamente limitados e compartilhados com outras pessoas, como é o caso de 

todo ambiente prisional. Tecemos mais algumas considerações a esse respeito na 

próxima seção. 

 

Considerações finais 

O presente artigo propõe-se a questionar o impacto da mediação da leitura, 

enquanto medida de ressocialização, em ambientes prisionais. Nesse sentido, os 

trabalhos apresentados e o estudo de caso desenvolvido junto ao Centro de 

Referência à Gestante Privada de Liberdade (CRGPL) apontam em uma mesma 

direção: a presença de bibliotecas no cárcere e o incentivo à leitura contribuem em 

muitos aspectos para melhorar a qualidade de vida dos apenados, constituindo-se, 

assim, em instância de humanização dessa realidade. 
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Complementar a isso, esses mesmos estudos reforçam que tais ações, embora 

visem atender às recomendações da LEP, ainda são muito incipientes e que 

poderiam alcançar resultados mais efetivos. Para tanto, faz-se necessário ampliar a 

quantidade e melhorar a qualidade dos acervos e serviços prestados por essas 

bibliotecas, bem como incentivar a presença no cárcere de profissionais capacitados 

para concretizar práticas de mediação condizentes com as necessidades, desejos e 

a realidade dos sujeitos em condição carcerária. 

Por fim, se o que se almeja é a humanização do sistema penitenciário, torna-se 

premente que as prescrições previstas em lei se efetivem em políticas públicas de 

longo prazo cujo foco seja redirecionado para o bem-estar e a dignidade da pessoa 

humana. 
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AS GARANTIAS DE FICÇÃO, LITERÁRIA E DE USO 
COMO ELEMENTOS PARA A MEDIAÇÃO DA 

LITERATURA INFANTOJUVENIL EM BIBLIOTECA 
ESCOLAR 

LES GARANTIES DE FICTION, LITTERAIRE ET D'UTILISATION 
COMME ELEMENTS DE MEDIATION DE LA LITTERATURE POUR 

ENFANTS ET ADOLESCENTS DANS LA BIBLIOTHEQUE SCOLAIRE  

THE WARRANTS OF FICTION, LITERARY AND USE AS ELEMENTS 
FOR THE MEDIATION OF LITERATURE FOR CHILDREN AND 

ADOLESCENTS IN SCHOOL LIBRARY 

 
Resumo: A garantia de ficção, a garantia literária e a garantia de uso são 
princípios para nortear a indexação da literatura infantojuvenil, o que valida 
a representação adequada e necessária para a recuperação da informação 
por usuários de biblioteca escolar. O problema de pesquisa consistiu se 
essas garantias apresentam alguns dos elementos para mediação da 
literatura infantojuvenil. A hipótese é de que os elementos textuais 
enfatizados por essas garantias são relevantes na mediação da literatura 
infantojuvenil, em biblioteca escolar, pois haveria uma compatibilidade 
entre indexação e o uso social dessa literatura. O objetivo se prendeu à 
análise dos elementos indicados para indexação, com base nas garantias 
que possam contribuir e fundamentar alguns aspectos da mediação da 
literatura infantojuvenil em biblioteca escolar. A metodologia foi de 
pesquisa bibliográfica. A indexação da literatura infantojuvenil corresponde 
à mediação implícita, que ocorre conforme as ações dos bibliotecários no 
tratamento do documento, para fins de recuperação da informação 
temática pelos usuários. As garantias de ficção, literária e de uso que 
embasam a indexação da literatura infantojuvenil são pertinentes para 
evidenciar a temática importante para indexação e cooperam para a 
recuperação da informação. Os elementos relativos a Personagem, 
Espaço, Tempo, Gêneros Literários, Ação (Evento e Enredo) foram 
encontrados em poucos artigos científicos, os quais mostraram diferentes 
modos de mediação da literatura infantojuvenil, no âmbito social de uso e 
da leitura. A indexação norteada pelas garantias se constitui na mediação 
implícita e contribui para a recuperação em consonância com o uso social 
do texto, na mediação explícita.  
Palavras-Chave: Garantia de ficção. Garantia literária. Garantia de uso. 
Mediação. Literatura infantojuvenil. 

Résumé: La garantie de fiction associée à garantie littéraire et à garantie 
d'utilisation sont des principes qui guident l'indexation de littérature pour 
enfants et adolescents et valident représentation appropriée et nécessaire 
à récupération d'informations dans bibliothèque de l'école. La question de 
recherche demandait si garanties constituaient certains des éléments de 
médiation dans littérature pour enfants et adolescents. L'hypothèse est qu'il 
est important que éléments textuels soulignés par ces garanties soient 
présentés lors de médiation de littérature, de sorte qu'il y aurait une 
compatibilité entre l' indexation et l' utilisation sociale de littérature. L�objectif 
était d�analyser éléments indiqués pour l�indexation sur base des garanties 
pouvant contribuer et de fonder certains aspects de médiation de littérature 
pour enfants et adolescents dans la bibliothèque de l�école. Méthodologie 
était une recherche bibliographique. L'indexation de littérature pour enfants 
et adolescents consiste en médiation implicite, qui se produit en fonction 
des actions des bibliothécaires dans le traitement du document dans le but 
de récupérer informations thématiques du texte par utilisateurs. Garanties 
de fiction, littérature et l�utilisation qui soutiennent l�indexation de littérature 
pour enfants et adolescents sont pertinentes pour mettre en évidence 
éléments importants pour l�indexation et contribuer à la recherche 
d�informations. Les éléments Caractère, Espace, Temps, Genres
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littéraires, Action (Événement et Parcelle) ont été retrouvés dans peu d'articles scientifiques montrant 
différentes manières de médiation de littérature pour enfants et adolescents dans le cadre social de 
lecture. L'indexation guidée par les garanties constitue médiation implicite et contribue à la reprise 
en ligne avec l'utilisation sociale du texte dans médiation explicite. 
Mots-clefs Palavras-Chave: Garantie fiction. Garantie littéraire. Garantie d'utilisation. Médiation. 
Littérature pour enfants et adolescentes. 

Abstract: The fictional warrant in conjunction with literary warrant and user warrant are principles to 
guide the indexation of literature for children and adolescents, and validates appropriate and 
necessary representation for retrieval of information in school library. The research problem verifies 
if warrants constitute elements of mediation of literature for children and adolescents. Hypothesis is 
that textual elements emphasized by these warrants are important to be presented during the 
mediation of literature for children and adolescents in school library, so there would be compatibility 
between indexing and social use of this literature. Objective was to analyze elements indicated for 
indexation based on warrants that can contribute and to base some aspects of mediation of literature 
for children and adolescents in school library. Methodology was a bibliographical research. The 
indexing of literature for children and adolescents consists of implied mediation, which occurs 
according to actions of librarians in treatment of document for purpose of retrieving thematic 
information of text by users. The warrants of fiction, literary and use that support the indexation of 
literature for children and adolescents are pertinent to highlight elements important for indexing and 
contribute to retrieval of information. Elements of Character, Space, Time, Literary Genres, Action 
(Event and Plot) were found in few scientific articles that showed different ways of mediation of 
literature for children and adolescents in social scope of reading. The indexing guided by warrants 
constitutes the implicit mediation and contributes to recovery in line with social use of the text in 
explicit mediation.  
Keywords: Fictional warrant. Literary warrant. User warrant. Mediation. Literature for children and 
adolescents. 

 
 

Introdução 

A garantia literária (literary warrant), a garantia de ficção (fictional warrant) e a 

garantia de uso, ou do usuário, ou endosso do usuário (user warrant) são princípios 

os quais fundamentam a representação que ocorre por meio de sistemas de 

organização de conhecimento, como os sistemas voltados para a representação de 

informação em bibliotecas (BEGHTOL, 1994; BARITÉ et al., 2010). Também 

orientam a indexação, que, realizada com base nessas garantias, desde a 

identificação de conceitos até a representação em termos de indexação, tem o 

potencial de atender à demanda do documento e à demanda do usuário, para 

representação e recuperação. 

Essas garantias norteiam os procedimentos de indexação da literatura infantojuvenil 

e validam a representação do conteúdo, quanto ao que é necessário para a 

recuperação da informação por usuários de biblioteca escolar. Nesse contexto, 

essas garantias apresentam o potencial de demonstrar os elementos para a 

mediação da literatura infantojuvenil em biblioteca escolar, pois estabelecem os 

conceitos e termos necessários para a indexação. Ou seja, a informação indexada 
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e recuperada poderá corresponder, em certa medida, ao que é necessário para a 

mediação desse tipo de literatura. 

Face ao exposto, o problema de pesquisa consistiu em verificar se essas garantias 

constituem e demonstram alguns dos elementos para mediação da literatura 

infantojuvenil, no âmbito da biblioteca escolar. A hipótese foi de que os elementos 

textuais enfatizados por essas garantias são importantes para ser apresentados, 

durante a mediação da literatura infantojuvenil em biblioteca escolar, de sorte que 

haveria uma compatibilidade entre a indexação e o uso social dessa literatura.  

Portanto, o objetivo desta pesquisa teve em vista como os elementos indicados para 

indexação, com base nas garantias, podem contribuir e fundamentar alguns 

aspectos da mediação da literatura infantojuvenil, no contexto da biblioteca escolar. 

A metodologia foi constituída por pesquisa bibliográfica, para verificar artigos 

científicos que abordaram os aspectos da mediação e indexação da literatura 

infantojuvenil em biblioteca escolar.  

As garantias de ficção, literária e de uso se mostraram essenciais para os 

procedimentos de indexação e, também, estão em consonância com certos 

aspectos de mediação da literatura infantojuvenil. 

 

 

Garantia de ficção, garantia literária e garantia de uso: princípios para a 
indexação da literatura infantojuvenil 

As garantias de ficção, literária e de uso são princípios que fundamentaram 

inicialmente a representação em sistemas de classificação bibliográfica. A garantia 

de ficção valida características do texto ficcional para representação, a garantia 

literária embasa que os assuntos dos textos sejam representados de modo preciso, 

e a garantia de uso mostra que a representação deve corresponder ao que é 

importante para a recuperação da informação pelos usuários (BEGHTOL, 1994; 

BARITÉ et al., 2010). 

No âmbito da indexação, segundo Barité et al. (2010, p. 126), �[...] a garantia literária 

encontra-se estreitamente vinculada aos aspectos semânticos das formas de 

representação próprias à classificação e à indexação (descritores, cabeçalhos de 

assunto, notações classificatórias) �. Desse modo, a garantia literária também está 

relacionada com aspectos semânticos e terminológicos inerentes às 
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representações de linguagens de indexação, que são provenientes de processos 

de indexação de identificação de assuntos (ALVES, 2016). 

Nesse contexto, a indexação �[...] surgiu a partir da elaboração de índices e 

atualmente está mais vinculada ao conceito de análise de assunto� (SILVA;  FUJITA, 

2004, p. 136), e tem como processos a análise de assunto para identificação de 

conceitos, a seleção e a tradução dos termos em linguagem de indexação. Ademais, 

apresenta o objetivo primordial de recuperação da informação sobre o conteúdo, ou 

assunto e tema do documento. 

As etapas principais do processo de indexação, segundo Fujita (2013), são: a) 

análise de assunto, que identifica e seleciona os principais tópicos do assunto do 

documento; e b) tradução desses tópicos por meio de linguagem de indexação. 

Especificamente, a análise de assuntos para identificação e seleção de conceitos 

conta com procedimentos de leitura e modelo de leitura documentária, que 

evidenciam os aspectos importantes do texto, nos quais se pode verificar e 

identificar os assuntos e conceitos, para fins de representação e recuperação da 

temática do documento (FUJITA, 2003, 2013). 

A garantia de ficção, de acordo com Beghtol (1994), decorre das características dos 

textos narrativos de ficção em prosa. Esse princípio rege que as características dos 

textos de ficção sejam representadas para fins de recuperação dos quatro 

elementos básicos da ficção, que, conforme a mesma autora, são �[...] 

personagem, evento, espaço e tempo� (BEGHTOL, 1994, p. 158, grifo nosso). 

Nesse sentido, Beghtol (1994) observa que alguns aspectos das teorias da 

narrativa, que explicam os elementos do texto ficcional, não apresentam consenso, 

por exemplo, não há esclarecimento da ação principal e evento principal entre todas 

as ações e eventos, o que poderia mostrar indícios do assunto principal do texto. 

A fim de esclarecer esses termos, neste estudo, a ação se refere aos 

acontecimentos acontecidos na narrativa. Evento consiste nas ocorrências e 

acontecimentos relacionados a �[...] fatos, ações, fenômenos naturais, 

sobrenaturais, situações, cerimônias, relacionamentos, sentimentos, etc.) � (FUJITA 

et al., 2017, p. 15), enquanto enredo significa �[...] fatos, ações e acontecimentos 

vivenciados por personagens mediante espaço, tempo, contados por narrador, 

apresentando como parte central o conflito (enredo composto também de 

apresentação, complicação, clímax e desfecho) �, de acordo com Alves (2017). 
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Portanto, por ora, verifica-se certa proximidade no entendimento dos termos ação, 

evento e enredo, no que se refere a expressar os acontecimentos, ou seja, o que 

acontece, as ações entre personagens na narrativa. 

No âmbito da indexação do texto narrativo ficcional em prosa, são considerados 

ainda os aspectos elucidados no estudo de Alves (2016), que buscou estabelecer 

os elementos gerais do texto ficcional em prosa para representação em resumos da 

literatura infantojuvenil. O resumo, por ser um meio de auxiliar a indexação, 

apresenta os seguintes elementos importantes a serem considerados na indexação: 

a) Personagem: representação dos aspectos principais dos personagens 
principais (manipulador e manipulado; vilão e herói) como suas 
características socioeconômicas (ocupação; religião; condição social e 
econômica etc.) e pessoais (físicas e de personalidade) [...]. b) Espaço: 
representação de aspectos gerais de cenário (local das ações, geralmente 
descrito por figuras concretas); e de ambiente (impressões que se tem do 
local [...];c) Tempo: representação dos aspectos gerais de tempo 
cronológico, psicológico, ou se o tempo é apresentado de forma vaga 
[...];d) Narrador: representação dos aspectos gerais do tipo de narrador, 
por meio da descrição do foco narrativo em primeira pessoa (narrador 
personagem � protagonista ou não) e terceira pessoa (narrador onisciente 
ou observador de alguns aspectos). (ALVES, 2016, p. 95). 

Além disso, são muito relevantes para a indexação: a ação principal entre os 

personagens, a qual estabelece o assunto do evento ou enredo, e os gêneros 

literários ou discursivos. Os tipos de gêneros e subgêneros literários podem 

entendidos, por exemplo, segundo o �Vocabulário controlado para indexação de 

obras ficcionais.� (BARBOSA;  MEY;  SILVEIRA, 2005), entre outros. 

Esses elementos da narrativa de personagem, ação (evento e enredo) espaço, 

tempo, narrador, incluindo gêneros literários � advindos de estudos que mostram 

as tipologias textuais �, são usados para nortear a indexação, segundo modelos de 

leitura documentária, que foram formulados para indexação de obras ficcionais por 

Alves (2017) e Fujita et al. (2017). Também estão relacionados com a garantia de 

ficção e literária, já que apresentam os elementos do texto ficcional a serem 

indexados e a importância de essa representação ocorrer de modo preciso, por isso, 

são fundamentais para indexação da literatura infantojuvenil. 

A garantia do usuário pode ser aumentada com a garantia de ficção, pois os 

conhecimentos dos usuários sobre textos ficcionais podem coincidir com as 

características do texto, o que coopera para a concordância na representação, 

segundo as necessidades dos usuários e os elementos do texto de ficção 
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(BEGHTOL, 1994). Ainda, a garantia do usuário mostra a importância das 

solicitações e das formas de buscas dos usuários para compor as representações 

(BARITÉ et al., 2010). A partir disso, a indexação pode contribuir com a recuperação 

da informação de assuntos concernentes ao que é importante para o usuário, ao 

mesmo tempo em que representa o conteúdo do texto de ficção para fins de 

recuperação. A compatibilidade entre a linguagem de indexação e a do usuário 

ocorre na tradução de termos selecionados, de acordo com os interesses dos 

usuários, para os termos da linguagem de indexação.  

Vale destacar que, conforme observado em estudos de biblioteca escolar, as 

solicitações e buscas dos usuários, professores, crianças e adolescentes, sobre a 

literatura infantojuvenil, são relevantes para subsidiar a indexação e resumos. Os 

elementos do texto importantes para indexação da literatura infantojuvenil são 

temáticas ou assuntos, por exemplo, preconceito, família, superação, amizade, 

guerra, bruxo, princesa etc., gêneros (conto, crônica, poesia etc.) e subgêneros 

(aventura, humor, terror etc.), além de assuntos que revelam os elementos da 

narrativa, como tipo de narrador, ações, personagens, espaço e tempo (ALVES, 

2008, 2016).  

Nesse sentido, as garantias de ficção, literária e de uso estão relacionadas, pois os 

elementos textuais que precisam ser sublinhados e identificados na indexação 

coincidem, em certa medida. As solicitações dos usuários correspondem aos 

elementos da ficção, porque os textos são construídos socialmente e apresentam 

sua forma e conteúdo estabelecidos para fornecer sentido ao leitor a que se destina, 

entre outros aspectos. 

Os elementos da narrativa evidenciados pelas garantias, portanto, têm o potencial 

de serem mediados pelo bibliotecário, pois são importantes socialmente para o 

entendimento do texto e para corresponder com as expectativas dos usuários ou 

leitores, na recuperação da informação, os quais estão em processo de 

aprendizagem e desenvolvimento do gosto e hábito da leitura. A indexação norteada 

por essas garantias apresenta o potencial de colaborar para a recuperação da 

informação de modo mais preciso, igualmente em consonância com a mediação em 

biblioteca escolar. 
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Alguns aspectos da literatura infantojuvenil no contexto da biblioteca 

escolar 

Segundo Zilberman (2008) e Turchi (2006), a literatura infantojuvenil passou por 

modificações, porque, no início, apresentava cunho educativo e institucionalizado, 

depois focalizava valores morais e éticos, também destacando aspectos 

linguísticos, artísticos de estímulo à criatividade; assim, o leitor passou a refletir de 

modo lúdico sobre o texto e, consequentemente, sobre sua vida. Apesar da 

discussão entre aspectos educativos e artísticos, a literatura infantojuvenil é 

importante para estimular o hábito de leitura, compreensão de textos diversos, 

estimular a criatividade, conhecimentos, educação e lazer, por meio do prazer de 

interagir com o texto (ALVES, 2008, 2016). 

A leitura literária, no ambiente da biblioteca escolar, de acordo com Souza (2014, p. 

5), 

[...] aproveita e potencializa a curiosidade, a inquietude, o desejo e a 
criatividade das crianças. Essa perspectiva leitora rompe, em certa 
medida, com a visão simplificada, passiva, utilitarista e escolarizada da 
biblioteca vista como uma extensão da sala de aula e, por conseguinte, 
destinada à pesquisa, à leitura e às demais atividades didáticas vinculadas 
apenas a uma prática avaliativa. Frequentar a biblioteca passa a ser, ao 
contrário, um ato volitivo em um ambiente ativo de integração e escolhas. 

Para Côrte e Bandeira (2011), a leitura é o meio de interagir com o texto, e ativa os 

conhecimentos prévios do leitor, para que ocorra a interpretação. Por isso, vai além 

de reconhecer os sinais gráficos, consistindo em uma experiência individual, que 

abrange muitos significados. A leitura possibilita prazeres, novos conhecimentos, 

reflexões, entre outros aspectos que mostram a sua importância. Por outro lado, o 

leitor precisa passar pelo processo em que é dotado da capacidade de entender 

diferentes tipos de textos, realizado pelo educador e mediadores de leitura. 

Nesse sentido, a escola e a biblioteca escolar devem estar integradas, a fim de que 

a mediação da leitura desperte o gosto e o prazer de ler. A biblioteca escolar, 

conforme o estudo de Côrte e Bandeira (2011, p. 3), tem o papel e a missão de 

incentivar o leitor para leituras diversas, ser instrumento de apoio ao processo 

educativo, entre outros aspectos. Nessa perspectiva, três elementos são 

fundamentais: 

[...] um acervo bem selecionado e atualizado, que contemple todo tipo de 
suporte de informação; um ambiente físico adequado e acolhedor, e o 
mediador, a figura do bibliotecário/professor que surge no processo de 
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leitura, com a função de atuar produtivamente na seleção do acervo. A 
biblioteca escolar precisa ser aberta, ser interativa, e construir-se num 
espaço livre para expressão genuína da criança, do adolescente e do 
jovem. 

A biblioteca escolar é fundamental para todos os atores envolvidos na escola, 

porque tem o potencial de promover a troca de ideias, conhecimentos, 

aprendizagem e cultura. 

O professor contribui para a participação dos alunos na biblioteca escolar, quando 

os incentiva a buscar mais informações para complementação de assuntos 

estudados em aula, assim como quando incentiva a leitura da literatura de ficção, 

sem obrigatoriedade, pois forçar a leitura pode levar ao desinteresse do ato de ler 

e da busca de outras leituras (CÔRTE; BANDEIRA, 2011). Além disso, segundo 

Souza (2014), a biblioteca escolar possibilita romper as limitações do ensino, 

quando este é centrado nos discursos do professor e do livro didático. 

De acordo com Silva, Duarte e Silva (2017, p. 790), �[...] na biblioteca escolar o 

papel do bibliotecário é essencial para o desenvolvimento de práticas mediacionais, 

que venham a contribuir para as práticas pedagógicas e construção do 

conhecimento�, além das práticas para despertar o gosto pela leitura e autonomia 

do leitor. Esse papel também é esperado do professor responsável pela sala de 

leitura na escola, já que ainda é comum a atuação dos professores nesses locais, 

devido à falta de incentivo à formação de bibliotecários, os quais são insuficientes 

para atuar nesse amplo mercado de trabalho existente. 

O bibliotecário, com formação em Biblioteconomia, tem vários papéis na biblioteca 

escolar, nesse sentido, vale destacar que esse profissional deve facilitar a interação 

das pessoas na comunidade escolar, organizar o espaço e o acervo, dinamizar a 

biblioteca com atividades acolhedoras, ser agente de transformação social, ser leitor 

crítico, para indicação de livros de literatura infantojuvenil de qualidade, assim como 

saber e trabalhar com a informação importante para o usuário (CÔRTE; BANDEIRA, 

2011). Portanto, deve conhecer bem o acervo, de sorte a promover a leitura ao 

público leitor (AGUIAR, 2006). 

A biblioteca escolar, para Souza (2014, p. 3), contém um �[...] ambiente privilegiado 

para a mediação da leitura em seus diversos matizes porque constitui ambiente 

onde os diferentes elementos se encontram presentes e os diversos sujeitos podem 

atuar de forma articulada e colaborativa�. Isso, apesar da realidade a de a maioria 
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das bibliotecas escolares brasileiras não colaborarem para a mediação (SOUZA, 

2014). Contudo, as boas iniciativas são inspiradoras, para que as bibliotecas 

escolares sejam valorizadas e, assim, possam convencer a sociedade de sua 

importância, que deveria clamar cada vez mais por esse espaço, que é direito de 

todos. 

A literatura ficcional leva ao conhecimento de ensinamentos morais e éticos, 

contudo, também é oportuno que a leitura desperte a fruição, que consiste no prazer 

da leitura. O leitor reflete sobre o texto, se emociona, reelabora significados e se 

percebe enquanto ser humano, entre outros aspectos. Nesse sentido, o trabalho do 

mediador, com base em conhecimentos sobre as temáticas da literatura, contribui 

com a mediação de modo mais consciente, para corresponder ao gosto de leitura 

do usuário, atuando igualmente para o desenvolvimento do leitor, pois amplia as 

possibilidades de conquistá-lo para o universo da leitura. 

 

Metodologia da pesquisa 

A metodologia consistiu em pesquisa bibliográfica, com análise qualitativa das 

informações, de artigos científicos da área de Ciência da Informação, em língua 

portuguesa, encontrados na Base de Dados em Ciência da Informação (BRAPCI), 

com busca sem restrição de data sobre os aspectos da mediação e indexação da 

literatura infantojuvenil, no âmbito da biblioteca escolar. 

Para a coleta de dados bibliográficos, foi estabelecido o critério de que os artigos 

científicos deveriam abordar aspectos sobre mediação, indexação, literatura 

infantojuvenil e biblioteca escolar. Diante da recuperação dos artigos científicos os 

quais abordaram, em conjunto, esses assuntos, foi necessário selecionar os mais 

significativos, que focalizaram a mediação em biblioteca escolar, com o uso da 

literatura infantojuvenil e, em especial, que mostraram a mediação com os 

elementos de Personagem, Ação (Evento e Enredo) Espaço, Tempo, Narrador e 

Gêneros Literários, porque são os aspectos que estão relacionados com a 

indexação e as garantias de ficção, literária e de uso. 

Os resultados da análise dos poucos artigos científicos encontrados demonstraram 

o conceito de mediação inerente à indexação, a mediação por atividades de 

contação de histórias e a classificação da literatura infantojuvenil, que destacam, 
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cada uma a seu modo, os elementos do texto importantes para a mediação � 

personagem, ação (evento e enredo) espaço, tempo, narrador e gêneros literários. 

Também foi verificada a mediação da literatura infantojuvenil em biblioteca escolar, 

nos seus aspectos mais gerais, mas, neste estudo, apenas alguns exemplos foram 

apresentados sobre o espaço de incentivo à leitura e a importância da qualidade do 

texto para o leitor, na seção a seguir. 

 

A mediação da literatura infantojuvenil na biblioteca escolar: aspectos das 
garantias de ficção literária e de uso 

A mediação, de acordo com Almeida Júnior (2009, p. 92), consiste em �[...] toda 

ação de interferência � realizada pelo profissional da informação �, direta ou 

indireta; consciente ou inconsciente; singular ou plural; individual ou coletiva; que 

propicia a apropriação de informação que satisfaça, plena ou parcialmente, uma 

necessidade informacional�. Também, segundo o mesmo autor, apresenta como 

objetivo a apropriação da informação pelo usuário, engloba todo o fazer do 

profissional da informação, como o bibliotecário, por isso ocorre desde o 

armazenamento até a disseminação da informação.  

Nesse contexto, �[...] a mediação implícita, ocorre nos espaços dos equipamentos 

informacionais em que as ações são desenvolvidas sem a presença física e 

imediata dos usuários. Nesses espaços, como já observado, estão a seleção, o 

armazenamento e o processamento da informação�. (ALMEIDA JÚNIOR, 2009, p. 

93). Acrescenta o autor: 

A mediação explícita, por seu lado, ocorre nos espaços em que a presença 
do usuário é inevitável, é condição sine qua non para sua existência, 
mesmo que tal presença não seja física, como, por exemplo, nos acessos 
a distância em que não é solicitada a interferência concreta e presencial 
do profissional da informação. (ALMEIDA JÚNIOR, 2009, p. 93). 

Diante disso, a mediação da informação comporta dois aspectos fundamentais: um 

é a interferência necessária do mediador nos procedimentos de organizar, tratar e 

disponibilizar a informação; o outro é a apropriação da informação pelo usuário. 

O mediador está no meio do caminho, entre o leitor e o material de leitura. Nesse 

sentido, no âmbito final da mediação, o usuário se apropria da informação e 

determina a existência ou não da informação, em sua relação com o suporte 

informacional, pois tem por finalidade a transformação do seu conhecimento. 
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Contudo, estudos ainda devem ser realizados para definir a mediação, em seus 

aspectos particulares (ALMEIDA JÚNIOR, 2009).  

A contação de histórias ou hora do conto é um exemplo clássico de mediação, que 

leva o leitor ao interesse pelo universo da leitura. Assim, o educador e o bibliotecário 

de biblioteca escolar contribuem com a formação do leitor com essa atividade, 

segundo Silva e Tenório (2014). Um aspecto particular, destacado por Silva e 

Tenório (2014), mostra que entender a literatura infantojuvenil é muito importante 

para a atividade de hora do conto. Para demonstrar isso, os autores apresentam 

fichas de registro bibliográfico, desenvolvidas com o propósito de serem utilizadas 

para a contação. 

As fichas trazem os conceitos indexados de Determinantes sociais (relacionados 

com temas educativos, como os Temas Transversais dos Parâmetros Curriculares 

Nacionais); Objetivos do Educador (idade do aluno e valores a serem 

transmitidos); Tipo de enredo (gênero do texto ficcional); Personagens Principais; 

Personagens Secundários; Cenário ou Lugar; Ponto Culminante (sobre o 

enredo); Desfecho (sobre o enredo); Recursos Utilizados (aventais, fantoches 

etc.); Conversa Inicial (para introduzir a história); Início da história; e Referência 

(SILVA; TENÓRIO, 2014). 

Essas fichas foram usadas para verificar o tipo de história a ser contada, como 

também para registro da atividade de contação de novas histórias. Os autores 

alertam para a necessidade de novas formas de catalogação: �[...] as fichas de 

registro de leitura para a organização das Horas do Conto se torna um instrumento 

para que o mediador possa refletir sobre sua prática, ampliá-la, readequá-la e 

melhorar o acesso do aluno à informação.� (SILVA;  TENÓRIO, 2014, p. 210). Por 

isso, os conceitos focalizados nas fichas são importantes para compor a hora do 

conto, e precisam ser preparados, ou indexados, pelos mediadores, para a 

realização dessa atividade. 

A classificação da literatura infantojuvenil, segundo Araújo e Mendes (2017), 

adotada na Biblioteca Rubem Braga, da cidade de São Paulo, é um exemplo que 

mostra a classificação por seção ou categorias, a qual beneficiou os usuários entre 

4 e 18 anos, pois fez mais sentido do que as classificações biblioteconômicas 

tradicionais. 
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A classificação agrupa a literatura ficcional, por exemplo, conforme os assuntos: 

Biografias (BIO); Canções infantis (CAN); Contos de fada (FAD); Fábulas (FAB); 

Histórias de amor (AMO); Histórias policiais (POL) etc. Por consequência, promove 

maior aproximação, autonomia e educação dos usuários em relação ao acervo, 

porque facilita a localização dos livros, segundo seus interesses de leitura, o que 

também aumenta o uso do acervo. Essa classificação abrange categorias de 

gêneros literários. As seções ou categorias que identificam e classificam os livros 

permitem agrupar os assuntos semelhantes nas estantes, exerce uma mediação 

silenciosa e evidencia livros pouco difundidos do acervo (ARAÚJO; MENDES, 

2017). 

Os autores demonstram, com isso, que a mediação implícita causada pela 

classificação representa os gêneros literários, que são fundamentais para atender 

às necessidades informacionais dos usuários. Esses gêneros, de certa forma, 

também são importantes para a indexação e resumos, como visto em Alves (2016, 

2017). 

 

Outros estudos revelam, em geral, que a biblioteca escolar é um espaço de 

incentivo à leitura. A biblioteca, segundo Salcedo e Stanford (2016, p. 32), 

[...] participa do processo educativo escolar como elemento fundamental 
do desenvolvimento e aprendizagem constante, agindo também como um 
espaço de lazer. É um ambiente em que os alunos localizam material para 
acrescentar na sua aprendizagem e ampliar sua criatividade, imaginação 
e senso crítico. É na biblioteca que podem identificar a complexidade do 
universo que os cerca, descobrir seus gostos, pesquisar aquilo que os 
interessa, obter novos conhecimentos e fazer escolhas de suas leituras 
preferidas. 

Nesse contexto, ainda conforme os autores, os bibliotecários colaboram para que 

os usuários ampliem o seu hábito de ler com serviços diversos de incentivo à leitura 

(SALCEDO; STANFORD, 2016). Ainda, na mediação voltada para promover a 

leitura da literatura infantojuvenil, ou a leitura literária, conforme alerta Souza (2014, 

p. 6, grifo do autor), 

�[...] é importante que o medidor considere os elementos que 
fundamentaram a seleção dos textos que compõem a leitura. É justamente 
nesse sentido que o PNBE [Programa Nacional Biblioteca na Escola] 
estabeleceu três grandes categorias de critérios de seleção de obras na 
constituição do acervo, a saber, a qualidade do texto, a adequação 
temática e o projeto gráfico�. 
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A qualidade do texto literário, de acordo com Souza (2014, p. 6), corresponde às 

possibilidades que o texto apresenta de ampliação de repertório linguístico, 

juntamente com �[...] a promoção da fruição estética e o favorecimento da leitura 

autônoma�;  nesse sentido, a fruição permite despertar o prazer da leitura ao leitor. 

A adequação temática se apresenta complexa, pois deve considerar o interesse do 

público leitor a que o texto se destina (crianças, jovens, adultos e idosos), além da 

�[...] motivação da leitura, o incentivo à leitura, as expectativas dos leitores e as 

possibilidades de ampliação do universo de referência� (SOUZA, 2014, p. 6). 

Ademais, o projeto gráfico contempla a �[...] adequação e expressividade, 

criatividade, tipos gráficos, relação entre texto e ilustração, entre outros.� (SOUZA, 

2014, p. 6). 

Diante do exposto, a indexação da literatura infantojuvenil consiste na mediação 

implícita, a qual ocorre em função das ações dos bibliotecários, no tratamento do 

documento, para fins de recuperação da informação temática do conteúdo do texto 

pelo usuário. 

As garantias de ficção, literária e de uso que embasam a indexação da literatura 

infantojuvenil são pertinentes para evidenciar os elementos importantes para a 

indexação e a recuperação da informação pelo usuário, portanto, fundamentam a 

mediação implícita ocasionada pela indexação. Os elementos de Personagem, 

Espaço, Tempo, Gêneros Literários, Ação (Evento e Enredo), exceto narrador, 

foram encontrados nos artigos científicos, que apontaram sua importância para 

diferentes modos de mediação da literatura infantojuvenil, no âmbito social de uso 

do material de leitura. Em acréscimo, foi observada a importância de a biblioteca 

escolar ser espaço de incentivo à leitura, da promoção da leitura e da complexidade 

da temática da literatura de ficção, que ainda devem ser exploradas em seus 

aspectos particulares. 

 

Considerações finais 

A mediação é notada na maioria das práticas e serviços da biblioteca escolar, pois 

é o espaço para interação do usuário com a cultura e a apropriação da informação. 

Além disso, a biblioteca escolar é o espaço de práticas e serviços para o 

atendimento das necessidades de leitura dos usuários, para fins de uso da 
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informação, segundo a demanda do aprendizado, do interesse individual e de 

conhecimentos diversos. 

Os elementos para a indexação da literatura infantojuvenil embasados pelas 

garantias de ficção, literária e de uso, que são Personagem, Ação (Evento e Enredo) 

Espaço, Tempo e Gêneros Literários foram encontrados no âmbito da mediação, 

exceto o Narrador. Nesse sentido, a maioria dos elementos do texto analisados 

compõe aspectos para indexação, e o gênero literário também se relaciona com a 

classificação (mediação implícita). Os elementos do texto foram ainda utilizados 

para a mediação explícita, de contato direto com o usuário na hora do conto. 

Em face do exposto, os elementos textuais enfatizados pelas garantias de ficção, 

literária e de uso, que compõem a indexação, em sua maioria são importantes para 

a mediação da literatura infantojuvenil, em biblioteca escolar. Assim, foi verificado 

que ocorre a compatibilidade entre a indexação e o uso social da literatura ficcional, 

em biblioteca escolar. A indexação, norteada pelas garantias, se constitui na 

mediação implícita e contribui para a recuperação da informação; também quando 

alguns de seus aspectos são usados para fundamentar atividades de contato com 

o usuário, como a hora do conto, a indexação está consonância com o uso social 

do texto na mediação explícita. 
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OBRAS BIBLIOGRÁFICAS EM ESPAÇOS MUSEAIS E A 
INTERFACE ENTRE BIBLIOTECONOMIA E 

MUSEOLOGIA: O CASO DO CENTRO DE MEMÓRIA DA 
MEDICINA � UFMG 

�UVRES BIBLIOGRAPHIQUES DANS LES ESPACES MUSÉAUX ET 
L'INTERFACE ENTRE BIBLIOTHÉCONOMIE ET MUSÉOLOGIE: LE 

CAS DU CENTRE DE LA MÉMOIRE DE LA MÉDECINE - UFMG 

BIBLIOGRAPHIC WORKS IN MUSEUM SPACES AND THE INTERFACE 
BETWEEN LIBRARY SCIENCE AND MUSEOLOGY: THE CASE OF 

UFMG�S MEDICINE MEMORY CENTER 

 
Resumo: O Centro de Memória da Medicina (Cememor) da Universidade 
Federal de Minas Gerais foi inaugurado na década de 1970 e atualmente 
abarca, além de peças museológicas, um acervo de livros raros e 
preciosos e documentos históricos. As exposições temporárias 
promovidas pelo Museu são acompanhadas de exemplares do acervo 
bibliográfico e arquivístico, no intuito de enriquecer o seu contexto e 
divulgar o conteúdo histórico preservado pelo Cememor. Dependendo do 
assunto abordado ou personalidade homenageada, são retirados 
provisoriamente dessas duas coleções manuais ou obras de referência 
raros, fotografias, cartas e documentos/livros assinados para que possam 
completar e ilustrar a coleção museológica exposta à visitação. O objetivo 
geral do presente trabalho é demonstrar de forma prática como se dá o 
dinamismo e a mediação da obra bibliográfica enquanto parte de 
exposições museológicas. Os objetivos específicos são: identificar quais 
obras bibliográficas encontram-se em exposição no Cememor, ressaltando 
a importância do contexto histórico em que foram dispostas e explorar a 
importância dessas obras para auxílio na mediação da exposição 
museológica. Atualmente podem ser identificadas oito exposições com 
equipamentos relacionados à história da saúde e que são acompanhadas 
também de material bibliográfico. As coleções envolvem as seguintes 
temáticas: medicina na guerra; evolução dos equipamentos médicos e de 
laboratório (mais especificamente microscópios e raio-x); odontologia; 
farmácia; anatomia e a vida médica de Juscelino Kubitschek. É 
imprescindível que o bibliotecário atuante em centros de memória 
extravase sua atuação técnica para contribuir mais ativamente na 
organização museológica e na educação museal, entendendo melhor o 
assunto e o contexto histórico das coleções. O fortalecimento da extensão 
e ampliação do contato com o usuário dessa unidade de informação 
também se faz necessário para o desenvolvimento de um trabalho 
interdisciplinar, em que tanto o bibliotecário, quanto o museólogo, o 
arquivista e até mesmo o historiador exercem papéis de parceria e 
protagonismo na construção de conhecimento.  
Palavras-Chave: Centros de memória; Coleções especiais; Obras raras; 
Museus; Mediação. 

Résumé: Le Centre de la Mémoire de la Médecine (Cememor) de 
l'Université Fédérale de Minas Gerais a été inauguré dans les années 1970 
et comprend actuellement, outre les pièces muséologiques, une riche 
collection de livres rares et précieux et de documents historiques. Les 
expositions temporaires promues par le Musée sont accompagnées 
d'exemplaires de la collection bibliographique et archivistique, afin 
d'enrichir son contexte et de diffuser le contenu historique conservé par 
Cememor. Selon le sujet abordé ou la personnalité honorée, les manuels 
ou ouvrages de référence rares, les photographies, les lettres et les 
documents / livres signés sont provisoirement retirés de ces deux 
collections, afin de pouvoir compléter et illustrer la collection muséologique 
exposée  au  public.  L�objectif  général  du présent travail est de démontrer, 

ALVES, Ana Paula Meneses. 
Universidade Federal de Minas 

Gerais 

 SOUZA, Ráisa Mendes Fernandes 
de. 

Universidade Federal de Minas 
Gerais 

 REIS, Débora Crystina. 
Universidade Federal de Minas 

Gerais 



153 
 

 

de manière pratique, comment se déroule le dynamisme et le médiation de l'�uvre  bibliographique  
en  tant  que  partie  d'expositions  muséologiques. Les objectifs spécifiques sont les suivants: 
identifier quelles �uvres bibliographiques sont exposées dans Cememor, en soulignant l�importance 
du contexte historique dans lequel elles ont été disposées, et explorer l�importance de ces �uvres 
pour faciliter la médiation de l�exposition muséologique. Actuellement, huit expositions comportant 
des équipements liés à l�histoire de la santé peuvent être identifiées; elles sont également 
accompagnées de documents bibliographiques. Les collections comprennent les thèmes suivants: 
médecine en guerre; évolution des équipements médicaux et de laboratoire (plus particulièrement 
des microscopes et de rayon X); odontologie; pharmacie; anatomie et la vie médicale de Juscelino 
Kubitschek. Il est impératif que le bibliothécaire actif dans les centres de mémoire surmonte son 
action technique pour contribuer plus activement à l'organisation muséologique et à l'éducation 
muséale, en comprenant mieux le sujet et le contexte historique des collections. Le renforcement de 
l'extension et de l'élargissement du contact avec l'utilisateur de cette unité d'information est 
également nécessaire au développement d'un travail interdisciplinaire, dans lequel autant de 
bibliothécaire, que de muséologue, archiviste et même historien jouent des rôles de partenariat et de 
protagonisme dans la construction de la connaissance. 
Mots-clés: Centres de mémoire; Collections spéciales; �uvres rares; Musées; Médiation. 

Abstract: The Medicine Memory Center (Cememor � Centro de Memória da Medicina) at the Federal 
University of Minas Gerais was established in the 1970s and currently holds both museum pieces 
and a rich collection of rare, precious books and historical documents. The temporary exhibitions held 
by the Museum include items from the book collection and the archive in order to enrich their context 
and publicize the historical content preserved by the Cememor. Based on the theme or the person 
honored by the exhibition, rare manuals or reference works, photographs, letters and signed 
documents or books are temporarily moved from the book and document collections to the exhibit, in 
order to complete and illustrate the collection of museum items exposed to the visitors. The general 
objective of the present work is to show in practice how bibliographic works dynamically play and the 
mediation a role as parts of museum exhibitions. Specific aims are: identifying which bibliographic 
works are currently exposed at the Cememor, stressing the importance of the historical context in 
which they were placed; and exploring the important role of these works in helping mediate the 
museum exhibition. There are currently eight exhibitions including equipment related to the history of 
healthcare which also include rare, precious or even common bibliographic materials. These 
collections encompass the following themes: medicine in war-time; evolution of medical and 
laboratory equipment (more specifically microscopes and x-ray machines); dentistry; pharmacy; 
anatomy; and Juscelino Kubitschek�s life as a doctor. It is essential that librarians working in memory 
centers expand their technical performance to contribute more actively for museum organization and 
education, getting better acquainted with the topic and the historical context of the collections they 
deal with. Strengthening the extension of contacts with the users of this type of unit of information is 
also necessary to develop an interdisciplinary work in which librarians, museologists, archivists and 
even historians perform their knowledge-building roles with both partnership and protagonism. 
Keywords: Memory centers; Special collections; Rare works; Museums; Mediation. 

 

Introdução  

O Centro de Memória da Medicina (Cememor) da Universidade Federal de Minas 

Gerais foi inaugurado em 1977. Sua criação partiu da necessidade de um espaço 

prático, no qual o ensino de História da Medicina pudesse ser empreendido, 

atendendo às exigências das revisões curriculares pós reforma universitária. O 

Cememor foi elaborado para ser um museu, mas também um ativo laboratório no 

qual docentes, estudantes, servidores, e demais interessados na história da 

Medicina pudessem reunir objetos, livros e documentos, aprimorando assim 

aspectos temporais e espaciais do ensino de Medicina e o resgate e preservação 

da memória da área de saúde em Minas Gerais e no Brasil (CEMEMOR, 2019). 
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Essa concepção pode ser lograda com a constituição de um centro de memória que, 

como veremos na discussão teórica, se caracteriza pelo seu acervo heterogêneo. 

Atualmente o Cememor abarca, além das peças museológicas, um rico acervo de 

livros raros e preciosos e documentos históricos. Essas três coleções foram 

formadas por meio de doações de professores, ex-alunos e de seus familiares. É 

um dos espaços que compõe a Rede de Museus e Espaços de Ciência e Cultura 

da Universidade Federal de Minas Gerais e é aberto à visitação pública gratuita. O 

Centro de Memória mantém exposições permanentes e temporárias, além de 

propiciar o acesso aberto, todas às sextas-feiras, à disciplina História da Medicina. 

As exposições temporárias, promovidas pelo Museu, são acompanhadas de 

exemplares do acervo bibliográfico e arquivístico, no intuito de enriquecer o seu 

contexto e divulgar o conteúdo histórico preservado pelo Cememor. 

Após várias modificações em seu espaço físico, atualmente o Cememor é 

constituído por duas galerias: Antônio Gonçalves Gomide e Luís Gomes Ferreyra 

para suas exposições de longa duração, um corredor interno com dez vitrines 

expositivas, uma sala para secretaria administrativa que abriga parte do acervo 

pictórico, uma sala de reuniões compartilhada com outros setores da Faculdade, a 

reserva técnica e, por fim, a sala de pesquisa que também abarca o acervo 

arquivístico e bibliográfico. 

Dependendo do assunto abordado ou personalidade homenageada, são retirados 

provisoriamente dessas duas coleções manuais ou obras de referência raros, 

fotografias, cartas e documentos/livros assinados que possam completar e ilustrar 

a coleção museológica exposta para visitação. Na impossibilidade de retirada de 

algum exemplar bibliográfico, por questões de segurança e conservação, este é 

fotografado - sem flash - ou digitalizado parcialmente e sua reprodução é exposta 

em conjunto com as peças tridimensionais. 

Como parte de sua atuação junto à sociedade, museus precisam implementar ações 

educativas que sejam �importantes contribuições à formação humana, mas ainda 

carece de questões básicas no que tange às políticas públicas� (BRASIL, 2018). 

Sendo assim, o Cememor, realiza visitas guiadas com a mediação de estudantes e 

profissionais ligados à museologia, porém há a necessidade de que a exposição 

seja acessível ao usuário de forma que a equipe de elaboração de exposições e 
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visitas coloca como objetos de auxílio livros acerca dos assuntos expostos que 

contribuem para o entendimento de cada objeto, assunto ou exposição. O livro se 

torna um elemento significativo das exposições tais como, imagens, símbolos, 

objetos tridimensionais, cores e espaços a fim de produzir, segundo Araújo (2013) 

�um conjunto intencionado de mensagens dentro de um sistema comunicativo 

dado�. 

O objetivo geral do presente trabalho é demonstrar de forma prática como se dá o 

dinamismo da obra bibliográfica enquanto parte de exposições museológicas no 

Centro de Memória. Os objetivos específicos são: identificar quais obras 

bibliográficas encontram-se em exposição no Cememor, ressaltando a importância 

do contexto histórico em que foram dispostas e explorar a importância destas obras 

para auxílio na mediação da exposição museológica. 

Para tanto, nos pautamos na metodologia de estudo de caso para investigar as 

ações do Cememor com relação às interações entre as obras bibliográficas e as 

exposições museológicas. Realizamos uma revisão bibliográfica para 

embasamento teórico sobre o tema, bem como a análise de documentos e 

exposições do Cememor. A seguir, trataremos de apontamentos teóricos, a partir 

da discussão sobre a heterogeneidade dos centros de memória.  

Centros de memória: espaços de articulação de diferentes áreas 

O Cememor, enquanto um centro de memória, traz em si a característica de 

entidade híbrida de preservação da memória, articuladora de acervos bibliográficos, 

museológicos e arquivísticos. Gomes (2015) reafirma essa interface: 

Os centros de memória são entidades hibridas que reúnem documentos 
de arquivo, coleções bibliográficas e objetos museológicos. Geralmente, 
estes espaços são criados quando as instituições percebem a importância 
do registro e preservação da memória para seu crescimento, tornando-se 
locais responsáveis por tratar, preservar e disponibilizar a memória 
institucional. (GOMES, 2015, p. 51). 

Essa característica, advinda de seus acervos, faz destes espaços locais 

diferenciados para a aplicação de diversas técnicas e metodologias desenvolvidas 

no âmbito da Ciência da Informação, especialmente em relação ao tratamento, 

organização, representação, recuperação e disseminação da informação e que 

contemplam vieses advindos diretamente dos processos desenvolvidos pela 
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Museologia, pela Arquivologia e pela Biblioteconomia para seus diferentes objetos-

fins. 

Para muitos, essas características heterogêneas podem significar dificuldades no 

estabelecimento de políticas de constituição, acesso e uso dos acervos, como 

descrito por Camargo e Goulart (2015), em citação retomada por Santos (2018). 

Contudo, conforme pondera a autora, também podem propiciar o desenvolvimento 

de importantes espaços de pesquisas e de implementação de novas propostas de 

ação:   

[...] a coexistência de documentos de arquivo, museu e biblioteca em um 
mesmo espaço, ao passo que parece problemático, possibilita o debate e 
a construção de novas metodologias e técnicas de tratamento da 
informação. Sendo assim, os centros de memória surgem como um lócus 
de pesquisa importante na área das ciências sociais aplicadas, que vai 
possibilitar novas respostas a essa necessidade de integração e 
otimização dos processos de organização, representação e recuperação 
da documentação.(SANTOS, 2018, p.85). 

De toda forma, a literatura observa de maneira complexa essa relação e, quase 

sempre, para explicar os pontos de interface entre as áreas retomam a constituição 

de arquivos, museus e bibliotecas (MARQUES, 2010, TANUS, 2014, GOMES, 

2015). 

Marques (2010), em sua revisão a respeito de museus como sistemas de 

informação, critica as diferentes tentativas de se definir barreiras entre museus, 

bibliotecas e arquivos. Segundo a autora estas tentativas partem de diferentes 

pressupostos, mas não chegam a termos precisos. A autora incorpora à sua 

discussão menções de Armando Malheiros da Silva que já em 2002 ressaltava que 

as sistematizações das diferenças entre museus, bibliotecas e arquivos conduziam 

a confusões conceituais e terminológicas. 

As bibliotecas, em suas interações com os museus, inicialmente, tiveram suas 

funções restritas ao apoio à pesquisa, particularmente da equipe interna do museu. 

Para tanto, nem sempre essas instituições possuíam bibliotecários e uma 

organização adequada. Com a abertura para de bibliotecas de museus para o 

público externo, observam-se outras necessidades: trabalho técnico adequado, 

profissionais específicos para as atividades, bem como, políticas adequadas para 

reconhecer o acervo circulante, técnico especializado e as raridades. 

Marques (2010) recupera diferentes autores que reafirmam a importância do 

bibliotecário para a gestão adequada de bibliotecas de museus, bem como 
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pormenoriza, por meio do exemplo da biblioteca e do museu da Fundação Calouste 

Gulbenkian, no qual as obras caracterizadas como raras, especiais, únicas, pelo 

seu valor patrimonial e artístico, aproximam-se muito mais do objeto museal do que 

do objeto �bibliográfico� tradicional das bibliotecas, ou seja, como defendem os 

autores, passando de suporte de informação para bem cultural. 

Com base nessa acepção, resgatamos a conclusão de Nascimento (1994), em sua 

discussão sobre o objeto museal como objeto de conhecimento:  

O que significa que o objeto museal deverá ser compreendido pela gênese 
das teias de relações e, não apenas como um produto que por si só, 
representa um espaço-tempo histórico definido a priori por seus aspectos 
físicos que são determinados numa ação documental que busca resgatar 
"informações" sobre este bem cultural. (NASCIMENTO, 1994, p. 30). 

Dada essa importância é que nos debruçamos em quais obras estavam presentes 

nas exposições museológicas do Cememor, bem como resgatamos a importância 

destas obras para auxílio na mediação dessas exposições, como veremos nas 

seções seguintes. 

 

Obras bibliográficas em exposições museológicas no Cememor 

Atualmente podem ser identificadas oito exposições com equipamentos e 

instrumentos relacionados à história da saúde e que são acompanhadas também 

de material bibliográfico raro, precioso ou mesmo comum. Os critérios de 

preciosidade e raridade utilizados no Cememor estão em conformidade com o 

estudo de Hugo (2010), que foi realizado tendo o acervo do Centro de Memória 

como universo de investigação e que atualmente é a base da política de 

desenvolvimento de coleções do Cememor. A autora baseou-se nas 

recomendações da Biblioteca Nacional brasileira para definir os critérios de raridade 

para o Cememor, esclarecendo que futuramente a metodologia adotada poderia ser 

modificada para atender novas particularidades do Cememor. De acordo com a 

referida autora, foram definidos como critérios de raridade para obras nacionais, os 

seguintes itens: 

Limite histórico:  
- foram consideradas todas as obras médicas editadas no Brasil até 1900, 
todas as obras estrangeiras dos séculos XVI, XVII e XVIII, e as obras do 
século XIX selecionadas por especialistas da área;  
Aspectos bibliológicos:  
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- foram observadas as edições luxuosas, os suportes de impressão, as 
ilustrações e beleza tipográfica, as obras manuscritas, os volumes 
produzidos artesanalmente, etc.;  
Valor cultural da obra:  
- foram analisados os aspectos da memória institucional e autores 
renomados, as primeiras edições e tiragens limitadas, os fac-similares, as 
edições esgotadas e/ou censuradas, as coleções especiais e edições 
populares, as obras cientificas que datam do período inicial de ascensão 
da ciência médica, memórias históricas de famílias nobres e usos e 
costumes, edições de clássicos, etc.;  
Características do exemplar:  
- foram avaliadas as marcas de propriedade, os ex-libris, as dedicatórias, 
as assinaturas de personalidades ou professores ilustres, de 
encadernadores, comerciantes ou livreiros, restauradores, anotações na 
obra, etc;  
Pesquisa bibliográfica:  
- foram feitas consultas a especialistas da área médica que apontaram 
características das obras tais como unicidade, relevância e rareza, e 
pesquisa em sites que disponibilizam coleções de obras raras tais como a 
Biblioteca Nacional, Biblioteca de Manguinhos, Biblioteca Nacional da 
França, National Library of Medicine e Library of Congress (HUGO, 2010, 
p. 27). 

 
Hugo (2010), destaca que a Biblioteca Nacional brasileira adota o conceito de raro 

para obras publicadas no Brasil até 1841. Mas, devido a especialidade das áreas 

atendidas pelo Cememor, todas as obras específicas da área médica, publicadas 

no Brasil no século XIX, foram consideradas como obras raras e/ou preciosas no 

acervo do Centro de Memória. Destaca-se, também, como um critério local 

importante, para raridade, que uma obra encontrada apenas no acervo do 

Cememor, após uma exaustiva busca em bases de dados de acervos da área da 

saúde nacionais e internacionais, também será considerada rara. 

Com relação a obras estrangeiras, Hugo (2010) informa que seguiram as 

recomendações da Biblioteca Nacional brasileira para antiguidade e para 

publicações a partir do século XVIII, adotaram como obras preciosas, as indicações 

de professores especialistas das áreas atendidas pelo Cememor. 

Assim, seguindo os critérios do Cememor, as obras podem ser raras e/ou preciosas, 

estrangeiras ou nacionais, e é muito importante para o Centro de Memória da 

Medicina, o caráter de preciosidade local. 

As exposições museográficas relacionadas a esse estudo envolvem as seguintes 

temáticas: medicina na guerra; microscopia; radiologia; seringas raras; odontologia; 

farmácia; anatomia e a vida médica de Juscelino Kubitschek. Os livros que 

acompanham essas coleções foram publicados entre os anos de 1890 a 2002 e 
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abordam os assuntos das respectivas obras museológicas que formam as 

exposições. 

Houve algumas contribuições de profissionais bibliotecários junto à equipe do 

Cememor, porém essa participação sempre esteve ligada à organização do acervo 

e raramente à organização das exposições museográficas. Todas as exposições a 

seguir foram elaboradas pela equipe museológica do Centro, pois até então não 

contavam com um bibliotecário permanente na equipe. 

Logo no corredor principal do museu, ainda na entrada, é possível encontrar a 

primeira exposição que conta com material bibliográfico, trata-se da exposição 

sobre medicina na guerra (FIG. 1). A espada, o capacete e o telefone foram doados 

por um médico cujo avô foi médico na Segunda Guerra Mundial. A partir desses 

artefatos, foram retirados do acervo bibliográfico livros que continham ilustrações 

sobre as cirurgias de guerra, as quais tinham função paliativa nos soldados. Como 

as cirurgias eram realizadas, por vezes, em situações insalubres e com recursos 

precários, a intenção era reparar a lesão do paciente de forma que ele tivesse 

condição de retornar ao campo de batalha. As obras selecionadas para serem 

exibidas foram as de Orr e Lubbock (1944), Trueta (1940), Zuckerkandl (1900), 

Williens (1916) e Lejars (1923). Orr e Lubbock (1944) se dedicaram a defender a 

importância de iniciativas governamentais focadas na alimentação das nações 

envolvidas em guerras (LIRA, 2018). Os demais autores que compõem a exposição 

se detiveram em detalhar cirurgias e material cirúrgico, alguns inclusive ilustrados 

de forma muito realista. Tais obras foram consideradas preciosas pela relevância 

de seu conteúdo dentro da área médica, se encaixando então no critério de 

�relevância cultural� mencionado por Hugo (2010). 
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                             Figura 1: Exposição sobre a medicina na guerra 

 
Fonte: arquivos do Cememor 

 

À direita desse mesmo corredor de entrada, na galeria Antônio Gonçalves Gomide, 

encontram-se três exposições que contém itens bibliográficos. A primeira delas é a 

exposição sobre anatomia que, além de algumas peças reais de órgãos do corpo 

humano, possui instrumentos usados nas aulas da Faculdade de Medicina e 

também obras gerais sobre o assunto.  Algumas delas preciosas como o caso de 

Testut (1911) e Testut, Jacob e Billet (1921) e outras mais recentes, como as obras 

de Bogliolo (1956; 1976), esse um ex-professor da Faculdade de Medicina e grande 

referência nas áreas de patologia e anatomia. Todos esses trabalhos constam na 

obra de Hugo (2010) como preciosos pela relevância de suas discussões para a 

Medicina, além da grandiosidade de Luigi Bogliolo, ex-professor da Faculdade. 

 

Figura 2: Livros da exposição de anatomia 

 
Fonte: arquivos do Cememor 
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Dentro dessa coleção encontra-se também uma exposição sobre a obra de Rabello 

(1918), que obteve grande repercussão nacional (FIG. 2). Trata-se de sua tese 

submetida para o concurso de professor substituto para a Faculdade de Medicina 

da UFMG, em que o autor descreve uma das cirurgias que realizou em um rapaz 

(David Soares) que foi criado como menina (Emilia Soares) até os 19 anos em 

função de uma má formação genital. Essa má formação havia sido descoberta 

quando o rapaz, ainda tido como moça, foi levado ao médico pelo pai por ainda não 

ter menstruado. Esse caso impactou tanto nos registros médicos e forenses, como 

na área artística, uma vez que serviu de inspiração para a peça teatral �O patinho 

torto�, de Coelho Neto (1973) (MORANDO, 2012). Nessa mesma exposição 

encontra-se a cópia de uma foto do rapaz quando ainda assumia a identidade 

feminina e a obra de Werneck (1998), fonte dessa fotografia. 

Ainda nessa mesma galeria, encontra-se a exposição museográfica sobre Juscelino 

Kubitschek (FIG. 3), em que estão dispostos equipamentos e mobiliário originais do 

consultório do ex-presidente, além da obra de Araújo (2002) que conta como foi sua 

trajetória profissional enquanto médico e enquanto político que defendeu a saúde 

pública brasileira.  

 
Figura 3: Consultório de Juscelino Kubitschek 

 
Fonte: arquivos do Cememor 

 

Já na galeria Luis Gomes Ferreyra, ainda em sua entrada, é possível observar uma 

coleção de microscópios, sendo o mais antigo deles datado do ano de 1900. 

Juntamente com tais instrumentos constam as obras de Langeron (1949) e de 

Fernandes (1949) que falam sobre citologia, técnicas de diagnóstico envolvendo 

microscópios e assuntos relacionados com microscopia em geral. 
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Na parte interna da galeria constam três exposições detentoras de acervos 

bibliográficos, são elas: 

! Exposição sobre farmácia: apresenta dezenas de substâncias 

farmacológicas que foram deixadas na Faculdade por antigos 

professores, algumas ainda permanecem intactas, como é o caso das 

ampolas de vidro contendo soro fisiológico. Nesta coleção encontram-

se expostas as obras de Pires (1920) e de Herrel (1945). Aurélio Pires, 

autor da primeira obra mencionada, foi um dos batalhadores 

incansáveis pela criação da Escola Médica em Minas Gerais 

(CORRÊA; GUSMÃO, 2011) e suas produções científicas são de 

inestimável preciosidade para o acervo do Centro. Além de deter o 

diploma de farmacêutico e de ter exercido a carreira de professor, 

também foi jornalista. A obra de Herrel (1945) contém um 

levantamento bibliográfico sobre a história da penicilina e de sua 

utilização clínica. Essa obra se tornou um trabalho de grande utilidade 

prática (REIS, 1946).  

! Exposição sobre odontologia: alguns equipamentos próprios dessa 

área foram deixados por doadores diversos, como uma cadeira de 

dentista, instrumentais odontológicos e suportes de chão. Nessa 

coleção são encontradas as obras de Pinto (2000), Parreira (1957) e 

Lima (1941) que abordam o tratamento de fissuras labiopalatais e 

outros problemas relacionados à odontologia em geral. 

! Exposição sobre radiologia: contém equipamentos de raio-x 

fabricados nos anos de 1930 e 1950 e contém um manual a respeito 

de uma peça da marca Fournier (NOTIONS..., 1924). 

! Exposição sobre seringas raras: coleção contendo dezenas de 

seringas fabricadas entre os anos de 1870 e 1970. Nela encontra-se 

um exemplar de Bordier (1902), que traz algumas ilustrações de 

seringas utilizadas na época de publicação desse livro. 

Também existe, nas dependências do Cememor, o Corredor da Memória. Esse 

espaço é composto por duas vitrines e um painel de madeira com cinco telões de 

LED, onde são projetadas imagens do acervo em looping. Nele são exibidas 

exposições temporárias contendo entrevistas, documentos digitalizados, fotografias 

de livros do acervo e até mesmo imagens provenientes de acervos de outras 
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instituições. Nele já foram exibidas exposições sobre as obras de Ferreyra [1735], 

Marinelli (1619), Rosa (2003), Lara (2017a, 2017b, 2017c) e de Garcia (2010).1 

 

Considerações finais 

Acreditamos que enquanto um centro de memória, o Cememor tem oportunidade 

de lidar com um acervo expressivo e heterogêneo que enriquece seu papel na 

preservação da memória. Reconhecemos que essa característica também é um 

desafio para o estabelecimento de políticas, para a definição da equipe, mas não é 

um limitador para a realização de um bom trabalho, que envolva e aproveite as 

relações e interfaces entre os diferentes acervos. 

Observamos que o papel principal da biblioteca no Cememor é a salvaguarda do 

acervo raro e especial, que pode ser considerada uma extensão das atividades do 

museu, como vimos na revisão bibliográfica. Contudo, a biblioteca também deve 

garantir o suporte a pesquisa, a atenção à comunidade e às atividades 

educacionais, as quais também se desenvolvem por meio das ações do museu. 

Sendo assim, vemos as obras bibliográficas da biblioteca também como objetos 

museais e materiais educacionais. Neste contexto, destaca-se o papel mediador 

dessas obras e dos profissionais que atuam no Cememor. Davallon (2007), ao tratar 

de mediação cultural, discorre que: 

[...] Pode ser definida, sem dúvida, a nível funcional: visa fazer aceder um 
público a obras (ou saberes) e a sua acção consiste em construir um 
interface entre esses dois universos estranhos um ao outro (o do público e 
o, digamos, do objecto cultural) com o fim precisamente de permitir uma 
apropriação do segundo pelo primeiro. Mas, na prática, ela não deixa de 
cobrir coisas tão diversas como a prática profissional dos mediadores (de 
museu ou de património, por exemplo); uma forma de acção cultural por 
oposição à animação cultural; a construção de uma relação com a arte; 
produtos destinados a apresentar ou a explicar a arte ao público; etc.� 
(DAVALLON, 2007, p.5). 

O fortalecimento da extensão e ampliação do contato com o usuário dessa unidade 

de informação também se faz necessário para o desenvolvimento de um trabalho 

interdisciplinar, em que tanto o bibliotecário quanto o museólogo, o arquivista e até 

mesmo o historiador exercem papéis de parceria e de protagonistas na apropriação 

 
1 Salienta-se que, no presente trabalho, apenas as exposições que contém obras bibliográficas foram 
mencionadas. O museu possui outras exposições que não foram citadas por não apresentarem 
nenhuma obra.  
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da informação e na construção de conhecimento, dada a condição de mediadores 

da informação que assumem ao realizarem suas atividades, já que mediação da 

informação é, segundo Almeida Júnior (2015, p.25): 

Toda ação de interferência � realizada em um processo, por um 
profissional da informação e na ambiência de equipamentos 
informacionais �, direta ou indireta; consciente ou inconsciente; singular ou 
plural; individual ou coletiva; visando a apropriação de informação que 
satisfaça, parcialmente e de maneira momentânea, uma necessidade 
informacional, gerando conflitos e novas necessidades informacionais. 

Salienta-se que o bibliotecário também é responsável pela conscientização a 

respeito das técnicas de conservação dos livros que integram as exposições, 

evitando que haja danos que podem ser graves e até mesmo irreparáveis às 

coleções. É importante que a equipe responsável pelos centros de memória em 

geral busque sempre capacitar-se acerca da preservação museal e bibliográfica. 

A presença dos artefatos bibliográficos nas exposições reforça também a 

importância da publicação científica formal enquanto fonte confiável, já que todas 

as exposições exigem um estudo aprofundado da equipe a respeito do passado de 

suas peças. 
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MEDIAÇÕES NA CONSTRUÇÃO DA MEMÓRIA E DA 
IDENTIDADE: �A CASA DA AUTONOMIA�, AÇORES

MÉDIATIONS DANS LA CONSTRUCTION DE LA MÉMOIRE ET DE 
L'IDENTITÉ: "LA MAISON DE L'AUTONOMIE", AÇORES 

MEDIATION IN THE CONSTRUCTION OF MEMORY AND IDENTITY: 
"THE HOUSE OF AUTONOMY", AÇORES 

 

Resumo: Esta 4ª Jornada Científica da Rede MUSSI centra-se na 
«emergência de refletirmos sobre a mediação da informação e dos saberes 
plurais como formas de democratização da produção científica e cultural» e 
destaca, entre outras temáticas, as mediações de saberes e informação nos 
espaços culturais, no âmbito da �polis� e com especial incidência nas 
memórias coletivas e na democratização dos saberes. Tendo em conta tais 
desideratos, decidimos analisar o projeto �Casa da Autonomia�, que está a 
ser desenvolvido desde 2014 pelo Governo da Região Autónoma dos Açores 
visando preservar, divulgar e consolidar a memória do processo da 
autonomia política açoriana. Esta iniciativa assume-se como tendo por bases 
a história, a memória, a identidade e a cidadania, e desenvolve-se em quatro 
eixos estruturantes: recuperação patrimonial, projeto de investigação, 
programa museológico, e plataforma digital. Na apresentação do Projeto e na 
sua análise crítica pronunciamo-nos igualmente sobre percepções internas e 
externas desta mediação cultural que assumidamente visa promover uma 
cidadania ativa e informada e integrar as memórias no reforço da construção 
da identidade coletiva açoriana. 
Palavras-Chave: Identidade coletiva; Autonomia; Açores; mediação 
museológica; �Casa da Autonomia�. 
 
Résumé: La problématique centrale de la 4.e Journée Scientifique du Réseau 
MUSSI est «la nécessité urgente d'approfondir les réflexions sur la médiation 
de l'information et des savoirs pluriels, des moyens de démocratisation de la 
production scientifique et culturelle». Elle met en évidence, au-delà d'autres 
thématiques bien actuelles, les médiations des savoirs et de 
l'information dans les espaces culturels, dans le cadre de la "polis" et avec un 
accent particulier sur les mémoires colletives et la démocratisation des 
savoirs. Compte tenu de tous ces desiderata, nous avons décidé d'analyser 
le projet «Maison de l'Autonomie», qui est en cours d'élaboration depuis 2014 
par le Gouvernement de la Région Autonome des Açores afin de préserver, 
disséminer et consolider la mémoire du processus d'autonomie politique des 
Açores. Cette initiative, fondée sur l'histoire, la mémoire, l'identité et la 
citoyenneté, s'articule autour de quatre axes structurants: relèvement 
patrimonial, projet de recherche, programme muséologique et plateforme 
numérique. Dans la présentation du projet et dans son analyse critique, nous 
nous prononçons également sur les perceptions internes et externes de cette 
médiation culturelle, censée promouvoir une citoyenneté active et informée et 
intégrer les mémoires dans le renforcement de l'identité collective des 
Açoréens. 
Mots-clés: identité collective; Autonomie; Açores; médiation muséologique; 
"La Maison de l'Autonomie". 
 
Abstract: This 4th Scientific Journey of the MUSSI Network focuses on the 
"emergence of reflecting on the mediation of information and plural knowledge 
as forms of democratization of scientific and cultural production" and 
highlights, among other topics, the mediations of knowledge and information 
in cultural spaces, within the scope of the "polis" and with special focus on 
collective memories and the democratization of knowledge. Taking into 
account these desiderats, we decided to analyze the "Casa da Autonomia" 
project, which has been developed since 2014 by the Government of the 
Autonomous Region of the Azores in order to preserve, disseminate and 
consolidate the memory of the process of Azorean political autonomy. This 
initiative  is  based  on  history,  memory,  identity   and  citizenship,   and   is 
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developed in four structuring axes: patrimonial recovery, research project, museological program, and 
digital platform. In the presentation of the Project and in its critical analysis we also pronounce on the 
internal and external perceptions of this cultural mediation, which is supposed to promote an active and 
informed citizenship and to integrate the memories in the reinforcement of the collective identity of 
Azorean people. 
Keywords: collective identity; Autonomy; Azores; museological mediation; "The House of Autonomy". 
 

 

Introdução 

O arquipélago dos Açores constitui desde 1976 a Região Autónoma dos Açores 

(R.A.A.), definida na Constituição da República Portuguesa e dotada de Governo e de 

Assembleia Legislativa. Iniciou-se então a autonomia político-administrativa que 

caracteriza a Região e que traduz um avanço institucional muito significativo no 

processo, ativamente desenvolvido desde o século XIX, de reivindicação pelas elites 

insulares de condições para a comunicação interna e externa, especialmente pela 

construção de imprescindíveis portos e vias de comunicação terrestre, e de 

capacidade legal, financeira, fiscal e de decisão pelas autoridades locais e não pelo 

distante e desinteressado poder central. Segundo Carlos Cordeiro, historiador 

especializado nas questões do regionalismo açoriano nessa época, «desde meados 

do século XIX se assistiu ao começo da afirmação de uma consciência açoriana, 

sobretudo insular [por ilha, não como um todo regional], (�) baseada no princípio de 

que os Açores eram prejudicados ao nível do investimento público e da despesa, entre 

outros aspetos,» no contexto português (CORDEIRO). 

Foi longo e difícil o caminho percorrido durante muitas décadas pela Autonomia, com 

avanços e recuos nos graus e tipos permitidos por cada governo central de Portugal 

quer durante a Monarquia quer, desde 1910, na República. As movimentações, 

reivindicações e publicações de textos de debate conheceram intensidades muito 

diferentes nas nove ilhas, concentraram-se nas três capitais distritais, e destacaram-

se muitíssimo em São Miguel. Deste contexto resultou uma considerável morosidade 

na ultrapassagem mental, por cada açoriano, do limite físico da sua ilha e da sua 

dependência da sede do distrito administrativo autónomo (qualquer deles 

supervisionado pela Junta Geral Autónoma dos Açores) a que ela pertencia; assim, a 

percepção do arquipélago como um todo e como um espaço comum foi praticamente 

inexistente até finais do século XX. Esta situação foi-se modificando com a criação, 

desde 1975, de entidades cujas acções afetam profundamente todas as ilhas e muito 

têm contribuído para a formação de uma consciência de �pertença a uma região�: 
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ainda antes da existência da R.A.A, a Televisão, a Junta Regional dos Açores (desde 

a supressão dos distritos e da Junta Geral até à tomada de posse do 1º Governo 

Regional), a Universidade; a partir de 1976, a Assembleia Legislativa e, sobremaneira, 

o Governo Regional com todos os seus serviços (com delegações parcelares em cada 

ilha) e influência.  

A Autonomia política é atualmente entendida como uma característica identitária dos 

Açores. Existe uma relação próxima forte entre ela, as dinâmicas socioculturais vividas 

na Região e as suas inter-acções quer no seio da União Europeia quer com o resto 

do mundo. As diferentes fases da luta pela Autonomia política e as da sua 

institucionalização, que continua a decorrer, originaram múltiplas memórias e registos 

de variadas tipologias, que constituem um amplo acervo documental e patrimonial 

atualmente disperso sobretudo por bibliotecas e arquivos públicos e privados e por 

espólios familiares físicos e imateriais. 

 

Bases das propostas de preservação da memória coletiva dos Açores 

A consciência de uma identidade cultural dos habitantes deste arquipélago assenta 

nas vivências históricas comuns, de que o processo autonómico é uma das mais fortes 

mas também das mais recentes. A vontade de reconhecer tais laços e de agregar e 

preservar em espaços próprios as principais marcas desse passado identitário 

originou a criação de museus locais mas onde é nítida a consciência de pertença 

também a uma realidade geográfica mais vasta. Esses museus repartem-se aqui por 

duas grandes tipologias, que não se excluem mutuamente: os etnográficos e os 

históricos. 

Em termos gerais, e tal como um antropólogo cultural enuncia, «o poderoso 

desenvolvimento das �casas de memória� (museus de artes e tradições populares, de 

etnografia regional e de história local) enraíza-se na vontade de conservar, de guardar 

na memória as experiências humanas �do berço ao túmulo�.(�) É antes de mais a 

memória da terra, a das sociedades rurais tradicionais» (CANDAU, p. 157-158). Assim 

se explica a proliferação nestas ilhas, nos últimos quarenta anos, de núcleos 

museológicos estimulados pelas autarquias. 

As questões da vida cívica e das suas especificidades no caso dos Açores afetam as 

próprias concepções museais. Ora vejamos estas ideias: «Como somos ilhas, a 
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tendência para o isolamento de experiências pode reduzir a consciência de 

arquipélago ou de comunidade integrada no mundo. Necessário se torna criar (�) um 

espaço que, salvaguardando uma tradição cultural, colabore activamente na recriação 

permanente e necessária da nossa memória colectiva. (�) Propomos a criação 

urgente de um Museu global para os Açores», designado �Museu das Artes e 

Tradições dos Açores�, muito mais ambicioso do que os das tradições populares 

somente (MADURO-DIAS, p. 515). E, para se vencer fisicamente a enorme porção de 

mar que afasta entre elas as nove ilhas do arquipélago, teria, dizia já em 1986, de se 

aproveitar todas as potencialidades das então novíssimas tecnologias informáticas. 

Pouco depois, outro historiador propunha um «Museu de Identidade Regional», 

etnográfico e com espólio não a nível local mas sim regional, com especialização 

temática em cada cidade (MOURA, p. 14-15). Em ambos estes estudiosos 

encontramos o entendimento claro de que a musealização da identidade açoriana é 

indissociável da consciência política da sua história; no fundo, a mesma posição que 

depois viria a ser defendida noutras geografias, espanholas, onde as questões 

autonómicas também se colocam: «los museos no son collecciones ni son edifícios 

solamente; son intenciones y objetivos culturales, reflexiones sobre la sociedad, 

instrumentos para el debate social y el debate del pensamento», e «tiene que haber 

una voluntad política para que los museos cumplan una función» (Debate «El Marco 

Normativo�:73 e 91). 

No  final da primeira década do século XXI, em 2008, começou a ser mencionada 

publicamente pelo então Presidente do Governo Regional uma proposta diferente e 

inovadora: um espaço para salvaguardar as memórias da construção da Autonomia 

dos Açores, denominado �Casa� nas primeiras vezes e �Museu� nas seguintes, mas 

que interpelasse os cidadãos e os levasse não só a conhecer o seu passado nesse 

campo como também a refletir sobre a sua participação cívica no presente e a discutir 

o seu futuro enquanto comunidade.  

Antes de aprofundarmos este Projeto novo é interessante retermos que na evolução 

recente da museologia internacional uma das correntes, por enquanto minoritária, é a 

que encara os visitantes dos museus não como espectadores do passado mas sim 

como actores do presente e do futuro: «Pourquoi ne pas penser plutôt à des musées 

d�histoire du temps présent? (�) À des centres d�interprétation du temps et de la 

société dans laquelle nous vivons, conçus comme des instruments pour aborder le 

présent et le futur, en s�adressant aux visiteurs pas seulement en tant que 
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destinataires, mais en tant qu�acteurs de la réalité actuelle, en tant que citoyens d�une 

localité, d�un pays, du monde?» (JALLA, p. 141-142) 

 

O Projeto e a Missão �Casa da Autonomia� vistos de dentro 

Em 2014 o Governo Regional, reunido em Conselho, aprovou «o projeto da 

Presidência do Governo, tornado oportunamente público, de criação da �Casa da 

Autonomia�, instituindo-se por esse meio um equipamento cultural vocacionado para 

o incremento de uma cidadania açoriana mais ativa e informada», como figura no 

respetivo diploma legal publicado no Jornal Oficial e que, pela sua relevância matricial, 

reproduzimos integralmente em anexo nas últimas páginas desta comunicação. Aí é 

declarado que «à �Casa da Autonomia� competirá reunir, conservar, investigar, 

divulgar e expor, com fins pedagógicos e informativos, o espólio material e imaterial 

da referida temática, privilegiando o fácil e livre acesso do público em geral, bem como 

o fomento e a dinamização de exposições temporárias, atividades e eventos.» Os 

objetivos estão bem enunciados: «um tal projeto deve incorporar meios e conteúdos 

que contribuam com rigor e de forma apelativa para o conhecimento e afirmação da 

identidade do Povo Açoriano e da sua Região, dando a conhecer aos Açorianos e aos 

seus visitantes a História dos Açores, a evolução e enquadramentos do processo 

autonómico no passado como nas suas dinâmicas futuras». Para coordenar tudo é 

criada uma �Estrutura de Missão�, que funcionará no espaço agora associado ao 

projeto e que será intervencionado para tal (AÇORES. PRESIDÊNCIA DO 

GOVERNO, 2014). 

Em 2016, na sessão solene comemorativa do 40º aniversário do nascimento da 

Assembleia Legislativa Regional, o mesmo Presidente do Governo Regional renovou 

o seu empenho nesta iniciativa: «julgamos poderem vir a ser de grande importância e 

utilidade os projetos designados 'Autonomia Digital' e 'Casa da Autonomia', os quais, 

extravasando quaisquer fronteiras físicas de ilhas ou locais, constituirão um amplo 

espaço de conhecimento, memória e identidade do Povo Açoriano e da nossa Região. 

(�) Promover esse conhecimento, acarinhar essa memória e, pela ação combinada 

desses dois elementos, estimular essa identidade é uma boa forma de também 

reforçar a ligação dos Açorianos com as suas conquistas, entre as quais se conta a 

Autonomia dos Açores.» (PRESIDÊNCIA DO GOVERNO REGIONAL DOS AÇORES. 

GABINETE DE APOIO À COMUNICAÇÃO SOCIAL, 2016) 
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Para explicar mais desenvolvidamente o projeto e o seu enquadramento foi elaborado 

e divulgado no �youtube� um vídeo (GOVERNO DOS AÇORES. ESTRUTURA DE 

MISSÃO PARA A CASA DA AUTONOMIA, 2016); nele se afirma que as bases são a 

história, a memória, a identidade e a cidadania, e que a concretização se desenvolve 

em quatro eixos estruturantes: recuperação patrimonial, projeto de investigação, 

programa museológico, e plataforma digital tendo por modelo o portal desenvolvido 

na União Europeia que, em livre acesso, agrega catálogos e bases de dados de 

dezenas de instituições culturais, �Europeana� (https://www.europeana.eu/portal/pt).  

A acessibilidade totalmente livre via �internet� e a integração/agregação de conteúdos, 

incluindo fontes (digitalizadas), num portal único de pesquisa, em rede, com acesso 

direto simultâneo aos catálogos e, sobretudo, aos espólios de diversas instituições 

(bibliotecas, arquivos, museus) são os elementos fundamentais da sua concepção. As 

mesmas plataformas e aplicações informáticas, gratuitas, são usadas por todos os 

parceiros assim conectados entre eles e com a �Casa da Autonomia�: a Rede de 

Museus e Coleções Visitáveis dos Açores 

(http://www.redemuseuscolecoesvisitaveisacores.pt/), a Rede Regional de Bibliotecas 

Escolares (http://rrbe.azores.gov.pt/), e o Sistema Regional de Arquivos, do qual 

fazem parte os Arquivos Regionais de Ponta Delgada, Angra do Heroísmo e Horta 

(http://www.arquivos.azores.gov.pt/), os arquivos da administração regional 

autónoma, os da administração local, e a Comissão Coordenadora para os Arquivos 

da Região Autónoma dos Açores. A �Casa� insere-se no Programa �Açores Digital�, 

financiado até 2020 pelo Programa Operacional 2020 com fundos estruturais da União 

Europeia, e como tal deve promover igualmente o desenvolvimento de competências 

e recursos digitais por parte dos Açorianos. 

Em entrevista que fizemos expressamente para a presente comunicação a sua 

Coordenadora fez-nos saber que «uma das principais motivações pessoais tem sido 

dar a conhecer aos habitantes da Região o passado, para não considerarem nem que 

a Autonomia é um facto garantido, nem que pode ser abandonada em favor de algo 

que pareça mais vantajoso em termos financeiros ou outros mas que não tenha a ver 

com a sua identidade coletiva; por isso é importante que o acervo em livre acesso 

venha até aos nossos dias, incluindo a produção das várias Secretarias do Governo 

Regional desde 1976 e a legislação regional». Deste modo, os seus objetivos 

coincidem com os da �Casa da Autonomia�: «1º: transmitir a mensagem dos 

autonomistas antigos; 2º: criar memória e consciência cívica; mais do que um museu 
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do passado, algo de vivo, a que as pessoas possam recorrer e sintam vontade e 

necessidade de tal». 

As dificuldades também se têm feito sentir, em especial duas: a lentidão no processo 

de cópia digital por parte das instituições com espólios dos autonomistas históricos, e 

o pagamento de avultados direitos de propriedade sobre peças de particulares 

(manuscritos, fotografias, livros, objetos vários). A elas juntam-se importantes receios 

da Coordenadora, relativos ao futuro a curto e a médio prazo: o facto de nada estar 

ainda garantido após o fim da Estrutura de Missão; a eventualidade de não haver mais 

dinheiro para financiar as peças, a manutenção (com técnicos especializados e com 

colaboradores com as necessárias competências científicas, como os de agora) do 

sistema, após 2020; e, o pior de todos, o risco eventual de a sociedade deixar de sentir 

necessidade ou utilidade de manter viva a �Casa da Autonomia�. 

Na perspetiva da especialista em mediação cultural responsável pela musealização 

do Projeto, e para além das mostras temporárias, é necessário existirem em 

permanência duas exposições, qualquer delas com o seu continuum do prólogo ao 

epílogo: 1ª: a da História da Autonomia, cuja secção final tem como protagonista o 

cidadão (de qualquer nacionalidade) que até então esteve como visitante e que aí 

passa a ser o protagonista, o autor das perguntas e descobridor das respostas sobre 

a sua própria cidadania, a autonomia da comunidade e a sua, aquele que reflete sobre 

o passado, o presente e o futuro; 2ª: a do equipamento em si, o edifício em Ponta 

Delgada, ilha de São Miguel, que foi Convento de Nossa Senhora da Conceição nos 

séculos XVII a XIX e, após a saída obrigatória das religiosas com o Liberalismo, 

passou a designar-se �Palácio da Conceição� e a ser a sede do poder político do 

distrito administrativo, duma Junta após outra, do Governo Civil, e, por fim, do Governo 

Regional, e no qual as obras de desinfestação e recuperação descobriram materiais 

arqueológicos dessas sucessivas valências. 

As mediações culturais que estão a ser planificadas integram-se no serviço socio-

educativo deste Palácio, diferem consoante o público e, por isso, estão articuladas 

com as redes de instituições culturais regionais de modo a, sempre que possível e 

com informação fornecida previamente por estas, corresponderem aos interesses dos 

visitantes, tanto nas mediações diretas (quando o mediador os acompanhar 

presencialmente, o que lhe permitirá adaptar o percurso e os conteúdos em função 

das inter-ações que forem sendo desenvolvidas) como nas indiretas (quando os 



175 
 

 

visitantes seguirem sozinhos um dos diversos guiões à sua disposição). Graças a esta 

concepção, cada pessoa poderá fazer a visita, a qualquer das exposições 

permanentes, várias vezes sem repetir nem a orientação do seu olhar e realçes, nem 

as suas interrogações, reflexões e respostas. 

 

Olhares de fora sobre a �Casa da Autonomia�  

A mediação de informação, no contexto do projeto �Casa da Autonomia�, é feita quer 

nas exposições realizadas no próprio equipamento, quer através de um conjunto de 

plataformas digitais que articulam os acervos locais (museus, bibliotecas, arquivos, de 

particulares) com outras plataformas nacionais e internacionais. 

No cerne deste sistema fica o utilizador ou utente destes serviços. A lógica dominante 

radica num conjunto de procedimentos especializados voltados para públicos 

informados e familiarizados com o poder e o alcance da informação mediada por 

estruturas de poder com capacidade para desenvolver projetos com esta dimensão.  

Aqueles que não estão direta ou indiretamente ligados a este processo museológico 

e de partilha de bases de dados constituem o grande público, e encontram-se 

inseridos em múltiplas instâncias de mediação interpessoal, institucional ou mediática. 

Por isso, a importância destes acervos documentais digitalizados para a construção 

mediada da sua realidade histórica, dos processos da sua participação cidadã e, 

sobretudo no período recente da Autonomia Política, não pode deixar de ser 

relativizada. De facto, na multiplicidade das instituições de mediação as lógicas de 

percepção são plurais e por vezes conflituais com os objetivos manifestos e latentes 

deste projeto, como exemplificamos já de seguida. 

 Não deixa de ser relevante que uma das questões que foram controversas no espaço 

público tenha a ver com a própria designação do projeto. Logo em 2009, meses após 

o anúncio e quando dele ainda pouco se sabia, num colóquio (cujas atas só foram 

publicadas três anos depois) dois investigadores questionaram a oscilação verificada 

entre as palavras �Casa� e �Museu� e salientaram a característica de a primeira se 

inserir na «linguagem dos afectos que as �Casas� saudáveis possuem» (COSTA; 

NASCIMENTO, p. 197). Paradoxalmente, notaram, esta dimensão afetiva surge ligada 

a um exercício profundamente racional de transmissão intergeracional dos 

acontecimentos documentados com relevância para a compreensão do fenómeno 
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político da �Autonomia�, tendo estes autores a convicção de que grande parte dos 

açorianos teria ideias pouco claras acerca deste. 

Em nosso entender, a questão fundamental está associada à própria natureza deste 

projeto originário num determinado contexto de poder. Pelo facto de se alicerçar na 

musealização de uma realidade ainda em curso está sujeito a divergências de 

entendimentos, vivências e, inclusivamente, afetividades. Precisamente neste último 

campo consideramos significativo este texto publicado na ilha do Faial, em cuja cidade 

da Horta se encontra a Assembleia Legislativa Regional: �A Casa da nossa Autonomia 

é o Parlamento dos Açores, pois é ele o espaço onde estão representadas todas as 

nossas ilhas e onde a nossa Autonomia democraticamente se realiza e concretiza. 

Como já alguém escreveu, até a ideia da Casa da Autonomia pode ser boa. Mas, fazê-

la no Palácio da Conceição, em S. Miguel, longe da sede do Parlamento dos Açores, 

é não só uma má solução, mas um deplorável e ostensivo esvaziamento do lugar que 

à Assembleia cabe na nossa Região.» (GARCIA) 

Nas múltiplas percepções do projeto, o facto de o mesmo fisicamente se encontrar 

sediado num edifício icónico do poder (tanto da época Distrital como da Autonómica) 

não deixa de contaminar o sentido atribuído pelos seus promotores ao valorizarem a 

circulação mediada através das redes informáticas. Nesta instância de mediação o 

objeto central da percepção não se ancora nas vantagens da �troca� de acervos 

documentais mas sim na materialidade física do projeto e na sua sediação, o que 

apela a questionar as lógicas da participação cidadã numa iniciativa com este tipo de 

alcance. 

A mediação de saberes protagonizada pela �Casa da Autonomia�, enquanto projeto 

museológico, insere-se na lógica própria do atual poder regional: afirmação de um 

percurso histórico de mais de vinte anos da mesma força partidária. 

No entanto, nesta �polis� açoriana existem outras instâncias (os grupos sociais 

dominantes em cada ilha do arquipélago, partidos políticos, associações culturais, por 

exemplo) que possuem os seus próprios sistemas de mediação e que nas relações 

interpessoais e nas institucionais exercem os seus poderes. Não será inédito se 

algumas delas vierem a questionar a natureza deste projeto e a percepcioná-lo como 

algo que não lhes gera uma especial afetividade. Assim, as percepções externas a 

este projeto irão configurar as representações sociais associadas ao próprio conceito 

de �Casa� e de �Museu�. 
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De resto, como é reconhecido, «a mediação cultural não se define apenas como um 

conjunto de procedimentos destinados a aproximar o público dos produtos culturais. 

É, antes, atuação, tomada de posição em território marcado por posições distintas e 

nem sempre concordantes» (PERROTTI, p. 10). Garantidamente não será quanto à 

�Casa da Autonomia� e à musealização do projeto autonómico açoriano que ela 

deixará de se apresentar «como um território discursivo, de embates e possibilidades, 

ao mesmo tempo que de afirmação da esfera pública como instância superior 

organizadora e legitimadora do campo simbólico»  (PERROTTI, p. 13). 

Dadas as múltiplas dimensões do processo politico autonómico açoriano  _a dimensão 

identitária, a da relação inter-ilhas, e a da construção de um processo histórico ainda 

em devir_, os desafios associados ao projeto �Casa da Autonomia� são consideráveis, 

tanto no potencial de relação enunciado nos seus planos de intervenção como nas 

diferentes percepções e representações sociais que lhe estão associadas. 

 

Considerações finais 

O projeto �Casa da Autonomia�, ainda em curso, é paradigmático das lógicas 

associadas aos museus do presente e da sua importância no contexto da reflexividade 

acerca de um processo político contemporâneo, apesar da grande carga de 

referências ao passado no acesso a acervos documentais históricos disponibilizados 

em recursos técnicos que permitem a intercomunicabilidade de plataformas locais, 

regionais, nacionais e internacionais. As questões à volta da identidade ganham neste 

contexto forte relevância, e a sua relação com a memória coletiva adquire uma 

efetividade incontornável. 

O devir é neste quadro uma dimensão reflexiva da mediação latente neste projeto, 

que não pode deixar de ser controverso, contraditório e por vezes conflitual. 

Em que medida podemos afirmar que um projeto desta natureza pode ser portador de 

novas formas de exercício de uma cidadania ativa? São muitas as questões que se 

colocam à partida para que se consiga formular agora uma conclusão definitiva. Este 

processo é dinâmico e levará múltiplos atores a participarem direta ou indiretamente 

na construção do seu acervo informacional, ao mesmo tempo que abrirá a públicos 

diferenciados o acesso a estas fontes de informação. Tal pode ser indiciador de uma 

nova dinâmica participativa, a qual deverá continuar a ser estudada e caracterizada 
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após 2020, ano de grandes mudanças pois nele se conjugarão a abertura ao público 

do edifício renovado, as primeiras exposições, a disponibilização da plataforma digital 

que tem vindo a ser elaborada, o fim da Estrutura de Missão, o termo do Programa 

Operacional de financiamento pela União Europeia, e novas eleições para a 

Assembleia Legislativa e das quais decorrerá a formação do novo Governo da Região 

Autónoma dos Açores, o responsável pelo futuro próximo da �Casa da Autonomia�. 
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ANEXO                                                      PRESIDÊNCIA DO GOVERNO 

Resolução do Conselho do Governo n.º 87/2014 de 9 de Maio de 2014 

 

Considerando o projeto da Presidência do Governo, tornado oportunamente público, de criação 
da �Casa da Autonomia�, instituindo-se por esse meio um equipamento cultural vocacionado para 
o incremento de uma cidadania açoriana mais ativa e informada; 

Considerando, ainda, que um tal projeto deve incorporar meios e conteúdos que contribuam com 
rigor e de forma apelativa para o conhecimento e afirmação da identidade do Povo Açoriano e 
da sua Região, dando a conhecer aos Açorianos e aos seus visitantes a História dos Açores, a 
evolução e enquadramentos do processo autonómico no passado como nas suas dinâmicas 
futuras;  

Considerando que a criação da �Casa da Autonomia� resulta de compromissos traçados no 
Programa do XI Governo Regional dos Açores, no domínio Da Reafirmação e reforço da 
Autonomia (Objetivos I.1.1 Elaborar um Programa da Cidadania e Autonomia vocacionado para 
a pedagogia e formação de cidadãos esclarecidos e ativos, com atenção especial aos mais 
jovens, e visando a preparação do futuro da Autonomia, baseado no conhecimento do passado, 
na compreensão das diferenças e no reconhecimento dos resultados atingidos.�) e da Cultura 
(designadamente ao nível do Património com a implementação de políticas de conhecimento, 
preservação, divulgação e transmissão às gerações futuras); 

Considerando que o Palácio da Conceição, imóvel classificado, apresenta as condições naturais, 
pela sua história, simbolismo e centralidade relativas à cronologia autonómica, para a assunção 
e denominação de Casa da Autonomia, sem prejuízo da criação de outros polos de temáticas 
permanentes e/ou temporárias em outras instalações da Presidência, como, por exemplo, no 
Palácio dos Capitães-Generais; 

Considerando que, para tal, há necessidade de se proceder no Palácio da Conceição a obras de 
requalificação e restauro quer para os efeitos atrás mencionados quer também por motivo da 
grave contaminação de xilófagos em determinadas zonas do edifício;  

Considerando que à �Casa da Autonomia� competirá reunir, conservar, investigar, divulgar e 
expor, com fins pedagógicos e informativos, o espólio material e imaterial da referida temática, 
privilegiando o fácil e livre acesso do público em geral, bem como o fomento e a dinamização de 
exposições temporárias, atividades e eventos; 

Considerando que este projeto, a nível científico e museológico, assenta na cooperação com a 
Direção Regional da Cultura e seus organismos dependentes, e deverá estabelecer parcerias 
com instituições e associações científicas, culturais e educacionais, regionais, nacionais e 
estrangeiras; 

Considerando que a sua concretização, no que diz respeito ao processo de intervenções de 
reabilitação e adaptação do edificado, terá que se articular com a Direção Regional das Obras 
Públicas, Tecnologia e Comunicações a quem deverá competirá técnica e financeiramente a 
execução; 

Considerando, finalmente, que a instalação da Casa da Autonomia terá que respeitar e articular-
se com elementos patrimoniais relevantes e com a atividade organizacional do Palácio da 
Conceição, designadamente enquanto espaço de representação e funcionamento de alguns 
serviços da Presidência e Vice-Presidência do Governo; 
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Assim, nos termos das alíneas a) e d) do artigo 90.º do Estatuto Político-Administrativo da Região 
Autónoma dos Açores e do artigo 30.º do Decreto Legislativo Regional n.º 1/2005/A, de 9 de 
maio, o Conselho do Governo resolve: 

1-Constituir uma estrutura de missão com o objetivo de criação da Casa da Autonomia no Palácio 
da Conceição, em Ponta Delgada, doravante �Estrutura para a Casa da Autonomia�. 

2-A �Estrutura para a Casa da Autonomia� funcionará na dependência da Secretaria Regional da 
Educação, Ciência e Cultura. 

3-A �Estrutura para a Casa da Autonomia� tem como objetivos: 

a)a definição dos princípios orientadores do projeto �Casa da Autonomia�,  nomeadamente no 
sentido de assegurar e promover a formulação, o acompanhamento e a coordenação das fases 
e procedimentos museológicos: programa científico, programa museológico, projeto 
museográfico e de comunicação, aquisição de equipamentos e outros; 

b)a definição do programa funcional do edifício do Palácio da Conceição, programa-base da 
reabilitação do edifício,  assim como, assegurar e promover o acompanhamento e a coordenação 
dos projetos e das obras em curso necessárias; 

c)incrementar a coordenação e articulação entre os vários intervenientes envolvidos na execução 
dos projetos e das obras e zelar pela execução atempada e salvaguarda das orientações 
emanadas; 

d)promover a articulação e colaboração entre as entidades da administração regional e local com 
competências nas vertentes bibliográfica, arquivística e museológica para com o projeto da �Casa 
da Autonomia�; 

e)estimular a participação da sociedade civil na disponibilização de espólios e de registos orais, 
bem como no patrocínio e no mecenato de apoio ao projeto;  

f)propor a aquisição de documentação, objetos ou obras de arte que complementem o acervo 
temático da �Casa da Autonomia�, enriquecendo e ilustrando a história dos Açores;  

g)propor medidas de conservação preventiva e curativa do acervo que lhe está  ou ficará afeto;  

h)assegurar as condições museográficas fundamentais para a correta e segura exposição das 
peças que constituem o acervo, ou outras emprestadas e depositadas; 

i)propor a investigação e produção de conteúdos enquadráveis na temática associada à �Casa 
da Autonomia�; 

j)propor a futura estrutura de funcionamento da �Casa da Autonomia. 

4-A estrutura de missão é dirigida por um coordenador, coadjuvado por dois vogais. 

5-O coordenador e os vogais são nomeados por despacho conjunto do Presidente do Governo 
e do Secretário Regional da Educação, Ciência e Cultura, preferencialmente, de entre: 

a)Trabalhadores 

i)com relação jurídica de emprego público; 

ii)das empresas públicas regionais, mediante acordo de cedência de interesse público, nos 
termos da legislação regional em vigor; 
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iii)que possuam competência técnica, aptidão e formação adequadas ao exercício da missão, 
mediante acordo de cedência de interesse público ou contrato de trabalho a termo certo, nos 
termos da legislação regional em vigor; 

b)Personalidades que possuam experiência e competência técnica, aptidão e formação 
adequadas ao exercício da missão. 

6-A nomeação pode cessar a qualquer momento, sem obrigação de indemnizar, por despacho 
conjunto do Presidente do Governo e do Secretário Regional da Educação, Ciência e Cultura. 

7-No âmbito da estrutura de missão podem, mediante autorização prévia do Presidente do 
Governo, ser contratualizados outros trabalhadores para o desempenho de funções específicas, 
entretanto reveladas necessárias, bem como, para funções de consultoria científica, nas áreas 
de História e Museologia. 

8-O coordenador e os vogais da �Estrutura para a Casa da Autonomia� auferirão pela 
remuneração a definir por despacho conjunto do Vice-Presidente do Governo e do Secretário 
Regional da Educação, Ciência e Cultura. 

9-No caso de serem nomeados para coordenador ou vogal da �Estrutura para a Casa da 
Autonomia� titulares de cargos de direção superior, estes não auferirão qualquer remuneração 
suplementar. 

10-O mandato da �Estrutura para a Casa da Autonomia� termina em 31 de dezembro de 2016. 

11-No exercício e para otimização das suas competências, a �Estrutura para a Casa da 
Autonomia� articula a sua ação, no que entender necessário, com os serviços da Presidência do 
Governo, especialmente com o Centro de Informação e a Coordenação dos Palácios e com a 
Direção Regional das Obras Públicas, Tecnologia e Comunicações e com a Direção Regional da 
Cultura, e serviços dependentes, aos quais incumbe o dever de colaboração constituindo-se 
como interlocutores os respetivos dirigentes máximos. 

12-Os encargos com a �Estrutura para a Casa da Autonomia� são assegurados pela Direção 
Regional das Obras Públicas, Tecnologia e Comunicações. 

13-A presente resolução entra em vigor no dia seguinte ao da sua publicação. 

Aprovada em Conselho do Governo Regional, em Santa Cruz da Graciosa, em 14 de Abril de 
2014. - O Presidente do Governo Regional, Vasco Ilídio Alves Cordeiro. 
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UMA PROPOSTA DE MEDIAÇÃO CULTURAL NO ARQUIVO 
NACIONAL: O PROJETO CARTAS DE ARQUIVO  

UNE PROPOSITION DE MÉDIATION CULTURELLE AUX ARCHIVES NA-
TIONALES: LE PROJET CARTAS DE ARQUIVO 

A PROPOSAL FOR CULTURAL MEDIATION IN THE NATIONAL ARCHIVE: 
THE CARTAS DE ARQUIVO PROJECT 

 
 
Resumo: O artigo apresenta o projeto �Cartas de Arquivo� produzido e rea-
lizado em 2018 pela Equipe de Produção Cultural do Arquivo Nacional em 
parceria com uma produtora de vídeos e uma companhia de teatro. Trata-se 
de vídeos contendo leituras dramatizadas de cartas que compõem o acervo 
custodiado pela instituição e que foram disponibilizados no Youtube para ca-
tivar a atenção de um público diferente daquele que usualmente procura o 
Arquivo, no geral em busca de informações para assegurar garantia de di-
reitos, prova de fatos ou pesquisa acadêmica. O intuito do projeto é, ao 
mesmo tempo, educar o cidadão, difundir o acervo e mostrar a importância 
social, cultural e histórica dos arquivos para a sociedade através do entrete-
nimento, intermediando o diálogo e a aproximação do Arquivo Nacional com 
o público. A primeira parte do texto expõe em detalhes o que é o projeto, 
seus objetivos e como foi feita a viabilização dos recursos e gravação dos 
vídeos. Em seguida, avaliamos a performance desses produtos no Youtube 
e analisamos as métricas fornecidas pela plataforma, os comentários e 
compartilhamentos na rede, bem como os resultados alcançados. Por fim, 
concluímos que a mediação cultural apresenta-se como uma ferramenta es-
sencial para empoderar o cidadão comum, fazendo-o tomar conhecimento 
de um patrimônio que lhe pertence e encorajando-o a fruir do mesmo.   
Palavras-chave: Arquivos, Redes Sociais, Mediação Cultural, Youtube, Ar-
quivo Pessoal 
 
Résumé: L'article présente le projet "Cartas de Arquivo" produit et réalisé en 
2018 par l'équipe de production culturelle des Archives Nationales en parte-
nariat avec une société de production vidéo et une compagnie de théâtre. Il 
s�agit de vidéos contenant des lectures dramatiques de lettres constituant la 
collection gardée par l�institution et disponibles sur Youtube pour attirer 
l�attention d�un public différent de celui qui effectue des recherches dans les 
archives, généralement à la recherche d'informations permettant d'assurer 
garantie des droits, preuve de faits ou recherches académiques. Le projet a 
pour objectif d�éduquer le citoyen, de diffuser la collection et de montrer 
l�importance sociale, culturelle et historique des archives à la société par le 
biais du divertissement, de la médiation du dialogue et de la démarche du 
public avec les archives nationales. La première partie du texte expose en 
détail ce qu'est le projet, ses objectifs et comment il a été conçu pour assu-
rer la viabilité des ressources et l'enregistrement des vidéos. Nous évaluons 
ensuite les performances de ces produits sur YouTube et analysons les sta-
tistiques fournies par la plate-forme, les commentaires et les partages sur le 
réseau, ainsi que les résultats obtenus. Enfin, nous concluons que la média-
tion culturelle est un outil essentiel pour responsabiliser les citoyens ordinai-
res, les sensibiliser à leur patrimoine et les encourager à en profiter. 
Mots-clés: archives, médias sociaux, médiation culturelle, Youtube, archives 
personnelles 
 
Abstract: The article presents the "Cartas de Arquivo" project produced and 
carried out in 2018 by the National Archive's Cultural Production Team in 
partnership with a video production company and a theater company. These 
are videos containing dramatic readings of letters that make up the collection 
guarded by the institution and which were available on Youtube to attract the 
attention of a different public from the one that usually searches the Archive, 
generally in search of information to ensure guarantee of rights, proof of 
facts or academic research. The aim of the project is to educate the citizen, 
to  disseminate the  collection and  to  show the social, cultural and historical  
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importance  of the archives to the society through the entertainment, mediating the dialogue and the 
approach of the National Archive with the public. The first part of the text exposes in detail what is the 
project, its objectives and how it was made the viability of resources and recording the videos. We 
then evaluate the performance of these products on YouTube and analyze the metrics provided by the 
platform, the comments and shares on the network, as well as the results achieved. Finally, we con-
clude that cultural mediation is an essential tool for empowering ordinary citizens, making them aware 
of their heritage and encouraging them to enjoy it. 
Keywords: Archives, Social Media, Cultural Mediation, Youtube, Personal Archive 
 
 
 
Introdução 

Em junho de 2017, o Arquivo Nacional criou a Equipe de Produção Cultural (EPC) 

como parte integrante da Coordenação de Pesquisa, Educação e Difusão do Acervo 

(COPED). 

A referida equipe foi concebida com o intuito de colocar em prática a difusão do 

acervo da instituição através de uma perspectiva cultural, pois este viés havia sido 

muito pouco explorado até então. Segundo Aldabalde (2015, p. 257), na perspectiva 

do arquivo como lugar de cultura, pensa-se na sua função de aproximar a sociedade 

do patrimônio arquivístico, o qual, por sua vez, compreende os bens materiais artís-

ticos, históricos, linguísticos, estéticos e científicos. 

O documento norteador para a elaboração dos projetos e desenvolvimento das ativi-

dades das da EPC foi o Plano Nacional de Cultura (PNC) que, a partir de um diag-

nóstico sobre as condições em que ocorrem as manifestações e experiências cultu-

rais (MINISTÉRIO DA CULTURA, 2009, p. 12), traçou um plano de estratégias e di-

retrizes para a execução de políticas públicas. Este documento deixa claro que con-

sidera expressões culturais não só aquelas ligadas às artes tradicionais, mas englo-

ba também outras personagens que contribuem com o circuito cultural, como biblio-

tecas, arquivos e museus. 

Com frequência, a política cultural é pensada com ênfase exclusiva nas artes con-
solidadas. Considerando que a diversidade cultural é o maior patrimônio da po-
pulação brasileira, no âmbito do Plano Nacional de Cultura busca-se transcen-
der as linguagens artísticas, sem contudo minimizar sua importância. Uma 
perspectiva ampliada, que articula as diversas dimensões da cultura, ganhou 
espaço na estrutura de financiamento público nos últimos anos e é um dos pila-
res do PNC. (MINISTÉRIO DA CULTURA, 2009, p. 12) 

O foco do trabalho de difusão do acervo no Arquivo Nacional há muitos anos se res-

tringia à pesquisa, publicação de livros e exposições. A proposta trazida pela Produ-

ção Cultural foi a de tornar mais palatável ao público leigo, seja por meio do entrete-

nimento, da simplificação da linguagem ou utilização de novas mídias, o consumo de 
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informações sobre e dos arquivos e seu papel fundamental na construção da socie-

dade.  

De acordo com o Plano Nacional de Cultura (PNC), temos uma das mais ricas e diversas 

culturas do mundo, fruto da construção coletiva de milhões de brasileiros e brasileiras,    

muitas  vezes  anônimos (Ministério da Cultura, 2009, p.8). Estas histórias podem ter sido 

relegadas e esquecidas em algum momento, mas de maneira caótica ou minuciosa, com 

certeza encontram-se registradas em algum arquivo.  

Na citação abaixo, Aldabalde sinaliza, com outras palavras, que a instituição arqui-

vística pública, característica na qual se insere o Arquivo Nacional, tem sim uma res-

ponsabilidade social com o contribuinte e deve se preocupar em identificar e disse-

minar materiais que contem a história e a cultura dos mais diversos grupos sociais.   

A diversidade do material sob custódia do arquivo implica a extensão de sua 
atuação sobre as comunidades relacionadas a esses patrimônios culturais, que 
devem ser compartilhados pública e coletivamente. Por isso é cabível à institui-
ção arquivística pública a identificação dos interesses diferenciados para, assim, 
poder prestar-lhes serviços tanto de difusão quanto de mediação cultural. (AL-
DABALDE, 2015, 257-259) 

Ao difundir seu acervo e, consequentemente, as histórias ali guardadas, o Arquivo 

Nacional coloca em prática sua vocação de levar ao público o conhecimento que ele 

necessita para influenciar positivamente sua vida social e cultural, permitindo-o iden-

tificar-se como indivíduo, envolvendo-o como cidadão e fazendo-o reconhecer-se 

como membro importante na engrenagem que move a sociedade,mostrando sua 

responsabilidade social com os demais membros de seu grupo ou comunidade. 

Podemos observar uma nítida convergência de posicionamento entre a fala de Alda-

balde (2015), que nos alerta a respeito da diversidade do material encontrado em 

um arquivo, e o PNC, que busca, justamente, abarcar toda a diversidade de aspec-

tos e situações que são representadas pela população brasileira.   

O PNC busca abranger as demandas culturais dos brasileiros e brasileiras de 
todas as situações econômicas, localizações, origens étnicas, faixas etárias e 
demais situações de identidade.  Lidar com tal diversidade faz parte de nossa 
história, mas os desequilíbrios entre regiões e as desigualdades sociais � reali-
mentadas por discriminações étnicas, raciais e de gênero � também atraves-
sam a construção do País. 
O Estado brasileiro tem o dever de fomentar o pluralismo e promover a equida-
de no acesso à produção e ao usufruto dos bens e serviços culturais.  (MINIS-
TÉRIO DA CULTURA, 2009. p. 12) 

O objetivo é fazer com que qualquer pessoa, de uma maneira ou de outra, sinta-se   
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representada, tendo a oportunidade de apresentar sua cultura e história de forma 

respeitosa e verdadeira, independentemente de etnia, credo, gênero, etc. 

Para uma melhor compreensão e distinção dos conceitos de difusão e mediação 

cultural, utilizaremos neste trabalho os conceitos apresentados por Aldabalde (2015):  

Difusão é o processo cujo objetivo é a informação que segue uma dinâmica 
emissiva em relação ao público para o qual se dirige, numa estratégia de 
transmissão cujo objetivo último é a acessibilidade via produtos e serviços, tais 
como publicação de instrumentos de pesquisa online, serviços de referência, 
atendimento por e-mail e serviço reprográfico. Já a Mediação Cultural é o pro-
cesso cujo objeto é a cultura dirigida com uma dinâmica interativa em relação 
ao público, para o qual se volta a estratégia da construção, com o objetivo de 
promover a democratização e a democracia cultural, resultando em produtos e 
serviços tais como a produção audiovisual, efeméride histórica, recital, mesa-
redonda, mostra de arte, oficina e concerto. (ALDABALDE, 2015, 259) 

Ao observar tais definições, percebemos que o projeto �Cartas de Arquivo� se en-

quadra como um produto de mediação cultural, pois trata-se de uma produção audi-

ovisual que tem o intuito de não somente informar e educar o público ao qual se diri-

ge, mas também de instigar curiosidade e interação.   

 

O Projeto �Cartas de Arquivo� 

O Projeto �Cartas de Arquivo� foi concebido a partir da ideia do historiador Leonardo 

Fontes, servidor do Arquivo Nacional e à época Coordenador da COPED, que havia 

assistido a um vídeo publicado na internet pelo Instituto Moreira Salles no qual a 

Atriz Julia Lemmertz lê uma carta escrita por Dona Amélia de Leuchtenberg, segun-

da esposa de D. Pedro I, quando, em 1931, teve de deixar o Brasil para acompanhar 

seu marido que acabara de abdicar do trono. A carta é endereçada ao pequeno D. 

Pedro II, de quem ela se despede com tristeza, pois o considerava como filho. Ape-

sar de ser uma leitura simples e não exatamente dramatizada, o texto é repleto de 

emoção. De alguma maneira o espectador é transportado para o momento histórico 

em que  a carta foi escrita e passa a acessar o documento, vivenciando uma experi-

ência diferente daquela alcançada pela mera leitura, o que causa um sentimento de 

curiosidade, ao mesmo tempo que informa e entretem. 

Inspirada por este exemplo, a equipe começou a buscar alternativas para tentar via-

bilizar o projeto e a desenhar uma identidade própria, pois a intenção não era ape-

nas copiar o modelo, mas sim aperfeiçoá-lo. No primeiro momento ficou definido que 
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as leituras seriam dramatizadas, ou seja, cada episódio traria elementos teatrais co-

mo cenário, figurino e maquiagem que, de alguma forma, remetesse o telespectador 

ao tempo no qual o documento foi criado. A ideia nunca foi ter uma cópia o mais fiel 

possível como acontece em novelas, mas sim trazer componentes imagéticos que 

criassem uma atmosfera lúdica que favorecesse a imaginação. 

O projeto foi pensado para atingir um público diferente daquele que normalmente 

procura o Arquivo Nacional, que no geral estão em busca de documentos para com-

provar direitos, servir de prova ou de insumo para pesquisas acadêmicas. Perfis 

mais jovens dificilmente se atraem por arquivos, sendo mais fácil frequentarem mu-

seus e/ou bibliotecas. O documento permanente geralmente possui uma leitura mais 

difícil, que muitas vezes exige atenção e paciência - itens raros na era da internet e 

da conexão - pois a grafia das palavras e o formato das letras podem ser muito dife-

rentes do que são hoje, dependendo da época em que foram escritas. Além disso, O 

suporte nem sempre está em bom estado de conservação, o que requer cuidado 

para manuseio. Ou seja, pode ser muito chato e difícil para um jovem acostumado 

com a praticidade e velocidade das pesquisas no Google se adaptar à pesquisa em 

um arquivo. 

Levando isto em consideração, converter este documento �chato e inacessível� em 

um produto como o vídeo, um dos objetos de mídia preferidos e mais consumidos 

pelas pessoas que navegam na internet, pareceu ser o caminho mais óbvio e pro-

missor. Apesar da linguagem utilizada no texto original não ser alterada no vídeo, a 

teatralização traz uma leveza e uma facilidade de entendimento, já que são utiliza-

dos outros recursos, como o gestual e as expressões faciais. 

O segundo passo foi definir os acervos que seriam utilizados nos episódios da pri-

meira temporada. A preferência foi dada aos fundos de acervos privados, onde seria 

mais fácil encontrar correspondências e outros documentos que não fossem pura-

mente burocráticos, mas que expressassem alguma emoção ou fato curioso. 

Em seguida, o youtube foi escolhido como plataforma para hospedar os vídeos. Vá-

rios fatores influenciaram nesta decisão. A primeira delas foi o fato da instituição já 

possuir um canal na ferramenta. Em segundo lugar, por ser a plataforma de hospe-

dagem de vídeos mais famosa do mundo e, portanto, com o maior número de usuá-

rios e acessos. Ser gratuito e aceitar uploads ilimitados também pesaram na escolha. 
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Ficou definido também que outras plataformas de mídias sociais nas quais o Arquivo 

Nacional possuía conta também disseminariam os vídeos, todas elas carregando os 

links importantes e cada qual com uma estratégia de conteúdo específica. 

 

A Primeira Temporada 

A primeira temporada do projeto é composta por seis episódios contendo a dramati-

zação de cartas de diferentes fundos privados custodiados pelo Arquivo Nacional. 

De acordo com o site da instituição, o primeiro episódio foi lançado na plataforma do 

Youtube no dia 2 de janeiro de 2018 como primeira atividade comemorativa do 180º 

aniversário do Arquivo Nacional, celebrado no mesmo dia.  

Como parte das comemorações de seus 180 anos, o Arquivo Nacional lança o 
projeto �Cartas de Arquivo�, em parceria com a Definitiva Cia de Teatro e a Via 
78. Uma vez por mês, será realizada a leitura dramatizada de uma carta, visan-
do difundir parte de seu acervo textual, o maior do Brasil. 

A seguir, apresentamos as informações mais relevantes sobre cada episódio.  

Tabela 1: informações gerais sobre cada episódio 

Episó-

dio 
Título 

Data de 

Lança-

mento 

Tempo 

de Du-

ração 

Fundo 
Descrição do Documen-

to 
Link 

1 

Cartas de Arquivo 

- Conde d'Eu se 

despede dos 

brasileiros 

02/01/2018 4�17� 
Família Vieira 

Tosta 

Carta de despedida escri-

ta por conde d'Eu, reme-

tida aos brasileiros, ao 

partir para o exílio. Data: 

17 de novembro de 1889. 

https://youtu.b

e/RNp1DFVZY

7Q 

2 

Cartas de Arquivo 

- Maria Lacerda 

Dias de Moura 

para Fabio Luz 

23/02/2018 5�23� Fábio Luz 

Carta escrita por Maria 

Lacerda Dias Moura 

enviada a Fábio Luz 

contendo considerações 

sobre o anarquismo. 

Data: 18 de novembro de 

1920. 

https://youtu.b

e/L1zs96dyWn

8 

3 

Cartas de Arquivo 

- Amazile Floripes 

para Bertha Lutz 

 

29/03/2018 4�00�� 

Federação Brasi-

leira pelo Progres-

so Feminino 

Carta escrita por Amazile 

Floripes para Berta Lutz 

sobre reivindicações 

feministas. Data: 12 de 

novembro de 1932. 

https://youtu.b

e/bhfbBwewCx

w 
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4 

Cartas de Arquivo 

- Otto Lara Re-

sende para Mário 

Lago 

 

30/04/2018 4�29� Mário Lago 

Carta escrita por Otto 

Lara Resende para Mário 

Lago incentivando-o a 

continuar o trabalho de 

registrar suas memórias. 

Data: 7 de julho de 1975 

https://youtu.b

e/4kb3Ae1ByU

I 

5 

Cartas de Arquivo 

- José Alberto 

Gueiros para José 

Amádio 

 

15/06/2018 5�03� José Amádio 

Carta enviada por José 

Alberto Gueiros para José 

Amádio contando sobre 

sua viagem aos EUA para 

assitir a uma explosão 

atômica. 

https://youtu.b

e/Cbzjq0Cw5u

0 

6 

Cartas de Arquivo 

- Lúcia Velloso 

Maurício à irmã 

Heloísa 

 

16/07/2018 12�43� Lúcia Velloso 

Carta escrita por Lúcia 

Velloso, durante o período 

em que esteve presa na 

Vila Militar, endereçada à 

sua irmã Helóisa. Data: 

27 de novembro de 1971 

https://youtu.b

e/GXvAklPvpR

c 

Fonte: autora 

Os documentos foram escolhidos atendendo a algumas características previamente 

estabelecidas, mas os critérios de seleção foram flexibilizados ao longo do projeto, 

pois a equipe foi modificando e adequando os procedimentos durante o processo de 

acordo com a necessidade. Abaixo destacamos alguns dos parâmetros mais consi-

deráveis:  

Curta - O ideal é que a carta tenha uma lauda, no máximo duas. Cartas grandes 

produzem, necessariamente, vídeos longos. Por se tratar de um período de experi-

mentação, alguns formatos um pouco distintos foram testados - e valem a pena ser 

produzidos para sair um pouco da curva - mas, no geral, o foco da equipe foi finalizar 

os vídeos com no máximo 5 minutos de duração, incluindo créditos. 

Que siga uma linha clara de raciocínio - A carta não pode dar muitas voltas sobre 

o mesmo assunto. Precisa ser clara e avançar sobre uma linha lógica de construção. 

Caso contrário, ficará muito difícil para o ator construir a fala da personagem de ma-

neira fluida.  

Que valorize algum aspecto da história - É importante que o documento reflita 

algum fato histórico, político ou cultural da nossa sociedade para não só entreter e 

informar, mas também despertar o interesse do público para estes aspectos.  

Que demonstre algum sentimento - O texto deve evidenciar algum sentimento -

amor, raiva, saudade, tristeza, etc. - para que a atuação surte algum impacto no es-
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pectador e o conduza à curiosidade. 

 

Produção e gravação 

De antemão, os idealizadores do projeto sabiam que, pelo menos inicialmente, não 

havia precisão orçamentária para viabilizá-lo. Isto posto, o primeiro passo foi buscar 

parceiros externos que quisessem e tivessem a expertise demandada para participar 

da empreitada. A Equipe conseguiu dois parceiros fundamentais: a Via78 Produções, 

que assumiu a direção cinematográfica, a gravação e a edição dos vídeos; e a Defi-

nitiva Cia de Teatro, responsável pela direção artística, escalação de elenco, figurino 

e maquiagem. 

Parcerias internas também foram costuradas e, portanto, outras áreas do Arquivo 

Nacional apoiaram o projeto. A Equipe de Pesquisa e a Equipe de Documentos Pri-

vados eram encarregadas de localizar cartas que se encaixassem nos critérios ante-

riormente citados. Quando o documento que seria utilizado era definido, a primeira 

equipe elaborava um texto com sua contextualização histórica que mais tarde era 

disponibilizado junto com vídeo. Já a segunda equipe, quando necessário, fazia a 

transcrição paleográfica. 

Durante o processo de filmagem a Coordenação de Logística foi essencial, já que 

muitas vezes foi preciso contar com o auxílio de eletricistas para realizar instalações 

elétricas seguras que pudessem atender às demandas dos equipamentos. Outra 

figuram que também foi fundamental no processo foram os técnicos de audiovisual 

da instituição, que também estão ligados à equipe de recursos logísticos. 

O trabalho da Assessoria de Comunicação era montar um texto de perfil jornalístico, 

publicar no portal e na intranet do Arquivo Nacional e compartilhar o vídeo no Twitter 

e Facebook. A Equipe de Mídias Sociais era incumbida de fazer o upload do arquivo 

no Youtube e publicar nas demais redes sociais da instituição. 

A Equipe de Produção Cultural, como idealizado e produtora do projeto, foi respon-

sável por coordenar todas as atividades e providenciar o que era necessário para 

concluir os vídeos. Alinhar datas e horários com as equipes envolvidas na gravação, 

buscar locações e respectivas autorizações, arranjar equipamentos e acessórios que 
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fossem indispensáveis, montar os créditos, registrar os bastidores, acompanhar a 

edição do vídeo, reunir e encaminhar o material para as equipes de divulgação e 

resolver qualquer imprevisto que aparecesse. 

 

A publicação do produto final 

Como tido anteriormente, a plataforma escolhida para abrigar os produtos do projeto 

foi o Youtube. No entanto, para ter uma propagação satisfatória foi primordial elabo-

rar uma estratégia de publicação complementar que abrangesse outras redes sociais. 

Inicialmente o vídeo era postado no Youtube contendo, em sua descrição, informa-

ções gerais sobre o documento, em específico,e sobre o projeto, no geral. Seguia-se 

uma versão resumida da contextualização histórica e, logo após, um link que direci-

onava para um artigo no portal do Arquivo apresentava a contextualização completa, 

a transcrição paleográfica e a imagem do documento digitalizado. 

Complementarmente, esta imagem era publicada nas plataformas Flickr, acompa-

nhada de sua transcrição, e Instagram. No Facebook eram postadas além das in-

formações sobre o documento e links já citados, também era compartilhado o próprio 

vídeo, através de link que apontava para o Youtube. 

 

Resultados 

Conforme os vídeos eram lançados na internet, a Equipe de Produção Cultural rece-

bia feedback do público, na maioria das vezes, positivo. As manifestações chegaram 

na forma de curtidas, comentários e compartilhamentos. De acordo com as métricas 

fornecidas pelo próprio Youtube, os vídeos foram exibidos em mais de 30 países di-

ferentes, o que revela o incrível potencial deste conteúdo de transcender os limites 

geográficos da instituição e difundir seu acervo muito além dos das fronteiras do Rio 

de Janeiro.  

Em junho, sempre na semana que tenha o dia 9 incluído, pois nele comemoramos o 

dia internacional dos arquivos, acontece a Semana Nacional de Arquivos (SNA). Tra-

ta-se de uma semana repleta de atividades relacionadas aos arquivos, cujo principal 
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objetivo é difundir os acervos, apresentar o seu papel na construção da sociedade e 

a importância de sua atuação no cotidiano dos cidadãos. A iniciativa incentiva arqui-

vos de todo o país a participarem promovendo uma série atividades que podem ter 

diversos formatos, como palestras, cursos, exposições, visitas guiadas, etc. 

Um dos resultados mais significativos alcançados pelo projeto foi a reprodução do 

seu modelo em outros arquivos do país durante a Semana Nacional de Arquivos - 

que é coordenada pelo Arquivo Nacional em parceria com a Fundação Casa de Rui 

Barbosa. No decorrer de sua terceira edição, algumas instituições promoveram leitu-

ras presenciais de itens dos seus acervos e despertaram o interesse do público de 

uma maneira criativa, pois mesmo não dispondo da infraestrutura necessária para 

reproduzir fielmente o que foi realizado pelo Arquivo Nacional, não deixaram de exe-

cutar a ideia. 

Outro aspecto dos resultados são as métricas e as que são apresentadas na se-

quência referem-se à performance dos vídeos do projeto ao longo do período que 

vai do dia 2 de janeiro de 2018, data da publicação do primeiro vídeo, até o dia 31 

de dezembro do mesmo ano.  Aqui nos deteremos em apresentar e analisar apenas 

o desempenho obtido Youtube. 

Tabela 2: métricas de cada vídeo 

Edição 
Data de 

publicação 
Visualizações Pessoas gostaram Comentários Compartilhamentos 

Conde d�Eu se despede dos 

brasileiros 
02/01/2018 2.771 159 11 63 

Maria Lacerda Dias de Moura 

para Fabio Luz 
23/02/2018 1.380 38 0 40 

Amazile Floripes para Bertha 

Lutz 
29/03/2018 609 17 0 17 

Otto Lara Resende para 

Mário Lago 
30/04/2018 820 17 0 12 

José Alberto Gueiros para 

José Amádio 
05/06/2018 392 7 0 7 

Lúcia Velloso a Maurício e à 

irmã Heloísa 
16/07/2018 1.936 10 0 22 

Total  7.908 248 11 161 

Fonte: autora 

Podemos observar que os seis vídeos tiveram juntos quase oito mil visualizações em 

um ano, sendo que o mais novo deles, no período estudado, possuía apenas cinco 

meses de publicado. 
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Em primeira análise, podemos observar que os vídeos mais visualizados, no geral, 

foram também os mais compartilhados. Baseado nisto, será direcionado um esforço 

para, na próxima temporada, incentivar o compartilhamento do conteúdo.   

Este primeiro levantamento de métricas caracteriza-se por ser uma visão geral do 

comportamento dos expectadores. Um estudo mais aprofundado torna-se necessá-

rio pois,como a interação é baixa, produz-se dados insuficientes para uma análise 

detalhada ou elaboração de hipóteses. 

Apenas o primeiro episódio angariou alguns comentários, sendo que nos demais isto 

não se repetiu. Uma surpresa para os produtores foi o desempenho do sexto e últi-

mo vídeo, que é o segundo com mais visualizações, perdendo apenas para o episó-

dio de estreia do projeto. A surpresa se deu pelo fato de ser um vídeo bem mais lon-

go que os demais (tem quase treze minutos enquanto os outros tem, em média, cin-

co minutos). No geral, quanto mais longo o vídeo, mais dispersão ele gera, o que 

acaba refletindo no número de visualizações, já que os expectadores tendem a ser 

mais imediatistas.  

O diferencial deste vídeo é que a carta não foi lida por um profissional das artes cê-

nicas, mas sim pela própria autora. Este fato pode ter estimulado a curiosidade do 

público e se traduzido em número de visualizações. 

Apesar de estar disponibilizado na internet, algumas outras frentes de trabalho foram 

pensadas com o intuito de levar o projeto ao maior número de pessoas possível. Os 

vídeos são exibidos em alguns antes de alguns eventos que acontecem no Arquivo 

Nacional, em visitas de estudantes e, o próximo passo, será  levar o projeto para 

apreciação de professores da educação básica para que seja utilizado em sala de 

aula como complemento educacional. 

 

Conclusão 

O artigo apresentou o projeto �Cartas de Arquivo� desde sua concepção até a dispo-

nibilização dos produtos finalizados na plataforma do Youtube.  

Considerando que os arquivos são importantes subsiadores de informação para 

pesquisas científicas, comprovação de direitos e testemunho histórico é primordial 
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mostrar para a sociedade, principalmente para aqueles que estão se formando cida-

dãos, o que eles representam. 

Atualmente, é impossível pensar estratégias de difusão de acervos sem levar em 

consideração as tecnologias da informação e comunicação. É papel do Arquivo Na-

cional, como custodiador do acervo arquivístico mais significativo do país e referên-

cia em gestão e preservação de documentos, fornecer opções acessíveis para o de-

senvolvimento de uma consciência crítica, principalmente nos mais jovens. 

Arquivos permanentes, como é o caso da documentação que está no Arquivo Naci-

onal, normalmente não têm seu valor reconhecido e, muitas vezes, são considera-

dos como �lixo� e �papel velho�. Chamar a atenção das pessoas para formatos ana-

lógicos é um enorme desafio e o caminho que tem se mostrado mais promissor é 

aquele de transformar esse conteúdo árido em algo mais aprazível e de fácil enten-

dimento. Vídeos e podcasts são excelentes formatos para atrair um público mais 

jovem e apresentá-lo ao mundo dos arquivos. Através da mediação cultural e do en-

tretenimento fica mais fácil alcançar indivíduos que não entendem ainda o papel do 

arquivo para a sociedade, mas que estão sempre conectados e com um smartphone 

nas mãos. 
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O NEO-REALISMO PORTUGUÊS: MEMÓRIA DA 
RESISTÊNCIA E MUSEOLOGIA SOCIAL  

LE NÉO-RÉALISME PORTUGAIS : MÉMOIRE DE RÉSISTANCE ET 
MUSÉOLOGIE SOCIALE 

PORTUGUESE NEO-REALISM: RESISTANCE MEMORY AND SOCIAL 
MUSEOLOGY 

 
 
Resumo: Percorrendo a história do desenvolvimento do movimento neo-
realista português desde a década de 1940 até à criação do museu do Neo-
realismo em 2007, analisamos o processo de patrimonialização iniciado em 
torno da revista Vértice, expressão da resistência, e a musealização de um 
centro de documentação, transmissor da memória, para, finalmente, situar a 
instituição contemporânea nas reflexões de uma sociedade e na museologia 
social.  
Palavras-Chave: Neo-Realismo português ; museu ; resistência ; 
patrimonialização ; museologia social. 
 
Résumé: Retraçant l�histoire de l�élaboration du mouvement néo-réaliste 
portugais des années 1940 jusqu�à la création du musée du Néo-réalisme en 
2007, nous analysons le processus de patrimonialisation initié autour de la 
revue Vértice, expression de résistance, et la muséalisation d�un centre de 
documentation, passeur de mémoires, pour enfin resituer l�institution 
contemporaine dans des réflexions de société et dans une muséologie 
sociale. 
Mots-clefs : Néo-réalisme portugais ; musée ; résistance ; patrimonialisa-
tion ; muséologie sociale. 
 
Abstract:  
Tracing the history of the development of the Portuguese neo-realist 
movement from the 1940s until the creation of the Museum of Neo-realism in 
2007, we analyse the process of patrimonialisation initiated around the 
magazine Vértice, expression of resistance, and the musealization of a 
documentation centre, memory passer, to finally resituate the contemporary 
institution in societal reflections and in a social museology. 
Keywords: Portuguese neorealism; museum; resistance; heritage 
enhancement; social museology. 

 
 

 

Introdução 

O Neo-Realismo surgiu em Portugal no final dos anos 1930 e 

designa uma nova forma literária e artística bem como um novo 

empenhamento político e social, constituindo uma das correntes 

de pensamento mais importantes do século XX em Portugal 

(Torres, 1977;  Reis,1983). A elaboração ideológica do 

movimento neo-realista foi obra de um grupo de intelectuais, 

oposto ao salazarismo, e cujo objetivo era fomentar um �homem 

novo�.  Alves   Redol,  empenhado  política   e   socialmente,   e 
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nativo de Vila Franca de Xira1, publica em 1939 Gaibéus, considerado o primeiro 

romance neo-realista português, romance dos trabalhadores sacrificados dos arrozais 

do Ribatejo. Em Coimbra, núcleo universitário que desempenhou um papel importante 

na implementação doutrinal desta corrente, alguns estudantes, pertencentes, na sua 

maior parte, à burguesia portuguesa, mas conscientes das desigualdades sociais 

daquela época, lutavam por uma mudança da sociedade. 

Nos anos 40, certos militantes comunistas optaram por se apoderar de revistas 

culturais para aí abordarem as grandes questões que se colocavam ao país e para 

resistirem ao poder. A revista Vértice, em especial, revela tomadas de posição bem 

firmes, a tal ponto que esta publicação, criada em 1942 e oficialmente intitulada 

�Revista de cultura e de arte�, se tornou a partir de 19452 o verdadeiro porta-voz do 

movimento neo-realista3. 

Hoje em dia, o Museu do Neo-Realismo (MNR), inaugurado em 2007 em Vila Franca 

de Xira, consubstancia o prolongamento dessa história nacional e dessa memória 

patrimonial (LIMA, 2017). Inscreve-se, assim, num longo processo de 

patrimonialização (DAVALLON, 2006;  RAUTENBERG, TARDY, 2013). Através do 

estudo monográfico e diacrónico do movimento e respetivo museu e de uma 

investigação do corpus4 segundo uma análise de conteúdos, trataremos de questionar 

esse processo temporal e ideológico de construção patrimonial, para compreender o 

como e o porquê de o movimento neo-realista português dos anos 1940 ter levado à 

criação do MNR, 50 anos mais tarde, em Vila Franca de Xira. E será que, 

presentemente, a instituição se inscreve nas reflexões de uma sociedade? E em que 

medida os documentos (revistas, escritos, arquivos) terão sido fundamentais na 

difusão e na perenidade histórica daquele movimento e na sua musealização? 

Para analisar este processo de patrimonialização, debruçar-nos-emos em primeiro 

lugar sobre o movimento neo-realista histórico, enquanto portador de resistência, e 

questionaremos em seguida o museu nascido de um centro de documentação 

 
1 Vila Franca de Xira é uma vila do Ribatejo situada a cerca de trinta quilómetros a norte de Lisboa. 
2  A partir de 1951, o que constituía a força da equipa de redação � a unidade � desfaz-se de forma 
manifesta. 
3 A revista Vértice manter-se-á até 1986, em Coimbra. A nova série será retomada apenas em abril de 
1988, depois de  ter sido comprada pela Editorial Caminho de Lisboa. 
4 O corpus inclui, principalmente, a análise de números da revista Vértice (de 1945 a 1950), de 
documentos de arquivo, de testemunhos e de informações difundidas pelo museu no website, 
<http://www.museudoneorealismo.pt>. Cruzamos, aqui, duas disciplinas âncora � Português e Ciências  
da informação e da comunicação � e convém precisar que esta reflexão assenta num trabalho de 
investigação de Viviane Ramond (2008), A Revista Vértice e o Neo-Realismo Português, Coimbra, 
Angelus Novus. 
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enquanto transmissor de um �imenso capital de memória coletiva�, para retomar as 

palavras de Pierre Nora (2011), ao serviço de saberes partilhados e de uma reflexão 

comunitária. Por fim, veremos se o lugar de tal museu na urbe abarca dimensões mais 

sociais, ou mesmo �políticas� � no sentido nobre do termo, as de uma inscrição da 

instituição na polis. 

 

O Neo-Realismo português, portador de resistência 

Após a crise de 1929, inúmeros foram aqueles que pensaram que as condições 

sociais e culturais necessitavam de uma transformação de mentalidades;  pressentia-

se uma rutura com o passado, e a esperança numa nova realidade nascia nos homens 

e nas mulheres que conviviam diariamente com o sofrimento. No Brasil, romancistas 

como Jorge Amado, José Lins do Rego ou Graciliano Ramos não hesitavam em pôr 

em evidência os conflitos entre ricos e pobres, entre fracos e fortes e em denunciar 

uma sociedade opressiva. Em Portugal, Alves Redol e os seus companheiros, o 

�grupo de Vila Franca� como eram chamados, sentiam-se próximos do povo e 

interrogavam-se sobre o papel dos intelectuais, sobre a responsabilidade que tinham 

e a relação que mantinham com a classe operária. 

Em 1938, Joaquim Namorado5, originário de Coimbra, utilizou a palavra �neo-

realismo� pela primeira vez na revista O Diabo6. O termo será muitas vezes sinónimo 

de �realismo socialista�, expressão empregada na União Soviética para designar uma 

abordagem nova, tornada oficial, que se interessa pelos laços entre os campos da 

política, da ideologia, da literatura e da arte. A partir dos anos 1940, autores como 

Alves Redol, Manuel da Fonseca, Fernando Namora, Carlos de Oliveira, para citar 

apenas os mais célebres, enriqueceram as letras portuguesas com uma ficção nova 

que vale também como testemunho e até como documento da vida social nas diversas 

regiões do país. 

Em 1945, em Coimbra, um grupo já formado politicamente apropria-se de uma revista 

estudantil chamada Vértice e redefine-lhe a linha editorial e a estrutura. Assim, para 

além da literatura e das artes, é dado amplo espaço às ciências e às técnicas, bem 

como à reflexão sobre temas sociais. Os redatores atribuem a si mesmos a missão 

de despertar as consciências, de transformar as estruturas económicas, sociais e 

 
5 Joaquim Namorado (1914-1986) : comunista, professor de matemática, crítico literário e ensaísta de 
peso. 
6 �Do neo-realismo: Armando Fontes�, O Diabo, n° 223, 31/12/1938, p. 3. 
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culturais. Para os autores de textos de ficção ou para os criadores de obras de artes 

plásticas a vida dos mais desfavorecidos torna-se uma das principais fontes de 

inspiração. De entre os membros que participavam nas reuniões preparatórias de 

Vértice destacam-se duas personalidades: Joaquim Namorado e Fernando Pinto 

Loureiro, um dos ideólogos do �Novo Humanismo�. A influência que exercem, do ponto 

de vista ideológico, sobre o grupo é inegável naquela altura. Os editoriais não 

assinados são muitas vezes da autoria deles. 

A redação faz por resistir à ideologia do governo de António Salazar, Presidente do 

Conselho de Ministros desde 1932 e verdadeiro senhor do país. Sob um regime 

ditatorial e anticomunista, onde a censura se impõe, poderia pensar-se que uma 

revista de cultura e de arte não pode afastar-se do modo de pensamento oficialmente 

reconhecido. Ora o que se verifica é que a linha redatorial de Vértice tem por base 

uma orientação ideológica particularmente subversiva para o Estado Novo: o 

materialismo dialético. O neo-realismo mais não pretende do que reproduzir a 

realidade, sem subterfúgios. Com efeito, os textos inscrevem-se no pensamento de 

Marx, existe apenas a vida, e o homem mais não é do que a sua própria vida. E, como 

afirma Henry Lefebvre, �O marxismo não se interessa pelo proletariado enquanto algo 

que é fraco, mas enquanto detentor de uma força [�] Numa palavra, o marxismo vê 

no proletariado a sua própria existência e o seu futuro.� (LEFEBVRE,1990, p. 56). 

Convém precisar que, apesar de estar proibido, o partido comunista português 

mantinha na clandestinidade uma organização hierarquizada. Álvaro Cunhal, 

respeitado como dirigente comunista e gozando de grande prestígio nos meios 

intelectuais, exerceu uma grande influência na corrente neo-realista e nos 

colaboradores da revista, controlada por membros filiados maioritariamente no partido 

comunista. 

Em 1947, estouram revoltas pelo país e Coimbra assiste a uma série de detenções 

que culminarão, dois anos mais tarde, no famoso �Processo dos 108�;  este número 

corresponde aos comunistas ou simpatizantes que foram detidos e condenados. Nada 

que surpreenda quando se sabe que o regime de então se define antes de mais nada 

como anticomunista. E era a PIDE (Polícia Internacional e de Defesa do Estado) que 

se encarregava das detenções. Em 1949, Álvaro Cunhal está de novo na prisão. As 

detenções atingem a intelligentsia da cidade universitária. No entanto, entre as figuras 

emblemáticas de Vértice, Joaquim Namorado e Luís de Albuquerque escapam à vaga 

de prisões e, com a ajuda de outros colaboradores, conseguem manter a publicação 
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da revista. A resistência organiza-se. Ao longo dos números, de 1945 a 1950, o neo-

realismo surge como o princípio fundador da revista. É no início dos anos 1950 que 

este dispositivo ideológico sofre o primeiro golpe7. 

Em 1957, a revista lança a coleção �Textos Vértice� na qual são publicados, em edição 

de autor, poesia, ensaios e ficção dos primeiros colaboradores da revista. Na mesma 

altura, uma nova geração de cineastas inaugura o Novo Cinema Português;  os cine-

clubes multiplicam-se e transmitem a visão neo-realista da sociedade. No domínio da 

música, Fernando Lopes Graça torna-se o compositor associado ao movimento;  José 

Afonso8, um dos representantes mais célebres da �canção de protesto� mostrará até 

que ponto o contexto político é determinante para os criadores. Em 1971, inicia-se a 

publicação da segunda série dos �Textos Vértice� com a participação de numerosos 

comunistas. Após 1974, aparecem novas editoras, entre as quais a Editorial Caminho 

que publicará as obras de grande número de neo-realistas. 

Com o decorrer dos anos, Vértice foi ganhando múltiplos colaboradores, mas alguns, 

politicamente suspeitos, preferem adotar pseudónimos. Todos os números trazem a 

menção �Visado pela comissão de censura�, o que obriga o leitor e ler entre as linhas. 

Nesse contexto, os responsáveis conservaram secretos certos documentos. Esses 

escritos, que se distinguem dos textos publicados da época (romances, poesias, 

revistas, etc.) são proteiformes: atas de reuniões clandestinas, correspondência 

privada, etc. Até à Revolução de 25 de abril de 1974, nada transpirou, o perigo 

subsistia. No entanto, não há dúvida que os documentos conservados por Joaquim 

Namorado, por exemplo, permitem seguir �a partir de dentro� a vida da revista: a 

composição e as decisões do comité de direção, a participação dos colaboradores, os 

assuntos tratados, o estado das finanças, os contactos com escritores ou pintores 

estrangeiros, nomeadamente franceses e brasileiros, a vontade de criar �núcleos de 

amigos� noutras cidades do país, etc. 

Para compreender o movimento neo-realista em profundidade, a análise desses 

documentos secretos, como a dos documentos �sensíveis� do regime repressivo 

brasileiro estudados por Icléia Thiesen (2016), é capital: completam uma verdade, 

 
7 Conhecida pelo nome de Ponte Abstracta, a viva polémica que toma conta da redação da revista terá 
uma ressonância surda, durável, e a turbulência que irá provocar no grupo neo-realista deixará marcas 
profundas. São duas conceções de arte que primeiro se confrontam e depois, por via disso, duas 
atitudes ideológicas. Sobre este ponto, cf. Viviane Ramond, 2001. « A Ponte Abstracta � Alguns 
aspectos da polémica entre António José Saraiva e João José Cochofel », in Estudos do Século XX, 
Estéticas do Século, n° 1, Edições CEIS20, Quarteto Editora, p. 61-88. 
8 José Afonso : autor de Grândola Vila Morena, canção escolhida pelos militares como sinal da 
revolução que pôs fim ao Estado Novo em 25 de abril de 1974. 
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desempenham um papel de primeiro plano para a difusão do movimento e dão 

testemunho de uma resistência organizada. Assim sendo, tais documentos podem 

surgir como �contra-arquivos�, de acordo com a historiadora Sophie C� uré, 

destinados �a conservar as marcas  e a história de comunidades perseguidas ou 

dissidentes e criados  na perceção  de uma guerra civil continuada� (C� URÉ, 2015). 

Esta noção de �contra-arquivo� também se encontra ligada a comunidades oprimidas 

ou a �contraculturas�, revela um discurso contra-hegemónico e questiona em 

profundidade o arquivo autorizado9. Esses documentos são, hoje em dia, arquivos que 

podem ser consultados no MNR.    

A história dos anos 40 da revista Vértice é pois a de um grupo de jovens intelectuais 

corajosos reunidos por uma vontade comum. Sem se tornar um instrumento de luta, 

Vértice, laboratório de ideias progressistas e garante de uma ortodoxia, enfrenta os 

perigos da censura exibindo de maneira subtilmente velada maneiras de pensar, até 

mesmo orientações ideológicas em total desacordo com a linha política da altura. 

Graças aos documentos e testemunhos recolhidos a história da revista ilumina-se: ela 

é o reflexo de um combate quotidiano. A coragem dos colaboradores não oferece 

dúvidas mesmo que se possa pensar que as autoridades governamentais tentavam 

provar, ao deixar dar à estampa publicações como Vértice, que a liberdade de 

expressão não estava amordaçada. 

 

O museu nascido de um centro de documentação, transmissor de memórias 

Aquando da morte de Alves Redol, em 1969, os amigos dele, ligados ao Neo-

Realismo, mobilizaram-se para lhe perpetuar a obra em Vila Franca de Xira, de onde 

era natural, em torno de uma casa-museu;  tanto mais que, em vida, manifestara o 

desejo de ceder uma parte dos seus direitos de autor para apoiar iniciativas a favor 

da cultura popular10. Dez anos mais tarde, em 1979, por ocasião do quadragésimo 

aniversário da publicação de Gaibéus, o filho, António Redol, apresentou  um projeto 

mais generoso e ambicioso: a criação de um museu do Neo-Realismo. São 

estabelecidos os primeiros contactos com a Câmara Municipal de Vila Franca de Xira 

e, para concretizar esse projeto de reconhecimento, são criadas uma comissão de 

instalação e, depois, uma associação promotora do museu do Neo-Realismo. 

 
9 Cf. Michèle Soriano, « Contra-archivos del sexo : feminismos excéntricos y metapornografía », Labrys, 
études féministes/estudos feministas, 2016, <https://www.labrys.net.br/labrys29/monde/ 
micheletexte.htm>. 
10 Para um conhecimento mais aprofundado do assunto, cf. Lima (2017). 
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Em 1988, apenas, foi instalado um centro de documentação no edifício da Câmara 

Municipal, o que provoca imediatamente divergências a propósito da imagem do futuro 

museu. De facto, algumas pessoas pensavam que o local carecia de envergadura, as 

condições materiais eram precárias e reduzidas, e que isso não facilitaria os legados 

dos doadores. Uns meses mais tarde, o espaço, insuficiente, obriga a Câmara a ceder 

o segundo andar da biblioteca municipal. Pouco a pouco, o centro de documentação 

evoluiu em torno das áreas arquivísticas e bibliográficas, conferindo um lugar 

predominante às doações literárias dos autores neo-realistas. Em 2001, a Câmara 

Municipal confirma, em definitivo, o terreno para a localização do museu e, em 2003, 

o arquiteto Alcino Soutinho é oficialmente encarregado de construir o edifício. Ele faz 

questão de que seja um lugar de memórias do movimento Neo-Realista, assim como 

um espaço �lúdico e cultural�. Em 2005 começam as obras que chegarão ao fim em 

junho de 200711, para uma inauguração a 20 de outubro de 2007. 

Atualmente, o museu tornou-se um símbolo para Vila Franca de Xira, num processo 

de valorização territorial e turística. E numa perspetiva de visibilidade internacional, o 

website propõe nada menos do que 9 línguas estrangeiras para a consulta;  enquanto 

a receção do público se reparte por vários equipamentos e serviços: livraria 

especializada, auditório, loja e cafetaria. Três estratos se sobrepõem portanto: uma 

criação histórica local, a valorização de um património e de uma identidade nacional, 

e a difusão desse património ao nível internacional. 

Para além deste destaque dado à comunicação, o museu trabalha para conservar e 

valorizar diversos fundos e coleções, nomeadamente obras de artes plásticas (pintura, 

escultura, desenho, gravura) e de artes decorativas (medalhas, equipamentos e 

utensílios, têxteis e adornos, cerâmica, móveis, etc.) de grandes nomes de artistas 

portugueses do século XX. O museu está estruturado em dois setores principais: um 

espaço de exposições e um centro de documentação. No que diz respeito às 

exposições, desde que foi criado, o museu desenvolve uma política de programação 

importante: 86 exposições foram-se sucedendo em 12 anos, a partir de diferentes 

eixos, dos quais apenas citaremos alguns exemplos: exposição em torno de uma 

temática, como Uma arte popular, pelo povo e para o povo � neo-realismo e artes 

plásticas (out. 2007-jan. 2008) como forma inaugural de compromisso;  exposições em 

torno de retratos de escritores Manuel da Fonseca � por todas as estradas do mundo 

 
11 Com um custo total de 2 720 809,73 � . Por ironia do destino, perto de quarenta anos separam projeto 
e abertura definitiva do museu, o que corresponde à duração do Estado Novo! E sem a proposta do 
filho de Alves Redol, a criação do museu talvez nunca tivesse sido sequer considerada! 
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(maio-out 2011);  ou de outros artistas Entre o mato e a roça � fotografias de Emiliano 

Dantas (junho-nov. 2018). 

O centro de documentação  é composto por uma biblioteca, especializada na literatura 

neo-realista, e por arquivos que incluem, nomeadamente, fundos literários (primeiras 

edições), fotográficos, gráficos (cartazes, brochuras, catálogos, prospetos, postais), 

arquivos de imprensa, e ficheiros multimédia (audio, vídeo). Constituídos a partir de 

doações, os fundos arquivísticos agrupam os documentos pessoais e mais secretos 

mencionados anteriormente, que constituem o �tesouro� patrimonial do museu, 

acessível a partir de agora. O museu vai pois desvendar não apenas zonas 

desconhecidas da história do Neo-Realismo, mas também contribuir para legitimar o 

movimento e respetivos autores. 

Através da transformação do centro de documentação original em museu do Neo-

Realismo, podemos afirmar que se realiza um processo de patrimonialização, 

nomeadamente se tivermos como referência as etapas chave definidas por Jean 

Davallon (2006, 2015): achado, autenticação, declaração, celebração do achado, e 

transmissão;  etapas que se traduzem na redescoberta da revista, na constituição de 

um fundo, na criação de um local adequado, na valorização das coleções e na 

transmissão de memórias e de saberes. As diferentes formas de património 

distribuem-se por: património ligado a uma identidade cultural e territorial, património 

social, político e popular, mas ainda património histórico ou mais quotidiano, 

património material e imaterial, etc., formando outras tantas facetas de uma memória 

recomposta da história e da resistência portuguesas. O museu, na sequência do 

centro de documentação, surge assim na sua função socioantropológica, como 

transmissor de memórias, mediador do movimento neo-realista e, mais amplamente, 

da história.   

 

O Museu do Neo-Realismo: reflexão sobre o passado e museu de sociedade 

Após ter percorrido a história do movimento neo-realista, bem como os processos de 

construção patrimonial e de musealização a ele ligados, passamos a examinar o MNR 

enquanto espaço social alicerçado nas reflexões atuais sobre a sociedade. 

À imagem e semelhança de um museu de envergadura nacional, a programação de 

eventos é profusa e  eclética: conferências e colóquios, encontros e debates, 

projeções de filmes, teatro, concertos, etc., e cujo eco é maioritariamente societal. 

Desde 2017, por exemplo, a um ritmo mensal, o museu programa um ciclo de cinema 
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em torno dos �Realismos contemporâneos�, em que os filmes propostos, portugueses 

ou estrangeiros (O couraçado Potemkine, The Kid, Ladrões de bicicletas...) são 

pretexto para examinar uma problemática social específica: o mundo rural ou operário, 

a juventude, a cidade, a guerra, etc. Dez anos após a inauguração, o museu lança um 

novo ciclo de exposições, intitulado Cosmo/Política, centrado no diálogo de artistas 

contemporâneos com as obras das coleções. Ainda neste caso, através da arte, o 

projeto político é criar laços entre passado e presente, transmitir uma memória coletiva 

e favorecer uma tomada de consciência;  pode ler-se como a vontade de ser um ator 

empenhado na polis. 

O MNR pretende ser, assim, a expressão de uma identidade social e política, e de 

uma forma de �patrimonialidade�, entendida como �a relação de afeto dos utilizadores 

habituais de uma cidade com aquilo que consideram ser património seu� 

(W ATREMEZ, 2008, p. 12). Neste caso, a noção de patrimonialidade remete, é certo, 

para uma relação subjetiva com os lugares, mas mais ainda com a História vivida. De 

facto, organizar exposições e valorizar testemunhos, que o mesmo é dizer dar a 

palavra a escritores resistentes ou a artistas contemporâneos, é um outro modo de 

exprimir a voz do povo, com a ideia de cruzar o património, o social e o popular. Nesse 

aspeto, este museu inscreve-se plenamente nas reflexões atuais sobre a museologia 

testimonial (DODEBEI, TARDY, 2015;  GELLEREAU, 2006). Além disso, no contexto 

de uma �societalização� crescente dos museus (Le Marec, 2007), o MNR parece 

construído de acordo com uma abordagem de �museologia social� (STRANSK Y, 

1995), particularmente ao posicionar �o visitante/ator no âmago de um processo que 

visa utilizar a memória coletiva e o património como ferramenta de trabalho e de 

desenvolvimento� (MAIRESSE, 2015). Com efeito, como afirmam os responsáveis, 

�o museu tende hoje a ultrapassar as fronteiras da sua vocação temática original para 

se situar, cada vez mais, no território das ideias e da cultura do século XX, 

relacionando assim outras correntes literárias, artísticas e de pensamento�12. 

O museu propõe pois uma política cultural ambiciosa, em torno de um serviço 

pedagógico cujas ações e atividades de mediação se desenvolvem à volta de uma 

missão memorial, como especifica o website: �sensibilizar o público para o património 

e para o ambiente político e cultural do período neo-realista inserido na história de 

Portugal�. Com o desígnio de alcançar todos os públicos, para �procurar integrá-los 

num imaginário específico�, a mediação artística e cultural declina-se em atividades 

 
12 Município de Vila Franca de Xira, <http://cm-vfxira.pt/pages/1008?poi_ id= 170>. 
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pedagógicas, visitas guiadas, exposições itinerantes no exterior, e outras iniciativas. 

O museu preconiza assim a difusão dos saberes, e a democratização, como sublinha 

o website de Vila Franca de Xira: �Vocacionado para o estudo e disponibilização de 

fontes documentais sobre o neorrealismo, o Museu tem vindo a promover uma prática 

continuada de investigação e divulgação dos seus conteúdos, correspondendo, 

através de uma ação pedagógica e didática adequada, ao público heterogéneo que o 

visita�13. De notar que a vontade de democratização se traduz também na gratuitidade 

das entradas no museu e nos eventos, e também, na livraria, numa política de preços 

bastante acessíveis à grande maioria das pessoas. 

Sem afirmar que este museu se assemelha hoje, realmente, a um museu-ativista 

alicerçado no compromisso ideológico, em ações fortes e na empatia dos visitantes 

(LESHCHENK O, 2017), dir-se-ia que dele se aproxima, bem como do museu-fórum, 

lugar de discussão sobre problemas sociais � identificado como novo modelo por 

Duncan Cameron (1971) na sequência do museu-templo da fruição � , como 

demonstram os numerosos e empenhados eventos ou exposições: um colóquio sobre 

o tema � O sentido precário da história: Utopias, ideias e modelos políticos� em 2018;  

a projeção de um filme em 2017, �A fábrica de nada� de Pedro Pinho, sobre o mundo 

operário;  ou a exposição �Memória do campo de concentração do Tarrafal� em 2010. 

O projeto do museu do Neo-Realismo poderia também reproduzir o dos ecomuseus, 

teorizado em 1970 por Georges Henri Rivière e Hugues de Varine que defendiam uma 

forma de anti-museu: �a comunidade inteira constitui um museu vivo cujo público 

permanece no seu interior. O museu não tem visitantes, tem habitantes.� (VARINE, 

1991, 37). A perspetiva da � nova museologia�, desenvolvida por André Desvallées nos 

anos 1980 enquanto movimento de resistência e de contestação à museologia oficial, 

propunha também substituir o tríptico museu-coleção-público pelo de património-

território-população, nomeadamente através de um desenvolvimento patrimonial e 

territorial baseado no envolvimento comunitário, e na renegociação de um passado14. 

Fundado precisamente em Lisboa, em 1985, por museólogos nomeadamente 

franceses, do Québec e portugueses, o Movimento Internacional para uma Nova 

Museologia (MINON) seria rapidamente reconhecido pelo ICOM15 (MAIRESSE, 

2000). E nos anos 1990, o pensador português Mário Moutinho,  assumido porta-voz 

 
13 Ibidem. 
14 Para uma perspetiva histórica da nova museologia, ver Brulon Soares (2015). 
15 Conselho Internacional dos Museus (International Council of Museums). 
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de uma �museologia social� ou �sociomuseologia�, militava a favor do alargamento da 

noção de património, da participação dos grupos comunitários e da 

interdisciplinaridade (MOUTINHO, 1993). Assim, o MNR traduz bem a evolução das 

representações e das missões da instituição museu: ele representa um espaço onde 

os visitantes são convidados a formar uma opinião sobre assuntos da sociedade (a 

resistência inserida na história);  ou a tomar posição participando num debate público 

(envolvimento comunitário). Este museu inscreve-se, portanto, plenamente, na 

evolução da museologia social, tal como, hoje em dia, os museus de ciência e de 

sociedade que �se voltam para o debate mais do que para o conhecimento e tendem 

a servir de interface social entre a sociedade e a comunidade científica, ao lado da 

escola e dos media� (DAVALLON, 1999, 256). 

 

Conclusão 

Com estas reflexões, colocámos em perspetiva a ligação ao tempo e as relações que 

uma sociedade mantém com o seu passado recente. Tratava-se, com efeito, de 

analisar um �património memorial� que traduz os laços entre memória e património 

coletivo, e que se materializa primeiro num media, a revista Vértice, depois na vila de 

Vila Franca de Xira, e num local, o centro de documentação tornado museu. Esse 

museu, lugar de memórias e de mediação de saberes, transforma-se então 

plenamente num espaço público, num �lugar onde [podemos] tomar consciência da 

[nossa] pertença coletiva� (LAMIZET, 1999, 10), bem como um lugar de interação 

social, interface entre a história, as artes e a sociedade. 

Por último,  o processo de testimonialização seguido de patrimonialização que se 

afirma no movimento contestatário do Neo-Realismo e que encarna, sucessivamente, 

numa revista resistente e num centro de documentação institucionalizado em museu 

transmissor de memórias, é muito revelador dos estados, preocupações e evoluções 

da sociedade portuguesa. No que respeita à história deste museu, ela é representativa 

do papel e do lugar que os museus ocupam na sociedade, que não é apenas de propor 

experiências e de proporcionar conhecimentos, mas também de transmitir a memória 

e de participar no processo de integração dos cidadãos na vida coletiva. E se, como 

afirma Jean Davallon (2006, p. 27), �o passado existe apenas enquanto construído no 

presente�, então o museu do Neo-Realismo pode continuar a construir uma nova 

realidade, simultaneamente centrada na valorização do passado e alicerçada no 

presente. 
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ETNOGRAFANDO MUSEUS: APROPRIAÇÕES E 
MEDIAÇÕES DO CONHECIMENTO SOBRE O 

PATRIMÔNIO CULTURAL EM ESPAÇOS DE MEMÓRIA 

MUSEUM ETHNOGRAPHY: THE APPROPRIATION AND MEDIATION 
OF KNOWLEDGE ON CULTURAL HERITAGE IN MEMORY SPACES 

L�ETHNOGRAPHIE DANS LE MUSÉES: APPROPRIATIONS ET 

MÉDIATIONS DES CONNAISSANCES SUR LE PATRIMOINE 
CULTUREL DANS LES ESPACES DE MÉMOIRE 

 
Resumo: Discutem-se algumas questões a respeito das contribuições da 
etnografia para a Ciência da Informação e, especialmente, para o campo 
da Museologia, levando-se em consideração seus reflexos nos processos 
de mediações e apropriações do conhecimento sobre o patrimônio cultural 
material e imaterial em lugares de memória. A etnografia é uma abordagem 
metodológica que aciona diferentes métodos com vista a compreender as 
estruturas significativas de contextos sociais através de descrições 
densas. Nesse sentido, nos permite questionar não somente os temas, 
enfoques e modos de descrever o conhecimento e as formas de se viver 
no mundo, mas a própria maneira de se construir a narrativa, cujos agentes 
e agências se localizam não somente pautados pela epistemologia 
científica moderna, mas em outras ontologias, em outras ordens 
discursivas. A abordagem etnográfica em museus advém das 
necessidades de se buscar métodos, atitudes e ações mais 
compartilhadas e simétricas em relação aos processos museais �  seus 
meios, técnicas e processos de representação �  levando-se a repensar as 
narrativas museológicas e os seus reflexos nas concepções sobre 
memória, patrimônio, história e informação. Tais contribuições incidem 
sobre a produção de novas formas documentais para fins memoriais, que 
incluem o uso de tecnologias no processo de mediação do conhecimento, 
o que fomenta não somente abordagens contemporâneas sobre a 
memória e os procedimentos memorialísticos, como também a promoção 
da amplitude das vozes e dos saberes plurais, com entendimentos críticos 
sobre seus usos e funções sociais, de forma a conformar um conhecimento 
participativo, colaborativo e mais democrático. Tais questões serão 
tratadas por meio do estudo de caso do Museu Casa de Lembranças e 
Memórias Chico Xavier, localizado na cidade de Uberaba �  Minas Gerais. 
Palavras-Chave: Etnografia; Museus; Patrimônio Cultural; Metodologia 

Abstract: Some reflections on the contributions of ethnography to 
Information Science and especially to the field of Museology are discussed, 
taking into account its reflections in the processes of mediations and 
appropriations of knowledge about material and immaterial cultural heritage 
in places from memory. Ethnography is a methodological approach that 
drives different methods to understand the meaningful structures of a social 
context through dense descriptions. In this sense, it allows us to question 
not only the themes, approaches and ways of describing knowledge and 
ways of living in the world, but the very way of constructing the narrative, 
whose agents and agencies are located not only guided by scientific 
epistemology modern, but in other ontologies, in other discursive 
orders.The ethnographic approach in museums stems from the need to 
seek more shared and symmetrical methods, attitudes and actions in 
relation to museum processes �  their means, techniques and processes of 
representation �  by rethinking the museological narratives and their 
reflections in the conceptions about memory, heritage, history and 
information. These contributions focus on the production of new 
documentary forms for memory purposes, which include the use of 
technologies  in  the  process  of  knowledge  mediation,  fosters  not  only 
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contemporary approaches to memory and memorialistic procedures, but also the promotion of the 
amplitude of voices and of the  plural  knowledge. These shall be elucidated through the case study 
of the house museum �  Museu Casa de Lembranças e Memórias Chico Xavier, located in the city of 
Uberaba �  Minas Gerais. 
Keywords: Ethnography; Museums; Cultural heritage; Methodology. 

Resumé: On discute certaines questions relatives aux contributions de l�ethnographie à la Science 
de l�Information et, en particulier, au domaine de la muséologie, en tenant compte de ses reflets sur 
les processus de médiation et d'appropriation des connaissances sur le patrimoine culturel matériel 
et immatériel dans les lieux de mémoire. L�ethnographie est une approche méthodologique qui incite 
différentes méthodes, visant comprendre les structures significatives des contextes sociaux au 
moyen de descriptions denses. En ce sens, cela nous permet de questionner non seulement les 
thèmes, les approches et les façons de décrire les connaissances et les modes de vie dans le monde, 
mais également la manière même de construire le récit, dont les agents et les agences sont situés, 
non seulement guidés par l�épistémologie scientifique moderne, mais dans d�autres ontologies et 
autres ordres discursifs. L�approche ethnographique dans les musées découle de la nécessité de 
rechercher des méthodes, attitudes et actions plus partagées et symétriques en ce qui concerne les 
processus muséaux �  leurs moyens, techniques et processus de représentation �  conduisant à 
repenser les récits muséologiques et leurs reflets dans les conceptions de mémoire, patrimoine, 
histoire et information. Ces contributions se portent sur la production de nouvelles formes 
documentaires à des fins de mémoire, qui incluent l�utilisation de technologies dans le processus de 
médiation du savoir, ce qui favorise non seulement les approches contemporaines de la mémoire et 
les procédures mémorielles, mais également la promotion de l�amplitude des voix et des savoirs 
pluriels, avec une compréhension critique de ses utilisations et fonctions sociales, afin de conformer 
une connaissance participative, collaborative et plus démocratique. Ces questions seront traitées à 
travers l'étude de cas du musée �Casa de Lembranças e Memórias Chico Xavier�, situé dans la ville 
d'Uberaba �  Minas Gerais. 
Mots-clés: Ethnographie; Musées; Patrimoine culturel; Méthodologie 

 

As memórias, os lugares de memória, os museus, os patrimônios: repertórios, 

estratégias e formas de narrar 

Uma casa. Um museu. Um museu-casa. Distante 480 km de Belo Horizonte, 483 

km de São Paulo, 523 km de Brasília, uma posição bastante estratégica no interior 

de Minas Gerais. Quem visita o Museu Casa de Lembranças e Memórias Chico 

Xavier, em Uberaba, não imagina que cerca de 150 mil pessoas vão ali por ano. E 

essa é uma estimativa, porque não existe controle de acesso1. O Museu que foi 

instalado no imóvel que serviu como a residência do médium em Uberaba/MG entre 

os anos de 1975 a 2002, hoje é o local de guarda da grande parte do acervo de 

Chico Xavier onde também se tornou local de peregrinação de adeptos e não-

adeptos de sua doutrina oriundos de todo o mundo. 

 

1 Se pensarmos que no ano de 2017, pelas informações contidas no Formulário de Visitação Anual 
(FVA) do IBRAM tem-se, no Brasil, mis de 32 milhões de visitantes em 1.001 museus cadastrados, 
sendo desses 192 mil para o Museu Nacional no Rio de Janeiro por exemplo. Cf. 
https://www.museus.gov.br/wp-content/uploads/2018/07/RESULTADOS-FVA-2017.pdf e 
http://renim.museus.gov.br. 
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A etnografia feita no Museu tem demonstrado expressiva contradição sobre uma 

determinada memória solidificada socialmente �  uma memória oficial �  a respeito 

do médium mineiro e suas práticas voltadas ao Espiritismo. Um conjunto de 

informações levantadas por meio da etnografia abrem flanco para outras 

representações sociais pouco difundidas �  ou mesmo não aceitas e/ou postas em 

ostracismo �  sobre Chico Xavier e o Espiritismo no Brasil. Há de se destacar que a 

coesão religiosa é um adicional que deve ser levado em consideração no caso de 

uma pesquisa de temática relacionada ou tangencial às religiões, nas quais em 

grande medida, o discurso interno do grupo tende a não se render a movimentos 

que demonstrem a desagregação e a desarmonia, enquanto o discurso externo ao 

grupo fomenta à análise das rixas, clivagens, fraturas e distensões sociais 

(DURKHEIM, 1999). A memória que parece ser predominante sobre Chico Xavier 

está muito ligada a certos interesses e desejos de se construir uma determinada 

representação e uma memória coletiva de coesão social, ligada aos dogmas do 

Espiritismo. 

As disputas por memórias e representações sociais a respeito do médium Chico 

Xavier �  e mesmo do Espiritismo �  ressaltam as formas de experiência e vivência 

da comunidade espírita sobre o que lhe diz respeito e, sobretudo, enfatizam os 

desdobramentos de ideias e discursos que implicam em práticas de saber e de 

poder (FOUCAULT, 2008). Nesse sentido, o Museu Casa de Lembranças e 

Memórias Chico Xavier é considerado lócus de produção e difusão do conhecimento 

e da informação, lugar de memória na sociedade contemporânea cujos mecanismos 

de edificação de seus monumentos e documentos partem de estratégias muito 

específicas e que precisam ser analisadas de acordo com suas particularidades 

relacionadas ao estudo de caso em questão (KRZYSZTOF, 1984). 

Os detalhes desses procedimentos podemos comparar ao �pormenor revelador� de 

acordo com Carlo Ginzburg, e que conformam o que este autor considerou ser um 

paradigma indiciário no qual �é preciso não se basear, como normalmente se faz, 

em características mais vistosas, portanto mais facilmente imitáveis�, pelo contrário, 

�é necessário examinar os pormenores mais negligenciáveis� (GINZBURG, 1989, 

p. 144). Esse paradigma indiciário nos inspira aqui o olhar para a análise dos 

fenômenos infocomunicacionais da contemporaneidade, fomentando uma 

abordagem social sobre os museus e demais lugares de memória. 
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Em nosso estudo, estas abordagens podem ser retomadas levando em 

consideração o aspecto de construção dos usos e funções sociais do patrimônio 

cultural como um suporte de memórias em suas contradições e ambivalências entre 

uma memória coletiva e uma memória oficial em disputas e que estão amparadas 

por metodologias que permitem ou impedem o acesso a certas memórias e, mais 

ainda, que algumas memórias podem emergir seja pela ação de determinados 

grupos na construção dessas narrativas, seja pelas contradições de novos 

problemas e objetos de pesquisa e pela busca de respostas sobre as situações da 

realidade social2. 

Chico Xavier é considerado nessa pesquisa como um homem-semióforo dotado de 

objetos semióforos, um dos homens memoráveis ou �homens-memória�, porque é 

prestigioso e útil3. Por suas ligações com o invisível, os semióforos são superiores 

às coisas comuns, pois eles representam os antepassados, os deuses, o poder 

atemporal, de modo que se distanciam e se diferenciam dos outros. Aos semióforos 

é permitido o lugar de memória nos museus, da guarda dos seus objetos-

semióforos. Contraditoriamente, tratam-se de objetos que também dizem respeito a 

todos nós, pois permitem as pontes entre as gerações, os legados de um passado 

oligárquico, a força da permanência do status quo, uma das questões que 

fundamentam o litígio judicial a respeito de seu acervo. 

É relevante ressaltar que, em grande medida e em uma primeira percepção, as 

ações memorialísticas do próprio Chico Xavier estiveram mais dedicadas à 

produção de livros4. Seu volumoso cabedal de textos, em um contexto de revolução 

da memória ocidental, causou efeitos sobre sua memória �  e sobre os 

desdobramentos do Espiritismo no mundo, posto que seus postulados e sua 

referência social foram constituídos, consolidados e chancelados pela transmissão 

 

2 �Não obstante, do ponto de vista histórico, cabe acrescentar que a preservação da memória 
transforma-se numa � necessidade� à medida que a sociedade contemporânea busca preservar 
vestígios do passado que lhe permita a � reconstituição de si mesma�. In: PELEGRINI, 2007: 101. 
3 LE GOFF, 1990: 449. �Considerados preciosidades, [os objetos] são dotados de um valor de troca 
fundamentado no seu significado. Os semióforos são, portanto, pontes entre o mundo visível e o 
mundo invisível, são suportes materiais de ideias�, de modo a desempenharem a função de 
intermediários entre os espectadores e o mundo invisível de que falam os mitos, os contos e as 
histórias. In: ABREU,1996. 
4 Em uma percepção mais apurada fruto da experiência etnográfica, sabe-se que Chico Xavier tinha 
o planejamento da fundação de um Museu do Espiritismo em Uberaba, inspirado no Museu Casa 
Balzac que ele havia conhecido em Paris na década de 1960. 
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escrita. De uma memória individual, exteriorizaram-se as experiências para a 

estabilização de uma determinada memória coletiva5. 

Com o impresso... não só o leitor é colocado em presença de uma memória 
coletiva enorme, cuja matéria não é mais capaz de fixar integralmente, mas 
é frequentemente colocado em situação de explorar textos novos. Assiste-
se então à exteriorização progressiva da memória individual; é do exterior 
que se faz o trabalho de orientação que está escrito no escrito. (LEROI-
GOURHAN, 1964/65, p. 69-70 Apud LE GOFF, 1990, p. 457) 

Na medida em que os anos distanciam sua presença do presente, a memória de 

Chico Xavier tem sido ressignificada pelos distintos grupos existentes no universo 

espírita e que pleiteiam seu lugar de liderança espiritual: há rupturas entre as 

linhagens espíritas especialmente entre os grupos de Minas Gerais (com suas 

fraturas), os paulistas, além do grupo dos espíritas baianos. Ao mesmo tempo, 

ações de manutenção de uma determinada memória do médium resistem por meio 

de ações como a fundação da Casa de Lembranças e Memórias Chico Xavier em 

Uberaba que tem na cultura material um novo recurso de rememoração, mas que 

parte de narrativas expográficas que remontam os museus e gabinetes de 

curiosidade dos séculos XVI e XVII, ou às instituições de memória do século XIX 

que se dedicavam à contar as histórias nacionais de seus grandes homens e de 

seus grandes feitos (FIGUEIREDO; VIDAL, 2005). 

Os entrelaçamentos entre os entendimentos entre memória e lembrança estão 

presentes no nome da instituição �  Casa de Lembranças e Memórias Chico Xavier. 

A presença da �memória� ao lado da �lembrança� concede os sentidos de um e de 

outro termo por adição e contraste, pois �dá ao verbo 'lembrar' usos distintos dos 

que receberia no caso da memória pública�. Enquanto as �lembranças�, postas em 

primeira posição, concedem �uma dimensão mais específica em termos de tempo; 

mais íntima e subjetiva em termos de textura�, que se apropria de um uso figurado 

do termo lembrar para significar o vivido, as �memórias� remetem ao contexto de 

uma memória pública que subsidia uma história transformada em relato ou 

monumento, que não �é simplesmente designada pelas palavras história, posto que 

é necessário ressaltar a sua dimensão afetiva e moral� (SARLO, 2007, p. 90). 

A dupla utilização de �lembrar� torna possível o deslocamento entre lembrar 
o vivido e �lembrar� narrações ou imagens alheias e mais remotas no 
tempo. (...) Esses fatos só são �lembrados� porque fazem parte de um 

 

5 �Com a escrita, por outro lado enquanto � medium� cumulativo paradigmático extracorporal, 
ultrapassa-se esse horizonte das culturas orais da memória. Com a escrita pode-se registrar e 
acumular mais do que se poderia evocar por meio da recordação�. In: ASSMANN, 2011: 150. 
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cânone de memória escolar, institucional, política e até familiar (...). 
(Ibidem) 

Fundada em dezembro de 2002, seis meses após o falecimento do médium em 30 

de junho de 2002, pelo seu filho adotivo e por alguns dos seus amigos integrantes 

do núcleo mais íntimo, poderíamos, nesse aspecto, analisar o Museu Chico Xavier 

em diálogo com a noção de pós-memória, ou seja, uma �memória da geração 

seguinte àquela que sofreu ou protagonizou os acontecimentos�, quer dizer, �a pós-

memória seria a 'memória' dos filhos sobre a memória dos pais� (Idem, p. 91). Essa 

situação de fundação da Casa tem muito a nos dizer, uma vez que na situação de 

pós-memória, seu caráter ineludivelmente imediato das �lembranças� é o que a 

diferencia, por oposição, às operações de uma �memória� direta da experiência, que 

permitiria outras reconstituições das vidas dos sujeitos e do seu entorno imediato.  

É pelo discurso de terceiros que os sujeitos são informados sobre o resto 
dos fatos contemporâneos a eles; esse discurso, por sua vez, pode estar 
apoiado na experiência ou resultar de uma construção baseada em fontes, 
embora sejam fontes mais próximas no tempo (...). Nas sociedades 
modernas, essas fontes são crescentemente midiáticas, desvinculadas da 
escuta direta de uma história contada �ao vivo� por seu protagonista ou por 
alguém que ouviu seu protagonista (...). 

O prefixo pós indicaria o habitual: é o que vem depois da memória daqueles 
que viveram os fatos e que, ao estabelecer com ela essa relação de 
posteridade, também tem conflitos e contradições característicos do 
exame intelectual de um discurso sobre o passado e de seus efeitos sobre 
a sensibilidade. (Idem, p. 91-92) 

A pós-memória, do ponto de vista de Beatriz Sarlo, seria um sentido restrito da 

memória, que se torna um discurso produzido �em segundo grau, com fontes 

secundárias que não vêm da experiência, uma �memória de segunda geração�, uma 

�lembrança pública ou familiar de fatos auspícios ou trágicos� de um passado que 

não foi vivido pelos narradores, que são os mediadores dessa narrativa (Idem, p. 

92). Tais especificidades da existência da Casa de Lembranças e Memórias Chico 

Xavier, e mesmo do Memorial Chico Xavier �  outro espaço de memória em 

Uberaba, ligado a outro grupo e que disputa atenção e espaço social sobre a 

memória de Chico Xavier � , compactuam o fato de que as memórias cristalizam 

imagens, constroem monumentos e representam interpretações materializadas nos 

espaços e nos acervos materiais constantes nas duas instituições. E, por meio da 

etnografia, esta pesquisa tem se desenvolvido a fim de perscrutar as partes 

constituintes e constituidoras, os agentes e agências, os procedimentos 

memorialísticos associados à Casa de Lembranças e Memórias Chico Xavier, de 
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modo que as múltiplas narrativas sobre o médium e seu acervo também possam vir 

à tona. 

Em última instância, deve-se ressaltar a dimensão informacional do patrimônio, 

considerando a própria informação como um patrimônio (FERNÁNDEZ-ABALLÍ, 

2009). Na área da Ciência da Informação, a questão do patrimônio já foi tratada 

como �novas roupagens� do campo que reflete, em grande medida, �novos recursos, 

novos enfoques, novas técnicas, novas dimensões, novas necessidades, novos 

aparatos, mas fundamentalmente, de novos conceitos e, consequentemente, de 

novas abordagens e novos ângulos de análise�. Conforme ressaltado, em outra 

medida, as próprias informações são consideradas �patrimônio da humanidade (ou 

de um grupo social)�, posto que confirmam um patrimônio informacional precioso6. 

Como patrimônio material ou imaterial, a herança recebida ou o legado a 
ser deixado em termos de informação (fator potencial de conhecimento) 
dependem não só da memória para se constituir, envolvendo imaginário, 
valores, cultura, etc., mas também da preservação que lhe seja dedicada, 
inclusive da segurança vigilante e adequada a cada caso ou evento. 
(SILVA, 2009, p. vii) 

De acordo com Rodney Harrison (2018), existem dois conjuntos de relacionamentos 

que emergem atualmente da discussão crítica sobre o patrimônio: o primeiro seria 

o relacionamento entre as diferentes realidades transacionais do patrimônio que o 

definem seja como patrimônio imaterial, patrimônio indígena, etc. e as formas 

liberais de sujeição. Assim, o segundo relacionamento se daria pelas maneiras 

pelas quais determinadas realidades estão relacionadas a racionalidades 

governamentais específicas que são através de práticas precisas de recolha e 

encomenda. Ainda, para o autor, a elaboração de diferentes categorias de 

patrimônio e seus meios apropriados de gestão são acompanhados por suas 

próprias noções associadas das liberdades responsabilizadas, a par do 

estabelecimento de limites específicos sobre essas liberdades, por exemplo, entre 

o que é autorizado conservar. A questão de um patrimônio indígena, por exemplo, 

fornece meios discursivos e técnicos distintos pelos quais populações podem ser 

diferenciadas, e por quais formas específicas de ação sobre essas populações 

diferenciadas pode ser mediada que, sob a nova taxonomia de patrimônio cultural 

 

6 SILVA, 2009: v. Em texto de João Paulo da Silveira (2017), o autor ressaltou a natureza 
multidisciplinar do conceito patrimônio, de forma a demonstrar sua articulação no campo da Ciência 
da Informação e evidenciar o crescimento de artigos sobre essa temática na área a partir de 2011, 
especialmente na �sub-área da Arquivologia�. In: SILVEIRA, 2017. 
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imaterial pode ser acompanhada de suas próprias práticas distintas de coleta e 

ordenação que ajudam a sustentar a salvaguarda do patrimônio e da defesa de sua 

identidade. No entanto, em relação às ações de autodeterminação e, portanto, 

defesa de seus direitos, permanece fundamentalmente ligada a noções 

(pós)coloniais como formas liberais de subjetividade (HARRISON, 2018, p. 1373-

1374). 

É neste ponto que ressaltamos a relevância da etnografia como metodologia que 

permite apresentar possibilidades para a construção do conhecimento a partir de 

outros paradigmas e cuja incursão expressa, ainda, a ampliação do escopo teórico 

dos pesquisadores do campo do patrimônio cultural em diálogo com teorias sociais 

múltiplas, o que também proporcionou nas últimas duas décadas, o alargamento de 

proposições e questionamentos no bojo dos estudos culturais. 

 

Experiências etnográficas em Museologia sob a crítica pós-colonial: trabalhos 

técnicos, pesquisa de campo, encontro e interlocução 

Em outra obra, Rodney Harrison (2010) apresentou a ideia de que os patrimônios 

no contexto contemporâneo podem ser definidos como uma forma de �ação social�, 

seja por meio da intervenção nas práticas dedicadas aos patrimônios oficiais, seja 

naquelas práticas locais de patrimônio não-oficiais, o que permitiria um maior 

protagonismo dos sujeitos detentores dos bens culturais. Nesse último, há 

reposicionamentos dos patrimônios não oficiais e mesmo das comunidades �  que 

passam a ser consideradas culturalmente relevantes �  no sentido de uma valoração 

e inclusão em posições de definição sobre seus objetos e práticas, sobre o seu 

presente e, portanto, sobre o seu futuro (HARRISON, 2009). E, metodologicamente, 

isso pode ser balizado pela etnografia que nos pareceu operatória para investigar 

objetos e pessoas, artefatos e lugares. 

O posicionamento a respeito do universo pós-colonial em sua �ação social� leva a 

leituras específicas, provoca e instiga avanços que vão além de fronteiras 

constituídas epistemologicamente, possibilitando o entendimento de contextos 

específicos e das gêneses dos paradigmas epistemológicos. O questionamento 

sobre a racionalização da alteridade se encontra como pauta da agenda política que 

ainda promove a conformação do nativo como localizado em outro tempo, em outra 
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posição de valoração e possibilidade de definição sobre seus interesses. Sob este 

controle, vislumbrar e discernir sobre os contextos específicos de estudos sobre o 

patrimônio cultural e, portanto, sobre os procedimentos de lembrança e 

esquecimento, de construção de memórias e monumentos, torna-se uma proposta 

paradigmática. 

Um dos pontos de clivagem produzido pela etnografia em relação a outras 

metodologias se relaciona à consideração não somente sobre o contexto específico 

de nossos interlocutores, mas como estes pensam, sentem e produzem o seu 

próprio conhecimento a respeito de sua cultura. A prática etnográfica tem como 

referência os discursos dos grupos e dos detentores dos bens culturais, o que inclui 

o momento pelo qual o encontro, a relação, e o convívio do pesquisador com o 

universo desse outro passou a ser também inserido na narrativa. Sua contribuição 

no campo de estudos sobre o patrimônio cultural significa que se busca, por meio 

da etnografia, produzir narrativas que apreendam as percepções dos interlocutores 

sobre o seu ambiente social, cultural, seus objetos, suas coleções, sua história7. 

Ressalta-se que os dois momentos das pesquisas etnográficas �  o trabalho de 

campo e a escrita �  devem ser problematizados. O tempo do encontro, a ocorrência 

do trabalho de campo, a relação, constitui-se uma situação peculiar com os 

interlocutores, condição de dois mundos em encontro �  aquele que é levado a 

campo pelo pesquisador e daquele outro deparado na realidade do campo. Trata-

se da essência da experiência etnográfica, cujo registro privilegia não somente a 

visão do pesquisador sobre os pesquisados, uma vez que a narrativa precisa 

demonstrar a afetação causada pelos relacionamentos estabelecidos no momento 

do trabalho de campo. O momento da escrita, por sua vez, o tempo do reencontro, 

abre espaço para as idiossincrasias da coletividade, para as particularidades dos 

sujeitos, de modo a expor não somente a norma, mas o seu desvio. Desse olhar 

treinado que dialoga entre o geral e o específico, desenha-se um quadro conceitual 

e metodológico específico de análise antropológica, em um tempo específico de 

reflexão sobre o vivido (ANGROSINO, 2009). 

Por sua vez, as escolhas que o pesquisador faz em torno de sua escrita etnográfica 

são, portanto, resultados bastante particulares do engajamento com o grupo 

 

7 �Ethnography concerns itself with understanding lived experience from the insider�s perspective�. 
In: PALMER, 2009: 125. 
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estudado. Neste aspecto, as especificidades de cada etnografia residem tanto nos 

envolvimentos e interações muito peculiares com os nativos em campo, quanto na 

reelaboração das experiências por meio da escrita. A empatia do pesquisador com 

a coletividade pesquisada deve ser fulcral a ponto de se levar à sério o universo 

cultural de seus interlocutores, concedendo a medida de sua importância e de modo 

a ressaltar as necessidades de entendimentos linguísticos específicos (GUBER, 

2011). 

Portanto, não se trata de uma extrema separação entre os dois momentos da 

etnografia no qual se realiza o campo e o trabalho de gabinete quando se escreve, 

haja vista que a noção de experiência e embasamento téorico-metodólogico, esta 

tensão criativa entre pesquisa e teoria, parecem ser mais faces inseparáveis da 

mesma moeda. A escrita etnográfica, porém, não deixa de ser um distanciamento 

da realidade vivida, entretanto, de forma a não criar um abismo entre o pesquisador 

e os nativos ao se tentar manter a �coetaneidade� entre o tempo de vida e o tempo 

de escrita. Se tomarmos as palavras de Vincent Capranzano, a etnografia seria um 

sintoma do confronto com a alteridade, a tentativa dialética de se colocar um ponto 

final no encontro, removendo-se assim da vida dos etnografados (CRAPANZANO, 

1977). 

De dois mundos que se encontram, que se comparam, que produzem 

idiossincrasias, a etnografia produz relação entre seus interlocutores, o que inclui o 

próprio pesquisador e sua subjetividade. Nem por isso, é possível afirmar que toda 

etnografia é um registro autobiográfico por excelência, haja vista que carrega em si, 

ainda, um momento etnográfico de análise dos contextos que não pode ser 

subdimensionado (HUGHES; PENNINGTON; MAKRIS, 2012). A etnografia se trata 

de uma forma de diálogo não somente sobre o outro, mas com o outro. As múltiplas 

vocalidades, as cosmovisões, aparecem nas experiências etnográficas como 

questão prioritária: trata-se não somente de falar sobre o outro, de dar voz ao outro, 

ou traduzir o universo nativo. É antes uma interlocução entre o mundo do outro e o 

meu mundo. Na ruptura da produção de uma voz genérica sobre as coletividades 

pesquisadas, pretende-se construir relações simétricas na experiência etnográfica 

propiciando a interlocução entre o mundo do outro e o mundo do pesquisador 

(RESTREPO, 2018). 
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As categorias nativas identificadas em campo passam a dialogar, portanto, no duplo 

objetividade/subjetividade, haja vista que para além de simples dados etnográficos, 

tratam de conceitos e teorias compreendidas nos próprios termos dos outros. 

Cunha-se, nesta seara de falar com outro, não somente sobre o outro, a ponte entre 

a teoria antropológica com seus campos conexos, tendo a museologia um campo 

profícuo. O deslocamento do eixo promove a busca por outro balanço entre aquilo 

que é relevante e estruturante para o grupo etnografado. A polifonia passa a ser 

para além de uma experiência, é a gênese, o modelo de narrativa, o paradigma de 

construção do conhecimento. A força da fala está, pois, no encontro; o poder do 

conhecimento está na interlocução (CLIFFORD, 2008; CASTRO, 2004). 

E essa discussão é bastante contundente quando levamos tais reflexões para os 

espaços museais e as narrativas que se constroem a respeito das noções de 

cultura, patrimônio e memória: 

Todas essas casas de cultura abrigam documentos e poder e em 
conseqüência abrigam também memória e patrimônio. Reconhecer nessas 
casas o domicilio de documentos e poder favorece o entendimento de que 
é possível trabalhar com os documentos do poder instituído, numa lógica 
de legitimação e de ampliação das exclusões sociais, de manutenção de 
privilégios de classe, de favorecimento da memória das elites econômicas; 
mas também é possível trabalhar com o poder dos documentos de modo 
muito diverso. E possível que arquivos, bibliotecas, centros de 
documentação e museus sejam, (...) �espaços alternativos e de 
resistência� à �mercantilizarão massificadora�, à homogeneização do 
pensamento e da memória. (CHAGAS, 2005)  

O uso da metodologia da etnografia nessa pesquisa vai na direção de realizar uma 

pesquisa sobre os processos de patrimonialização da Casa de Lembranças e 

Memórias de Chico Xavier, de modo a expor a contradição entre as diversas 

narrativas de memória sobre os espaços, acervos e coleções relacionadas ao 

médium mineiro e ao Espiritismo. Trata-se de uma etnografia da constituição e 

organização do museu, suas narrativas intrínsecas ao acervo exposto e às escolhas 

museológicas relacionadas, ao passo em que se perscruta a comunidade 

frequentadora do museu e à própria memória da produção do conhecimento 

relacionado ao Chico Xavier. 

Esta pesquisa dialoga com os horizontes advindos do campo denominado 

etnografia de museus que, para além �de repensar as narrativas expográficas dos 

museus chamados etnográficos�, pretende entender quais são e o que as narrativas 

museológicas têm a contar a partir do viés não somente dos gestores da instituição, 
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mas também das comunidades que tem acervos ali depositados e que tem sua 

representação mediada por bens culturais (ATHIAS; LIMA FILHO, 2016; ABREU; 

ATHIAS; LIMA FILHO, 2016). Nesse aspecto interdisciplinar, as noções de 

representação e mediação cultural podem ser amplamente discutidas, juntamente 

com seus desdobramentos a respeito da memória e do patrimônio cultural, temas 

que podem promover experiências colaborativas transformadoras da realidade 

social. As etnografias de museus advêm das necessidades de se buscar métodos, 

atitudes e ações mais compartilhadas e assimétricas em relação aos processos 

museais �  seus meios, técnicas e processos de representação �  levando-se a 

repensar as narrativas museológicas e os seus reflexos nas concepções sobre 

memória, patrimônio e história. É, ao fim e ao cabo, a proposição de uma nova 

ordem discursiva (POMIAN, 1984; ABREU, 2007). 

Esses debates expõem os limites e as muitas possibilidades de etnografias, prática 

especialmente filiada ao trabalho dos antropólogos. Por muitas situações, a 

etnografia esteve à serviço dos processos de colonização para o entendimento mais 

aprofundado dos povos e, portanto, para uma maior previsibilidade das ações a 

serem tomadas em se tratando de controle estratégico por parte dos colonizadores. 

Naqueles momentos, muitos acervos dos principais museus e coleções do mundo 

�  notadamente relacionados aos Museus de História Natural e Museus Etnográficos 

�  foram também formados (WILSON, 2018). Advindo de uma herança em princípios 

da prática museológica, lança-se mão da problematização sobre os parâmetros que 

ainda hoje norteiam o campo: fazemos, pois, uma Museologia diferente daquela de 

outros séculos? Praticamos uma ciência amparada em quais repertórios, a servido 

de quem e para quem? 

A questão posta pelo artigo de António Ribeiro (2016) �  se podemos descolonizar 

os museus �  traz uma panaceia de proposições sobre o tema a partir de uma 

premissa: �museus ou são pós-coloniais ou não são nada�. A provocação tem o 

intuito de, ao mesmo tempo expor as continuidades e descontinuidades na história 

de criação de museus, como também dar foco a um certo impasse teórico 

acadêmico (e político) a respeito do pós-colonialismo. 

Neste campo de estudos, estamos a falar das narrativas históricas e das 
ferramentas conceptuais assim estabilizadas em que a noção de tempo 
assenta sobre uma divisão entre:  
1) um tempo anterior à colonização dos Impérios Europeus, de origem e 
de constituição de comunidades, com a criação das suas matrizes de 
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funcionamento, dos seus objetos de organização das cosmogonias e dos 
seus rituais; 
2) um tempo colonial, de subjugação e destruição destas comunidades 
colonizadas, de imposição de valores, línguas, técnicas, tecnologias dos 
ocupantes e de hegemonia cultural e, finalmente,  
3) um tempo pós-colonial, frequentemente identificado com um tempo da 
pós-independência, que recupera parte do recalcado do tempo colonial. 
Aparentemente intransponíveis, estes tempos apresentam, contudo, 
continuidades que variam em função do tipo de colonização a que foram 
sujeitos os espaços colonizados e revelam formas diferentes consoante se 
fale da Ásia, da África ou das Américas. Estas diferenças estabelecem-se 
no tocante às relações de poder entre os invasores e os primeiros 
�anfitriões�, traduzem-se nos objetos fabricados, que supostamente 
evocariam as tradições locais, e na imposição de gramáticas, técnicas de 
organização espacial, ferramentas de memória e coisificação de narrativas 
que teriam a sua expressão definitiva num tempo pós-colonial. 
Os museus são organizações incorporadas em construções materiais e 
conceptuais, fundamentais enquanto ferramentas de memória e 
coisificação de narrativas. Tarefa aparentemente simples, a função dos 
museus, desde a sua criação, tem como objetivos comuns recolher, 
preservar, permitir a fruição e interpretar uma suposta História Universal, 
contando narrativas sobre os objetos que conservam e sobre o seu 
contexto, no momento da recolha. (RIBEIRO, 2016, p. 95) 

O autor demonstra ao longo do seu artigo como a ocupação colonial e a posse dos 

artefatos que demonstram ilustração do poder era uma das finalidades do museu, 

que por meio das práticas de colecionismo, servia como lugar de estabilidade das 

classificações e das hierarquizações disciplinadas das raças e das espécies, além 

dos cânones artísticos do mundo ocidental. Os acervos expostos expressam a 

conquista de artefatos coligidos, símbolos materiais de vitórias coloniais, da 

imposição de sistemas de classificação e organização da sociedade, da coisificação 

de narrativas, porque foram resultado da recolha, em escala mundial, de artefatos 

ancestrais de diversos povos, de modo que os museus também acabam por servir 

de �lugar de exposição de troféus de conquista e de ocupação temporária individual 

ou da representação dos governos� (Idem, p. 102).  

Assim, é tácito que �Não foi pacífica a criação destes lugares de estabilização de 

cânones e de valores� (Idem, p. 97). O autor aponta, ainda, para a inscrição da 

museografia ocidental no mercado, inclusive em suas novas estratégias na 

�intenção de inocentar o trauma do colonialismo� que permite que compradores 

façam aquisições de obras cuja estética popular foi �revalorizada� (Idem, p. 103). 

Mas diante das questões contemporâneas que se mostram imperativas em relação 

ao reconhecimento do outro, de seus direitos e de suas liberdades, há uma 

discussão cada dia mais vigorosa no campo da Museologia no aspecto aos 

enfrentamentos de um colonialismo intrínseco a determinadas práticas de 
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colecionismo, nos dispositivos de exposição, nas narrativas ali preservadas8. Trava-

se, pois, o confronto entre duas epistemologias: uma científica, e outra baseada em 

processos de conhecimento até então não admissíveis na epistemologia canônica, 

fundamentada em outras racionalidades. Tais embates são fruto do �confronto com 

a existência de outras experiências de conhecimento simbólico, outras formas de 

transmissão de saber� (RIBEIRO, 2016, p. 106). 

Assim, para o autor baseando-se nas discussões especialmente decorrentes dos 

pensadores do pós-colonialismo do grupo da América Latina, ele traz resposta à 

pergunta inicial �pode um museu ser descolonizado?�: 

pode, deve e é possível, desde que se �desepisteme� o colonialismo 
ocidental apresentado nos museus e se reconstrua os mesmos através de 
uma epistemologia desobediente mas também ainda indecifrada. (Idem, p. 
109) 

E, para tanto, dá o exemplo das epistemologias indígenas, que �suspendem a 

relação tradicional colonizadora da memória, passado, preservação, inerte, história, 

narrativa, pela perspectiva ameríndia�. �Este perspectivismo não é o lado de lá, o 

outro oposto simetricamente, mas uma força vinda de um terceiro lado� (Ibidem). 

Do ponto de vista de novas práticas museológicas, as classificações e todas as 

taxonomias tomadas como universais, porque datadas do colonialismo, são 

suspensas, não se (re)conhece um ponto de vista absoluto que sistematize ou 

harmonize todos os outros, que escape em direção às infinitas subjetividades.  

 

 

8 DESVALLÉES; MAIRESSE, 2013: 41. Sob o viés da Museologia Social, o conhecimento produzido 
sobre o passado é também sobre o presente, e pretende contribuir para uma museologia brasileira 
cada vez mais aberta, crítica, reflexiva, heterogênea, plural, e melhor preparada em termos teórico-
metodológicos. Sob este ponto de vista, a Museologia é entendida como uma atividade de relevância 
social e parte das políticas públicas destinadas à inclusão e à diminuição das desigualdades. A 
Museologia Social teria como premissa básica a concepção de ser uma ferramenta de luta pela 
conquista da cidadania. A promoção do diálogo entre a produção científica e a prática social dos 
museólogos, de modo a inserir o profissional no contexto social e político no qual vive, é outra 
importante proposição. Deseja-se, portanto, discutir e evidenciar a necessidade de se 
desenvolverem estudos nesse campo voltados para a investigação de problemas que remetam às 
inquietações e aos desafios das práticas do tempo presente. Além disso, o que justifica, 
primordialmente, o desenvolvimento deste trabalho, além da compreensão sobre em que medida os 
discursos da Museologia Social se aplicam aos estudos do patrimônio e da memória, é o fato deste 
ser um estudo que visa a compreensão da dinâmica contemporânea com vistas a construir 
estratégias de intervenção na realidade. 
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Considerações Finais: uma Nova Museologia para a superação de práticas 

coloniais 

Uma Nova Museologia se faz necessária para responder e dialogar com os olhares 

amplos, diversos, mais democráticos e inclusivos. E não apenas do ponto de vista 

de inserir temáticas ou acervos de grupos emergentes, mas também de fazer junto 

às comunidades, definir formas compartilhadas sobre o que importa aos processos 

de produção do conhecimento e na gestão museológica. E, para tanto, novas 

metodologias precisam ser acionadas para contemplar outros espectros, como é o 

caso da etnografia realizada em museus.  

A pesquisa etnográfica tem indicado, por exemplo, como os territórios de memória 

de Chico Xavier é formado por lugares não somente inseridos em uma geografia 

facilmente identificável na cidade de Uberaba, mas que contempla outros espaços 

e mesmo outros municípios de Minas Gerais. A análise dos roteiros do Espiritismo 

concede suportes para uma discussão sobre os interesses na preservação dos 

acervos relacionados ao médium, bem como sobre as disputas pelos seus lugares 

de memória e pelas diversas narrativas decorrentes. 

Ainda, a própria natureza dos acervos associados à Chico Xavier e ao Espiritismo 

expõem uma trama espacial que não ilimitada ao Museu Casa de Lembranças e 

Memórias Chico Xavier, mas que se estende por uma rede de lugares que se 

ampliam para além dos limites da cidade de Uberaba. Os territórios de memória de 

Chico Xavier e do Espiritismo se estendem ainda não somente por meio de seu 

acervo material, formado por uma diversa sorte de bens culturais móveis e imóveis, 

como também e talvez principalmente, pelo conjunto de experiências e vivências 

que conformam suas histórias e memórias junto a uma coletividade composta não 

exclusivamente por indivíduos praticantes do Espiritismo, mas por um conjunto de 

beneficiários e apoiadores de ações, políticas, socioeconômicas e assistencialistas 

no Brasil e em outros lugares do mundo, como na França. Para a comunidade 

uberabense, o �Tio Chico� é alguém mais próximo e também materializado em 

outras identidades invisivilizadas pelo Chico Xavier da mídia, aquela da memória 

oficial. 

Por sua vez, entende-se que esse acervo, o patrimônio cultural identificado e 

ressaltado pela pesquisa etnográfica integra um sistema de informações que edifica 
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discursos, práticas e modelos heurísticos, em um diálogo mais abrangente com 

sistemas de indexação muito específicos e associados às canônicas práticas 

museológicas e formas de registros do patrimônio cultural. Esses procedimentos 

memorialísticos estabelecidos por meio dos processos de patrimonialização da 

sociedade contemporânea podem ser desnaturalizados pela experiência 

etnográfica que, no caso em estudo, expõem, por exemplo, as dificuldades que o 

pesquisador tem em romper com a coesão religiosa, ou a hierarquia das instituições, 

funções e pessoas dentro da realidade espírita, ou ainda, pela prévia 

incompatibilidade de uma materialidade representativa do acervo do médium frente 

aos dogmas religiosos espíritas que fomentam a não-materialidade das práticas 

devocionais. 

Estes são, pois, apenas alguns dos desafios propostos pela pesquisa de doutorado 

em desenvolvimento, que influenciam não somente e em última instância, projetos 

de museografia local, mas a ontologia da Museologia. De forma a se basear na 

metodologia da etnografia e das teorias advindas da crítica pós-colonial, esta 

pesquisa busca entender o panorama dessas práticas museológicas de forma 

comparativa em alguns lócus de produção de conhecimento (Brasil, Portugal, 

Espanha e França). Tem por campo �  e por suporte de estudo de caso �  os 

procedimentos de patrimonialização do Museu Casa de Lembranças e Memórias 

Chico Xavier. 

 

REFERÊNCIAS 

ABREU, Regina. A fabricação do imortal: memória, história e estratégias de 
consagração no Brasil. Rio de Janeiro: Lapa/Rocco, 1996. 

ABREU, Regina; ATHIAS, Renato; LIMA FILHO, Manuel (orgs.). Museus e atores 
sociais: perspectivas antropológicas. Recife: Editora UFPE, 2016. 

ABREU, Regina. Patrimônio cultural: tensões e disputas no contexto de uma nova 
ordem discursiva. In: LIMA FILHO, Manuel Ferreira; BELTRÃO, Jane Felipe; 
ECKERT, Cornelia. Antropologia e patrimônio cultural: diálogos e desafios 
contemporâneos. Blumenau: Nova Letra, p.262-285, 2007. 

ANGROSINO, Michael. Etnografia e observação participante. Porto Alegre: Artmed, 
2009. 

ASSMANN, Aleida. Espaço da Recordação: formas e transformações da memória 
cultural. Campinas: Editora Unicamp, 2011. 

ATHIAS, Renato & LIMA FILHO, Manuel. Dos museus etnográficos às etnografias 
dos museus: o lugar da antropologia na contemporaneidade. In: RIAL, Carmen & 



224 
 

 

SCHWADE, Elisete (orgs.). Diálogos antropológicos contemporâneos. Rio de 
Janeiro: Associação Brasileira de Antropologia, 2016. 

CASTRO, Eduardo Viveiros. Perspectivismo e multipluralismo na América 
Ameríndia. In: O que nos faz pensar, nº 18, p.225-254, set.2004. 

CHAGAS, Mário de Souza. Cultura, patrimônio e memória. In: Revista Museu, 2005, 
p.05. Disponível em: 
http://www.revistamuseu.com.br/18demaio/artigos.asp?id=5986. 

CLIFFORD, James. A Experiência Etnográfica � Antropologia e Literatura no Século 
XX. 3ª ed. Rio de Janeiro: UFRJ Editora, 2008.  

CRAPANZANO, Vincent. On The Writing of Ethnography. In: Dialectical 
Anthropology, ed. 01-04, nº 02, p.69-73, january 1977. 

DURKHEIM, Émile. Da divisão do trabalho social. 2ª ed. São Paulo: Martins Fontes, 
1999.  

FERNÁNDEZ-ABALLÍ, Isidoro. La información como patrimônio. In: SILVA, Helen 
de Castro, BARROS, Maria Helena T. C. de (org.). Ciência da Informação: múltiplos 
diálogos. Marília: Oficina Universitária Unesp, p.01-22, 2009. 

DESVALLÉES, André; MAIRESSE, François (eds.). Conceitos-chave de 
Museologia. São Paulo: Comitê Brasileiro do Conselho Internacional de Museus; 
Pinacoteca do Estado de São Paulo; Secretaria de Estado da Cultura, 2013. 

FIGUEIREDO, Betânia Gonçalves; VIDAL, Diana Gonçalves (orgs.). Museus: do 
Gabinete de Curiosidades à Museologia Moderna. Belo Horizonte: Argvmentvm; 
Brasília: CNPq, 2005. 

FOUCAULT, M. A Arqueologia do saber. 7ª ed. 3ª reimp. Rio de Janeiro: Forense 
Universitária, 2008. 

GINZBURG, Carlo. Mitos, emblemas, sinais: morfologia e história. São Paulo: 
Companhia das Letras, 1989. 

GUBER, Rosana. La etnografía: método, campo y reflexividad. Buenos Aires: Siglo 
Veitiuno Editores, 2011. 

HARRISON, Rodney. On Heritage Ontologies: Rethinking the Material Worlds of 
Heritage. In: Anthropological Quarterly, vol. 91, n. 4, p.1365 � 1384, 2018. 

HARRISON, Rodney. Understanding the Politics of Heritage. Manchester: 
Manchester University Press, 2009. 

HUGHES, Sherick; PENNINGTON, Julie L.; MAKRIS, Sara. Translating 
Autoethnography Across the AERA Standars: toward understanding 
autoethnographic scolarship as empirical research. In: Educational Researcher, 
vol.41, n. 6, p.209-219, aug./set. 2012. 

LE GOFF, Jacques. História e Memória. Campinas: Ed. UNICAMP, 1990. 

PALMER, Catherine. Reflections on the practice of ethnography within heritage. In: 
SORENSEN, Marie L. S; CARMAN, John (ed.). Heritage Studies: methods and 
approaches. London; New York: Routledge, p.123-139, 2009. 

PELEGRINI, Sandra C. A. O patrimônio cultural e a materialização das memórias 
individuais e coletivas. In: Patrimônio e Memória, vol. 03, n. 1, p.95-109, 2007. 

POMIAN, Krzysztof. In: LE GOFF, Jacques (org). Enciclopédia Einaudi. Porto: 
Imprensa Nacional �  Casa da Moeda, p.51-86, 1984. 



225 
 

 

RESTREPO, Eduardo. Etnografía: alcances, técnicas y éticas. Lima: Fondo Editorial 
de la Universidad Nacional Mayor de San Marcos, 2018. 

RIBEIRO, António Pinto. Podemos descolonizar os museus? In: RIBEIRO, António 
Pinto; RIBEIRO, Margarida Calafate (orgs.). Geometrias da Memória: configurações 
pós-coloniais. Porto: Edições Afrontamento, 2016. 

SARLO, Beatriz. Tempo Passado: cultura da memória e guinada subjetiva. São 
Paulo: Companhia da Letras; Belo Horizonte: UFMG, 2007. 

SILVA, Helen de Castro, BARROS, Maria Helena T. C. de (org.). Ciência da 
Informação: múltiplos diálogos. Marília: Oficina Universitária Unesp, 2009.  

SILVEIRA, João Paulo Borges da. Tendências da produção científica brasileira 
sobre patrimônio cultural na Ciência da Informação. In: RACIn, vol. 05, n. 1, p.07-
23, jan./jun.2017. 

WILSON, Ross J. Natural History: Heritage, Place and Politics. Abingdon; New York: 
Routledge, 2018. 

 



226 
 

 

L�ODEUR PEUT-ELLE CONTRIBUER A DEMOCRATISER LE 
MUSEE ? ANALYSE DE VISITES GUIDEES OLFACTIVES 

DANS LES MUSEES D�ART 

PODERIA O CHEIRO CONTRIBUIR NA DEMOCRATIZAÇÃO DO MUSEU? 
ANALISE DE VISITAS GUIADAS OLFATIVAS NOS MUSEUS DE ARTE 

CAN THE SMELL HELP TO DEMOCRATIZE THE MUSEUM? ANALYSIS 
OF OLFACTORY GUIDED TOURS IN ART MUSEUMS 

 
 
Résumé: Notre étude fondée sur une approche communicationnelle, ancrée 
en muséologie, se focalise sur les visites guidées olfactives dans les musées 
d�art. A partir d�entretiens avec des médiateurs, responsables de services de 
publics et parfumeurs qui interviennent au palais des Beaux-Arts de Lille, dans 
les musées de Grasse, au musée d�art de Valence ou au musée Fabre de 
Montpellier, notamment, nous souhaitons voir comment la visite guidée se 
transforme en incorporant l�odeur et plus spécifiquement comment les 
visiteurs sont invités à participer plus activement à la visite guidée. En sentant 
les odeurs, les visiteurs sont invités à ressentir les �uvres et à partager leur 
expérience avec les autres, transformant la visite guidée. L�inscription du 
parfum au c�ur de la visite permet de donner largement la parole au visiteur. 
Ainsi les modalités de transmission des savoirs se trouvent transformées, 
prises en charge non plus par le seul guide, mais également par les visiteurs 
qui deviennent co-constructeurs de la visite. Dès lors, peut-on considérer que 
l�apport du dispositif sensoriel de type olfactif au c�ur de la visite contribue à 
la démocratiser, affirmant de fait la fonction du musée en tant que « forum » 
(Girault, Débart, 2001).   
Mots-clefs: musée, odeur, visite guidée, democratization, mediation 
culturelle. 

Resumo: O estudo que apresentamos aqui é fundado em uma perspectiva 
comunicacional, baseada na museologia, que busca evidenciar as visitas 
guiadas olfativas nos museus de arte. Nossa análise se desenha à partir de 
entrevistas com mediadores, responsáveis de serviços de públicos e 
perfumistas que intervêm em certos museus franceses (Palais de Beaux-Arts 
em Lille, os museus da cidade de Grasse, o Museu de arte da cidade de 
Valence e ainda o Museu Fabre em Montpellier). Através deste artigo, 
desejamos compreender como a visita guiada se transforma com a 
incorporação do cheiro e mais especificamente como os visitantes são 
solicitados a participar e a se envolver na visita guiada. Sentindo os cheiros, 
os visitantes são convidados a vivenciar as obras de arte e a compartilhar 
suas experiências com os outros companheiros visitantes. De tal forma, a 
introdução do perfume no centro da visita contribui para a renovação 
contemporânea das práticas de visitas guiadas nos museus, convidando o 
visitante a falar e a participar de uma discussão sobre a arte em exibição. 
Percebemos então que as modalidades de transmissão de conhecimentos se 
encontram transformadas, dirigidas não mais pelo único guia, mas também 
pelos visitantes que tornam-se co-construtores da visita. Neste entendimento, 
considera-se que o aporte do dispositivo sensorial, do tipo olfativo, no centro 
da visita guiada contribui na democratização e afirmação da função do museu 
como um « fórum » (Girault, Débart, 2001).  
Palavras-Chave : museu, cheiro, visita guiada, democratização, mediação 
cultural.

Abstract : This paper focuses on sensory guided tours of art museums, using 
the sense of smell. With a communicational approach to museum studies, the 
analysis draws on interviews with museum educators, audience services 
managers and perfumers, from selected French museums (including Lille's 
palais des Beaux-Arts, Grasse's museums, Valence art museum and 
Montpellier's Musée Fabre). The paper looks at the contemporary changes in 
museum guided tours as they newly include the sense of smell in their art 
interpretation    toolbox   and   tend   to   increase   visitor   participation   and 
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engagement in particular in doing so. As they experience art with their senses, with smell in this case, 
visitors are invited to share their reactions with other fellow visitors. As such, the sense of smell largely 
contributes to renewing the contemporary form of museum guided tours, inviting the visitor to speak and 
take part in a discussion about the art on display. Here, the visitor becomes a co-producer for the tour 
along with the guide himself, hereby transforming the knowledge transmission process in the museum. 
In this perspective, sensory heritage interpretation programs seem to largely contribute to democratize 
the guided tour format, and reassert the role of the museum as a public "forum" (Girault, Débart, 2001). 
Keywords : museum ; sense of smell ; guided tour ; democratization ; art interpretation. 

 

 

« La médiation � considérée comme lien entre la création et la réception, 
l�offre et la demande � est non seulement en train de s�affirmer comme une 
catégorie d�activité culturelle et artistique à part entière, mais elle est aussi un 
phénomène à travers lequel peuvent se décliner des interrogations plus 
profondes et complexes sur l�impact de l�offre culturelle sur la société et, par 
conséquent sur la démocratisation culturelle » (Sutermeister, 2010, p. 3).  

Notre propos est justement d�interroger un dispositif de médiation culturelle spécifique, 

la visite guidée olfactive, au c�ur des enjeux politiques du musée. Nous étudions une 

situation de visite guidée qui se voit ajouter une note parfumée, dans le but de voir si 

l�odeur1 ajoute une dimension démocratique au musée d�art : l�ajout d�un dispositif de 

type sensoriel transforme-t-il la forme de la visite au point de permettre une ouverture 

plus large aux publics, au point de faire davantage du musée un forum ? (GIRAULT, 

DEBART, 2001) 

Cette enquête est ancrée en sciences de l�information et de la communication, et plus 

spécifiquement en muséologie. Notre méthodologie est fondée sur une enquête de 

terrain dans des musées d�art, qu�il s�agisse d�art contemporain, de beaux-arts ou d�art 

moderne, qui ont ouvert leur porte de manière ponctuelle ou plus régulière au cours 

de ces deux dernières années à des visites guidées mêlant l�odeur au discours du 

guide : le musée Fabre à Montpellier, le musée des Beaux-Arts de Valence, les 

musées de Grasse2 et le musée du Luxembourg, le Palais des Beaux-Arts de Lille. 

Nous avons ainsi interrogé3 des médiateurs, des responsables de services de publics, 

 
1 Le terme d�odeur rend ici compte des substances odoriférantes perçues par le nez humain, incluant 
le sens d�« effet odorant » selon Suzel Balez (2016) « 8 m2 de pâte dentifrice. Expérimenter les �uvres 
artistiques odorantes », Ambiances, Tomorrow, International Network Ambiances, University of 
Thessaly, vol. 1, p. 63-68. 
2 Le Musée international de la parfumerie, le musée d�art et d�histoire de Provence et la Villa-musée 
Jean-Honoré Fragonard. Ces trois musées disposent de collections d�art, mais les collections les plus 
importantes restent au musée d�art et d�histoire de Provence (MAHP). Les équipes des trois musées 
sont les mêmes, d�où notre choix de faire référence à ces trois lieux. L�enquête a également fait 
référence à des visites guidées menées par les mêmes personnes au musée du Luxembourg à Paris 
dans le cadre de l�exposition temporaire consacrée à « Fragonard Amoureux » en 2015-2016. 
3 Nous avons mené des entretiens de type semi-directifs avec des responsables de services de publics, 
entre les mois de juillet et septembre 2018 : Christine Saillard à Grasse, Olivier Lossi à Valence, Juliette 
Barthélémy à Lille ; des médiateurs ou guides-conférenciers : Jean-Noël Roques à Montpellier, Noëlie 
Malamaire à Grasse ; des parfumeurs : Caroline Caron à Lille, Catherine Werber à Paris et une 
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des parfumeurs ayant conçu ou pris part à ce type de visites guidées, pour mieux 

connaître ces visites et leurs enjeux au sein du musée. Nous verrons ainsi que l�ajout 

d�odeur crée un nouveau rapport des publics aux savoirs au sein de la visite, en les 

invitant à la participation voire à la co-constructions de la visite. 

 

Des visites olfactives 

Qu�est-ce qu�une visite olfactive ? Il s�agit d�une visite guidée « classique » qui reprend 

le canevas mis au jour par Jean-Paul Dufiet (2012) : un guide, un objet, des visiteurs. 

Souvent, ce sont deux guides, un médiateur et un parfumeur qui prennent la parole 

conjointement auprès de la dizaine de visiteurs rassemblés au musée. C�est le cas à 

Lille comme pour le duo Essence et Art. Les �uvres d�art observées sont des tableaux, 

des sculptures, des photographies en fonction du contexte plus spécifique de 

l�exposition4. 

Dans ces visites menées à une ou deux voix, les médiateurs font sentir une odeur, un 

parfum, une senteur� à un groupe de visiteurs. L�idée est de conjuguer à la visite 

« classique » de découverte des �uvres d�art du musée, dans le cadre d�expositions 

temporaires ou permanentes, un petit plus « olfactif ». Ce « petit plus » prend la forme 

d�une odeur existante ou d�une composition chimique créée en amont (encens, bois, 

herbe, transpiration�) comme au musée de Grasse, d�un parfum existant et vendu 

dans le commerce (Palais des Beaux-Arts de Lille ou Duo Essences et Art) comme 

d�un parfum, une véritable création, composée spécialement pour l��uvre d�art (au 

musée de Valence ou au musée Fabre de Montpellier, par les étudiants de chimie). 

Dans l�esprit des médiateurs au départ du processus de construction de ces visites, 

l�odeur est d�abord destinée à illustrer le tableau5. Il s�agit alors d�un « produit d�appel » 

pour inviter de nouveaux publics à venir, peut-être plus intéressés par la dimension 

olfactive que par les �uvres elles-mêmes. Cette vision est déjà en soi, une ouverture 

démocratique. On le sait, dès l�origine « une des missions fondatrices du ministère de 

la Culture, à sa création, consistait à « rendre accessibles au plus grand nombre les 

�uvres capitales de l�humanité » qui s�est traduite à la fois par un soutien à l�offre 

 
étudiante en chimie Amélie Miral, ancienne étudiante du Master Chimie � ICAP Arômes et Parfums 
dirigé par Chantal Menut à Montpellier. 
4 Sur les modalités spécifiques de prise en charge de ce type de visite voir Julie Deramond, Nolwenn 
Pianezza (à paraître). 
5 Cette représentation est vite modifiée par la rencontre avec les parfumeurs et le début effectif des 
visites. 
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culturelle, à sa qualité et à sa diversité et par une action en faveur du développement 

des publics, particulièrement de ceux qui sont le plus éloignés de la culture » (Ministère 

de la culture, s.d.). 

Ainsi, les visites observées répondent à cette première grande forme de médiation 

observée par Daniel Jacobi, Anik Meunier et Sylvie Romano qui est celle de la 

conquête de nouveaux visiteurs (2000, p. 40). Plusieurs de ces visites sont notamment 

mises en �uvre dans le cadre d�une politique plus large d�accessibilité à destination 

des publics « spécifiques » en réponse à la loi du 11 février 2005, « pour l�égalité des 

droits et des chances, la participation et la citoyenneté des personnes handicapées » : 

c�est le cas de la visite créée au musée de Valence, dans le cadre du service 

Accessibilité pour tous tranquilles, la table sensorielle ayant d�abord été créée pour les 

publics en situation de handicap6 comme l�explique Olivier Lossi, alors qu�à Lille, les 

premières visites menées par Caroline Caron sont créées à destination des publics 

malvoyants (Juliette Barthélémy). Les odeurs créées par les étudiants du Master ICAP 

entrent dans le cadre de la nuit étudiante du Musée Fabre, François-Xavier n�est pas 

couché, mais sont réutilisées avec des malvoyants7. Le dispositif olfactif entre donc 

dans cette logique de médiation culturelle définie par Jean-Marie Lafortune, qui est 

« intimement liée aux perspectives de démocratisation culturelle, centrée(s) sur la 

transmission de la culture légitime et l�élargissement des publics » (2008, p. 49). Mais 

l�idée est également pour certains médiateurs, telle Juliette Barthélémy à Lille, de 

toucher « le grand public », ce public « ordinaire, adulte en visite au musée, qui est 

très habitué justement à une médiation par la parole et par la vue, évidemment 8» et 

qu�il faut donc dans son esprit, chercher à « surprendre » en proposant une approche 

différente de l��uvre. 

Ce type de dispositif répond bien aux enjeux en termes démocratiques, mis au jour 

par un rapport suisse de 2010, cité par Anne-Catherine Sutermeister :  

« une politique culturelle active ne se limite ainsi pas à la promotion de la 
création artistique ou à la sauvegarde du patrimoine culturel. Elle vise à faire 
participer autant que possible tous les groupes de la population à la vie 
culturelle. Médiation culturelle et accès à la culture sont devenus des notions 
essentielles de la politique culturelle » (2010, p. 4-5). 

 
6 Dans la même salle, en complément des deux �uvres de Paolo Porpora sont diffusés le parfum Paolo 

Porpora créé par Didier Michel et une composition musicale de Sébastien Egleme. S�y ajoute la table 
tactile avec maquette, impression relief et inscriptions en braille. 
7 Entretien avec Jean-Noël Roques, musée Fabre de Montpellier, septembre 2019. 
8 Entretien avec Juliette Barthélémy, juillet 2018. 
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La plupart du temps la forme de la visite est bouleversée par rapport aux canons de la 

visite guidée classique. Il n�est pas rare en effet pour les médiateurs d�aborder l�odeur 

avant l��uvre d�art. Dès lors, l�odeur ne peut être seulement illustrative, elle devient 

un dispositif de médiation culturelle efficace voire même, une �uvre d�art, positionnée 

au même rang que le tableau ou la sculpture, nouvel expôt immatériel au sein du 

musée (Deramond, Pianezza, à paraître). 

 

Un nouveau rapport aux savoirs 

Surtout, à l�écoute des concepteurs de ces dispositifs, c�est le rapport aux savoirs qui 

s�en trouve largement modifié. Les médiateurs et parfumeurs interrogés expliquent en 

effet comment l�odeur transforme la visite guidée. On le sait, au musée, l�apport 

informationnel est capital : dans l�exposition, il prend la forme du discours proposé au 

visiteur sous la forme de panneaux de sections et de sous-sections ; dans la visite, il 

sous-tend l�ensemble du propos du guide. Ainsi, la « narration est centrale. Le musée, 

est en effet par excellence, l�institution qui raconte, qui est racontée et qui dépend, 

pour son autorité de narrations légitimantes» (SILVERSTONE, 1998, p. 175). Parmi 

les modèles de la médiation présentielle, se trouve bien évidemment au « monde de 

l�école où un médiateur est face à des apprenants, le premier se fixant pour objectif de 

transmettre du savoir, sans cadre imposé (pas de programme, pas de rapport 

d�autorité, pas d�évaluation en fin d�animation) avec juste quelques partis pris qui 

apparaissent pour le médiateur, être des incontournables à connaître » (BELAËN, 

BLET, 2007, p. 32). Edouard Gentaz, Valérie Lagier et Corinne Pinchon considèrent 

comme « la « visite classique ou académique », « ce type de visite guidée, qui peut 

être assimilé à un cours magistral ou encore à une conférence » et « qui consiste à 

présenter oralement des �uvres à un groupe (�) puis à poser des questions aux 

groupes et à valider la réponse donnée9 » (2012, p. 171). Dans ce modèle, c�est bien 

l�apport informationnel « descendant », du médiateur au visiteur qui prime : le guide 

indique au public ce qu�il doit savoir pour mieux comprendre l��uvre. L�apport est 

principalement informationnel, même si, comme l�ont montré plusieurs auteurs à 

commencer par Michèle Gellereau (2005) d�autres dimensions, interactionnelles, sont 

importantes à prendre en compte. Lors des visites « classiques », Noélie Malamaire 

rappelle que « les gens (�) vous écoutent, et même si on leur pose des questions, on 

 
9 A propos d�une visite guidée scolaire, mais cette définition répond largement à la visite classique telle 
qu�elle est mise en �uvre généralement. 
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essaie de rebondir� » sans y parvenir forcément. Le visiteur est « souvent dans la 

position de celui qui reçoit 10». 

Bien évidemment, la narration est également bien présente dans les visites guidées 

olfactives. Comme le rappelle Juliette Barthélémy : « on va lui [au visiteur] raconter 

une histoire. Finalement, on se rend compte, que c�est quand même ce qu�il attend le 

visiteur. Il s�attend à voir et à écouter une histoire. Nous, on lui montre une �uvre, on 

lui raconte une histoire, en plus on lui raconte une autre histoire et il va utiliser 

l�odorat 11». Pour autant, ce qui prime largement au sein de telles visites, c�est le 

partage. Le guide n�est généralement plus le seul à prendre en charge la narration : 

en effet, ici, chaque visiteur est invité à participer et prendre la parole. Catherine 

Werber explique que « les gens viennent et témoignent. On fait une pause pendant 5 

à 10 minutes et où chacun raconte quelque chose (�) : dans chaque visite. » 

 

La participation des visiteurs 

Pour Juliette Barthélémy, avec les visites olfactives, « là, ils sentent qu�on est sur un 

partage. Cette notion de partage ils aiment bien quand même et puis aussi parce que 

ça les fait un peu voyager. Ça peut être un voyage dans leur histoire personnelle, ça 

peut être un voyage en histoire de l�art, ça peut être un voyage dans un pays 

oriental� »  

Que viennent raconter les visiteurs ? Quel est ce voyage auquel ils convient les autres 

et les médiateurs ? C�est d�abord, et les médiateurs ne cessent de l�exprimer, leur 

ressenti par rapport à l�odeur et à l��uvre d�art. Ainsi, les visiteurs s�expriment, ce qui 

modifie complètement l�approche muséale « classique ». Le visiteur est invité à 

participer avec son corps. « L�interdiction de toucher et de bavarder et le passage en 

rang d�une salle à l�autre disciplinaient le corps des visiteurs en le rendant passif ou 

« docile » (FOUCAULT, 1975). Le public ne faisait pas qu�obéir à une discipline 

imposée ; il s�identifiait et participait aux modes de surveillance exigés � une auto-

discipline très efficace » (MACDONALD, 1993, p. 16). 

Avec ces visites « confort » (Juliette Barthélémy), chacun est invité à ressentir le 

musée : sentir les odeurs, apprécier les �uvres par la vue, discuter� Le visiteur est 

invité à se concentrer sur ses perceptions, à ressentir pour ensuite s�ouvrir aux autres. 

 
10 Entretien avec Juliette Barthélémy. 
11 Ibid. 
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Cette démarche de revenir à l�intimité du visiteur s�appuie sur l�olfaction. Comme le 

rappelle Catherine Werber, « tout ce qui est olfactif, (�) ça nous ouvre aussi à l�intime, 

à l�essentiel. » Pour Christine Saillard, « A chaque fois qu�on fait sentir une odeur, que 

ce soit pour aborder l�art contemporain ou une �uvre plus classique ou n�importe quoi 

d�autre au musée, la question n�est jamais : qu�est-ce que c�est ? C�est toujours : 

qu�est-ce que vous ressentez en sentant cette odeur ? » Dès lors, il n�y a pas de bonne 

ou de mauvaise réponse, de savoirs institués qui ne sauraient être discutés. Chacun 

est invité à partager avec les autres, ce qu�il ressent devant l��uvre. Le point de vue 

sur l��uvre a tout simplement changé : le curseur s�est déplacé de l��uvre, qu�il fallait 

décrypter, analyser, commenter� vers le visiteur qui explique ce qu�il en comprend, 

ce qu�il en pense, ce qu�il apprécie. L��uvre n�est plus seulement montrée, expliquée, 

contextualisée, mais éprouvée et discutée. « En effet, saisie comme processus qui 

refuse la séparation objet/sujet, la médiation de la culture ne vaut que dans le jeu entre 

la rationalité de l�objet et la sensibilité du sujet » (CAUNE, 1999). « A titre de stratégies 

d�intervention, la médiation et la médiaction culturelles12 placent [donc] les citoyens au 

c�ur des processus d�appropriation de la culture et d�expression culturelle » 

(LAFORTUNE, 2008, p. 50). 

 

Coconstruire la visite 

L�important dès lors n�étant plus simplement de transmettre des informations au 

« grand public », dans une logique descendante mais bien d�appréhender en commun, 

les savoirs de manière horizontale et transversale. Chacun étant à même de 

s�exprimer. Alors que « le fait de « contempler » les objets ne faisait que confirmer la 

notion de connaissance qui s�inscrit dans le monde physique, plutôt que dans les 

subjectivités humaines » (MACDONALD, 1993, p. 16), l�odeur inverse le processus. 

Les �uvres d�art observées lors de ces visites sont conçues comme des biens 

communs que tout un chacun peut être amené à regarder, commenter, apprécier� et 

ainsi s�approprier.  

Comme le rappelle Olivier Lossi, au musée de Valence : « L�intérêt du musée par 

rapport aux autres sites culturels, c�est que vous pouvez parler dans un musée. »  Ici, 

les gens parlent entre eux, « on est vraiment sur un mode d�échange 13». Chacun a 

droit à la parole, chacun peut apporter sa pierre à l�édifice commun : commenter 

 
12 SIC. 
13 Entretien avec Noélie Malamaire. 
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l��uvre quelle que soit sa formation, quel que soit son bagage intellectuel, son âge ou 

ses capacités à symboliser et verbaliser. Chacun « participe à la création du savoir en 

donnant [son] avis » (Juliette Barthélémy).  

La visite n�est plus dès lors construite suivant un canevas pré-construit à l�avance, un 

scénario immuable14, déterminé par des savoirs que les guides souhaitent absolument 

transmettre. Ainsi, comme l�explique encore Noëlie Malamaire, « on maitrise notre 

contenu, mais on va se laisser en tout cas la liberté d�adapter ». Le visiteur est placé 

au centre de la démarche et peut faire évoluer complètement le schéma de la visite 

qui va se « construire au fur et à mesure des réactions 15». Ce sont ainsi le débat et 

l�appropriation des connaissances, plus que leur diffusion qui prime dans ce type de 

visite. 

Chaque visiteur est en effet à même d�évoquer ses impressions, d�évoquer un souvenir 

et de partager ses émotions. « Le fil directeur c�est ça : que chacun puisse échanger 

autour de ses sensations, de ses impressions16 » : « Il y a tous les ressentis. Ils 

disaient : ah oui, je vois bien ce que vous avez voulu faire. Oui, c�était une façon de 

parler peut-être plus du tableau et peut être nous, de notre ressenti par rapport à 

ça.17 » Dès lors, la parole n�est plus prise en charge par le seul guide et devient plus 

libre, partagée au sein du groupe. 

C�est ce que rappelle Noélie Malamaire : « finalement, on se rend compte : "bon ben 

j�ai des trucs intéressants à dire". Même si je ne suis pas la spécialiste de Granet ou 

de Fragonard, ah ben quand même, j�ai capté dans le tableau et c�est une petite fierté. 

Quel que soit le public. (�) Pas besoin d�être érudit, en tout cas en termes d�émotions, 

pour comprendre le message. » 

Alors, le guide « n�est pas dans une position de sachant qui transmet l�information18 », 

Il n�occupe plus « une position haute par rapport aux visiteurs, en vertu de son statut 

professionnel et de son expertise qui lui permettent de dominer l�interaction à plusieurs 

niveaux » et met en jeu ses connaissances (RAVAZZOLO, 2017). Noëlie Malamaire 

explique que « nous aussi, ça nous en apprend beaucoup sur l�homme, ses 

réactions ». De son côté, selon Juliette Barthélémy, Caroline Caron est amenée à 

 
14 Cf. Entretien avec Christine Saillard. 
15 Entretien avec Noëlie Malamaire. 
16 Entretien avec Christine Saillard. 
17 Entretien avec Amélie Miral. 
18 Entretien avec Noélie Malamaire. 
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« justifier son choix » de parfum, à débattre avec les visiteurs au même titre qu�eux. 

Le rôle du guide est alors, avant tout de « mettre à l�aise19 ». 

Si l�atelier est bien accompagné, comme le rappelle encore Noëlie Malamaire : 

« Donner des odeurs, ça permet [au visiteur] d�avoir confiance dans son ressenti, je 

trouve que ça a ce pouvoir-là. » Alors chacun est préparé à échanger et à participer à 

la construction du savoir en commun. Ce type de médiation culturelle permet une 

meilleure appropriation des savoirs, parce qu�elle se fait sur le mode de l�attention, de 

l�engagement actif et du plaisir (GENTAZ, LAGIER, PINCHON, 2012, p. 171). Les 

visiteurs ne « le verbalisent pas toujours, (...) mais [que] c�est cette notion de 

participation, qui leur plait aussi » (Juliette Barthélémy). Pour Noélie Malamaire : 

« finalement la visite est (réussie) parce que chacun a sa petite anecdote personnelle 

à ajouter, et qui va amener un élément de discussion supplémentaire au sein du 

groupe ». 

La visite olfactive met l�accent sur le fait que « le rapport à une �uvre (un livre, une 

pièce de théâtre ou une �uvre plastique) est un support de construction de soi par la 

réflexivité qu�elle peut engendrer. Elle densifie l�expérience de la vie, elle permet par 

l�émotion qu�elle suscite de ne pas être extérieur au monde, mais de se l�approprier 

pleinement en faisant le lien entre ce que je pense, ce que je sens et ce que je vis » 

(LIOT, 2010, p. 16-17). Ainsi, le recours à l�odeur est conçu comme un dispositif de 

médiation culturelle, capable de « catalyser une forme de partenariat qui place le 

public en position, tierce ou contradictoire, d�un émetteur capable d�influer sur le 

discours ou l�événement auquel il lui est donné de participer » (CORDIER, 

DESSAJAN, EIDELMAN, 2009). La logique qui sous-tend l�ensemble est celle de 

l�animation culturelle, telle que définie par Françoise Liot : « l�animation en effet 

travaille à partir des groupes, des individus et de ce qu�ils portent en eux comme 

identité, comme culture » ; il s�agit « de ne pas cantonner la culture à un débat 

d�experts, de coconstruire les projets avec les populations et de les placer au centre 

des préoccupations » (LIOT, 2010, p. 18). 

En s�exprimant chacun, les visiteurs construisent donc un espace d�échange et de 

débat. Le musée n�est plus une institution silencieuse, mais est bien « un acteur 

social20 », qui reprend sa place de « forum » (GIRAULT, DEBART, 2001-2002).  Le 

musée s�inscrit dès lors dans ces espaces d�échange, où d�« autres savoirs », figurent 

 
19 Ibid. 
20 Roland Arpin cité par Yves Girault et Cécile Debart (2001-2002, p. 148). 
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« aux côtés des connaissances produites dans le respect des normes de la légitimité 

scientifique » et relèvent « d�une expertise différente, celle d�acteurs en situation mus 

par la dynamique d�une prise de conscience collective » (CORDIER, DESSAJAN, 

EIDELMAN, 2009). Par là et sans aucun doute, le musée trouve une nouvelle 

dimension citoyenne et contribue au lien social. 

Ce type de démarche permet non seulement aux visiteurs d�acquérir de nouvelles 

connaissances, mais aussi crée les conditions pour que ces visiteurs se sentent en 

confiance.  « La médiation culturelle doit donc [et peut donc] être considérée comme 

une manière de dynamiser la démocratisation culturelle » (SUTERMEISTER, 2010, p. 

4) suivant la définition posée par Emmanuel Wallon :  

« la démocratisation suppose non seulement l�accès du plus grand nombre 
de citoyens aux biens culturels, mais encore l�appropriation par la majorité 
d�entre eux des instruments et des compétences permettant d�en tirer un profit 
personnel, sur un plan affectif, spirituel ou intellectuel, afin d�être en mesure 
de contribuer pleinement à la vie de la cité, qui n�est pas tissée que d�utilité, 
mais aussi d�émotions et d�opinions. » (2010, p. 12)  

Dès lors, « on voit poindre une autre manière de penser l�action culturelle : comme le 

disait Francis Jeanson, cité par Françoise Liot (2010, p. 19), l�objectif est alors de 

« fournir aux hommes le maximum de moyens d�inventer ensemble leurs propres fins. 

Il s�agit en somme de réveiller, au c�ur de nos cités, la fonction civilisatrice ». 

 

Conclusion 

Comme nous avons pu le voir, l�ajout d�odeur semble largement transformer la visite 

guidée au sein du musée d�art. En permettant au visiteur de sentir une odeur, un 

parfum en même temps que de regarder un tableau ou une sculpture, les médiateurs 

et les parfumeurs ouvrent largement la visite au ressenti et à son expression. Chacun 

peut être à même d�échanger avec les autres sur ses sensations, ses impressions et 

ses représentations face à l�odeur et à l��uvre d�art, apportant sa pierre à la 

construction commune des connaissances partagées au sein du groupe. Les principes 

démocratiques que sont participation citoyenne, liberté d�expression ou égalité, sont 

ainsi partagées au travers de certaines des visites observées comme des valeurs à 

transmettre. On assiste ainsi à l�élaboration d�un type de dispositif de médiation 

culturelle, qui n�est pas tournée vers « une certaine idée de la culture », comprise 

« sous couvert d�exigence et d�excellence, [comme] un processus d�intimidation 

sociale» (Francis Lacloche cité par Sutermeister, 2010, p. 4), mais bien comme une 

culture unanimement partagée qui redonne au musée sa place de forum. Dès lors, la 
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visite n�est-elle plus tournée seulement vers l�accumulation des savoirs, mais vers 

« l�enrichissement culturel des personnes (�) la rencontre et le sentiment de partage, 

le vivre-ensemble » (UZLYTE, 2016) : pour paraphraser Jean Caune, la « construction 

du lien social » (CAUNE, 1999). 
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LE RUGBY À XIII DANS LE QUARTIER DES MINIMES À 
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PATRIMONIALISATION MENÉ PAR DES ACTEURS NON 
INSTITUTIONNELS  

RUGBY LEAGUE NO DISTRITO DE MINIMES DE TOULOUSE 
(FRANÇA): ESTUDO DE UM PROCESSO DE PATRIMONIALIZAÇÃO 

REALIZADO POR ATORES NÃO INSTITUCIONAIS 

RUGBY LEAGUE IN THE MINIMES DISTRICT OF TOULOUSE 
(FRANCE): STUDY OF A PROCESS OF PATRIMONIALIZATION LED 

BY NON-INSTITUTIONAL ACTORS 

 
 
Résumé: Notre propos consiste à analyser du point de vue des Sciences 
de l�Information et de la Communication un processus de patrimonialisation 
mené par des acteurs non institutionnels, ayant reconnu des valeurs 
patrimoniales à la pratique du rugby à XIII au sein d�un Club sportif localisé 
depuis 80 ans dans un quartier de la ville de Toulouse (France) et ayant 
produit des savoirs sur cet objet destinés aux habitants qu�ils en soient ou 
pas supporters. 
Mots-clefs: Sport et patrimoine ; Patrimoine immatériel et matériel ; 
Processus de patrimonialisation ; Dispositifs de médiation ; Réception. 
 
Resumo: Nosso objetivo é analisar do ponto de vista das Ciências da 
informação e da comunicação um processo de patrimonialização realizado 
por atores não institucionais, tendo reconhecido que reconheceram valores 
patrimoniais na prática do Liga de rugby dentro de um Clube Desportivo 
localizado desde 80 anos em um distrito da cidade de Toulouse (França) e 
que produziram conhecimento sobre este objeto destinado aos habitantes, 
eles sejam apoiantes o não.  
Palavras-Chave: Esporte e patrimônio; Patrimônio Imaterial e material; 
Processo de patrimonialização; Dispositivo de mediação; Recepção. 
 
Abstract: Our aim is to analyze from the point of view of the Information 
and Communication Sciences a process of patrimonialization led by non-
institutional actors, having recognized patrimonial values in the practice of 
Rugby League within a Sport Club located since 80 years in a district of the 
city of Toulouse (France) and having produced knowledge on this object 
intended for the inhabitants whether they are or not supporters.  
Keywords: Sport and patrimony; Immaterial and material patrimony; 
Process of patrimonialization; Mediation devices; Reception. 

 

Introduction 

 Le rugby à XIII est issu d�une famille sportive dont 

l�origine anglaise date de 1823. La mondialisation de sa 

variante la plus connue, le rugby à XV, débute à la fin du XIXe 

s. avec l�industrialisation de la Grande-Bretagne et l�expansion 

de son empire (BOUTHIER, 2007). Il se développe en France 

dans les écoles et universités parisiennes avant de s�implanter  
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en régions et plus particulièrement dans le Sud-Ouest1. Le rugby à XIII naît en 1895 

dans ce contexte. C�est un sport méconnu car son histoire singulière est l�objet de 

peu d�ouvrages produits essentiellement par des journalistes sportifs et d�anciens 

joueurs. C�est un sujet qui reste à explorer notamment par les historiens. Il est quasi 

ignoré à Toulouse, pourtant qualifiée dans les médias locaux et nationaux de 

capitale du rugby2 ou de l� ovalie3. Si dans cette ville, le rugby est un �marqueur 

identitaire�4, les Toulousains parlent implicitement de rugby à XV et cette �pratique 

ancrée dans le patrimoine Toulousain�5 est centrée sur lui.  

 Le rugby à XIII est cependant pratiqué depuis 80 ans dans le quartier des 

Minimes, au nord de Toulouse, au sein du Toulouse Olympique XIII (TO XIII) créé 

en 1937. Le quartier est alors un faubourg et ce sport se joue sur des terrains 

vagues. Depuis, la ville s�est étendue et le stade des Minimes est entouré 

d�habitations et de commerces. La pratique s�est structurée en associations 

sportives déclinant tout particulièrement école et centre de formation chargés de 

former des enfants et adolescents susceptibles de devenir des joueurs 

professionnels gérés par le club sportif. De cette implantation urbaine découlent des 

questions sur le maintien et l�entretien d�équipements d�envergure dans une ville en 

pleine expansion, la place du sport dans la société en termes de formations, de 

loisirs, de compétitions, le rôle d�un club en tant qu�acteur social, éducatif et 

économique. Dans les années 2000, un projet municipal de rénovation des 

équipements utilisés par le TO XIII soulève des réactions dans la population. A titre 

d�exemple, contrairement au projet bordelais de réaménagement du stade Chaban-

Delmas mené à bien, celui des Minimes ne fait pas l�unanimité. Son arrêt en 2018 

remet en question l�implantation quasi séculaire du rugby à XIII dans ce quartier. Les 

deux projets sont néanmoins semblables, se faire côtoyer espaces sportifs et 

logements. Les architectes bordelais soulignent d�ailleurs que c�est �un vrai stade 

urbain, ce patrimoine devenant pleinement lisible et accessible au public, y compris 

au public non sportif� (ESCOLIN, 2015). A Toulouse, pour soutenir ce qu�ils 

considèrent être un patrimoine immatériel et matériel, des acteurs récemment 

impliqués dans le rugby à XIII se mobilisent pour recueillir la mémoire (GASTAUT, 

 
1 La Fédération Française de Rugby (FFR), fondée en 1919, organise et développe le rugby à XV, X, 
7 et 5. 
2 La Dépêche du Midi, 03/06/2017, L�express, 19/03/2014, Le Progrès-Lyon, 29/01/2012, Le Point, 
22/10/2011, Le Monde, 29/05/2010 
3 Aujourd'hui en France, 12/11/2016, La Dépêche du Midi Ouest, 13/09/2014 
4 Les Inrockuptibles, 23/02/2011 
5 Actu.fr, 29/05/2018 
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2015), la diffuser et la valoriser. Nous proposons d�étudier ici le processus de 

patrimonialisation porté par ce collectif non institutionnel qui donne une place 

centrale à un objet, le rugby à XIII aux Minimes, et le fait découvrir même à ceux qui 

�l�ont toujours eu sous les yeux� (DAVALLON, 2002).  

Après un rappel du contexte, nous présenterons les modalités pratiques de 

valorisation des valeurs patrimoniales reconnues par ce collectif à partir 

d�informations recueillies après entretiens. Nous terminerons par l�analyse de ces 

médiations non institutionnelles fabriquées et reçues, au regard des principes de 

patrimonialisation portées par les Sciences de l�Information et de la Communication 

(SIC).  

 

Trajectoire du rugby à XIII jusqu'à Toulouse : un contexte complexe  

 Le rugby à XIII est moins pratiqué et médiatisé que le XV en France. Sa 

création découle des revendications des ouvriers du nord de l�Angleterre à être des 

sportifs au même titre que les aristocrates. Les matchs entraînant des pertes de 

salaires pour les travailleurs, ces derniers demandent légitimement des 

compensations. La Rugby Football Union (RFL), attachée aux valeurs 

d'amateurisme, rejette ce qui correspond à la professionnalisation. Vingt clubs 

décident en 1895 de faire sécession, ceux du sud restant amateurs. Une fédération, 

Rugby Football League, RFL, et un championnat différents sont créés. Des règles 

spécifiques rendent le jeu dynamique et offensif, temps morts supprimés, circulation 

du ballon privilégiée, rapidité des enchaînements. Elles en font un sport à part 

entière, notamment celle du tenu. Chaque équipe a droit successivement à six 

tentatives pour inscrire un essai. L�équipe adverse peut essayer d�arrêter le joueur 

porteur du ballon en le plaquant au sol. Après plaquage, il conserve le ballon, selon 

le principe du droit à l�erreur, et le remet en jeu comptant pour un tenu. A partir du 

cinquième, le ballon revient à l'équipe adverse après un tenu de transition.  

 Le rugby à XIII est introduit en France par le rugbyman J. Galia (1905-1949). 

Radié en 1933 par la FFR pour fait de professionnalisme, �accusé d�avoir détourné, 

moyennant finances, un joueur� (ARCHIVES DÉPARTEMENTALES DU TARN, 

2017), il est contacté par la RFL. Il assiste en décembre 1933 aux côtés de 8000 

spectateurs, au stade Pershing près de Paris, à un match de démonstration de rugby 

à XIII, le premier sur le sol français (LOUVEAU; WASER, 1999). Suite à ce match, 

les Anglais lui proposent d�organiser une tournée d�une équipe française en 
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Angleterre. Il recrute seize joueurs quinzistes, tous radiés comme lui, appelés les 

�Galia's Boys� (ARCHIVES DÉPARTEMENTALES DU TARN, 2017). À leur retour, 

les statuts de la Fédération Française de Rugby à XIII (FFR XIII) sont déposés le 

6 avril 1934. Le rugby à XIII va �recueillir le soutien d�un large public (1936-39)� 

(FASSOLETTE, 2007) et se développer jusqu�au régime de Vichy qui, souhaitant 

supprimer le professionnalisme, dissout la FFR XIII. En effet, pour J. Borotra, alors 

Commissaire général à l�Education et aux Sports : �est amateur celui qui, dans le 

fond de son c� ur, ne désire pas tirer profit (�) de la pratique du sport�6. De plus, le 

rugby à XIII n�est pas considéré suffisamment différent du XV pour justifier le 

maintien de deux Fédérations. Une fausse idée perdure jusqu�à aujourd�hui : le XIII 

n�est qu�une variante simplifiée du XV. Les treizistes sont sommés de jouer à XV et 

le XIII, alors en plein essor, est spolié de ses biens transférés à la FFR (TERRET, 

2016).  

 La FFR XIII est reconstituée à Toulouse en septembre 1944 mais la situation 

du sport en France a changé. Le régime de Vichy a pris plusieurs mesures, la 

réquisition des équipements sportifs (CALLÈDE, 2015), l�introduction du sport à 

l�école, l�obligation pour les associations d�obtenir l�agrément de l�Etat (TERRET, 

2016). Certaines sont maintenues après la Libération, les équipements étant 

désormais des biens publics. Pour le XIII, �l�abandon du nom de �rugby� est la 

condition pour avoir l�agrément, indispensable pour bénéficier de subventions et 

d�une délégation de pouvoir� (ARCHIVES DÉPARTEMENTALES DU TARN, 2017)7. 

S�il connaît ses heures de gloire dans les années 50, il peine à trouver depuis ses 

pratiquants et ses publics : 10729 licenciés en 20158, 12782 en 20179. La plupart 

des 130 clubs se concentrent en Occitanie. Le XIII est par ailleurs sous-médiatisé 

alors que �le développement rapide du sport tout au long du XXe siècle a été accéléré 

par des médias de plus en plus nombreux et efficaces : d�abord la presse et la radio, 

ensuite le cinéma, puis la télévision, et enfin l�Internet� (PERELMAN, 2010).  

 
6 L�Auto, 12/09/1940  
7 Elle retrouve son nom en 1993. 
8 Ministère des sports, de la jeunesse, de l�éducation populaire et de la vie associative (2015). Atlas 
national des fédérations sportives.  
9 Outre les Fédérations de tennis et football avec 1 et 2 millions de licenciés, et quelques-unes entre 
600 et 400000 (équitation, judo-jujitsu, handball, basket-ball, golf), les autres sports tels que la 
natation, la gymnastique, le cyclisme, le rugby à XV oscillent entre 100000 et 350000. Ministère des 
Sports (2017). Données détaillées 2017. Répartition des licences sportives et autres titres de 
participation (ATP) par fédération française agréée. 
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Dans la deuxième moitié des années 30, trois équipes existent à Toulouse 

dont deux domiciliées au stade Thomas aux Minimes. Ce sont des jeunes 

passionnés qui se retrouvent sur des terrains disponibles. J. Galia crée en octobre 

1937 le TO XIII et loue le terrain correspondant au stade des Minimes, inauguré en 

décembre (TOULOUSE OLYMPIQUE XIII, 2010). L�équipe se distingue rapidement, 

joue sa première finale en 1939, et plusieurs demi-finales et finales en Coupe et 

Championnat de France. Dans les années 2000, le TO refonde l�école de rugby et 

crée une Société Anonyme à Objet Sportif (SAOS) �pour étayer le dossier de 

candidature en Super League�10, le Club visant le niveau le plus élevé du 

championnat anglais. Ses résultats s�améliorent jusqu�au doublé de 2014. En 2015, 

la RFL lui permet d�intégrer le Championship Shield qu�elle dispute depuis 2017. Le 

TO XIII, avec un président à sa tête, est constitué d�entités correspondant aux 

catégories de licenciés : Premiers pas U7 (moins de 7 ans), Pupilles U9, Poussins 

U11, Benjamins U13, Minimes U15, Cadets U17, Juniors U19, Féminines, Equipe 

Loisirs (plus de 35 ans), XIII Fauteuil, Elite 1, Equipe Première. L�Association 

Toulouse XIII est chargée de la formation et du développement du Club. L�Amicale 

des Anciens proposent des actions variées et dispose d�une équipe loisirs. 

L�Association Toulouse XIII Broncos encadre l�Elite 1 qui participe à la Coupe et au 

Championnat de France. La Société Anonyme Sportive Professionnelle (SASP) 

gère l�équipe qui dispute le Championship. La Table Ovale regroupe près de 600 

membres issus de catégories socio-professionnelles diverses. Enfin le Club 

Entreprises TO XIII Business Club est la dernière entité, derrière laquelle se trouvent 

les partenaires du TO XIII.  

 Pour rejoindre la Super League, les anglais exigent un stade permettant 

d�accueillir les supporters. De cette ambition naît le projet d�agrandissement du 

stade des Minimes. Le TO XIII n�en est pas propriétaire. Avant 1940, il le loue à un 

particulier et la Ligue régionale Midi-Pyrénées finance la construction de tribunes et 

de vestiaires. Ces biens, réquisitionnés sous Vichy, ne sont ni rendus ni compensés. 

Le terrain sur lequel se situent les installations est acheté à son propriétaire en 1944 

par la Mairie. Depuis, le Club lui rétribue une redevance pour les utiliser. Pour 

répondre aux velléités du TO, la mairie soutient début 2000 un projet de rénovation 

portant le stade à 10000 places, avec l�ajout de deux tribunes, des salles de 

réunions, un centre de formation, des loges, et un pôle restauration (livraison en 

 
10 Toulouse Olympique XIII. Disponible sur https://www.to13.com/histoire-du-club/ (page consultée le 
06 mai 2019) 
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2015)11. Il est révisé après un avis défavorable de la commission d�enquête en août 

2015. Le projet de 2016 estimé à 13 millions d�euros vise 4800 places assises en 

rénovant les tribunes existantes (livraison en 2017).  

 Ce projet est stoppé par décision du tribunal administratif en avril 2018, suite 

à un recours d�une association de riverains craignant des nuisances sonores et un 

engorgement du quartier les jours de matchs. Depuis, le TO XIII n�est plus localisé 

au stade des Minimes et vit, pour la deuxième fois, une situation qui menace sa 

pérennité dans le quartier. Au milieu des années 90, le stade est en effet destiné à 

devenir le terminus de la ligne B du métro. Le Comité de quartier Minimes-Barrière 

de Paris créé en 1962 se mobilise pour éviter qu�il ne soit transformé en parking. Le 

TO XIII se dote d�une table ovale et d�un Club Entreprises pour appuyer le maintien 

du stade. Les résultats du Club sont par ailleurs bons, ce qui incite �la mairie de 

Toulouse à ne pas sacrifier ce patrimoine sportif� et à �financer la rénovation du 

vieux stade des Minimes�12, en construisant une tribune baptisée Jean-Galia. Selon 

le Comité de quartier, le projet de 2016 répond aussi bien aux besoins de l�équipe 

professionnelle, �qu�à ceux de l�association pour ses actions de formation, 

d�animation et d�entraînement sportif pour les enfants et les jeunes�13. Mais ce n�est 

pas l�avis de tous les habitants du quartier. Tous s�accordent pour conserver des 

infrastructures sportives au sein des Minimes mais c�est sur leur utilisation qu�il y a 

désaccord. 

 

Patrimonialisation non institutionnelle d�un sport dans un q uartier urbain 

 A partir des années 60, la France équipe ses espaces urbains et le sport 

devient un élément majeur dans la société �tissant un véritable maillage dans les 

villes et participant à leur fonction culturelle, leur expression et leur représentation� 

(AUGUSTIN, 1999). Les pratiques évoluent vers un modèle plus individuel, basé sur 

une notion de loisirs sportifs auto-régulés  (AUGUSTIN, 1999) hors des structures 

d�encadrement traditionnel et sans affiliation. �Alors que les institutions sportives 

doivent garantir les gestes (la règle du jeu), les lieux (équipements et espaces 

sportifs normalisés), et organiser les rôles (les pratiquants, les champions, les 

dirigeants), le modèle du loisir ludique fait souvent l'économie des lieux et des rôles� 

 
11 La Dépêche.fr, 05/10/2012 
12 La Dépêche.fr, 20/12/2000 
13 Comite Minimes-Barrière de Paris-Toulouse. Disponible sur http://www.comite-de-quartier-
minimes-barriere-de-paris.org/ (page consultée le 06 mai 2019) 
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(AUGUSTIN, 1997-98) d�autant que certains sports n�impliquent pas de formation 

technique particulière (MIGNON, 2015). Il est donc ici question du rôle des Clubs 

sportifs dans la société. Pour la mairie de Toulouse, il faut maintenir l�équilibre actuel 

entre les pratiques sportives libres et scolaires et l�accueil de compétitions alors que 

pour le collectif des riverains, cette seconde occupation est source de nuisances 

(GAYRARD, 2015). Le TO joue pourtant un rôle social, permet des rapports distincts 

de la famille ou du travail (BLANCHARD, 2009), favorise une cohésion sociale 

autour des valeurs du XIII de respect et de courage comme le souligne un des 

membres du collectif. Par ailleurs, l�identité sportive est associée à l�impact du club 

au niveau local (BOUTHIER, 2007). Les Clubs tirent leurs ressources du parrainage, 

de la billetterie, de la vente de produits dérivés et des moyens mis en � uvre par les 

collectivités locales. Leur palmarès influe sur les liens avec les financeurs et les 

supporters. Pour monter au plus haut niveau du championnat anglais, le TO XIII n�a 

pas seulement besoin d�un stade répondant aux exigences de la RFL. Il doit 

s�appuyer sur une école et un centre de formation pour former des joueurs. Le 

développement du XIII aux Minimes doit donc être envisagé comme un enjeu 

d�éducation et de formation.  

 Le contexte territorial du TO a cependant changé en 80 ans. Aux origines du 

Club, le quartier des Minimes est un faubourg où l�agriculture et le maraîchage 

composent, jusqu�en 1914, les trois quarts du territoire (PECCOLO, 2000). 

Aujourd�hui il fait partie d�un ensemble densément peuplé (85000 habitants en 

201814). La ville de Toulouse s�est en effet rapidement transformée entre 1970 et 

1990. Le commissaire enquêteur se fait l�écho d�un habitant qui s�interroge sur la 

présence d�un stade de cette taille au milieu des habitations (GAYRARD, 2015). Or, 

il est antérieur aux immeubles, les grands ensembles datant des années 70 et 80, 

et ce maillage serré est la conséquence d�une urbanisation accélérée (PECCOLO, 

2000). Malgré des solutions proposées dans les années 1990 et 2000 pour déplacer 

le stade sur des terrains disponibles dans le quartier, ce dernier a été densifié sans 

tenir compte du développement des pratiques de proximité au sein d�associations 

sportives. C�est pourquoi le Ministère des sports a publié en 2015 un outil destiné à 

un élu local pour lui permettre �d�identifier les sports proposés sur son territoire, de 

prendre conscience de la diversité des pratiques sportives encadrées auxquelles 

participe la population� (MINISTÈRE DES SPORTS, 2015).  

 
14 Observatoire Toulouse Métropole (2018). Mémento Toulouse 2018, Toulouse, Mai 2018 
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 En 2019, le TO XIII est installé dans des préfabriqués près du stade 

Toulouse-Lautrec, dans le quartier des Minimes, et ne sait pas s�il réintègrera le 

stade du même nom. L�avenir est incertain pour lui dans ce quartier et cette situation 

est ressentie comme une menace par les supporters, ce qui a fait jaillir la conscience 

d�un patrimoine commun qui pourrait être oublié, perdu et ne pas être transmis. 

L�UNESCO a établi les menaces qui pèsent sur les biens du patrimoine mondial tels 

que l�habitat, le développement, les modifications des valeurs associées à un 

patrimoine, l�absence de prise de conscience du bien patrimonial par les promoteurs, 

les professionnels du bâtiment et le grand public15. A l�échelle locale, elles pèsent 

également sur des objets reconnus patrimoniaux. Par ailleurs, comme le souligne J. 

Menjoulet, �le patrimoine est fondamentalement lié à l�idée de préservation dans un 

contexte de destruction� (MENJOULET, 2019). En réaction à ce phénomène, des 

membres du Club ont mis en � uvre des actions concrètes pour sensibiliser les 

sympathisants, les supporters et les autres publics. Ce groupe constitué autour 

d�une conscience des valeurs patrimoniales du TO XIII a choisi de montrer en quoi 

cet objet constituait un patrimoine dans le quartier des Minimes de Toulouse. L�objet 

de notre étude est ce processus de patrimonialisation. 

 Nous avons recueilli le témoignage des personnes impliquées dans ce 

processus afin de relever leurs objectifs et leurs démarches. Nous avons pu ainsi 

caractériser les médiations menées en deux ans. Il y a eu tout d�abord l�organisation 

d�une réception en plein air et l�édition d�un livre, pour les 80 ans du Club en 2017, 

date anniversaire que certains membres de l�Association avaient oublié. La 

réception était à plusieurs titres symbolique. Pour la première fois de son histoire, le 

Club organisait un rendez-vous festif dans son quartier, dans le jardin Claude 

Nougaro en plein c� ur des Minimes. Cet événement a rencontré beaucoup de 

succès et les participants ont apprécié de pouvoir être ensembles et se souvenir 

dans le berceau même du Club. Un livre a également été produit16, faisant suite à 

celui de 2010 pour les 73 ans du Club17. Le collectif a choisi cependant de déposer 

cet ouvrage dans les bibliothèques de la ville, motivé par la quasi absence de livres 

sur le rugby à XIII dans les bibliothèques de Toulouse. Grâce à la responsable des 

collections, une vingtaine de livres a été distribué dans le réseau des bibliothèques 

 
15 UNESCO. Disponible sur https://whc.unesco.org/fr/soc/ (page consultée le 06 mai 2019) 
16 Ben M'Barek P., Atteb H., Leygonie A. (2018). Livre d'or des 80 ans du Toulouse Olympique XIII, 
Graulhet, Art Events Production. 
17 Toulouse Olympique XIII (2010). 73 ans 1937-2009 Toulouse Olympique XIII, Toulouse, Amicale 
des Anciens. 
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de la ville. Un exemplaire a également été déposé dans une des bibliothèques de 

l�Université Toulouse Jean Jaurès. Cette démarche procède de l�ancrage du TO XIII 

non seulement dans son quartier mais dans sa ville et auprès des acteurs culturels. 

 Le responsable de la communication de l�Association Toulouse XIII 

s�intéresse depuis moins de cinq ans au rugby à XIII. Historien de formation, il a 

mené des recherches en histoire immédiate à l�Université Toulouse Jean Jaurès. 

Pour les actions de médiations menées autour du TO XIII, il a ainsi pris en compte 

toutes les sources d�informations possibles : les archives, la presse et les témoins 

de l�histoire du Club, dirigeants, encadrants, joueurs et supporters. Les personnes 

qui détenaient des documents pouvant constituer des archives ont été identifiées. 

Les archives municipales et celles des quotidiens locaux ont complété les 

informations transmises. De la visite d�une exposition sur XIII, l�épopée du rugby 

dans le Tarn et de la participation à une Journée d�étude sur L�histoire du rugby à 

XIII organisées par les archives départementales du Tarn, est né l�idée de réaliser 

une exposition sur le rugby à XIII aux Minimes sous forme de kakémonos pour 

privilégier leur itinérance. Les panneaux réalisés sont des � uvres collectives qui 

présentent l�histoire du Club, les règles du rugby à XIII, les personnalités les plus 

marquantes, et des informations sur l�implantation du Club aux Minimes. Plusieurs 

personnes ont conçu, rédigé, complété, illustré et relu cette exposition. Elle a été 

montrée sur le stand du TO XIII lors de la Foire Internationale de Toulouse en avril 

2018 et lors de plusieurs matchs de l�équipe disputant le Championship. Le Club n�a 

pas ou plus d�espaces pérennes. Par ailleurs, il n�existe pas de musée du rugby à 

Toulouse. Il faut donc trouver des lieux, des espaces et des occasions pour cette 

exposition. Le collectif souhaite la montrer au plus grand nombre et cherche des 

partenariats avec les écoles primaires, les collèges, le collectif associatif 

Convergence occitane qui rassemble soixante et onze associations culturelles dans 

la région de Toulouse, et le Comité de quartier.  

 Le livre et l�exposition ont permis de rassembler, de trier, de structurer, de 

recontextualiser et de thématiser l�information, mais aussi d�identifier les éléments 

manquants. Il reste ainsi à consulter d�autres archives pour reconstituer plus 

précisément l�histoire du Club. Ce travail a permis de prendre conscience de la 

nécessité de rassembler les documents et les témoignages. Une série de portraits 

est ainsi prévue présentant des anciens joueurs, des joueurs qui ont marqué 

l�histoire du XIII aux Minimes, des joueurs issus de ce quartier qui ont démarré le 
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XIII à l�école de rugby pour devenir professionnels, et enfin des membres de 

l�Association qui ont contribué à son développement, autant d�acteurs qui sont en 

mesure de donner du sens et de transmettre les valeurs patrimoniales du TO XIII. 

Par ailleurs, une cartographie des lieux emblématiques du XIII à Toulouse est 

menée (maison de Jean Galia, siège d�origine du TO XIII, lieux de rendez-vous des 

supporters). Un bar dans lequel se réunissaient les membres du Club à l�origine a 

été identifié au 13 avenue des Minimes et le projet d�y apposer une plaque 

commémorative est envisagé. 

  Si un monument semble légitimement être un bien commun, qu�en est-il d�un 

sport ? Si des professionnels de la culture et des chercheurs en histoire, en 

muséologie ou plus globalement en SIC s�intéressent au sport en tant que 

patrimoine, qu�en est-il des acteurs eux-mêmes, directs ou indirects liés au sport ? 

Considèrent-ils le sport qu�ils pratiquent et/ou qu�ils supportent comme un 

patrimoine ? La démarche dans laquelle ce collectif s�inscrit a plusieurs facettes, le 

sport en tant que patrimoine ayant des aspects liés aux bâtiments, aux équipements, 

aux événements, aux objets, aux acteurs. Si le stade est considéré comme un objet 

patrimonial qu�il faut conserver pour la mémoire du XIII aux Minimes grâce à 

l�implication de Jean Galia, la pratique de ce sport ancrée dans ce quartier avec son 

histoire, ses lieux, ses hommes, n�est pas considérée par tous comme tel. L�� uvre 

du collectif est de préserver le patrimoine treiziste aux Minimes dans sa globalité et 

de documenter ce qui constitue les racines de ce sport à Toulouse. La relation entre 

sport et patrimoine pose ainsi la question de la prise de conscience de la place du 

sport dans l�histoire locale.  

 

Analyse d�un processus de valorisation des valeurs patrimoniales d�une 

identité sportive territoriale 

Cette partie a pour objet l�analyse en termes de fabrication et de réception 

des modalités pratiques de valorisation des valeurs patrimoniales du TO XIII. Une 

des dimensions de notre étude concerne le sport en tant que patrimoine dans une 

approche développée en SIC notamment par J. Davallon. Avec l�instauration en 

1972 du �patrimoine culturel� matériel, immatériel et naturel par l�UNESCO, la notion 

s�est en effet étendue depuis les années 80 à des domaines qui ne lui étaient pas 

dévolus à l�origine (DESVALLÉES, 1994). Ainsi, �depuis quelques décennies, le fait 

sportif est en passe d�acquérir un nouveau statut, celui d�une culture de plus en plus 
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partagée qui autorise à ne plus voir le patrimoine sportif comme une anomalie� 

(GASTAUT, 2015). Sujet d�étude pluridisciplinaire, il se situe au c� ur des rencontres 

de l�Université de Nice destinées à mettre en commun des réflexions scientifiques. 

Même si �la culture sportive est toujours considérée comme un objet peu noble par 

les chercheurs français�(BONNET; BOURE, 2008), sa relation avec la notion de 

patrimoine n�est plus illégitime (BROMBERGER, 2006) et donne lieu à des 

publications (GUILLAIN, 2006; CHAZAUD, 2006; BONNET, BOURE, 2008; 

PARLEBAS, 2016; BROMBERGER, 2017).  

Cependant, �la reconnaissance du sport comme l�un des éléments du 

patrimoine de notre pays est encore inachevée en ce début du XXIe siècle. Le faible 

nombre d�équipements sportifs inscrits à l�Inventaire des monuments historiques, la 

difficulté de l�Etat français à construire un véritable musée national du Sport, la rareté 

des produits culturels ou touristiques montés à partir du patrimoine sportif sont trois 

signes, parmi d�autres, de l�absence d�une volonté politique de valoriser cet héritage� 

(CHAZAUD, 2006).  

La notion de patrimoine s�est démocratisée au point de ne plus être le 

domaine exclusif des musées, les citoyens pouvant reconnaitre à des objets 

matériels ou immatériels le statut de patrimoine. La frontière est ainsi �mobile et 

parfois élastique entre action publique et société civile� (HARTOG, 2018). J. 

Davallon différencie transmission de la mémoire collective et reconnaissance de 

valeurs patrimoniales par des personnes s�intéressant à des objets qu�elles n�ont 

pas produits elles-mêmes mais qu�elles estiment devoir être transmis par un 

processus de patrimonialisation (DAVALLON, 2015). Ainsi, ce n�est plus seulement 

la monumentalité et l�ancienneté qui fondent la patrimonialité mais la décision prise 

par un collectif. Ce processus implique de produire un savoir sur les objets dans la 

mesure où il n�a pas été transmis par ceux qui en étaient possesseurs, pour le 

conserver et favoriser sa circulation dans le temps. A travers cette production de 

savoirs, c�est donc la construction d�un lien nouveau avec le passé qui s�opère 

(DAVALLON, 2015) pouvant donner lieu à des médiations informationnelles. Pour 

J. Davallon, il n�y a pas la même intention derrière mémoire et patrimoine. Quand un 

collectif reconnaît à un objet une valeur patrimoniale, c�est parce qu�il s�intéresse 

aux réalisations des hommes du passé. Ce n�est donc pas juste la nécessité de se 

rappeler mais l�attention portée à la relation entre présent et passé (DAVALLON, 

2008).   
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La raison qui a conduit le collectif à produire des médiations informationnelles 

sur le TO XIII n�est pas seulement liée au contexte actuel du Club. C�est la prise de 

conscience du manque de connaissance de la part des habitants, des élus et des 

supporters, sur son histoire et sur cette identité sportive territoriale. L�analyse de la 

réception des médiations mises en � uvre permet d�établir plusieurs profils : 

certaines personnes n�ont en tête que les phases de compétition à travers les 

matchs qu�ils suivent ou qu�ils subissent ; parmi elles, la plupart n�appréhende que 

les matchs les plus récents sans connaître la temporalité des liens entre ce Club et 

le quartier ; beaucoup ne réalise pas, qu�ils soient pour ou contre le maintien du Club 

aux Minimes,  qu�il y a une école de rugby, un centre de formation, une équipe loisirs, 

qui concernent une population désireuse de partager les valeurs du rugby à XIII, et 

que le TO XIII est un ensemble constitué de joueurs mais aussi de dirigeants, 

d�encadrants, d�éducateurs, d�entraîneurs, de soignants, de salariés et de 

bénévoles ; certaines personnes, au-delà de la méconnaissance du XIII, ne 

connaissent pas le fonctionnement et le financement du sport encadré en France.   

 J. Davallon fait la liste des �gestes� qui caractérisent pour lui un processus de 

patrimonialisation réussi, gestes qui se résument en quelques mots, reconnaissance 

d�une valeur, production de savoirs, déclaration du statut de patrimoine, organisation 

de l�accès et transmission aux générations futures (DAVALLON, 2014). Le 

processus de patrimonialisation étudié n�a pas pour cadre une institution, un musée, 

une bibliothèque, un centre d�archives, mais �se situe en marge d�une volonté 

régalienne (�) d�inventorier, de conserver, de montrer et, en fin de compte, de créer 

du sacré par une distinction publique et officielle� (BONNET; BOURE, 2008). Dans 

le cas de notre étude, c�est un groupe de personnes qui a reconnu une valeur au 

Club du TO XIII, étape première du processus. La seconde réside dans la production 

de savoirs. �Il n�existe pas de reconnaissance d�un statut de patrimoine culturel qui 

se fasse sans mobilisation ou sans production d�un savoir servant à établir la nature 

et l�origine de l�objet qu�il soit matériel ou immatériel� (DAVALLON, 2014). Ce geste 

correspond à ce que le collectif a commencé à faire pour documenter le XIII à 

Toulouse. Il s�adresse à ceux qui ne connaissent pas l�objet comme à ceux qui sont 

censés le connaître. Le troisième geste consiste en la déclaration du statut de 

patrimoine qui peut être une simple énonciation publique ou un acte juridique ou 

administratif mais qui entraîne des obligations, de conservation ou sauvegarde, de 

mise à disposition symbolique et de transmission de l�objet (DAVALLON, 2014). Les 

membres du collectif ont utilisé le dispositif rituel de l�exposition en tant que modalité 
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selon laquelle �la continuité est assurée, établie ou maintenue entre le passé et le 

présent� (DAVALLON, 2000). L�exposition donne ainsi l�accès à l�objet patrimonial 

en favorisant une relation particulière entre le public et ce qui leur est présenté 

(WADBLED, 2015) �susceptible de faire l�objet d�expériences renouvelées avec le 

passé� (BONNET; BOURE, 2008). La question de la transmission pose celle de la 

�continuité dans le temps entre générations : continuité physique (conservation) et 

continuité de statut (continuité symbolique d�objet de patrimoine)� (DAVALLON, 

2000). Elle pose ainsi la possibilité d�une inscription du stade des Minimes à 

l�Inventaire des monuments historiques. 

 Le collectif qui a mené ces actions de médiation est composé de supporters 

récemment investis dans le XIII à Toulouse. Ce sont eux qui ont reconnu un statut 

patrimonial à cet objet et qui ont produit des savoirs. Leur profil est intéressant à 

analyser. Ils ne sont pas issus pour la plupart du rugby. Ce ne sont pas d�anciens 

dirigeants, d�anciens joueurs ou des enfants de joueurs. Certains n�ont pas de 

culture rugbystique et sont venus au rugby à XIII pour différentes raisons : parce 

qu�il y a eu une initiation au XIII dans l�école de leur enfant ou parce qu�ils 

cherchaient un sport collectif pour leur enfant, parce que leur enfant a décidé de 

pratiquer ce sport, parce qu�un membre de la Table ovale ou du Club Entreprises 

les a parrainés. Ils se sont donc appropriés le rugby à XIII, l�histoire du TO XIII ainsi 

que les règles de ce sport.  

 La réception du livre et de l�exposition a donné lieu à des réactions variées. 

Sur le stand du TO XIII lors de la Foire internationale de Toulouse en 2018, des 

personnes venant d�horizons composites ont vu l�exposition, souvent 

accompagnées par les commentaires des membres de l�Association. Il y a ceux qui 

avaient pratiqué le rugby ou qui connaissaient le rugby à XV et qui découvraient 

qu�un autre rugby existait en France et à Toulouse. Des supporters de longue date 

du Club ont découvert certains aspects de son histoire au-delà des matchs. 

D�anciens joueurs de rugby à XIII qui avaient tourné la page à l�arrêt de leur carrière 

ont replongé dans leurs souvenirs. Certains ont même demandé à revoir des images 

et des vidéos pour vivre plus intensément encore cette émotion mémorielle. Ces 

différentes réceptions montrent que le XIII est méconnu à Toulouse et qu�une 

médiation informationnelle est nécessaire. Pour que le processus de 

patrimonialisation réussisse, le collectif doit poursuivre la mise en communication et 

la mise en exposition du patrimoine treiziste toulousain et montrer ce qu�était et ce 
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qu�est le TO XIII aux habitants des Minimes, aux supporters du XIII, aux partenaires 

et aux politiques. La réintégration dans le stade des Minimes ne peut s�envisager 

que si le lien entre le passé et le présent est contextualisé dans ce lieu racine et 

berceau du Club.  

 

Conclusion 

 Il n�y a pas unanimité pour conserver le TO XIII au Minimes. Certains 

supporters interrogés considèrent que le rugby à XIII peut poursuivre son histoire à 

Toulouse qu�il soit ou pas localisé dans ce quartier. Pour d�autres, il ne faut pas 

couper le TO XIII de ses racines. Le processus de patrimonialisation mené par le 

collectif a permis de matérialiser les liens qui unissent ce sport au quartier toulousain 

des Minimes, et de faire prendre conscience que c�est un objet patrimonial parce 

qu�il y est implanté depuis 80 et qu�il est le �Club des Minimes�18. Une identité 

sportive collective s�est forgée dans ce territoire dans la mesure où plusieurs 

personnes ont adhéré à cette conscience identitaire (GUÉRIN-PACE; GUERMOND, 

2006). Les membres du groupe que nous avons rencontrés partagent cet 

attachement à ce qui différencie ce territoire en terme d�image liée au sport et sont 

conscients que le Club du TO XIII est un symbole communautaire. Le Club réunit 

divers acteurs et met en synergie plusieurs entités et personnes, les dirigeants du 

Club, les membres des associations, les pratiquants (enfants et adultes joueurs, 

encadrants, arbitres, entraîneurs, soigneurs), les partenaires (collectivités locales, 

entreprises), les médias, les organisations départementales, nationales et 

internationales, les supporters, chacun ayant un rôle bien défini. L�identité sportive 

n�est pas seulement liée au développement du rugby à XIII dans le quartier des 

Minimes. Elle est liée à cette relation singulière qui s�est nouée entre ces acteurs, 

ce quartier et ce sport depuis 80 ans, relation que la patrimonialisation engagée 

permet de cristalliser. Elle est donc bien �le produit d�une construction sociale� 

(MICHON; TERRET, 2004). Autour du TO, �à la mémoire, au patrimoine et bientôt 

à la commémoration, est venue s�ajouter la question de l�identité� (HARTOG, 2018). 

Le collectif non institutionnel permet à ce patrimoine d�être valorisé et reconnu pour 

qu�il puisse être transmis. Il a rappelé aux habitants que le TO XIII faisait partie 

intégrante de leur quartier qu�ils soient supporters ou pas. Son objectif est de 

 
18 Toulouse Olympique XIII. Disponible sur https://www.to13.com/histoire-du-club/ (page consultée le 
06 mai 2019) - La Dépêche.fr, 14/01/2003 
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poursuivre cette � uvre en s�ancrant davantage dans ce territoire, en favorisant la 

connaissance du rugby à XIII et de ses valeurs, en documentant, communiquant et 

transmettant vers les nouvelles générations selon les termes d�un des membres du 

collectif. 
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CARTOGRAPHIE ET ANALYSE DU RESEAU D�ACTEURS 
EN POLITIQUE PUBLIQUE: LE CAS DU PROJET PIA 

JEUNESSE DE LA METROPOLE EUROPEENNE DE LILLE 

MAPEAMENTO E ANÁLISE DA REDE DE ATORES NA POLÍTICA 
PÚBLICA: O CASO DO PROJETO JUVENTUDE DA METROPOLIS 

EUROPEIA DE LILLE 

MAPPING AND ANALYSIS OF THE NETWORK OF ACTORS IN PUBLIC 
POLICY: THE CASE OF THE YOUTH PROJECT OF THE EUROPEAN 

METROPOLIS OF LILLE 

 
Résumé. Cet article présente les premiers résultats d�une recherche qui 
s�inscrit dans le projet PIA Jeunesse (2017 �  2020). L�objectif général du 
projet est de pérenniser des modalités de travail, à mieux intégrer les 
politiques jeunesses à l�échelle des bassins de vie et à simplifier les 
parcours des jeunes. Dans ce cadre, l�action transversale de cartographie 
des acteurs que nous présentons dans cet article vise à recueillir et 
analyser les informations caractérisant le réseau des acteurs intervenant 
dans le cadre du PIA Jeunesse. Nous présentons ici la méthodologie 
globale de l�action de cartographie et les premiers résultats obtenus sur la 
première phase du projet (2017 �  2018). 
Mots clés. Jeunesse, cartographie des acteurs, représentation, analyse 
spatiale réseau d�acteurs  
 
Abstract. This article presents the first results of a research project that is 
part of the PIA Youth project (2017 - 2020). The general objective of the 
project is to perpetuate working methods, to better integrate youth policies 
at the scale of living areas and to simplify the careers of young people. In 
this context, the transversal action of mapping the actors that we present in 
this article aims to collect and analyse the information characterising the 
network of actors working within the framework of the PIA Jeunesse project. 
We present here the overall methodology of the mapping action and the 
first results obtained on the first phase of the project (2017 - 2018). 
Keywords. Youth, stakeholder mapping, representation, spatial analysis, 
stakeholder network 
 
Resumo. Este artigo apresenta os primeiros resultados de um projeto de 
investigação que faz parte do projeto PIA Juventude (2017 - 2020). O 
objectivo geral do projecto é perpetuar os métodos de trabalho, integrar 
melhor as políticas de juventude à escala das zonas de vida e simplificar 
as carreiras dos jovens. Neste contexto, a ação transversal de 
mapeamento dos atores que apresentamos neste artigo visa recolher e 
analisar a informação que caracteriza a rede de atores que trabalham no 
âmbito do PIA Juventude. Apresentamos aqui a metodologia global da 
ação de mapeamento e os primeiros resultados obtidos na primeira fase 
do projeto (2017 - 2018). 
Palavras-chave. Juventude, mapeamento de stakeholders, 
representação, análise espacial, rede de stakeholders. 
 

 

Introduction 

Le travail présenté dans cet article est associée au projet �Plan 

Investissement Avenir (PIA) Investir dans les Jeunesses 

Métropolitaine� porté par la Métropole Européenne de Lille 

(MEL,  France)  et  faisant  collaborer  la  MEL,  un  ensemble  
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important d�acteurs travaillant sur les thématiques jeunesse �  emploi �  mobilité �  

numérique, et trois laboratoires de recherche, à savoir GERiiCO en Sciences de 

l�Information et de la Communication, TVES en géographie et CERAPS en Sciences 

Politiques. Le travail des chercheurs s�inscrit dans le processus pluridisciplinaire 

d�accompagnement scientifique du PIA Jeunesse de la MEL visant à pérenniser des 

modalités de travail, à mieux intégrer les politiques jeunesses à l�échelle des bassins 

de vie et à simplifier les parcours des jeunes.  

Dans ce cadre, l�action transversale de cartographie des acteurs vise à recueillir 

et analyser les informations caractérisant le réseau des acteurs intervenant dans le 

cadre du PIA Jeunesse. L�outil de cartographie est central dans l�évaluation 

transversale dans la mesure où un des axes de travail de celle-ci est d�évaluer la 

capacité à construire une politique métropolitaine en direction de la jeunesse, de 

façon partenariale (et participative). Un autre enjeu majeur de cette cartographie est 

d�appuyer la collectivité dans la difficulté récurrente et paradoxale de lisibilité et de 

visibilité de ses actions (et de l�ensemble des acteurs associés) dans le domaine 

des politiques sociales, de jeunesse, qui rassemblent souvent un très grand nombre 

d�acteurs et de dispositifs.   

Concrètement, l'objectif ici est d'identifier un réseau d�acteurs participant de près ou 

de loin au projet PIA Jeunesse porté par la MEL sur la période 2017 �  2020, de 

proposer à l�ensemble des partenaires une vue précise du réseau d�acteurs 

mobilisés par le projet PIA Jeunesse, de localiser spatialement les acteurs sur le 

territoire de la MEL et d'analyser ce réseau selon différents critères : typologie des 

acteurs, âge du public jeune ciblé et leur provenance, zones de déploiement des 

actions, compétences des acteurs, etc. Dans cet article, nous nous concentrons sur 

le réseau d�acteurs et nous proposons d�analyser dans quelle mesure le projet PIA 

Jeunesse fédère le réseau des acteurs travaillant sur les thématiques Emploi �  

Jeunesse �  Numérique �  Mobilité. En d'autres termes, de nouvelles collaborations 

entre acteurs apparaissent-elles au fur et à mesure du projet ? Si oui, quelles sont-

elles ? 
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Méthodes pour l�identification des acteurs et des sources de données du 
domaine  

La projection de données collectées sous forme d�une cartographie est une 

méthode qui peut s�avérer propice à dégager des connaissances tant sur le réseau 

d�acteurs et son dynamisme que sur les sources d�informations existantes, leurs 

échanges et partages. C�est pourquoi nous avons choisi cette technique pour 

identifier les acteurs du projet PIA Jeunesse et les liens qu�il y a entre ces acteurs. 

Pour ce faire, les méthodes de collecte d'information à cartographier existantes se 

répartissent en deux catégories. Une première famille de méthodes, dites 

quantitatives, s�appuie sur des techniques informatiques afin d�étendre l�analyse, 

d�identifier et de cartographier des sources de données de façon (semi-) 

automatique. Parmi ces méthodes, la scientométrie et la cartographie du Web sont 

celles qui sont les plus utilisées. La scientométrie (GODIN, 2005) consiste à analyser 

les citations bibliographiques et les références vers les acteurs d�un domaine dans 

les documents propres à un domaine, un acteur, une personne, notamment les 

documents techniques d�un projet (réponse à l�appel à projets, remontées 

opérationnelles� pour étudier comment les acteurs font référence les uns aux 

autres, ce qui permet d�évaluer et de visualiser le dynamisme et l�influence de 

chaque acteur, en fonction par exemple du nombre de fois où il est cité dans les 

documents. La cartographie du Web montre la présence de chaque acteur ou 

catégorie d�acteurs au sein du réseau Internet constitué des sites d'acteurs et 

d'hyperliens entre eux qui représentent les liens sociaux entre acteurs (SEVERO, 

2012). Elle s�appuie sur des outils d�exploration du Web pour l�identification des 

acteurs et sur des outils de représentation pour l�analyse des résultats identifiés. En 

ce qui concerne l�exploration, les outils les plus employés sont les crawlers (robots 

d�indexation)1. Les crawlers peuvent être semi-automatiques (issueCrawler2, 

Hyphe3, etc.) ou, plus rarement, manuels (Navicrawler4, etc.). Un crawler semi-

automatique utilise un script qui suit et répertorie tous les hyperliens depuis un site 

donné, puis tous les hyperliens depuis les sites qu�il rencontre, et ainsi de suite. Un 

crawler semi-automatique présente les avantages d�être généralement gratuit et 

simple à utiliser : il suffit de donner une liste de liens, de spécifier le type et la 

 

1Logiciel qui permet de naviguer dans un ensemble de pages web et de tracer tous leurs liens 
hypertexte. 
2https://www.issuecrawler.net/ 
3http://hyphe.medialab.sciences-po.fr 
4http://webatlas.fr/wp/navicrawler/ 
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profondeur du crawl et l�outil fournit en réponse un réseau. Une limite importante est 

que, seul, il converge rapidement vers une petite minorité de sites (couche haute du 

Web) qui constituent la cible de la large majorité des liens hypertextes (BARABASI 

et al., 2000). Un crawler manuel permet de préciser clairement les limites d�un 

réseau en indiquant site par site s'il doit ou non intégrer le réseau. Une deuxième 

limite importante est qu�il nécessite une phase conséquence de nettoyage des 

données collectées, et plus globalement cette approche permet de donner une 

bonne vision d�ensemble du réseau mais elle ne permet aucunement de caractériser 

en détails le réseau des acteurs identifié (statut des acteurs, type de partenariat, 

etc.). 

Une deuxième famille, celle des méthodes qualitatives, permet de réaliser une étude 

fine et précise. Parmi les méthodes existantes, nous pouvons notamment citer les 

questionnaires, les entretiens, ou encore les observations in situ. Bien que 

couteuses en temps, ces méthodes garantissent d�identifier l�ensemble des acteurs 

participant au projet étudié.  

Dans le cadre de notre étude, nous proposons une approche qualitative combinant 

l�analyse des documents administratifs du projet à des entretiens semi-directifs 

menés auprès de l�ensemble des acteurs porteurs d�actions du projet, permettant 

ainsi de dresser un premier réseau précis des acteurs du projet d�étude. Des outils 

de représentation visuelle des données sont ensuite mobilisés pour faciliter l�analyse 

du réseau d�acteurs identifié.  

En ce qui concerne la représentation, les graphes se sont imposés comme la forme 

de visualisation classique pour représenter les liens entre acteurs. La topologie des 

réseaux construits en s�appuyant sur les données collectées pendant les entretiens 

peut ensuite être visualisée à l�aide de logiciels de manipulation de graphes tel que 

Gephi5. Le principe à la source de ce type de visualisation est que chaque acteur 

constitue un n� ud du graphe et que chaque collaboration explicitée (un acteur 

travail avec un autre acteur) est un arc depuis un n� ud vers un autre sur le graphe. 

 

 

 

5http://gephi.github.io/ 
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Notre méthode  

Afin de représenter le réseau d�acteurs participant officiellement au projet PIA 

Jeunesse, nous proposons de combiner deux techniques cartographiques (cf. figure 

1) :  

(1) une cartographie des collaborations réalisée à partir des informations récoltées 

via le dossier de la réponse à l�appel à projets PIA Jeunesse porté par la MEL, et 

des entretiens semi-directifs avec les acteurs porteurs des actions sur la période 

2017 �  2018 (phase 1 du projet), 

(2) une cartographie géographique (SMITH et al., 2007) de la distribution des 

acteurs sur le territoire de la MEL, et plus généralement des Hauts-de-France.  

Figure 1 - Workflow du processus de cartographie des acteurs du projet 

 

Ce qui rend intéressant ce choix de techniques provenant de différentes disciplines 

est la possibilité d�obtenir une vision stéréoscopique de l�objet d�étude en combinant 

une représentation globale du réseau d�acteurs des domaines Emploi-Jeune-

Numérique-Mobilité avec une vision locale géographique. 

 

Premiers résultats obtenus 

Le document réponse à l�appel à projet PIA de l�ANRU contient 30 fiches action 

(pour 34 porteurs d�actions car certaines actions sont portées par plusieurs acteurs. 



259 
 

 

L�analyse de ce dossier nous a permis d�identifier 92 acteurs partenaires explicités 

dans ces 30 fiches actions (cf. figure 2). 

Les entretiens ont ensuite permis d�identifier 243 nouveaux acteurs, non présents 

dans le document réponse à l�appel à projet PIA de l�ANRU, mais partenaires des 

acteurs porteurs d�actions. Cela s�explique notamment par le fait qu�un certain 

nombre de ces actions furent initiées dans le cadre du projet PIA Jeunesse, 

impliquant pour ces actions la constitution du réseau d�acteurs une fois le projet 

accepté. 

Figure 2 - Workflow du processus de cartographie des acteurs du projet, intégrant les données 
chiffrées en terme d�acteurs identifiés participant au projet 

 

La première cartographie générée à partir de l�analyse des fiches actions constituant 

le document de dépôt du projet PIA Jeunesse est présentée figure 3. Dans le graphe 

généré, chaque n� ud représente un acteur explicitement mentionné dans le dossier 

et chaque lien entre deux acteurs le fait qu�il soit explicité indiqué une collaboration 

entre eux. Aussi, plus un n� ud est grand, plus l�acteur correspondant travail en 

collaboration avec des partenaires. Le graphe fait ressortir différents groupes 

d�acteurs. Chacun de ces groupes représente une fiche action du projet, avec au 

centre l�acteur porteur de l�action, et autour ses partenaires explicités. 
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Figure 3 - Cartographie des collaborations entre acteurs du projet (29/06/2018) � à partir de 
l�analyse du document réponse à appel à projet ANRU 2016 

 

On peut remarquer tout d�abord que le réseau d�acteurs est principalement constitué 

d�associations et de centres sociaux, et d�institutions et d�établissements scolaires 

mais à moindre échelle. Nous pouvons voir également que le tissu des entreprises 

privé est relativement peu présent au départ du projet.  

Aussi, le graphe nous permet de nous rendre compte qu�au dépôt du projet, peu 

d�acteurs mentionnés collaborent sur plusieurs actions. En effet, au niveau des 

partenaires, les actions sont bien distinctes. Nous pouvons notamment citer l�action 

portée par la fédération des centres sociaux visant à fédérer compétences des 

différents centres sociaux participant autours des activités menées auprès et par les 

jeunes, celle d�Interphaz visant à constituer une Université Populaire Pour la 

Jeunesse à l�échelle de la Métropole Européenne de Lille, ou encore celle de la 

Condition Publique portant proposant aux jeunes un laboratoire d' expérimentation 

nommé labo148 à la lisière entre pratiques artistiques et journalistiques.   

A partir des 29 entretiens menés auprès des acteurs porteurs d�actions menées 

dans le cadre du PIA Jeunesse sur la période mai �  novembre 2018 (5 entretiens 

restaient encore à faire pour ces premières analyses car les actions n�étaient pas 

encore initiées), nous pouvons rapidement remarquer que le réseau d�acteurs est 
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bien enrichi pour passer de 122 acteurs participants au départ du projet à 365 

acteurs. La figure 4 représente le réseau d�acteurs constitué. Nous remarquons 

rapidement qu�une partie du réseau d�acteurs se constitue, menant des actions 

communes de terrains (ateliers communs pour les jeunes, rencontres entre jeunes 

des différents centres, invitation d�acteurs à venir découvrir de nouvelles 

expérimentations, etc.). Parmi ces acteurs, nous pouvons notamment citer le réseau 

Uni-cité, l�Afev, l�Adice, l�Apels, la ville de Hem et le groupe SOS qui échangent de 

plus en plus dans le cadre de leurs projets respectifs (cf. figure 5). Les entretiens 

menés nous apprennent que cela se matérialise notamment par des ateliers 

communs, par l�envoie de jeunes d�un acteur à un autre. Nous remarquons 

également que le réseau autour du numérique et de l�éducation aux médias 

(Condition Publique, GERiiCO, ville de Mons) se structure pour mener des actions 

communes. Cela se matérialise notamment par le lancement d�une nouvelle action 

pour la conception d�un parcours numérique des jeunes initiée sur la phase 2 (2019 

�  2020), et faisant collaborer ces acteurs. D�autres acteurs, comme la mission locale 

métropole sud, ou la fédération des centres sociaux, sont plus isolés pour le 

moment. Les acteurs concernés expliquent ce constat par le fait que ces acteurs 

cherchent tout d�abord à fédérer leur réseau en interne, pour éventuellement ensuite 

s�ouvrir à d�autres partenaires potentiels en phase 2. Des entretiens actuellement en 

cours, vont nous permettre de mieux comprendre les collaborations qui se 

formalisent entre les différents acteurs du projet sur la phase 2. 

Figure 4 - Cartographie des collaborations entre acteurs du projet (01/11/2018) �  à partir de 
l�analyse des entretiens menés sur la phase 1. 
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Figure 5 - Zoom sur le réseau d�acteurs qui se constitue (01/11/2018) �  à partir de l�analyse des 
entretiens menés sur la phase 1 

 

Nous proposons ensuite de représenter l�ensemble du réseau d�acteurs dans 

l�espace. La figure 6.a donne une vision d�ensemble de ce réseau dans le nord de 

la France et la figure 6.b une vision plus précise sur le territoire de la Métropole 

Européenne de Lille. Il est important de noter ici que la MEL est constituée de 89 

communes. Hors nous remarquons via la figure 6.b que le réseau d�acteurs est 

principalement localisé sur la couronne Haubourdin, Loos, Lille, Villeneuve d�Ascq, 

Mons, Wasquehal, Croix, Roubaix, Tourcoing (10 communes du sud-est au nord-

ouest). Ces premières cartes mettent en avant le fait que bien que très important en 

terme de nombre d�acteurs travaillant sur les thématiques du projet, une grande 

partie du territoire de la MEL n�est pas concerné par le projet dans sa phase 1 en 

tout cas. 

Figure 6.A - Cartographie spatiale générale du réseau des acteurs 
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Figure 6.B - Cartographie des acteurs localisés sur le territoire de la MEL 

 

 

 

Conclusion et perspectives  

Nous proposons dans cet article les premiers retours de l�action de cartographie des 

acteurs menée dans le cadre du projet PIA Jeunesse (collaboration Métropole 

Européenne de Lille �  GERiiCO �  TVES, France). La méthodologie proposée, 

combinant l�analyse des documents produits par les acteurs partenaires et la MEL 

dans le cadre de la réponse appel à projet de l�ANRU (PIA Jeunesse, France) et des 

entretiens menés auprès des acteurs porteurs des actions du projet, nous a permis 

de collecter différentes données concernant les collaborations entre acteurs, les 

objectifs des actions, les publics cibles, les compétences des acteurs, etc.  Les 

représentations sous forme de graphe mettent en avant le fait que (1) le réseau 

d�acteurs participant au projet est bien plus important en fin de phase 1 qu�au départ 

du projet, et (2) que le projet PIA Jeunesse a un impact sur la constitution du réseau 

d�acteurs, amenant à des collaborations réelles entre les acteurs. La représentation 

spatiale globale présentée figure 6 met en avant une répartition spatiale inégale des 

acteurs sur le territoire de la MEL, les acteurs étant concentrés en grande partie sur 

les Quartiers Prioritaires de la Ville. 

A terme, l�enjeu est d�approfondir pour avoir une cartographie des compétences, des 

catégories d�âges des publics cibles, des terrains d�études des actions (emprise 

spatiale des actions). Le rendu final permettrait alors de préciser la localisation des 

partenaires et leurs coordonnées pour créer une réelle dynamique pour l�ensemble 

des acteurs du PIA. Elle permettra également d�analyser la provenant des jeunes, 

puis les lieux ou sont mobilisés les jeunes, à mettre enfin en comparaison avec les 

lieux ou sont localisés les acteurs partenaires. Pour aller dans ce sens, des 

entretiens sont actuellement en cours en début de phase 2. 
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TIPOGRAFIA, MEDIAÇÕES E CULTURA: O IMPRESSO 
COMO MATÉRIA SIGNIFICANTE  

TYPOGRAPHIE, MÉDIATIONS ET CULTURE: L�EMPREINTE COMME 
MATIÈRE SIGNIFIANTE 

TYPOGRAPHY, MEDIATIONS AND CULTURE: THE PRINT AS A 
SIGNIFYING MATTER 

 
Resumo: Seria a página impressa um mero suporte para o registro de 
mensagens? Ou ela própria, por meio da estética tipográfica, já não 
revelaria vestígios informacionais para além do conteúdo textual? O 
presente trabalho, de natureza exploratória e qualitativa, busca refletir o 
aspecto cultural e significante mediado pelas formas das letras e dos 
arranjos gráficos projetados em página. Ele parte da ideia de informação 
como um fenômeno antropológico, complexo e mediacional, e da tipografia 
como uma materialidade de intenções advindas de contextos que são 
histórica e culturalmente definidos. Para refletir esses pressupostos, foram 
consideradas três produções: o estilo gótico comum à época de 
Gutenberg, o tipo romano desenvolvido no período renascentista e as 
letras sem serifa da primeira metade do século XX. As análises indicam 
não apenas a inexistência de neutralidade no meio impresso, mas, 
também, a possibilidade de interferência sobre os textos e suas leituras, 
uma vez que tais documentos se constituem como materiais densamente 
simbólicos, advindos de relações culturais que são igualmente 
mediacionais. 
Palavras-Chave: História da imprensa. Informação �  aspectos sociais. 
Mediação cultural. Mediação da informação. Publicações impressas. 
 
Résumé: La page imprimée serait-elle un simple support pour 
l'enregistrement des messages? Ou est-ce que, par le biais de l'esthétique 
typographique, ne révélerait plus de vestiges informationnels au-delà du 
contenu textuel? Le présent travail, exploratoire et qualitatif, cherche à 
refléter l�aspect culturel et significatif véhiculé par les formes des lettres et 
les arrangements graphiques projetés sur la page. Il part de l'idée 
d'information comme phénomène anthropologique, complexe et médiatif, 
et de la typographie comme matérialité des intentions découlant de 
contextes historiquement et culturellement définis. Pour refléter ces 
hypothèses, trois productions ont été examinées: le style gothique commun 
à la période de Gutenberg, le type romain développé à la Renaissance et 
les lettres sans serif de la première moitié du XXe siècle. Les analyses 
indiquent non seulement l�absence de neutralité dans la presse écrite, mais 
aussi la possibilité d�interférence avec les textes et leurs lectures, ces 
documents constituant un matériau à forte densité symbolique, résultant de 
relations culturelles également médiatives. 
Mots-clefs: Histoire de la presse. Information �  aspects sociaux. Médiation 
culturelle. Médiation de l'information. Publications imprimées. 
 
Abstract: Would the printed page be a mere support for message 
registration? Or would it, by means of typographic aesthetics, no longer 
reveal informational vestiges beyond textual content? The present work, 
exploratory and qualitative, seeks to reflect the cultural and significant 
aspect mediated by the forms of the letters and the graphic arrangements 
projected on the page. It starts from the idea of information as an 
anthropological, complex and mediative phenomenon, and from 
typography as a materiality of intentions arising from contexts that are 
historically and culturally defined. To reflect these assumptions, three 
productions were considered: the gothic style common to the Gutenberg 
period, the Roman type developed in the Renaissance period and the 
letters without serif of the first half of the twentieth century. The analyzes 
indicate not only the absence of neutrality in the print medium, but also the 
possibility  of  interference  with  the  texts  and  their  readings,  since such  
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documents constitute densely symbolic material, resulting from cultural relations that are equally 
mediative.  
Keywords: Cultural mediation. History of the press. Information �  social aspects. Mediation of 
information. Print publications. 
 

Introdução 

Tradicionalmente, em uma abordagem positivista, a ideia de suporte dos conteúdos 

informacionais equivale a uma ideia de neutralidade. Muito se discute as questões 

ligadas aos textos, às mensagens verbais, sejam elas literárias, jornalísticas, 

científicas ou de qualquer outro gênero que se queira atribuir, esquecendo que a 

materialidade, isto é, a maneira pela qual esses conteúdos são formados e estão 

apresentados, também evoca sentidos e significações. Um exemplo que se pode 

tomar �  sendo este o tema do presente trabalho �  é o da tipografia. Mais do que 

uma técnica compositora e reprodutora de textos em grande escala, parte-se do 

pressuposto que ela se constitui como um meio impregnado de simbolismos 

culturalmente construídos. Com isso, a sua estética, isto é, o desenho das letras e 

os estilos de composição, permite mediar suas próprias mensagens ou informações, 

ampliando a dimensão interpretante do texto. 

A história da tipografia, analisada por uma perspectiva antropológica, colabora com 

essa noção de materialidade significante. O registro, desde a época anterior ao 

estabelecimento da tipografia, aparece como um indício de intencionalidades. 

Flusser (2010) reflete esse período como uma revolução do pensamento humano 

que deixou de ser �circulante�, mágico-mítico, para constituir-se de modo �linear�, 

esclarecido. Esse fenômeno teria marcado de tal modo a humanidade que a teria 

feito sair da fase pré-histórica para inaugurar a histórica, onde a consciência de si �  

racionalidade �  e a da relação com o outro �  comunicação, linguagem �  passaram 

a ser exercidas e organizadas como memória. �Quem escreve é um organizador de 

sinais, um desenhista, um designer, um semiólogo�, diz Flusser (2010, p. 33), ao 

que completa: �O motivo por trás da invenção do alfabeto foi superar a consciência 

mágico-mítica (pré-histórica) e garantir espaço para uma nova (histórica) 

consciência�, sendo a escrita o �código da consciência histórica� (FLUSSER, 2010, 

p. 48-49). 

Ao mesmo tempo, conforme o autor, a forma dos registros, em um processo lento 

e hegemônico, foi desenvolvida passando das inscrições lapidares para as 
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�sobrescrições� em superfícies maleáveis �  papiro, pergaminho, papel �  e para a 

tipografia, sugerindo uma sofisticação técnica refletida pelo progresso humano e 

social. Em um diálogo semelhante ao de Flusser (2010), McLuhan (1977), em sua 

tese sobre a �galáxia de Gutenberg�, considera a modernidade como resultado do 

impacto que a tipografia e suas produções exerceram sobre a mentalidade e as 

instituições humanas. Por outro lado, a tipografia é considerada pelo autor como 

uma tecnologia extensora do homem, de sua visão e domínio. Por suas palavras: 

�A tipografia [...] modela as relações intersensoriais do indivíduo, bem como os 

padrões de interdependência comunal, ou coletiva� (MCLUHAN, 1977, p. 227). 

A fim de refletir o pressuposto da tipografia como materialidade de sentidos e 

intenções advindos de contextos histórica e culturalmente definidos, considera-se, 

a seguir, uma síntese histórica de três fases de produção construída por revisão de 

literatura: o estilo gótico comum à época de Gutenberg, o tipo romano desenvolvido 

no período renascentista e as letras sem serifa da primeira metade do século XX. 

Busca-se enfatizar o caráter antropológico da tipografia, ou seja, como um meio que 

afeta o homem do mesmo modo em que é afetado por ele, em uma abordagem que 

visa resgatar, em certa medida, os movimentos humanos de cada época referida. 

Após isso, problematiza-se o modo como o fenômeno da leitura pode ser ampliado 

a partir desse raciocínio qualitativo e exploratório sobre a tipografia, ressaltando-se 

o aspecto da mediação cultural pelos tipos. 

 

Do gótico ao moderno: economia de afetos e da forma 

Elias (1996) propõe que o desenvolvimento civilizatório das sociedades ocidentais 

se deu a partir de uma economia de afetos, ou seja, a partir das ordenações 

comportamentais e, por extensão, culturais, copiadas dos hábitos das elites 

europeias. Como fruto das aspirações burguesas do início da era moderna, em 

participar dos círculos fechados da corte, maneiras nobres de como se portar nos 

espaços se tornaram senhas sociais de interação e de ascensão. Trata-se de uma 

racionalização dos hábitos tidos como dispersos, selvagens, ou seja, de uma 

economia operada sobre os afetos e as manifestações livres (�kultur�). Como 

instrumento dessa ação civilizatória, o autor identifica a produção e a circulação de 

manuais impressos que regravam os modos de vida, tendo um deles recebido 
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grande destaque na época, com sucessivas reimpressões no século XVI e XVII. 

Trata-se de �um curto tratado de autoria de Erasmo de Rotterdam, De civilitate 

morum puerilium (Da civilidade em crianças), que veio a luz em 1530� (ELIAS, 1996, 

p. 68, grifo do autor). 

Essa economia afetiva, que marcou o desenvolvimento das sociedades europeias, 

foi refletida nas produções tipográficas, incluindo a estética do tipo. Mas convém 

retroceder um pouco, até a Alemanha do século XV. Nesse cenário, motivado por 

um aumento considerável na demanda por livros, Gutenberg desenvolveu o método 

tipográfico a partir da coleção de caracteres metálicos individualizados, referentes 

às letras do alfabeto, que eram selecionados e dispostos para formarem uma 

página, ajustados, entintados e aplicados sobre o suporte a partir de um dispositivo 

chamado prensa móvel. McMurtrie (1982, p. 149) descreve o período histórico no 

qual a tipografia foi consolidada do seguinte modo: 

�Podia parecer-nos hoje que a época da invenção da imprensa foi sombria 
e desesperada, mas foi, pelo contrário, um período de intensa actividade 
intelectual. As forças humanas, que tinham estado a recuperar a pouco e 
pouco a energia perdida durante os séculos da chamada Idade das Trevas, 
iam culminar no grande movimento da Renascença do século XV. Os 
espíritos estavam a tornar-se cada vez mais ávidos e curiosos, os eruditos 
estudavam activamente não só a literatura cristã, mas também os clássicos 
pagãos latinos. Outros sábios, fugindo de Bizâncio diante do avanço dos 
Turcos, trouxeram os tesouros da literatura grega para a Europa, que tinha 
quase esquecido a Grécia. Despontava uma era de exploração, à medida 
que se procuravam novas oportunidades para o comércio�. 

Na efervescência cultural em que se encontrava a Europa do século XV, a tipografia 

surgiu, pois, como uma necessidade, haja vista que a antiga produção de livros era 

manual, caligráfica e morosa, além de que estava sob o controle da Igreja tanto a 

arte de se produzir quanto o teor dessas obras. Com a revolução humanista ou 

Renascimento, em que foram resgatados ideais greco-romanos do passado anterior 

ao medieval, com o culto centrado no homem separado dos dogmas católicos, a 

tecnologia de produção livreira urgiu ser modificada. Os produtos impressos, porém, 

herdaram nesse primeiro momento a estética medieval, gótica, como pode ser 

visualizado na figura 1. Havia um condicionamento, como relatado por Lupton 

(2009), que fazia com que Gutenberg e seus contemporâneos perseguissem com 

fidelidade esse formato, emulando em detalhes a estética medieval e seu traçado 

caligráfico pelas peças de chumbo que eram os tipos móveis. Tal feito permitia a 

valoração dos impressos, oferecendo força ao emergente mercado da impressão. 
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Figura 1 - Página da Bíblia de Gutenberg e seu estilo gótico. 

 
Fonte: Lyons (2011, p. 57). 

Antes dos tipos móveis serem desenvolvidos, produzir um livro era um processo 

dispendioso porque o copista estava imerso nas inúmeras convenções de ordem 

técnica e estética historicamente construídas, que se tornaram tabus sobre as 

representações das formas. Havia critérios não somente para a construção do traço 

em si, que exigia um manejo específico da pena ou pincel, mas a seleção dos 

materiais envolvidos e do ambiente, como o suporte a ser escrito, a condição da 

mesa, a luz incidente, dentre outros, também revelava aspectos ritualísticos 

(MCMURTRIE, 1982). Na arte da confecção do livro, atenção especial também era 

dada aos acabamentos, como a encadernação, a elaboração das iluminuras e 

demais adornos da obra, tendo cada item seu devido preparo. Essas produções 

receberam enorme prestígio ao longo da Idade Média, não somente pelo conteúdo 

textual disponibilizado, previamente normatizado pelos censores eclesiásticos, mas 

também pela estética cerimoniosa praticada pelos copistas, fato que foi continuado 

pela imprensa em sua fase inicial. 

Nesse tocante, os manuscritos mostravam-se repletos de imagens ou simbolismos 

que informavam sobre as ordenações e os imaginários culturalmente construídos. 

Na era caligráfica, o gótico, estilo que deu corpo às produções litúrgicas em massa, 

possui uma verticalidade que se relaciona diretamente com a arquitetura das 

catedrais daquele período, por exemplo (FRUTIGER, 2007). Inseridos em uma fase 

dominada pelo pensamento religioso, as grafias e os monumentos apontavam para 

o alto, como meios para uma conexão entre o plano terreno e a divindade. Ambos 

eram elaborados de maneira solene, configurados com pompa e exigindo, diante de 

si, circunspecção, reverência, contemplação. Com o fortalecimento das 

humanidades, porém, esse espírito formal expresso pelo desenho das letras foi 
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trocado por outro, igualmente ortodoxo, embora seus sentidos levassem para a 

direção oposta. No lugar de valorizar o mundo clérigo e seus sacramentos, as 

intenções manifestas pelas Letras e sua República advindas do humanismo 

(BURKE, 2003) visavam recuperar o que outrora fora convencionado clássico e 

esclarecido e, a partir desse ideal, libertar o homem das amarras comportamentais 

tidas como míticas e bárbaras. 

Funda-se, com isso, um novo período na história da estética tipográfica, a do tipo 

romano, também chamado letra humanista ou �lettera antica�. Conforme Lupton 

(2009, p. 15, grifos da autora): �Na Itália do século XV, escritores e acadêmicos 

humanistas rejeitaram as escritas góticas em favor da lettera antica [...]. A 

preferência pela lettera antica fazia parte do Renascimento da arte e da literatura 

clássicas�. Desde então, a letra romana passou a ser largamente empregada. Trata-

se das letras conhecidas hoje como serifadas, isto é, aquelas que possuem 

pequenos apêndices ou traços ligados às hastes, a exemplo da moderna Times 

New Roman, uma herdeira desse estilo. O tipo romano foi desenvolvido pela fusão 

de duas estéticas: a lapidária, formada por letras maiúsculas ou capitulares que 

eram esculpidas em pedra para homenagear deuses e imperadores na antiga 

Roma, e a minúscula cursiva praticada durante o governo de Carlos Magno, 

normatizada por sua equipe para a elaboração dos documentos oficiais do império, 

séculos VIII e IX (MEGGS, 2009). 

Figura 2 - Estilo humanista representado pelo tipo romano. 

 
Fonte: Meggs (2009, p. 127). 

 

O tipo romano, enquanto representante de uma fase humanista, mediava então os 

valores apregoados no Renascimento, aqueles voltados aos padrões de beleza e 

harmonia das formas clássicas. Essa característica representa uma economia 
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formal praticada nas artes da impressão dos novos conteúdos em relação ao gótico, 

demasiadamente rebuscado e denso. A página humanista surge, então, clarificada, 

higienizada dos excessos que diziam respeito a um pensamento marcado pela 

religiosidade e não pela sensibilidade racionalizada. Esse estilo, ilustrado acima 

pela figura 2, deu corpo aos tratados humanistas sobre a ciência e a literatura. Foi 

também encontrado nos manuais disciplinadores e fomentadores das ações de 

civilidade, refletidas por Elias (1996) como embrionárias do processo civilizador e 

da autoimagem das nações europeias. Segundo o autor: 

Já no século XVI, um tipo particular de família de caracteres tipográficos 
francês recebeu o nome civilité, tirado da obra de Mathurin Cordier, um 
francês que combinava doutrinas colhidas no tratado de Erasmo com as 
de outro humanista, Johannes Sulpicius. E um grupo inteiro de livros, direta 
ou indiretamente influenciados pelo tratado de Erasmo, surgiu sob o título 
Civilité ou Civilité puérile. E foram impressos até fins do século XVIII nessa 
família de caracteres tipográficos civilité� (ELIAS, 1996, p. 68, grifos do 
autor). 

Ao resgatar formas clássicas, a estética humanista tipográfica trazia em sua 

materialidade a tensão entre um passado obscuro, medieval, e um presente que se 

pretendia libertário. Para negar essa dialética, artificializou-se rumo a uma 

cientificidade nas letras que eliminava os traços de passionalidade, vestígios 

advindos dos gestos e da mentalidade mística, para privilegiar o raciocínio lógico 

com suas economias afetivas configuradas nos sinais cada vez mais abstratos, 

distantes do movimento da mão humana e das liberdades de expressão. Esse 

caminhar se intensificou nas manifestações de ordem iluminista do século XVIII, 

onde o tipo romano deixou os simbolismos renascentistas para, pela reconfiguração 

da matéria, comunicar conceitos ligados ao universo da máquina, da razão e do 

progresso. 

Nessa fase, os processos de produção migraram das manufaturas para as 

máquinas a vapor, impulsionados pelo fortalecimento do pensamento científico e 

desenvolvimentista. Um exemplar dessa estética romana atualizada pela ode à 

razão e ao progresso pode ser visto na figura 3. Trata-se de uma página projetada 

com caracteres de Firmin Didot, por volta de 1798, onde cada letra é individualizada 

como peça de máquina, apagando os índices da escrita a punho que produzia 

ligações entre as letras e permanecia presente no humanismo. 
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Figura 3 - Estética mecanizada de Firmin Didot. 

 
 

Fonte: Lyons (2011, p. 111). 
 

Pode-se dizer que essa maneira de compor tipograficamente os textos, segundo 

uma orientação racionalista, atingiu o apogeu pelo modernismo do final do século 

XIX e início do XX. No cenário positivista da ciência e funcionalista quanto aos 

produtos e meios de produção, preconizou-se que a informação e a comunicação 

deveriam ser, antes de tudo, eficientes, úteis ao desenvolvimento das sociedades. 

Diante disso, as formas tipográficas sofreram nova redução, com estudos que 

visavam estabelecer representações básicas e elementares para os caracteres. É 

rompida, com isso, a hegemonia do tipo romano, reconhecido historicamente pela 

presença da serifa, para adotar letras de aspecto geométrico, ausentes de serifa, 

portanto. Isso significava uma universalização da forma e, mais do que isso, uma 

objetivação das mensagens do texto a partir de uma estética gráfica simplificada. A 

intenção com essa nova economia era informar aquilo que o autor desejasse em 

sua obra, reduzindo possíveis interferências pelo estilo das composições 

(GRUSZYNSKI, 2000). 

Nesse período, por exemplo, tem-se a criação do �Alfabeto Universal� por Herbert 

Bayer, em 1925, figura 4, que visava padronizar o alfabeto e promover uma 

comunicação inequívoca entre emissor e receptor. Tal produção se deu na 

Bauhaus, importante escola de design alemã, durante o comando de László Moholy-

Nagy, de ideologia funcionalista. Para ele, a prioridade nos projetos deveria estar 

na �clareza inequívoca em todas as composições tipográficas�, lançando mão de 
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uma legibilidade que �nunca deve ser prejudicada por uma estética a priori� 

(MOHOLY-NAGY, 2010, p. 22, grifo do autor). Alguns anos depois, esse sentido 

positivista e funcionalista pela forma foi agravado com o modelo da �Nova 

Tipografia� de Jan Tschichold, em 1928, e pelo movimento suíço do �Estilo 

Tipográfico Internacional�, na década de 1950, rejeitando o que fosse julgado como 

expressão pessoal e excêntrica para promover um ideal universal e objetivo (Meggs, 

2009), marca da ciência moderna. 

Figura 4: Composição funcionalista de Bayer. 

  
 

Fonte: Lupton (2009, p. 24). 

Assim, comprometida com a formação de sociedades ditas civilizadas, esclarecidas 

e desenvolvidas, a tipografia se sujeitou aos processos e mudanças que 

empreendera. Técnica e estética foram atualizadas conforme as ordenações de 

cada fase, migrando maciçamente da representação orgânica para uma mecânica 

e industrial próprias do assentamento científico moderno. Salienta-se, porém, que 

tal fluxo migratório se deu cercado por conflitos e manifestações contrárias às 

economias afetivas e formais instituídas, a exemplo do movimento Arts and Crafts 

(MEGGS, 2009), que resgatou a estética, os modos de produção e os valores 

medievais em pleno século XIX. Mas isso também reforça o que sugere Flusser 

(2010, p. 61) sobre a tipografia ser compreendida �muito mais como uma nova 

maneira de escrever e pensar do que como técnica para produção de impressos ou 

método para disseminação de informações alfanuméricas�. Essa afirmação alude à 

prática tipográfica imbricada com as revoluções humanas, algo que se procurou 

demonstrar pelos recortes históricos trabalhados aqui: o aspecto relacional dos 

tipos com o homem e suas dinâmicas históricas, sociais e culturais, fato importante 
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para se pensar no fenômeno da significação pela matéria, isto é, em uma mediação 

cultural aplicada à tipografia. 

 

Por uma leitura ampliada pela tipografia e pela cultura 

Darnton (1990, p. 16), na tentativa de �esboçar uma disciplina particular [...] que 

ofereça uma dimensão histórica [e sociocultural] aos estudos dos meios de 

comunicação�, reflete acerca de um modelo geral pelo qual os livros impressos eram 

produzidos e disseminados na sociedade, o qual chama �ciclo de vida� desses livros 

(DARNTON, 1990, p. 112). Por meio dele o autor enumera uma complexa rede de 

intermediários responsáveis por dar forma à matéria e às ideias das obras, do autor 

ao leitor, passando por editores, gráficos, fornecedores, distribuidores, vendedores, 

atravessadores e encadernadores, cujo resultado está condicionado às interações 

de ordem diversa mantidas no circuito, bem como ao ambiente técnico e social em 

que a rede está inserida. Mais à frente em seu texto, seguindo com a noção de que 

é na relação com o todo que as partes ganham significado, Darnton (1990) 

problematiza o efeito das nuances estilísticas da tipografia sobre a leitura. 

Embora reconheça o movimento contrário, em que o leitor pode extrair sentidos 

improváveis do que lê, para Darnton (1990, p. 128), �os textos moldam a recepção 

dos leitores, por mais ativos que possam ser�, e as páginas �criam um arcabouço e 

dão um papel ao leitor ao qual ele não pode se esquivar�, afirmando ainda que �a 

tipografia, o estilo e a sintaxe determinam como os textos transmitem sentidos�. Em 

referência aos estudos da bibliografia analítica e da sociologia aplicada à tipografia, 

o autor considera que o �formato de um livro pode ser decisivo para o seu 

significado� (DARNTON, 1990, p. 169), ressaltando, para além do estilo da letra e 

da composição, o papel da edição dos formatos, que �supunha um novo tipo de 

leitura e um novo público� (DARNTON, 1990, p. 169) e favorecia a construção de 

um �leitor implícito do editor� (DARNTON, 1990, p. 170). 

É possível afirmar que a ideia da mediação cultural pelas formas tipográficas se 

conecta com o pensamento de Darnton (1990) acerca da materialidade histórica do 

livro e das partes que o constituem, uma vez que é pelas interações socioculturais, 

seja no âmbito da produção, seja no da leitura, que a matéria é construída e ganha 

significados. Ora, como fenômeno semiótico e antropológico, conforme Geertz 
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(2015, p. 4) define, a cultura opera como �teias de significados� que o homem tece 

por meio de sua experiência coletiva, tornando-se dependente dessas teias 

enquanto ser social. Na visão do autor, trata-se de um complexo sistema ordenador 

compartilhado de modo público, responsável por estabelecer sentidos para as 

ações humanas e suas produções. Por suas palavras: �É por intermédio dos 

padrões culturais, amontoados ordenados de símbolos significativos, que o homem 

encontra sentido nos acontecimentos através dos quais ele vive� (GEERTZ, 2015, 

p. 150). Feitosa (2016, p. 102), partindo da mesma raiz antropológica de cultura, ou 

seja, como �processo através do qual o homem cria o algo onde antes imperava o 

nada�, acrescenta que as relações mediacionais são culturais por excelência, sendo 

as diversas aplicações �apenas sotaques diferenciados dessa mediação [que já 

nasce como] cultural�. 

Com isso, a leitura aplicada aos meios impressos deixa de ser uma operação 

automática de decodificação verbal para ser ampliada como fenômeno fecundo de 

sentidos sobre os quais o tipo e sua estética, no âmbito das relações contextuais e 

mediacionais, imprimem significados. Pois quando compreendida como 

manifestação cultural, a tipografia está a contar histórias para além do texto que 

compõe �  e essas narrativas simbólicas, não verbais, comportam-se como vestígios 

de tempos passados que são evocados ao presente no ato da leitura. Se uma 

página tipograficamente bem-feita, diz Bringhurst (2015, p. 135), é �uma janela para 

a história, para a linguagem e para a mente�, então, pela interpretação do tipo, o 

leitor tem acesso às pistas reveladoras da sociologia das formas e das épocas, aos 

condicionamentos que levaram à constituição da matéria, às intenções dos 

projetistas e demais intermediários, enfim, às ordenações culturais de uma 

realidade representada pela estética. Assim, considera-se que, pelo potencial 

informativo complexo revelado na tipografia como manifestação cultural, a leitura 

deixa de ser unicamente uma ação verbal e intelectual, para se aventurar em uma 

semiose mediada pelas formas impregnadas de sentidos. 

Um leiaute contemporâneo composto por uma tipografia gótica, por exemplo, traz à 

tona o imaginário medieval originário desse estilo. Uma monografia formatada 

conforme os prescritos normativos de uma instituição acadêmica comunica, pela 

linguagem formal do padrão científico, as intenções da própria instituição, que 

podem ser o de universalizar a estética em prol de transmitir o pensamento do autor 

de modo inequívoco, além de tornar o documento final acessível às bases de dados 
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para usos futuros. Portanto, de caracteres �mortos� ou neutros, os tipos são 

revigorados pela abordagem antropológica como algo coletivo e em permanente 

estado de construção, sob o diálogo de múltiplos agentes e fatores inseridos em 

ordenações que são cotidianamente estabelecidas e revisadas. Nesse ecossistema 

plural e mediacional, a tipografia fertiliza os textos e permite que a leitura se torne 

criação, interpretação, espaço para interação e cruzamento de diferentes saberes, 

cenários e tradições. 

 

Considerações finais 

Considerar as dinâmicas sociais e culturais pelas quais os objetos informacionais e 

comunicacionais são formados, como o caso da tipografia, permite compreendê-los 

com certa complexidade. Nesse tocante, uma neutralidade atribuída a eles se torna 

mais sintomática de uma intenção, cultura ou período histórico, como a positivista, 

por exemplo, do que uma característica intrínseca do objeto. Na tipografia, percebe-

se como a sofisticação não apenas do aparelho técnico, mas das estéticas 

presentes em páginas e posteriormente em telas, acompanhou os ritmos das 

organizações e das visões de mundo, possibilitando a pluralidade de formas e de 

conteúdos mediados por ela a que hoje se tem acesso. Nessa perspectiva, noções 

de leitura podem ser ampliadas ou ressignificadas, pois o texto está a mediar 

informações para além de sua estrutura e interpretação linguística. Esse 

pensamento proposto pode favorecer também outras abordagens ligadas à Ciência 

da Informação, como a Bibliografia analítica e material, a Bibliologia e as noções de 

mediação informacional. 
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PATRIMOINE, ONTOLOGIE ET SAVOIRS PLURIELS : 
QUELLE PLACE POUR LES MEMOIRES MINIERES DES 

HAUTS DE FRANCE ?  

HERITAGE, ONTOLOGY AND MULTIPLE KNOWLEDGE: WHAT PLACE 
FOR THE MINING MEMORIES OF THE HAUTS DE FRANCE? 

PATRIMÔNIO, ONTOLOGIA E CONHECIMENTO MÚLTIPLO: QUE LOCAL 
PARA AS MEMÓRIAS DE MINERAÇÃO DOS HAUTS DE FRANCE? 

 
Résumé: Cet article présente les premiers résultats d�une recherche qui 
s�inscrit dans le projet ANR Mémo-Mines. L�objectif général du projet est de 
sauvegarder le patrimoine minier des Hauts-de-France en tenant compte de 
sa dimension mémorielle. Dans cet article, nous présentons la démarche qui 
s�appuie sur une double approche : la construction d�une ontologie du 
domaine minier et une approche ethnographique qui consiste à analyser 
l�implication des communautés minières dans la construction de la mémoire. 
Mots clés. patrimoine minier, ontologie, mémoire sociale, savoirs pluriels, 
patrimoine immatériel 
 
Abstract: This article presents the first results of the Mémo-Mines research 
project funded by the French National Research Agency (ANR). The main 
objective of the project is to preserve the mining heritage of the Hauts-de-
France region, taking into account its memory dimension. In this article, we 
present the twofold approach: the construction of a mining ontology and an 
ethnographic approach that consists in analyzing the involvement of mining 
communities in the construction of memory. 
Keywords. mining cultural heritage, ontology, social memory, plural 
knowledge, immaterial cultural heritage 
 
Resumo: Este artigo apresenta os primeiros resultados de um projeto de 
investigação que faz parte do projeto ANR Mémo-Mines. O objetivo geral do 
projeto consiste em salvaguardar o patrimônio mineiro da região de Hauts-
de-France, tendo em conta a sua dimensão de memória. Neste artigo, 
apresentamos a abordagem baseada numa abordagem dupla: a construção 
de uma ontologia de mineração e uma abordagem etnográfica que consiste 
em analisar o envolvimento das comunidades mineiras na construção da 
memória. 
Palavras-chave : patrimônio mineiro, ontologia, memória social, 
conhecimento plurales, patrimônio cultural imaterial 

 

 

Introduction  

Comme le soulignent Babelon et Chastel (1994), l�intérêt pour 

le patrimoine industriel est assez récent, dans les années 1970. 

Dans les Hauts de France, la dernière mine de charbon a fermé 

en 1991 mais dès le début des années 1990, un travail 

d�inventaire, notamment des cités minières, a commencé et qui 

a abouti à l�inscription du bassin minier au patrimoine mondial 

de l�UNESCO en 2012. La richesse et la diversité des lieux de 

mémoire (musées, bibliothèques, associations, entreprises, 

etc.)   liés  à  cette  histoire  industrielle  est  un   atout   pour   le 
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territoire mais la diversité et la dispersion des ressources (fonds, collections d�objets 

et de machines, témoignages) les 

 rendent peu visibles. Le projet Mémo-Mines1 se donne comme objectif d�améliorer la 

visibilité du patrimoine minier des Hauts-de-France en tenant compte de sa 

dimension mémorielle, plus inédite. L�une des solutions retenues est de concevoir 

une ontologie du domaine minier. 

Dans un premier temps, nous préciserons la notion du patrimoine minier, à partir des 

définitions du patrimoine industriel (TICCIH, 2003) et de patrimoine culturel donnée 

par l�UNESCO en 1982, lors de la Déclaration de Mexico sur les politiques culturelles 

puis nous reviendrons sur l�apport du web sémantique et justifierons le choix du 

modèle ontologique CIDOC CRM pour la sauvegarde du patrimoine minier. Dans un 

second temps, nous expliquerons la méthodologie générale de conception de 

l�ontologie qui s�appuie sur une démarche lexicale/ontologique d�une part et sur une 

démarche ethnographique d�autre part, à travers une approche acteurs. Suite à la 

présentation de ces deux démarches, nous ferons finalement état des enjeux de leur 

articulation pour construire une connaissance distanciée et organisée de cette 

mémoire plurielle - incarnée par des acteurs collectifs ou individuels - évolutive et 

étendue à bien d�autres territoires. 

 

Définition du patrimoine minier par les instances 

« Le bassin minier du Nord et du Pas-de-Calais est un territoire marqué 
économiquement, socialement et culturellement par l'exploitation intensive 
du charbon présent dans son sous-sol » écrit Sébastien Berrut, sur son site 
consacré au patrimoine industriel minier2. 

Comme Sébastien Berrut, photographe amateur, de nombreux acteurs participent à 

la définition du patrimoine minier qui est à la fois industriel et culturel (matériel et 

immatériel). Du point de vue « industriel » le patrimoine est défini par le TICCIH 

(2003) comme comprenant « les vestiges de la culture industrielle qui sont de valeur 

historique, sociale, architecturale ou scientifique. Ces vestiges englobent des 

bâtiments et des machines, des ateliers, des moulins et des usines, des mines et des 

sites de traitement et de raffinage, des entrepôts et des magasins, des centres de 

production, de transmission et d�utilisation de l�énergie, des structures et 

 
1 Conversion des traces mémorielles en médiations numériques : le cas de la mémoire minière (projet 
ANR-16-CE38-0001-02). 
2 http://www.patrimoine-minier.fr/nord-pas-de-calais/index.html 
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infrastructures de transport aussi bien que des lieux utilisés pour des activités 

sociales en rapport avec l�industrie (habitations, lieux de culte ou d�éducation)�  ». 

En ce qui concerne le bassin minier, il est caractérisé par : 

- des lieux de production: fosses, chevalements, terrils 

- des voies de communication: canaux, chemins de fer et routes 

- des lieux de résidence: cités minières, d'une diversité incroyable 

- des lieux de service: écoles, salles de fêtes, églises, dispensaires 

En outre, dans le cadre de la candidature du bassin minier au patrimoine mondial de 

l�UNESCO, l'inventaire général du patrimoine culturel en Région Nord � Pas de 

Calais a porté un accent particulier sur des recherches d�archives concernant les 

cités minières les plus représentatives ; l�Inventaire a également participé activement 

au choix d�édifices du bassin minier qui ont été présentés à la protection au titre des 

Monuments Historiques en avril 2009. 

La Mission Bassin Minier, quant-à-elle, a largement participé à l�inscription du Bassin 

minier qui a été distingué au titre de « paysage culturel », « �uvre conjuguée de 

l�homme et de la nature » selon les termes de la Convention du patrimoine mondial. 

25 % de la totalité du patrimoine minier a été inscrit au Patrimoine mondial peut-on 

lire sur le site de la Mission Bassin Minier3. Mais tandis que ces 25 % sont déjà mis 

en lumière, que faire des 75 % qui restent ? 

La mine a en effet laissé des traces partout dans le paysage. « Nulle part ailleurs en 

Europe il n'est possible aujourd'hui d'observer une concentration équivalente de cités 

ouvrières, résultant de 170 ans de politique sociale évolutive et qui, survivant au 

temps de la production elle-même, suscitent désormais l'intérêt des urbanistes, 

aménageurs, architectes et historiens en tant que démonstration d'un apport majeur 

de l'industrialisation à l'histoire de nos sociétés modernes.  » (Der Anschnitt, 2009). 

Au-delà des éléments inscrits au patrimoine, c�est tout le travail d�une communauté 

d�acteurs mis en réseau qu�il faut rendre visible. 

L�UNESCO a de son côté précisé lors de la Conférence mondiale sur les politiques 

culturelles tenues à Mexico en 1982, que le patrimoine culturel d�un peuple « s�étend 

aux �uvres de ses artistes, de ses architectes, de ses musiciens, de ses écrivains, 

de ses savants, aussi bien qu�aux créations anonymes, surgies de l�âme populaire, 
 

3 http://www.bassinminier-patrimoinemondial.org/un-paysage-culturel/ 
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et à l�ensemble des valeurs qui donnent un sens à la vie. Il comprend les �uvres 

matérielles et non matérielles qui expriment la créativité de ce peuple : langue, rites, 

croyances, lieux et monuments historiques, littérature, �uvres d�art, archives et 

bibliothèques ». 

Dans le cadre du projet Mémo-Mines, nous nous intéressons d�une part aux données 

correspondant au patrimoine industriel et d�autre part aux éléments du patrimoine 

minier vivant. Nous utilisons pour cela le modèle CIDOC CRM que nous définirons 

avant de décrire la double méthodologie employée. 

 

Le web sémantique et les modèles ontologiques au service de l�échange de 
connaissances 

L�un des objectifs du projet Mémo-Mines est de construire une base de 

connaissances (ontologie) pour formaliser l�héritage culturel et permettre l�indexation 

de corpus documentaires. Les ontologies, qui sont l�une des briques du web 

sémantique, sont de plus en plus utilisées dans le cadre de la sauvegarde du 

patrimoine culturel et industriel (Hastings, 2014 ; Ruthven et al., 2015) et participent 

à la préservation et la valorisation du patrimoine, en particulier le patrimoine proche 

de la disparition (endangered cultural heritage4). Les projets TECTONIQ5  sur la 

préservation du patrimoine textile et DOREMUS6 (domaine de la musique), qui ont 

été menés au sein du laboratoire GERiiCO, illustrent cette tendance. 

Plusieurs modèles ontologiques coexistent qui correspondent à des finalités 

différentes ; nous allons respectivement présenter ici le Dublin Core, le FRBR, le 

CIDOC CRM et le FRBRoo et nous justifierons le choix du modèle CIDOC CRM pour 

cette étude. Le Dublin Core7, utilisé par les bibliothèques, est un schéma générique 

de métadonnées descriptives centré sur le document, qui aide à décrire des 

ressources aussi bien numériques que physiques et des objets. Il permet de créer 

des liens entre les ressources malgré leur hétérogénéité. 

Le FRBR (Functional Requirements for Bibliographic Records) (Le Boeuf, 2013), 

également utilisé par les bibliothèques, est une modélisation conceptuelle des 

informations contenues dans les notices bibliographiques. À la différence du Dublin 

 
4 Cf. UNESCO: http://whc.unesco.org/en/danger/ 
5 https://tectoniq.meshs.fr/  
6 http://www.doremus.org/ 
7 https://www.bnf.fr/fr/dublin-core 
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Core, centré sur le document, le FRBR fait une distinction sémantique entre les 

entités travail, expression, manifestation et item où l�item peut illustrer une seule 

manifestation. 

Le CIDOC CRM (Conceptual Reference Model) (Doerr, 2003) est quant à lui un 

modèle de représentation de données conçu par le Comité International pour la 

DOCumentation du Conseil International des Musées pour permettre l�interopérabilité 

des référencements des objets de musées puis, par extension, de tout objet du 

patrimoine culturel physique ou non, selon la définition proposée par l�UNESCO. De 

la même façon que le Dublin Core est centré sur le document ou sur l�objet, le 

CIDOC CRM est centré sur l�événement. Les événements peuvent être considérés 

comme une sorte de « colle sémantique » qui met en relation différents aspects de la 

connaissance (les objets matériels ou immatériels, les acteurs (personnes physiques 

ou morales, individuelles ou groupes), les entités temporelles, les entités 

géographiques et les appellations, etc.) les uns avec les autres, d'une manière 

harmonisée dans une collection d�héritage culturel. (Hyvönen, 2012, p. 44). La figure 

1 présente un extrait de la hiérarchie des classes relatives aux entités temporelles. 

Figure 1 : « Small section of the CIDOC CRM class hierarchy » (version 4.2.1) par Bernhard 
Haslhofer 

 

 

Enfin, le FRBRoo (orienté objet) (Doerr et al., 2008) résulte d�un travail de mise en 

commun du FRBR et du CIDOC CRM avec l�ajout des entités du modèle FRBR à la 

structure hiérarchique des entités du CIDOC CRM et l�alignement des relations et 

attributs utilisés dans les deux modèles. Comme le signalent Kergosien et al. (2015, 

p. 7), « le modèle dans son état actuel n�est pas encore stabilisé, et toutes les 

questions conceptuelles qu�il soulève n�ont pas encore obtenu de réponse ». Les 

nombreux points communs entre les données du projet TECTONIQ (qui étudie les 
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dispositifs numériques mis en place par les différents acteurs impliqués pour gérer, 

diffuser et échanger les informations relatives au Patrimoine Industriel Textile (PIT) 

sur le territoire du Nord � Pas de Calais.) et le projet Mémo-Mines nous ont incités à 

choisir le CIDOC CRM. Un exemple illustré de son utilisation est présenté sur la 

figure 2, avec les acteurs, la date, l�endroit et une illustration de la 3ème conférence8 

des territoires du Bassin minier Patrimoine mondial. 

Figure 2 : Représentation de la 3ème conférence des territoires du Bassin minier Patrimoine mondial 
selon le modèle CIDOC CRM 

 

 

Méthodologie  

Une démarche lexicale et ontologique 

La mméthodologie générale de conception de l�ontologie du domaine minier s�appuie 

sur une approche hybride qui prend en compte (1) une cartographie des acteurs du 

domaine, (2) l�analyse de ressources lexicales, (3) l�analyse de différents outils 

documentaires, (4) la numérisation et l�analyse d�un fonds d�archives de presse et (5) 

l�analyse d�un fonds d�archives vidéo. 

 

Réalisation d�une cartographie des acteurs 

Un travail de veille sur le Web a permis d�identifier un premier ensemble d�acteurs du 

patrimoine minier au sens large (musées, centre de documentation, sites web, 

professionnels ou amateurs�). Les données ainsi recueillies ont permis la prise de 

contact et l�organisation d�entretiens au cours desquels de nouveaux acteurs ont été 

identifiés, la veille sur ces nouveaux acteurs permettant d�identifier à son tour 

d�autres acteurs. La figure 3 ci-dessous schématise le travail de veille ; on y distingue 

 
8 http://www.prefectures-regions.gouv.fr/hauts-de-france/Actualites/Bassin-Minier-3e-conference-des-
territoires-du-Bassin-minier-Patrimoine-mondial  
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notamment la couleur grise des encadrés qui correspond aux points d�accès à la 

connaissance (approche automatisée pour la veille et entretiens avec les acteurs). 

Figure 3 : Schéma représentatif de l�organisation de la première démarche 

 

 

Lors de cette première étude dans le périmètre du Bassin Minier du Nord-Pas de 

Calais, 451 éléments ont été identifiés appartenant aussi bien au patrimoine 

patrimonialisé (13 musées, 112 corons inscrits à l�UNESCO, 43 terrils, 113 puits et 

fosses et 26 écoles, 17 lieux de culte (églises et temples), 10 monuments 

(commémoratifs ou funéraires), 64 �uvres (des romans, aux recueils de poème aux 

bandes dessinées et peintures)), qu�aux acteurs du patrimoine vivant (36 auteurs et 

artistes (romanciers, photographes, réalisateurs de documentaires, etc.) et 17 

associations (anciens mineurs ou leur famille, passionnés etc.)). Sur cette première 

liste (qui n�est pas exhaustive), une typologie des acteurs a pu être établie, qui 

s�appuie sur la définition du patrimoine culturel et industriel du TICCIH (cf. ci-dessus). 

Cette typologie, établie à partir de l�analyse des données récoltées en ligne et des 

entretiens avec les acteurs, a permis de réaliser une cartographie des acteurs (travail 

en cours). 

 

Collecte et analyse de ressources lexicales 

Simultanément, les sites web des acteurs identifiés ont permis l�identification de 

ressources documentaires, et notamment lexicales sur le domaine. Les termes 

employés dans les ressources documentaires et lexicales permettent de créer une 

terminologie spécifique propice à l�identification d�autres ressources documentaires. 

C�est ainsi qu�un corpus de travail de 33 ressources lexicales correspondant à des 

lexiques, des glossaires, des dictionnaires provenant d�acteurs différents tels que 
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des experts en terminologie (spécialistes de la description linguistique de la/des 

langues étudiée(s)), des anciens mineurs (experts de la pratique des langues 

étudiées) et des passionnés (spécialistes dans le domaine étudié par leur 

connaissance sur le domaine) a pu être défini. 

Outre l�identification de nouveaux acteurs et de nouvelles plateformes de diffusion 

des savoirs, cette deuxième tâche permet d�établir une première conceptualisation 

du domaine minier grâce à une indexation thématique du vocabulaire et à la 

définition de relations synonymiques et hiérarchiques entre les termes. D�autre part, 

le caractère bilingue de la terminologie avec la prise en compte des différents 

dialectes utilisés dans les exploitations minières (ch�ti, rouchi�) permet de rendre 

compte de concepts spécifiques à un patrimoine immatériel en voie de disparition. Le 

langage technique de la mine est très riche et possède des variantes qui nécessitent 

un thésaurus solide lors de l�indexation documentaire. 

L�analyse d�outils documentaires utilisés pour indexer les documents dans les 

institutions (physiques ou numériques) combinée à l�analyse des ressources 

lexicales nous permet de structurer le domaine minier en nous replongeant dans le 

bassin tel qu�il était lors des exploitations minières. Nous passons alors du 

vocabulaire décrivant les nombreuses techniques (abattage, boisage ou dépilage), 

aux outils et machines employés (le pic, la rivelaine ou la haveuse) en passant par 

les métiers (le porion, le boutefeu ou la cafu), les expressions (se mettre dehors, être 

farcé ou faire hue), les espaces aménagés (la fosse, le carreau ou la salle des 

pendus), mais également le vocabulaire des voies inclinées (la fendue, la cheminée, 

le bronchage), aussi bien que des événements (la fête de la Sainte Barbe ou la 

catastrophe de Courrières), des loisirs ou des sports (la colombophilie, le billon ou la 

crosse), de la santé (la silicose ou le raccomodeux d�mineurs), des moments de la 

vie quotidienne (le briquet ou la bistouille), aux fêtes religieuses (Noël polonais) et 

aux moyens de transports (la cage, la berline ou le vélo)...La liste est non exhaustive 

et elle ne saurait que s�enrichir au fur à et mesure de la prise en considération de la 

diversité des ressources (cf. 3.4 et 3.5). 

 

Analyse de différents outils documentaires 

Les outils documentaires sont identifiés d�une part grâce à l�utilisation de la 

terminologie spécifique lors de la formulation des requêtes sur les moteurs de 

recherche en ligne et d�autre part, grâce aux acteurs. Leur analyse permet la création 
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d�un thésaurus spécifique au domaine instancié par la terminologie. Le thésaurus, 

système d�organisation des connaissances, doit permettre d�indexer toutes les 

ressources documentaires et ainsi rendre compte des savoirs pluriels. Pour tendre à 

une certaine exhaustivité, nous avons choisi d�analyser plusieurs sortes d�outils 

représentatifs de plusieurs domaines et pouvant parfois dépasser les limites du 

patrimoine minier. Les outils documentaires du domaine provenant de différentes 

institutions (musées, bibliothèques, archives�physiques ou numériques) permettent 

de monter en abstraction pour l�analyse du domaine minier. 

Pour la conceptualisation, nous nous appuyons notamment sur des ressources 

larges tels que le thésaurus de l�UNESCO pour le patrimoine culturel ou le thésaurus 

Motbis utilisé pour indexer l�information éducative, mais également sur des outils plus 

spécifiques tels que le thésaurus des objets immobiliers, le thésaurus (W) pour la 

description et l'indexation des archives locales, le thésaurus de la désignation des 

�uvres architecturales et des espaces aménagés, et enfin le thésaurus de la 

désignation des objets mobiliers. Nous avons pour le moment identifié un seul 

thésaurus en langue française sur le domaine minier provenant du centre de 

documentation de Blegny-Mine en Belgique. L�indexation des ressources 

documentaires de ce centre s�appuie sur un thésaurus construit sur la base de la 

liste d�autorités Rameau et de l�indexation INICHAR (Institut national de l�industrie 

charbonnière, homologue du CERCHAR en France). 

D�autre part, des plans de classement ou des index thématiques libres peuvent 

permettre d�enrichir notre terminologie et aider à la structuration du domaine dans 

l�optique de récupérer un maximum d�acteurs dans les nombreux champs 

représentés. Parmi ceux-ci, nous possédons le plan de classement du CERCHAR 

(Centre d'études et recherches des Charbonnages de France), le plan de classement 

des archives du Centre Historique Minier de Lewarde, l�indexation thématique de la 

fresque interactive « mémoires de mine »9 de l�INA (labellisée « Mineurs du Monde » 

par le Conseil régional Nord-Pas-de-Calais), l�indexation thématique du site « mineur 

de fond »10, l�index domanial d�une terminologie sur l�exploitation minière (Rousseau 

et Auger, 1981) ainsi qu�un index thématique du dictionnaire « les mots de la mine » 

de Béatrice Turpin (2004). L�analyse, manuelle et intellectuelle, se réalise à partir des 

 
9 https://fresques.ina.fr/memoires-de-mines/ 
10 https://mineurdefond.fr/ 
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premiers niveaux de conceptualisation, puis des seconds, puis ainsi de suite. La 

difficulté réside dans la quantité de concepts mobilisés et leur niveau de granularité. 

La cartographie des acteurs avec la typologie, le thésaurus et la terminologie sont les 

résultats d�analyse (en orange foncé sur le graphe) : ils définissent le patrimoine et le 

mettent en lumière grâce à leur haut niveau de conceptualisation. L�ontologie 

intervient pour modéliser toutes ces connaissances. 

 

Numérisation et analyse d�un fonds d�archives de presse 

Le corpus presse est constitué d�environ 1 000 articles provenant des journaux La 

Voix du Nord et Le Nord sur une période de 1990 à 2018. Les articles numérisés ont 

été océrisés et un travail de nettoyage est en cours. Les articles contiennent de 

riches informations sur les acteurs (auteurs, artistes (par exemple, le photographe 

Charles Delcourt), des écrivains�), des événements, des dates, du vocabulaire (en 

patois parfois), des lieux, des monuments, des �uvres (dont le film « Du fond de la 

mine au fond de la tranchée » de Bruno et Rémi Vouters ou l�ouvrage Record Battu 

d�Alain Rambeau)� Pour résumer, nous avons ici de riches informations à baliser et 

à extraire pour peupler le modèle CIDOC CRM. Une première analyse permettra 

d�identifier des éléments récurrents qui correspondent à des patterns et qui 

pourraient nous permettre d�automatiser l�extraction des relations et des entités. Ci-

dessous, nous avons surligné en jaune tous les éléments pouvant être balisés 

manuellement dans un article du 12 juin 2011, « La cité des électriciens à Bruay, un 

coron fantôme qui revient à la vie ».  

Figure 4 : Extrait d�un article de La Voix du Nord du 12 juin 2011 « La cité des électriciens à Bruay, un coron 

fantôme qui revient à la vie »  
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Analyse d�un fonds d�archives vidéo 

Le corpus vidéo analysé est constitué de 10 vidéos de 17 heures captées en 2013 

qui sont des témoignages des anciens mineurs et indexées en fonction d�une 

première ébauche de plan de classement de 77 thèmes conçu à la même époque. 

Un travail de transcription est en cours. Les thématiques qui reviennent le plus 

souvent sont les sentiments de peur avec les dangers de la mine et les accidents, la 

fierté avec l�après-mine et la candidature à l�UNESCO, puis des anecdotes sur les 

débuts, l�argent, et la famille.  

À partir des 77 thématiques, nous avons pu élaborer une première hiérarchie de 15 

thèmes, dont par exemple : « les lieux de la mine », « les engins, machines, moyens 

de transport », « les sentiments, émotions, valeurs », « les métiers de la mine », « la 

vie sociale, culturelle, à l�extérieur de la mine, l�habitat, la famille », « l�hygiène, la 

santé, la sécurité, les dangers, les maladies, les catastrophes ». Ces thèmes ont été 

regroupés en trois grandes classes : « la mine », « les mineurs », « l�après-mine ». 

 

Une ethnographie des savoirs mémoriels des groupes sociaux Identification 
d�acteurs des micro-mémoires du territoire 

La seconde démarche du projet consiste à approfondir le périmétrage de l�ontologie 

du domaine patrimonial minier, au travers une approche ethnographique cette fois. Il 

s�agit de s'intéresser aux acteurs collectifs ou individuels, dont les différents rôles sur 

le territoire consistent à la fois à collecter des savoirs, à les interpréter, et à les 

transmettre. Considérant à la fois leurs catégories socioprofessionnelles, souvent 

très variées (statuts, positions hiérarchiques, domaine public ou privé) mais aussi 

leurs engagements dans la transmission de cette culture, notre travail cherche à 

mettre en avant la mémoire sociale des activités minières. Cette recherche nous 

permet de mettre en exergue la pluralité des mémoires liées à l�histoire du bassin 

minier en prêtant attention à la manière dont ils s�engagent à la fois dans la collecte, 

la production, l�archivage, la diffusion, la circulation, et la numérisation de savoirs 

hétérogènes. Il en résulte l�existence de fonds documentaires variés et peu connus 

(via les bibliothèques ou les fonds d�archive officiels) qui prennent sens dans des 

mondes et des projets locaux de production mémorielle. 

D�après notre travail de terrain, nous avons déterminé que ces réseaux de mise en 

mémoire pouvaient à la fois être personnels, associatifs, professionnels ou familiaux. 

En effet, les acteurs s�inscrivent dans différents réseaux, ce qui permet à certains 
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(plus qu�à d�autres) de diffuser plus largement leurs savoirs, mais le désir de partage 

reste une constante parmi ces acteurs rencontrés. Différentes interrogations 

émergent, relatives à la fois à l�étendue et à la richesse du statut des acteurs, et à la 

notion de circulation des savoirs sur le territoire et au-delà. En effet, les contextes 

sont innombrables, et nous n�ambitionnons pas de pouvoir identifier en totalité par 

qui les savoirs sont produits, et cerner leurs trajectoires fidèles. Si l�activité 

industrielle minière est aujourd�hui complètement éteinte, comment la délimiter à 

présent ? À première vue, la mine est devenue un facteur de communion autour 

d�idées communes, d�émotions partagées, de symboles du vivre ensemble, du 

partage etc. (certaines pages Facebook en témoignent, nous l�illustrerons plus tard). 

Alors quelle place donner aux acteurs de cette micro mémoire, sans pour autant les 

faire disparaître dans un anonymat collectif ? Les acteurs identifiés développent un 

travail de constitution de mémoires en oeuvrant à la marge des institutions dédiées à 

la sauvegarde du patrimoine minier. Leur repérage passe par une recherche internet, 

loin d�être systématique, mais qui se fait à tâtons (sur des sites d�associations, de 

blogs, d�articles de presse etc), de repérages sur le terrain (au travers d'événements 

organisés à l�occasion de commémoration, de conférences, de locaux d�associations 

etc), puis finalement par un jeu d�interconnaissances entre les acteurs. 

 

Repérer des constructions documentaires des micro-mémoires 

C�est grâce au repérage de ces acteurs que l�on peut suivre les constructions 

documentaires qu�ils élaborent (articles scientifiques, cartes du territoire, applications 

mobiles, enregistrements sonores ou vidéos, photos, blogs amateurs etc.) dans des 

logiques interprétatives qui leur sont propres. Notre intérêt se porte sur le significatif 

et sur le signifiant des savoirs, c�est-à-dire à la fois comment ceux-ci circulent, et 

qu�est-ce qu�ils veulent dire. L�enjeu est de comprendre dans quelles mesures ces 

acteurs décident d�endosser le rôle de témoins « qui témoignent d�un héritage, 

donnent sens aux lieux et objets patrimoniaux à partir de leur propre expérience et 

partagent un sentiment patrimonial » (Gellereau, 2010, p. 17). Trois exemples 

d�acteurs et de leurs pratiques mémorielles sont présentés ci-après pour donner à 

comprendre comment des collectifs, des individus, des réseaux, deviennent les 

acteurs « de leur propre tri » (Tornatore, 2006, p. 19) de ce qui fait mémoire par 

rapport à l�ancienne activité industrielle minière. 

Notre premier exemple est celui d�un radio-journaliste (que nous appellerons Pierre), 

dont les arrière-grands-parents et arrière-grands-oncles et tantes ont émigré de la 
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Pologne pour travailler à la mine, dans les premières décennies du siècle dernier. 

Malgré l'écart temporel entre les trois générations, celui-ci s�identifie fortement à 

cette mémoire de la mine. Il témoigne : « c'est assez loin, mais je sais que ça fait 

partie de mon histoire familiale. Donc ça me touche, d'autant plus que mes grand- 

parents, mes grand-oncles en parlaient tout le temps quand j'étais enfant ». Depuis 

quelques années, il alimente un site personnel d�enregistrements sonores qu�il fait 

lui-même, et met gratuitement à la disposition de tous11. Il aborde ainsi différentes 

thématiques du territoire, et notamment le témoignage d�anciens mineurs de fond. 

Ces documents sont téléchargeables, à condition de citer le nom de l�auteur qui les a 

créés. Les compétences de Pierre dans le métier du son lui permettent de produire 

des documents de très bonne qualité, qu�il ré-exploite parfois lors d�émissions radio 

consacrées au sujet. De plus, il dispose d�un accès à un dispositif de communication 

très large, puisqu�il parle d�une diffusion « dans la région Hauts de France, et ailleurs, 

dans toute la France ». Son réseau s�étend donc à la fois au niveau associatif (il 

travaille - entre autres - pour une radio associative), professionnel (travail avec 

d�autres radios, notamment Arte Radio), familial, et personnel (les contacts qu�il a 

établi sur le terrain). Il justifie sa démarche par un souci de perte de cette mémoire 

(« C'est pour ça que je vais chercher aujourd'hui la parole, parce que je ne l'ai pas eu 

de ma propre famille. Je n'ai aucune archive, aucune parole »), et de la disparition 

rapide des travailleurs de la mine : « malheureusement les personnes disparaissent. 

Il y en a qui sont déjà décédés parmi ceux que j'ai interviewé [...]. Tout ce que j'ai fait, 

cela sera dans le domaine de l'archivage, de la mémoire, parce qu'après il n'y aura 

plus du tout d'anciens mineurs ».  

Figure 5 : Extrait du site personnel de Pierre : La Mécanique des Sons (voir lien en note de bas de 
page) 

 

 

 

 

 

 

 
11 http://www.mecaniquedessons.com/category/mecanismes/revesdemineurs/ 
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La démarche de Pierre se situe dans la sensibilisation à cette parole, qu�en tant 

qu�héritier et passeur, il souhaite enregistrer et diffuser, sans doute, confie-t-il dans la 

« frustration » de ne pas l�avoir fait dans son propre cas. Selon lui, sa démarche est 

plus sensible que le témoignage de certains documents papiers, qui sont pourtant 

plus souvent privilégiés (comme la photographie). En effet, ce projet lui a permis de 

constater que le son, qui n�était pas un média très utilisé pour enregistrer la mémoire 

à l�époque, émeut et sensibilise ceux qui y prêtent l�oreille aujourd�hui. On pourrait 

faire une analogie entre ces enregistrements, mis à disposition du public, et la 

définition que Michèle Gellereau fait de la visite guidée : « En tant qu�expression 

subjective et de manière plus ou moins implicite, la narration produit et diffuse des 

valeurs, propose un point de vue, engage une vision du monde » (Gellereau, 2010, 

p. 17). C�est donc la capacité de ces enregistrements à faire revivre un moment de la 

vie des anciens mineurs, qui permet à celui qui écoute d�éprouver de l�empathie, et 

de s�identifier à ces personnages. De plus, dans un souci de faire voyager ses 

auditeurs au temps des « gueules noires », Pierre mélange les voix des mineurs 

avec des sons de machines, d�archives (récupérées au centre historique minier de 

Lewarde12), ou de sons enregistrés directement sur lors de ces interviews (sons 

d'ambiance comme les bruits dans une cuisine d�habitat minier).  

« J'ai beaucoup enregistré les anciens mineurs en train de bricoler, des 
coups de marteau, des choses comme ça, sur l'ancien site minier. Après en 
colombophilie, j'ai eu des [bruits de] pigeons [lors d�un entretien avec un 
colombophile]. J'ai essayé de trouver des sons en lien avec le sujet. [...] Puis 
[...] d'avoir quelque chose aussi qui appartient à la personne, parce que ce 
sont souvent les sons que lui-même a produit. » 

Le travail de Pierre fait aussi remonter une mémoire qui est généralement peu mise 

en valeur. En effet, au fil de ses rencontres et des ses interviews, le radio-journaliste 

a rencontré un ancien mineur qui ne défendait pas la mine, bien au contraire ; «  il y 

a des choses qui m'ont surprises. Par exemple avec un ancien mineur qui était 

totalement dans le dégoût de la mine, parce qu'il était détecté avec un taux de 

silicose assez important, [...]. La mine, en gros, avait détruit sa vie ». Son travail 

défend tout autant les savoirs autour de la mine, la mémoire sociale minière, et le 

contexte social dans lequel les mineurs s�inscrivaient. 

Notre second exemple souhaite aborder la question des savoirs scientifiques, qui 

passent parfois inaperçus lorsque l�on considère la mémoire sociale « ordinaire ». 

Néanmoins, lors de notre repérage d�acteurs engagés dans la conservation du 

 
12 https://www.chm-lewarde.com/fr/ 
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patrimoine minier, ce sont les acteurs scientifiques qui sont remontés en premiers, 

nous amenant à considérer leurs travaux comme nécessaires à la transmission du 

patrimoine. Le professeur de géologie que nous avons interrogé (nous l�appellerons 

François) nous a appris l�importance et l�enrôlement du travail des géologues durant 

l�activité industrielle minière, qui pour des raisons politiques, a été ensuite mis de 

côté après la fermeture des mines. De son côté, François faisait partie, dans les 

années 1990, d�un conseil scientifique afin de prendre part aux décisions relatives à 

l�après mine, et notamment aux nouvelles constructions sur un territoire caractérisé 

comme un « gruyère » ». Cette fonction auprès des institutions lui a permis de 

s�engager dans un travail documentaire consistant à sauver certains documents de 

la destruction. La plupart avaient en effet une portée politique directe, que le 

géologue désigne comme « des documents qui risqueraient d�avoir des effets 

boomerang », ou des documents plus indirectes, comme des cartes géographiques. 

Les savoirs scientifiques du territoire sont évidemment contraints par des 

circonstances historiques, et l�on peut par exemple encore ressentir le poids des 

décisions politiques relatives à la conservation, ou non, de certains éléments du 

patrimoine minier. Le géologue en atteste que « [...] cela fait partie du grand 

paradoxe des élus. D�un côté, ils étaient les premiers à dénoncer le fait que 

l�exploitation se soit arrêtée trop tôt, par rapport aux ressources disponibles 

[apparemment, selon les géologues, seulement 10% du charbon a été extrait du sol]. 

Et en même temps, ils ne voulaient pas mettre en avant l�aspect géologique et 

l�aspect de la connaissance sur la mine, et l�impact des conséquences de 

l�exploitation minière ». 

Ainsi, en marge de son activité de recherche, il s�est penché sur la conservation de 

certains documents uniques et destinés à la destruction. D�autres étaient par 

exemple relégués dans des archives laissées pour compte, et « prenaient 

l�humidité ». Le problème pour les acteurs scientifiques est que ce n�est pas parce 

que l�activité minière s�est arrêtée que ces documents ne sont plus exploitables. Au 

contraire, selon le géologue, ils permettent toujours de faire des découvertes, alors 

que pour certains élus, cela donne « une image négative du territoire ». S�il est 

parfois difficile de les interpréter sans un savoir spécifique, François a néanmoins su 

tirer profit de ces documents avec ses étudiants, même s�il déplore « la faiblesse des 

données disponibles ». Malgré tout, l�engagement de cet acteur pour sauver une 

partie de cette mémoire « mise au placard », est apparu évident lors de notre 

enquête. A partir des documents sauvés, François a d�ailleurs encadré « deux bons 
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mémoires d'étudiants qui donnent un peu de vocabulaire et attestent bien de l'état 

d'esprit des années 90 ; et un rapport de recherche auquel deux de [ses] étudiants 

ont participé. Ces rapports sont techniques et montrent surtout la faiblesse des 

données disponibles pour faire un travail propre. Mais avec le recul, je me dis que ni 

les pouvoirs publics, ni les élus locaux (sauf exceptions plus ou moins utopiques ou 

naïves) ne souhaitaient une réelle étude scientifique. » 

Notre troisième et dernier exemple cherche à mettre en évidence le travail mémoriel 

d�acteurs individuels ou associatifs qui agissent à la marge des instances officielles 

de préservation de l�histoire de la mine, sans pour autant délaisser, comme le 

souligne Claire Scopsi, le « souci de produire des documents exploitables ». La 

diversité, l�abondance, et la dispersion des ressources (fonds personnel, collections 

d�objets et de machines, bénévoles organisant des rencontres etc.) rendraient le 

repérage de ce fonds assez laborieux, mais notre visée est plutôt de comprendre à la 

fois ce qui motive une telle production documentaire, les pratiques qui la nourrisse et 

la forme qu�elle prend. Cette mémoire, émanant de personnes qui s�y identifient, 

pose aussi un problème de repérage dans un espace bi-dimensionnel. À la fois dans 

le temps, car certains sites ou pages sont parfois abandonnés, ou supprimés pour 

des raisons diverses. Mais aussi dans l�espace, car le ranking des pages est très 

inégal, et les réseaux d�acteurs parfois très éclatés.  

Afin d�illustrer notre propos, nous prendrons l�exemple de la page Facebook intitulée 

« les anciens mineurs »13, qui dénombre aujourd�hui un peu plus de 800 membres, et 

est très souvent alimentée (au moins deux fois par jour) par des participants plus ou 

moins actifs. Tout comme le remarque C. Scopsi lorsqu�elle analyse des sites 

collaboratifs et amateurs sur le même bassin minier, cette page Facebook semble 

retenir « l�attention des internautes parce qu�[elle] les renvoie à leur propre histoire ». 

Elle ajoute que « les outils collaboratifs permettent d�échanger des précisions en 

puisant dans la mémoire familiale » (Scopsi, 2012, p. 34).  

 

 

 

 
13 https://www.facebook.com/groups/685221888219685/?multi_permalinks=2676723509069503%2C2
676477862427401%2C2676458815762639%2C2675444362530751%2C2674184895990031&notif_i
d=1556881387063625&notif_t=group_activity 
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Figure 6 : Extrait de la page Facebook « les anciens mineurs » 

 

 

 

 

 

 

 

À l�image de la publication ci-dessus, de nombreux membres publient des éléments 

autour de certains pans de la mémoire, avec ou sans sources, et avec ou sans lien 

personnel (si ce sont leurs propres archives, ou non). Malgré une ouverture de la 

page allant au-delà des anciens mineurs 14 , chacune des publications est 

méticuleusement encadrée par la communauté, soucieuse de transmettre des 

informations exactes. Dans l�exemple que nous avons choisi, on remarque que le 

langage utilisé par l�internaute est très technique (« haveuses à tambour », « ripage 

du convoyeur »), voire, ne pourrait ne pas être compris par tous. Ainsi, même si le 

langage très technique de la page semble la destiner à une catégorie d�acteurs 

restreinte, certaines publications manifestent l�importance de la transmission de la 

mémoire aux yeux de ceux qui l�ont connue. Dans l�exemple ci-dessous, qui conclura 

notre exposé, on peut lire les commentaires inscrit sous une photographie, publiée 

 
14 Un travail d�identification de ces contributeurs est en cours. 
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par un ancien galibot, figurant en couverture d�un magazine datant de plusieurs 

décennies. Dans l�échange qui s'ensuit avec un autre membre, on perçoit clairement 

l�importance de la notion de transmission de cette mémoire pour les générations à 

venir.  

Figure 7 : Extrait de la page Facebook « les anciens mineurs » 

 

 

Conclusion : enjeux de l�articulation des deux démarches 

Comme le soulignent Bourdeloie et Chevret-Castellani (2019, pp. 52, 53), on assiste, 

grâce aux technologies du web 2.0 et aux plateformes sociales, au 

« désenclavement du savoir ». Ainsi, même si le patrimoine minier est très fortement 

défini par les instances comme nous avons pu le voir dans la première partie, 

l�approche ethnographique montre bien « que le patrimoine ne concerne plus 

seulement les biens et valeurs transmis par [celles-ci] qui seraient désignées par des 

cercles consacrés pour prescrire les bonnes normes culturelles et en définir les 

contours ». Des projets tels que le Bassin minier du Nord-Pas-de-Calais 15  sur 

Wikipédia sont le résultat d�un immense travail collaboratif, portés par internet et le 

numérique, dont l�ubiquité et la facilité d�accès ont permis une large réception. 

Néanmoins, il ne faut pas oublier que les projets en marge de l�action officielle, et qui 

ont souvent une audience très réduite, participent également à la préservation et la 

transmission de la mémoire sociale minière. 

Les recherches présentées dans cet article ont été partiellement financées par le 

projet ANR-16-CE38-0001 « MEMO-MINES » 

 

 

 

 
15 https://fr.wikipedia.org/wiki/Projet:Bassin_minier_du_Nord-Pas-de-Calais 
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O CONTROLE SOCIAL DA INFORMAÇÃO NO PROCESSO 
DE MONITORAMENTO DAS CONVENÇÕES FUNDAMENTAIS 

DO TRABALHO NA AMÉRICA E NA EUROPA: 
CARACTERÍSTICAS DE UMA PRÁTICA MEDIADORA 

 
LE CONTROLE SOCIAL DE L'INFORMATION DANS LE PROCESSUS DE 

SUIVI DES CONVENTIONS FONDAMENTALES DU TRAVAIL EN 
AMERIQUE ET EN EUROPE: CARACTERISTIQUES D'UNE PRATIQUE DE 

MEDIATION 
 

THE SOCIAL CONTROL OF INFORMATION IN THE PROCESS OF 
MONITORING THE INTERNATIONAL LABOUR ORGANIZATION 
FUNDAMENTAL CONVENTIONS IN AMERICA AND EUROPE: 

CHARACTERISTICS OF A MEDIATING PRACTICE 
 
 
Resumo: O controle social tem papel fundamental enquanto princípio 
orientador que possibilite a participação da sociedade na formulação, 
execução e monitoramento da implementação de normas e políticas públicas. 
A informação seria então ferramenta capaz de oferecer ao cidadão esse 
status de participação podendo estar contida nas mais diversas fontes. Nessa 
perspectiva, o presente artigo aborda os conceitos relacionados ao controle 
social e apresenta uma perspectiva teórico-conceitual do controle social da 
informação. Além disso, promove, do ponto de vista empírico, por meio de 
pesquisa documental, uma observação do controle social da informação 
encontrado no processo de controle ordinário da implementação das 
Convenções Fundamentais da Organização Internacional do Trabalho (OIT). 
O estudo avalia o controle social da informação em países do continente 
americano e europeu, numa perspectiva comparada. Conclui que os 
parceiros sociais contribuem para o controle das ações promovidas pelos 
Estados componentes da amostra por meio do provimento de informações 
que auxiliam o Comitê de Peritos da OIT a garantir e assegurar a eficácia da 
implementação das Políticas Públicas listadas pelos Estados entretanto a 
estrutura oferecida pelo processo de monitoramento não é plenamente 
aproveitada pelos parceiros sociais na execução do controle social da 
informação.   
Palavras-Chave: Controle social da informação; monitoramento 
informacional; Direitos Humanos; Organização Internacional do Trabalho; 
Mediação informacional. 
 
Résumé: Le contrôle social joue un rôle clé en guidant la participation de la 
société à la formulation, la mise en � uvre et le suivi de la mise en � uvre des 
politiques et des normes publiques. L'information serait alors un outil capable 
d'offrir le statut de participation citoyenne et pourrait être contenue dans les 
sources les plus diverses. Dans cette perspective, cet article aborde les 
concepts liés au contrôle social et présente une perspective théorico-
conceptuelle du contrôle social de l'information. En outre, il encourage de 
manière empirique, par le biais de recherches documentaires, une 
observation du contrôle social des informations trouvé dans le processus de 
suivi ordinaire de la mise en � uvre des conventions fondamentales de 
l�Organisation internationale du Travail (OIT). L'étude évalue le contrôle social 
de l'information dans les pays du continent américain et européen, dans une 
perspective comparative. Il conclut que les partenaires sociaux contribuent au 
contrôle des actions promues par les États composant l'échantillon en 
fournissant des informations permettant à la Commission d'experts de l'OIT 
d'assurer et de garantir l'efficacité de la mise en � uvre des politiques 
publiques énumérées par les États. Cependant, la structure offerte par le 
processus de suivi n�est pas pleinement utilisée par les partenaires sociaux 
dans l�exécution du contrôle social de l�information. 
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Mots-clés: Contrôle social de l'information; surveillance informationnelle; Droits de l'homme; 
Organisation internationale du travail; Médiation d'information 
 
Abstract: Social control plays a key role in guiding the participation of society in the formulation, 
implementation and monitoring of the implementation of public policies and standards. The information 
would then be a tool capable of offering the status of citizen participation and could be contained in the 
most diverse sources. In this perspective, this article addresses the concepts related to social control 
and presents a theoretical-conceptual perspective of the social control of information. In addition, it 
empirically encourages, through desk research, an observation of the social control of information found 
in the regular monitoring process of the implementation of the fundamental conventions of the 
International Labor Organization (ILO). The study evaluates the social control of information in the 
countries of the American and European continent, in a comparative perspective. It concludes that the 
social partners contribute to monitoring the actions promoted by the States in the sample by providing 
information to enable the ILO Committee of Experts to ensure and ensure effective implementation of 
the policies listed by the States. However, the structure offered by the monitoring process is not fully 
used by the social partners in carrying out the social control of information. 
Keywords: social control of information; information monitoring; Human rights; International Labor 
Organization; Information mediation 

 

 

Introdução 

O mundo contemporâneo, cada vez mais baseado em redes, apresenta uma 

multiplicidade de possibilidades de atuação de quem há muito pouco tempo estava à 

margem da participação social. A disseminação e o acesso à informação 

empoderam, para o bem e para o mal, pessoas que fazem uso dos recursos 

informacionais que possuem como instrumentos de poder e de garantia de 

ocupação de espaços. 

A estrutura de controle das informações exercida unicamente pelo Estado passa a 

conviver com a possibilidade, cada vez mais evidente, da participação e do controle 

da sociedade em relação aos atos governamentais. É imperativo pensar que uma 

mudança paradigmática se avizinha nos convidando a nos apropriar de uma nova 

realidade da dinâmica social. 

Este trabalho propõe uma reflexão sobre o controle social como uma conquista 

jurídico institucional e sobre os seus vínculos na sociedade contemporânea. Através 

da discussão acerca do controle social e do controle social da informação busca se 

compreender elementos dessas estruturas prático conceituais no processo de 

monitoramento da implementação das Convenções da Organização Internacional do 

trabalho (OIT). 

O monitoramento da implementação das Convenções da OIT se dá através da 

produção, sistematização e disseminação de informação sobre sua aplicação na 

legislação e na prática por parte dos governos dos países signatários. Essas 
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informações têm como função informar ao Comitê de Peritos da OIT sobre o grau de 

aplicação das Convenções nos territórios nacionais. Salienta-se que em razão de 

sua estrutura tripartite, que convoca associações de empregadores e de 

empregados, denominados parceiros sociais, para participarem da produção dos 

relatórios que contêm essas informações, a OIT fomenta a emergência de um 

controle social da informação que é exercido por essas associações. 

Portanto, o objetivo principal deste trabalho é responder a seguinte pergunta: Como 

se dá o controle social da informação no processo de monitoramento das 

Convenções Internacionais do Trabalho nos continentes americano e europeu? 

Para responder a essa pergunta empreendeu-se uma pesquisa documental, de 

natureza descritiva, em que relatórios governamentais de dez países, cinco 

americanos e cinco europeus, foram analisados numa perspectiva comparada. 

Buscou-se uma imersão na compreensão da produção de informação com fins de 

controle social acerca das oito Convenções Fundamentais da Organização 

Internacional do Trabalho, objetivando a consecução de um panorama amplo do 

controle social da informação exercido pelos países componentes da amostra. 

 

Controle Social e mediação institucional  

O controle social tem papel fundamental enquanto princípio orientador da promoção 

da participação da sociedade na formulação, execução e monitoramento da 

implementação de normas e políticas públicas. Por ser assim, compreende-se que o 

controle social e a democratização da informação se reforçam mutuamente. A 

capacidade da sociedade civil de se organizar em organizações e movimentos 

coesos e firmes atribui aos cidadãos a capacidade para elaborarem estratégias de 

intervenção no âmbito da esfera pública, reivindicando assim a participação devida 

nos regimes democráticos. 

Entende-se Controle Social como uma ferramenta responsável pelo 

compartilhamento de poder de decisão entre Estado e sociedade sobre as políticas 

e normas, confirmando-se como um instrumento e uma expressão de democracia e 

de cidadania. Conforme Asis e Vila (2003), controle social trata-se da capacidade 

que a sociedade tem de intervir nas políticas públicas, moldando-as. Isso porque 

que esta intervenção ocorre quando a sociedade interage com o Estado na definição 
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de prioridades e na elaboração dos planos de ação nas esferas de ação do ator 

público. Verifica-se que em muitos casos a interação entre sociedade e Estado, com 

fins de controle social, se dá pela ação de agentes mediadores, que têm como tarefa 

vocalizar os anseios e necessidades dos atores mediados de modo a formalizar 

suas demandas. 

Segundo os autores, o controle social pode ser realizado tanto no momento da 

definição das políticas a serem implementadas, quanto no momento da fiscalização, 

do acompanhamento e da avaliação das condições de gestão, execução das ações 

e aplicação dos recursos financeiros destinados à implementação de uma política 

pública. 

No que diz respeito ao momento da definição das Políticas Públicas, a participação 

da sociedade nos debates envolvendo os agentes do Estado tende a favorecer o 

controle social e estimula o surgimento de uma relação de trocas entre Estado e 

cidadãos. Essa prática se torna ainda mais importante quando é possível garantir, 

em maior ou menor grau, que as políticas atendam, de fato, às necessidades 

prioritárias da população, para melhorar os níveis de oferta e de qualidade dos 

serviços e também para fiscalizar a aplicação dos recursos públicos e das normas.  

Segundo Calvi (2013) a participação ampla da sociedade no controle social fortalece 

as políticas públicas, o que as torna mais adequadas às necessidades da 

coletividade e ao interesse público, além disso, confere um grau de eficiência maior 

a estas políticas. Igualmente, o controle social contribui para a democratização da 

gestão pública, através do envolvimento de diversos atores da sociedade, cada qual 

com suas necessidades e interesses específicos. 

Hermany (2006) quando aborda o impacto da participação e do controle social no 

campo do Direito corrobora com a perspectiva apresentada anteriormente, na 

medida em que enfatiza que a participação social, ostentando status de princípio, 

busca resguardar o �efetivo processo de integração da sociedade com as decisões 

públicas�. O autor traz à tona a noção de democracia participativa e conduz ao 

raciocínio de que a construção de direitos exige uma postura que evidencia a ideia 

de �cidadania governante�, não podendo o cidadão ser mero destinatário de 

decisões públicas. Além disso, o autor sublinha o aspecto de empoderamento do 

cidadão e a possibilidade de qualificá-lo como agente do poder. 
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Objetivando caracterizar de modo sistemático o conceito de democracia 

participativa, Perez (2009) identifica três espécies de institutos, ou instâncias, de 

mediação popular: i) institutos participativos de caráter deliberativo ou com força 

vinculante; ii) institutos participativos de caráter não vinculante, de consulta ou 

meramente opinativos e; iii) institutos de participação de caráter vinculante e 

autônomo, cooperativos ou de delegação atípica. 

Na perspectiva de Zielinski (2015) se participação popular é um Princípio, então 

devem existir mecanismos que instrumentalizem essa participação no bojo da 

administração pública. Destacam-se, nessa situação, os conselhos, ouvidorias, 

audiências públicas, consultas públicas, dentre outros institutos correlatos. 

Observa-se que nos cenários nacionais a participação social e por consequência o 

controle social é percebido de modo mais evidente e comum em ambientes 

institucionais como as conferências e os conselhos de políticas públicas. Estes 

espaços de diálogo e deliberação direta entre representantes da sociedade civil e do 

governo oferecem cenários favoráveis à audição das vozes da sociedade e 

proporcionam ao elaborador das políticas públicas amplitude do ponto de vista da 

sua tomada de decisão.  

Conforme Calvi (2013) como essas associações civis têm sua existência garantida 

em lei, não estão sujeitas à vontade de uma ou outra gestão para existir. Já outros 

espaços como Orçamentos Participativos ou grupos de trabalho são diretamente 

afetados pela vontade política dos governos em implementá-los ou dar continuidade 

ao seu funcionamento. Fica evidente, portanto, que o espaço para a execução do 

controle social está em muito vinculado ao interesse do ator público em viabilizar a 

participação da sociedade em suas esferas de deliberação. 

Indica-se que estes mecanismos não são os únicos onde se exerce o controle social. 

Além dos espaços institucionalizados dos conselhos, a participação ativa da 

sociedade pode se dar por meio de associações dos mais diversos tipos, 

movimentos, fóruns, ONGs, entre outros. Em muitos casos são nestes espaços de 

mediação autônomos que os debates sobre as perspectivas da sociedade sobre 

ações do governo, são amplamente discutidas e formuladas.  

Calvi (2013) ressalta que nestes espaços, diversos segmentos da sociedade 

discutem o que esperam das políticas públicas e da sociedade em que vivem, 

aprendem a dialogar e a respeitar outros pontos de vista, constroem interesses 
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coletivos e definem propostas que, no diálogo posterior com governos, serão 

apresentadas e defendidas. Estes ambientes são, portanto, catalizadores de ideias, 

que se encontram desordenadas na esfera individual, produzindo consenso e 

estabelecendo uma sintonia e homogeneização do espírito coletivo.  

Embora se perceba certa autonomia dos ambientes onde é possível desempenhar o 

controle social, faz-se necessário esclarecer que para que ele ocorra em sua plena 

capacidade de transformação social, é necessário que haja uma concordância ou 

viabilização por parte da Entidade pública produtora da Política. Isso porque, os 

cenários tradicionais ou digitais, que habilitam as vozes das associações de controle 

social devem ser legitimados pela autoridade pública da qual emana a política ou a 

normativa. 

Entende-se que a informação é a principal ferramenta para que os indivíduos 

possam realizar a tarefa de monitorar as ações do Estado, estabelecendo uma 

relação de cooperação na esfera do controle social. Nesse sentido, a seção seguinte 

apresenta o conceito de controle social da informação.  

 

Controle Social da Informação 

Como visto, o controle social se dá por meio e a partir da participação social. Por ser 

assim, compreende-se que para uma efetiva participação da população nos cenários 

onde se dá o controle social, o cidadão precisa estar munido de recursos capazes 

de orientá-lo e direcionar a construção de sua perspectiva e opinião. 

A informação seria então ferramenta capaz de oferecer ao cidadão esse status de 

participação podendo estar contida nas mais diversas fontes, o que a priori 

obstaculiza a consecução de um aparato informacional mínimo para a ação 

participativa. Embora existam, como se viu, os ambientes institucionais que 

medeiem à participação e o controle social, o que se configura como grande avanço 

em termos da matéria, verifica-se por outro lado, quando observadas as estruturas 

administrativas dessas instituições a inexistência ou atuação ineficaz de algo que se 

assemelhe a unidades de informação. Essas unidades de informação que podem se 

materializar na forma, por exemplo, de Bibliotecas, Arquivos ou Centros de 

Documentação e Informação seriam capazes de mediar o acesso a informações 

favorecendo, de modo subsidiário, o controle social. Isso porque, quando 
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informações de qualidade se encontram disponíveis e acessíveis aos usuários de 

determinado segmento social, cria-se um contexto de facilitação à participação nos 

debates e fomenta-se uma ação mais assertiva por parte da sociedade civil. 

Considera-se urgente que algumas questões de abrangência geral e que influenciam 

nas relações sociais estejam alinhadas capacitando os cidadãos à participação 

social. Ademais, faz-se necessário superar desigualdades de classe, gênero, raça, 

idade, território, educação, que prejudicam o direito à participação e resultam em 

desigualdades no acesso aos espaços informacionais e a informações de maneira 

adequada e justa.  

Corroborando o acima exposto, Medeiros e Pereira (2003, p.66) afirmam que 

�mesmo camadas mais privilegiadas da sociedade brasileira não têm conhecimento 

suficiente de como funciona a máquina pública e, muito menos, da sistemática que 

envolve a elaboração e execução políticas�. 

Além desses ambientes informacionais situados nas próprias instituições que 

promovem o controle social, Rabat (2010, p. 25 apud ALBUQUERQUE, 2013) afirma 

que �o Estado pode contribuir para a disseminação de informação e para 

intervenção popular no processo de produção e monitoramento de políticas públicas, 

estimulando e patrocinando iniciativas e espaços dotados desse sentido de 

cidadania ativa e ampla�. 

Albuquerque (2013) explica que em algumas searas os cidadãos, dotados de 

representatividade coletiva para realizar o controle social, como por exemplo, no 

caso dos conselhos de Políticas Públicas, têm garantido por meio de normas que 

permitem o acesso a informações sobre os itens os quais se pretende exercer o 

controle. É o caso, por exemplo, de informações financeiras. 

Desta forma, é preciso adequar a linguagem utilizada nas informações prestadas e 

no discurso entre os participantes nestes espaços e viabilizar o acesso da população 

aos locais de debate ou reuniões. Sabe-se que em muitos casos não são produzidas 

informações com antecedência ou linguagem adequada sobre a realização de 

reuniões de conselhos, audiências públicas ou outros eventos públicos para que a 

população possa se organizar para participar e, com isso, fazê-lo com a qualidade 

desejada. Neste sentido, muitas vezes, uma parcela importante da população fica 

sem os recursos e meios necessários para participar, mesmo que interessados e 
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com muito a contribuir. Desta forma, os espaços que favorecem a mediação e 

proporcionam a eficácia do controle social existentes devem ser fortalecidos e 

aprimorados em um esforço conjunto entre governo e sociedade. Faz-se necessário 

também fortalecer a transparência e a disponibilização de informações e indicadores 

sobre políticas públicas, para subsidiar a participação social.  

Como lembra Albuquerque (2013), o controle social não se esgota em si mesmo, 

nem pretende extinguir ou dirimir o controle formal realizado pelos órgãos 

fiscalizadores competentes. Conforme o autor, o controle social, muito antes 

complementa o controle oficial e depende deste para ter eficácia, na medida em que, 

em muitos casos, sua atuação ou resultados não apresentam valor jurídico 

vinculativo.  

É imperativo compreender que o controle social e o controle social da informação 

não se restringem a Organizações Estatais, outros órgãos produtores de Políticas 

Públicas que impactam de modo direto ou incidental uma determinada população 

podem ser objeto do controle exercido pela sociedade. Este é o caso das 

Organizações Internacionais de Direitos Humanos que têm como uma das suas 

principais funções a criação e o estabelecimento de normas que vão desaguar, em 

muito, na construção de Políticas Públicas no âmbito dos Estados-nacionais que a 

elas se vinculam. 

Na seção a seguir será apresentada a estrutura normativa da Organização 

Internacional do Trabalho (OIT), como representativa do universo das Organizações 

Internacionais de Direitos Humanos, objetivando compreender suas características 

do ponto de vista dos processos de monitoramento da implementação das Normas 

Internacionais do Trabalho e do controle social proporcionado pelo seu modelo de 

controle ordinário, baseado diametralmente na informação. 

 

O processo de monitoramento da implementação das normas internacionais 

no âmbito da Organização Internacional do Trabalho. 

A informação desempenha um papel vital para todas as atividades desenvolvidas 

pela Organização Internacional do Trabalho (OIT). Conforme apresentado por 

Barbosa Neto (2013), assim como em outras organizações, a capacidade de se 

basear em informações do ambiente interno e externo para organizar e direcionar os 
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processos de atuação é um fator determinante no desempenho das ações 

empreendidas pela OIT. 

 

A OIT é guiada pelo espírito do diálogo social e apresenta como tarefas principais a 

elaboração, a adoção e o monitoramento da aplicação das Normas Internacionais do 

Trabalho. Por ser assim, torna-se inevitável pensar que seus integrantes 

estratégicos, envolvidos nestas tarefas, necessitem de informação para se apoiar no 

processo de desenvolvimento de suas atividades. 

Os fluxos de informação concebidos no âmbito da atividade normativa da OIT 

constituem-se, portanto, como fundamentais para a compreensão de sua atuação e 

são interpretados neste artigo como construtos sociais nos quais os recursos 

informacionais adquirem visível centralidade. 

A Organização Internacional do Trabalho (OIT), como elucida Torobin (2000), foi 

criada em 1919, com o objetivo de eliminar a injustiça, a miséria e as privações ao 

redor do mundo. Posteriormente outras questões de caráter mais geral foram 

inseridas no domínio de atuação da OIT, entretanto, todas essas questões sempre 

estiveram vinculadas às políticas sociais e aos Direitos Humanos. 

Ainda segundo Torobin (2000), por mais que a OIT desempenhe tarefas com 

características diversas, a função normativa é sem dúvida a principal atividade da 

Organização Internacional do Trabalho. Os instrumentos pelos quais a OIT 

estabelece as normas internacionais do trabalho são as Convenções e as 

Recomendações. Esses instrumentos são resultado de um diálogo internacional 

coletivo tripartite, do qual são convidados a participar representantes dos governos 

dos Estados-nacionais, dos empregadores e dos empregados de todas as partes do 

mundo. As convenções da OIT, por um lado, detêm o status de tratados 

internacionais e, por ser assim, estão abertas à ratificação pelos Estados membros. 

Por outro lado, as recomendações são consideradas diretrizes de caráter facultativo, 

para apoiar uma melhor implementação das convenções da OIT.  

As convenções da OIT são Tratados Internacionais que, ao serem ratificadas pelos 

Estados membros, criam obrigações jurídicas explícitas. As recomendações, por sua 

vez, não são instrumentos obrigatórios e não são abertas a ratificações. 



307 
 

 

As normas da Organização Internacional do Trabalho são, conforme Torobin (2000), 

verdadeiros modelos universais em matéria de direitos e de responsabilidades no 

mundo do trabalho. Elas têm por objetivo melhorar concretamente as condições e 

práticas no ambiente de trabalho e emprego, no âmbito de todos os países do 

mundo. 

Hilton (2003) explica que informações sobre o cumprimento e aplicação das 

Convenções Internacionais do Trabalho estão geralmente disponíveis em uma 

grande quantidade e variedade de fontes de informação, incluindo organizações 

internacionais, governos, ONGs e pesquisas acadêmicas.  

O atual sistema de controle ordinário da aplicação das normas internacionais 

proposto pela OIT é majoritariamente baseado em informações produzidas pelos 

Estados-membros. Contudo, consultas são realizadas às entidades mais 

representativas de empregadores e empregados para que estas possam acrescer 

alguma informação. Ao se observar a prática de produção de informação por parte 

de entidades representativas de empregadores e empregados verificam-se 

características equivalentes àquelas que constituem o controle social da informação. 

Isso porque essas associações ganham voz no espaço de debate público 

internacional de modo a garantir que a perspectiva social seja integrada ao sistema 

de controle e monitoramento. 

A obrigação de enviar relatórios contendo informações sobre o estado da 

implementação das convenções e recomendações é originada pelo artigo 22 da 

Constituição da OIT, onde se lê: 

Artigo 22 Os Estados-Membros comprometem-se a apresentar à Repartição 
Internacional do Trabalho um relatório anual sobre as medidas por eles 
tomadas para execução das convenções a que aderiram. Esses relatórios 
serão redigidos na forma indicada pelo Conselho de Administração e 
deverão conter as informações pedidas por este Conselho. 
(ORGANIZAÇÃO, 1919).  

Barzotto (2007) indica que existe por parte do Comitê de Peritos um esforço para o 

estabelecimento de um padrão, o qual os países devem observar para a 

sistematização das informações contidas nos relatórios oficiais. Para a composição 

do primeiro relatório, as informações são solicitadas tendo como base os artigos 

constantes nas convenções ou recomendações. Isso significa que, a cada artigo, 

individualmente, o Comitê solicitará informações sobre sua aplicação na legislação e 

na prática.  
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Para os relatórios subsequentes o Comitê de Peritos realiza demandas diretas por 

informações acerca de temas considerados de relevância específica para a 

compreensão do nível de implementação das normas internacionais do trabalho. 

Essas demandas diretas por informações são inseridas em documentos chamados: 

Comentários Resposta. 

Uma questão importante sobre a informação que compõe os relatórios é a sua 

vulnerabilidade em relação aos atores engajados na coleta de dados, na produção, 

na sistematização e no envio dessa informação. As etapas da produção e de 

sistematização da informação são as que, sem dúvida, apresentam características 

de maior fragilidade. Essa fragilidade se dá ao passo que as informações refletem o 

ponto de vista das pessoas responsáveis pela sua produção e dos organismos que 

as vinculam, podendo apresentar vieses, que não correspondem, assim, a uma 

informação imparcial. 

Na tentativa de oferecer um espectro informacional mais ampliado ao Comitê de 

Peritos, as associações de empregados e empregadores mais representativas de 

cada Estado-membro são convocadas a integrar o grupo dos atores envolvidos nos 

procedimentos realizados pela Organização Internacional do Trabalho. 

Isso porque é solicitado aos governos que enviem cópias dos relatórios a essas 

associações, para que seus representantes possam tecer comentários sobre as 

informações inseridas originalmente pelo governo, o que as habilita a fornecer outras 

informações ou mesmo impedir que determinadas informações controversas sejam 

enviadas ao Comitê de Peritos. A essa atividade se dá o nome de �controle social da 

informação�, que Frota e Barbosa Neto (2010) qualificam como um fenômeno que 

contribui para desmistificar o discurso jurídico produzido pelos produtores de 

informação e que estimula o exercício da atividade cidadã de um modo mais prático 

e político, em oposição a um modelo puramente técnico e econômico, como 

atualmente o é percebido. 

Ainda sobre atividade informacional exercida pelas associações de empregadores e 

empregados, percebe-se que determinados temas apresentam maior ou menor grau 

de engajamento no que diz respeito ao controle social. Os dados que serão 

apresentados na próxima seção constatam essa afirmação. 

Como se percebe, as práticas de coleta, produção e sistematização das informações 

por parte dos governos dos Estados-membros da Organização Internacional do 
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Trabalho implicam na seleção e retenção de dados disponíveis por organismos 

internos e externos da Organização Estatal. Contudo, Barzotto (2007) sublinha que 

uma crítica que se faz à OIT e ao seu modelo de controle ordinário da 

implementação das Normas Internacionais do Trabalho é o fato de que a vítima de 

uma violação de Direitos Humanos no Trabalho não pode dar início ao processo de 

investigação junto à OIT provendo informações sobre a violação sofrida, ou seja, 

contribuindo de modo direto e autônomo com o controle social da aplicação das 

normas. Essa é uma prerrogativa exclusiva aos atores tripartidos que fazem parte da 

Organização, quais sejam: o Governo, e as entidades de empregados e 

empregadores mais representativas. Segundo a autora, esta é uma correção que 

urge ser realizada na estrutura dos mecanismos de supervisão e controle da OIT. 

Tomando por base a crítica emanada por Barzotto, ressalta-se aqui a relevância da 

atuação eficaz das associações de empregadores e empregados, afinal, no 

processo de monitoramento da implementação das Convenções estes são os 

ambientes que de modo mais aproximado apresentam a perspectiva social. 

Dito isto, para entender empiricamente, como os aspectos listados anteriormente 

influenciam a produção de informação e por consequência as práticas relacionadas 

ao controle social da informação referentes aos procedimentos de controle ordinário 

da implementação das Normas Internacionais do Trabalho a próxima sessão 

abordará, de modo descritivo, o monitoramento da implementação das Convenções 

Fundamentais do Trabalho buscando evidenciar a prática mediadora das 

associações de empregadores e empregados e seus desdobramentos 

informacionais em países dos continentes americano e europeu.  

 

Percurso Metodológico 

Diante do aumento das questões relacionadas aos Direitos Humanos 

contextualizados no âmbito do trabalho e emprego e da necessidade de se priorizar 

a atenção em determinados princípios, a OIT em 1998 promulgou a Declaração de 

Princípios e Direitos Fundamentais do Trabalho. Nesta Declaração a OIT 

determinou, por meio de sua Assembleia Geral, que passariam a compor o Rol de 

Direitos e Princípios Fundamentais os seguintes: a) a liberdade sindical e o 

reconhecimento efetivo do direito de negociação coletiva; b) a eliminação de todas 
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as formas de trabalho forçado ou obrigatório; c) a abolição efetiva do trabalho 

infantil; e d) a eliminação da discriminação em matéria de emprego e ocupação.  

Portanto, passariam a ser consideradas as Convenções Fundamentais do Trabalho 

as oito Convenções que tratavam de modo mais aproximado dos princípios 

determinados pela Declaração de 1998, sendo elas as Convenções: Nº 29 sobre 

Trabalho forçado (1930); Nº 87 sobre Liberdade sindical e proteção do direito de 

sindicalização (1948); Nº 98 Direito de sindicalização e de negociação coletiva 

(1949); Nº 10 Igualdade de remuneração (1951); Nº 105 sobre a Abolição do 

trabalho forçado (1957); Nº 111 sobre Discriminação (emprego e ocupação) (1958); 

Nº 138  Idade Mínima para admissão em emprego (1973); e Nº 182 sobre Piores 

Formas de Trabalho Infantil (1999). 

Considerando o foco prioritário da OIT a partir da definição dos princípios 

fundamentais, o presente trabalho buscou analisar no espectro empírico, por meio 

de pesquisa documental, a participação dos parceiros sociais: associações de 

empregadores e empregados, no controle social proposto pelo sistema de controle 

ordinário da OIT. Para isso foram analisados os últimos relatórios periódicos 

enviados pelos Governos de dez países, cinco americanos e cinco europeus, sobre 

a implementação das oito Convenções Fundamentais da OIT.  O objetivo foi o de 

evidenciar a efetiva contribuição por meio dessas associações na prática do controle 

social da informação por meio de uma perspectiva comparativa. 

Os relatórios que serviram como fonte de informação foram acessados por meio da 

base NORMLEX1, base de dados inserida no âmbito do portal da OIT na internet. 

Os países que compuseram foram escolhidos de forma intencional com o objetivo de 

alcançar um panorama heterogêneo, levando-se em conta indicadores sociais, 

econômicos, administrativos e culturais. Os países são os seguintes: 

· Continente americano: Bolívia, Brasil, Chile, Costa Rica e Estados Unidos; 

· Continente europeu: Alemanha, França, Portugal, República Tcheca, Suécia. 

Foram definidas quatro categorias de análise que serão apresentadas na seção 

seguinte. 

 
1 https://www.ilo.org/dyn/normlex/en/f?p=NORMLEXPUB:1:0::NO::: 
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Controle social da informação e medicação institucional no monitoramento 

das Convenções Fundamentais do Trabalho nos continentes americano e 

europeu 

Com vistas a compreender as características da contribuição dos parceiros sociais 

no controle social da informação sobre a implementação das Convenções 

Fundamentais do Trabalho empreendeu-se análise sobre a participação das 

associações de empregadores e empregados no processo de monitoramento. Os 

gráficos a seguir, apresentados por continente, oferecem uma descrição deste 

panorama. 

Gráfico 1. Incidência de contribuição dos parceiros sociais por Convenção na América 

 
Fonte: elaborado pelos autores 

 
 

Gráfico 2. Incidência de contribuição dos parceiros sociais por Convenção na Europa 

 
Fonte: elaborado pelos autores 

 

Os dados revelados pelos gráficos 1 e 2 apresentam um maior interesse por parte 

dos parceiros sociais em produzir informações e contribuir no processo de 

monitoramento de um grupo específico de Convenções. No caso americano verifica-

se uma atenção mais evidente acerca das Convenções N. 87 e N. 98, que garantem 

e preservam o princípio da liberdade sindical e do direito de negociação coletiva. A 

mesma situação é verificada quando observado o contexto europeu.  

É interessante perceber que o monitoramento de todos os princípios fundamentais 

teve alguma contribuição por parte dos parceiros sociais, exceto o princípio da 

abolição efetiva do trabalho infantil que não teve nenhuma contribuição no contexto 

europeu quanto ao monitoramento de sua implementação. 
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O segundo indicador diz respeito à tipologia da informação produzida pelos 

parceiros sociais no processo de monitoramento da implementação das 

Convenções. Para realização desta análise foram utilizadas as tipologias 

informacionais cunhadas por Barbosa Neto (2013). 

Gráfico 03. Incidência de Tipologias Informacionais na América 

 
Fonte: elaborado pelos autores 

 
 

Gráfico 04. Incidência de Tipologias Informacionais na Europa 

 
Fonte: elaborado pelos autores 

 

Os dados sobre esse indicador revelam uma maior capacidade por parte dos 

parceiros sociais, em ambos os contextos, em contribuir com o processo de 

monitoramento por meio do provimento de informações relacionadas à situações 

específicas constatadas no âmbito dos países da amostra. Outra tipologia que 

aparece tanto no controle social exercido na América quanto na Europa é a 

categoria informacional relativa à mudança na legislação nacional acerca do tema de 

algum dos princípios e direitos fundamentais presentes nas Convenções da OIT. 

No que diz respeito às divergências encontradas a partir desse aspecto verifica-se, 

mesmo que em menor grau, a capacidade dos parceiros sociais no contexto 

americano em fornecer informações estatísticas e no contexto europeu em 

disponibilizar informações acerca de Políticas Públicas e Programas adotados nas 

esferas nacionais. 
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O terceiro indicador apresenta um quadro sobre a categoria de parceiro social, ou 

seja, se tratam-se de associações de empregadores ou de empregados. 

Grafico 5.  Incidência de contribuição de empregados e empregadores na América 

 
Fonte: elaborado pelos autores 

 
 

Gráfico 6.  Incidência de contribuição de empregados e empregadores na Europa 

 
Fonte: elaborado pelos autores 

 

Verifica-se, a partir da análise dos gráficos, que as associações de empregados em 

ambos os contextos participam com mais frequência do controle social no que diz 

respeito ao monitoramento da implementação das Convenções Fundamentais da 

OIT. Ressalta-se que no caso americano a participação das associações de 

empregados é maior que o triplo do que a participação das associações de 

empregadores. No caso europeu os empregados contribuem o dobro do que os 

empregadores contribuem. O quarto indicador evidencia se os parceiros sociais são 

nacionais ou internacionais. 

Gráfico 7. Incidência da contribuição de parceiros sociais nacionais e internacionais na América 

 
Fonte: elaborado pelos autores 
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Gráfico 8. Incidência da contribuição de parceiros sociais nacionais e internacionais na Europa

 
Fonte: elaborado pelos autores 

 
 

Ao observar os dados dos gráficos anteriores constata-se uma maior participação, 

tanto nos países americanos quanto nos países europeus, de parceiros sociais 

nacionais do que de parceiros internacionais. 

Com vistas a oferecer uma perspectiva mais qualitativa faz-se menção ao caso 

brasileiro e ao caso francês que apresentam evidências interessantes em relação 

aos países analisados.  

No caso brasileiro verifica-se a participação de um grande número de associações 

de empregados na produção de informação que compõe os relatórios enviados ao 

Comitê de Peritos, é o caso, por exemplo, das seguintes associações: Sindicato dos 

Médicos de Pernambuco; Central Única dos Trabalhadores, Confederação Nacional 

dos Transportadores Estaduais Típicos, Sindicato dos Médicos da Bahia. Em todos 

os casos as contribuições dessas associações emergem no sentido de denunciar 

alguma situação específica que ocorre no território nacional e que viola algum 

princípio contido nas Convenções, como se pode ver no extrato do relatório 

brasileiro de 2015 acerca da implementação da Convenção N. 29, sobre o trabalho 

forçado: 

O Sindicato dos Médicos de Pernambuco (SIMEPE) refere em suas 
observações recebidas em 2 de fevereiro de 2015 o acordo de cooperação 
técnica assinado pelo Governo do Brasil e a Organização Pan-Americana 
da Saúde (OPAS) com o objetivo de facilitar a participação de médicos 
cubanos do programa Mais Médicos para o Brasil. O SIMEPE refere-se à 
falta de transparência no processo de recrutamento desses médicos, suas 
condições de emprego e sua remuneração. Eles são supostamente 
empregados pelo governo sob o disfarce de um programa de treinamento, 
mas sem a legislação trabalhista brasileira sendo aplicável a eles. Além 
disso, o sindicato refere-se a �regulamentos disciplinares� supostamente 
contendo várias restrições às suas liberdades, incluindo sua liberdade de 
movimento. (BRASIL, 2015, tradução nossa). 

Verifica-se, portanto, através do trecho mencionado a utilização por parte da 

associação brasileira do espaço oferecido por meio da estratégia de controle social 

da informação que acrescenta uma informação no relatório governamental jogando 
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luz numa questão controversa que diz respeito à implementação de uma política 

pública nacional. 

O caso francês evidencia outro tipo de diálogo e de realização do controle social, 

uma vez que os relatórios governamentais são construídos e elaborados de forma 

conjunta envolvendo representantes do governo, empregadores e empregados. 

Assim, a participação dos parceiros sociais na produção dos relatórios é evidenciada 

pelo próprio governo, que se coloca como uma espécie de porta voz do consenso. 

Pode-se verificar essa dinâmica por meio do trecho do relatório francês de 2017 

acerca da implementação da Convenção n. 111, sobre Discriminação (emprego e 

ocupação): 

�O Governo ressalta a criação, em setembro de 2014, de um grupo de 
diálogo sobre o combate à discriminação nas empresas, que reuniu os 
parceiros sociais, os intermediários de empregos públicos e privados, os 
serviços competentes dos ministérios em causa e as pessoas eminentes 
para identificar formas de reduzir de maneira mais eficaz os casos de 
discriminação contra grupos de pessoas nos locais de trabalho, reforçando 
simultaneamente a segurança jurídica e promovendo métodos não 
discriminatórios de recrutamento.� (FRANÇA, 2017, tradução nossa) 

Observa-se, a partir disso, que embora as recomendações para a contribuição dos 

parceiros sociais sejam dispostas numa estrutura formal de recomendações que são 

destinadas a todos os Estados-membros, cada dinâmica nacional, no âmbito local 

desenvolve a tarefa de contribuir na produção e sistematização da informação de 

modo a representar sua própria estrutura e identidade social. 

 

Considerações Finais 

Este artigo teve como objetivo correlacionar aspectos do controle social 

evidenciando a importância da informação na sua formalização. Cada vez mais a 

sociedade caminha num sentido em que os Direitos Humanos apenas poderão ser 

garantidos e promovidos na medida em que possam ser protegidos por Estado e 

sociedade. 

A informação passa então a desempenhar fundamental papel na consecução das 

garantias fundamentais que emanam de políticas públicas nacionais ou 

internacionais, e, portanto, o controle social passa necessariamente pela capacidade 

do cidadão se fortalecer na esfera da democracia participativa. Com isso, o diálogo 
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institucional ganha novos atores, mais conscientes e com mais capacidade de 

demandar por ações assertivas e de monitorar sua eficaz implementação. 

Ao observar o processo de controle ordinário proposto pelo modelo tripartite que dá 

forma à Organização Internacional do Trabalho, verifica-se que embora haja uma 

estrutura que favoreça a participação e o controle social, a inviabilidade dos 

indivíduos poderem se manifestar diretamente no âmbito do espaço dialógico é um 

impeditivo para que informações que confluam para uma melhor consciência por 

parte do Comitê de Peritos seja alcançada. Por outro lado, a atuação dos parceiros 

sociais agindo como mediadores institucionais entre a sociedade e o órgão de 

controle provê, em alguma medida, alento para situações específicas de violação 

dos direitos fundamentais do trabalho experimentadas nas esferas nacionais. 

Os dados revelam que o interesse dos parceiros sociais reside, mais evidentemente, 

no controle social das Convenções relacionadas aos princípios da liberdade sindical 

e do reconhecimento efetivo do direito de negociação coletiva. Uma possível causa 

para esse achado é o fato de que boa parte das associações de empregados serem 

sindicatos, associações que em tese, teriam essas matérias como mais próximas de 

sua realidade. Chama a atenção a baixa participação dos parceiros sociais, no 

provimento de informações relacionadas à eliminação do trabalho infantil e do 

trabalho forçado, fenômenos ainda existentes e que são muitas vezes pouco 

notificados por meio de fontes de informação oficiais formais. 

Sobre as tipologias de informação sublinha-se uma maior capacidade dos parceiros 

sociais em relatar situações específicas vividas nos âmbitos nacionais em detrimento 

de prover informações sistematizadas sobre aspectos objetivos relacionados ao 

contexto social dos temas que se atêm as Convenções. 

Por fim, salienta-se que embora haja uma estrutura favorável ao controle social da 

informação no processo de monitoramento da implementação das Convenções 

Fundamentais da OIT, ainda percebe-se aspectos de pouca mobilização e 

aproveitamento dos recursos oferecidos, além de uma ausência de capacidade 

informativa plena dos membros da sociedade para participar de modo mais ativo do 

diálogo e consequentemente do controle social. 
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REGIME DE INFORMAÇÃO E POLÍTICA NACIONAL DE 
JUVENTUDE: UMA ANÁLISE DA EXPERIÊNCIA DO 
OBSERVATÓRIO PARTICIPATIVO DA JUVENTUDE 

(PARTICIPATÓRIO) 

LE REGIME D'INFORMATION ET LA POLITIQUE NATIONALE DE LA 
JEUNESSE: ANALYSE DE L'EXPERIENCE DE L'OBSERVATOIRE 

PARTICIPATIF DE LA JEUNESSE (PARTICIPATORIO) 

INFORMATION REGIME AND THE NATIONAL YOUTH POLICY: AN 
ANALYSIS OF THE PARTICIPATORY YOUTH OBSERVATORY 

EXPERIENCE (PARTICIPATÓRIO) 

 
Resumo: O artigo apresenta os resultados parciais da pesquisa que visa a 
compreender as ações de informação desenvolvidas no âmbito do 
Observatório Participativo da Juventude (Participatório) como prenúncio da 
instauração de um regime de informação direcionado à Política Nacional da 
Juventude.  Ao introduzir o conceito de regime de informação, Frohmann 
argumenta que ele pode ser entendido como um elemento passível de 
utilização como ponto de partida para a elaboração de políticas de 
informação. Assim, a descrição de uma política de informação seria oriunda 
de uma genealogia de um regime de informação, transcendendo a esfera 
governamental e introduzindo novos elementos de análise. Criado em 2013, 
mesmo ano da promulgação do Estatuto da Juventude, o Participatório 
surge com a proposta de ser um ambiente virtual interativo com o objetivo 
de produzir conhecimento sobre/para/pela a juventude brasileira e a 
participação e mobilização social dos diferentes atores envolvidos. Fruto de 
iniciativa da Secretaria Nacional da Juventude, o Participatório soma-se a 
outras ações que procuram institucionalizar a Política Nacional da 
Juventude, mostrando que questões relacionadas à juventude precisam ser 
tratadas como políticas públicas. Optou-se por uma pesquisa qualitativa, 
enfatizando-se a importância das dinâmicas sociais de construção social da 
realidade na definição das ações e das práticas informacionais socialmente 
legítimas. Foram realizadas entrevistas semiestruturadas e analisados os 
documentos governamentais, a legislação pertinente e o conteúdo 
disponibilizado no site da Secretaria Nacional da Juventude ou obtidos por 
meio da Lei de Acesso à Informação. O trabalho apresenta o quadro 
teórico-empírico elaborado e a análise do processo e das escolhas 
instrumentais que nortearam a experiência do Participatório. 
Palavras-Chave: Regime de informação; Cidadania informacional; Política 
nacional da juventude; Observatório participativo da juventude; Mediação da 
informação. 
 
Résumé: L�article présente les résultats partiels de la recherche qui vise à 
comprendre les actions d�information développées au sein de l� Observatoire 
Participatif de la Jeunesse (Participatório) en tant que précurseur de la mise 
en place d�un régime d�information orienté vers la Politique Nationale de la 
Jeunesse. En introduisant le concept de régime d�information, Frohman 
soutient qu�il peut être compris comme un élément qui peut être utilisé 
comme point de départ pour le développement de politiques d�information. 
Ainsi, la description d�une politique d�information proviendrait d�une 
généalogie d�un regime d�information, transcendant la sphère 
gouvernementale et introduisant de nouveaux éléments d�analyse. Créé en 
2013, année de la promulgation du Statut de la Jeunesse, le Participatório 
arrive avec la proposition d�être un environnement virtuel interactif dans le 
but de produire connaissance sur/pour/par la jeunesse brésilienne et la 
participation et la mobilisation sociale de différents acteurs impliqués. 
Résultat de l�initiative du Secrétariat National de la Jeunesse, le 
Participatório se joint à d�autres actions qui  essayent d�institutionaliser la 
Politique Nationale de la Jeunesse, en disant que des problèmes liés à la 
jeunesse doivent être traités comme des politiques publiques. Nous avons 
choisi  de  faire  une  recherche  qualitative  en  soulignant  l�importance  des 
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 dynamiques sociales de construction sociale de la réalité dans la définition des actions et des 
pratiques socialement légitimes (informationnelles). Des entretiens semi-structurés ont été conduits 
ainsi que l�analyse des documents gouvernementaux, de la législation correspondante, du contenu 
disponible sur le site Web du Secrétariat National de la Jeunesse ou obtenus au moyen de la Loi sur 
l'Accès à l'Information. L�article présente le cadre théorique et empirique qui a été elaboré et l�analyse 
du processus et des choix instrumentaux qui ont guidé l�expérience du Participatório. 
Mots-clefs: Régime d�information; Citoyenneté d�information; Politique nationale de la jeunesse; 
Observatoire participatif de la jeunesse; médiation de l�information. 
 
Abstract: The article presents partial results of the research that aims to understand information 
actions developed within the Youth Participative Observatory (Participatório) as a prediction of the 
establishment of an information regime directed towards the National Youth Policy. By introducing the 
concept of information regime, Frohmann argues that it may be understood as an element subject to 
use as a starting point for the development of information policies. Thus, the description of an 
information policy would come from a genealogy of an information regime, transcending the 
governmental sphere and introducing new analysis elements. Created in 2013, the same year when 
the Youth Statute was enacted, Participatório comes up with the proposal of being an interactive 
virtual environment aiming at producing knowledge about/for/by the Brazilian youth and the 
participation and social mobilization of the different actors involved. As a result of an initiative by the 
National Youth Secretariat, Participatório adds up to other actions that seek to institutionalize the 
National Youth Policy, stating that issues related to youth have to be addressed as public policies. We 
led qualitative research with a focus on the importance of the social dynamics of social construction of 
reality in the definition of socially legitimate informational practices and actions. Semi-structured 
interviews were conducted as well as an analysis of governmental documents, relevant legislation and 
content made available on the National Youth Secretariat website or obtained through the Access to 
Information Law. The paper presents the theoretical-empirical framework that was set forth and the 
analysis of the process and the instrumental choices that guided the Participatório experience.  

Keywords: Information regime; Informational citizenship; National youth policy; Youth participative 
observatory; Mediation of information. 

 
 

 

Introdução 

Criado em 2013, mesmo ano da promulgação do Estatuto da Juventude, o 

Observatório Participativo da Juventude (Participatório) tem a proposta de ser um 

ambiente virtual interativo com o objetivo de produzir conhecimento sobre a 

juventude brasileira e a participação e mobilização social dos diferentes atores 

envolvidos. Fruto de iniciativa da Secretaria Nacional da Juventude (SNJ), o 

Participatório soma-se a outras ações que procuram institucionalizar a Política 

Nacional da Juventude, retratando que questões relacionadas à juventude precisam 

ser tratadas como políticas públicas.  

A experiência do Participatório pode ser examinada à luz do conceito de regime de 

informação. De acordo com González de Goméz, o termo regime de informação tem 

sido utilizado por diferentes autores �como um dos recursos interpretativos para 

abordar as relações entre política, informação e poder� (GONZÁLEZ DE GOMÉZ, 

2012, p.50).  

Ribeiro e Macedo (2018) nomeiam o período que se estende de 2005 a 2015 como 

ciclo de políticas públicas de juventude no Brasil, esclarecendo que �um ciclo não 
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pode ser discorrido como uma trajetória rígida e linear, mas está próximo de 

processos, que se alternam e se combinam, compondo-se a partir de disputas 

travadas� (RIBEIRO; MACEDO 2018, p.124). Os marcos do ciclo abarcam a criação 

da Secretaria Nacional da Juventude, em 2005, e o início do processo de 

impeachment da presidenta Dilma Rousseff em 2015. A pesquisa concentrou-se nas 

ações desencadeadas nesse período.   

Assim, o objetivo do artigo é analisar as ações de informação desenvolvidas no 

âmbito do Observatório Participativo da Juventude (Participatório) como prenúncio 

da instauração de um regime de informação direcionado à Política Nacional da 

Juventude.   

 

Abordagens do conceito Regime de Informação 

Frohmann introduz o conceito de regime de informação, segundo o qual �regime de 

informação é qualquer sistema ou rede mais ou menos estável no qual as 

informações fluem através de determinados canais e produtores, via estruturas 

organizacionais específicas, para consumidores específicos� e sugere que a sua 

descrição envolve elementos naturais, elementos sociais e elementos discursivos 

(FROHMANN,1995, p. 1).   

Frohmann argumenta que um regime de informação pode ser entendido como um 

elemento passível de utilização como ponto de partida para a elaboração de 

políticas de informação. Para o autor, �a descrição de uma política de informação 

deriva da descrição de uma genealogia de um regime de informação�, uma vez que 

o conceito de regime de informação traz o reconhecimento de que �a política de 

informação é feita e desfeita todo dia num complexo de práticas de interação social� 

(FROHMANN, 1995).   

Segundo Frohmann (1995), o estudo de políticas de informação possibilita �fazer 

intervenções inteligentes e socialmente responsáveis no exercício do poder e do 

controle através da informação� e que as questões relativas ao poder não podem ser 

dissociadas da discussão sobre política de informação. 

Braman (2004) propõe o conceito de regime global emergente de informação. Para 

isso trabalha com o conceito de informação como força constitutiva na sociedade, 

entendendo que a informação tem papel ativo como um agente transformador e 

deve ser considerada como um elemento que não está apenas inserido numa 
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estrutura social, mas que a afeta, �pois apoia-se numa visão particular de como a 

sociedade deveria ser� (BRAMAN, 1989, p.240). Define política de informação como 

�qualquer tipo de lei, regulação, princípio político ou programa que trate de qualquer 

coleção, processamento, fluxo e uso da informação� (BRAMAN, 2009).   

A partir dos teóricos da Teoria do Regime, da área de relações internacionais, a 

autora considera que um regime envolve três elementos: o governo, com instituições 

formais, regras, normas, práticas e histórias de entidades geopolíticas; a 

governança, que se refere a instituições formais e informais, regras, acordos e 

práticas (ações e comportamentos) de atores estatais e não estatais com efeito 

constitutivo na sociedade; e a governabilidade, que consiste no contexto social e 

cultural no qual modelos de governança emergem e são sustentados . É esse 

conjunto de elementos e seus acordos e procedimentos que irão configurar um 

regime específico (BRAMAN, 2004).   

A definição de regime de Krasner é a mais amplamente utilizada e ela define regime 

como um conjunto de princípios explícitos ou implícitos, normas, regras, 

procedimentos de tomada de decisão que facilitam a convergência de expectativas 

de atores numa área específica.  (BRAMAN, 2004; CARVALHO, 2009; GONZÁLEZ 

DE GÓMEZ, 2012). De acordo com Krasner, um regime possui quatro mecanismos 

de feedback: 

Primeiro, regimes podem alterar os cálculos dos atores sobre como 
maximizar os seus interesses. Segundo, regimes podem alterar seus 
próprios interesses. Terceiro, regimes podem tornar-se uma fonte de poder 
às quais os atores podem apelar. Quarto, regimes podem alterar as 
capacidades de poder dos diferentes atores, incluindo os estados. 
(KRASNER, 1982, p.503) 

Braman destaca que, com a teoria do regime, o Estado passou a ser visto como um 

sistema que está em constante interação com outros sistemas (no mesmo nível de 

análise, acima e abaixo dele). Assim, esta teoria permite analisar as instituições, 

processos e políticas (policies) numa determinada forma política (political form) num 

momento de estabilidade, tendo consciência de que o mutável campo da política 

também inclui normas comportamentais e éticas, formas organizacionais, hábitos, 

práticas culturais, estruturas de conhecimento, setor privado, decisões individuais e 

tecnologias (BRAMAN, 2009). 

Para Braman o regime de informação é global por envolver atores estatais e não 

estatais. E é emergente porque muitos de seus recursos são contestados e alguns 

deles incluem tensões como: a discussão dos direitos privados de propriedade 
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versus a licença dos Commons ou a visão da informação como mercadoria versus a 

visão de informação como força constitutiva da sociedade (BRAMAN, 2009). 

González de Gómez (2003a) apresenta o conceito de regime de informação como: 

Regime de informação� seria o modo de produção informacional dominante 
em uma formação social, o qual define quem são os sujeitos, as 
organizações, as regras e as autoridades informacionais e quais os meios e 
recursos preferenciais de informação, os padrões de excelência e os 
modelos de sua organização, interação e distribuição, vigentes em certo 
tempo, lugar e circunstância, conforme certas possibilidades culturais e 
certas relações de poder. (GONZÁLEZ de GÓMEZ, 2003a, p. 61). 

Seria resultante de uma configuração em rede de elementos heterogêneos (grupos, 

práticas, interesses, discursos, instrumentos, artefatos científicos e tecnológicos) 

submetidos a dinâmicas de harmonização e de conflito. A rede seria uma instância 

de estabilização (GONZÁLEZ DE GÓMEZ, 2007).  

O conceito de regime abarca um complexo de relações de força e de poder que 

podem se confrontar, se ajustar e mesmo construir alianças (WILKE; JARDIM, 

2006). Um aspecto importante do conceito de regime de informação é o de conferir 

visibilidade à transversalidade de ações, meios e recursos de informação (BRAMAN, 

2004).   

As ações e redes de informação são elementos importantes de um regime de 

informação. Para Gonzáles de Gómez (1999), a informação atua como um operador 

de relação que conecta as redes de informação primária e secundária. As redes de 

informação primária �nutrem as redes de conhecimento e os processos sociais de 

interação e de identificação (construção de sujeitos coletivos)�, enquanto as redes 

de informação secundária (ou de meta-informação) vão �formar parte de processos 

de aferimento, avaliação e intervenção social� (GONZÁLEZ DE GÓMEZ, 1999, p.29-

30). 

Ao avaliar a aplicabilidade do conceito de regime de informação ao ecossistema de 

inovação do arranjo produtivo local de eletrônica de Santa Rita do Sapucaí (Minas 

Gerais), Carvalho (2009) utilizou seis categorias analíticas para descrevê-lo: atores 

sociais envolvidos; serviços, mecanismos e instrumentos formais de sustentação das 

práticas interorganizacionais de disseminação e compartilhamento de conhecimento 

(procedimentos previsíveis), associado ao conceito de rede de informação 

secundária de González de Gómez (1999); formas de interação entre os atores (nós 

da rede) e de compartilhamento de informação e de conhecimento, no sentido de 

compreender como se estabelece a rede de informação primária proposta por 
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González de Gómez (1999); a infraestrutura das instituições, das tecnologias e das 

leis, com suas regras, normas e ações; e, por fim, os valores, cultura e identidade 

presentes no território.  

Ao analisar o processo de mediação da informação nas organizações, Brasileiro e 

Freire (2013) associam às redes de informação primária a mediação explícita da 

informação, por meio de reuniões, seminários, mídias sociais etc,  e às redes de 

informação secundária a mediação implícita por meio dos artefatos de informação 

(websites, manuais, bancos de dados etc). 

A partir dos conceitos de González de Gómez, Delaia e Freire (2010) propõem uma 

sistematização dos principais elementos constituintes de um regime de informação 

numa empresa. Com esse intuito definiram como elementos: a) os dispositivos de 

informação, entendidos como os produtos e serviços de informações e as ações de 

transferência; b) os atores sociais; e c) os artefatos de informação, entendidos como 

modos e recursos tecnológicos para armazenamento, processamento e transmissão 

da informação (portal, bibliotecas, bancos de dados etc).  

Posteriormente, ao tratar das ações de informação no Laboratório de Tecnologias 

Intelectuais no Departamento de Ciência da Informação na Universidade Federal da 

Paraíba, Freire (2017) incorpora as modalidades das ações de informação 

(mediação, formativa e relacional), propostas por de Gonzáles de Gómez (2003b), 

para analisá-las como elementos do regime de informação. 

Descrever um regime de informação significa representar / mapear o processo que 

resulta numa tentativa de estabilização de conflitos entre grupos sociais, interesses, 

discursos e mesmo de artefatos científicos e tecnológicos (FROHMANN, 1995), ou 

como afirma González de Gómez (1999), um regime de informação não possui 

transparência imediata, por nele residirem �conflitos, vontades plurais e efeitos não 

desejados�. 

 

Procedimentos metodológicos 

Para atingir o objetivo da pesquisa foi adotada uma abordagem qualitativa. O uso de 

métodos qualitativos é recomendado quando se conhece pouco sobre um fenômeno 

ou quando se pretende descrevê-lo a partir do ponto de vista do sujeito. Abordagens 

qualitativas são vistas como indutivas, pois hipóteses e teorias emergem durante o 

procedimento de coleta e análise dos dados, que são examinados pelo pesquisador 
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em busca de descrições, padrões e relações do fenômeno, retornando ao campo 

para obter mais dados e testar a hipótese assim elaborada (MORSE; FIELD, 1995). 

Ou seja, a teoria é construída passo a passo, no contexto da pesquisa. 

A pesquisa pode ser classificada como exploratória por objetivar a familiaridade e 

novas percepções acerca das políticas, projetos e ações de informações 

relacionadas ao Participatório.  

A pesquisa bibliográfica permeou todo o trabalho, permitindo o aprofundamento do 

tema e correlatos. A análise documental privilegiou os documentos de natureza 

primária, tais como os relatórios de gestão, a política nacional da juventude, a 

legislação vigente, pesquisas e almanaques produzidos pela SNJ. Foram utilizados 

os recursos disponibilizados pela da Lei de Acesso à Informação Pública (Lei 

Federal nº 12.527, de 2011). Algumas questões foram apresentadas à Secretaria 

Nacional da Juventude em junho de 2017 e respondidas parcialmente em agosto de 

2017. Como informado na resposta, pelo fato do sistema de estatísticas do Portal da 

Juventude encontrar-se em manutenção, as respostas fornecidas sobre o uso do 

ambiente virtual do Participatório ao longo do tempo foram parciais. 

Foram realizadas entrevistas semiestruturadas, com destaque para dois importantes 

atores do processo. A primeira entrevista ocorreu em maio de 2016, com a Sra. 

Carla de Paiva Bezerra, responsável direta pelo Participatório.  A segunda entrevista 

foi realizada em junho de 2016, com o Sr. Gabriel Medina de Toledo, que ocupou o 

cargo de Secretário Nacional da Juventude no período de janeiro de 2015 a março 

de 2016. As entrevistas foram realizadas por telefone, gravadas e transcritas. 

A análise documental, a revisão de literatura e as entrevistas permitiram uma 

triangulação dos dados relativos ao Participatório. 

 

O Participatório no contexto da Política Nacional da Juventude 

De acordo com Bango (2008), citado por Fernandez et al (2014), a inserção do 

�problema� do jovem na agenda pública vincula-se aos processos de 

democratização que ocorreram na América Latina a partir do final dos anos 1980. 

Em 1985 ocorre a primeira edição do Ano Internacional da Juventude promovido 

pelas Nações Unidas. Em 2005 destaca-se a Convenção Ibero-Americana de 

Direitos dos Jovens, a qual se configura como um importante marco no 
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reconhecimento do jovem como um sujeito de direitos, tendo o Brasil sido um dos 

últimos países latino a contemplar uma legislação para jovens (SEVERO, 2014).  

Sposito e Carrano (2003), citadas por Fernandez et al (2014), destacam que, até o 

segundo mandato do governo Fernando Henrique Cardoso (1999-2002), as 

iniciativas direcionadas à juventude não podiam ser caracterizadas como políticas, 

mas como propostas com caráter de prevenção, controle ou de efeito 

compensatório. A inexistência de um marco regulatório mantinha as iniciativas 

desarticuladas e desvinculadas do contexto geral da sociedade (SEVERO, 2014). É 

apenas a partir do primeiro governo Lula que ocorre a institucionalização das 

políticas públicas de Juventude (Fernandez et al, 2014). O ciclo de políticas públicas 

de juventude no Brasil é marcado pela significativa institucionalidade no campo das 

políticas públicas (RIBEIRO; MACEDO, 2018). 

A análise adota-se a mesma visão de política pública de Höfling, citado por Ribeiro e 

Macedo (2018), segundo a qual a política pública é entendida como o Estado em 

Ação, �com a responsabilidade de fomentar e implantar um projeto de governo, por 

meio de programas e ações voltados para setores específicos da sociedade� 

(RIBEIRO; MACEDO, 2018, p.108). 

 

Um breve histórico da Política Nacional de Juventude 

Em 2003, tem início uma agenda para a Política Nacional de Juventude (PNJ) por 

meio da criação da Frente Parlamentar de Juventude, com o objetivo de 

acompanhar e estudar propostas de projetos e políticas dos governos para 

juventude.  A partir dela é criada a Comissão Especial de Políticas Públicas de 

Juventude (BRASIL, 2014b).  

É importante ressaltar que as demandas juvenis só entraram na agenda das 

políticas públicas mais recentemente, alavancadas principalmente pela criação da 

Secretaria Nacional da Juventude em 2005, através da Lei nº 11.129/2005, que atua 

como intermediária entre o governo e a sociedade no processo de criação das 

políticas direcionadas aos jovens (AGENDA PÚBLICA, 2015).  

Também em 2005 foi criado o Conselho Nacional de Juventude (Conjuve), como 

órgão privilegiado para a interlocução e cooperação entre diversos atores, com o 

papel de institucionalizar um sistema de acompanhamento das políticas públicas, 
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com a participação da sociedade na elaboração, implementação, fiscalização e 

avaliação das políticas públicas da Juventude (NOVAES et al, 2006).   

De caráter consultivo, o Conjuve reúne 60 membros, sendo 20 (1/3) do poder público 

e 40 (2/3) da sociedade civil.  Tem   por   objetivo   formular   e   propor   diretrizes   

para   a   ação governamental voltadas à promoção de políticas públicas de 

juventude, promover estudos e pesquisas acerca da realidade socioeconômica 

juvenil e o intercâmbio entre as organizações juvenis nacionais e internacionais 

(BRASIL, 2014c). De acordo com Fernandez et al (2014), a �composição do 

Conselho Nacional da Juventude assegura a participação da sociedade civil e do 

governo na formulação de políticas públicas� e evidencia o intuito de provocar o 

diálogo entre os �ministérios na tentativa de articular políticas para jovens� 

(FERNANDEZ et al, 2014, p.208). Configura-se como uma iniciativa inovadora pois é 

um espaço de diálogo e ações conjuntas entre Conselheiros e Conselheiras da 

Sociedade Civil e contempla a diversidade de interesses no campo das juventudes 

(RIBEIRO, MACEDO; 2018). 

Em 2010 a juventude é inserida na Constituição Federal, por meio da Emenda 

65/2010 e a PNJ é institucionalizada com a criação de órgãos e conselhos 

específicos nos estados e municípios. Aprova-se em 2011 o Estatuto da Juventude, 

através da Lei nº 12.852 na Câmara Federal, e ele é promulgado pelo Senado em 05 

de agosto de 2013, passando a vigorar a partir de 02 de fevereiro de 2014 (BRASIL, 

2013b).  O Estatuto da Juventude regulamenta os direitos  dos jovens  entre  15  e  

29  anos  e contempla onze direitos. É também criado o Sistema Nacional de 

Juventude, definindo competências e obrigações da União, estados e municípios na 

garantia destes direitos (BRASIL, 2014b).  Ribeiro e Macedo (2018) destacam que 

O reconhecimento das pautas públicas de um novo sujeito de direitos, os 
jovens, reitera a importância do credenciamento da palavra de determinado 
grupo social para o exercício democrático, percebendo que é exatamente 
esse pronunciamento que pode deslocar e alargar o debate sobre os 
direitos sociais. � (RIBEIRO; MACEDO, 2018, p. 109) 

Nesse contexto, a Secretaria Nacional de Juventude (SNJ) procura articular e 

dialogar juntamente com a sociedade civil o fortalecimento da agenda de política de 

juventude no Brasil, com a criação de ações públicas e programas que busquem 

criar o acesso a direitos ou combater a exclusão (BRASIL, 2014c). Entre estes 

programas estão o Programa Nacional de Inclusão de Jovens (PROJOVEM), o 

Plano de Prevenção à Violência contra a Juventude Negra (Juventude Viva), o 

Programa Estação Juventude, o Programa Juventude Rural e, por fim, o 



328 
 

 

Observatório Participativo da Juventude, ou Participatório (BRASIL, 2017). As 

Conferências Nacionais sobre Juventude (2008, 2011 e 2015) e a realização de 

pesquisas nacionais também ocorrem nesse período (RIBEIRO; MACEDO, 2018). 

 

O Regime de Informação do Participatório 

Na Política Nacional da Juventude parte-se do entendimento de que: 

A juventude é uma dimensão social que articula movimentos de vários tipos 
e com distintas práticas discursivas e de organização. De acordo com essa 
realidade, o poder público deve ser criativo no desenvolvimento de 
metodologias e oportunidades que ampliem as condições de participação de 
um conjunto cada vez maior de jovens, assegurando a pluralidade de 
manifestação da Juventude. (NOVAES et al, 2006, p.37) 

A ideia do Observatório Participativo da Juventude está associada à necessidade de 

sistematização de informações e dados que pudessem subsidiar a formulação de 

políticas de juventude, num espaço de confiança com a participação de jovens, 

pesquisadores e gestores. (MEDINA, 2016). Surge a partir de uma demanda 

fundamental do governo de se comunicar com a juventude, algo que pode ser 

ilustrado com seu surgimento pleno em meio às manifestações em julho de 2013 

(MEDINA, 2016).  

Em dezembro de 2012 o Participatório deixa de ser apenas uma ideia para ser 

executado enquanto projeto. A Portaria nº 42, de 02 de agosto de 2013, instituiu a 

plataforma virtual do Observatório Participativo da Juventude (Participatório), sob 

responsabilidade da Secretaria Nacional da Juventude, e ele entra em pleno 

funcionamento em julho de 2013 (MEDINA, 2016).   O seu nome vem da junção das 

suas principais diretrizes: participação social e observatório, configurando-se como 

�um espaço voltado à produção do conhecimento sobre a juventude brasileira, com 

participação e mobilização social� (BRASIL,2014c). Desta maneira, buscou articular 

três grandes objetivos: produzir conhecimento em rede, promover a participação em 

ambientes virtuais e mobilizar e disputar valores da juventude (BRASIL, 2013a). 

Desde a concepção, busca funcionar em conjunto com a sociedade civil, de maneira 

a promover o intermédio entre a academia e a fluidez de uma rede social (BRASIL, 

2014a). A plataforma virtual do Participatório (portal em formato de rede social) foi 

elaborada e desenvolvida em software livre em parceria com o Centro de 

Computação Científica e Software Livre (C#SL) da Universidade Federal do Paraná 

e com a Escola de Comunicação da Universidade Federal do Rio de Janeiro. 

(BRASIL,2014c). 
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O Participatório configurava-se como um ambiente democrático de promoção de 

debates entre jovens, acadêmicos, gestores, comunidades e organizações da 

juventude, entre outros, sobre questões sociais, políticas públicas e demais 

temáticas correspondentes à juventude (MEDINA, 2016). Por meio dele eram 

promovidas discussões e conferências com intuito de debater temas ligados às 

políticas de juventude de modo a tornar mais democrático o processo de formulação 

de políticas públicas de juventude (MEDINA, 2016). A partir da escolha desses 

temas eram criadas comunidades de debate (MEDINA, 2016). 

O programa visava operar como um espaço de participação virtual onde os 

participantes pudessem contribuir e integrar-se às discussões propostas e assim se 

produzisse conhecimento sobre a juventude brasileira, utilizando a participação e 

mobilização social para que pudessem auxiliar o aperfeiçoamento ou a criação de 

políticas públicas (BRASIL, 2014a). 

Além disso, o Participatório transmitia seminários e realizava atividades que 

promoviam a visibilidade da plataforma (BEZERRA, 2016). As atividades que 

ocorriam no seu âmbito eram organizadas tanto pelo governo quanto pelos demais 

participantes. 

Segundo o Relatório Balanço da Gestão 2011-2014, da Secretaria Nacional da 

Juventude, o ambiente virtual do Participatório era organizado em diversos 

ambientes e incluía no seu entorno: 

a) Boletins temáticos bimestrais, produzidos em parceria com o IPEA, que 

abordavam temas específicos que tinham impacto sobre a juventude (BRASIL, 

2014c). Em 2014, foram publicados dois números do Boletim Juventude Informa 

(BRASIL, 2018). 

b) Revista Eletrônica Juventude e Políticas Públicas: revista técnico-científica com 

seleção pública de trabalhos, com três edições publicadas (BRASIL, 2014c; 

2018). 

c) Biblioteca Digital da Juventude (BDJuv): agrega a produção bibliográfica do SNJ, 

do Conjuve e de repositórios de Universidades sobre Juventude (BRASIL, 

2014C). A biblioteca é fruto de um acordo entre a SNJ e o Instituto Brasileiro de 

Informação em Ciência e Tecnologia (IBICT) e teve início em 2015 (JESUS, 

2017). Ela possui cerca de 160 publicações, dentre eles: artigos, livros, revistas e 

apresentações (BRASIL, 2018).  
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d) Centro de Documentação e Pesquisa sobre Juventude e Políticas Públicas 

(CEDOC-PPJ): espaço de referência para documentação do acervo da SNJ 

(BRASIL, 2014c). O acervo é composto por aproximadamente 10.000 mil itens 

bibliográficos, entre objetos históricos, documentos textuais, iconográficos, 

audiovisuais, tridimensionais e mídias digitais sobre Juventude e áreas afins, e 

70 metros lineares de documentos de arquivo, abrangendo políticas públicas 

juventude nacionais e internacionais de juventude e documentos administrativos 

(BRASIL, 2018). 

e) Rede de pesquisadores de Juventude: espaço para divulgação de pesquisas e 

para a articulação de pesquisadores, instituições e observatórios que trabalham 

com a temática da juventude e de políticas públicas (BRASIL, 2014c). 

f) Consulta pública: ferramenta para debate e deliberação sobre temas, 

documentos e políticas de juventude, tendo ocorrido duas consultas (BRASIL, 

2014a, 2014c). 

g) Comunidades temáticas: podiam ser propostas por qualquer pessoa e reunia 

debates, blogs, páginas wiki vídeos, chat e arquivos (BRASIL, 2014c). O 

ambiente chegou a contar com 534 comunidades e 176 páginas Wiki (BRASIL, 

2014a). 

h) Blog: cujo conteúdo estava relacionado a notícias sobre redes e movimentos 

juvenis, ações da SNJ e do Conjuve, tendo sido contabilizadas 787 postagens 

(BRASIL, 2014a, 2014c). 

i) Interação com outras redes, que permitia o compartilhamento dos conteúdos. 

Foram apuradas 5.561 curtidas no Facebook, 1.323 seguidores no Twitter e 

8.922 visualizações no Youtube (BRASIL, 2014a, 2014c). 

A conformação de um regime de informação por meio do Participatório pode ser 

vislumbrada ao se analisar o conjunto de atores sociais e das ações, produtos, 

serviços e artefatos de informações que são criados para viabilizar o seu 

funcionamento. 

Em primeiro lugar há uma clara percepção na Política Nacional de Juventude de que 

para a construção de políticas públicas transversais direcionadas aos jovens há que 

se produzir informações e conhecimentos sobre a juventude brasileira. A 

identificação dos temas e o seu aprofundamento requerem a inserção de atores não 

estatais nesse esforço e dos próprios jovens, agora entendidos como sujeitos de 

direitos. 
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A ação política subjacente à criação do Participatório é a de participação 

democrática e de colaboração por meio da constituição de redes de pesquisadores, 

de gestores, de jovens e de seus movimentos, organizações e coletivos que vão 

constituir as redes de informação primária. Nelas ocorrem as trocas, 

compartilhamento e produção de informação e de conhecimento. As comunidades 

temáticas e os blogs do Participatório cumprem a finalidade de propor e debater 

temas de interesse da juventude, contribuindo para que ele seja um espaço de 

articulação de ações presenciais à divulgação e mobilização online. O programa 

Participatório buscava começar a fortalecer as narrativas dos jovens ao comunicar-

se diretamente com eles, dentro de seus territórios e exemplos desse fortalecimento 

foram a criação de coletivos de denúncia da violência policial, coletivos indígenas, 

quilombolas, grupos de jovens da Amazônia (MEDINA, 2016). Em 2014 o 

Participatório chegou a contar com 797 tópicos em debate e 37.847 mensagens 

trocadas entre os usuários (BRASIL, 2014c). 

As comunidades temáticas representavam a diversidade da juventude brasileira, 

mas também incluíam observatórios e grupos de pesquisa, pesquisadores (no Brasil 

e no exterior), ativistas e gestores, por isso funcionava como uma caixa de 

ressonância dos debates da juventude. As consultas públicas, apesar de pontuais, 

funcionavam sob a mesma lógica. As iniciativas eram sustentadas por ferramentas 

tecnológicas, ou artefatos de informação, que garantiam as funcionalidades 

necessárias e o acesso em rede. Ao final de 2014 o ambiente contava com mais de 

12 mil usuários. 

Um ponto destacado sobre o Participatório diz respeito à geração de metodologias 

colaborativas e à articulação de uma rede de pesquisadores em Juventude (BRASIL, 

2014c). Havia a necessidade de estimular as universidades e pesquisadores a 

desenvolverem estudos acadêmicos sobre a juventude. A criação da Revista 

Eletrônica Juventude e Políticas Públicas é um produto de informação que, junto a 

outras iniciativas, provê o estímulo para agregar as pesquisas em torno do tema da 

juventude. A rede de pesquisadores e de participantes do ambiente do Participatório 

também podem ser percebida como rede de informação primária e a sua produção 

ajuda a compor o quadro de produtos de informação. Também se enquadram como 

redes de informação primária os esforços de participação e de divulgação das ações 

do Participatório em outras redes sociais. 
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Do ponto de vista do governo, e conforme expresso na Política Nacional da 

Juventude, estava colocada a necessidade de constituir um sistema público de 

pesquisa sobre a juventude em interface com órgãos como o Instituto Brasileiro de 

Geografia e Estatística (IBGE) e o Instituto de Pesquisas Econômicas Aplicadas 

(IPEA) (NOVAES et al, 2006).  Os boletins temáticos são exemplos de produtos de 

informação gerados com essa finalidade. 

Toda essa produção de informações e de conhecimento gerada pelas redes de 

informação primária tinha o potencial de ser utilizada como subsídio para a 

discussão e elaboração de políticas públicas, mas tinha que ser organizada e 

disponibilizada. Para que isso ocorresse, por exemplo, deu-se o desenvolvimento de 

um projeto em conjunto com o IBICT para a criação da Biblioteca Digital da 

Juventude.  O Centro de Documentação e Pesquisa sobre Juventude e Políticas 

Públicas (CEDOC-PPJ) também deve ser entendido como um serviço de informação 

importante que funcionava como um acervo de acesso público de documentos da 

Secretaria Nacional da Juventude, além de disponibilizar ao público dados e 

indicadores. Outro artefato de informação importante utilizado era o espaço dos 

blogs. No final de 2014, o Participatório serviu como base para a construção do 

Portal da Juventude, um lugar que visava amenizar a dificuldade do governo de se 

comunicar com os jovens (MEDINA, 2016). A construção do Portal da Juventude, 

também em parceria com o IBICT, trazia no seu bojo a expectativa de reunir num 

único espaço todos os sítios relacionados à SNJ. No entanto, atualmente observa-se 

que o seu conteúdo está desatualizado e não foi desenvolvida uma ferramenta (rede 

social) equivalente ao Participatório. 

 

Considerações finais  

A partir do momento que se entende que a política de informação é uma meta-

política e, portanto, tem impacto direto na condução e implantação de políticas 

públicas, buscou-se delinear o alcance do Participatório, suas interfaces, 

(des)continuidade e até mesmo suas incongruências vinculados ao esforço 

governamental de garantir o reconhecimento dos direitos dos jovens e a construção 

de políticas públicas transversais para a juventude. Assim, buscou-se neste estudo a 

compreensão de como os conhecimentos inseridos, gerados e transferidos nas 

práticas permitiram a mobilização de grupos, instituições, pesquisadores, jovens e 
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gestores para a produção de ações, artefatos e produtos e serviços de informação 

direcionados à elaboração das políticas públicas de juventude. 

O conceito de regime de informação implica na associação entre poder, política e 

informação. Foi possível compreender como um regime de informação foi sendo 

construído por meio e ao redor do Participatório para implementar um modelo 

político baseado na participação e na colaboração, que partia da premissa de que o 

conteúdo produzido serviria de base para a produção e disseminação de 

conhecimento relativo às temáticas desenvolvidas pela SNJ e pelo Conjuve. A ação 

de comunicação sustentava a mobilização do Participatório e as ações, artefatos e 

produtos e serviços de informação moldaram um regime de informação. Criou-se a 

possibilidade de instaurar um novo modo de fazer ou pensar as ações do governo 

federal em relação à condução das políticas públicas. Assim não é de se estranhar 

que com o fim do ciclo de políticas públicas de juventude no Brasil e dos 

pressupostos de participação e de colaboração que sustentaram as práticas 

democráticas em rede, ele não tenha tido prosseguimento. 
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LEIA MULHERES BH: MEDIAÇÃO DE LEITURA E 
EMPODERAMENTO FEMININO  

LEIA MULHERES BH: MÉDIATION DE LECTURE ET AUTONOMISATION DES 
FEMMES 

LEIA MULHERES BH: MEDIATION OF READING AND FEMALE 
EMPOWERMENT  

 
Resumo: A sociedade atual é permeada pela desigualdade de gênero, visto que 
há ausência de equidade social, política e econômica entre homens e mulheres. 
Como forma de valorização e divulgação dos livros de autoria feminina surgiu o 
Leia Mulheres, um projeto composto por clubes de leitura presentes em todo o 
Brasil, inspirados no movimento #readwomen, criado pela escritora inglesa Joana 
Walsh. Em Belo Horizonte, o clube de leitura vinculado ao Leia Mulheres já existe 
há mais de três anos, sendo realizado mensalmente por duas mediadoras. 
Questiona-se se o conteúdo abordado no clube e nas informações 
intercambiadas durante os encontros, acerca da desejável equidade de gênero, 
suscita nas participantes o empoderamento feminino. Com base nesses 
pressupostos, julgou-se pertinente realizar uma pesquisa baseada na 
observação de um dos encontros do Leia Mulheres BH, cujo objetivo consistiu 
em compreender a dinâmica desse clube de leitura, analisar a participação das 
leitoras presentes e a atuação das mediadoras. Como referencial teórico foram 
abordadas as concepções de Petit sobre compartilhamento e mediação de 
leitura. Por se tratar de um estudo de cunho qualitativo, com postura etnográfica, 
optou-se por adotar como técnica de coleta de dados a observação participante 
de um encontro do clube. Como resultados desse estudo evidencia-se que a 
formação dessa comunidade de leitoras possibilita o compartilhamento de 
experiências literárias e a conexão com outras pessoas. Em função desse 
contexto, pode-se inferir que, no caso do clube de leitura Leia Mulheres BH, essas 
diversas trocas que ocorrem entre as participantes, nas discussões sobre livros 
de autoria feminina e a desigualdade de gênero, auxiliem na promoção de uma 
consciência relacionada ao papel na mulher na sociedade. 
Palavras-Chave: Mediação de leitura; Leia Mulheres; Empoderamento feminino. 
 
Résumé: La société actuelle est imprégnée par l�inégalité de genre, vu qu�il n�y a 
pas d�égalité sociale, politique et économique entre les hommes et les femmes. 
Comme initiative de valorisation et diffusion des livres écrits par les femmes 
naissait « Leia Mulheres », un projet composé de clubs de lecture présents dans 
tout le Brésil, inspirés du mouvement # readwomen, créé par l�écrivaine anglaise 
Joana Walsh. À Belo Horizonte, le club de lecture lié à « Leia Mulheres » existe 
depuis plus de trois ans et s�est tenu mensuellement par deux médiatrices. On se 
demande si le contenu abordé dans le club et les informations échangées au 
cours des réunions concernant l'équité souhaitable entre les genres suscitent 
chez les participantes l'autonomisation des femmes. Sur la base de ces 
hypothèses, il a été jugé pertinent de mener une recherche basée sur 
l'observation d'une des réunions de « Leia Mulheres BH », dont l'objectif était de 
comprendre la dynamique de ce club de lecture, afin d'analyser la participation 
des lectrices présentes et les activités des médiatrices. Comme référence 
théorique, les conceptions « Petit » sur le partage et la médiation de la lecture ont 
été abordées. S'agissant d'une étude qualitative, à posture ethnographique, il a 
été décidé d'adopter comme technique de collecte de données l'observation 
participante d'une réunion du club. Comme résultats de cette étude, on a observé 
que la formation de cette communauté de lectrices permet le partage 
d�expériences littéraires et la connexion avec d�autres personnes. En raison de 
ce contexte, on peut en déduire que, dans le cas du club de lecture « Leia 
Mulheres BH », ces divers échanges qui ont lieu entre les participantes, dans les 
discussions sur les livres écrits par les femmes et l�inégalité de genre, contribuent 
à la promotion d�une conscience au rôle des femmes dans la société. 
Mots-clefs: Médiation de la lecture; Lisez les femmes; Autonomisation des 
femmes. 
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Abstract: Current society is permeated by gender inequality, as there is no social, political, or 
economic equality between men and women. As a way of valuing and disseminating  books  written  
by  women,  Leia Mulheres, a project comprised of reading clubs all over Brazil, was inspired by the 
#readwomen movement, created by the English writer Joana Walsh. In Belo Horizonte, the reading 
club linked to Leia Mulheres has been in existence for more than three years, and is held monthly by 
two mediators. This work questions whether the content addressed in the club and the information 
exchanged during the meetings, about the desirable gender equality, evokes female empowerment 
in the participants. Based on these assumptions, it was considered pertinent to carry out a research 
based on the observation of one of the meetings of Leia Mulheres BH, whose objective was to 
understand the dynamics of this reading club, analyze the participation of the present readers and 
the actions of the mediators. As a theoretical reference, Petit�s conceptions about reading sharing 
and mediation were approached. Since this is a qualitative study, with ethnographic posture, it was 
decided to adopt as a data collection technique the participant observation of a meeting of the club. 
As a result of this study it is evident that the formation of this community of readers allows the sharing 
of literary experiences and the connection with other people. Due to this context, it can be inferred 
that, in the case of the Leia Mulheres BH reading club, the various exchanges that take place between 
the participants, in the discussions about books written by women and the gender inequality, help in 
the promotion of a consciousness related to the role of women in society. 
Keywords: Reading mediation; Read Women; Female empowerment. 
 
 

Introdução 

A sociedade atual é permeada pela desigualdade de gênero, visto que há ausência 

de equidade social, política e econômica entre homens e mulheres. Na literatura 

essa desigualdade é evidenciada nas publicações feitas por mulheres, que, em 

número brutos, escrevem tanto quanto os homens, mas são desvalorizadas como 

autoras e tem seus livros menos lidos (WALSH, 2014). Como forma de valorização 

e divulgação dos livros de autoria feminina surgiu o Leia Mulheres, um projeto 

composto por clubes de leitura presentes em todo o Brasil, inspirados no movimento 

#readwomen, criado pela escritora inglesa Joana Walsh. Por meio da leitura de 

livros escritos por autoras brasileiras e estrangeiras, o projeto intenciona valorizar a 

literatura produzida por mulheres. 

Segundo Jeffman (2017), a criação do projeto Leia Mulheres foi uma iniciativa de 

três amigas, Juliana Gomes, Michelle Henriques e Juliana Leuenroth, que montaram 

um clube de leitura na cidade de São Paulo. De acordo com a autora, o Leia 

Mulheres inseriu em espaços culturais e livrarias a discussão sobre a desigualdade 

entre homens e mulheres no mercado editorial, procurando também desmistificar a 

literatura escrita por mulheres, que muitas vezes é rotulada, pejorativamente, como 

�literatura de mulherzinha�. Jeffman (2017) ressalta que as idealizadoras esperam 

que um dia homens e mulheres sejam lidos, publicados e valorizados em igual 

proporção, de modo que o projeto Leia Mulheres não seja mais necessário. 
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O Leia Mulheres está presente em 25 estados brasileiros e também no Distrito 

Federal. Ao todo são 143 cidades que possuem um clube de leitura vinculado ao 

Leia Mulheres no Brasil1. Os clubes são organizados por mediadoras, cumprindo 

uma regra do projeto de que a mediação deve ser feita por mulheres, sendo mais 

de 200 mediadoras atuantes, distribuídas nas várias cidades brasileiras (Leia, 

2019). Os clubes de leitura são formados por mulheres e também por homens, 

leitoras e leitores interessados em literatura de autoria feminina.  

No estado de Minas Gerais existem clubes nas cidades de Alfenas, Belo Horizonte, 

Diamantina, Itajubá, Juiz de Fora, Ouro Preto, Paraguaçu, Uberaba, Uberlândia, 

Teófilo Otoni, Lavras e Viçosa (LEIA, 2019). Em Belo Horizonte, o Leia Mulheres 

BH acontece desde setembro de 2015, no Sesc Palladium2, localizado na região 

central da cidade. O evento ocorre mensalmente, na terceira quarta-feira do mês, 

organizado por duas mediadoras e possuindo entrada gratuita. 

Ao se tratar especificamente das participantes mulheres, questiona-se, no presente 

estudo, se o conteúdo abordado no Leia Mulheres e nas informações 

intercambiadas durante os encontros, acerca da desejável equidade de gênero, 

suscita nessas leitoras o empoderamento feminino. Ao fazer referência ao 

empoderamento feminino, refere-se à consciência das mulheres a respeito de suas 

capacidades e direitos, às ações que levam a um enfrentamento do preconceito e 

à busca pela igualdade de gênero. 

Com base nesses pressupostos, julgou-se pertinente realizar uma pesquisa 

baseada na observação participante de um dos encontros do Leia Mulheres BH, 

cujo objetivo consistiu em compreender a dinâmica desse clube de leitura, analisar 

a participação das leitoras presentes e a atuação das mediadoras. Tal estudo é 

parte de uma investigação maior, realizada em nível de doutorado, sobre leitura, 

apropriação da informação e empoderamento feminino. 

 

 
1  Em Portugal, existe um clube de leitura vinculado ao Leia Mulheres na cidade do Porto. 
2 O espaço é um dos mais bem equipados centros culturais do país, projetado para receber diversas 

linguagens artísticas e expressões culturais, oferecendo programação diversificada durante todo o 
ano. O prédio está localizado em um ponto histórico no Centro de Belo Horizonte, onde funcionou 
o antigo Cine Palladium (SESC, 2019, on-line).  
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Compartilhamento e mediação de leitura 

A importância da criação de clubes de leitura está relacionada ao caráter 

humanizador do ato de ler, que permite aos sujeitos estabelecerem relações entre 

as experiências de leitura e o seu contexto pessoal. Petit (2009, p. 48) afirma que 

ler permite criar vínculos não só com a narrativa e os fragmentos de uma história, 

mas também entre participantes de grupos e universos culturais, uma vez que 

�apropriar-se efetivamente de um texto pressupõe que a pessoa tenha tido contato 

com alguém � uma pessoa próxima para quem os livros são familiares, ou um 

professor, um bibliotecário, um fomentador de leitura, um amigo [...]�.  

Nessa perspectiva, é possível abordar a dimensão socializadora da leitura literária, 

na qual ocorre o intercâmbio das ideias suscitadas durante a leitura individual com 

outros membros de uma comunidade leitora. A prática da leitura literária muitas 

vezes está atrelada à atividade de compartilhar experiências de leitura. Participar 

de uma comunidade de leitores permite que o indivíduo associe suas interpretações 

acerca da leitura com as percepções e vivências de outras pessoas. 

Sobre o ato de compartilhar leituras, Petit (2008, p. 43) argumenta que �ao 

compartilhar a leitura [...] cada pessoa pode experimentar um sentimento de 

pertencer a alguma coisa, a esta humanidade, de nosso tempo ou de tempos 

passados, daqui ou de outro lugar, da qual pode sentir-se próxima.� De acordo com 

ela, o gesto da partilha ou da troca está relacionado à interioridade de cada 

indivíduo, que é constituída entre dois, a partir de um movimento em direção ao 

outro, pois sem o outro não existe sujeito. Portanto, participar de uma comunidade 

é enriquecedor para o leitor, que além de dialogar com o autor, passa também a 

interagir com outros leitores, propiciando o contato com novas experiências e 

percepções sobre a obra literária e os sentidos despertados pela leitura.  

Petit (2009) afirma que aqueles que participam de espaços de leitura livremente 

compartilhadas adquirem melhores possibilidades de se expressar. Por um lado, 

nesses espaços os leitores se sentem vinculados aos outros, descobrindo que 

dividem as mesmas emoções e confusões; por outro lado, eles se veem separados, 

capazes de pensar independentemente, o que propicia a delimitação de si mesmo, 

permitindo a cada leitor traçar os seus próprios contornos. Nesse sentido, os 

espaços coletivos de leitura são capazes de retirar o leitor da sua solidão, permitindo 
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um compartilhamento das experiências encontradas nas páginas lidas pelos que 

estão ao seu lado, além das trocas que o leitor já realizou com o autor e com os 

próprios personagens. Essas experiências literárias contribuem para a formação de 

uma sensibilidade e de uma educação sentimental. Nessa perspectiva, a leitura 

favorece as transições entre o eu e os outros (PETIT, 2009). 

Assim como a leitura solitária, a leitura compartilhada também se apresenta como 

uma forma de resistência, ao propiciar um espaço de liberdade, vínculo social e 

apropriação de espaço público: 

A leitura solitária, propícia à intimidade rebelde, se opõe a leitura coletiva 
e edificante [...] Ambos os tipos de leitura desenham espaços de liberdade 
e, algumas vezes, de resistência, contribuindo para o desenvolvimento de 
outras formas de vínculo social, de espaço público. (PETIT, 2009, p.170).  

Em muitos lugares, pessoas se dedicam a dar vida a espaços coletivos que 

permitem a mediação de recursos culturais, narrativos, reflexivos, linguísticos. Tudo 

começa com uma hospitalidade, alguém que manifesta à criança, ao adolescente e 

também ao adulto, uma disponibilidade, uma recepção, seja em um centro cultural, 

uma biblioteca, uma escola (PETIT, 2009). Nesses espaços, onde ocorrem os 

encontros de leitores para o compartilhamento de leituras, é essencial a figura de 

um mediador. 

O mediador de leitura pode ser �um professor, um bibliotecário ou, às vezes, um 

livreiro, um assistente social ou um animador voluntário de alguma associação, um 

militante sindical ou político, até um amigo ou alguém com quem cruzamos� (PETIT, 

2008, p. 165). Nessa mesma perspectiva, Bortolin (2006) também considera que 

qualquer pessoa pode atuar como um mediador. Segundo a autora, a palavra 

mediador deriva do latim mediatore e significada aquele que medeia ou intervém.  

Em se tratando de leitura, podemos considerar que o mediador do ato de 
ler é o indivíduo que aproxima o leitor do texto. Em outras palavras, o 
mediador é o facilitador dessa relação; que pode ser exercida por 
diferentes indivíduos, independentemente do sexo, da idade e da classe 
social; em diferentes espaços e em diferentes situações. (BORTOLIN, 
2006, p. 67). 

Na visão de Petit (2008), o mediador de leitura é compreendido como a pessoa que 

pode legitimar um desejo de ler, aquele que ajuda a ultrapassar os umbrais em 

diferentes momentos da trajetória do leitor. Pode ser um profissional ou um 

voluntário que acompanha o leitor no difícil momento da escolha do livro. Nas 
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palavras da autora �Como veem, não tenho receitas mágicas para lhes oferecer. 

Tenho apenas a preocupação de fazê-los sentir que o papel do mediador de leitura 

é, a todo momento, penso eu, o de construir pontes� (PETIT, 2008, p. 197). 

 

Metodologia 

Por se tratar de um estudo de cunho qualitativo, adotou-se uma postura condizente 

com essa perspectiva, neste caso específico, optou-se por uma postura etnográfica, 

com intuito de tornar possível uma imersão em um dos encontros do Leia Mulheres 

BH. A etnografia tradicional é um método antropológico que ganhou popularidade 

na sociologia e em estudos culturais de vários campos das ciências sociais. Tal 

método refere-se ao trabalho de campo, ao estudo dos significados, práticas e 

artefatos de grupos sociais particulares. A etnografia baseia-se na participação e na 

observação imersivas de arenas culturais, bem como no emprego da reflexividade 

do pesquisador. Sendo assim, esse método é fundamentado no conhecimento 

daquilo que é local, particular e específico (KOZINETS, 2002). Deve-se ressaltar 

que não se procurou desenvolver, no estudo ora apresentado, uma etnografia no 

sentido estrito, mas um trabalho que, embora não se configure numa longa imersão 

como é o usual nas etnografias, foi desenvolvido a partir de um posicionamento de 

respeito às proposições dos indivíduos pesquisados nelas baseado. 

Assim sendo, como técnica de coletas de dados, baseada na etnografia, optou-se 

pela observação participante do encontro do Leia Mulheres BH ocorrido no mês de 

março de 2019. O evento foi publicado no site oficial do Leia Mulheres e também no 

Facebook, sendo divulgado local, horário e o livro a ser discutido no clube.  

O livro escolhido para ser discutido no encontro foi a novela �Terra das Mulheres� 

da autora Charlotte Perkins Gilman, publicado pela primeira vez em 1915. Em 2018, 

o livro foi publicado pela editora Rosa dos Tempos, sendo também lançado pela 

editora Via Leitura com o título �Herland: a terra das mulheres�. Apesar das 

traduções diferentes, qualquer edição poderia ser lida pelas participantes para a 

discussão. Esse livro foi escolhido mediante votação das participantes em um 

encontro anterior. Como forma de compreender melhor a dinâmica do clube e 

analisar as falas das participantes, a leitura prévia do livro foi realizada pela 

autora/observadora. 
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Gilman (2018) apresenta em seu livro uma sociedade utópica constituída apenas 

por mulheres. A narrativa começa quando três exploradores chegam a esse país 

formado unicamente por mulheres e se deparam com uma sociedade altamente 

desenvolvida, humana, acolhedora, livre de conflitos e dominação. O choque 

cultural entre os homens e as mulheres desse país é que vai conduzir toda a trama. 

O enredo é construído predominantemente por meio de diálogos entre os 

exploradores e as mulheres, numa tentativa de apresentarem suas respectivas 

culturas. Essas discussões geram reflexões interessantes, levantando questões 

sobre os estereótipos femininos, o questionamento da feminilidade e a crítica aos 

modelos sociais vigentes na sociedade patriarcal. 

Na terra das mulheres, a sociedade é construída tendo como ponto central a 

maternidade, uma vez que as mães concebem suas filhas por meio de um intenso 

desejo de ter um bebê. A criação das crianças (apenas meninas) é compartilhada, 

não existindo um modelo tradicional de família. Essas mulheres evoluídas 

apresentam comportamento extremamente pacífico, uma fala ponderada e 

compreensiva. O país é organizado, limpo e funcional, baseado na agricultura. 

Existe uma centralidade na educação, no pensamento filosófico e em valores 

humanos de igualdade e união. 

Na figura dos três exploradores, Gilman (2018) tenta apresentar três diferentes 

modelos masculinos: o sociólogo compreensivo, o cavalheiro e o machista opressor. 

Esses homens são estereotipados, sendo o propósito da autora demonstrar o 

comportamento de cada um deles perante a sociedade feminina daquele país. Eles 

subestimavam um país formado apenas por mulheres, considerando que não seria 

evoluído ou moderno, mas sim, pobre e mal estruturado, ficando surpresos ao se 

depararem com a capacidade daquelas pessoas. Durante a história, muitas vezes, 

esses homens sentem vergonha ao relatar como era a sociedade na qual viviam, 

omitindo o fato de que as mulheres eram consideradas inferiores. O livro tem como 

desfecho uma tentativa de estupro de uma das mulheres, o que leva ao banimento 

de um dos exploradores. 

No encontro do Leia Mulheres BH, a pesquisadora apresentou-se e informou às 

participantes que estava coletando dados, por meio da observação e apreensão das 

falas das leitoras, inclusive fazendo anotações. Não houve oposição de nenhuma 

participante a essa questão. Dessa forma, a seguir, apresentam-se os resultados 
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encontrados, sendo a descrição do evento e as principais discussões levantadas 

pelas leitoras. 

 

Resultados 

O encontro do Leia Mulheres BH ocorreu no dia 20 de março de 2019, com início 

às 19:30h e término às 21:30h. O evento possui classificação livre e contou com a 

presença de aproximadamente 50 pessoas, dentre elas, uma grande maioria de 

mulheres e apenas um homem. As participantes possuem idades variadas, havendo 

uma marcante presença de mulheres jovens. 

A discussão do livro �Terra das Mulheres� no encontro do Leia Mulheres BH teve 

início com uma breve fala das duas mediadoras, que apresentaram o clube e a 

dinâmica do evento. Elas comentaram sobre as duas edições do livro, falaram um 

pouco sobre a autora e passaram a palavra para as participantes.  

As leitoras presentes discutiram se o livro seria realmente uma utopia sobre 

mulheres, debatendo em qual gênero o livro se enquadraria. O livro foi considerado 

como escrito de forma didática, sendo semelhante a um trabalho de etnografia, um 

relatório do funcionamento daquela terra formada por mulheres. Foi perceptível para 

as participantes que a autora expôs suas próprias ideias no livro. 

A narrativa de Gilman foi criticada negativamente pela grande maioria das 

participantes que se pronunciaram no encontro, que também pontuaram alguns 

aspectos positivos do livro. Em muitas falas foi apontado que o livro não pode ser 

considerado uma utopia feminista, pois apresenta muitas características machistas, 

como a naturalização do discurso materno. A autora tentou fazer uma construção 

social diferenciada sem perceber que estava reproduzindo discursos. Para as 

leitoras, a mulher ser considerada �naturalmente alguma coisa� já é enquadrá-la em 

um estereótipo de gênero. Além disso, a autora não considerou raiva, assassinato 

e sexualidade como questões que podem estar vinculadas às mulheres, visto que 

as mulheres descritas no livro são extremamente serenas, passivas e assexuadas.  

Algumas leitoras consideram que o livro também apresentou traços de racismo, 

flertando com ideias eugenistas de evolução das espécies, uma vez que na 
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narrativa todas as mulheres são brancas e a sociedade do país é apresentada como 

uma raça superior. Também consideraram que houve a manifestação de 

homofobia, uma vez que não aparecem na história relações entre mulheres. O tema 

da sexualidade é ignorado pelas habitantes do país, já que elas apresentam 

comportamento puritano e concebem as crianças de forma imaculada. Uma das 

leitoras ponderou que isso se devia ao fato de que o desejo sexual é algo que gera 

caos, por isso a repressão do desejo era necessária naquela sociedade. Outra 

leitora afirmou que a tensão sexual permeia todo o livro, pois os homens desejam 

sexualmente aquelas mulheres, mas, durante a leitura, já se sabe que elas não os 

desejam. 

Apesar das críticas feitas à ideia central da maternidade na história, um ponto 

positivo da narrativa, na visão das leitoras, foi a criação cooperativa das crianças. 

Uma das leitoras se perguntou �a quem pertencem os filhos?�, afirmando que o peso 

e solidão da maternidade é muito grande e que, na sociedade atual, não existe 

cooperação na educação infantil. Essa fala levantou uma discussão sobre os 

direitos da mulher, a licença maternidade e os direitos trabalhistas no Brasil. 

Outra temática que foi relacionada ao contexto atual foi a reflexão promovida pelo 

livro em relação às mulheres pobres. Na narrativa, os três homens afirmam que as 

mulheres em sua sociedade eram adoradas, por isso ficavam em casa cuidando 

das crianças e que apenas as mulheres pobres trabalhavam; as habitantes da terra 

das mulheres perguntam a eles se as mulheres pobres não tinham filhos, ao que os 

homens respondem afirmando que elas eram as que tinham mais filhos. As leitoras 

consideraram essa reflexão pertinente à realidade atual.  

Outro ponto alto do livro, na percepção das participantes, foi a reflexão feita sobre 

a feminilidade das mulheres. O explorador mais machista afirma que as mulheres 

daquela sociedade não eram femininas, o que leva o sociólogo a concluir que o que 

entende-se por feminilidade é, na verdade, um reflexo do que a masculinidade 

deseja. Nessa questão, as leitoras concordam que muitas atitudes e 

comportamentos são ensinados para as mulheres como forma de seduzir e 

provocar os homens, não sendo consideradas ações naturalmente femininas ou 

próprias desse gênero. As mulheres do país não foram educadas para seduzir, para 

ser objeto de desejo. 
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O fato de as habitantes do país das mulheres serem agricultoras e vegetarianas, 

levou algumas leitoras a discutirem as relações de consumo e o vegetarianismo. O 

consumo de carne e produtos de origem animal foi associado ao patriarcado, que 

oprime e abusa das mulheres, atuando de modo semelhante com as fêmeas de 

outras espécies como, por exemplo, vacas e galinhas que, por produzirem leite e 

ovos, são exploradas pela indústria alimentícia. Uma das participantes destacou 

que, desse modo, as fêmeas são sempre mais exploradas que os machos no 

sistema patriarcal, concluindo que �as fêmeas de todas as espécies são 

exploradas�.  

Foi realizado também um debate sobre os casais formados entre os homens 

exploradores e as habitantes da terra das mulheres. As leitoras demonstraram 

indignação sobre a ausência de punição para a tentativa de estupro, visto que o 

homem ser banido do país não foi considerado como uma verdadeira penalidade. 

A ausência de punição adequada gerou a punição para a própria vítima, uma vez 

que ela procurou isolamento e mudou-se de região por não se sentir mais segura. 

Além disso, foi constatada a presença da �camaradagem� entre os homens, já que 

a tentativa de estupro foi considerada �um direito dele� pelos amigos. O estereótipo 

do homem cavalheiro, que tem uma visão romântica das mulheres, foi pontuado 

pelas leitoras como muito presente nos dias atuais e, inclusive, bem visto 

socialmente, apesar de ser também uma postura machista.  

Entretanto, não houve uma discussão profunda a respeito dos três personagens 

masculinos. Uma das leitoras começou a comentar sobre o �personagem machista� 

e foi logo interrompida pelas demais, que afirmavam enfaticamente �todos são, 

todos são�. Apesar de os três homens expressarem seu machismo durante a 

narrativa, eles representam três estereótipos diferentes que, inclusive, reproduzem 

o machismo de forma diferenciada. O machista opressor assume abertamente o 

que pensa sobre as mulheres e sua condição de inferioridade, debocha e critica a 

sociedade unicamente feminina. Já o cavalheiro não tem consciência de seu 

machismo, apresentando um comportamento dominado por um romantismo, 

idealizando as mulheres e julgando que elas são puras e angelicais, necessitando 

de proteção e cuidado. Por sua vez, o sociólogo parte de uma perspectiva 

compreensiva, tentando estudar e entender aquela sociedade, mas apresenta seu 

machismo ao se surpreender com a capacidade das mulheres daquele país, como 

também ao acobertar o amigo estuprador. Essas diferentes nuances do preconceito 
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de gênero não foram abordadas pelas participantes durante a discussão, uma vez 

que as leitoras preferiram fazer uma generalização, constatando que os três 

personagens eram machistas. Houve, assim, uma fuga de um debate aprofundado, 

que seria enriquecedor para compreender as diferentes manifestações de 

machismo nos homens. 

Em meio à discussão da temática do livro, houve alguns depoimentos pessoais 

feitos espontaneamente por duas leitoras, promovendo reflexões sobre os papéis 

que as mulheres exercem. A primeira relatou a complexidade de educar sua filha 

que, aos 17 anos, já manifesta alguns comportamentos e atitudes condizentes a 

uma performance feminina concebida para provocar os homens. Como mãe, ela 

afirma que a filha não precisa fazer isso, já a filha alega que faz porque gosta. Outras 

leitoras comentaram esse relato, afirmando que essas construções sociais são 

complexas e que, muitas vezes, a mulher que não performa feminilidade é 

considerada como lésbica. O segundo depoimento partiu de outra leitora, que 

contou que desde pequena fazia �charme� e �gracejos� como forma de agradar o 

pai, compreendendo que isso não é normal ou natural, é algo aprendido, parte da 

criação, pois desde pequenas as mulheres são criadas para agradar os homens. 

Houve ainda a fala de uma leitora que afirmou que as mulheres tem certa 

responsabilidade na perpetuação do machismo, pois são elas que criam os homens. 

Nesse momento, outra participante se posicionou, afirmando que essa reprodução 

do machismo ocorre sem que as mulheres se deem conta, ela alegou que �estou no 

meio de uma história que não foi bolada por mim�, constatando que as mulheres 

não devem carregar essa culpa. 

Algumas leitoras refletiram como seria a visão dos homens ao lerem esse livro. Uma 

participante relatou que contou a um amigo que estava lendo o livro �Terra das 

mulheres� e ele teria dito �nossa, que paraíso�. Tal fala foi considerada machista, 

visto que, a julgar somente pelo título, esse homem considerou o livro um �paraíso�, 

imaginando uma terra onde estariam disponíveis várias mulheres. 

Ao final do encontro, as mediadoras apresentaram três livros para serem votados, 

de forma a eleger a leitura do mês de maio. As mediadoras falaram um pouco da 

história de cada livro, ressaltando as questões de gênero abordadas nas narrativas. 

O livro �A cidade perdida� foi eleito com 17 votos. 
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Constata-se que o livro �Terra das mulheres� foi considerado polêmico, uma vez 

que algumas leitoras odiaram e afirmaram se sentir frustradas com o fato de o livro 

estar em voga no meio feminista; já outras consideraram o livro razoável, devido às 

comparações feitas entre a terra das mulheres e a nossa sociedade que permitem 

pensar no nosso mundo, considerando relevantes esses pontos altos da narrativa. 

Não houve relatos de leitoras que tenham efetivamente gostado do livro. Foi 

considerado que outras autoras contemporâneas a Gilman fizeram trabalhos com 

críticas melhores. 

 

Discussão 

A análise do encontro do Leia Mulheres BH parte de uma primeira impressão sobre 

o evento que, por ser inicial, carece de uma observação mais profunda e contínua 

que possibilite realmente compreender a dinâmica desse clube de leitura. Contudo, 

a observação participante já ofereceu informações enriquecedoras que, ao serem 

analisadas, revelam algumas características do grupo. 

O clube Leia Mulheres BH constitui-se como um ambiente diverso, decorrente de 

uma multiplicidade de vozes. Desse modo, o encontro cumpre seu objetivo de dar 

voz às participantes, para que elas possam discutir os livros de autoria feminina. É 

evidente que as leitoras sentem que aquele é um local seguro, no qual podem 

explanar sobre suas opiniões de forma livre. O Leia Mulheres é, assim, um grupo 

que proporciona um acolhimento, promovendo nessas leitoras um sentimento de 

pertencimento. O clube é um lugar de fala dessas mulheres, que garante a elas a 

possibilidade de compartilhar suas histórias de opressão social e política. A 

sensação é de participar de um grupo de apoio, no qual as participantes sentem 

liberdade em um espaço legítimo para a fala. 

Um dos pontos altos do encontro foi a intensa participação das leitoras, que falam 

muito e promovem uma discussão intensiva, não havendo momentos de silêncio. 

Entretanto, é perceptível que algumas pessoas tendem a centralizar a reunião, 

sendo aparentemente mulheres que já se conhecem de encontros anteriores.  

Assim, uma parte das pessoas não participa ativamente da discussão, constituindo 

um grupo de apenas ouvintes. Questiona-se por que essas pessoas não participam 

do debate: Seria falta de uma interpretação profunda do livro? Seria falta de 
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conhecimento sobre os movimentos feministas? Ou seriam pessoas que ficaram 

acanhadas de se manifestar por não estarem afinadas com a tônica da discussão? 

Seriam pessoas naturalmente mais inibidas ou que sentem falta de espaço para 

falar? Nesse sentido, seria necessária a atuação das mediadoras, uma intervenção 

para dar oportunidade de fala para todas as pessoas.  

A participação no clube, apesar da classificação livre e da entrada gratuita, exige 

um preparo e fundamentação sobre os temas discutidos, de forma que as 

participantes falam com caráter argumentativo, fundamentado em pontos de vista. 

O livro escolhido apresenta uma leitura fluida e simples, porém, a discussão 

promovida exigiu uma interpretação profunda e uma postura firme e consolidada no 

momento de compartilhar as impressões com as leitoras no clube. Algumas leitoras 

chegaram a citar outros livros e também teorias para fundamentarem seus 

argumentos.  Houve pouco espaço para que as leitoras pudessem explanar sobre 

sentimentos e vivências, de forma que esses momentos se restringiram aos dois 

depoimentos anteriormente citados. Tal fato revela que, talvez, questões de caráter 

mais subjetivo e pessoal fiquem em segundo plano, já que predomina uma 

discussão objetiva e argumentativa. Essa ênfase não superficializa a experiência, 

constituindo um evento onde as mediadoras e as pessoas que centralizam a 

discussão se empenham em demonstrar domínio de vários temas, causas e 

ideologias. 

Evidencia-se que o levantamento de questões relacionadas à (des)igualdade de 

gênero é natural para essas mulheres, acostumadas a discutir a temática. A 

discussão é permeada pelos pensamentos feministas, contudo, é necessário 

pensar em diferentes interpretações dentro desse viés por parte das leitoras. É 

notório que nem todas compreendem os movimentos feministas da mesma forma, 

existindo diferentes níveis de conhecimento do assunto e, também, algumas 

deturpações pontuais desse pensamento. Os diferentes graus de entendimento dos 

pensamentos feministas podem ser exemplificados ao analisarem-se as colocações 

das participantes: algumas leitoras identificam questões de gênero nas falas dos 

personagens masculinos que menosprezam as mulheres; enquanto outras já 

pensam essas questões de forma mais ampla, avaliando e percebendo as próprias 

contradições naquela sociedade matriarcal, centralizada na maternidade e 

assexuada; já outras conseguem propor questões de gênero associadas a 

estereótipos e performance feminina.  
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De forma pontual, notou-se o engajamento social e político de algumas 

participantes. Contudo, é interessante como vários pontos de vista são explanados 

durante o encontro, sem que haja conflitos, como, por exemplo, o fato de algumas 

leitoras terem odiado o livro enquanto outras o julgaram como razoável. Outra 

questão evidente é como as leitoras fazem um movimento de trazer a discussão da 

narrativa para o contexto atual, ao debaterem questões trabalhistas, licença 

maternidade e os direitos das mulheres. 

A mediação do encontro ocorre de forma bem sutil, visto que as mediadoras 

priorizam dar voz às participantes. Por um lado, esse tipo de mediação permite 

grande liberdade no debate e proporciona uma discussão múltipla. Por outro lado, 

o que fazer com a multiplicidade de vozes? A ausência de uma mediação 

aprofundada não conduziu o evento para uma finalização, não havendo um enlace 

entre as ideias discutidas, que levasse a uma reflexão crítica. Uma solução para 

essa questão poderia ser a presença de uma relatora, que anotasse os pontos 

principais da discussão e fizesse um fechamento do debate, de forma que as 

participantes sentissem que o clube teve um início, um meio e um fim.  

 

Considerações finais 

Essa pesquisa preliminar, baseada na observação participante de um encontro do 

Leia Mulheres BH, embora ainda superficial perante os pressupostos etnográficos, 

revelou a existência de uma comunidade de leitoras, na qual ocorre o 

compartilhamento de experiências literárias e a conexão com outras pessoas. O 

clube de leitura apresenta-se como um espaço seguro que proporciona um lugar 

legítimo de fala para essas mulheres, que se sentem livres para opinar e 

argumentar.  

Concretizou-se o intento inicial de observar a dinâmica do clube de leitura, analisar 

a participação das leitoras presentes e a atuação das mediadoras. Quanto à 

dinâmica, percebeu-se a abertura para dar voz ao público leitor logo no início, o que 

propicia uma liberdade de fala e um debate intenso. Em relação à participação das 

leitoras, por um lado, evidencia-se a efetiva participação de um grupo de 

participantes, que explanam suas ideias com postura crítica e argumentativa; por 

outro lado, é perceptível a presença de um grupo de leitoras que se comporta 
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meramente como ouvinte. No que tange a mediação de leitura, nota-se uma postura 

mais aberta e uma proposta de intervenção sutil por parte das mediadoras, o que 

proporciona o livre debate, mas dificulta um fechamento do encontro.  

O Leia Mulheres BH pode ser descrito, a partir da observação feita, como um ato 

de resistência, que reúne mulheres interessadas em discutir questões relacionadas 

à desigualdade de gênero, que se identificam na luta contra um sistema opressor, 

compartilhando opiniões e pensamentos sobre essa questão. Acredita-se que as 

diversas trocas que ocorrem entre as participantes, nas discussões sobre livros de 

autoria feminina, auxiliem na promoção de uma consciência relacionada ao papel 

na mulher na sociedade e imagina-se que, com a incorporação de algumas das 

alterações sugeridas neste estudo, essas contribuições possam ser 

potencializadas.  
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OS IDOSOS E A BUSCA DE INFORMAÇÃO PARA A 
SOLUÇÃO DE PROBLEMAS 

LES PERSONNES AGEES ET LA RECHERCHE D�INFORMATIONS POUR 
LA SOLUTION DE PROBLEMES 

THE OLDER PEOPLE AND THE SEARCH FOR INFORMATION FOR A 
SOLUTION TO THE PROBLEMS 

 
 
Resumo: Oriundo da pesquisa desenvolvida em tese de doutorado, 
apresentada ao Programa de Pós-Graduação em Ciência da Informação, do 
Instituto Brasileiro de Informação em Ciência e Tecnologia/Universidade 
Federal do Rio de Janeiro, com característica descritiva e abordagem 
qualitativa o estudo objetiva analisar como e o quanto os idosos agem na 
busca de informações para solucionar problemas diários. Em abordagem 
geral, este artigo apresenta breve discussão do tema necessidades de 
informação e focaliza nas necessidades específicas de idosos e nos 
comportamentos que adotam no processo de busca de informações. Os 
sujeitos pesquisados são idosos na faixa etária dos 60 aos 80 anos de 
idade, usuários de Centros de Convivência em duas capitais brasileiras: Rio 
de Janeiro e São Luís. Essas capitais compõem o campo de estudo. O 
procedimento de coleta de dados envolve: realização de entrevista com os 
idosos; transcrição das entrevistas; e análise das informações coletadas por 
meio da �análise de conteúdo�. Os resultados mostram que, entre as 
necessidades de informação para resolver questões de saúde, benefícios, 
emissão de documentos, locomoção, lazer e turismo, consideradas na 
literatura como mais comuns entre os idosos, prevaleceu a necessidade de 
informação para solucionar problemas de saúde. Tal dado leva à conclusão 
de que é fundamental a implementação de política pública de informação 
para a saúde dos idosos, em diversos órgãos que atendam a esse público. 
Para se informarem, as fontes mais procuradas por eles são os seus 
familiares. O Centro de Convivência foi mencionado como fonte apenas 
para algumas necessidades específicas. 
 
Palavras-Chave: Informação para os Idosos; Necessidades de Informação 
na Velhice; Informação para a Solução de Problemas. 
 
Résumé: Basée sur la recherche développée dans une thèse de doctorat 
présentée au Programme de Troisième Cycle en Sciences de l'Information 
de l'Institut Brésilien d'Information sur la Science et la 
Technologie/Université Fédérale de Rio de Janeiro, avec une approche 
descriptive et qualitative, l'étude vise à analyser comment et à quelle 
fréquence les personnes âgées agissent dans la recherche d'informations 
pour résoudre des problèmes quotidiens. Dans une approche générale, cet 
article présente une brève discussion sur le sujet des besoins en information 
et se concentre sur les besoins spécifiques des personnes âgées et sur les 
comportements qu�elles adoptent lors de la recherche d�informations. Les 
sujets étudiés étaient des personnes âgées, de 60 à 80 ans, utilisateurs de 
centres de coexistencede dans deux capitales brésiliennes: Rio de Janeiro 
et São Luís. Ces capitales constituent le domaine d'étude. La procédure de 
collecte des données implique: d�interviewer les personnes âgées; 
transcription et analyse des informations collectées, avec l'utilisation de 
"analyse de contenu". Les résultats montrent que, parmi les informations 
nécessaires pour résoudre les problèmes de santé, la publication de 
documents, la locomotion, les loisirs et le tourisme, considérés dans la 
littérature comme étant plus fréquents chez les personnes âgées, le besoin 
d'informations pour résoudre les problèmes de santé a pévalu. Ces données 
conduisent à la conclusion qu'il est fondamental de mettre en � uvre d'une 
politique publique d'information sur la santé des personnes âgées, dans 
plusieurs organes qui s'occupent de ce public. Pour être informés, les 
sources  les  plus  recherchées  par  eux  sont  leurs  proches.  Le Centre de
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Cohabitation a été mentionné comme source uniquement pour certains besoins spécifiques. 
Mots-clés: Information pour les Personnes Âgées. Besoins d'Information chez les Personnes Âgées. 
Informations pour la Solution de Problèmes.     
 
Abstract: Based on the research developed in a doctoral thesis, presented to the Postgraduate 
Program in Information Science, of the Brazilian Institute of Science and Technology 
Information/Federal University of Rio de Janeiro, with a descriptive characteristic and qualitative 
approach, the study aims to analyze how and often the elderly act in the search for information to 
solve everyday problems. In a general approach, this article presents a brief discussion of the topic of 
information needs, and focuses on the specific needs of the elderly and the behaviors they adopt in 
the process of seeking information. The subjects studied were elderly, in the age group of 60 to 80 
years old, users of Coexistence Centers, in two Brazilian capitals: Rio de Janeiro and São Luís. These 
capitals make up the field of study. The data collection procedure involves: interview with the elderly; 
transcription of interviews; and analysis of the information collected through the use of "content 
analysis". The results show that, among the information needs to solve health issues, benefits, 
document emission, locomotion, leisure and tourism, considered in the literature as more common 
among the elderly, prevailing the need for information to solve health problems. This data leads to the 
conclusion that it is fundamental the implementation of public information policy for the health of the 
elderly, in several organs that attend this public. To be informed, the sources most sought after by 
them, are their relatives. The Cohabitation Center was mentioned as a source only for some specific 
needs. 
 
Keywords: Information for the Elderly; Information Needs in Old Age; Information for Solution of 
Problems. 
 

 

Introdução 

Este estudo tem como tema as necessidades de informação de idosos e o foco 

empírico, os Centros de Convivência das cidades do Rio de Janeiro e São Luís, 

sendo que tais espaços são previstos em Lei1. Os Centros selecionados para este 

estudo cumprem os requisitos dessas e de outras leis específicas para idosos. 

Como parte da tese de doutorado apresentada ao Programa de Pós-Graduação em 

Ciência da Informação/IBICT/UFRJ, este artigo tem por objetivo analisar como e o 

quanto os idosos agem na busca de informações para solucionar problemas diários. 

A busca de informações por idosos depende da conscientização de uma 

necessidade de informação, da facilidade de acesso às fontes e de se saber como 

usar a informação encontrada para solucionar problemas. Com base nessa visão de 

Scortegagna e Oliveira (2010) e de outros argumentos identificados na literatura, 

discorre-se sobre as necessidades de informação, inicialmente como tema geral 

abordado pela literatura e, em seguida, como esta focaliza as necessidades 

específicas dos idosos e os comportamentos que adotam na busca de informações. 

 

 
1 Decreto nº 1948/1996; Estatuto do Idoso - Lei nº 10.741/2003; Política Nacional do Idoso - Lei nº 

8.842/1994; Lei Orgânica e Assistência Social (LOAS) - Lei nº 8.742/1993. 
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Necessidades de informação na literatura 

O tema �necessidades de informação� tem sido discutido em alguns estudos na área 

da Ciência da Informação. Em Shera (1977), por exemplo, ela é considerada a 

quinta necessidade humana e a sua satisfação requer do indivíduo um fluxo 

constante de novos estímulos para usar informações na solução de problemas.   

Segundo Wilson (1981), as necessidades de informação sofrem influência das 

necessidades afetivas de estruturas da personalidade do indivíduo; e, das 

necessidades cognitivas, que têm como principais geradores o desempenho de 

tarefas específicas, os processos de planejamento e as tomadas de decisão. Em 

Talja (1997), essas necessidades surgem no momento em que a pessoa que se 

encontra em situação-problema tem lacunas no conhecimento adquirido, não 

conseguindo gerenciar situações apenas com ele, pensamento do qual 

compartilham Wersig e Windel (1985), e Savolainen (2013; 2014). A informação, 

nesse caso, adquire o sentido de algo que pode reduzir incertezas e contribuir para 

o indivíduo saber lidar com problemas. Embora nem todos os problemas sejam 

solucionados, a informação é fundamental na formação de processos cognitivos e 

geração de conhecimentos. 

Talja (1997) destacou também que o comportamento de busca de informação dos 

indivíduos é influenciado por diferenças nas habilidades cognitivas; nos estados de 

conhecimento e motivação; nos níveis educacionais e condições socioeconômicas; 

nas situações-problema. Neste estudo, considera-se que as competências 

cognitivas, a motivação, os níveis educacionais e as condições socioeconômicas são 

os aspectos que mais influenciam na busca de informação por idosos. 

 

Necessidades de informação de idosos 

Pessoas idosas demandam informação, por motivos diversos, entre eles, manterem-

se saudáveis, terem qualidade de vida, lutarem por direitos e se atualizarem com 

notícias e acontecimentos. No entanto, reconhecer as necessidades e as fontes 

úteis para acessar informações relevantes tem sido difícil para eles, sobretudo 

porque geram lacunas de conhecimento específicas para esse segmento, 

dificultando sua participação ativa na sociedade. É sobre isso que trata esta seção, a 

partir da análise de estudos empíricos sobre necessidades de informação de idosos. 
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Em estudo desenvolvido por Edwor; Ijiekhuamhen; Emeka-ukwu (2016), na Nigéria, 

os dados coletados levaram os autores a identificarem influências de aspectos 

psicológicos no comportamento de busca de informações dos idosos, principalmente 

quanto à facilidade ou dificuldade de localização das fontes e uso das informações 

encontradas. Constataram que os idosos apresentam dificuldades em reconhecer a 

vasta quantidade de informações que podem ajudá-los no acesso aos serviços de 

saúde, de benefícios, de equipamentos e instituições disponíveis para eles, e 

identificaram três áreas específicas de informação, como sendo as principais 

necessidades dos idosos: saúde, renda e finanças. As outras necessidades que se 

destacaram no estudo foram: lazer, políticas governamentais, direitos e habitação. 

Quanto às principais fontes usadas pelos idosos para se informar, por ordem de 

importância, esses autores identificaram as seguintes: família, rádio, televisão, 

jornais, Centros de Convivência e internet. Além disso, constataram que os objetivos 

das buscas foram, principalmente, para a solução de problemas de saúde, pensão, 

finanças, transporte, noticiários e políticas públicas para idosos. 

No Brasil, um interessante estudo sobre esse assunto foi desenvolvido por Pires 

(2015), a qual constatou que, no processo de busca de informações, muitos idosos 

se deparam com barreiras físicas, sociais, econômicas e culturais em torno do seu 

acesso à informação e da sua autonomia no uso dos recursos disponíveis. Duas 

barreiras que costumam ter grande impacto na vida dos idosos são a baixa 

escolaridade e a dificuldade em lidar com as tecnologias de informação e 

comunicação (TIC) para acessar e usar as informações disponíveis nesses meios. 

Tais barreiras, em muitos casos, fazem com que recuem e encerrem o seu processo 

de busca, sem que o tenha concluído, ou, até mesmo, os estimulam a não iniciá-lo.  

Os dados levantados pela autora também sugerem que as necessidades de 

informação dos idosos são direcionadas para dois caminhos complementares e 

interdependentes: informação para atender às necessidades da vida diária (que 

envolve o acesso à informática, às diversas mídias, à senha de banco, aos 

eletroeletrônicos, aos novos dispositivos eletrônicos) e informação sobre a garantia 

de direitos. 

Esses estudos trazem pontos em comum sobre os tipos de necessidades de 

informação, as fontes e os recursos utilizados. Identificou-se que a tarefa de busca 
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de informações, para os idosos, é complexa e requer meios que a viabilizem, como 

os recursos de TIC. Para tanto, é exigido desses sujeitos o domínio dos meios e 

competências em informação para acessar e usar fontes que sanam necessidades.  

 

Métodos e procedimentos 

Este estudo, cuja característica é descritiva e a abordagem é qualitativa, traz 

contribuições para pensar a informação voltada para o segmento dos idosos, público 

pouco lembrado nas políticas públicas. Os dados e resultados apresentados 

qualificam o debate acerca do tema e contribuem para pensar como equacionar o 

problema da busca de informação pelos idosos. Seu desenvolvimento ocorreu por 

meio de três etapas. A primeira tratou-se de levantamento bibliográfico, leitura e 

sistematização das fontes obtidas junto às bases de dados e com o uso de termos 

de busca sugeridos pelas temáticas abordadas na literatura (VETTER, 2018). 

O estudo em campo, em Centros de Convivência de Idosos, se constituiu da 

segunda etapa. Esses Centros foram classificados em dois tipos: aqueles que, 

embora tenham apoio do governo com a seção do espaço para funcionamento, não 

recebem verba governamental, sendo mantidos pela comunidade; e aqueles que 

são mantidos pelo governo. A coleta de dados foi realizada por meio de entrevista 

semiestruturada, em quatro Centros: dois no Rio de Janeiro2 e dois em São Luís3.  

Os Centros escolhidos para compor o campo de estudo apresentaram algumas 

características em comum: estão localizados em ambiente urbano, em capitais dos 

dois Estados, priorizam pessoas em situação de vulnerabilidade social, e respondem 

de modo semelhante às propostas de política social para idosos. Por outro lado, 

esses Centros representam conjunturas urbanas e sociais diversas, o que pode 

acarretar interessantes aspectos de diferenciação e comparabilidade, bem como 

gerar sugestões para a sua atuação com propostas semelhantes em outros Estados. 

A terceira etapa refere-se à coleta e análise das entrevistas com idosos, 

considerando-se as abordagens de Gibbs (2009) e Bardin (2016), envolvendo a 

leitura flutuante e sua codificação, processo que resultou nas seguintes categorias 

 
2 Casa de Convivência Padre Velloso e Grupo de Aposentados e Pensionistas de Laranjeiras (GAP). 
3 Centro de Atenção Integral à Saúde do Idoso (CAISI) e Programa de Ação Integrada para o 
Aposentado (PAI). 
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de análise: 1) necessidades de informação na vida diária (que se subdividem em 

necessidades para saúde, bancárias, obtenção de documentos e locomoção, lazer, 

turismo e conhecimento dos direitos); e 2) situação-problema vivenciada  

É importante destacar que aceitaram participar da pesquisa e assinaram o termo de 

consentimento livre e esclarecido 100 idosos, sendo que foram entrevistados 25 em 

cada Centro, escolhidos entre os seus frequentadores que aparentaram ser mais 

assíduos. As entrevistas se efetivaram por abordagem direta aos idosos, nos 

intervalos das atividades dos Centros, e duraram entre 15 e 35 minutos. No registro 

dos relatos, identificaram-se a cidade, o Centro e o número do entrevistado4. 

 

Resultados e discussões 

A análise das entrevistas realizadas com idosos usuários de Centros de 

Convivência, do Rio de Janeiro e São Luís, teve início com a menção de alguns 

aspectos que os caracterizam: são pessoas na faixa dos 60 aos 80 anos de idade, 

em sua maioria mulheres (90%), com escolaridade de nível médio (34%) ou 

fundamental (22%), aposentados (83%), baixa renda (83%), exerceram profissões 

relacionadas aos serviços gerais. A maioria deles (70%), além de frequentar os 

Centros de Convivência, participa de atividades extras, expressando como 

motivação de frequência a interação com outras pessoas e a intenção de se 

manterem ativos.  

Sobre as suas necessidades de informação, a seguir, são apresentadas categorias 

de respostas que se destacaram nas entrevistas, contemplando questões de saúde, 

benefícios, emissão de documentos, locomoção, lazer, turismo, educação e 

conhecimento dos direitos, identificados como principais problemas de informação 

dos idosos (EDWOR; IJIEKHUAMHEN; EMEKA-UKWU, 2016; PIRES, 2015). 

Em relação à necessidade de informação para solucionar problemas de saúde, a 

pesquisa revelou que os idosos costumam procurar informações e tratamentos, em 

 
4 Utilizou-se a seguinte codificação: E para entrevistado/a; R ou S para a inicial da cidade do idoso; V, 
G, C ou P para inicial do Centro de Convivência: V (Casa Padre Velloso), G (GAP), C (CAISI) e P 
(PAI), seguido do número dado ao idoso conforme a ordem em que foi entrevistado em cada Centro. 
Logo, a identificação destes ficou da seguinte forma: ERG1 referindo-se a Entrevistado do Rio de 
Janeiro no GAP n. 1. 
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especial, nos serviços oferecidos pelo Sistema Único de Saúde (SUS) (postos de 

saúde, clínicas da família, hospitais e Centros de Convivência). (Ver Figura 1) 

Figura 1 - Relatos dos idosos - necessidade de informação para a saúde - Rio de Janeiro/São Luís, 
2017. 

Fonte: as autoras. 

Os serviços públicos de saúde são de fundamental importância para a manutenção 

da saúde dos idosos, uma vez que eles consideram que as informações obtidas 

nesses locais são confiáveis e, em alguma medida, possibilitam-lhes o acesso, em 

tempo relativamente hábil, aos tratamentos e, possivelmente, à cura de doenças. 

Ademais, grande parte dos entrevistados (53%) declarou não possuir plano de 

saúde, concentrando-se nessa situação os idosos de São Luís (68%), enquanto o 

Rio compreendeu apenas 38% destes. Mesmo os idosos que possuem plano de 

saúde costumam procurar o SUS. Em muitos casos, devido à baixa renda, eles só 

conseguem pagar por planos populares, que não cobrem tratamentos complexos. 

Por isso, dependem do SUS. Esses resultados são esperados, considerando o perfil 

da saúde dos idosos brasileiros, revelados por estudo recente do Ministério da 

Saúde, o qual aponta que mais de 80% dos idosos do país dependem do SUS 

(BRASIL, 2018). 

Além do SUS, o estudo revelou que os idosos também buscam informações para a 

saúde em fontes interpessoais: familiares, amigos e médicos de sua confiança. 

Praticamente, eles não usam a internet para esse tipo de informação. Dinet e Vivian 

(2009) obtiveram uma constatação semelhante em estudo sobre idosos, quando 

detectaram que, para obtenção de informações médicas, eles pouco usam a Web e 

procuram mais por profissionais de saúde, familiares e mídias tradicionais para se 

Quando eu fico doente ou quando eu
tenho qualquer dúvida em relação à
minha saúde, eu vou logo direto no posto
de saúde perto da minha casa, em
Humaitá, e peço informações sobre o
que eu posso fazer para me tratar
(ERV16).

Se eu não me sentir bem, se eu estiver com
algum problema de saúde, eu vou
imediatamente na Clínica da Família ou na
UPA, ai eu converso com o médico e ele me
explica os procedimentos necessários,
porque eu não gosto de tomar remédio à toa
(ERG17).

Para resolver problemas de saúde eu me informo aqui no Centro. Quando eu
preciso de algum tratamento com clínico geral, geriatra ou fisioterapeuta eu faço
logo aqui, eu converso com eles e eles me ajudam. Se for um problema que eles
não têm atendimento aqui, - eles dão o encaminhamento para outro lugar (ESC6).

Em caso de problemas de saúde,
primeiramente eu me informo com minha
filha, porque ela está sempre atenta. Se eu
precisar de alguma coisa ela percebe logo,
então eu digo o que preciso e ela me ajuda. E
também eu me informo aqui no Centro.
(ESC7).

Olha! Quando eu tenho qualquer problema de
saúde, eu costumo procurar o meu médico que
já me acompanha há muito tempo. Eu faço o
check-up com ele todo ano. Então quando eu
percebo que tenho algum problema de saúde,
eu corro nele, ai ele me diz direito o que eu
tenho ou me passa exames (ESP14).
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informar. Esses canais têm diferenças na forma e na capacidade de tratamento da 

informação, requerendo competências diferenciadas dos idosos para o seu uso. 

Contudo, devido à sua importância, na atualidade, o seu uso deve ser incentivado. 

Quanto à necessidade de informação para solucionar problemas relacionados aos 

benefícios, a maioria dos pesquisados (97%) relatou que recebem algum benefício 

(aposentadoria, pensão, outro), por isso não têm necessidade de se informar sobre o 

assunto, e, caso necessitem, pedirão auxílio aos familiares. Esse situação ocorreu 

principalmente no Rio, onde o grupo dos mais idosos foi expressivo. 

Sobre a necessidade de informação para solucionar problemas bancários, o estudo 

evidenciou que, além de buscarem informação na própria agência, alguns idosos 

pediram ajuda aos familiares (cônjuges e filhos), principalmente para obterem auxílio 

no uso de caixa eletrônico ou da internet, como expressam alguns relatos: 

Figura 2 - Relatos dos idosos - necessidade de informação para a solução de problemas bancários - 
Rio de Janeiro/São Luís, 2017. 

 

 

 

 

 

                                                                                                                                                                      

Fonte: as autoras 

O uso da internet para o atendimento dessa necessidade foi pouco praticado pelos 

idosos. A principal causa foi a falta de confiança nessa tecnologia, sobretudo por 

acreditarem que não há segurança suficiente para proteger suas informações 

pessoais e seus investimentos. 

Quanto à necessidade de informação para solucionar problemas relacionados à 

emissão de documentos, alguns relatos dos idosos retratam o seguinte: 

 

 

 

 

Questão de banco eu resolvo pessoalmente no 
banco. Eu não confio em internet. Eu tenho 
amigos que fazem tudo pela internet, até 
pagamentos, e me disseram que é tudo rápido, 
mas eu não confio (ERV25). 

Meus problemas bancários, a maioria deles 
eu resolvo pela internet. Eu só vou 
pessoalmente ao banco para tirar dinheiro 
no caixa eletrônico. Para falar com o 
gerente eu só vou se for muito necessário 
(ESC14).

   Quando eu tenho que resolver problema no banco, eu peço ajuda para o meu marido, ele 
resolve tudo no caixa eletrônico, até pagamento. A minha filha também me ajuda a consultar o 
meu extrato na internet (ESP5). 
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Figura 3 - Relatos dos idosos - necessidade de informação para a solução de problemas de emissão 
de documentos - Rio de Janeiro/São Luís, 2017. 

 

Fonte: as autoras. 

Os relatos permitiram observar que os idosos recorreram às iniciativas 

governamentais e à família para buscarem informações e auxílio destinados à 

satisfação dessa necessidade. Entre os que buscaram informações na internet, eles 

o fizeram com a ajuda de familiares, o que sugere que eles têm dificuldade em lidar 

com essa ferramenta. Situação semelhante também ocorreu em Gomes et al. 

(2017), em estudo sobre pessoa idosa, no qual os autores observaram que a maioria 

dos idosos tinha algum tipo de dificuldade em usar a internet, mesmo aqueles que 

tinham o hábito de realizar alguma busca de informações nessa ferramenta.  

Sobre a necessidade de informação para solucionar problemas de locomoção e 

localização, especialmente quanto ao uso de transporte público, predominou entre 

os idosos a solicitação de informações junto aos familiares, e pessoas próximas, 

seguida do uso do telefone e, da internet. Tal constatação mostra que os idosos 

provavelmente pouco conhecem da utilidade da internet na busca desse tipo de 

informação, assim como têm dificuldade em utilizar essa ferramenta. Os resultados 

sugerem que, além da falta de confiança nessa ferramenta, o pouco uso da internet, 

pelos idosos, também está atrelado às dificuldades que eles têm em lidar com ela. 

Na categoria necessidade de informação para o lazer ficou evidente o interesse dos 

idosos por festas e danças, por oportunizarem novos contatos e amizades. 

Frequência ao cinema, teatro e show também se destacaram, sendo que as fontes 

de informação utilizadas para se inteirar sobre essas atividades foram os próprios 

Centros de Convivência, os contatos pessoais, a internet e, também, a mídia 

impressa. Os idosos que frequentam os Centros, mas que relataram não terem 

interesse por atividades de lazer e, por isso, não buscam esse tipo de informação, 

Geralmente quando eu preciso de documento, eu vou a Furnas e procuro saber informações
sobre os procedimentos necessários para ter acesso a esse documento (ERV11)

Quando eu preciso tirar documento que eu não tenho, ou que eu perdi, eu costumo ir ao Viva
Cidadão, porque lá tira quase todos os tipos de documento, ou então eles indicam o local para a
gente tirar (ESC12)

Se eu estou precisando de algum documento, primeiramente eu verifico na internet, com a ajuda do
meu filho, sobre onde eu tenho que ir, o que é necessário levar, e depois nós vamos no setor
específico, geralmente é no Viva Cidadão (ESP18).

Eu já perdi todos os meus documentos e precisei providenciar a segunda via, então eu fui na
delegacia fazer o B.O. e eles me disseram como fazer para tirar tudo de novo ( ERG8)
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justificaram aspectos como idade avançada, dificuldade de deslocamento ou falta de 

interesse: 

Figura n.: 4. Relatos de idosos - necessidade de informação para o lazer - Rio de Janeiro/São Luís, 
2017. 

 

 

 

 

 

Fonte: as autoras. 

A ausência de interesse por atividades de lazer pode estar relacionada à mudança 

de hábito dos idosos, aos declínios naturais do processo de envelhecimento 

humano, que tendem a se agravar nas idades mais avançadas. Porém, Fernandes e 

Garcia (2010) apontam que esses idosos também podem ter vivenciado situações 

de preconceito por velhice. Isso também contribui para que não tenham vontade de 

sair dos ambientes onde estão acostumados (residência, Centro de Convivência) 

para ambientes desconhecidos, compostos por outros públicos. Outro fator que 

contribui são os problemas econômicos ou a falta de apoio para seus 

deslocamentos. 

Na categoria necessidade de informação para o turismo, os idosos relataram que 

utilizam como principal fonte de informação os Centros de Convivência. As agências  

de turismo, a internet, a igreja, os amigos e a televisão também foram mencionadas. 

No que se refere à categoria necessidade de informação para a educação, os 

relatos a seguir retratam as áreas de interesse dos idosos: 

Figura 5 - Relatos de idosos - necessidade de informação para a educação - Rio de Janeiro/São Luís, 
2017. 

 
Fonte: as autoras. 

Gosto demais de palestras, se eu puder eu assisto todas, sobre saúde, alimentação e outras
(ERV20)

Eu assisto muitos palestras, principalmente sobre
saúde. Hoje eu fui a uma palestra sobre saúde
mental. Já estou em contato com uma amiga para
irmos à outra palestra, que eu estou até com o
panfleto aqui (ESC3)

Ah! Eu gosto muito de fazer cursos. Quando
tem algum curso que eu fico sabendo,
principalmente de culinária eu vou. Eu me
informo com minhas amigas e também eles
dão informes aqui (ERG3)

� O lazer não é mais uma prioridade para mim. Faz muito tempo que eu não tenho ido 
participar ou procurar programação de lazer. Sei dançar, sei cantar, mas não faço mais, 
porque eu já tenho 90 anos (ERV23) 

� Lazer não me interessa mais, eu venho só para cá, ou fico em casa descansando (ERG22) 

� Faz tempo que eu não procuro mais saber sobre lazer. Eu já estou idosa, gosto de vir para 
cá durante a semana e no fim de semana eu visito meus filhos, minhas amigas, porque eu 
não gosto de ficar só em casa (ESC14) 



361 
 

 

Os idosos das duas cidades apresentaram áreas de interesse semelhantes para 

palestras, especialmente aquelas relacionadas à saúde e alimentação, mas, 

também, mostraram interesse em fazer cursos sobre leitura, culinária, artes 

plásticas, corte e costura, e terceira idade. Pode-se inferir que os idosos, quando 

buscam informações para a educação, tendem a valorizar temas ligados ao seu 

momento de vida (palestras sobre saúde e terceira idade, além de temas que 

contribuem para se manterem ativos e produtivos - arte, culinária). Aparentemente, 

dão prioridade à sua satisfação pessoal, na busca por educação, embora muitos 

acabem complementando a renda com o trabalho que desenvolvem, a partir de 

novos conhecimentos adquiridos. 

Na categoria necessidade de informação sobre os direitos foram tratados aspectos 

referentes às ações dos idosos para se informar dos direitos específicos de sua 

condição; se estão ou não estão informados sobre os direitos do idoso, se têm 

conhecimento do Estatuto do Idoso e sobre a vivência direta ou indireta do 

acionamento das Leis do Idoso. Os relatos a seguir mostram que os idosos 

valorizam e confiam nas informações sobre esse assunto, obtidas comumente nos 

Centros de Convivência, bem como apontam outras fontes de informação usadas 

por eles: 

Figura 6 - Relatos de idosos - necessidade de informação sobre os direitos - Rio de Janeiro/São Luís, 
2017. 

 
Fonte: as autoras. 

Observa-se que os Centros de Convivência foram considerados pelos idosos como 

locais confiáveis para se obter informações sobre os direitos. Quando indagados 

sobre se estão informados desses direitos, grande parte dos idosos respondeu que 

sim. Especificamente sobre conhecimento do Estatuto do Idoso, a maioria relatou 

que o conhece, e que recebeu o livro do Estatuto nos seus Centros de Convivência. 

Constata-se, portanto, que os idosos se qualificam como informados sobre os seus 

� Sobre os meus direitos 
de idosa, eu procuro 
pessoas que tenham 
mais capacidade de me 
informar as coisas, como 
a minha filha, os 
funcionários daqui da 
Casa de Convivência e 
no CRAS. Eles nos 
protegem muito e dão 
informação confiável dos 
nossos direitos .

ERV06

� Eu procuro me 
informar aqui no 
Gap, na Delegacia 
do Idoso, nas Casas 
de Convivência da 
Prefeitura, sempre 
que eu preciso 
saber algo sobre os 
nossos direitos, eu 
recorro a esses 
locais e sou bem 
recebida.

ERG25

� Eu busco 
informação dos 
meus direitos e de 
outras coisas, aqui 
e eles me 
encaminham para 
outros setores 
quando é preciso. 
Eu também me 
informo com a 
Rádio Senado.

ESC12

� Eu sempre estou 
aqui no PAI então 
quando eu preciso 
tirar dúvidas dos 
meus direitos eu 
pergunto aqui, 
consulto o estatuto, 
ou procuro na 
internet. Por que 
nós temos que 
estar informadas 

ESP17
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direitos e têm conhecimento do Estatuto do Idoso, resultado também obtido por 

Gomes et al. (2017). Muitos idosos acreditam que os direitos assegurados nesse 

Estatuto, para serem de fato cumpridos, precisam ser mais divulgados. 

No que tange à categoria vivência de situação-problema em que precisou de 

informação para solucioná-la, os idosos relataram problemas ligados a diversos 

assuntos, como acesso à educação, saúde e finanças, conforme os relatos abaixo: 

Figura n.: 7. Relatos de idosos �  situação-problema vivenciada - Rio de Janeiro/São Luís, 2017. 

 
Fonte: as autoras. 

Destacam-se dificuldades de diversos tipos, sugerindo, além de lacunas de 

informação, situações de falta de amparo por parte do sistema público. Observam-se 

questões ligadas ao auxílio governamental para ingresso em faculdade, às falhas 

(ou fraudes) no sistema público (ou bancário) ligadas ao pagamento de 

aposentadoria, à internação de membro da família usuário de droga e à dificuldade 

associada aos procedimentos burocráticos e/ou falhas de suprimento para obtenção 

de medicamentos nas farmácias do SUS. Em outros relatos, destacam-se 

dificuldades de aquisição de informação e apoio na marcação de consultas médicas, 

na realização de exames e cirurgias, tratamento psicológico para combate à 

depressão. 

Com relação às questões jurídicas, identificaram-se vários tipos de situações-

problema para obtenção de informação: junto à Vara da Família, para solucionar 

Uma situação que eu acho que eu posso relatar como problema é a busca que eu estava fazendo
para cursar uma faculdade. Este era um sonho antigo, quando eu decidi correr atrás, eu esbarrei
no problema de saber como eu deveria fazer, onde eu deveria ir para dar início a uma inscrição.
Então eu fui a um CRAS e consegui um encaminhamento para fazer uma prova na Veiga de
Almeida (ERV3)

Eu estou com um problema com o banco Itaú. Eu recebo a minha aposentadoria lá e de repente
descontaram um valor alto para um negócio de seguro. Ai todo mês vem o desconto sem eu ter
assinado nada. Eu falei para minha filha, ela foi lá comigo tentar resolver. Me disseram que eu
tenho que ir no INSS, porque tem a ver com o consignado. Mas eu não assinei nenhum contrato,
eu não fiz seguro algum. Eu estou tentando resolver isso com o INSS (ERG13)

Eu estou com problemas na família, eu tenho um filho usuário de drogas, ele estava vendendo
todas as minhas coisas e ficava agressivo quando eu reclamava. Eu saí de casa e fui morar com
minha filha, porque ele morando comigo não dava certo, eu fiquei deprimida, emagreci de tanta
preocupação. Eu preciso de ajuda para saber onde posso conseguir um lugar para internar ele.
Eu deixei a minha casa para ele, mas sou eu que pago a luz, a água, compro o gás e a comida
para ele. É uma despesa muito grande, não sobra para comprar meus remédios. Eu já estou
idosa. Seu eu conseguir internação numa clínica pública, ele vai poder se tratar (ESC5)

Em caso de problemas de saúde, primeiramente eu me informo com minha filha, porque ela está
sempre atent. [...] e também eu me informo aqui no Centro. (ESC7).
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questões de divórcio; junto à Prefeitura do Rio de Janeiro e do Estado do Maranhão, 

para obter agilidade em processos referentes aos precatórios, por direito adquirido; 

para resolver questões sobre violência financeira, inclusive praticada por familiares. 

Sobre os problemas com o INSS, a situação envolvia a garantia de segurança de 

dados pessoais, de modo a evitar fraudes, como falsos contratos de seguro e 

empréstimos consignados não autorizados. Outro ponto importante são os 

problemas relacionados aos tributos, que trataram, principalmente, da necessidade 

de obtenção da informação para auxiliar na solicitação de redução e/ou isenção de 

impostos. 

Sobre a situação-problema relacionada à educação, esta referiu-se ao interesse dos 

idosos, especialmente das mulheres, por cursarem faculdade, uma vez que não o 

conseguiram quando jovens, devido à necessidade de priorizarem o cuidado da 

família. Essas evidências vão ao encontro da visão de Rozendo; Justo e Correa 

(2010), os quais ressaltam que o interesse em adentrar no mundo universitário, para 

as mulheres, é uma forma de ampliarem e fortalecerem sua presença e 

protagonismo em espaços públicos, o que antes não lhes foi possível, por conta do 

seu confinamento ao espaço doméstico. 

 

Considerações Finais 

O propósito deste estudo foi analisar como e o quanto os idosos agem na busca de 

informações para solucionarem problemas diários. Foram identificadas as 

necessidades de informação desses idosos e apontados os problemas que 

interferem na sua satisfação, bem como as fontes de informação usadas por eles. 

Observou-se clara dependência dos idosos pelo apoio de instâncias governamentais 

para a solução de seus problemas de informação, que são de diversos tipos. Essa 

dependência está provavelmente relacionada à clara situação de vulnerabilidade 

social do grupo. 

Notou-se uma diversidade de interesses desse público, como, por exemplo, pela 

educação dentro do sistema formal, cursos livres (culinária), cursos de arte e 

atividade de lazer. Além disso, as necessidades e os problemas de informação 

vivenciados não parecem ser tipicamente supridos pelos Centros de Convivência, 

pois estes foram mencionados apenas algumas vezes como fonte de informação 



364 
 

 

consultada pelos idosos. Por outro lado, o estudo revelou o grande papel positivo 

desses Centros na informação sobre os direitos dos idosos. 

O papel de alguns atores importantes no provimento de informação para esse grupo 

- a família - poderia ser levado em consideração no planejamento de atividades dos 

Centros. Nesse aspecto, a maioria se sente apoiada por essas instituições. Por fim, 

os dados revelaram que entre as necessidades de informação dos idosos 

prevaleceu a necessidade de informação para solucionar problemas de saúde, 

levando à conclusão de que é fundamental a implementação de política pública de 

informação para a saúde dos idosos, em diversos órgãos que atendam a esse 

público. 
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DA ARQUEOLOGIA À ORGANIZAÇÃO DO 
CONHECIMENTO: DIVERSIDADE, SABER E PODER EM 

SISTEMAS DE CLASSIFICAÇÃO BIBLIOGRÁFICA 

DE L'ARCHÉOLOGIE À L'ORGANISATION DU SAVOIR: DIVERSITÉ, 
SAVOIR ET POUVOIR DANS LES SYSTÈMES DE CLASSIFICATION 

BIBLIOGRAPHIQUE 

FROM THE ARCHEOLOGY TO THE ORGANIZATION OF KNOWLEDGE: 
DIVERSITY, KNOWLEDGE AND POWER IN BIBLIOGRAPHIC 

CLASSIFICATION SYSTEMS 

 
 
Resumo: O campo da Organização da Informação lida com questões 
técnicas que permeiam a construção e manutenção dos Sistemas de 
Organização do Conhecimento. Esses instrumentos de representação do 
conhecimento foram considerados por décadas como instrumentos neutros, 
como se a técnica nesse campo fosse descolada da teoria social. O 
presente artigo sugere a adoção de um procedimento analítico proposto por 
Michel Foucault � a arqueologia � a fim de perceber como esses sistemas 
são produzidos ou reproduzidos através de formações discursivas 
associadas às práticas sociais, à cultura e aos jogos de verdade que 
promovem a intolerância e exclusão. Em vista disso, torna-se necessário 
discutir os princípios adotados na construção dos sistemas de organização 
da informação, considerando-os não apenas enquanto mediadores de 
sentido, posto que sua organização evoca e preconiza o estabelecimento de 
uma síntese informacional por meio de termos estruturados de maneira 
dinâmica.  
Palavras-Chave: Sistemas de Organização do Conhecimento; Arqueologia; 
Formações Discursivas. 
 
Résumé: Le domaine de l'organisation de l'information traite des problèmes 
techniques liés à la construction et à la maintenance des systèmes 
d'organisation de la connaissance. Ces instruments de représentation des 
connaissances ont été considérés pendant des décennies comme des 
instruments neutres, comme si la technique dans ce domaine était détachée 
de la théorie sociale. Le présent article suggère l�adoption d�une procédure 
analytique proposée par Michel Foucault - l�archéologie - afin de comprendre 
comment ces systèmes sont produits ou reproduits à travers des formations 
discursives associées à des pratiques sociales, à la culture et à des jeux de 
vérité qui favorisent l�intolérance et exclusion. Dans cette perspective, il est 
nécessaire de discuter des principes adoptés dans la construction des 
systèmes d�organisation de l�information, en les considérant non seulement 
comme des médiateurs de sens, car leur organisation évoque et préconise 
l�établissement d�une synthèse de l�information par le biais de termes 
structurés manière dynamique. 
Mots-clefs Palavras-Chave: Systèmes d'organisation des connaissances; 
Archéologie; Formations Discursives. 
 
Abstract: The field of Information Organization deals with technical issues 
that permeate the construction and maintenance of Knowledge Organization 
Systems. These instruments of knowledge representation were considered 
for decades as neutral instruments as if the technique in this field were 
detached from social theory. The present article suggests the adoption of an 
analytical procedure proposed by Michel Foucault - archeology - to 
understand how these systems are produced or reproduced through 
discursive formations associated with social practices, culture and games of 
truth that promote intolerance and exclusion. Given this, it is necessary to 
discuss the principles adopted in the construction of information organization 
systems, considering them not only as mediators of meaning, since their 
organization evokes and advocates the establishment of an informational 
synthesis through structured terms of the dynamic way.  
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Introdução 

Um dos legados de Foucault reside na busca por analisar os contextos sócio-

históricos das práticas discursivas, os jogos de verdade, a subjetivação e a 

construção de saberes. Foucault pretendia que os seus construtos conceituais 

servissem como �caixa de ferramentas� para evidenciar as teias do poder.  Como 

estabelecer aproximações com o pensamento de Foucault para constituir 

instrumentos capazes de promover uma revisão de conceitos e procedimentos 

técnicos no campo da Organização do Conhecimento (OC) e, ainda, que evidenciem 

os processos de exclusão? 

Para Foucault ([1969], 2012) o empreendimento arqueológico é um procedimento 

analítico. �O que pode, então, oferecer essa "arqueologia", que outras descrições 

não seriam capazes de dar? Qual é a recompensa de tão árdua empresa?� 

(FOUCAULT, [1969], 2012, p. 152). Neste contexto, a arqueologia é responsável 

pelo reconhecimento dos discursos e de sua formação histórica em um determinado 

campo de saber: como, em um determinado campo, dado discurso se formou; como 

surgiu e se configurou um discurso legitimado sobre determinado assunto.  

A proposta apresentada aproxima as categorias da formação discursiva com as 

características das classificações bibliográficas. As categorias de análise propostas 

são: descontinuidade do discurso; formulações enunciativas, identidade e a 

persistência de temas; formação de conceitos: arquitetura conceitual. Essas 

categorias foram baseadas nas quatro hipóteses levantadas por Foucault ([1969], 

2012) em direção ao entendimento da unidade do discurso. De modo consequente, 

a formação discursiva ocupa-se em descrever a relação entre os enunciados.  

Observa-se que alguns dos grandes problemas enfrentados pela OC tratam-se das 

questões que margeiam a escolha do que deve ser ou não representado, como por 

exemplo, as questões de gênero e interseccionalidade (OLSON, 1998; DRUM, 2000; 

MILANI, 2014; ADLER, 2016; TRIVELATO & MOURA, 2017, MOURA 2018) e 

também as questões relacionadas à religião e à etnia (MIRANDA, 2007; SIMÕES, 

2010; TRIVELATO & MOURA, 2016). Diante do exposto, cabe a este trabalho 
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oferecer pistas para discutir sobre quais discursos têm sido agenciados na 

construção e manutenção dos instrumentos técnicos de OC. 

 

A arqueologia, o discurso, a formação discursiva e a organização do 
conhecimento 

A arqueologia de Foucault busca centralizar e compreender o discurso, levando em 

conta a relação das práticas discursivas com o surgimento de conceitos, bem como 

esses podem ser �nomeados� pelas ciências modernas.  

A arqueologia, reivindicando sua independência em relação a qualquer 
ciência, pretende ser uma crítica da própria ideia de racionalidade; enquanto 
a história epistemológica, situada basicamente no nível dos conceitos 
científicos, investiga a produção de verdade pela ciência, que ela considera 
como processo histórico que define e aperfeiçoa a própria racionalidade, a 
história arqueológica, que estabelece inter-relações conceituais no nível do 
saber, nem privilegia questão normativa da verdade, nem estabelece uma 
ordem temporal de recorrências a partir da racionalidade científica atual 
(MACHADO, 2006, p. 6). 

Se o discurso opera em algum objeto do saber, a arqueologia trata de escavar os 

discursos da ciência, constituindo-se em um empreendimento epistemológico que 

tem a pretensão de descrever as ciências e as suas verdades. Levando-se em conta 

que adotaremos a perspectiva da análise do discurso na área de OC, pretendemos 

levantar instrumentos que sirvam de auxílio aos crescentes desafios de construção 

de instrumentos técnicos que tendem a tornar homogêneas as diferenças.  

A classificação é uma das atividades essenciais da área de OC e também se 

constitui em uma operação humana rotineira. Um bom exemplo, da naturalidade do 

ato de classificar é a listagem dos animais de Borges. 

[�] �os animais se dividem em: a) pertencentes ao imperador, b) 
embalsamados, c) domesticados, d) leitões, e) sereias, f) fabulosos, g) cães 
em liberdade, h) incluídos na presente classificação, i) que se agitam como 
loucos, j) inumeráveis, k) desenhados com um pincel muito fino de pelo de 
camelo, l) et cetera, m) que acabam de quebrar a bilha, n) que de longe 
parecem moscas.� 

O espanto causado pela dificuldade de imaginarmos a origem do critério de 

categorização de Borges tem sido usado para discutir a inquietação que nos leva a 

refletir os quadros mentais nos quais estamos inseridos, os vieses sócio histórico e 

cultural, reverberados nos Sistemas de Organização do conhecimento.   

Nas palavras de Foucault: 
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Do riso que, com sua leitura, perturba todas as familiaridades do 
pensamento �  do nosso: daquele que tem nossa idade e nossa geografia 
� , abalando todas as superfícies ordenadas e todos os planos que tornam 
sensata para nós a profusão dos seres, fazendo vacilar e inquietando, por 
muito tempo, nossa prática milenar do Mesmo e do Outro (FOUCAULT, 
1999, p. IX). 

Ainda, segundo Foucault (1999, p.10), nesta classificação há uma �desconcertante 

na proximidade dos extremos ou, muito simplesmente, na vizinhança súbita das 

coisas sem relação; a enumeração que as faz entrechocar-se possui, por si só, um 

poder de encantamento�. O que contravém toda essa imaginação é simplesmente a 

ordem alfabética das categorias (a, b, c, d). 

Os sistemas classificação bibliográfica constituem-se em um instrumento formal de 

representação da informação, uma forma de organizar os registros do conhecimento. 

As questões sobre organização desses registros e a própria organização do 

conhecimento são abordadas pela Biblioteconomia e Ciência da Informação, 

campos de estudos que se dedicam a resolver os problemas de organização e 

acesso ao conhecimento.  

Mai (2016, p.324) destaca que há várias razões para se conceber instrumentos de 

OC, dentre elas está a de facilitar a pesquisa, a navegação e a recuperação. Para 

Mai (2016), o texto de Borges serve para embasar as discussões que destacam as 

limitações dos nossos próprios sistemas de pensamento e, ao mesmo tempo, os 

vieses presentes nas construções destes instrumentos técnicos.  

Assim, a classificação inicialmente deve ser entendida como um fenômeno social, 

uma ação instintiva dos seres humanos. A todo momento, nossas ações no mundo 

são incessantemente envolvidas por atos classificatórios (ARAÚJO, 2006, p.116). 

Desta forma, as implementações práticas, enquanto classificação social, não podem 

estar dissociadas dos pensamentos e decisões que embasam a concepção do 

sistema de classificação bibliográfica. 

Assim, os sistemas de classificação bibliográfica seguiram a dinâmica social e foram 

se adaptando às novas demandas da OC. Segundo García Gutierrez (2007, p. 6) a 

classificação é uma importante operação epistemológica da área de OC, contudo, 

[...] o ato de classificar não é apenas governado por um conjunto de regras 
organizacionais explícitas, mas também cognitivas, inconscientes e padrões 
comportamentais automáticos ligadas à ideologia, cultura, identidade e 
memória que confinam pluralismo e interpretação. 
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Dessa forma, García Gutierrez (2007, 2013) sugere um trabalho de desclassificação, 

de desconstrução da política colonial dominante do conhecimento, de tentativa de 

cercar as práticas de conhecimento periféricas. O autor retoma Foucault e aborda 

repensamos as relações humanas como uma construção constante e 
fragmentada através de práticas de poder, no trabalho, na família, no casal, 
um poder colonizador que não faz parte dos sujeitos, mas sim da natureza 
microfísica da relação social em si (GARCÍA GUTIERREZ, 2013, p. 96) 

Foucault inferiu que nas unidades do discurso depara-se com um domínio com 

séries lacunares e emaranhadas, jogos de diferenças, de desvios, de substituições, 

de transformações. As formulações enunciativas de níveis diferentes, com funções 

heterogêneas para compor uma figura única, simulam, através do tempo e além das 

obras individuais, um grande texto ininterrupto. Os conceitos se diferem em uma 

estrutura e, nas suas regras de utilização, ignoram-se ou até mesmo se excluem, o 

que os impossibilita de entrar na unidade de uma arquitetura lógica. Ao invés da 

permanência temática, um conjunto de possibilidades estratégicas diversas permite 

a ativação de temas incompatíveis ou, até mesmo, a introdução de um mesmo tema 

em conjuntos diferentes (FOUCAULT, [1969], 2012, p.42). 

Assim, propõe descrever tais dispersões: 

[...] pesquisar se entre esses elementos, que seguramente não se 
organizam como um edifício progressivamente dedutivo, nem como um livro 
sem medida que se escreveria, pouco a pouco, através do tempo, nem 
como a obra de um sujeito coletivo, não se poderia detectar uma 
regularidade: uma ordem em seu aparecimento sucessivo, correlações em 
sua simultaneidade, posições assinaláveis em um espaço comum, 
funcionamento recíproco, transformações ligadas e hierarquizadas. Tal 
análise não tentaria isolar, para descrever sua estrutura interna, pequenas 
ilhas de coerência; não se disporia a suspeitar e trazer à luz os conflitos 
latentes; mas estudaria formas de repartição. Ou, ainda, em lugar de 
reconstituir cadeias de inferência (como se faz frequentemente na história 
das ciências ou da filosofia), em lugar de estabelecer quadros de diferenças 
(como fazem os linguistas), descreveria sistemas de dispersão 
(FOUCAULT, [1969], 2012, p. 42-43). 

Logo, Foucault denomina como formação discursiva (semelhante ao sistema de 

dispersão) os objetos, os tipos de enunciação, os conceitos, as escolhas temáticas 

nos quais possam ser definida uma regularidade. As regras para a formação 

discursiva são as condições de existência e, também, as de coexistência, as de 

manutenção, as de modificação e as de desaparecimento de um dado discurso. O 

entendimento de formação discursiva se dá a partir da descrição de quatro direções 

de funcionamento dos saberes: a formação dos objetos, a formação das 

modalidades enunciativas, a formação dos conceitos e a formação das estratégias.  
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A análise do discurso para Foucault não tem uma relação direta com a linguística, 

mas sim, com a especificação sócio-histórica variável de formações discursivas 

(MAINGUENEAU, 2015; FAIRCLOUGH, 2001). A preocupação de Foucault reside 

nas �práticas discursivas como constitutiva do conhecimento e com as condições de 

transformação do conhecimento em uma ciência, associadas a uma formação 

discursiva�. (FAIRCLOUGH, 2001: 61) 

 

Procedimento metodológicos e resultados 

Com o propósito de estabelecer um diálogo entre o conceito de formação discursiva 

e as questões de OC, a metodologia usada compôs-se de uma análise do arranjo da 

Classificação Decimal Universal - CDU.  

As categorias de análise foram delimitadas de forma a descrever a relação entre os 

enunciados; verificar toda forma de descontinuidade, de corte, limiar ou de limite; 

analisar os enunciados no campo do discurso religioso a fim de observar as relações 

a que são suscetíveis, reconhecendo os processos de representações da 

informação que podem agenciar procedimentos que controlam tanto a ordem de 

aparecimento dos discursos, como o seu esmaecimento.   

Posto isso, as escolhas dessas categorias foram baseadas nas quatro hipóteses 

levantadas por Foucault em �Arqueologia do Saber� ([1969], 2012) em direção ao 

entendimento da unidade do discurso e assim da formação discursiva. Com o intuito 

de demarcar a formação discursiva no âmbito dos SOCs, foram atribuídas as 

categorias: descontinuidade do discurso; formulações enunciativas, identidade e a 

persistência de temas; formação de conceitos: arquitetura conceitual. 

No Quadro 1 são apresentadas as quatro categorias que foram sistematizadas a 

partir do conceito de formação discursiva de Foucault ([1969], 2012, p. 40-42).  

Quadro 1: Categorias da formação discursiva 

Categorias  

 
Citação 

Descontinuidade 
do discurso (1): 

 �A propósito dessas grandes famílias de enunciados que se impõem a 
nosso hábito [...] eu me perguntara em que poderiam fundar sua 
unidade. Em um domínio de objetos cheio, fechado, contínuo, 
geograficamente bem recortado? Deparei-me, entretanto, com séries 
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lacunares e emaranhadas, jogos de diferenças, de desvios, de 
substituições, de transformações. � 

Formulações 
enunciativas (2): 

 �As enunciações são heterogêneas e coexistem dentro de uma 
disciplina. Em um tipo definido e normativo de enunciação? Mas 
encontrei formulações de níveis demasiado diferentes e de funções 
demasiado heterogêneas para poderem se ligar e se compor em uma 
figura única e para simular, através do tempo, além das obras 
individuais, uma espécie de grande texto ininterrupto. � 

Identidade e a 
persistência dos 
temas (3): 

�encontramos na presença de conceitos que diferem em estrutura e 
regras de utilização, que se ignoram ou se excluem uns aos outros e 
que não podem entrar na unidade de uma arquitetura lógica. Na 
permanência de uma temática? Ora, encontramos, em vez disso, 
possibilidades estratégicas diversas que permitem a ativação de temas 
incompatíveis, ou ainda a introdução de um mesmo tema em 
conjuntos diferentes.  

Formação dos 
conceitos: 
arquitetura 
conceitual (4): 

�Daí a ideia de descrever essas dispersões; de pesquisar se entre 
esses elementos, que seguramente não se organizam como um edifício 
progressivamente dedutivo, nem como um livro sem medida que se 
escreveria, pouco a pouco, através do tempo, nem como a obra de um 
sujeito coletivo, não se poderia detectar uma regularidade: uma 
ordem em seu aparecimento sucessivo, correlações em sua 
simultaneidade, posições assinaláveis em um espaço comum, 
funcionamento recíproco, transformações ligadas e 
hierarquizadas.� 

Fonte: Foucault ([1969], 2012, p. 40-42). 

A estrutura das classificações bibliográficas possui três características fundamentais: 

(i) a decimalidade: os sistemas são divididos em dez classes principais e cada uma 

pode ser novamente subdividida em outras classes, até se atingir o nível de 

detalhamento necessário; (ii) a universalidade: ambos sistemas têm a pretensão de 

oferecer conceitos e símbolos para representar a totalidade do conhecimento; e (iii) 

o caráter hierárquico: representa a concepção de uma unidade estruturada em 

partes necessariamente subordinadas ao todo. 

Apostel (apud POMBO, 1998, p. 19-33) acrescenta as seguintes características à 

classificação, 

!  cada classificação tem por detrás um determinado mecanismo classificador 

que executa, melhor ou pior, as operações necessárias à classificação (1); 

!  cada classificação persegue uma mais ou menos sistemática multiplicidade 

de fins que, em última análise, vão determinar a sua estrutura, cada 

classificação é exercida sobre um domínio da realidade cujas estruturas 

internas tornam mais ou menos fácil as operações necessárias à classificação 

(4); 

!  cada classificação constrói-se no contexto das classificações precedentes do 

mesmo domínio, ou seja, há uma inexorável historicidade das classificações, 

ao longo da qual os domínios classificados podem ser modificados, as 
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divisões podem ser completadas, novos critérios de classificação podem ser 

acrescentados (2);  

!  para cada classificação existe um produto externo da atividade classificadora 

que se apresenta como uma árvore genealógica mais ou menos regular, isto 

é, toda a classificação supõe uma dupla operação: o estabelecimento de 

equivalências entre classes do espaço classificatório global; o 

estabelecimento de hierarquias entre subclasses no interior das classes 

previamente estabelecidas (3). 

O estabelecimento de hierarquias e subordinações é considerado como uma das 

prioridades no arranjo na elaboração de sistemas de classificação e foi originalmente 

pensado por filosóficos que influenciaram o trabalho dos classificionistas, no sentido 

de construírem instrumentos para a organização do conhecimento. 

No quadro 2 - Aproximações entre as categorias da formação discursiva e as 

características da classificação, apresentamos o desdobramento do referencial 

teórico organizado, traçando um paralelo entre as quatro categorias fundamentais 

para o entendimento da formação discursiva (FOUCAULT, [1969] 2012, p. 40-42) e 

as características das classificações apontadas por Apostel apud Pombo (1998, p 

19-33).  

Quadro 2 � Aproximações entre as categorias da formação discursiva e as características da 

classificação 

Categorias da formação 
discursiva (FOUCAULT, 
[1969] 2012, p. 40-42) 

Características da 
classificação (APOSTEL 
apud POMBO, 1998, p. 19-
33) 

Exemplos retirados da 
Classificação Decimal 
Universal  

(1) Descontinuidade do 
discurso: �A propósito dessas 
grandes famílias de enunciados 
que se impõem a nosso hábito 
[...] eu me perguntara em que 
poderiam fundar sua unidade. 
Em um domínio de objetos 
cheio, fechado, contínuo, 
geograficamente bem 
recortado? Deparei-me, 
entretanto, com séries 
lacunares e emaranhadas, 
jogos de diferenças, de 
desvios, de substituições, de 
transformações�. 

�cada classificação tem por 
detrás um determinado 
mecanismo classificador 
que executa, melhor ou pior, 
as operações necessárias à 
classificação�;  

2 Religião. Teologia 
Ver também 
122/129 Metafísica 
especial 
133 Paranormal. O oculto. 
Fenómenos psic. 
17 Filosofia moral. Ética. 
Filosofia prática 
322 Relações entre o 
estado e a igreja. Política 
em relação à religião. 
Política da Igreja 
348 Direito eclesiástico.  
Direito canónico. Direito 
religioso 
39 Antropologia cultural. 
Etnologia. Etnografia. ... 
Folclore. 

Formulações enunciativas �cada classificação constrói-se 7 ARTE. RECREAÇÃO. 
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(2): �As enunciações são 
heterogêneas e coexistem 
dentro de uma disciplina. Em 
um tipo definido e normativo de 
enunciação? Mas encontrei 
formulações de níveis 
demasiado diferentes e de 
funções demasiado 
heterogêneas para poderem se 
ligar e se compor em uma figura 
única e para simular, através do 
tempo, além das obras 
individuais, uma espécie de 
grande texto ininterrupto. � 

no contexto das classificações 
precedentes do mesmo 
domínio, ou seja, há uma 
inexorável historicidade das 
classificações ao longo da 
qual os domínios classificados 
podem ser modificados, as 
divisões podem ser 
completadas, novos 
critérios de classificação 
podem ser acrescentados;� 

ENTRETENIMENTO. 
DESPORTO 
7.01/.09 Subdivisões 
auxiliares especiais para 
teoria, técnicas, períodos, 
estilos e apresentação da 
arte 
71 Planeamento territorial, 
físico. Planeamento 
regional, urbano e rural. 
Paisagens, parques, jardins 
72 Arquitetura 
73 Artes plásticas 
74 Desenho. Design. Artes 
e ofícios aplicados 
75 Pintura 
76 Artes gráficas. Gravura 
77 Fotografia e processos 
similares 
78 Música 
79 DIVERTIMENTOS. 
ESPECTÁCULOS. 
JOGOS. DESPORTOS 
 

Identidade e a persistência 
dos temas (3): �encontramos 
na presença de conceitos que 
diferem em estrutura e regras 
de utilização, que se ignoram 
ou se excluem uns aos outros e 
que não podem entrar na 
unidade de uma arquitetura 
lógica. Na permanência de uma 
temática? Ora, encontramos, 
em vez disso, possibilidades 
estratégicas diversas que 
permitem a ativação de temas 
incompatíveis, ou ainda a 
introdução de um mesmo tema 
em conjuntos diferentes.  

�para cada classificação existe 
um produto externo da 
atividade classificadora que se 
apresenta como uma árvore 
genealógica mais ou menos 
regular, isto é, toda a 
classificação supõe uma dupla 
operação: o estabelecimento 
de equivalências entre 
classes do espaço 
classificatório, o 
estabelecimento de 
hierarquias entre subclasses 
no interior das classes 
previamente estabelecidas.� 

79 DIVERTIMENTOS. 
ESPECTÁCULOS. 
JOGOS. DESPORTOS 
791 Cinema. Filmes 
792 Teatro. Representação 
teatral 
793 Divertimentos e 
recreações sociais. Arte do 
movimento. Dança 
794 Jogos de mesa e 
tabuleiros (de reflexão, de 
perícia e de sorte) 
796 Desporto. Jogos. 
Exercícios físicos 
797 Desportos aquáticos. 
Desportos aéreos 
798 Equitação e hipismo. 
Desportos com cavalos e 
outros animais 
799 Pesca desportiva. 
Caça desportiva. Desportos 
de tiro e tiro ao alvo 
 

Formação dos conceitos: 
arquitetura conceitual (4): 
�Daí a ideia de descrever essas 
dispersões; de pesquisar se 
entre esses elementos, que 
seguramente não se organizam 
como um edifício 
progressivamente dedutivo, 
nem como um livro sem medida 
que se escreveria, pouco a 
pouco, através do tempo, nem 
como a obra de um sujeito 
coletivo, não se poderia 
detectar uma regularidade: 
uma ordem em seu 
aparecimento sucessivo, 

�cada classificação persegue 
uma mais ou menos 
sistemática multiplicidade de 
fins que, em última análise, 
vão determinar a sua 
estrutura ; � 

-055   Pessoas de acordo 
com o sexo e o parentesco 
  -055.1 Pessoas do sexo 
masculino. Homens 
  -055.2 Pessoas do sexo 
feminino. Mulheres 
  -055.3 Pessoas de acordo 
com a orientação sexual 
(Incluindo: Heterossexual. 
Homossexual (gay). 
Bissexual) 
  -055.5 Pessoas em 
relação parental ou de 
ascendência. 
Antecessores. 
Antepassados 
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correlações em sua 
simultaneidade, posições 
assinaláveis em um espaço 
comum, funcionamento 
recíproco, transformações 
ligadas e hierarquizadas.� 

  -055.6 Pessoas em 
relação filial ou de 
descendência 
  -055.7 Pessoas em 
relação colateral 
 

Fonte: Compilado pelas autoras 

Nos exemplos do Quadro 2, na categoria de análise �descontinuidade do discurso� 

(1) procuramos encontrar e reconhecer os laços existentes entre enunciados 

familiares. Mas, no exemplo apresentado, o SOC aponta da Religião para outros 

domínios. As religiões de matrizes africanas brasileiras são representadas na classe 

�Antropologia cultural�, normalmente na categoria de �Folclore�. Evidenciando assim 

�séries lacunares e emaranhadas, jogos de diferenças, de desvios, de substituições, 

de transformações�. 

Na �identidade e persistência de temas� (3) vinculamos o princípio de que em cada 

classificação há o estabelecimento de equivalências entre classes do espaço 

classificatório. Ainda, seguindo o exemplo proposto no quadro 2, temos o Cinema, o 

Teatro e a Dança inseridos dentro de uma subdivisão de classe �Divertimentos. 

Espetáculos. Jogos. Desportos.�, o que demonstra um princípio da formação 

discursiva que articula estratégias diversas que elegem a Fotografia, por exemplo 

para figurar em um nível hierárquico superior e similar ao de Artes e Arquitetura. 

A categoria de análise �formação dos conceitos: arquitetura conceitual� (4) refere-se 

a grupos de enunciados a partir de sistemas de conceitos encadeados por um eixo 

temático. Como exemplo, apresentamos a categorização das �Pessoas de acordo 

com o sexo e o parentesco�, representadas por �posições assinaláveis em um 

espaço comum, funcionamento recíproco, transformações ligadas e hierarquizadas.� 

As classes evidenciam o padrão heteronormativo homem-mulher �Pessoas de 

acordo com a orientação sexual (Incluindo: Heterossexual. Homossexual (gay). 

Bissexual)�. Butler (2017) nos traz a reflexão que tenciona o rompimento com uma 

narrativa identitária, normatiza o gênero dentro de uma hierarquia binária e evoca 

uma identidade feminina oposta ou inferior à identidade masculina. 

Assim, uma questão a ser pensar seria como a OC vem adotando procedimentos 

técnicos de forma cumulativa e transversal para representar o item informacional? 

Como superar o padrão binário, a representação de identidades de �gênero� 
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socialmente construídas e incluir o caráter interseccional e não discriminatório na 

categorização?   

 

Considerações finais 

À medida que deixamos de lado a aparência neutra dos SOCs, percebemos que, 

além desses instrumentos abrigarem questões técnicas e científicas, também 

operam e produzem discursos homogêneos e coloniais.  A perspectiva arqueológica 

proposta por Foucault, em diálogo com os processos de construção dos SOCs pode 

contribuir na implementação de sistemas de classificação conceitualmente situados 

que oportunizem a estruturação de sistemas mais dialógicos em relação à dinâmica 

dos processos de produção do conhecimento. É urgente que as dimensões 

socioculturais sejam consideradas na estruturação desses sistemas e, 

principalmente, que o profissional da informação esteja em constante aprimoramento 

e comprometido com o seu papel de mediador de processos informacionais situados 

e que possa reconhecer o dinamismo e a contradição inerentes a esses processos.  

Dessa forma, faz-se necessário contextualizar as grades de especificação dos SOCs 

e refletir sobre a potencialidade de representação de conceitos relacionados à 

diversidade cultural, religiosa e de gênero, que envolvem a complexa teia das 

interações humanas.  
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ADEUS À UTOPIA DIGITAL DA INTERNET: O SONHO 
ACABOU 

ADIEU À L'UTOPIE NUMÉRIQUE D'INTERNET: LE RÊVE EST 
TERMINÉ 

FAREWELL TO THE DIGITAL UTOPIA OF THE INTERNET: THE 
DREAM IS OVER 

 
Resumo: Segundo o princípio da neutralidade da rede, provedores de 
acesso à internet devem dar tratamento isonômico e não discricionário a 
todo conteúdo que circula na rede mundial. Na arena da governança da 
internet, pesquisas documentais que tomam como corpus as políticas de 
informação nacionais têm revelado uma tendência de abandono desse 
antigo princípio. O objetivo do artigo é discutir as consequências 
socioeconômicas e políticas decorrentes do declínio da neutralidade da 
rede que está em curso na atualidade. A análise realizada revela que essa 
mudança paradigmática representa uma transformação radical que, cada 
vez mais, reduz o caráter aberto e plural da rede mundial, além de limitar 
drasticamente a liberdade de expressão, a diversidade de vozes, saberes 
e culturas no universo digital. Diante dessa realidade, perdem sentido os 
discursos acadêmicos ingenuamente otimistas que difundem uma crença 
no ideal redentor da rede mundial de computadores. Estamos diante do 
ocaso da utopia digital da Internet. 
Palavras-chave: Governança da internet; Neutralidade da Rede; Política 
de Informação. 
 
Résumé: Selon le principe de neutralité du réseau, les fournisseurs 
d�accès à Internet doivent adopter un traitement isonomique et non 
discrétionnaire à tous les contenus circulant sur le réseau mondial. Des 
recherches documentaires dans le domaine de la gouvernance de l'internet 
qui prennent comme corpus les politiques nationales d'information, révèlent 
une tendance à l�abandon de cet ancien principe. Cet article vise à discuter 
les conséquences socio-économiques et politiques du déclin en cours de 
la neutralité du Net. L'analyse révèle que ce changement paradigmatique 
représente une transformation radicale qui réduit, de plus en plus, le 
caractère ouvert et pluriel du réseau mondial, tout en limitant 
considérablement la liberté d'expression, la diversité des voix, des savoirs 
et des cultures dans l'univers numérique. Face à cette réalité, les discours 
académiques naïvement optimistes qui propagent un credo dans l'idéal 
rédempteur du web perdent tout leur sens. Nous assistons au déclin de 
l'utopie numérique d'Internet. 
Mots-clés: Gouvernance de l'internet; Neutralité du réseau; Politique 
d'information. 
 
Abstract: According to the principle of net neutrality, internet service 
providers must adopt an isonomic and non-discretionary treatment to all 
content that circulates through the global network. In the arena of internet 
governance, documentary researches that take national information 
policies as a corpus reveal the refusing of this old principle. This paper aims 
at discussing the socioeconomic and political consequences of the ongoing 
decline of net neutrality. The analysis reveals that this paradigmatic change 
represents a radical transformation that increasingly reduces the open and 
plural character of the global network, as well as drastically limits freedom 
of expression, the diversity of voices, knowledge and cultures in the digital 
universe.  Faced with this reality, the naïvely optimistic academic 
discourses that propagate a creed in the redemptive ideal of the 
worldwidwide web become meaningless. We are witnessing the decline of 
the digital utopia of the Internet. 
Keywords: Internet Governance; Network Neutrality; Information Policy. 
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Introdução 

No campo da informação e da comunicação, a noção de mediação vem passando 

por uma notável transição. De acordo com a clássica interpretação nascida na 

primeira metade do século XX, a informação flui linearmente de um emissor para 

um receptor passivo através de um canal mediador. Na contemporaneidade, a 

mediação, cada vez mais, é compreendida como �um processo onde intervêm 

diferentes agentes técnicos, sociais e culturais� (MARTELETO; COUZINET, 2013, 

p. 3). 

Seguindo a proposição apresentada por Davallon (2004), Marteleto (2010) e Araújo 

(2016), a noção de mediação adotada no presente artigo designa as ações e efeitos 

da intervenção da dimensão subjetiva nas práticas de comunicação (mediação 

social), bem como as operações e efeitos relacionados com a tecnicização do 

processo de comunicação (mediação técnica). 

No âmbito da mediação social, a informação possui um evidente caráter mediador 

uma vez que sujeitos e grupos sociais podem interagir por meio da troca de 

informações, em processos que envolvem também filtros, fluxos assimétricos e 

bloqueios. Em relação à mediação técnica, nota-se que, com o advento da internet 

e com a expansão das tecnologias de informação e comunicação, os filtros, os 

fluxos assimétricos e os bloqueios de informações digitais também afetam de 

maneira fundamental a construção social do saber, do conhecimento e da cultura, 

em todas as suas plurais dimensões.  

Portanto, conforme acertadamente argumenta Almeida Júnior (2009, p.92), para 

caracterizar a noção de mediação, não é pertinente empregar a metáfora de uma 

ponte, pois ela sugere a ideia de �algo estático, que leva alguma coisa de um ponto 

a outro ponto, sendo estes predeterminados e fixos, e sem interferir no trajeto, no 

modo de caminhar e no final do percurso�. Em diferente direção, tanto a mediação 

social quanto a mediação técnica devem ser tomadas como ações de interferência 

�direta ou indireta; consciente ou inconsciente; singular ou plural; individual ou 

coletiva� nos processos informacionais. 

Na esfera da internet, as mediações simbólicas e culturais entre sujeitos e grupos 

sociais dependem de maneira primária da infraestrutura física da rede mundial de 

computadores e de sua mediação técnica. Ao afirmarmos que as mediações 

simbólicas e culturais dependem primariamente da mediação da infraestrutura física 
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da internet, nós o fazemos afastando qualquer aproximação com perspectivas que 

flertam com o determinismo tecnológico. Ou seja, não pretendemos advogar o 

primado da tecnologia sobre as dimensões simbólicas e culturais dos sujeitos 

envolvidos nesses processos. O que pretendemos enfatizar é que a padronização 

dos protocolos de comunicação e algorítmicos que regulam os fluxos digitais na 

internet constitui um aparato tecnológico mediador que determina quais conjuntos 

de bytes podem ou não circular na rede e como eles são transmitidos pelos 

provedores de acesso. Segundo Braman (2010), a arquitetura da internet e seus 

protocolos técnicos de comunicação possibilitam, mas também constrangem, as 

maneiras por meio das quais usuários se comunicam, acessam e usam 

informações.  

A pesquisa ora relatada tem como foco as dinâmicas socioeconômicas e políticas 

que envolvem o emprego da rede mundial como instrumento de mediação entre 

indivíduos e grupos sociais. Nessa situação, os usuários da internet aí envolvidos 

se submetem, consciente ou inconscientemente, aos algoritmos da arquitetura da 

internet e seus protocolos técnicos de comunicação. Eles estão, portanto, 

submetidos à mediação técnica da infraestrutura da internet. 

No presente artigo, aborda-se um dos aspectos mais relevantes da governança da 

internet na atualidade e que afeta diretamente o caráter mediador da infraestrutura 

da internet. Trata-se das políticas de informação nacionais que lidam com o princípio 

da neutralidade da rede, ou seja, com o tratamento isonômico e não discricionário 

do conteúdo que circula na internet. Nesse contexto, o objetivo do artigo é discutir 

as consequências socioeconômicas decorrentes do abandono desse princípio 

fundante da internet. 

O fim da neutralidade da rede tem sido evidenciado por pesquisas documentais que 

tomam como corpus as políticas de informação nacionais voltadas para a 

governança da internet. Essa virada paradigmática em curso traz consequências 

sociais, econômicas e políticas que justificam as pesquisas sobre o tema (GARCIA 

E SILVA; KERR PINHEIRO, MARQUES, 2018; GARCIA E SILVA, MARQUES, 

2018, 2019; MARQUES, 2014; RAMOS, 2014; VAN SCHEWICK, 2012, 2016). 

A análise realizada revela que o abandono do princípio da neutralidade da rede 

representa uma transformação radical que reduz o caráter aberto e plural da rede 

mundial, além de limitar drasticamente a liberdade de expressão, a diversidade de 
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vozes, saberes e culturas no universo digital. Com o declínio da ideia de 

neutralidade da rede, abre-se a possibilidade para que o tratamento isonômico da 

informação, que caracterizou a mediação técnica da infraestrutura da internet em 

seus primeiros anos de operação comercial, seja substituído por outro tratamento 

que institui uma mediação técnica eminentemente seletiva e discriminatória. 

O artigo está estruturado em cinco seções. Após a introdução, apresenta-se as 

noções de política de informação e poder informacional (BRAMAN, 2006), 

articulando-as com a ótica da razão jurídica proposta por Reis (2002). A seguir, 

aborda-se o princípio da neutralidade da rede e algumas interpretações de caráter 

utópico que se tornaram muito populares quando a internet ainda mantinha um 

caráter neutro. Em seguida, são discutidas as consequências socioeconômicas e 

políticas que resultam do fim da neutralidade da internet. Por fim, o artigo propõe 

uma resposta para uma questão que emerge do debate em tela: diante dessa 

realidade, qual é o futuro da internet?  

 

Política de Informação e poder informacional 

Segundo o conceito proposto por Braman (2006, p.70), política de informação é 

�toda lei e regulamento pertencente a qualquer estágio da cadeia de produção da 

informação�. Assim, essa ampla noção de política de informação abarca todas as 

leis e regulamentos que lidam com a criação de informação, seu processamento 

(cognitivo ou algorítmico), armazenamento, transmissão, recuperação e descarte. 

Diante de tão abrangente definição, é preciso especificar qual é o foco do nosso 

interesse no presente artigo. Interessa-nos aqui discutir as políticas de informação 

que lidam com a governança da internet e, dentro desse universo, aquelas que 

regulam a chamada neutralidade da rede. 

A ideia de política de informação se enriquece ainda mais quando adotada em 

interlocução com a ótica da razão jurídica proposta por Reis (2002), um prisma que 

destaca o caráter mediador e dialético dos aparatos jurídicos. Segundo a autora, 

considerando que a consolidação de leis e regulamentos é resultado do conflito de 

interesses de diferentes atores sociais, a legislação torna-se uma estratégia de 

mediação por meio da qual os diversos interesses ganham representação e 

legitimidade. Assim, emerge a razão jurídica que é resultante da 
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consolidação, no plano institucional, do somatório das ações dos diferentes 
sujeitos sociais que efetivam/interpõem o confronto entre os interesses 
plurais da sociedade civil e os espaços do Estado, e têm como 
consequência um ato de mediação, cuja corporificação se efetiva e é 
representada pela Lei (REIS, 2002, p.23). 

 

A razão jurídica, explica ainda Reis, é o resultado de 

um processo através do qual se institucionaliza e se corporifica, no âmbito 
do aparato legal, o amálgama das interações dialéticas entre os diferentes 
atores sociais. Por meio delas, realiza-se a contraposição entre os 
interesses da sociedade civil e do Estado, haja vista que estes são a 
resultante dos elementos histórico-políticos e da prática social, que 
ganham representação e legitimidade e se materializam, enquanto 
estratégia de mediação, através da Lei (REIS, 2002, p.23). 

A o propor uma articulação da noção de política de informação (BRAMAN, 2006) 

com o prisma da razão jurídica (REIS, 2002), pretendemos destacar que as leis e 

regulamentos são mediadoras de conflitos de interesses dos atores sociais que 

tomam parte na construção social dos aparatos legislativos. Adicionalmente, a 

abordagem proposta enfatiza a dialética do poder que tem como síntese a 

construção social da política de informação. 

Segundo Braman (2006), três diferentes formas de poder moldam os 

comportamentos humanos: a forma instrumental, a forma estrutural e a forma 

simbólica. 

O poder instrumental pode moldar o comportamento humano por meio da 

�manipulação do mundo material via força física� (BRAMAN, 2006, p. 25). Trata-se 

da forma de poder mais antiga e tradicional, exercida por militares e forças políticas 

por meio de armas. Essa forma de poder tem assumido importância central para o 

Estado moderno desde a sua emergência no século XVI. A ideia de poder 

instrumental está subjacente a compreensão clássica de Estado como a entidade 

política que exerce o controle físico sobre um espaço geográfico específico. 

O poder estrutural tem a capacidade de moldar o comportamento humano por meio 

da �manipulação do mundo social via normas e instituições� (BRAMAN, 2006, p. 

26). Essa forma de poder é exercida pelos Estados por meio de leis, regulamentos, 

tratados e processos políticos. O poder estrutural também pode ser exercício por 

meio das relações econômicas, seja por parte de atores estatais ou não estatais. 

O poder simbólico traz a perspectiva de moldar o comportamento humano por meio 

da �manipulação dos mundos material, social e simbólico via ideias, palavras e 
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imagens� (BRAMAN, 2006, p. 26).  Estados exercem o poder simbólico 

externamente via propaganda e diplomacia pública. Internamente, os Estados o 

exercem via campanhas, manipulação da opinião pública e através do sistema 

educacional. Além do Estado, atores sociais não estatais, incluindo a iniciativa 

privada, também empregam a internet e suas aplicações, assim como os meios de 

comunicação de massa, com a finalidade de exercitar o poder simbólico. 

Indo além dessas três formas típicas de poder, a autora alega que na atualidade, 

quando a sociedade se torna intensiva em informação, uma quarta forma de poder 

assume crescente importância. Trata-se do poder informacional, que pode moldar 

o comportamento humano por meio da �manipulação das bases informacionais dos 

poderes instrumental, estrutural e simbólico� (BRAMAN, 2006, p. 26). O poder 

informacional tem a capacidade de modificar a maneira como as demais formas de 

poder são exercidas e a natureza de seus efeitos. Trata-se de um poder de caráter 

�genético� pois atua nas origens informacionais (gênesis) das estruturas materiais, 

sociais e simbólicas que são objeto das outras formas de poder. Alguns exemplos 

nos ajudam a compreender essa quarta forma de poder. O uso de armas que 

possuem a capacidade de detectar um alvo e se dirigir automaticamente a ele é um 

exemplo do poder informacional exercido no âmbito do poder instrumental. Um 

algoritmo que monitora a internet para detectar violação de leis que regem os 

direitos de propriedade intelectual é um exemplo do poder informacional empregado 

na esfera do poder estrutural. O uso de cookies em navegadores (browsers) para 

rastrear massivamente os perfis dos internautas e encaminhar anúncios 

personalizados para cada um deles exemplifica o uso do poder informacional para 

exercício do poder simbólico. A manipulação intencional de dados registrados em 

bases empregadas para tomada de decisão é um caso típico de poder informacional 

em si mesmo (BRAMAN, 2006). 

Essas perspectivas teóricas jogam luz sobre as políticas de informação voltadas 

para a governança da internet que são discutidas nas próximas seções. 

 

O princípio da neutralidade da rede e a utopia digital da internet 

Quando a internet foi aberta para uso comercial no início dos anos 1990, os 

responsáveis por sua infraestrutura física, ou seja, os provedores de acesso à 

internet, tratavam os fluxos de informação de maneira isonômica, em conformidade 
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com o princípio que Wu (2003) chamou de neutralidade da rede. Segundo esse 

princípio, em uma rede neutra, os agentes encarregados da infraestrutura de acesso 

e transmissão não devem discriminar (priorizar, retardar ou bloquear) nenhum tipo 

de fluxo de informação em função do seu conteúdo, em função do software ou 

hardware empregado pelo usuário, em função da origem da transmissão ou do seu 

destino final. Portanto, de acordo com o princípio da neutralidade, todos os 

conteúdos em trânsito através infraestrutura da rede mundial devem ser 

processados e transmitidos de maneira absolutamente isonômica, sem 

discriminações de qualquer natureza. 

Diante desse cenário que vigorou nos primeiros anos de funcionamento comercial 

da internet, difundiram-se amplamente, nos meios de comunicação de massa e no 

meio acadêmico, discursos utópicos que saudaram de maneira ingenuamente 

otimista a rede mundial de computadores. Acreditava-se que a internet seria uma 

rede livre de fronteiras nacionais e que seria impossível que os governos a 

controlassem. Discursos embelezados apresentaram-na também como uma esfera 

pública que iria permitir a ampla e livre difusão do conhecimento, do saber e da 

cultura. Os celebrantes do fenômeno que foi chamado de �revolução da informação� 

ou �revolução digital� supunham que finalmente teriam voz os indivíduos e grupos 

que historicamente haviam sido excluídos dos meios de comunicação de massa. 

Com aquela rede emergente, retratada como uma ágora digital, iria surgir um novo 

tipo de democracia representativa (WU; GOLDSMITH, 2008; McCHESNEY, 2013). 

Aos discursos dos celebrantes se opuseram as interpretações de autores céticos 

que viram com pessimismo a emergência da internet e seus desdobramentos 

sociais, econômicos e políticos (McCHESNEY, 2013). Assim, no final do século XX 

e início do XXI, assistia-se a uma polarização semelhante àquela descrita por 

Umberto Eco em sua obra Apocalípticos e Integrados (ECO, 1964). No entanto, é 

possível perceber que, no meio acadêmico, essa disputa de narrativas foi dominada 

pelos argumentos dos celebrantes otimistas e por pesquisas eminentemente 

instrumentais e funcionalistas, que carecem de uma perspectiva crítica. 

Essa ilusão coletiva, que foi amplamente difundida quando a internet foi aberta para 

uso comercial e que continua a vigorar na atualidade, talvez pudesse ter sido 

evitada se a origem histórica da internet tivesse sido levada em consideração. 

Afinal, aquela bela, idílica e harmônica realidade descrita pelos utopistas 
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dificilmente poderia emergir de uma iniciativa originada de um esforço de guerra, 

como foi o caso da internet.  

A história da internet comprova definitivamente o papel central que os gastos 

militares têm no financiamento da tecnologia e no desenvolvimento econômico dos 

Estados Unidos desde a década de 1940. O mesmo se pode afirmar acerca do 

desenvolvimento da arquitetura básica dos microcomputadores e das redes de 

computadores, que foram objeto de apoio e financiamento maciço do Governo 

norte-americano, principalmente em universidades e instituições militares 

(BOLAÑO; VIEIRA, 2014, McCHESNEY, 2013). 

Conforme advoga McChesney (2013), se o assunto tivesse sido deixado para o 

setor privado, a internet provavelmente não teria sido criada. No entanto, destaca o 

autor, a verdadeira história da internet tem sido engolida por uma amnésia coletiva 

que atribui o surgimento da rede mundial à mitologia do livre mercado.  

Castells (2006) também destaca que, no estágio de formação da revolução da 

tecnologia da informação entre as décadas de 1940 e 1970, os contratos militares 

e as iniciativas tecnológicas do Departamento de Defesa dos Estados Unidos 

desempenharam papéis decisivos. O sociólogo catalão enfatiza a importância 

desses contratos militares e do programa espacial norte-americano para a indústria 

eletrônica do país, especialmente para as grandes empresas bélicas do sul da 

Califórnia e para as que se estabeleceram no Vale do Silício. As reflexões de 

Castells justificam que ele apresente a guerra como a �mãe de todas as tecnologias� 

(2006, p.78) e conclua que �foi o Estado, e não o empreendedor de inovações em 

garagens, que iniciou a revolução da tecnologia da informação tanto nos Estados 

Unidos como em todo o mundo� (2006, p.107). No entanto, não obstante reconhecer 

que a internet é fruto de um financiamento governamental dos Estados Unidos 

motivado por interesses militares, Castells acaba defendendo argumentos 

questionáveis ao afirmar que a criação da rede mundial de computadores estaria 

associada ao movimento libertário da contracultura dos anos 1960: 

apesar do papel decisivo do financiamento militar e dos mercados nos 
primeiros estágios da indústria eletrônica, da década de 1940 a 1960, o 
grande progresso tecnológico que se deu no início dos anos 70 pode, de 
certa forma, ser relacionado à cultura de liberdade, inovação individual e 
iniciativa empreendedora oriunda da cultura dos campi norte-americanos 
da década de 1960 (CASTELLS, 2006, p.43). 
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Se não é sensato supor que interesses bélicos iriam gestar uma rede de natureza 

tão democrática, emancipatória e livre do controle Estatal, tampouco é razoável 

supor que um universo digital tão positivo e harmonioso pudesse surgir como 

consequência da abertura da internet para seu uso comercial na década de 1990, 

quando entrou em cena a lógica capitalista e suas dinâmicas contraditórias 

(BOLAÑO; VIEIRA, 2014; McCHESNEY, 2013; WU, 2010). 

Os argumentos de Pierre Lévy representam de maneira emblemática a ilusão 

otimista acerca do potencial emancipatório da internet. O autor se esquiva de 

discutir as contradições imanentes da esfera digital, retratando-a como um ambiente 

harmonioso e cooperativo de onde nasce a inteligência coletiva. Segundo Lévy 

(1999, p. 127), as comunidades virtuais do ciberespaço �são construídas sobre 

afinidades de interesses, de conhecimentos, sobre projetos, em um processo mútuo 

de cooperação e troca�. No ciberespaço, prossegue ele, emerge a inteligência 

coletiva, que representa �uma inteligência distribuída por toda parte, na qual todo o 

saber está na humanidade, já que, ninguém sabe tudo, porém todos sabem alguma 

coisa� (LÉVY, 2007, p. 212).  

Na arena da Economia Política, campo tradicionalmente marcado pelo pensamento 

crítico, também surgiram discursos dessa natureza. De acordo com Moulier-

Boutang (2011a, p.53), a internet seria um �novo bem comum global a serviço da 

inteligência coletiva� ou, em outros termos, um �bem fundamental, garantia do 

espaço comum onde se desenrola a economia alternativa da colaboração" (2011b, 

p. 96). Para o autor, a web viabilizaria uma nova dinâmica socioeconômica 

revolucionária onde �o desenvolvimento deriva de uma economia da dádiva no lugar 

de uma economia da troca� (2012, p.82). A divisão cognitiva do trabalho que estaria 

sendo praticada na internet e nas empresas do aprendizado (learning companies) 

teria como fundamento "uma sociedade na qual o conhecimento e a cultura são 

largamente disseminados e compartilhados, e onde essa matéria prima é 

abundante" (2011a, p. 68), afinal, �o mundo das mercadorias informação e 

conhecimento não pode mais ser caracterizado pela escassez� (2011a, p.65-66).  

Em relação ao papel do Estado nesse contexto, no final nos anos 1990 observava-

se uma ideia amplamente difundida. Naquela ocasião, acreditava-se que internet 

desafiava radicalmente as autoridades governamentais e proliferavam discursos 

que apontavam para a redução progressiva do estado-nação. Assim, fazendo coro 

com o discurso então dominante, Nicolas Negroponte, cofundador e diretor do 
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Media Lab sediado no MIT (Massachusetts Institute of Technology), alegava que a 

internet não podia ser regulada. Nas palavras de Negroponte, �não é que a lei não 

seja relevante, é o estado-nação que não é relevante� (GOLDSMITH; WU, 2008). 

Contrariando todas essas perspectivas que foram amplamente difundidas nos 

primeiros anos que sucederam a abertura da rede mundial para uso comercial (e 

ainda são propagadas hoje em dia), a governança da internet que vigora atualmente 

e suas tendências evolutivas demonstram que os utopistas digitais haviam caído 

nas armadilhas do determinismo tecnológico, ou seja, eles foram capturados �pelo 

feitiço do progresso tecnocientífico�, segundo a feliz expressão de Braga (2009, p. 

60). Parafraseando Noble (2011), podemos afirmar que a utopia digital da internet 

representa uma visão empobrecida da noção de progresso iluminista que alimenta 

uma fé em falsas promessas futuristas e extravagantes. No entanto, na atualidade, 

torna-se cada vez mais claro que aquele sonho acabou. 

 

O ocaso da utopia digital da internet 

Ao analisarmos as políticas de informação nacionais voltadas para a governança da 

internet, percebe-se que atualmente há um progressivo abandono do princípio da 

neutralidade da rede que marcou os primórdios da rede mundial. Pesquisas 

documentais, que tomam como corpus as leis e regulamentos nacionais que tratam 

do tema, têm demonstrado essa tendência em diferentes países (GARCIA E SILVA; 

KERR PINHEIRO, MARQUES, 2018; GARCIA E SILVA, MARQUES, 2018, 2019; 

MARQUES, 2014; RAMOS, 2014; VAN SCHEWICK, 2012, 2016).  

A mediação técnica da infraestrutura da internet, antes isonômica e equânime no 

tratamento dos fluxos digitais, atualmente tem sido substituída por uma mediação 

técnica voltada para a seletividade e para a discriminação, visando privilegiar ou 

restringir a transmissão de alguns conjuntos de bytes, em atendimento a interesses 

econômicos privados, bem como de agentes do Estado.  

Com a renúncia da ideia de rede neutra, a infraestrutura da internet, operada pelos 

provedores de acesso à internet, se torna um instrumento cada vez mais adaptado 

para o exercício do poder informacional, seja por governos ou pela iniciativa privada, 

de maneira cada vez mais ubíqua, sofisticada e invasiva. 
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Novas tecnologias, como a inspeção profunda de pacotes (Deep Packet Inspection), 

têm aumentado de maneira sem precedentes a capacidade dos provedores de 

acesso à internet executarem inspeções massivas dos pacotes que carregam as 

informações que circulam na rede (FUCHS, 2012). Juntamente com a capacidade 

de inspeção dos conteúdos, surgem práticas discriminatórias, a exemplo do 

bloqueio de aplicações, conteúdos e serviços (blocking), degradação ou retardo 

proposital de alguns tipos de tráfego (throttling), filtragem de conteúdos (filtering) e 

tratamento privilegiado para algumas aplicações, conteúdos e serviços. 

Na esfera do Estado, em uma rede não neutra, amplia-se a possibilidade de 

manipulação política, pois governos passam a ter a prerrogativa de interferir nas 

informações e conteúdos que circulam ou deixam de circular na rede, a exemplo 

das políticas de informação vigentes na China e em outros países (WRIGHT, 2014; 

SHAHBAZ, 2018). 

Também merece destaque a disputa em curso dos Estados Unidos, onde a Federal 

Communication Commission (FCC, 2018), com o apoio do poder executivo federal 

e atendendo aos interesses do lobby do setor de telecomunicações, rejeitou em 

2018 a neutralidade da rede que estava legalmente em vigor no país desde 2015. 

Como reação a essa iniciativa, vinte estados norte-americanos moveram uma ação 

coletiva contra a decisão da FCC. Além disso, na California (US), foi aprovada uma 

lei que modificou o Código Civil estadual com o objetivo de preservar, dentro do 

estado, o princípio da neutralidade da rede. No entanto, a referida lei foi contestada 

pelo governo federal estadunidense (CALIFÓRNIA, 2018). 

Em outros países e regiões, a exemplo do Brasil e da União Europeia, os textos das 

leis e regulamentos que conformam a governança da internet enunciam a vigência 

do princípio da neutralidade da rede (BRASIL; 2014, 2016; UNIÃO EUROPEIA, 

2015). No entanto, a análise dos aparatos legislativos que regulam o tema e suas 

efetivas aplicações revela que, na prática, esse princípio tem sido abandonado em 

diferentes situações. Atualmente, um dos exemplos mais significativos de renúncia 

da neutralidade da internet refere-se ao avanço da prática de zero-rating. Trata-se 

da expansão de uma nova modalidade de discriminação por preço, onde os 

provedores de acesso à internet não cobram pelo acesso à determinados conteúdos 

e aplicações, que são selecionados por eles segundo suas estratégias de mercado 

e marketing. Institui-se, assim, um modelo de negócios que se expande 

especialmente em países subdesenvolvidos e em desenvolvimento, onde usuários 
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de baixo poder aquisitivo não têm condições financeiras para contratar um plano de 

acesso pleno (GARCIA E SILVA; KERR PINHEIRO, MARQUES, 2018; GARCIA E 

SILVA, MARQUES, 2018, 2019; RAMOS, 2014; VAN SCHEWICK, 2012, 2016). 

Conforme destacam os autores, o zero-rating traz consequências negativas para o 

livre fluxo de conteúdos na web ao limitar o acesso e a difusão de informações, 

conhecimentos, saberes e culturas, restringindo a liberdade de expressão no mundo 

digital. Alguns aspectos aí envolvidos merecem destaque. Primeiramente, nota-se 

que o zero-rating segrega um tipo de usuário bem específico que é o de baixo poder 

aquisitivo que, ao contratar esse tipo de plano de acesso, tende a ficar confinado 

em uma �internet dos pobres� completamente diferente da plena e integral �internet 

dos ricos�. Adicionalmente, cria-se o chamado efeito walled garden ou jardim 

murado, onde um usuário, por força do zero-rating, não é incentivado a explorar 

livremente os conteúdos da internet, mas somente os conteúdos que não geram 

consumo da sua franquia mensal contratada. Assim, fragmenta-se a internet em 

domínios diferentes para públicos distintos, sendo essas restrições estabelecidas 

pelos agentes do mercado, especialmente provedores de acesso que, nesse 

contexto não neutro, se tornam verdadeiros guardiões (gatekeepers) das conexões 

dos usuários.  

Van Schewick (2012, 2016) enfatiza que o fim da neutralidade da rede e a expansão 

da prática do zero-rating geram preocupantes distorções econômicas que tendem 

a beneficiar apenas os grandes provedores de conteúdo e provedores de aplicações 

que já possuem poder de mercado. São prejudicadas as novas startups que surgem 

sem capacidade de fazer acordos com os provedores de acesso à rede que, ao agir 

como gatekeepers, possuem o poder de favorecer algumas aplicações e conteúdos 

em detrimento de outros. 

Conforme destaca Ramos (2014), para os países subdesenvolvidos e em 

desenvolvimento surgem prejuízos ainda maiores do que para os países 

economicamente avançados. Com o fim da neutralidade da internet e com a 

expansão da oferta de planos zero-rating, o próprio processo de inovação é afetado, 

uma vez que essa nova realidade tende a fomentar a concentração de mercado por 

parte de grandes players estrangeiros já consolidados, limitando a inovação local 

nos países pobres e ampliando as desigualdades históricas entre as nações mais 

desenvolvidas e as demais. Assim, antigos ciclos de dependência econômica são 

reforçados. 
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Portanto, com o fim da neutralidade da rede, a infraestrutura da internet se torna 

uma tecnologia cada vez mais adaptada para exercício do poder informacional em 

si mesmo, assim como para exercício do poder informacional nas esferas dos 

poderes instrumental, estrutural e simbólico. O ideal de uma mediação de fluxos 

digitais isonômica, imparcial, aberta e plural é substituído por uma mediação voltada 

para a seletividade e discriminação, que permite que provedores de acesso à 

internet instituam bloqueios, filtros e privilégios para alguns conjuntos de bytes 

predeterminados. 

 

Qual é o futuro da internet? 

A recuperação da evolução histórica de outras tecnologias de informação e 

comunicação anteriores à internet sugere um motivo para disseminação do ideal 

redentor da rede mundial: a proliferação de utopias libertárias e emancipatórias é 

recorrente sempre que a humanidade cria inovações tecnológicas disruptivas.  

Ao resgatar a evolução histórica das mídias, Herscovici (2004) afirma que, na 

ocasião do surgimento de outras tecnologias como a radiofonia, o telégrafo, os 

rádios livres e as televisões locais, em um primeiro momento (antes da tecnologia 

se estabilizar), apareceram várias experiências de seu uso comunitário. Porém, na 

medida em que avançaram as aplicações destes dispositivos, surgiram embates 

voltados para determinação dos usos sociais dominantes. Numa segunda fase, 

conviveram tanto a lógica do mercado, quanto a lógica social não mercantil. Até que 

esta evolução desembocou em diferentes movimentos de concentração que 

reduziram progressivamente os espaços não mercantis, quando as potencialidades 

inovadoras do setor comunitário foram absorvidas pelos oligopólios. 

Semelhante argumento é apresentado por Dantas (2012), ao alegar que a internet 

segue um caminho similar ao da radiodifusão no começo do século XX: 

inicialmente fomentada por interesses militares, começou a ser 
espontânea e livremente apropriada pela sociedade como meio de 
interação individual, de entretenimento e acesso à informação, até ser 
descoberta pelos interesses comerciais de grandes corporações 
capitalistas, e pelos políticos dos Estados nacionais, daí resultando as 
regulamentações controladoras monopolistas que moldaram a evolução 
do rádio e da televisão por todo o restante do século XX (DANTAS, 2012, 
p.299). 
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Merece ser citado um interessante exemplo de visão idealista surgida nos 

primórdios da transmissão via rádio no Brasil. Na inauguração da Rádio Sociedade 

do Rio de Janeiro, no dia primeiro de maio de 1923, o entusiasmo com a perspectiva 

educacional e cultural do sistema de radiodifusão que se inaugurava ensejou o 

discurso otimista de Edgar Roquette-Pinto: "a partir de agora, todos os lares 

espalhados pelo imenso território do Brasil receberão livremente o conforto moral 

da ciência e da arte pelo milagre das ondas misteriosas que transportam, 

silenciosamente, no espaço, as harmonias�. Alguns anos depois, Roquette-Pinto 

assistiu à expansão e ao domínio do uso comercial das ondas de rádio, em 

detrimento das aplicações educacionais, culturais e científicas. Em 1936, o fundador 

da Rádio Sociedade do Rio de Janeiro foi obrigado a intervir para que ela fosse 

incorporada ao Ministério da Educação e não ao Departamento de Propaganda e 

Difusão Cultural, órgão responsável pela propaganda estatal e censura durante o 

governo Getúlio Vargas (CASTRO, 1996). 

Em 1932, Bertold Brecht propôs uma revolução do sistema de radiodifusão então 

vigente. Ao refletir sobre suas aplicações, colocou a questão de como seria possível 

usar a arte e o rádio em geral. Em resposta, afirmou que arte e rádio tinham que ser 

colocados à disposição de finalidades pedagógicas. E, em suas reflexões, 

vislumbrou uma transformação radical na tecnologia então emergente: 

É preciso transformar o rádio, convertê-lo de aparelho de distribuição em 
aparelho de comunicação. O rádio seria o mais fabuloso meio de 
comunicação imaginável na vida pública, um fantástico sistema de 
canalização. Isto é, seria se não somente fosse capaz de emitir, como 
também de receber, portanto, se conseguisse não apenas se fazer escutar 
pelo ouvinte, mas também pôr-se em comunicação com ele. A radiodifusão 
deveria, consequentemente, afastar-se dos que a abastecem e constituir 
os radiouvintes em abastecedores. [...] A radiodifusão tem que tornar 
possível o intercâmbio (BRETCH, 1973). 

 

Mas Brecht, que assistia então a ascensão do Nazismo na Alemanha, não 

alimentava ilusões de que seria fácil o caminho para instituir uma cultura a serviço 

da transcendência, quando a norma vigente era a do �poder da desconexão 

mediante a organização dos desconectados�. Seu discurso mostra menos otimismo 

e mais realismo do que o discurso inaugural que Roquete Pinto proferira quase 10 

anos antes no Rio de Janeiro. Brecht reconhece as dificuldades de instituir uma 

campanha que tenha como objetivo modificar a realidade posta. E defende a 

necessidade de dar ao aparato técnico uma importância social distinta daquela que 
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vigorava então, considerada uma �postura puramente decorativa� (BRETCH, 1973, 

p.14). 

Quando se observa os avanços tecnológicos dos séculos XIX e XX, fica evidente 

que a internet não foi a primeira tecnologia de informação apontada como sendo 

uma inovação que iria emancipar a humanidade para sempre. A história das 

tecnologias passadas revela a sucessiva emergência de tecnologias abertas que, 

num primeiro momento, ensejaram otimismo, mas que, com o passar do tempo, se 

tornaram indústrias fechadas e controladas por monopólios ou oligopólios. São 

exemplos desse fenômeno o desenvolvimento do telégrafo, do rádio, do telefone, 

do cinema, da televisão, além da internet (WU, 2010). 

Nota-se, portanto, que é historicamente recorrente que o surgimento de inovações 

técnicas seja acompanhado pela enunciação de teorias libertárias e emancipatórias 

que afirmem com confiança a perspectiva da apropriação social do avanço 

tecnológico. A recorrência histórica desse tipo de ilusão pode ser ilustrada por um 

curioso poema1 de Antípatro, poeta grego da época de Cícero, citado por Marx 

(2013, p. 481), no qual a invenção do moinho de água para moer trigo é saudada 

como a aurora �libertadora das escravas e criadora da Idade do Ouro". 

Encerrando a discussão proposta, enfrentemos uma última indagação: será que o 

�solo firme da história� (MARTINS, 1957, p. 303) nos permite prever o futuro da 

internet, diante dos ataques que o princípio da neutralidade da rede vem sofrendo? 

Entendemos que a resposta para essa pergunta é negativa. Parafraseando Marx, a 

história não nos permite �prescrever receitas [...] para o cardápio da taberna do 

futuro� (2013, p. 88). 

No entanto, a análise da história das inovações tecnológicas nos permite 

compreender como a humanidade reagiu outrora diante de inovações disruptivas. 

Todas as tecnologias da informação e comunicação criadas na era moderna 

passaram por uma fase inicial de novidade revolucionária que fomentou utopias. 

Não há dúvida que todos esses avanços tecnológicos mudaram nossas vidas, mas 

 
1 Poupem a mão moedora, ó moleiras! E durmam/ Em paz! Que o galo lhes anuncie a manhã em 
vão!/ Às ninfas ordenou Deméter o trabalho das moças,/ E lá se vão elas, a saltar sobre as rodas,/ 
Pois que rodem os eixos com suas varas/ E em círculo movam o peso da pedra giratória./ Mas nos 
deixem viver a vida dos pais, e alegrar-nos,/ Sem trabalho, com a dádiva que a deusa nos traz 
(poema de Antípatro, citado por Marx, 2013, p. 481). 
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nenhum deles alterou a natureza da nossa existência. Apesar das efetivas 

transformações sociais que sofreram influências do progresso da tecnologia desde 

a revolução industrial, ao fim e ao cabo o avanço tecnológico tem fornecido suporte 

para a as relações sociais capitalistas e seus desdobramentos culturais e 

simbólicos. Sem nenhuma exceção, as admiráveis novas tecnologias do século XX 

trouxeram a promessa de novos avanços e aplicações voltadas para expressão 

individual, mas acabaram sendo dominadas por gigantescos conglomerados 

industriais controlados pela iniciativa privada e seus interesses econômicos. Mas a 

história revela também que esse tipo de controle monopolista traz dentro de si o 

germe da sua transformação, uma vez que as indústrias informacionais 

monopolistas têm sido periodicamente assaltadas engenhosamente e obrigadas a 

ceder espaço para usos expressivos e emancipatórios da informação. Porém, esse 

tipo de abertura dura pouco, pois logo o sistema recomeça a se fechar novamente. 

Esse movimento típico das indústrias de informação, que oscilam ciclicamente entre 

abertura e fechamento, foi chamado de �o ciclo� por Wu (2010). 

Se por um lado as lentes da história revelam um perverso ciclo que têm 

caracterizado o progresso das tecnologias de informação ao longo da modernidade, 

por outro lado não é sensato supor que perpetuar esse ciclo seja um destino 

inexorável da humanidade. Cometer esse equívoco seria incorrer no desacerto de 

uma visão fetichista enfaticamente criticada por Marx (2013), isto é, no desacerto 

de inverter a relação sujeito-objeto, como se os produtos da criação humana 

pudessem ditar os rumos da humanidade. 
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SOCIEDADE DA INFORMAÇÃO E DO CONHECIMENTO: 
UMA REFLEXÃO POLÍTICO-ECONÔMICA SOBRE AS 

POSSIBILIDADES E CONDIÇÕES DE DESENVOLVIMENTO 
NOS PAÍSES PERIFÉRICOS 

SOCIETE DE L'INFORMATION ET DE LA CONNAISSANCE: UNE 
REFLEXION POLITICO-ECONOMIQUE SUR LES POSSIBILITES ET LES 

CONDITIONS DE DEVELOPPEMENT DANS LES PAYS PERIPHERIQUES 

INFORMATION AND KNOWLEDGE SOCIETY: A POLITICAL-ECONOMIC 
REFLECTION ON THE POSSIBILITIES AND CONDITIONS OF 

DEVELOPMENT IN PERIPHERAL COUNTRIES 

 
 
Resumo: Este artigo discute as possibilidades e condições de 
desenvolvimento na periferia da sociedade da informação e do 
conhecimento, com ênfase na sua tríplice imersão. Em primeiro 
lugar, observa-se que as apostas mistificadas da sociedade da 
informação como uma transição econômica organizada na matriz 
composta pelas categorias informação-conhecimento-tecnologia, não 
permitem até então a concretização da propagação do bem estar 
social através da criação de emprego de qualidade, da distribuição 
equitativa da riqueza no mundo, de melhor reorganização 
internacional do trabalho e do equilíbrio tecnológico entre os países. 
Em segundo lugar, constata-se que, na sociedade da informação e 
do conhecimento como projeto político, uma das possibilidades de 
desenvolvimento capitalista na periferia, tendo em vista o 
aprofundamento da dependência e deslocalização das relações de 
poderes, é a concretização de um projeto político na direção de uma 
filosofia coesa de Estado nacional. Por fim, argumenta-se que, na 
normalização da sociedade da informação e do conhecimento, 
produz uma precarização das condições de formação humana 
proporcional ao grau da centralidade ontológica do trabalho que 
decorre internacionalmente do modelo social desenvolvido do 
ocidente. 
Palavras-Chave: Sociedade da informação e do conhecimento; 
Informação-conhecimento e tecnologia; Políticas de informação; 
Desenvolvimento periférico. 
 
Résumé: Cet article traite les possibilités et conditions de 
développement dans la périphérie de la société de l'information et de 
la connaissance, en accentuant sur sa triple immersion. En premier 
lieu, on constate que les paris mystifiés de la société de l�information 
et de la connaissance en tant que transition économique organisée 
dans la matrice composée des catégories information-connaissance-
technologie ne permettent pas jusque-là de concrétiser la 
propagation du bien-être social par la création d'emplois de qualité, 
de la répartition équitable des richesses dans le monde, d�une 
meilleure réorganisation internationale du travail et d�un meilleur 
équilibre technologique entre les pays. Deuxièmement, dans la 
société de l'information et de la connaissance en tant que projet 
politique, l'une des possibilités de développement capitaliste de la 
périphérie, focalisant l'approfondissement de la dépendance et la 
délocalisation des relations de pouvoir, est la concrétisation d'un 
projet politique dans la direction d�une philosophie cohérente de l�État 
national. Enfin, il a été soutenu qu�il se produit, dans la normalisation 
de la société de l'information et de la connaissance, une précarisation 
des  conditions  de  la formation humaine, de manière proportionnelle 
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au degré de la centralité ontologique du travail résultant internationalement du modèle social 
développé par l'occident. 
Mots-clés: Société de l'information et de la connaissance; Information-connaissance et 
technologie; Politiques de l'information; Développement périphérique. 
 
Abstract: This article discusses the possibilities and conditions of development on the 
periphery of the information and knowledge society, with an emphasis on its triple immersion. 
Firstly, it is observed that the mystified bets of the information society as an economic 
transition organized in the composed matrices by the information-knowledge-technology 
categories do not allow until then the concretization of the propagation of social welfare 
through the creation of quality employment, of the equitable distribution of wealth in the 
world, of better international reorganization of labor and of technological balance among 
countries. Secondly, in the information and knowledge society as a political project, one of 
the possibilities for capitalist development in the periphery, with a view to deepening the 
dependence and relocation of the relations of power, is the concretization of a political 
project in the direction of a cohesive philosophy of national state. Finally, it is argued that, in 
the normalization of the information and knowledge society, it produces a precariousness of 
the conditions of human formation proportional to the degree of the ontological centrality of 
the work that derives internationally from the developed social model of the west. 
Keywords: Information and knowledge society; Information-knowledge and technology; 
Information policies; Peripheral development. 

 
 
 

Introdução 

Desde as últimas décadas do século XX, a tendência da generalização de uma 

economia predominante e globalmente reconhecida e aplicada por diversos 

Estados-Nação nutre-se numa organização econômica articulada em torno das 

categorias: informação, conhecimento (nas esferas onde a informação seja um meio 

de produção/disseminação de conhecimento) e tecnologias (nas esferas onde a 

informação seja organizada em modo de conhecimento reproduzível) como fontes 

principais de crescimento e de desenvolvimento econômico. No interior dessa 

economia informacional (CASTELLS, 2011), o ritmo de difusão das tecnologias, 

principalmente, as tecnologias de informação e comunicação (TIC), mistifica-se ser 

revelador de transformações e dinâmicas importantes nas relações sociais, 

econômicas, políticas e culturais.  

Desde a intensificação das mutações econômicas na esfera industrial, as promessas 

discursivas da revolução digital configuram-se em uma sociedade chamada de 

"sociedade da informação e do conhecimento". Tal sociedade ocasiona mistificações 

em torno do crescimento econômico global, da criação de emprego de qualidade e 

da inovação tecnológica, da distribuição equitativa da riqueza no mundo, de uma 

melhor reorganização internacional do trabalho e do equilíbrio tecnológico entre os 

países: centrais e periféricos, info-ricos e info-pobres e desenvolvidos e 
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subdesenvolvidos (para considerar uma concepção político-econômica muito comum 

nos planos macroeconômicos), entre outras. 

Entretanto, inúmeras obras empíricas que abordam as análises sociais e econômico-

políticas sobre essa nova configuração econômica mostram que enquanto essa 

revolução tecnológica recua as fronteiras da aldeia global, a imensa maioria dos 

habitantes do mundo permanece à margem destes progressos. A brecha entre o 

conhecimento e a ignorância continua se ampliando; o fosso de desenvolvimento 

entre os países e a desigualdade econômica entre as classes sociais estão se 

aprofundando cada vez mais.   

A este propósito, esse artigo apresenta uma reflexão político-econômica sobre as 

possibilidades e condições dos países periféricos nesse modelo de sociedade 

globalizada, analisando alguns elementos das apostas relativas à efetivação das 

iniciativas, planos e ações em prol da sociedade da informação e do conhecimento. 

A análise do marco teórico se dimensiona nas categorias analíticas da sociedade da 

informação e do conhecimento na sua tríplice imersão: tanto como uma transição 

econômica, projeto político e como normas sociais (OGÉCIME; MOURA, 2018). 

 As fronteiras epistemológicas dessa reflexão encontram-se nas tradições de 

pesquisa da área da Ciência da Informação como o campo de estudos das políticas 

de informação em que as categorizações analíticas se efetivam geralmente 

na(s)/no(s): análise paradigmática (BROWNE, 1997); valores no discurso 

(WEBSTER, 2002); análise de valores em políticas de informação (OVERMAN; 

CAHILL, 1990); análise dos protagonistas (BURGOYNE, 1994); natureza da 

sociedade (EISENSCHITZ, 1993). Pela sua abrangência no âmbito do Estado, a 

dimensão da noção da informação se empreende nos assuntos relativos à 

concepção de Bender (1990).  

 

A sociedade da informação e do conhecimento como: uma transição 
econômica 

A sociedade da informação e do conhecimento, como uma transição econômica, é 

caracterizada por um modo de ser comunicacional que atravessa todas as esferas 

produtivas sejam: indústria, entretenimento, educação, organização, serviços, 

comércio, entre outras. Neste tipo de organização socioeconômica, atribui-se à 
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informação um lugar substantivo e se torna uma fonte de riqueza, pelo qual se 

produz um crescimento vertiginoso de Tecnologias de Informação e Comunicação 

(TIC) que afeta todos os setores da sociedade.  

A configuração desta era é possível graças ao desenvolvimento convergente da 

informática, microeletrônica, optoeletrônica e telecomunicações, o que possibilitou o 

surgimento disruptivo de novas tecnologias digitais de informação e comunicação. 

Além das suas potencialidades, essas tecnologias têm criado, por sua vez, novas 

formas de exclusão e de apropriação pelo sistema de produção capitalista. Esse 

fundamento faz-se objeto de reflexão da dimensão de poder que envolve o 

uso/utilização da informação, e, também, os desafios da sua justa inserção e 

mediação nas esferas de ações da sociedade. 

Embora o modo de produção capitalista, caracterizado pela sua expansão global até 

então implacável, tenha se esforçando incansavelmente para empurrar os limites de 

tempo e espaço - somente a partir do final do século XX que a economia mundial foi 

capaz de se tornar verdadeiramente global, graça à nova infraestrutura fornecida 

pelas Tecnologias da Informação e Comunicação. As relações sociais instituídas em 

torno desses instrumentos de comunicação e de produção, operacionalizadas 

através da desregulamentação e as ações de liberalização implementadas pelos 

governos e agências internacionais, sustentam fortemente a idealização e instituição 

de um modelo de desenvolvimento na economia mundial (CASTELLS, 2011). 

Na economia globalizada, o termo � economia da informação �  representa o centro da 

situação financeira dos povos. É um modelo econômico cuja operacionalização é 

baseada predominantemente na produção, distribuição e utilização do conhecimento 

e da informação. Ao contrário de uma economia basicamente industrial, na 

economia da informação, a informação e a tecnologia não são fatores externos do 

processo de produção. O conhecimento e a informação influenciam diretamente no 

processo. Entende-se que a utilização e a criação de conhecimento podem 

aumentar a capacidade dos fatores tradicionais de produção e têm o poder de 

transformá-los em novos produtos e processos (ORGANISATION..., 1996). 

Sob esse ângulo, a informação e o conhecimento não só se tornaram as principais 

forças de transformação social, mas também, a promessa de que grande parte dos 

problemas enfrentados pelas sociedades humanas podem ser significativamente 

aliviados se tais recursos e habilidades forem utilizados e distribuídos de forma 
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justamente adequada. Nessa perspectiva, a sociedade da informação e do 

conhecimento se projetou ser uma plataforma onde a informação concebida como 

um bem social e supõe promover e incentivar a criação e a melhor gestão de 

sistemas e unidades de informações nacionais públicas, assim como redes 

cooperativas de informação (SEBASTIÁN, 2000).  

Portanto, considera-se que a crescente convergência das tecnologias da informação 

e da informática não conduz necessariamente à adoção de valores éticos, culturais e 

sociedades comuns a todos, nem ao desenvolvimento de um acesso equitativo à 

informação (seus atributos e propriedades) para todos. Ao contrário, observa-se um 

novo modelo de organização socioeconômica que tende a possibilitar novas 

condições ao capitalismo, através da potencialização constante do uso/utilização 

das Tecnologias da Informação e Comunicação, para desenvolver novas formas e 

métodos de exploração capitalista mais sofisticados e autoritários do que no 

passado, sem renunciar ao uso dos antigos métodos e formas de exploração 

(BASSO, 2003). 

Conforme recentes estudos sobre a desigualdade econômica no mundo; em 40 

anos, as desigualdades de riqueza aumentam agudamente em quase todas as 

regiões do mundo, particularmente nas economias que se liberalizaram na década 

de 1990, como Brasil, Índia e China (CHANCEL, 2018).  

A parcela da renda nacional destinada a 10% dos contribuintes mais ricos aumentou 

de 21% para 46% na Rússia e de 27% para 41% na China entre 1980 e 2016. Nos 

Estados Unidos e no Canadá, essa taxa subiu de 34% para 47%, enquanto a 

Europa experimentou um aumento "mais moderado" (de 33% para 37%). No Oriente 

Médio, na África subsaariana e no Brasil, a desigualdade permaneceu relativamente 

estável, mas "em níveis muito altos" (CHANCEL, 2018). 

Além disso, entre 1980 e 2016, os 1% mais ricos captaram 27% do crescimento 

econômico global. Os 50% mais pobres capturaram apenas 12% da riqueza criada, 

mas viram sua renda aumentar significativamente (CHANCEL, 2018).  

Nessa esfera, relacionada às novas mutações estruturais da economia globalizada, 

na sociedade da informação e do conhecimento, hipotetiza-se que a maior parte do 

PIB de um país pode ser gerada pelo setor da informação, superando assim outros 

setores da economia (MOORE, 2014), na qual a grande parte da população 

economicamente ativa trabalha em atividades relacionadas com a produção, a 
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comercialização, os serviços e sistemas de informação. Nos Estados Unidos da 

América, por exemplo, em 2016, entre a metade (1/2) e dois terços (2/3) da força de 

trabalho estão diretamente ou indiretamente ligados ao setor da informação. De fato, 

as telecomunicações e a informação tornaram-se um recurso vital para o bem-estar 

social, a segurança nacional e a competitividade do país (ÉCOLE�; 2019). 

Quanto ao PIB, refere-se ao valor total de � produção de riqueza �  realizada pelos 

agentes econômicos dentro do território nacional (inclusive famílias, empresas, 

administração pública, entre outros) (MÉSZÁROS, 2011). Embora esta ferramenta 

seja insuficiente, ela continua sendo uma referência para medir o crescimento 

econômico, parametrizando-se à medição do valor total da riqueza produzida na 

economia capitalista. Nessa esfera, pode-se perceber, nos estudos 

macroeconômicos, uma certa predominância e prevalência de uma tendência 

economicista que tende geralmente a confundir a noção do crescimento econômico 

e do desenvolvimento. 

Entretanto, para a realidade dos países emergentes esse critério se subordina tanto 

ao mundo das finanças como à economia real. No contexto da globalização 

financeira, essa concepção acarreta essa dupla dimensão - pois a noção do valor 

torna-se abstratamente dependente do seu corolário: a finança, e abrange 

indissociavelmente os bens com valor de mercado. Isso pressupõe que o 

desenvolvimento de uma economia baseada na informação deve-se condicionar 

pela sua capacidade de produzir valor de mercado. Nessa perspectiva, os países 

periféricos se caracterizam por operar, estritamente, mudanças estruturais nas suas 

economias, visando aumentar as suas quotas de mercado no comércio mundial de 

bens e serviços, bem como a abertura global destes mercados financeiros 

(PORRAS, 2015). 

De fato, desde 1990, tem-se observado um crescimento nas economias desses 

países (abertos recentemente à liberalização financeira) nas exportações mundiais. 

Países dessa categoria cujas exportações representaram apenas 34% do comércio 

mundial em 1980 viram as suas participações aumentar para 47% em 2011; 

enquanto a participação dos países desenvolvidos diminuiu de 66% para 53%. Este 

foi particularmente o caso dos Estados Unidos, da União Europeia e do Japão 

(WORLD TRADE ORGANIZATION, 2014). Diante esse cenário pode se perguntar: o 

que origina tal efeito paradoxal, associado de um lado a esse aumento drástico da 
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desigualdade e, por outro lado, ao crescimento econômico no interior da Economia 

da Informação e do Conhecimento e da globalização?  

Uma tentativa de resposta a essa pergunta pode-se relacionar com as hipóteses que 

resultam dos mecanismos de penetração de mercado. Desse fundamento, entende-

se que a penetração do capitalismo não é linear. As relações capitalistas de 

produção não substituem as relações de produção não capitalista. A penetração do 

capitalismo os destrói parcialmente e os adapta. Ela é efetivada na/graças à 

violência (PARE, 1977). Essa violência é o veículo de penetração das relações de 

mercados. Tal observação pode não parecer exclusiva dos países 

subdesenvolvidos. Mas, é importante enfatizar o fato de que esse tipo de violência 

permite o desenvolvimento e a intensificação de mecanismos de acumulação 

desregularizada de lucros nos países subdesenvolvidos.  

Nos países subdesenvolvidos, a violência extrai a sua especificidade da penetração 

brutal e massiva das relações de mercado. Esta penetração é impulsionada e 

reforçada a partir do exterior (PARE, 1977). Esse exterior é a economia do centro no 

início da sua especialização internacional. Hoje, ela é constituída pela inserção 

dessas economias na economia mundial e pela política do Estado subordinada aos 

interesses do mercado - devido à desvalorização das economias locais/nacionais, a 

sofisticada ressocialização da força de trabalho e a extinção das antigas economias. 

Nesse estágio, as leis de mercado parecem soberanas e, portanto sobrepujariam 

qualquer alternativa que não estejam a elas vinculadas. 

A lógica da concorrência internacional na sua determinação em forma do incentivo à 

competitividade, a necessidade de uma configuração constante da centralidade do 

Estado subordinado às leis soberanas do mercado global e as suas agências, 

tornando-se variáveis de otimização dos processos de produção, vêm acelerando o 

ritmo das cadências sobre as condições de trabalho. Conforme Basso (2005), é nos 

países asiáticos e africanos que os períodos de trabalho são os mais longos e as 

condições de trabalho mais difíceis. Ou seja, se levarmos em conta a massa, hoje 

considerável, de trabalho assalariado realizado no terceiro mundo, a média mundial 

do trabalho diário, semanal ou anual do proletariado industrial, seria muito maior.  

Pela transferência de tecnologia, os países subdesenvolvidos orientam não apenas 

processos técnicos (máquinas, modos de operação, know-how), mas também, 

adquiram uma organização social de trabalho e relações sociais específicas dos 
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países capitalistas industrializados. A intensificação da precarização das condições 

de trabalho e a inserção excessiva e constante dos processos sofisticados de 

produção nas chamadas � fábricas inteligentes � , para maximizar o lucro, podem 

aprofundar ainda mais as discrepâncias entre esses países (VASCONCELLOS, 

2016). Esse efeito junto com a desvalorização e extinção, em alguns casos, das 

economias regionais/locais, podem acelerar ainda mais os fluxos migratórios dos 

países periféricos aos países centrais e impactar as condições de qualidade de vida 

dos menos afortunados. 

Dado os desequilíbrios econômicos registrados entre esses países; observou-se, em 

2017, que aproximadamente 258 milhões de pessoas da população mundial viviam 

fora dos seus países de origem e cerca de metade delas vivia nos países da OCDE 

(Organização para a Cooperação e Desenvolvimento Econômico). Em 2017, mais de 

5 milhões de pessoas migraram para os países ricos da OCDE (OCDE, 2018, p. 9). 

Isso representa mais de 7% em relação ao ano anterior. Este é o quarto ano 

consecutivo em que os países ricos registram um aumento em seus fluxos 

migratórios. Além disso, em 2016, mais de 4 milhões trabalhadores estrangeiros em 

condição de estadia temporária chegaram nos países da OCDE para preencher a 

escassez de algumas habilidades específicas (OCDE, 2018, p. 9).   

A acentuação dessas desigualdades é explicada, neste caso, pelo estabelecimento 

de políticas econômicas ortodoxas em um contexto institucional muito deteriorado e 

de forte crise econômica. O colapso da estrutura administrativa do Estado (que se 

resulta, em maior parte, da estratégia neoliberal) reflete consequências catastróficas 

para a evolução das desigualdades de renda; e continua sendo o portador das 

causas do aumento vertiginoso da pobreza na segunda década de mutação 

econômica no interior da sociedade da informação e do conhecimento. 

Nesse âmbito, um dos principais desafios para os países periféricos é, portanto, 

elaborar estratégias inovadoras capazes de operacionalizar e concretizar esforços 

para reduzir a pobreza, apesar do crescimento econômico que, em alguns casos, 

continua a sua aceleração. Nas possíveis hipóteses fundamentadas numa filosofia 

de Estado soberano, o desenvolvimento do mercado interno através da 

redistribuição de renda, a extensão da proteção social e a redução das 

desigualdades parece-se um caminho. Este, por sua vez, poderia ser o instrumento 

adequado não apenas para o crescimento, mas também para um desenvolvimento 
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mais inclusivo e poderia auxiliar na melhor reconfiguração da centralidade do Estado 

já em crise de autoridade. 

Essa urgente demanda de reconfiguração do papel dos Estados no desenvolvimento 

econômico e, mais concretamente, no campo da redistribuição de trabalho e renda, 

em um contexto macroeconômico coerente, parece necessária para contrabalançar 

as tendências desiguais que se tornam cada vez mais difíceis de superar-se na 

periferia da sociedade da informação e do conhecimento. 

 

A sociedade da informação e do conhecimento como: projeto político 

Desde a NOMIC (Nova Ordem Mundial da Informação e Comunicação), como plano 

político na sua projeção globalizante, as políticas de informação, alicerçadas nos 

processos, nas intuições e no sujeito, passam a abranger todos os campos onde a 

informação ganha um valor substancial na tomada de decisões do Estado, blocos 

político-econômicos, dentre outros. Das relações sociais instituídas em torno das 

Tecnologias da Informação e Comunicação, a noção da informação se reduz a um 

complexo componente do sistema comunicativo, onde a sua arquitetura se 

transforma em um sistema de comunicação horizontal e global. Neste estágio, a 

informação se torna um recurso estratégico global susceptível de gerar outros tipos e 

localidades de poder: seja político, econômico, social e cultural.  

Sob esse ângulo, a sociedade da informação e do conhecimento entende-se resultar 

de um movimento de duas correntes ideológicas principais, mobilizando e (re) 

operacionalizando a cultura ocidental global (MARTÍNEZ SÁNCHEZ, 2007): Uma 

corrente americana que se deu em um contexto relativo à instrumentalização da 

Ciência e Tecnologia para a manutenção da hegemonia americana nos aspectos 

relacionados à produção e comercialização das TICs e uma corrente europeia 

(re)condiciona e potencializa os novos instrumentos propícios ao colonialismo 

cognitivo e tecnológico nos aspectos culturais, sociais e políticos.  

Dessa perspectiva, pode-se dizer que no interior da sociedade da informação as 

relações de poder se constroem em torno de um certo determinismo tecnológico que 

atravessa diversos campos de domínio das técnicas e das Tecnologias da 

Informação e Comunicação. As configurações dessas relações de poder inerentes à 

essa nova organização política abrangem, de um lado, o controle de certos recursos 
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ou capacidades que coloca alguns atores em situações estrategicamente vantajosas 

que outros e lhes confere mais poder; e, por outro lado, uma situação vantajosa que 

deduz um acesso mais fácil aos recursos necessários para reforçar a sua própria 

posição (OSORIO, 2006). 

Sem necessidade de fazer uma genealogia dessa nova organização sociopolítica, 

consideram-se alguns discursos que sobrepairaram a sociedade da informação e do 

conhecimento como objeto de estudo sociológico, eles se revelam, em primeira 

abordagem, em uma dimensão político-tecnocrática. Por isso, é necessário destacar 

alguns momentos relevantes da sua incursão na arena da política, introduzindo 

brevemente os objetivos, propósitos e finalidades das grandes linhas das iniciativas 

de alguns países e blocos político-econômicos nas suas respectivas inserções na 

sociedade da informação e do conhecimento. 

Desde o governo Clinton-Gore, os discursos em torno da sociedade da informação e 

do conhecimento, como projeto de Estado nos Estados Unidos da América, 

estiveram centralizados em torno da importância e influência das TICs no 

desenvolvimento social do país. Esses discursos vislumbraram as estratégias de 

colocar em marcha o projeto mais ambicioso dos EUA, cujo objetivo era de tornar-se 

o país mais poderoso em termos de Tecnologias da Informação e Comunicação. As 

ambições desse plano estratégico se refletiram na apresentação do documento 

� Technology for America�s Economic Growth. A New Direction to Build Economic 

Strength�  com o objetivo de dar uma nova direção ao rumo construtivo do 

empoderamento americano nesse campo das produções de tecnologia, 

particularmente as Tecnologias da Informação e Comunicação. (PRESIDENT 

WILLIAM, 1993). 

O país intencionou alcançar uma mudança social cujos motores de transformação 

seriam as TICs e a Internet, atribuindo à informação um valor estratégico nas esferas 

da cultura e da economia e se baseando na lógica da competitividade que até então 

define o modelo macroeconômico dos países no mundo (MÉNDEZ, 1999). Conforme 

Aguadero (2011), o caráter funcional dessas iniciativas em prol da sociedade da 

informação e do conhecimento evidenciou claramente as ambições dos Estados 

Unidos da América de manter a liderança mundial na Ciência, particularmente, a 

Matemática e as Engenharias, áreas fundamentais para o domínio das técnicas 

inerente à Era Digital. 
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A efetivação dessas iniciativas resultou na estruturação de uma matriz econômica 

dependente da geração, processamento, transmissão e consumo da informação.   

Na Europa, continente onde se concentra a maior parte dos países desenvolvidos do 

mundo, os planos de inserção na sociedade da informação e do conhecimento 

delimitaram-se a uma profunda reflexão do caminho a seguir na integração 

econômica e social do continente como bloco político-econômico unitário. Do livro 

branco de Delors (SEBASTIÁN, 2000) ao relatório de Solana (ENRÍQUEZ et al.; 

2017), a União Europeia nunca perdeu de vista as novas dinâmicas integradas de 

reorganização econômico-social do bloco para reforçar a coesão social e a defesa 

dos valores nacionais e a soberania dos países membros.  

Nos países periféricos, particularmente, nos países da América Latina e do Caribe, 

as direções das iniciativas em prol do desenvolvimento do mercado das indústrias 

infocomunicacionais encontram-se conexas nas raízes das suas políticas da década 

de 90, as quais são relacionadas ao neoliberalismo e com o chamado Consenso de 

Washington, que promoveu a abertura de mercado, a liberalização dos fluxos 

financeiros e a privatização de importantes ativos/patrimônios do Estado (MASTRINI; 

BECERRA, 2005). Consequentemente, grandes empresas de mídia e 

telecomunicações foram privatizadas e expandiu-se a iniciativa privada em todas as 

indústrias do setor informacional. Isso provoca uma complexidade histórico-política 

para os Estados desses países para protagonizar as suas plenas autoridades na 

governança desse setor, inclusive, no suprimento da brecha de produtividade 

(FERRANTI et al.; 2003). 

Diante esse cenário mundial/global ideologicamente predominado pela democracia 

liberal e a economia de livre mercado, pode-se dizer que ocorre uma substituição 

gradual na centralidade do Estado como aparato (político, econômico, cultural, social 

e militar) que coordenava e mediava os valores coletivos e públicos � Desde a 

década de 80, a governança do Estado dinamizou-se nas novas determinações 

funcionais e políticas dos valores individuais e empresariais. Nesse contexto, o 

Estado perde retrogressivamente o seu papel central nas relações de poderes, onde 

muitos aspectos relevantes e pertinentes da vida nacional passam a ser regulados 

pelo mercado (SALOMÃO FILHO, 2007). Dessa consideração, pode-se perguntar: 

no entanto, é possível ao mercado, enquanto organização social, expandir e 

aprofundar a democracia? 
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Desde esta perspectiva, a visão estratégica sobre a informação como recurso supõe 

uma abordagem integrada de formulação das políticas nacionais dentro de uma 

filosofia coesa de Estado. As iniciativas devem direcionar-se nos contextos políticos 

nacionais em que tais medidas devem ter lugar sob a égide da autonomia do Estado 

no planejamento da sua � Política Nacional de Informação� , sem desconsiderar 

qualquer intenção do Estado; pois nessa perspectiva, a ausência de uma política 

nacional de informação formal pode-se equivaler, tecnicamente, a uma possível 

resposta da política. 

Nessa esfera, as TICs, sendo um polo de crescimento com o que conta o 

capitalismo para renovar-se, levam à atualização de um antigo debate sobre a 

ordem geopolítica das correlações de poder e força entre os Estados nacionais e a 

questão da dependência tecnológica em termos de condições dos países periféricos 

para autogerir unificadamente os seus produtos e as suas infraestruturas nacionais 

de informação. Entretanto, a polarização do domínio das Tecnologias da Informação 

e Comunicação evidencia-se, concorrentemente, no poder consolidado pelas 

empresas de novas tecnologias, em sua maioria, americanas que perturbam a 

ordem econômica e as práticas sociais e culturais com um ritmo vertiginoso 

(SCHILLER, 2009) 

Desses relés do globalismo americano unilateral, é importante ressaltar o papel da 

internet tanto como uma tecnologia que tem revolucionado a indústria digital, como 

uma ferramenta hegemônica e de poder que nutre a soberania dos países na 

cibersociedade. Na sua arquitetura e governança, o gerenciamento de nomes de 

domínio é fornecido pela ICANN, uma instituição reguladora- técnica da rede global 

(com sede em Los Angeles), e dez dos treze servidores-raiz estão localizados nos 

Estados Unidos. Nos anos 1960, a eflorescência da economia digital foi o resultado 

do encontro entre a cultura e o complexo científico-militar (Norbert Wiener), 

impulsionado pela NSA (inteligência cibernética), o DARPA (pesquisa sobre novas 

tecnologias militares) e agências governamentais (ENRÍQUEZ et al.; 2017). 

Essa passagem realça a natureza e a direção do movimento, no último século, do 

apoio público destinado às pesquisas nas empresas privadas. Entretanto, a 

efetivação corporativista da economia em redes das últimas décadas resulta-se em 

um efeito antagônico; hoje, são as grandes democracias que buscam convênios e 

acordos de cooperação com as empresas privadas. Esse movimento pode resultar 

em iniciativas politicamente complexas e complicadas. Nesse âmbito, pode-se 
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perguntar: De fato, quem realmente detém o poder? se o poder político não é 

suplementado por um poder econômico que está além do controle dos governos; e o 

quê explica em parte esse deslocamento de protagonismo das políticas nos últimos 

anos?  

Deste âmbito, o exercício do poder não é mais apenas militar ou diplomático, mas 

também depende da capacidade de criar dependências duradouras no campo da 

produção de conhecimento (dominância da informação). Hospedando e transmitindo 

os valores da América (mensagem universalista), a GAFA, acrônimo de Google, 

Apple, Facebook et Amazon, institui-se de quatro potências imperiais da web que 

modela atualmente a Era Digital e controlam os meios de distribuição de conteúdos 

(GALLOWAY, 2018). Elas se afirmam conjuntamente como um dos principais 

instrumentos do soft power americano: incentivando o empoderamento das 

populações mundiais através da informação. Seus poderes tecno-políticos, e em 

certas instâncias tecnocráticos, lhes permitem operar em quase todos os países do 

mundo, em quase todas as culturas e línguas; e desafiam climas, continentes e 

fronteiras políticas. 

Da intensificação do valor do capital financeiro no interior do sistema de produção 

capitalista à ocupação do lugar substancial que essas superpotências tecnológicas 

americanas ganham consideravelmente em nossas vidas digitais, pode-se dizer que 

quanto mais elas controlam os meios de acesso aos conteúdos informacionais, mais 

engajam a audiência e a operacionalização de mecanismos sofisticados de 

dependência dos sistemas nacionais de informação dos países periféricos. Isso gera 

um poder pluridimensional (ENRÍQUEZ et al.; 2017) sem paralelo que nenhuma 

mídia tem exercido, até então, na história ocidental Além da dependência 

tecnológica, isso provoca, na periferia, um certo deslocamento nas localidades dos 

poderes para efetivar qualquer protagonismo nacional na gestão eficiente do 

complexo "informação-mediação-sociedade" no desencadeamento dos processos 

político-econômico-sociais de desenvolvimento. 

A perspectiva desse cenário nas lentes do amanhã se parece assustador quando, 

essas superpotências, sem contrapoder, sem um quadro ético, cada vez mais 

poderosas que os Estados, serão os únicos a possuir e dominar as bases das 

infraestruturas do século XXI, ou seja: os dados acumulados de bilhões de pessoas, 

máquinas, plataformas de software, inteligências e habilidades de domínio das 

técnicas, mas também da riqueza do mundo. Nesse quadro, os limites da esperança 
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dos países periféricos encontram-se nas possibilidades e condições de concretizar 

um projeto de balcanização das suas próprias infraestruturas e infoestruturas 

nacionais de informação na direção de uma plena defesa dos seus interesses 

nacionais (ENRÍQUEZ et al.; 2017).   

 

A sociedade da informação e do conhecimento como normas sociais 

Para mediar as duas instâncias analíticas anteriores, é necessário conciliar a relação 

das categorias econômicas e políticas que orienta o movimento da centralidade 

ontológica do trabalho que passa a ser o pivô da existência humana (SOUZA 

JUNIOR, 2008). Nesse sentido, estabelecer uma finalidade explícita, na 

normalização da sociedade, decorre da dimensão ontológica do trabalho, de seu 

caráter social e de sua essência transformadora da natureza.  

Sob esse ângulo, a materialidade da informação e sua transversalidade nos 

processos econômicos e financeiros intensificam o decurso do seu valor nas 

condições materiais da vida. E nessa esfera, o culto da informação, expressão da 

redução da linguagem a um simples instrumento de comunicação caracteriza e 

determina o poder da técnica e a natureza da transformação social. Isso remete a 

uma complexidade de entendimento da gênese da práxis humana � onde a 

autonomia ontológica do mundo exterior seja um pilar da consciência objetiva da 

realidade, além da interferência da subjetividade (LUKÁCS, 2015). 

A hegemonia do princípio da causalidade, sinônimo do triunfo do pensamento 

moderno e do pensamento calculista, é simplesmente esse movimento que submete 

o real aos imperativos da manipulação e do operacionalismo (HEIDEGGER, 2000). 

Nessa esfera, o ciberespaço, como arquitetura das relações de infraestrutura e 

superestrutura da cibersociedade, tende a tornar-se o espaço totalitário aonde tudo 

se conduz. O seu escopo abrange a ciência dos fins humanos e os limites do 

planejamento, assim como a noção de sistemas, circuitos e fluxos - unificados sob o 

termo excessivamente geral do processo material da vida. 

Se a linguagem é a característica do homem e o que faz dele um ser social em um 

sentido diferente dos animais sociais. A educação é o que pode o libertar de suas 

determinações genéticas puras (livres da genericidade biológica e da genericidade 

da estupidez), e assim, lhe permite diversificar seu comportamento sem/com 
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mudanças genéticas (da hipótese de existência de uma ontologia orientada a 

objetos), projeto no futuro e ativamente transformar suas condições materiais por 

suas ações. De uma perspectiva teleológica, tanto a educação como a gestão 

eficiente da infoestrutura nacional ganham essa força determinante para a 

manutenção da inteligência social de um país no interior da sociedade globalizada.  

Por tanto, na sociedade da informação e do conhecimento � sociedade determinada 

pela objetivação instrumentalizada da ciência e das tecnologias na direção das 

finalidades econômicas - a noção da Educação tende a se reduzir essencialmente à 

uma mera noção de Formação para a organização social do trabalho. Pois, a 

fronteira da inteligência social se subordina ao desenvolvimento de capacidades 

competitivas e de inovação para propiciar a inteligência nacional para esfera da 

economia global.  

Nessa perspectiva, a Ciência e a Tecnologia se constituem a estrutura que permite e 

incentiva o desenvolvimento da capacidade de inovação, essencial para a 

competitividade e o crescimento no âmbito do modelo da Economia da informação e 

do conhecimento. A integração desses elementos institui a infraestrutura nacional, e 

regional dos países nos processos de promoção e catalisação do crescimento 

econômico, científico e tecnológico e, em certa forma, social � sub-requisitos da 

inovação. 

Do polo realista/determinista (DORDICK; WANG, 1993; CASTELLS, 2011) ao polo 

construtivista (BERTHOUD, 2002) da sociedade da informação e do conhecimento � 

observa-se uma certa prevalência de critérios, principalmente, quantitativos e 

econômicos - para medir o grau de informatização das sociedades. Consequência 

das relações sociais e econômicas instituídas em torno das Tecnologias da 

Informação e Comunicação nos países periféricos, é muito comum observar nas 

mediações políticas, uma consideração mistificada e desproporcionalizada das 

maravilhas iniciativas em prol do desenvolvimento da cultura informática em 

detrimento da cultura informacional � atribuindo, de um lado, uma atenção particular 

à infraestrutura da informação e, de outro lado, negociando estrategicamente a 

consciência sobre o desenvolvimento das infoestruturas na direção dos interesses 

econômicos. 

Relacionados aos aspectos informativos do desenvolvimento social, a quantificação 

dos recursos humanos dedicados às pesquisas e desenvolvimento é fundamental 
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para a criação de novos conhecimentos, produtos, processos, métodos ou sistemas, 

e a gestão dos projetos correspondentes. Conforme dados levantados em 2011, a 

quantidade de pesquisadores por cada 1000 habitantes na Finlândia foi 

sensivelmente 14 vezes maior à quantidade conjuntamente correspondente à 

América Latina e o Caribe; e 12 vezes maior que essa quantia no Oriente médio e a 

África do Norte reunidos (INDEX MUNDI, 2018). Essa situação tende a agravar-se 

devido à crise que vem confrontado a econômica desses países que já é fortemente 

dependente dos investimentos externos. Ela é, geralmente, determinada pelos 

cortes significativos e constantes que sofrem muitos desses países no financiamento 

da Ciência e Pesquisas. 

Pode-se dizer que as apostas no desenvolvimento progressivo e inescapável para o 

domínio de tudo e para a melhoria da condição humana, graças à informação e suas 

propriedades, - e, particularmente, as suas realizações através das técnicas, 

resultam-se, até então, à unidirecionalidade evolutiva da forma de uma escala 

ascendente onde cada tipo social possui um valor desigual. Essa hierarquia, que 

geralmente coloca o chamado modelo social desenvolvido do Ocidente (a Sociedade 

Industrial e as suas respectivas revoluções; e, agora a sociedade da informação e do 

conhecimento) no topo, participa de uma teleologia cujas afirmações são mais 

postuladas do que comprovadas e um etnocentrismo recorrente a parte da cultura 

dominante dos países centrais. 

 

Considerações finais 

Na sociedade da informação e do conhecimento, o fluxo de controle dos processos 

de produção pelo sistema de comunicação horizontal estabelece novas condições 

para a reprodução da força de trabalho. O domínio da técnica pelos países centrais 

em detrimento dos países periféricos determinou-se numa nova colonização que a 

sua vez produz consideráveis efeitos estruturais de dependência, coexistência 

interna de formas econômicas, sociais e culturais heterogêneas, que interferem em 

condições tais que se contrapõem e se destroem unilateralmente. 

Na periferia, a evolução política, examinada em relação aos constrangimentos 

engendrados pelos vínculos com as economias desenvolvidas e com a hierarquia 

manifesta dentro da economia mundial, produz um deslocamento das relações de 

poder no interior desse modelo econômico predominante. 
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Para os países periféricos, a doutrina socioeconômica prevalecente (o 

neoliberalismo), indissociável à ideia de que "dentro da estrutura da economia de 

mercado, o progresso da ciência, da tecnologia e da produtividade, sob a 

centralidade do poder do mercado, é incapaz de responder ao paradoxo das apostas 

mistificadas do crescimento econômico global, da criação de emprego de qualidade 

e da inovação tecnológica, da distribuição equitativa da riqueza no mundo, de uma 

melhor reorganização internacional do trabalho, do equilíbrio tecnológico entre os 

países. Nesta esfera, o neoliberalismo tende a estender a naturalização da 

economia de mercado a uma entidade trans-histórica diretamente derivada da 

natureza humana. A submissão às forças impessoais do mercado (a mão invisível) 

deve ser completa e incondicional, como um ato de fé. 

Da relação triplamente indissociável da sociedade da informação e do conhecimento 

à dimensão que abrange os recursos informacionais agindo ou retroagindo em seu 

ambiente imediato ou distante no desencadeamento nacional dos processos político-

econômico-sociais, um projeto alternativo e soberano para os países periféricos 

frente à nova ordem mundial (unilateral) deve desdobrar-se numa iniciativa integrada 

decorrente dos aspectos imperativos tecnológicos e políticos da informação desde 

uma filosofia coesa de Estado.   
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APROPRIAÇÃO E REÚSO DOS DADOS 
GOVERNAMENTAIS ABERTOS: MÉTRICA DGABR 

APPROPRIATION ET RÉUTILISATION DES DONNÉES DU 
GOUVERNEMENT OUVERT: MÉTRIQUE DGABR 

APPROPRIATION AND REUSE OF OPEN GOVERNMENT DATA: 
METRIC DGABR 

 
Resumo: As iniciativas de dados abertos, enquanto subdomínio da 
política de informação, permitem que a sociedade civil tenha acesso 
livre a diversas categorias de dados, colaborando com a 
democratização dos saberes e o empoderamento dos cidadãos. Os 
dados governamentais abertos (DGA) compreendem especificamente 
os dados públicos provenientes do governo, disponíveis através da 
internet, para uso livre pela sociedade.  Diante da lacuna existente em 
relação a ausência de instrumentos para mensurar os DGA, este 
trabalho tem o objetivo de divulgar a métrica DGABr para a rede franco-
brasileira e destacar sua versatilidade em relação a adaptações para 
aplicação em outros países. A metodologia para sua construção 
envolveu técnicas de pesquisa documental e analítica, com abordagem 
qualitativa e quantitativa e foi apoiada em três pilares: (1) legislação 
sobre DGA no Brasil; (2) experiência no reúso dos DGA publicados no 
Brasil e (3) métricas, modelos e padrões internacionais para publicação 
de DGA. A métrica está fundamentada em indicadores internacionais 
adaptados ao contexto brasileiro, sua concepção apresentou várias 
peculiaridades e desafios, visto que a política de dados abertos do país 
ainda está em construção. No entanto, os resultados apresentados na 
prova de conceito, realizada com dados dos órgãos da administração 
pública federal do Brasil, validou a métrica e permitiu que alterações 
pudessem ser visualizadas. A métrica continua em evolução e sua 
adequação para América Latina está em andamento juntamente com 
a avaliação de outras legislações da área como a OPEN Government 
Data Act, sancionada em 14 de janeiro de 2019 nos Estados Unidos 
da América. Além disso, novas versões da métrica serão lançadas para 
acompanhar a legislação brasileira.  
Palavras-Chave: Dados governamentais abertos; DGABr; Métrica; 
Dados abertos. 

Résumé: Les initiatives d�open data, en tant que sous-domaine de la 
politique d�information, permettent à la société civile d�avoir libre accès 
à diverses catégories de données, en collaborant à la démocratisation 
du savoir et à l�autonomisation des citoyens. Les données publiques 
ouvertes (DPO) incluent spécifiquement les données publiques 
gouvernementales, disponibles sur Internet, pour une utilisation 
gratuite par la société. Compte tenu du fossé existant par rapport à 
l�absence d�instruments permettant de mesurer la DPO, ce travail a 
pour objectif de diffuser la métrique de la DGABr pour le réseau franco-
brésilien et de mettre en évidence sa polyvalence par rapport aux 
adaptations à appliquer dans d�autres pays. La méthodologie utilisée 
pour sa construction comportait des techniques de recherche 
documentaire et analytique, avec une approche qualitative et 
quantitative, et reposait sur trois piliers: (1) la législation relative à la 
DPO au Brésil; (2) expérience de réutilisation de DPO publiée au Brésil 
et (3) métriques, modèles et normes internationaux pour la publication 
de DPO. La métrique est basée sur des indicateurs internationaux 
adaptés  au  contexte  brésilien.  Sa  conception  a  présenté  plusieurs 
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particularités et défis, car la politique de données ouvertes du pays est encore en construction. 
Cependant, les résultats présentés dans la preuve de concept, réalisés à partir de données 
provenant des organes de l'administration publique fédérale du Brésil, ont validé la métrique et 
permis de visualiser les modifications. La métrique continue d'évoluer et son adéquation avec 
l'Amérique latine est en cours, de même que l'évaluation d'autres lois dans ce domaine, telles 
que la loi OPEN Government Data Act, sanctionnée le 14 janvier 2019 aux États-Unis d'Amérique. 
En outre, de nouvelles versions de l'indicateur seront publiées conformément à la législation 
brésilienne. 

Mots-clefs: Données gouvernementales ouvertes; DGABr; Métrique; Données ouvertes. 

Abstract: Open data initiatives, as a subdomain of information policy, allow civil society to have 
free access to various categories of data, collaborating with the democratization of knowledge 
and the empowerment of citizens. Open government data (OGD) specifically includes public data 
from government, available through the internet, for free use by society. In view of the existing 
gap in relation to the absence of instruments to measure the OGD, this work has the objective of 
disseminating the DGABr metric for the Franco-Brazilian network and highlighting its versatility in 
relation to adaptations for application in other countries. The methodology for its construction 
involved documental and analytical research techniques, with qualitative and quantitative 
approach and was supported in three pillars: (1) OGD legislation in Brazil; (2) OGD reuse 
experience published in Brazil and (3) international metrics, models and standards for OGD 
publication. The metric is based on international indicators adapted to the Brazilian context, its 
conception presented several peculiarities and challenges, since the open data policy of the 
country is still under construction. However, the results presented in the proof of concept, carried 
out with data from the federal public administration organs of Brazil, validated the metric and 
allowed changes to be visualized. The metric continues to evolve and its suitability for Latin 
America is underway along with the evaluation of other legislation in the area such as the OPEN 
Government Data Act, sanctioned on January 14, 2019 in the United States of America. In 
addition, new versions of the metric will be released to follow Brazilian legislation.  

Keywords: Open government data; DGABr; Metric; Data open.  

 

 

Introdução 

Os dados governamentais abertos (DGA) compreendem especificamente os 

dados públicos provenientes do governo, disponíveis através da internet, para 

uso livre pela sociedade. Os DGA, inicialmente utilizados para fins de 

transparência e controle governamental, têm grande potencial e já são vistos 

como insumo para a criação de produtos e serviços para a sociedade e para os 

governos. Os governos têm reconhecido o potencial de transformação de acesso 

aos seus dados para impulsionar sua própria eficiência no setor público e 

fornecer melhores e novos serviços e infraestrutura básica (HENNINGER, 2013). 

O reúso dos DGA possibilita a apropriação e o uso dos saberes e da informação 

disponibilizada pelo governo, estimulando a criação de produtos e serviços que 

podem, de forma prática, contribuir para a melhoria do setor público e privado. 
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Contudo, frente a enorme quantidade de dados disponibilizados pelos governos, 

surge a problemática sobre a avaliação dos DGA publicados.  

Métricas e indicadores para avaliar os DGA podem ser tão importantes quanto a 

disponibilização desses dados para a sociedade. Nesse sentido, avaliar os DGA 

é importante para transparência e para o governo aberto, à medida que uma 

avaliação permitirá a adequação e melhoria dos dados disponibilizados para sua 

efetiva utilização pelo governo e pela sociedade (NASCIMENTO SILVA, 2018a). 

A disponibilização de dados em ferramentas digitais, cumprindo a atual 

legislação, não é uma garantia do acesso e da apropriação da informação pela 

sociedade. Diante da lacuna existente em relação a ausência de instrumentos 

para mensurar os DGA, este trabalho tem o objetivo de divulgar a métrica DGABr 

para a rede franco-brasileira e destacar sua versatilidade em relação a 

adaptações para aplicação em outros países.  

A DGABr é uma métrica alternativa para avaliação dos DGA na Administração 

Pública Federal (APF) do Brasil, produto de uma tese de doutorado publicada 

em março de 2018. Neste artigo são apresentados todos os elementos da 

métrica DGABr (perspectivas e dimensões), assim como os respectivos níveis 

de avaliação. O indicador de reúso, obtido a partir da avaliação das dimensões, 

sugere o grau de maturidade da organização em relação ao reúso dos DGA. 

 

Referencial teórico 

A política de dados abertos do governo brasileiro emerge como um subdomínio 

da política de informação do Brasil e engloba elementos específicos sobre os 

dados abertos no contexto da abertura e disponibilização. Nota-se que a política 

de informação do Brasil, que avançou entre as décadas de 1960 e 1980, ainda 

está em �mutação�, sendo importante, para sua evolução, uma avaliação das 

principais ações empreendidas. Considerando a política de informação como 

política de governo para documentos governamentais, o regime de acesso à 

informação pública no Brasil tornou-se mais conhecido a partir de 2011 com 

alguns marcos regulatórios, porém a Constituição da República já previa nos 

incisos XIV e XXXIII do artigo 5o, no inciso II do §3 do Artigo 37 e no §2 do Artigo 

216, o acesso à informação pública (NASCIMENTO SILVA, 2018a). 



420 
 

O Brasil inseriu, a partir de 2011, dois marcos regulatórios que afetam 

diretamente as informações que constituem e circulam na zona de relação entre 

Estado e Sociedade. O primeiro marco foi uma iniciativa internacional liderada 

pelo Brasil e os Estados Unidos da América na criação da parceria para Governo 

Aberto, Open Government Partneship (OGP), em setembro de 2011, na 66ª 

Assembléia da Organização das Nações Unidas (ONU), com o objetivo de 

incentivar, em nível global, práticas de transparência orçamentária, acesso 

público à informação e participação social. O segundo marco foi a aprovação da 

Lei nº 12.527 - Lei de Acesso Informação (LAI) em novembro de 2011, 23 anos 

após um vácuo de regulamentação unitária e sistemática sobre o direito à 

informação, conforme previsto na Constituição Brasileira em 1988 (BRASIL, 

2011; MALIN, 2013). 

A legislação brasileira relativa ao acesso à informação é extensa e 

complementada pela Constituição, Leis, Decretos, Portarias e Normativas. 

Conforme Enap (2017) as principais iniciativas da política de dados abertos estão 

baseadas nas seguintes legislações: Lei Complementar nº 101, de 4 de maio de 

2000;  Decreto Presidencial 6.666/2008; Lei nº 131/2009; Decreto s/nº, de 15 de 

setembro de 2011; Lei nº 12.527/11; Padrões de Governo Digital; Instrução 

Normativa nº 4/2012; Decreto nº 8.243, de 23 de maio de 2014; Decreto nº 

8.638/16; e Decreto nº 8.777, de 11 de maio de 2016. 

Para Possamai (2016), a partir do lançamento do portal Portal Brasileiro de 

Dados Abertos em 2012, a legislação evolui no sentido de exigir a publicação 

dos dados e ações para formalizar essa publicação até chegar a instituir uma 

política de dados abertos pelo Decreto nº 8.777, em 11 de maio de 2016, que 

consolidou a Infraestrutura Nacional de Dados Abertos (INDA) como estrutura 

de implementação da política, o que adicionou a Controladoria Geral da União e 

a Comissão Mista de Reavaliação de Informações ao seu arranjo institucional 

(POSSAMAI, 2016). O Quadro 1 reúne os principais documentos da política de 

dados abertos do Brasil. 

Quadro 1: Documentos Normativos da Política de Dados Abertos 
Documentos Normativos Descrição 

Política de dados abertos 
Lei nº 12.527/2012 Lei de Acesso à Informação 

Decreto nº 7.724/2012 
Regulamenta a Lei de Acesso à Informação no Poder Executivo 
Federal 
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Intrução Normativa SLTI/MP 
nº 4/2012 Institui a Infraestrutura Nacional de Dados Abertos 
Decreto 8.777/2016 Política de Dados Abertos do Poder Executivo 
Dados geoespacializados 

Decreto nº 6.666/2008 
Institui, no âmbito do Poder Executivo federal, a Infra-Estrutura 
Nacional de Dados Espaciais - INDE, e dá outras providências. 

Contexto mais amplo 
Decreto de 15 de setembro de 
2011 

Institui plano de ação nacional sobre governo aberto e da outras 
providências 

Decreto 8.638/2016 Institui a Política de Governança Digital 
Documentos de 
Planejamento Descrição 

Política de dados abertos 

 
Plano de Ação da Inda Instrumento de planejamento central da política de dados abertos 
Planos de Dados Abertos Plano de cada organização 
Contexto mais amplo 
Plano de Ação do Brasil Plano do Brasil na Parceria para Governo Aberto 
Estratégia de Governança 
Digital Aprovada pela Portaria nº 68, do Ministério do Planejamento 

Documentos de Orientação 
Cartilha Técnica para Publicação de Dados Abertos no Brasil 
Kit para Dados Abertos 
Guia de Abertura de Dados 
Manual para a Elaboração de Plano de Dados Abertos 
Arquitetura Técnica Referencial de Abertura de Dados 
e-PING 

Acórdãos do TCU Descrição 
Acórdão 2.569/2014 Relatório de levantamento 

Acórdão 228/2015 
Relatório sistêmico de fiscalização de tecnologia da informação 
(fiscti) 

Acórdão 3.022/2015 Auditoria operacional 
Fonte: Adaptado de Inda (2016). 

 

Apesar da explicitação da política de dados abertos em Leis, Decretos, 

Resoluções e Acordãos, a ausência de uma política coesa e de longo prazo, 

orientada por diversos documentos em várias dimensões e subdomínios deixa o 

assunto disperso e dificulta a avaliação da política que é recente e ainda está 

em construção (NASCIMENTO SILVA, 2018a). 

 

Metodologia 

A metodologia para construção da métrica DGABr envolveu técnicas de 

pesquisa documental e analítica, com abordagem qualitativa e quantitativa e foi 

apoiada em três pilares: (1) Legislação sobre DGA no Brasil, (2) Experiência no 

reúso dos DGA publicados no Brasil e (3) Métricas, modelos e padrões 

internacionais para publicação de DGA que são detalhados a seguir: 
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1. Legislação sobre DGA no Brasil: foi realizada uma busca bibliográfica a 

fim de identificar a política de informação no Brasil, em seu subdomínio 

de dados abertos. Através de uma pesquisa exploratória, que utilizou as 

técnicas de pesquisa bibliográfica e a análise documental, foram 

analisadas as legislações sobre DGA. Com o estudo das normas, 

recomendações, legislações e publicações relativas às métricas de DGA, 

foi possível identificar e selecionar as recomendações referentes à 

mensuração de DGA no Brasil (NASCIMENTO SILVA, 2018a). 

2. Experiência no reúso dos DGA publicados no Brasil: foi realizada uma 

busca na literatura e nos sitos oficiais do governo para identificar as 

categorias de DGA disponibilizados e os respectivos produtos (no caso 

brasileiro foram identificados aplicativos) disponibilizados pela APF no 

Guia de Aplicativos do Governo federal entre agosto e dezembro de 2016. 

Identificou-se o reúso dos DGA brasileiros em 30 aplicativos, contudo, em 

relação ao imenso potencial dos DGA, o Brasil ainda pode ser 

considerado iniciante no que diz respeito ao uso dos DGA em produtos e 

serviços de informação principalmente em sua reaplicação em inovações 

(NASCIMENTO SILVA; KERR PINHEIRO, 2019) 

3. Métricas, modelos e padrões internacionais para publicação de DGA: foi 

realizada uma busca na literatura que concentrou-se em identificar 

métodos de avaliação baseados em publicações que abrangessem o 

tema DGA. A pesquisa foi realizada utilizando palavras-chave do termo 

DGA em três idiomas (português, inglês e espanhol) nas seguintes bases 

de dados: Scopus(Elsevier), ACM Digital Library, Web of Science e Library 

and Information Science Abstracts (LISA), no período de 2009 a 2016. Os 

critérios de análise das publicações consideraram título, resumo, 

palavras-chave, introdução e conclusão, relacionados às métricas para 

DGA. Artigos com opiniões, recomendações de avaliação utilizando 

métricas e indicadores de DGA também foram incluídos na análise. A 

pesquisa apresentou modelos testados e utilizados em outros países e 

através da análise documental foi identificada como a interseção dessas 

variáveis, princípios e regras podem contribuir para elaboração de 

métricas em diferentes contextos e para aplicação ao contexto brasileiro 

(NASCIMENTO SILVA; KERR PINHEIRO, 2018). 
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Baseado nos resultados identificados nos três pilares da pesquisa, nos conceitos 

de indicadores e métricas e nos guias e modelos existentes para a construção 

de metodologias de avaliação para produtos e serviços da APF do Brasil, 

elaborou-se um modelo com métricas e indicadores para avaliação do reúso dos 

DGA no Brasil.  

O modelo de avaliação sugerido contém perspectivas para avaliação dos DGA 

com base nos princípios existentes e nos princípios adicionais encontrados na 

literatura. A legislação fundamenta a construção da métrica, já que perpassa 

pelas demais perspectivas a serem utilizadas para elaborar os critérios de 

avaliação do uso dos DGA no Brasil (NASCIMENTO SILVA, 2018a). 

A métrica considera modelos e indicadores internacionais adaptados ao contexto 

brasileiro, sua concepção apresentou várias peculiaridades e desafios, visto que 

a política de dados abertos do país ainda está em construção. Contudo, a métrica 

foi desenvolvida com base no contexto brasileiro e nas legislações vigentes até 

sua publicação em março de 2018.  

 

Resultados 

A métrica DGABr é composta por cinco perspectivas: Dados Abertos, Legal, 

Técnica, Gerencial e Reúso (Quadro 1). Cada perspectiva corresponde a um 

domínio e possui um peso de 1 a 3, sendo 1 o de menor importância e 3 o de 

maior importância e dimensões de avaliação com níveis que vão de 0 a 5, sendo 

0 o menor e 5 o maior.  

Quadro 2: Definições da métrica DGABr 
Métrica DGABr 

Perspectivas Pesos Níveis Definição Descrição 
 
 

Dados 
Abertos 

 
 

Legal 
 
 

Técnica 
 
 

 
 
1 
 
 
 
3 
 
 
2 
 
 

Nível 0 Inexistente O órgão não publica DGA ou 
não tem nenhuma definição 
para publicação. 

Nível 1 Em construção O órgão não publica ou não tem 
nenhuma definição para 
publicação, porém há um estudo 
ou a construção de um padrão. 

Nível 2 Não executado O órgão tem um padrão ou 
existe uma recomendação para 
a publicação dos DGA, porém a 
publicação não segue o que foi 
definido. 
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Gerencial 
 
 

Reúso 

2 
 
 
3 

3 

Nível 3 Executado 
parcialmente 

O órgão cumpre os padrões e 
recomendações definidas de 
forma parcial em até 50%. 

Nível 4 Resultados 
Existentes 

O órgão cumpre os padrões e 
recomendações definidas de 
forma parcial em pelo menos 
80%. 

Nível 5 Resultados 
Avançados 

O órgão cumpre todos os 
padrões e recomendações 
definidas. 

Fonte: Nascimento Silva (2018a). 

 

Nas seções a seguir serão detalhadas as perspectivas e as respectivas 

dimensões. 

 

Perspectiva Dados Abertos 

A perspectiva Dados Abertos é fundamentada na primeira legislação específica 

para a disponibilização de DGA no Brasil, a Lei nº 12.527/2011, Lei de Acesso à 

Informação (LAI), que contém aspectos básicos sobre a disponibilização de 

dados pelo governo, define o procedimento ao acesso à informação pelos 

cidadãos, tópicos sobre a classificação da informação e controle de informações 

sigilosas (NASCIMENTO SILVA, 2018a). 

Os oito princípios dos DGA, considerados um parâmetro inicial para avaliação 

de iniciativas DGA (OPEN GOV DATA, 2007), e o modelo das cinco estrelas, 

proposto por Timothy John Berners-Lee, sugerindo um esquema de cinco 

estrelas para publicação de dados abertos tendo como referência conceitos de 

dados abertos conectados ou Linked Open Data (OPEN KNOWLEDGE BRASIL, 

2013), foram as primeiras recomendações e modelos de boas práticas para a 

publicação de dados e também foram definidos como requisitos básicos na 

métrica brasileira, em complementação aos padrões brasileiros existentes. 

A perspectiva Dados Abertos tem peso 1, já que seu cumprimento é requisito 

básico dos DGA, e é composta pelas dimensões D1 a D10:  

D1 - Dados completos: avalia se os dados disponibilizados estão completos. 

Um exemplo de dados completos são os conjuntos de dados disponibilizados em 

sua série histórica. Caso o órgão tenha um conjunto de dados de 2000 até 2017, 

por exemplo, devem-se disponibilizar todos, não somente um período. 
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D2 - Dados primários: avalia se os dados são apresentados tal como foram 

coletados na fonte, em seu formato mais bruto, com o maior nível possível de 

granularidade e sem agregação ou modificação, salvo para a proteção de dados 

pessoais. 

D3 - Dados atualizados: avalia se os dados estão atualizados. Para serem 

atualizados, eles devem ser disponibilizados tão rapidamente quanto necessário 

à preservação do seu valor. 

D4 - Dados acessíveis: avalia se os dados estão acessíveis, se são 

disponibilizados para o maior alcance possível de usuários e para o maior 

conjunto possível de finalidades. 

D5 - Dados processáveis por máquina: avalia se os dados podem ser 

processados por máquina, se estão razoavelmente estruturados de modo a 

possibilitar processamento automatizado, de forma a permitir a análise de 

grandes quantidades de registros sem intervenção manual. 

D6 - Acesso não discriminatório: avalia se o acesso é não discriminatório,se 

os dados estão disponíveis para todos, sem exigência de identificação, registro, 

requerimento ou cadastro. 

D7 - Formato de dados não proprietários: avalia se os formatos dos dados 

são não proprietários, se os dados estão disponíveis em formato sobre o qual 

nenhuma entidade detenha controle exclusivo. 

D8 - Dados livres de licença: avalia se os dados são livres de licença, se não 

estão sujeitos a nenhuma restrição de direito autoral, patente, propriedade 

intelectual ou segredo industrial. Restrições sensatas à privacidade, segurança 

e privilégios de acesso são permitidas. 

D9 - URIs desenhadas: avalia se são utilizadas URIs bem desenhadas para 

identificar os dados, de forma que as pessoas possam referenciá-las e identificá-

las de forma fácil e simples. 

D10 - Dados ligados: avalia se os dados estão ligados com dados de outras 

pessoas ou outras fontes para prover contexto (NASCIMENTO SILVA, 2018a). 
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Perspectiva Legal 

A perspectiva Legal avalia os elementos particulares da legislação brasileira, 

como o tipo e a classificação da informação a ser publicada e o atendimento ao 

Plano de Dados Abertos (PDA). A perspectiva Legal possui o peso 3, já que o 

cumprimento da legislação é essencial na avaliação da métrica, e é composta 

pelas dimensões D11 a D13:  

D11 - Tipo de informação: avalia a origem e o tipo do documento, conforme a 

legislação existente. Para tanto, é necessário verificar se o tipo é previsto na 

legislação e se realmente são DGA ou somente uma informação comum que não 

diz respeito ao governo. 

D12 - Gestão de dados sensíveis: avalia as condições de uso e os padrões de 

abordagem para dessensibilização no órgão. Se a informação for classificada 

como sigilosa, avaliar se os prazos são cumpridos e se a informação é 

disponibilizada decorrido o prazo de sigilo. 

D13 - Plano de dados abertos: avalia se o órgão tem PDA. De acordo com o 

Decreto nº 8.777/2016, Art. 5º, a publicação do PDA é obrigatória para os órgãos 

da APF direta, autárquica e fundacional (NASCIMENTO SILVA, 2018a). 

 

Perspectiva Técnica 

A perspectiva Técnica monitora e controla a utilização dos padrões técnicos 

existentes no Brasil para a publicação de DGA. Os Padrões ePING e e-PMG 

foram essenciais para a construção dessa perspectiva que também utiliza de 

outros padrões internacionais e da legislação vigente no Brasil. Por existir vários 

documentos sobre a publicação de DGA, houve uma dificuldade em definir um 

padrão, uma vez que há recomendações diferentes, fundamentadas em 

legislações e momentos diferentes (NASCIMENTO SILVA, 2018a). A 

perspectiva Técnica tem peso 2, uma vez que o aspecto técnico é necessário na 

avaliação da métrica, e é composta pelas dimensões D14 a D20:  

D14 - Fonte da informação: avalia se informações sobre a fonte dos DGA (dado 

bruto) são disponibilizadas nos catálogos de DGA, plataformas de 

disponibilização e elementos similares. 
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D15 - Formato dos dados: avalia se os formatos recomendados para 

publicação de DGA são utilizados. Os formatos recomendados incluem as 

recomendações do ePING juntamente com as recomendações da Cartilha 

Técnica de Publicação de Dados. 

D16 - Qualidade: avalia a qualidade dos DGA publicados pelos órgãos. Este 

indicador é calculado com base na média dos níveis alcançados nas dez 

dimensões da perspectiva Dados Abertos. Assim, como o peso para todas estas 

dimensões é igual a um, o cálculo para obter o nível da dimensão M16 é o 

somatório dos níveis dividido por dez: D16 = (D1 + D2 + D3 + D4 + D5 + D6 + 

D7 + D8 + D9 + D10) / 10. 

D17 - Metadados: avalia se os metadados mínimos foram publicados para os 

DGA publicados. 

D18 - Vocabulário: avalia se é utilizado um vocabulário controlado específico, 

um vocabulário utilizado no mercado ou o Vocabulário Controlado do Governo 

Eletrônico (VCGE). 

D19 - Dimensão geográfica: avalia se os dados estão conforme a região 

geográfica estipulada no PDA. 

D20 - Catalogação de dados: avalia se os DGA são catalogados no Portal 

Brasileiro de Dados Abertos. Caso o órgão tenha catálogo próprio, avaliar se os 

dados também estão catalogados no Portal Brasileiro de Dados Abertos 

(NASCIMENTO SILVA, 2018a). 

 

Perspectiva Gerencial 

Na perspectiva gerencial as dimensões foram criadas com base no planejamento 

do órgão, divulgado por documentos, planos de ação e seu PDA. A perspectiva 

Gerencial tem peso 2, visto que o aspecto gerencial é necessário na avaliação 

da métrica, e é composta pelas dimensões D21 a D23:  

D21 - Priorização e Estratégias de abertura: avalia se o órgão tem critérios 

definidos para a abertura de dados e bases de dados. Conforme previsto no 

PDA, o órgão deve priorizar as áreas temáticas mais solicitadas pelo SIC e por 

outros canais de comunicação com a sociedade civil. 
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D22 - Estratégias de investimento e cronograma: avalia se o órgão tem um 

planejamento com relação aos investimentos para abertura de dados e um 

cronograma, e se as estratégias são cumpridas. 

D23 - Manutenção e correção de problemas: avalia se os catálogos têm algum 

tipo de manutenção e se problemas detectados nos dados disponibilizados e 

comunicados pelos cidadãos são prontamente corrigidos (NASCIMENTO SILVA, 

2018a). 

 

Perspectiva Reúso 

A perspectiva Reúso foi baseada nas experiências internacionais, pois o Brasil 

não tem uma legislação específica sobre o reúso de dados abertos ou DGA. A 

perspectiva Reúso tem o peso 3, uma vez que o reúso dos DGA é o resultado 

esperado de todo o processo de publicação, essencial na avaliação da métrica 

DGABr, e é composta pelas dimensões D24 a D28:  

D24 - Quantidade de conjuntos de dados publicados: avalia 

quantitativamente os conjuntos de dados publicados pelo órgão. O objetivo desta 

dimensão é avaliar somente o número de publicações para futuras comparações 

e um controle do crescimento dos conjuntos publicados por cada órgão da 

administração pública federal 

D25 - Quantidade de aplicativos desenvolvidos: avalia quantitativamente o 

reúso de um determinado conjunto de dados em aplicativos desenvolvidos pelos 

órgãos públicos. 

D26 - Quantidade de download dos aplicativos: avalia o número de pessoas 

que baixaram o aplicativo desenvolvido a partir dos DGA publicados. Apesar de 

o download não garantir o uso do aplicativo, este dado pode refletir, pelo menos 

na divulgação do aplicativo, que foi baixado e instalado. Como os aplicativos são 

disponibilizados nas plataformas / lojas de aplicativos, como o Google Play, essa 

quantidade pode ser visualizada facilmente por qualquer usuário. 

D27 - Engajamento da sociedade civil: avalia se o órgão tem algum serviço ou 

sistema/aplicativo direcionado para a sociedade civil, se disponibiliza algum 

produto como base de dados ou promove eventos sobre os DGA do órgão como 
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ações de engajamento. As ações promovidas poderão ser divulgadas no site do 

órgão ou em seu PDA. 

D28 - Informações sobre o reúso de DGA: avalia as informações sobre os DGA 

utilizados, as fontes dos dados e a frequência de atualização nos produtos e 

serviços gerados a partir dos DGA. Esses dados são importantes para os 

usuários dos produtos e serviços gerados (NASCIMENTO SILVA, 2018a). 

A métrica DGABr permite avaliar a publicação dos DGA e possui um indicador 

que mensura seu grau de reúso. O cálculo do indicador de potencial reúso dos 

DGA corresponde ao somatório dos valores atribuídos a cada nível, para as 28 

dimensões, multiplicado pelos seus respectivos pesos (Figura 1). O valor obtido 

corresponde a um indicador que vai de 1 a 5, onde 1 é o menor e 5 o maior, 

conforme indicado no Quadro 3.   

Figura 1: Cálculo do Indicador de Reúso 
 

Fonte: Nascimento Silva (2018). 

 

 
Quadro 3: Valor final obtido pela métrica 

Valor Obtido Indicador  

Total <54 1 

108>  Total !  54 2 

162> Total !  108 3 

216>  Total !  162 4 

Total !  216 5 

           Fonte: Nascimento Silva (2018). 

O indicador sugere o grau de maturidade da organização em relação ao reúso 

dos DGA. O indicador 1 e 2 corresponde à obtenção dos níveis 0, 1 e 2 na 

maioria das dimensões, correspondendo aos níveis �inexistente�, �em 

construção� e �não executado� em relação à publicação de DGA. O indicador 3 

é considerado o nível mínimo para que os DGA do órgão possam ser 

reutilizados. Os indicadores 4 e 5 demonstram que os DGA foram publicados de 

forma planejada pelo órgão, sugerindo um maior de grau de maturidade em 

relação ao reúso dos DGA (NASCIMENTO SILVA, 2018a). 
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A viabilidade da métrica foi validada por meio de uma prova de conceito 

utilizando conjuntos de dados de órgãos da APF. A partir desta prova de conceito 

foram realizados ajustes e publicada a versão final da métrica. 

Um quadro resumo com as perspectivas, dimensões e valores a serem 

preenchidos na avaliação estão disponíveis no site da métrica 

(www.dgabr.com.br) para download (Quadro 4). 

Quadro 4: Resumo da métrica DGABr 

 
Fonte: Nascimento Silva (2018b). 

A métrica DGABr é composta por dimensões qualitativas e quantitativas que 

avaliam elementos do ciclo de vida dos DGA e sugere um indicador, com base 

na pontuação obtida nas dimensões, para mensurar o potencial reúso dos DGA 

do órgão avaliado. Ressalta-se que a DGABr tem seu foco na avaliação de DGA, 

podendo ser adaptada para avaliação de dados abertos. As diferentes 

perspectivas permitiram agrupar os elementos semelhantes e organizar a 

avaliação das 28 dimensões que compõem a métrica. Existem dimensões que 

avaliam itens específicos do conjunto de dados e dimensões que avaliam o 

órgão. Assim, a métrica consegue um resultado abrangente em relação ao 
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contexto dos DGA, podendo ser utilizada para avaliar um ou vários conjuntos de 

dados disponibilizados por um órgão (NASCIMENTO SILVA, 2018a). 

 

Considerações finais 

A DGABr foi a primeira métrica proposta para avaliação de DGA considerando o 

contexto brasileiro. Com cinco perspectivas e 28 dimensões, a métrica avalia 

elementos importantes em relação à formatação, interoperabilidade e reúso dos 

DGA publicados pelo governo federal. Em sua prova de conceito a métrica 

conseguiu mensurar conjuntos de dados e apresentou bons resultados. Espera-

se que a iniciativa seja utilizada pelos órgãos da APF e por todos os atores que 

usam e reúsam os DGA disponibilizados.  

Com o objetivo principal de atender uma demanda crescente em relação à 

avaliação dos DGA publicados, a DGABr é uma métrica alternativa que também 

poderá ser utilizada em outros países sendo necessária sua adaptação em 

relação à legislação local sobre dados abertos e DGA. 

Ressalta-se que a métrica está em evolução, há estudos em andamento relativos 

à adaptação da métrica para América Latina, por meio da análise da legislação 

mexicana, e estudos futuros para conformidade com padrões internacionais, 

advindos da nova legislação dos Estados Unidos da América: OPEN 

Government Data Act, sancionada em 14 de janeiro de 2019. Além disso, novas 

versões da métrica serão lançadas para acompanhar a legislação brasileira, que 

ainda é recente e pode sofrer alterações em função do cenário político. 
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BLACKFISHING E A IDENTIDADE RACIAL NAS MÍDIAS 
SOCIAIS: DAS REDES ÀS MICRONARRATIVAS  

BLACKFISHING ET IDENTITÉ RACIALE DANS LES MÉDIAS SOCIAUX: 
DES RÉSEAUX AUX MICRORÉCITS 

BLACKFISHING AND RACIAL IDENTITY IN SOCIAL MEDIA: FROM 
NETWORKS TO MICRONARRATIVES 

 
Resumo: A identidade negra, que sempre (re)existiu por meio de luta, 
passa a enfrentar uma nova reinvenção do racismo nas mídias sociais, 
fenômeno que ficou conhecido como blackfishing. Este estudo se propõe 
a investigar a repercussão deste fenômeno no Twitter, observando sua 
prática como a apropriação racista de elementos da cultura africana e 
afrodescendente por pessoas brancas, que passam a incluir também 
procedimentos estéticos para simular alguns dos fenótipos da população 
negra. Questionamos o processo de (des)construção da identidade negra 
a partir do embate nas mídias sociais entre a prática do blackfishing e as 
denúncias feitas pelos usuários negros e negras na plataforma em 
questão. Por meio de uma perspectiva teórica decolonial de compreensão 
da identidade racial como um processo dialético que encontra nas redes 
sociais elementos para sua construção coletiva ou individual. Como 
pesquisa empírica, por meio da abordagem da análise de redes para mídia 
social, são monitorados e analisados 1.403 tweets com a hashtag 
#blackfishing publicadas nos primeiros meses do ano de 2019. As 
micronarrativas são descritas segundo a frequência dos termos 
recorrentes, distribuição temporal e analisadas segundo as interações e 
conversações entre seus usuários. Foi identificado uma baixa interconexão 
nos grupos e menor ainda na rede como um todo se demonstrando-se 
dispersa e de visibilidade difusa com informações circulando de forma 
diferente entre os grupos. As expressões mais frequentes têm 
demonstrado narrativas em torno de questões étnico raciais de afirmação, 
negação e mesmo apropriação.  
Palavras-Chave: Identidade racial; Racismo; Mídias sociais; Blackfishing. 
 
Résumé: L'identité noire a toujours résisté à travers la lutte commence à 
faire face à une nouvelle réinvention du racisme dans les médias sociaux, 
un phénomène qui est devenu connu comme la pêche au noir. Cette étude 
vise à étudier la performance de ce phénomène sur Twitter, en observant 
sa pratique comme une appropriation raciste d'éléments de la culture 
africaine et africaine par des Blancs, qui inclut également des procédures 
esthétiques pour simuler certains phénotypes de la population noire. Nous 
nous interrogeons sur le processus de (dé) construction de l'identité noire 
à partir du choc des médias sociaux entre la pratique de la pêche au noir 
et les dénonciations faites par le noir. À travers une perspective théorique 
décoloniale de la compréhension de l�identité raciale en tant que processus 
dialectique qui trouve dans les réseaux sociaux des éléments pour sa 
construction collective ou individuelle. En tant que recherche empirique, au 
moyen de l'approche d'analyse de réseau pour les médias sociaux, 1 403 
tweets avec le hashtag #blackfishing publié au cours des premiers mois de 
l'année 2019 sont suivis et analysés. Les microrécits sont décrites en 
fonction de la fréquence des termes récurrents, de la distribution temporelle 
et analysées en fonction des interactions et des conversations entre ses 
utilisateurs. Il a été identifié une faible interconnexion dans les groupes et 
encore plus petite dans le réseau si elle était dispersée et de visibilité 
diffuse avec des informations circulant différemment entre les groupes. Les 
expressions les plus fréquentes ont montré des récits sur des questions 
d�affirmation, de déni et même d�appropriation raciales et ethniques. 
Mots-clefs Palavras-Chave: Identité raciale ; Le racisme ; Médias 
sociaux ; Blackfishing. 
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Abstract: The black identity has always resisted through struggle starts to face  a  new  reinvention  
of  racism  in  social  media,  a phenomenon  that became known as blackfishing. This study aims to 
investigate the performance of this phenomenon on Twitter, observing its practice as the racist 
appropriation of elements of African and Afrodescendent culture by white people, which also include 
aesthetic procedures to simulate some of the phenotypes of the black population. We question the 
process of (de) constructing the black identity from the social media clash between the practice of 
blackfishing and the denunciations made by black. Through a decolonial theoretical perspective of 
understanding of racial identity as a dialectical process that finds in social networks elements for its 
collective or individual construction. As an empirical research, through the network analysis approach 
for social media, 1,403 tweets with the #blackfishing hashtag published in the first months of the year 
2019 are monitored and analyzed. Micronarratives are described according to the frequency of 
recurrent terms, temporal distribution, and analyzed according to the interactions and conversations 
among its users. It was identified a low interconnection in the groups and smaller still in the network 
if it was dispersed and of diffuse visibility with information circulating differently between the groups. 
The most frequent expressions have shown narratives around ethnic racial issues of affirmation, 
denial and even appropriation.  
Keywords: Racial identity; Racism; Social media; Blackfishing. 

 

 
Introdução e contextualização 

A prática do racismo ainda é um problema cotidiano na sociedade atual. Ser 

negro(a), e se identificar como tal, implica em (re)existir por meio de luta, em se 

posicionar contra os efeitos nefastos de séculos de escravização criminosa, que 

tem como um se seus resultados o genocídio da população negra, especialmente 

os(as) jovens. 

Salientamos a necessidade de discutir relações raciais com o papel ético social da 

Ciência da Informação, uma que.  

Refletir sobre perspectivas históricas discriminatórias e questionar as 
normalizações excludentes, a partir da desconstrução da pseudo 
superioridade de determinado sexo, de determinadas classes sociais, 
inclusive questionando pressupostos científicos, eurocentrados, racistas, 
machistas e lgbttfóbicos, é uma necessidade da contemporaneidade, 
vinculada a uma cultura da paz e da justiça social (BOTELHO; MARQUES, 
2015, p. 35). 

Na contemporaneidade observa-se que o amplo uso das tecnologias digitais de 

informação e comunicação (TDIC), em suas inúmeras possibilidades também 

transpõe os problemas sociais para o ambiente virtual, a exemplo da discriminação 

de minorias sociais. Nesse contexto, algumas das práticas racistas se reinventam 

no ciberespaço, é o caso do recente fenômeno de apropriação cultural que agora 

tem como um de seus desdobramentos, o Blackfishing. 

Uma prova do quanto o fenômeno é novo, tendo pouco cobertura midiática e até 

onde observado nenhuma acadêmica, é que uma busca sobre o termo 
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�Black fishing� realizada na primeira semana de maio de 2019 no Diretório de 

Notícias do Google <https://news.google.com/search> registram as primeiras 

matérias  com datas de 08, 09 e 10 de novembro de 2018; e a mesma busca no 

Google Acadêmico < https://scholar.google.com.br> indica não haver publicação de 

nenhum trabalho científico a respeito. 

Na primeira matéria do resultado de busca em notícias, que leva como título 

�Black fishing Is The New  W hite� ou do tipo �Black fishing é novo branco�, Straw horn 

(2018) descreve um segmento, ou melhor, vários segmentos que circulam pelo 

Twitter nos últimos dois dias que destacam uma tendência em beleza e moda 

chamada Black fishing. Para Straw horn (2018) o movimento �toca em algumas 

questões sociais profundas, como apropriação cultural, estereótipos raciais, 

fisionomia negra, fetichização, misoginia, dismorfia corporal e narcisismo�. 

Reflexões sobre a problemática que o Blackfishing representa, discutidas por 

Strawhorn (2018), são reforçadas em matérias seguintes como a de Littal (2018) e 

Duribe (2018) que debatem entre outras coisas efeitos dessas distorções e como 

sua repercussão tem aumentado e recebido críticas, embora em alguns casos 

também, ganhado apoio.  

Para introduzir a questão Littal (2018) lembra que Catfishing (expressão em inglês) 

é usada quando alguém está fingindo ser algo que não é online, e o que o 

Blackfishing é quando alguém está fingindo ser negro quando na verdade é branco, 

o que para Duribe (2018) cria uma confusão com projeção e visibilidade de 

aparências "racialmente ambíguas".  

As três matérias trazem exemplos de mulheres brancas, atrizes, cantoras e 

influenciadoras digitais do Instagram que têm escurecido a pele, usado perucas, 

tranças e se apresentado aos olhos de muitas pessoas, como negras. No final de 

2018 passou a ser cada vez mais observável nas redes sociais, um número 

crescente de influenciadores (as) digitais que passaram a se apropriar de elementos 

da cultura negra, como penteados afro, turbantes e tecidos com estampas africanas 

e mais recentemente também as pinturas corporais africanas.  

O que diferencia o blackfishing das demais manifestações da apropriação da cultura 

negra é que agora influenciadoras e influenciadores digitais (a prática ocorre com 

maior frequência entre as mulheres) passam a se apropriar também de alguns dos 
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fenótipos da população negra, como o formato dos lábios, textura do cabelo e cor 

da pele. E neste caso, a aparência "racialmente ambígua" é rentável e elas ganham 

contratos e ganham muito dinheiro, pois em vez de escolher modelos que são na 

verdade negras ou mestiças, as marcas estão escolhendo mulheres brancas que 

se apropriam de traços negros, pois parecem mais "exóticas" (DURIBE, 2018). 

Nesse contexto, desde o surgimento da expressão nas mídias sociais, identificamos 

que no Twitter o uso da hashtag #blackfishing vem tendo um aumento significativo, 

sobretudo no início do ano de 2019, servindo como denúncia do fenômeno e 

trazendo uma série de novos elementos para a discussão do processo de 

(re)construção da identidade negra em meio a prática do racismo e suas 

reinvenções como estratégia de manutenção do status quo. 

 

Blackfishing: identidade racial e (o novo) racismo nas mídias sociais 

Para iniciarmos a discussão sobre o blackfishing é necessário salientar que até 

onde se pode verificar não foram identificadas publicações sobre o tema dentro da 

comunidade científica, tanto na literatura nacional como na internacional, as únicas 

fontes de informação identificadas que discutem a problemática foram blogs e 

microblogs, redes sociais online, sites e alguns portais de notícias. 

Neste artigo, nos propomos a pensar o blackfishing sob a perspectiva da 

(re)construção da identidade negra e a luta anti-racista. Para isso é necessário 

voltar nosso olhar para a cultura negra enquanto uma forma de resistência, ser 

negro (a) sob esse ponto de vista é também um posicionamento político, uma vez 

que o conceito de raça biológica não se aplica a diversidade humana, é se colocar 

contra uma visão eurocêntrica que trabalhou/trabalha sistematicamente para o 

apagamento da cultura negra. 

Para Conceição e Conceição (2010) identidade pode ser entendida como a forma 

como a qual uma pessoa se reconhece e ao mesmo tempo é reconhecida dentro 

dos grupos sociais aos quais pertence, a maneira como veem e são vistos. Trata-

se de uma construção dialética e dinâmica entre indivíduo e sociedade. Salientando 

a questão de que pertencermos simultaneamente a vários grupos sociais tem como 
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um de seus resultados o fato que exercemos múltiplas identidades, identidades 

essas que podem ou não entrar em conflito. 

O foco na identidade negra é uma bandeira de luta contra as opressões sofridas de 

forma institucionalizada, não apenas contra a população negra como Lorde (20??). 

Qualquer ataque contra pessoas Negras é uma questão lésbica e gay 
porque eu e centenas de outras mulheres Negras somos partes da 
comunidade lésbica. Qualquer ataque contra lésbicas e gays é uma 
questão Negra, porque centenas de lésbicas e homens gays são Negros. 
Não há hierarquias de opressão. 

Pensar a identidade negra demanda um olhar interseccional, que recusa hierarquias 

de opressões, o processo de (re)construção da identidade negra como 

posicionamento anti-racista é transformar as experiências de discriminação sofridas 

no particular em bandeiras universais, a dor de um (a) é a luta de todos (as), �grupos 

políticos de origens diversas se recusam a homogeneizar sua opressão, mas fazem 

dela causa comum, uma imagem pública de identidade da alteridade� (BHABHA, 

2014, p. 113).  

Para Botelho e Marques (2015), o discurso racista opera de tal forma que consegue, 

em alguns casos, convencer a pessoa que sofre a discriminação de que ela não 

deve se defender, de que a sua própria existência seria um problema. A pessoa 

negra passa sua vida inteira sofrendo discriminação das mais diversas formas, 

tendo, por um lado sua imagem quase sempre associada a um contexto de 

criminalidade, na qual o (a) negro (a) simplesmente não se encaixaria na sociedade, 

e por outras vezes, vendo os elementos de sua cultura apropriados pela lógica 

capitalista. 

O que se percebe é que �dentro da cultura, a marginalidade, embora permaneça 

periférica em relação ao mainstream, nunca foi um espaço tão produtivo quanto é 

agora, e isso é simplesmente uma abertura, dentro dos espaços dominantes, à 

ocupação dos de fora� (HALL, 2003, p. 338). Temos essa produtividade apontada 

por Hall, como resultante dos movimentos sociais, olhando especificamente para o 

Brasil podemos citar o Movimento Negro Unificado e a Articulação de Mulheres 

Negras Brasileiras como exemplos.  

Nesses espaços de culturas de resistência, contra-hegemônicas, alguns elementos 

são retirados completamente de seu contexto histórico, política e cultural, perdendo 
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toda a sua significação simbólica e sendo reduzido a um produto, que 

preferivelmente não será adquirido pelo grupo que o produziu, é o processo de 

apropriação cultural acontecendo de maneira nociva, onde situamos a prática do 

blackfishing.  

Ainda segundo Hall (2003), é preciso ponderar sobre as próprias condições para a 

existência da cultura negra que precisou fazer acordos, ajustes, para que 

continuasse a existir, cultura esta que serve de base para o reconhecimento do 

outro, como é o caso dos signos que evocam as origens africanas do povo negro, 

que precisa usar estratégias de hibridismo, de disfarce, para poder existir perante a 

cultura eurocêntrica, muitas vezes tendo que pintar de branco seus signos para que 

lhes fosse concedida a condição de existir (HALL, 2003). Na prática do blackfishing 

acontece literalmente o contrário, são pessoas não-negras que se pintam de preto, 

não como forma de resistência ou proteção contra as formas mais brutais de 

violência, mas em benefício próprio pela apropriação de elementos puramente 

estéticos que desrespeitam toda a cultura negra assim como toda a luta da 

população negra. 

Entendemos o blackfishing como uma variação de uma prática racista já bastante 

conhecida o blackface, que é uma prática racista praticada nos Estados Unidos 

desde 1830, por atores brancos que se pintavam de preto para ridicularizar pessoas 

negras, reforçando estereótipos racistas, a prática se iniciou no teatro e 

posteriormente ganhando espaço no cinema e na televisão (PINTO, 2017). Em 

essência as práticas têm a mesma raiz, a pessoa não-branca que vê a cultura negra 

como jocosa, como uma piada, disponível para que façam qualquer tipo de 

�brincadeira� com a imagem da pessoa negra. 

No caso do blackfishing, até se pode observar, quem prática com maior frequência 

são as mulheres, nesses casos, além dos elementos já apontados no texto é 

possível observar que mais um estereótipo é reforçado, agora em torno da mulher 

negra, as influenciadoras digitais que fazem o blackfishing o fazem num contexto 

de sensualidade, reforçando assim a imagem hiperssexualizada da mulher negra, 

que é regida pela natureza de seus instintos, uma imagem estereotipada da mulher 

negra enquanto objeto sexual. 
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Em relação a essa associação do(a) negro(a) ao sexo, Fanon (2008) recorre à 

psicanálise para explicá-la, afirmando que 

Qualquer aquisição intelectual exige uma perda do potencial sexual. O 
branco civilizado conserva a nostalgia irracional de épocas extraordinárias 
de permissividade sexual, cenas orgiásticas, estupros não sancionados, 
incestos não reprimidos. Essas fantasias, em certo sentido, respondem ao 
conceito de instinto vital de Freud. Projetando suas intenções no preto, o 
branco se comporta �como se� o preto as tivesse realmente. [...] O preto é 
fixado no genital, ou pelo menos aí foi fixado. Dois domínios: o intelectual 
e o sexual (FANON, 2008, p. 143). 

A mulher negra ainda hoje é alvo de violência nas suas diversas formas, por 

exemplo, física, psicológica, sexual, moral, para citar algumas. �O abuso sexual de 

mulheres negras, é óbvio, nem sempre se manifesta na forma de uma violência tão 

aberta e pública� (DAVIS, 2016, p. 181). Os agressores, majoritariamente homens 

brancos, partilham uma ideologia de que a prática da violência contra a mulher, 

principalmente a mulher negra, é algo natural. Essa ideologia é corroborada e 

reforçada sempre que intelectuais, escritores, entre outras pessoas que ocupam 

cargos de prestígio na sociedade descrevem a mulher negra como sensual ou 

promíscua, sempre motivada pelo desejo.  

Pensando no racismo anti-negro Hall (2006), com base no estudo de Donald Bogle, 

aponta os cinco principais estereótipos na cultura norte-americana: o pai Tomás � 

os bons negros; os malandros (coons) � preguiçosos e que roubam galinhas; a 

mulata trágica � mulher de raça mista, sexualmente sedutora; as mães pretas � 

servente doméstica, grande, gorda e mandona; e os mal-encarados (bad bucks) � 

fisicamente grandes, fortes, violentos (HALL, 2016). Com base nesses modelos, é 

possível observar que a prática do blackfishing não é em momento algum elogiosa 

às pessoas negras, como argumentado por algumas pessoas nas redes sociais, a 

prática constitui-se uma das manifestações do racismo que traz como sua única 

novidade o ambiente onde acontece. 

Muito embora, as mídias sociais possam a ser consideradas como �um dos espaços 

onde a narrativa da mulher negra pode dar-se de forma mais autônoma�, pelo olhar 

e vivência dessa mulher negra, �cuja a história por, muitas vezes, é contada de 

forma terceirizada, por um discurso com base na hegemonia branca� (SOUZA, 

2018, p.100) a prática do Blackfishing amplia essa distorção ao terceirizar não só 

história, mas a própria presença da mulher negra no ciberespaço. E vale ressaltar 

que  
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O fato de simplesmente ser e estar é pertinente para a mulher negra: �ser� 
dona de seu próprio discurso e vista como tal e �estar� como agente que 
articula e compartilha narrativas em torno do que lhe faz sentido, enquanto 
pessoa, além de ocupar lugares sociais que por vezes lhe é negado 
(SOUZA, 2018, p. 104). 

E ainda que as mídias sociais possam proporcionar maior visibilidade e 

empoderamento da mulher negra, tendo inclusive �a questão da estética negra 

como agenciadora de construção de identidade� (SOUZA, 2018, p.109), com o 

Blackfishing não só as narrativas digitais, mas o próprio lugar da mulher negra é 

negado e seus traços identitários usurpados. 

Pelo fato de a presente pesquisa ter sido proposta por meio da análise no ambiente 

Twitter, cabe salientar que a forma como o racismo se manifesta e opera no Brasil 

e nos Estados Unidos, países onde o blackfishing tem ocorrido com maior 

frequência, apresenta algumas diferenças. Nessa direção, Nogueira (2007) define 

o racismo como o racismo de marca e de origem, ocorrendo com mais frequência 

no Brasil e nos Estados Unidos respectivamente. Para o autor, preconceito de 

marca seria aquele que se exerce em relação à aparência, fenótipos, enquanto o 

preconceito de origem se constrói apenas na suposição de que determinado 

indivíduo pertence a certo grupo étnico. 

Partindo desta premissa, de que o racismo no Brasil é um preconceito de marca, 

Nogueira (2007) faz uma descrição do comportamento do fenômeno, começando 

pelo seu modo de atuar, que acontece por preterição, onde características como 

textura do cabelo, tom da pele, formato do nariz, forma de se vestir, são importantes 

para a escolha do indivíduo a ser excluído, visto que a exclusão é baseada no 

fenótipo ou na aparência racial. A questão estética é mais forte do que a 

ascendência ou o pertencimento. 

 

Material e método 

É pertinente salientarmos aqui que os estudos étnicos não implicam em uma 

ausência de disciplina ou a falta de uma capacidade racional substituída por 

emoção. Na verdade, esses estudos apresentam um novo momento na ciência, 

uma resposta crítica à desumanização no modo de fazer ciência a partir da linha de 

pensamento ontológica moderno-colonial (MALDONADO-TORRES, 2016). Esses 
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estudos apresentam novas combinações de abordagens metodológicas ao dar 

vozes a grupos marginalizados, não negando a subjetividade dos sujeitos que 

realizam a pesquisa.  

Pensando na noção de lugar de fala observamos uma aproximação com o que 

Cunha Júnior (2006) chama de Metodologia Afrodescendente de Pesquisa, uma 

abordagem metodológica que foca especificamente as questões étnico-raciais. Ela 

se propõe a revelar saberes construídos em territórios com maioria de 

afrodescendentes que têm �interesse particular na realidade e transformação social, 

cultural, econômica e política das relações étnicas brasileiras� (CUNHA JÚNIOR, 

2006, online). 

A metodologia da pesquisa afrodescendente adota uma abordagem que não é 

puramente interpretativa. Em uma perspectiva sócio histórica, ela tem como 

característica a não separação entre pesquisador(a) e fenômeno pesquisado, 

havendo a interferência e constante modificação de um(a) pelo outro. Na 

metodologia afrodescendente, além de se inserir no mesmo ambiente do fenômeno 

pesquisado, o(a) pesquisador(a) partilha a mesma natureza enquanto pertencente 

ao mesmo grupo étnico (CUNHA JÚNIOR, 2006). 

O pesquisador não vai aprender sobre uma cultura ou modo de vida 
que não lhe era familiar, do qual ele não comungava com problemas 
anteriormente uma pesquisa e valores sociais. Na 
afrodescendência os pesquisadores não obtêm resultados com 
respeito a cultura "do outro". Trabalhamos dentro da nossa própria 
cultura e com problemas que afetam a nossa própria existência. 
(CUNHA JÚNIOR, 2006, online). 

 Ou seja, nessa abordagem o pesquisador reflete sobre problemas que lhes são 

comuns, ele está se integrando de forma física e mental em um ambiente da cultura 

afrodescendente, também sua, onde se instala a investigação (CUNHA JÚNIOR, 

2006, online). Ela nos desafia a rever vestígios e sinais �que nos ofereçam novas 

lentes interpretativas para os mesmos fatos históricos e, sobretudo, que provoquem 

a crítica à forma cultural hegemônica� (FORDE, 2009, online, grifo do autor). 

Dessa forma, podemos inferir que adotar a Metodologia Afrodescendente de 

Pesquisa significa pensar, a partir de um ponto de vista teórico-metodológico e ético, 

a noção de lugar de fala, que é evidenciado aqui pela postura dos autores em 
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recusar a identidade negra como a cultura do outro, mas por partilhar o sentimento 

de pertencimento com o grupo étnico estudado. 

Ainda em nossa postura metodológica aliamos a Metodologia Afrodescendente de 

pesquisa à Análise de Redes para Mídia Social (RECUERO, BASTOS; ZAGO, 

2015) com vistas ao monitoramento e compreensão dos atores e suas ações 

informacionais no contexto do fenômeno Blackfishing registrado em micronarrativas 

do Twitter. Dos elementos de análise de redes para mídias sociais o estudo se 

concentra na descrição dos: 

  Nós: que representam os usuários (atores) do Twitter, mídia social escolhida, 

ou seja, os pontos conectivos que fazem parte do universo analisado; 

  Arestas: conexões estabelecidas entre esses atores, que no Twitter são as 

menções, replies e retweets; 

  Grupos ou Clusters: conjunto de nós aproximados por um número maior de 

conexões; 

  Grau: métrica que indica o número de conexões de um nó na rede. 

O Twitter foi escolhido pelas mesmas razões apresentadas no estudo de Recuero, 

Zago e Soares (2017, p.3), sendo a primeira delas, o fato de sua constituição de 

esfera pública ser mais ampla que a de outras mídias, uma vez que �a maioria das 

contas no microblog é pública e as informações circulam de forma mais aberta; e a 

segunda pela questão da �possibilidade de coleta de dados, que é maior no Twitter, 

principalmente no que diz respeito aos dados públicos�. 

Enquanto instrumento de coleta de dados e sistematização inicial das 

micronarrativas dos usuários foi utilizada uma plataforma online gratuita, Nelytic < 

https://netlytic.org/ >, a qual possibilita a coleta automática de dados em mídias 

sociais e fornece um resumo desses dados com base em planilhas, análise textual 

e de rede. O período de coleta de dados compreendeu o recorte temporal do dia 

20/01/2019 ao dia 18/03/2019, a partir de parametrização de consulta sobre o uso 

da hashtag #blackfishing. 

Ao todo foram analisadas 1.403 mensagens que são descritas segundo a frequência 

dos termos recorrentes nas micronarrativas e sua distribuição temporal, 

categorizadas quanto ao teor (contexto, ação e posicionamentos) e analisadas 

segundo as interações e conversações entre seus usuários. 
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Para representação e sistematização das redes foi adotado no Netlytic a opção de 

layout: Fruchterman-Reingold que distribui os vértices de forma igualitária no 

espaço disponível, uniformiza seu tamanho e proporciona simetria ao grafo 

(FRUCHTERMAN; REINGOLD, 1991) e aplicado o fundo preto que em contraste 

com os agrupamentos coloridos favorecem sua visualização. 

 

Análise e discussão dos resultados 

Por permitir uma maior participação dos sujeitos e uma circulação mais livre de 

informações, no ciberespaço, as mídias sociais têm sido consideradas ambientes 

que possibilitam maior ampliação do debate público e de participação política, capaz 

de influenciar movimentos identitários e de posicionamentos na sociedade. As 1.403 

micronarrativas sobre o Blackfishing analisadas ofereceram um total de 18.170 

termos e expressões e quando se verifica os itens mais frequentes (Figura 1) é 

possível ter uma primeira aproximação dos micro discursos mais predominantes, 

com recorte das 50 mais frequentes. 

Figura 1. Termos e expressões mais frequentes (Top 50) 

 
Fonte: dados da pesquisa (2019) 

A análise das micronarrativas apontou que a discussão sobre o blackfishing no 

Twitter tem como uma de suas características mais marcantes a polarização dos 

discursos, dessa forma, parte dos tweets apontam o blackfishing enquanto prática 

racista, que acontece por meio da apropriação cultural. Em contraposição, outros 

tweets que também tiveram repercussão significativa, apontam o fenômeno 

enquanto acusações não fundamentadas de racismo. Um modelo de rede de 
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conversação polarizada em mídias sociais acontece principalmente com assuntos 

políticos, nos quais há �dois (ou mais) grupos conversando sobre o mesmo assunto, 

mas a partir de pontos de vista diferentes� (RECUERO;  ZAGO;  SOARES, 2017, 

p.6). 

Apontamos aqui alguns dos termos que ocorrem com uma frequência superior a 

200, são eles: acusam (206), apropriarem (206), brancas (246), cultural (207), guilty 

(258), mulheres (273), negras (245), practice (233), racismo (214), racista (239), 

racistas (206) e étnicos (206), esses termos indicam que a discussão assume um 

tom político acerca do racismo, as mesmas expressões são usadas em diferentes 

tweets para tentar provar dois pontos de vista antagônicos. 

Para Recuero, Zago e Soares (2017, p.5) a noção de esfera pública nas mídias 

sociais está diretamente relacionada aos processos de difusão de informações ou 

de exposição às informações para a �construção de opinião e a própria participação 

política. Por isso, compreender como se dá essa difusão é tão relevante para 

analisar o real potencial democrático destas ferramentas�. 

Ainda a respeito da frequência das palavras e expressões nas postagens, também 

são recorrentes os termos que remetem ao universo feminino, por exemplo: brancas 

(246), mulheres (273), negras (245), o que denota que a prática e repercussão do 

blackfishing se concentra majoritariamente no contexto da mulher. Vale lembrar que 

as primeiras matérias sobre o assunto já indicavam que seu foco de início e 

viralização se dá em �reação� na forma de denúncias a algumas influenciadoras 

digitais brancas praticando o blackfishing e lucrando com isso (DURIBE, 2018). 

É possível perceber também que entre os termos mais frequentes encontram-se 

palavras em inglês e português indicando não haver uma discussão concentrada 

em um único idioma/país. Um dado que confirma isso é o fato de os Estados Unidos 

e o Brasil serem os países com maior número de usuários que publicam sobre 

blackfishing no Twitter.  

A distribuição temporal dos termos mais frequentes (Figura 2) pode dar uma ideia 

de como o movimento se comportou desde os primeiros aos últimos tweets da 

coleção analisada e indicar crescimento ou diminuição de termos que podem 

denotar posicionamentos. 
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Figura 2. Distribuição temporal dos termos mais frequentes (Top 10) 

 
Fonte: dados da pesquisa (2019) 

 

A Figura mostra o comportamento da hashtag principal e as outras hashtags, termos 

e URLs a ela associadas, com mais frequência (em porcentagem), em função do 

tempo decorrido. Cada expressão ou URL é distinta pelo uso de uma cor diferente, 

que indica a variação de frequência ao longo do período analisado. Além da 

esperada predominância do termo Blackfishing ao longo do tempo, percebe-se uma 

concentração de tweets no início do período coletado com certa distribuição dos 

termos frequentes com queda nas semanas seguintes e tímida retomada nos 

últimos dias. 

Quanto à análise de redes para a mídia social foram identificados 1.258 usuários 

únicos (nós) do Twitter discutindo algum aspecto do Blackfishing e certo grau de 

interação por meio de menções, respostas e retweets (arestas) entre eles. A rede 

de interações em torno do assunto pode ser visualizada na Figura 4. Do total de 

usuários que compartilham mensagens no microblog apenas 307 estabelece algum 

tipo de interação, ou seja, 24,4%, os quais são distribuídos em seis grupos (clusters) 

ou agrupamento por proximidade (identificados por cores distintas). 
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Figura 4. Rede de interações em torno do Blackfishing 

 
Fonte: dados da pesquisa (2019) 

O conjunto de dados indica baixa interconexão nos grupos e menor ainda na rede 

como um todo. A grupabilidade é uma medida que expressa o grau de ligação entre 

os nós (RECUERO, BASTOS & ZAGO, 2015) que no caso analisado se demonstra 

bem dispersa e caracteriza uma visibilidade mais difusa, podendo implicar que as 

informações circulam de forma diferente entre os grupos, sem muita interação e que 

quando esta ocorre se manifesta sem muita reciprocidade. Um bom exemplo disso 

é o principal agrupamento, o do cluster na cor vermelha em torno do ator 

@arianagrande que tem alto grau de centralidade (total degree: n=16,0), tem seu 

valor todo representado pelo grau de entrada (indegree: n = 16,0) sendo bastante 

mencionado por outros atores, mas como grau de saída nulo (outdegree: n= 0), por 

não responder a nenhum outro ator da rede. A próxima rede (Figura 5) evidencia 

bem como as conexões são poucas sobretudo nesse quesito de respostas a 

menções recebidas na rede. O número de atores com esse comportamento reduz 

para 239, e corresponde a 18,9% do total.  
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Figura 5. Rede de reciprocidade (quem responde quem) em torno do Blackfishing 

 
Fonte: dados da pesquisa (2019) 

Embora apresente também seis agrupamentos (clusters) nota certo grau de 

dispersão maior que o anterior. O principal grupo (cor azul claro) está centrado no 

ator @wehavetheteaa com o mesmo valor de grau de centralidade (total degree: n 

= 16,0), distribuídos em seus pesos de grau de saída (outdegree: n= 12), que 

corresponde ao número de usuários que menciona ou responde e pelo grau de 

entrada (indegree: n = 4,0), número de atores por quem é mencionado ou 

respondido.  

Por fim passamos a nos dedicar a análises mais qualitativas com discussão de 

alguns tweets específicos que nos ajudam a evidenciar o que foi problematizado 

sobre identidade racial e o movimento blackfishing. Nessa tentativa seguimos para 

uma ênfase qualitativa na interpretação dos dados coletados, focando no conteúdo 

de algumas das postagens com maior repercussão. O primeiro tweet ao qual nos 

debruçamos foi publicado pelo perfil @i_D, que dedica a questões de moda e estilo, 

onde foi postado um vídeo que explica o fenômeno (Figura 6). 
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Figura 6 � Tweet sobre blackfishing mais compartilhado 

Fonte:  https://twitter.com/i_D/status/1087716116552663041/video/1 

A primeira frase da postagem evidencia que o blackfishing é uma expressão do 

racismo quando diz �guilty of Blackfishing�, usar o termo �culpado� afirma o ponto 

de vista da postagem, uma vez que culpa seria uma consequência de algum ruim 

ou errado.  No post também contém um vídeo (3�20��), onde uma mulher negra 

(Emma Dabiri) ocupa o plano central, usando um penteado feito com tranças 

kanekalon que evoca diretamente a cultura africana, explica o histórico do termo no 

Twitter e contextualiza a prática num panorama geral.  

Para a compreensão da postagem, e do fenômeno, é preciso ter em mente a noção 

de lugar de falar. Se o blackfishing são pessoas brancas se apropriando da cultura 

negra, chegando ao ponto de modificar seus corpos para isso, é preciso ponderar 
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a partir da perspectiva de uma mulher negra, uma vez que é ela quem está sendo 

�representada� ou mesmo, tendo sua representação �terceirizada�.  

Salientamos aqui que a noção de lugar de falar não é rasa, no contexto desta 

pesquisa, evidencia a importância de divulgar a luta das mulheres negras. Faz-se 

indispensável que se recuse a imagem da universalização da categoria mulher, é 

preciso ponderar intersecções como raça, orientação sexual, identidade de gênero, 

classe social, entre outros fatores, logo, parte significativa dos problemas 

enfrentados pelas mulheres podem ser diferentes dos enfrentados por mulheres 

não-negras. A feminista negra batalha simultaneamente nas frentes teórica, ativista 

e militante e contribui para que o feminismo negro passe a ser visto como um 

movimento ao mesmo tempo intelectual e político (RIBEIRO, 2017).  

O vídeo em questão quando coloca a prática numa perspectiva cultural e histórica 

delimita o blackfishing enquanto uma prática racista, trata-se da apropriação cultural 

que descontextualiza intencionalmente elementos africanos e afrodescendentes 

para benefícios midiáticos, são mulheres brancas que toma para si características 

físicas e culturais de mulheres negras para benefício comercial e financeiro, que 

tem como uma de suas consequências a deslegitimação de movimentos de 

(re)construção da identidade negra através do resgate da autoestima, a exemplo do 

movimento recente do #blackgirlmagic. 

Nessa direção a prática se encaixa no que  Sales Jr. (2006) chama de �racismo 

cordial� a discriminação que para quem a pratica é descrita como uma homenagem 

a pessoa negra, mas pelo contrário aprisiona a população negra em ciclo vicioso de 

exclusão, em específico a mulher negra com uma exposição midiática 

hiperssexualida, o blackfishing se apropria de características física que reduzem a 

imagem da mulher negra a sexualidade, o racismo que se reinventa mas não muda 

em seu fundamento, o estereótipo da população negra que supostamente era regida 

pela natureza e não pela razão permanece aqui na representação da mulher negra. 

O segundo tweet mais compartilhado analisado (Figura 7) foi feito por um brasileiro, 

e também foi uma das postagens com maior número de interações (curtidas, 

retweets e comentários). 
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Figura 7. Segundo tweet sobre blackfising mais compartilhado 

 
Fonte: https://twitter.com/scamarsn/status/1087094854746808320 

O texto em questão reproduz um discurso racista, com uma visão limitada e 

superficial do que seria a luta anti-racista fazendo uma delimitação rasa enquanto 

ligada unicamente aos movimentos de esquerda. Observamos que a discussão 

sobre o racismo nas redes sociais como um todo, e especificamente no Twitter, tem 

como tendência a negação do fenômeno a partir de uma perspectiva histórica como 

ilustrado no post em questão. No campo dos estudos étnico-raciais é evidente que 

a problemática tem raízes históricas, no Brasil podemos citar além da escravização 

criminosa, que perdurou durantes séculos, a falta de interesse do Estado, 

manifestada na ausência de políticas públicas voltadas para a população negra no 

tocante aos seus direitos fundamentais, como saúde e educação.  
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Dessa forma, a população negra foi aprisionada numa posição de marginalidade, 

logo, o racismo é uma das formas de manutenção desse status quo da sociedade. 

O racismo é uma prática hegemônica, evoca historicidade e relações de poder, 

desta maneira, o ponto de vista exposto pelo usuário é completamente equivocado, 

pois o que ele chama de racismo cometido por pessoas negras, nas palavras dele 

�ódio ao branco�, que aparece em outros momentos na sociedade como �racismo 

reverso� é uma impossibilidade, uma vez que esse suposto �racismo reverso� não 

tem força. Entendemos aqui o racismo enquanto uma prática discursiva que tolhe a 

população negra de seus direitos, que a exclui de vários ambientes, que a mutila 

física e emocionalmente e a mata diariamente. Por outro lado, o �racismo reverso� 

ou os �esquerdistas racistas�, caso existisse de fato, ainda assim não teria força, 

concedida por uma construção histórica para operacionalizar a exclusão do branco. 

Ainda no tweet em questão é interessante notar como o discurso se contradiz, 

quando o usuário inicia sua fala criticando quem, na sua visão, trabalha para 

�estimular o racismo�, e ao mesmo tempo se refere a população negra pelo termo 

�negrada�, uma expressão sabidamente racista e pejorativa, pela prática discursiva 

o usuário parece desconhecer a sua própria etnia, usar o termo negrada mesmo 

sem querer/perceber o mesmo está inserido nesse grupo, e ele mesmo está 

estimulando o racismo que julga condenar ao fazer uso dessa expressão. Trata-se 

do que apontamos na segunda seção do trabalho, com o pensamento de Botelho e 

Marques (2015) do racismo que conseguiu convencer até mesmo o negro de que 

sua existência é errada, a pessoa negra que fragiliza e deslegitima a luta dos 

movimentos negros por dentro. No Brasil ainda temos o agravante do mito da 

democracia racial, que ao apregoar relações cordiais entre negros(as) e brancos(as) 

deslegitima a luta anti-racista. Pensamento asseverado por Ribeiro (2017) �falar de 

racismo, opressão de gênero, é visto geralmente como algo chato, �mimimi� ou 

outras formas de deslegitimação. A tomada de consciência sobre o que significa 

desestabilizar a norma hegemônica é vista como inapropriada ou agressiva porque 

aí se está confrontando poder�. 

Na postagem em questão todos os comentários identificados manifestaram 

concordância com o autor do tweet, entre outras informações essa concordância 

dos(as) comentaristas com o autor ilustram para nós o grau de endogenia da 

informação que circular dentro de um grupo pertencente a uma mesma rede social, 

a informação que circula dentro de uma mesma rede tende a não se renovar, muitos 
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dos comentários se repetem, inclusive repetindo termos do tweet como a acusação 

de que as pessoas denunciam o blackfishing de idiotas. Temos nos comentários a 

reprodução do post, como uma descontextualização histórica do fenômeno do 

racismo e a questão da apropriação cultural, o debate sobre o blackfishing é 

simplificado a ponto de se reduzir a uma argumentação rasa de que se a mulher 

negra pode alisar o cabelo não poderia existir a apropriação cultural por parte da 

mulher branca, a discussão é esvaziada a ponto de resumir a textura do cabelo e 

penteados como mero elementos estéticos. 

Para além disso, o mesmo tom de violência simbólica existente no tweet é 

reproduzido à exaustão nos comentários, em alguns a violência nos comentários 

chega a ser superior do que no post em si, por exemplo, �[...] Quem vai pagar pelas 

tranças sou eu, e eu quero que, aqueles q acham que eu não posso, VTNC! [vai 

tomar no cu]� ou �Eu chamo de síndrome de babaquice!!! [...]�, embora ambos os 

comentários apontados aqui tenham sido feitos por mulheres brancas, 

consideramos alto o número de comentários em concordância com autor do post 

feitos por mulheres negras e homens negros. 

O último tweet que analisamos (Figura 8) é sobre a cantora internacional Ariana 

Grande. A postagem é feita pelo perfil @grana2burn na forma de thread (uma linha 

ou fio de história) que totalizam 10 tweets, os quais no desenrolar apresentam a 

mudanças corporais realizadas pela cantora.  

Torna-se necessário salientar aqui que Ariana Grande é norte americana 

descendente de italianos, que segundo os relatos feitos no post além da mudança 

no tom de pele também se apropria, quando conveniente, da forma de falar 

característica da população negra norte americana. 

Figura 8. Terceiro tweet sobre blackfising mais compartilhado 
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Fonte: https://twitter.com/grana2burn/status/1087128691895881730/photo/1 

 

Nas postagens é salientado por @grana2burn que Arianda Grande faz uso do 

blackfishing como uma estratégia mercadológica, assim como as influenciadoras 

digitais que também o praticam. ainda no caso da cantora a apropriação ocorre não 

apenas no tom da pele, �Ela tem usado AAVE (sigla que na tradução seria o sotaque 

afro-americano) como uma ferramenta para parecer exótica, divertida, descolada 

principalmente nas situações em que ela fica nervosa, como em quando ela cantou 

para o Presidente Barack Obama e Michelle�. A cantora toma para si os elementos 

da cultura negra como forma de ganhar espaço na mídia, mas a mesma não precisa 

sofrer o racismo no seu cotidiano, pode usar o AAVE em momentos específicos mas 

também tem a opção de mudar rapidamente o seu sotaque para a linguagem do 

prestígio, não negra, coisa que não é concedida a população negra, podem também 

facilmente reverter o processo de bronzeamento artificial que permite a ela se 

passar por uma mulher negra de pele clara, outra característica que a população 

negra não é capaz de copiar. 

O caso descrito, destoa um pouco dos anteriores pois o fato de se tratar de uma 

cantora pop internacional mundialmente conhecida. Esse elemento trás consigo a 

noção de cultura de fãs nas redes sociais e sua relação de afeto e consumo dos 

produtos do seu ídolo que em alguns casos caminha para sua defesa (incondicional) 

por meio de um certo ativismo dos fãs, com  

(...) expressões comunicativas, que carregam em si os afetos e ao mesmo 
tempo os sentidos ideológicos, sociológicos e políticos compartilhados 
pelos participantes do grupo; e que, simultaneamente, excluem todos os 
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�outros� que não compartilham o mesmo conjunto de códigos e valores� 
(PEREIRA DE SÁ, 2016, p. 55). 

As micronarrativas conversacionais que a postagem recebe na forma de 

comentários expressam isso e indicam divergências de posicionamentos. Seja de 

usuários que concordam com @grana2burn, como por exemplo, em: �sabe o que é 

foda? os fãs não aceitam essas coisas. eu sou fã da ariana e eu sei que isso do 

blackfishing tá mais do que óbvio, só que esses outros fãs só querem "contornar" o 

assunto e dar uma desculpa qualquer pra isso�; como os que discordam e o fazem 

com um tom mais agressivo, que pode ser visto em �[...] você não pensou que é o 

que parece ser, apenas um bronzeado? Ela é de ascendência italiana Os italianos 

são realmente bronzeados sua idiota�. 

Considerações finais 

Neste artigo, nos propomos a analisar o blackfishing uma prática identificada a partir 

do final de 2018 nas redes sociais, especificamente no Twitter, a discussão sobre a 

fenômeno promove um debate nas redes principalmente sobre a apropriação 

cultural por pessoas brancas de elementos da cultura negra. Constatou-se que em 

essência o blackfishing não se diferencia das práticas racistas ainda cotidianas na 

sociedade atual, onde no caso específico do fenômeno estudado se situa nos EUA 

e no Brasil. 

A problemática perpassa a questão da (re)construção da identidade negra, 

evidenciando que a mesma não deve ser pautada apenas em critérios biológicos e 

nos fenótipos, uma que a o blackfishing se constitui exatamente na simulação 

desses fenótipos por mulheres brancas, influenciadoras digitais, cantoras e atrizes. 

Observou-se também que a apropriação desses elementos e fenótipos os retiram 

de um contexto de resistência, são elementos da cultura negra que lutaram/luta 

durante séculos pela condição de existir, e a redução dos mesmo a meros 

elementos estéticos utilizados com um fim mercadológico tem como uma de suas 

consequências o esvaziamento do debate sobre o racismo e a condição da pessoa 

negra na sociedade atual, toda a luta de grupos que são marginalizados, nesse 

contexto, tendem a ser rotulado como �mimimi�. 

Observando o fluxo da informação e as micronarrativas produzidas sobre o tema no 

Twitter detectou-se que no início do ano de 2019 a discussão cresceu 

consideravelmente, com uma grande polarização do debate, onde, de uma forma 
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geral, os argumentos tendem a ser construído de forma superficial, fato que talvez 

seja pela própria limitação da ferramenta de cada postagem com um máximo de 

140 caracteres. 

Quanto aos dados de redes para mídia social foi identificado uma baixa 

interconexão nos grupos e menor ainda na rede como um todo se demonstrando 

dispersa e de visibilidade difusa com informações circulando de forma diferente 

entre os grupos. Olhando para as interações (comentários, retweets e curtidas), é 

curioso notar também que nas postagens que denunciam o blackfishing enquanto 

prática racista recebem muitas respostas em discordância, enquanto nos tweets que 

colocam o blackfishing como �mimimi� ou uma �homenagem� às mulheres a 

concordância dos comentários é quase unânime, o que com base em nosso 

referencial teórico, nos evidencia a força do racismo na sociedade atual, onde a 

população negra não pode nem mesmo ter uma cultura que lhe represente. 

Com base no que se pode observar do fenômeno até o presente momento urge a 

necessidade de afirmação de identidades negras na nascem sob o signo da luta, 

embora avanços tenham sido feitos nessa direção o blackfishing aduz uma 

resistência assustadora a esses avanços, na contemporaneidade qualquer passo 

dado em direção a uma sociedade mais igualitária é visto como ameaça e reprimido 

violentamente.  
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MEDIAÇÕES HÍBRIDAS E CONSTRUÇÃO SOCIAL DA 
PESSOA COM BAIXA VISÃO NO BRASIL: O MOVIMENTO 

BENGALA VERDE NA INTERNET 

MÉDIATIONS HYBRIDES ET CONSTRUCTION SOCIALE DE LA 
PERSONNE À LA VISION BASSE AU BRÉSIL: LE MOUVEMENT 

CANNE VERT SUR INTERNET 

HYBRID MEDIATION AND SOCIAL CONSTRUCTION OF THE PERSON 
WITH LOW VISION IN BRAZIL: THE GREEN CANE MOVEMENT ON 

THE INTERNET 

 

Resumo: Este trabalho realiza uma investigação exploratória e descritiva 
de um movimento social emergente que tem sido articulado nas mídias 
sociais: o Movimento Bengala Verde Brasil. Inspirada em uma iniciativa 
argentina com o mesmo nome e presente também em outros países da 
América Latina, esse movimento busca promover um subgrupo específico 
de Pessoa com Deficiência (PcD) que tem severas limitações na 
capacidade de enxergar, mas ainda usa o seu resíduo visual para realizar 
práticas cotidianas: a Pessoa com Baixa Visão (PBV). Sem uma identidade 
social constituída da PBV, o movimento traz à tona diversos aspectos que 
permeiam a PBV mediante a apropriação de um objeto capaz de 
representá-los: a bengala verde. Traçando um diálogo com Pierre Bourdieu 
e Bruno Latour, este trabalho discute como as mídias sociais desse 
movimento e seus desdobramentos constroem um campo social próprio da 
PBV mediado, intermediado e agenciado pelo artefato bengala verde. 

Palavras-Chave: Pessoa com Baixa Visão; Mediações Híbridas; Campo 
Social; Identidade Social. 

 

Résumé: Ce travail réalise une enquête exploratoire et descriptive d'un 
mouvement social émergent qui a été articulé dans les médias sociaux: le 
Movimento Bengala Verde Brasil (Mouvement Canne Verte au Brésil). 
Inspiré d�une initiative argentine du même nom et également présente dans 
d�autres pays d�Amérique Latine, ce mouvement cherche à promouvoir un 
sous-groupe spécifique de la Personne Handicapée (PH) qui présente des 
graves limitations dans la capacité de voir, mais qui utilise toujours ses 
résidus visuels pour la réalisation des pratiques quotidiennes: la Personne 
à la Vision Basse (PVB). Sans une identité sociale des PVB constituée, le 
mouvement met en relief plusieurs aspects qui pénètrent leur vie à travers 
l'appropriation d'un objet capable de les représenter: la canne verte. En 
dialogue avec Pierre Bourdieu et Bruno Latour, cet article explique 
comment les médias sociaux de ce mouvement et son déploiement 
construisent un champ social du PVB médiatisé, imprégné et organisé par 
l'artefact la canne verte. 

Mots-clefs: Personne à la Vision Basse; Médiations Hybrides; Domaine 
Social; Identité Sociale. 

 

Abstract: This work made an exploratory and descriptive investigation 
about an emerging social movement which is being articulated via social 
media: Movimento Bengala Verde Brasil (Brazilian Green Cane 
Movement). This social movement has been replicated in other Latin 
American countries and was inspired by an Argentine movement of the 
same name. It attempts to promote a specific subgroup of impaired people 
that has severe limitations in the ability to see but still uses their visual 
residue to perform everyday practices: Person with Low Vision (PLV). 
Noting the lack of social identity of the PLV constituted, the movement 
explores several aspects related to this social group. To do this, they 
perform the diffusion of an object capable of representing them: the green 
cane.  This  work  uses  concepts  by  Pierre  Bourdieu  and  Bruno Latour 
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todescribe how the digital media of this social movement and its unfolding construct a social field of 
the PLV mediated by the green cane artifact.  

Keywords: Person with Low Vision; Hybrid Mediation; Social Field; Social Identity. 

Introdução e contextualização 

O Brasil conta com aproximadamente 6,5 milhões de pessoas com algum tipo de 

Deficiência Visual (DV) segundo o Censo 2010 do Instituto Brasileiro de Geografia 

e Estatística (IBGE, 2010). Dentro desse grupo está contemplada uma variedade 

de manifestações de DV, seja relacionada ao grau de perda da capacidade de 

enxergar, à patologia causadora, à região da visão acometida ou em disfunções na 

sensibilidade à luz. Apesar de toda essa variedade de tipificações da pessoa com 

DV, há duas classificações da Organização MUNDIAL DA SAÚDE - OMS (FARIAS, 

BUCHALLA, 2005; OMS, 1994, 2003; NUBILA, VENTURA, BUCHALLA, 2008) 

consideradas principais nesse contexto: a Classificação Internacional de Doenças 

(CID), que se orienta no tipo de doença/patologia, e; a Classificação Internacional 

de Funcionalidade, Incapacidade e Saúde (CIF), baseada nas capacidades de 

enxergar e de realização de atividades. 

 
Assim, enquanto para a CID, uma pessoa com DV pode ser categorizada a partir 

das suas causas patológicas, como o glaucoma ou o descolamento de retina, por 

exemplo, na CIF, essa mesma pessoa pode ser classificada pela Baixa Visão 

(também chamada de Visão Subnormal) ou Cegueira. Nos termos da CIF, a 

diferenciação entre a Pessoa com Baixa Visão (PBV) e o Cego, está parametrizada 

segundo a capacidade de enxergar formas e contornos (acuidade visual) e 

conforme a capacidade de enxergar pela região lateral da visão (campo visual). 

Desse modo, PBV e cego são construtos que representam o grau de deficiência na 

acuidade e no campo visual, podendo ser causadas por qualquer tipo de 

acontecimento (patológico ou não). Essas definições da CIF são apropriadas pela 

legislação brasileira, porém é considerada PBV ou cego apenas aqueles cuja DV é 

permanente - conforme Secretaria Nacional dos Direitos da Pessoa com Deficiência 

(BRASIL, 2019). 

 
Apesar da existência desses dois tipos, as representações simbólicas da pessoa 

com DV está associada em grande medida ao cego, remetendo o estereótipo desse 

grupo heterogêneo a alguém que não enxerga, usa uma bengala branca, veste 
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óculos de sol e capaz de ler em braile. Essa vinculação identitária socialmente 

instituída da pessoa com DV ao cego é (de um lado) compreensível, visto que se 

utiliza de uma representação categórica dessas pessoas � aquele subgrupo com 

grau de deficiência mais extremo. Mas, por outro lado, é contestável, já que 

estimativas dão conta que mais de 90% das pessoas com DV é PVB (IBGE, 2010). 

Mais curioso ainda é identificar que a população brasileira em geral pouco ou nada 

conhecem sobre a existência desse subgrupo, seus traços identitários e suas 

necessidades especiais. 

 
Sob esse pano de fundo, um movimento social emergente vem ganhando espaço 

no Brasil: o Movimento Bengala Verde Brasil. Inspirado em uma iniciativa com o 

mesmo nome e realizada na Argentina em 1996 pela professora e educadora Perla 

Mayo, esse movimento social brasileiro busca divulgar a PBV no país, de modo que 

a sociedade os reconheçam enquanto grupo de pessoas enquadradas legalmente 

como DV, porém ainda capazes de usar a visão para realizar as suas práticas 

cotidianas. Como o próprio nome sugere, esse movimento se apropria do mesmo 

objeto socialmente reconhecido utilizado pelo cego: a bengala branca. Porém, 

substituindo a sua cor tradicional pela cor verde e, assim, modificando seu 

significado. 

 
Com o lema �queremos que vocês nos vejam�, o Movimento Bengala Verde Brasil 

tenta conquistar um lugar de reconhecimento e legitimação social para a PBV 

mediante apropriação, uso e divulgação de um objeto capaz de representá-la: a 

bengala verde. Observando o surgimento desse movimento que explora 

majoritariamente as redes sociais na internet e as grandes mídias para divulgarem 

suas propostas, o presente trabalho tem como objetivo compreender como a 

bengala verde atua na construção social da identidade da PBV. Em uma discussão 

teórica, o estudo explorou o pressuposto de que, muito mais de um simples 

instrumento para a locomoção, a bengala verde é empregada como um símbolo de 

identificação e como elemento interagente nesse contexto. 

 
Explorar qualitativamente o contexto da PBV e, sobretudo, como movimentos 

sociais emergentes relacionados a esse grupo vêm se articulando é relevante para 

as Ciências Sociais e Humanas, desvelando ações, atores e a intersubjetividade 

que os permeiam. Em uma revisão livre sobre a relação entre a bengala verde e a 
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PBV, o presente trabalho não encontrou pesquisas pregressas que explorassem 

dimensões intersubjetivas e movimentos sociais dessa temática, atendo-se apenas 

a questões técnicas de acessibilidade (BOURQUIN, 2017; SIRBU, BARBU, 2018; 

MANOJ PRABHAKAR, EZHILARASU, KARPAGAM, 2016). 

 
A partir dessa constatação, esta pesquisa adotou uma abordagem qualitativa, 

descritiva e exploratória do Movimento Bengala Verde Brasil, a partir de uma análise 

documentária acerca desse tema. Os conteúdos textuais e audiovisuais publicados 

na internet sobre o objeto bengala verde foram investigados, partindo da concepção 

de que publicações breves e compartilhamentos nas mídias sociais são registros 

(micro) documentários (JEANNERET, 2015), imbuídos de significados e 

mediadores dos nossos modos de sentir, pensar e agir. 

 
A investigação teve como ponto de partida o sítio oficial do Movimento Bengala 

Verde Brasil <http://www.bengalaverde.com.br/>, bem como sua página no 

Facebook <https://www.facebook.com/bengalaverde/>. A partir desses dois pontos 

de partida, hiperlinks e menções a pessoas, instituições, objetos representativos e 

legislações foram utilizados para compor o escopo de análise desta pesquisa. 

 
A discussão teórico-metodológica foi baseada nas noções de Mediações Híbridas 

de Viviane Couzinet (2009) e de Tradução de Bruno Latour (2012) para exploração 

dos múltiplos actantes envolvidos nesse movimento social (pessoas, instituições e 

objetos). Complementarmente, foi também empregado o conceito Campus de 

Pierre Bourdieu (1996) e o Capital Simbólico para explorar a iniciativa do movimento 

em instituir o reconhecimento social desse grupo. Os resultados e a sua discussão 

são apresentados nos tópicos seguintes, sendo o primeiro deles voltado para 

apresentar as percepções e o discurso da PBV quanto à sua identidade social. 

Trechos dos registros (micro) documentários coletados foram utilizados para ilustrar 

aspectos intersubjetivos no contexto desse movimento social. 

 

 
A necessidade de uma identidade social para a pessoa com baixa visão 

A percepção da PBV sobre si mesmo é de alguém sem lugar definido no mundo, 

posicionado em algum domínio identitário impreciso entre o cego e a pessoa com 

visão dentro dos parâmetros normais (muitas vezes chamados de videntes). Trata-
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se de uma posição em que é legalmente definida como pessoa com DV, porém 

enfrentando dúvidas e desconfianças quanto à sua deficiência, quando outras 

pessoas percebem que ela é capaz de enxergar � ainda que com dificuldades. Por 

um lado, a PBV não se identifica com o mundo dos cegos, pois (em diversas 

situações) usa a sua reduzida capacidade de enxergar (resíduo visual) para se 

locomover, ler e identificar coisas ou pessoas. Por outro lado, seu resíduo visual é 

reduzido o suficiente para que não compartilhe certas experiências no mundo dos 

videntes, como ler legendas em um filme de cinema, ler placas ou reconhecer as 

pessoas de longe. Nas palavras deles próprios, a baixa visão é �[...] todo esse 

contexto e universo de limbo que a gente vive� (MUNDO CEGAL, 2017, 05�50�). Ser 

PBV significa: 

[...] ser cego no mundo dos videntes; e ser vidente no mundo dos cegos. 
É ser olhado torto quando mexe no celular e está sentado no banco 
preferencial. É não ser lembrado quando o assunto é acessibilidade para 
pessoas com deficiência visual. É não receber ajuda porque você vê. É ter 
que usar a bengala para todo mundo saber e, ainda assim, ser considerado 
fraude. É ser esquecido pelos colegas e professores porque você se 
comporta como os outros. Mas tem o lado bom: você vê. (TROCANDO 
SABERES, 2019, 02�19) 

A ausência de um espaço social parece não estar ligado exclusivamente à falta de 

reconhecimento da sociedade para com a PBV, mas também do seu 

reconhecimento próprio. A identidade da PBV está em um processo de construção 

e de estabelecimento por aqueles que estão dentro e fora desse grupo. Conforme 

relata uma professora do Instituto Paranaense de Cegos (Balanço Geral Curitiba, 

2018, 03�19�), situações constrangedoras movidas pela desconfiança são comuns, 

pois �as pessoas nos ônibus e nas ruas não entendem muito bem essa 

classificação� da PBV. Isso indica que o problema não está diretamente relacionado 

ao seu reconhecimento, mas sim ao conhecimento do que é ter baixa visão. O 

sociólogo e PBV Manoel Negraes afirma: 

A sociedade não fala sobre isso. Quando fala de deficiência [...], fala só da 
cegueira. Então, ao mesmo tempo em que a gente está tentando entender 
o que está acontecendo e buscando uma aceitação, [...] uma orientação 
médica ou de algum outro profissional; a gente também não tem essa 
referência social e cultural do que é isso.� (BALANÇO GERAL CURITIBA, 
2018, 02�08) 

Em meio ao variado universo da pessoa com DV, o senso comum tende a construir 

a noção absoluta cego/vidente. De um modo geral, �[...] ou se conhece as pessoas 

totalmente cegas, ou aquelas pessoas que enxergam�. Porém, há uma �[...] camada 

de pessoas que é muito pouco conhecida pela sociedade�, cujo fato de (muitas 
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vezes) não terem em seus olhos nenhum sinal aparente de deficiência os tornam 

invisíveis enquanto grupo social (TV CÂMARA SÃO PAULO, 2018, 00�:46�). Essa 

deficiência quase imperceptível para as outras pessoas leva ao não reconhecimento 

da PBV como tal, �[...] o que faz com que os portadores [da baixa visão] não sejam 

compreendidos e, principalmente, respeitados� (RETINA SÃO PAULO, 2019, sem 

paginação).  

 
Em meio a esse vazio de identidade e reconhecimento social encontra-se uma 

heterogeneidade de patologias e disfunções que compõem o guarda-chuva 

conceitual da PBV. Diversas causas podem levar à condição de baixa visão, 

comprometendo a capacidade de enxergar por diferentes fatores causais e 

consequências. Isso faz com que variadas necessidades especiais e interesses não 

compartilhados sejam observados. A baixa visão pode estar relacionada a uma 

doença (como o glaucoma) ou a um acidente (contusão que resulta no 

descolamento da retina). Pode também ter a deficiência visual como efeito primário 

(por exemplo, a retinose pigmentar) ou secundário de uma patologia (por exemplo, 

a retinopatia diabética, uma das possíveis consequência da diabetes). Ou ainda, 

acometer diferentes estruturas do olho (como córnea e retina) ou funções da visão 

(como a perda da acuidade visual na doença de stargardt e do campo visual na 

retinose pigmentar). Cada uma dessas facetas impõe diferentes manifestações da 

deficiência e distintas necessidades e interesses (OMS, 2003). Nas palavras de 

Fernanda, definir a baixa visão é difícil, mas é possível afirmar que todos 

compartilham o fato de serem deficientes visuais, uma forma de deficiência diferente 

da cegueira: 

A baixa visão é uma condição muito heterogênea. Cada pessoa que tem 
baixa visão tem um modo diferente de enxergar. Não há como fazer uma 
definição unívoca - que seja igual para todos [...] é bem complexo, bem 
difícil definir como a gente enxerga [...]. Mas uma coisa que une as pessoas 
com baixa visão [...] é que ela é considerada uma deficiente visual e não é 
corrigível nem com óculos, nem com cirurgia. (MUNDO CEGAL, 2017, 
07'55") 

Essa diversidade de contextos resulta em uma relação difusa de reconhecimento 

de pares. Ou seja, de pessoas que são reconhecidas entre si daqueles que 

compartilham do mesmo tipo de deficiência visual, com experiências de vida 

similares e interesses comuns. Enquanto pessoas com doença de stargardt 

costumam ter dificuldades em ler, identificar rostos e sensibilidade a lugares mais 

iluminados (fotofobia), aquelas com retinose pigmentar enfrentam dificuldades em 
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enxergar o ambiente ao seu redor, em deslocar-se e a ambientes pouco iluminados 

(cegueira noturna). Isso leva a diferentes necessidades de acessibilidade em seus 

cotidianos, como o uso mais intensos de recursos de ampliação pelo primeiro grupo 

e o uso da bengala pelo segundo (RETINA BRASIL, 2019). 

Há, portanto, uma segmentação desse amplo conceito de PBV em subgrupos 

caracterizados por nuances motivacionais nem sempre convergentes. Não há uma 

definição unívoca para a PBV, mas sim facetas e espectros específicos abarcados 

nesse conceito guarda-chuva. A legislação é um desses elementos convergentes, 

ao disporem de mecanismos legais que os agrupam e garantem direitos especiais 

no transporte/mobilidade, nos atendimentos preferenciais, no trabalho, na educação 

e nos esportes. Conforme aponta Garcia (2012) o conceito acessibilidade é capaz 

de convergir esse grupo heterogêneo, de modo a consolidar socialmente a 

vinculação desse termo a todos os subgrupos de PcD. Em outras palavras: a 

acessibilidade é reconhecida como domínio social da PcD. 

 
Nesse difuso e heterogêneo contexto, o grupo Retina São Paulo (2019) resolveu 

replicar em 2014 iniciativa realizada desde 1996 na Argentina pela professora de 

reabilitação Perla Mayo, de nacionalidade uruguaia. Ao colorir a bengala branca na 

cor verde, Perla Mayo buscou incorporar um novo sentido a um instrumento 

historicamente empregado e representativo para os cegos. O sentido do verde como 

ver-de-novo e representando a cor da esperança para que a PBV tenha um lugar 

reconhecido na sociedade. A intenção desse movimento foi de possibilitar que a 

sociedade perceba aquele que a usa enquanto alguém com baixa visão. As 

iniciativas da educadora levaram à criação da Lei n° 25.682 na Argentina em 2002, 

reconhecendo legalmente a PBV e a bengala verde como objeto representativo 

desse grupo (RETINA BRASIL, 2019). Atualmente, movimentos inspirados por 

Perla Mayo estão presentes na Nicarágua, Colômbia, Paraguai, México, Equador, 

Bolívia, Costa Rica, Venezuela e Uruguai - além do Brasil. 

 
O Retina São Paulo é uma instituição não-governamental sem fins lucrativos 

pertencente ao Retina Brasil e ao Retina Internacional. Sendo uma sessão regional 

dessas duas autarquias, o Retina São Paulo é um grupo gerido por PBVs, parentes 

e simpatizantes, cujo objetivo é promover a informação e o apoio de pessoas 

afetadas por doenças degenerativas da retina - um conjunto de patologias 

adquiridas ou hereditárias manifestadas na região responsável pela captação da luz 
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e conversão em estímulos elétricos ao cérebro (a retina). O corpo administrativo 

conta com a participação de um comitê médico, responsável por divulgar 

informações precisas sobre as doenças degenerativas da retina e os tratamentos 

disponíveis e pesquisas em andamento. 

A proposta do Retina São Paulo é que a bengala branca e a bengala verde sejam 

instrumentos simbólicos para a pessoa cega e para a PBV, respectivamente. Ao 

inserir o lema queremos que vocês nos vejam à bengala verde, o movimento 

pretende promover a inclusão social, difundindo o conceito baixa visão e buscando 

construir um espaço identitário próprio para esse subgrupo de pessoas com DV. 

Além disso, o movimento tenta combater o constrangimento sofrido pela PBV em 

decorrência do desconhecimento da existência desse tipo de deficiência. Além de 

permitir que outras pessoas ofereçam ajuda adequada ao identificarem o portador 

da bengala verde como PBV. Esses dois aspectos são os pontos centrais de 

justificativa para o movimento, já que há muitos relatos de jovens e adultos 

hostilizados pelo desconhecimento da baixa visão e que não recebem ajuda 

adequada em situações corriqueiras como ler uma placa ou atravessar ruas: 

As pessoas nos ônibus e nas ruas não entendem muito bem essa 
classificação [baixa visão]. Ela vê uma pessoa olhando o celular, com uma 
bengala na mão, e pensa: nossa, mas ele está mentindo! Principalmente 
se ele estiver usando o banco preferencial. A pessoa fica muito confusa 
nessa hora [...] e hostiliza, porque ela não sabe lidar com essa situação [...] 
mas a pessoa com baixa visão pode sim usar o celular e a bengala. 
(BALANÇO GERAL CURITIBA, 2018. 03�26�) 

�Você está em algum lugar e precisa do auxílio de alguém, de uma senha 
no banco, em uma rodoviária. Com a bengala verde, ela consegue te 
identificar imediatamente como deficiente visual e baixa visão. Assim, essa 
pessoa já vai te prestar auxílio, já vai te ajudar. E você não vai ter que 
procurar por alguém até te ajudar e passar por mais um aperto.� (GRUPO 
VIRTUAL STARGARDT, 2018, 01�31�) 

Portanto, o presente trabalho identificou dois pontos centrais no contexto do 

Movimento Bengala Verde Brasil. Em primeiro lugar, um �vazio identitário� da PBV 

e a busca pelo estabelecimento de um conhecimento e reconhecimento socialmente 

instituído. Em segundo lugar, a divulgação e construção social de uma identidade 

mediada pelo uso da bengala verde, introduzindo-a no contexto brasileiro e 

imbuindo-a de um significado próprio a partir de discursos veiculados na internet, 

nas mídias tradicionais e em eventos. Tais constatações levaram o presente 

trabalho a compreender: em um plano, a tentativa de instituir uma estrutura social 

de domínio da PBV de caráter simbólico e; em outro plano, a materialização desse 

caráter simbólico em um objeto já instituído (bengala branca), porém ressignificado 
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mediante outra cor (verde). Partindo dessas constatações, o tópico seguinte faz 

aproximações com conceitos de vertente praxiológica e relacional de Pierre 

Bourdieu e Bruno Latour. 

 

Mediações híbridas e o campo social no movimento bengala verde 

Toda a discussão apresentada até então está circunscrita ao contexto específico da 

PBV, um recorte (micro) social de uma realidade ampla e complexa. Mais 

especificamente, um domínio instituído em seu caráter simbólico majoritariamente 

pela pessoa cega e que vêm sendo modificada por ações de quebra desse domínio 

simbólico hegemônico. O conceito campus de Pierre Bourdieu (1996) pode ser uma 

possível aproximação teórica para compreender o Movimento Bengala Verde, 

destacando aspectos da estrutura social. Para Bourdieu, a análise da realidade 

requer debruçar-se sobre as dinâmicas em um determinado campo social, ou seja, 

as ações de indivíduos e grupos inseridos em suas fronteiras. Dessa maneira, é 

possível analisar detalhadamente as relações de poder e influência entre os 

agentes, evitando possíveis erros de generalização e simplificação. Isso porque 

considera a realidade instaurada na prática socialmente instituída e instituinte, bem 

como nas interações entre eles. 

 
O campus é visto por Bourdieu a partir de sua estrutura, das posições ocupadas 

pelos agentes, tendo em vista os bens (capital) materiais e simbólicos que dispõem. 

O capital simbólico é um conceito associado ao campus, indicando um bem que não 

é pautado na sua própria materialidade, mas que são �valorizados de acordo com 

as características de cada campo� (PEREIRA, 2015, sem paginação) e capazes de 

impor uma relação de poder com os seus agentes. Bourdieu enfoca seus estudos 

nas dinâmicas sociais dos campos, �regida pelas lutas em que os agentes procuram 

manter ou alterar as relações de força e a distribuição das formas de capital 

específico� (THIRY-CHERQUES, 2006, p. 31).  

 
A estrutura social no campo é também determinada pelo que Bourdieu denomina 

Habitus, o conjunto de disposições não conscientes que determinam o 

conhecimento e o reconhecimento por um indivíduo ou grupo (BOURDIEU, 1989). 

Consiste em um conjunto de hábitos, crenças e valores que, ao serem socialmente 
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instituído, �determina as posições e o conjunto de posições determina o habitus� 

(THIRY-CHERQUES, 2006, p. 31). 

 
A tríade campus, capital simbólico e habitus é importante para entender a estrutura 

social no contexto da DV, em que o conhecimento e reconhecimento socialmente 

instituídos e associados predominantemente ao cego são marcantes. A partir do 

Movimento Bengala Verde Brasil, a PBV luta contra essa dominação de caráter 

simbólico, na intenção de impor o seu lugar de reconhecimento pela sociedade - 

contrapondo à hegemonia simbólica de que ser uma pessoa com DV é ser cego. A 

estratégia de luta adotada pela PBV está na busca pela visibilidade social, pela 

difusão do conhecimento a respeito da PBV e pelo reconhecimento social das suas 

necessidades especiais e direitos. A luta não está centrada na instituição de novos 

direitos, mas sim pela garantia desse direito; de sua posição contemplada em lei, 

porém desconhecida socialmente. 

 
Por outro lado, essa disputa simbólica da PBV fez emergir aspectos que fogem da 

legislação, mas que são fundamentais para o reconhecimento daqueles dentro e 

fora do grupo: a identidade social e o domínio sobre capitais simbólicos capazes de 

definir quem é uma PBV. Uma vez que esse grupo social emerge, sem antes ter 

ocupado posição notória ocupada anteriormente, o espaço aberto pela conquista de 

um lugar de fala se torna ainda pouco definido. Até então, as poucas definições a 

respeito da PBV estavam concentradas no que a lei dita, ou seja, nas questões 

normativas na dimensão do direito (como em BRASIL, 2019) e da saúde-doença-

cuidado (como em OMS, 1994; 2003). 

 
O �limbo� em que a PDV se percebe (MUNDO CEGAL, 2017) está em definir-se em 

seu cotidiano, em posicionar-se frente ao reconhecimento social em construção. 

Uma vez que nunca foram questionados sobre o seu lugar na sociedade, podem 

também não terem sido compelidos a essa autorreflexão. O relato de Manoel 

Negraes ilustra essa autodescoberta simultânea à conquista do reconhecimento 

social: �a gente está tentando entender o que está acontecendo e buscando uma 

aceitação [...] a gente também não tem essa referência social e cultural do que é 

isso� (BALANÇO GERAL CURITIBA, 2018, 02�08�). Essa condição pode ser 

explicada pela relação interagente entre campus e habitus, cujas novas posições 

sociais ocupadas interferem nas suas próprias disposições - conhecimento e 
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reconhecimento sobre o que é ser PBV em seu cotidiano. Em outros termos, �é o 

lugar que os agentes ocupam nessa estrutura [do campus] que indica suas tomadas 

de posição� (PEREIRA, 2015, sem paginação). 

 
O uso cotidiano da bengala verde pela PBV é também outro ponto relevante nessa 

dinâmica social. Por meio desse objeto, quem o possui assume a posição de alguém 

com baixa visão e portador de uma deficiência visual. A adoção da bengala verde 

na rotina desses indivíduos passa por um processo de adaptação e aceitação. 

Adaptação, pois requer a modificação de hábitos, uma vez que a PBV passa a 

realizar suas práticas nos ambientes públicos utilizando-a. Relatos de recém 

utilizadores da bengala verde afirmam que o seu uso constante requer um processo 

de reabilitação (adaptação) das práticas cotidianas mediante uma tecnologia 

assistiva ainda pouco familiar (MUNDO CEGAL, 2017). Conforme indica Caran e 

Biolchini (2016), alterar de uma ordem natural das coisas para outra ordem natural 

das coisas gera estranheza e requer um processo cognitivo e comportamental de 

adaptação, mesmo se tratando de suportes tecnológicos familiares para a pessoa 

com DV. 

 
Inerente ao processo de adaptação ao uso da bengala verde está a sua aceitação 

pela PBV. Aceitação do caráter simbólico de que: aquele que é portador dela é uma 

pessoa com DV. Sobretudo para aqueles que possuem uma doença degenerativa 

(que leva gradativamente à perda da capacidade de enxergar), transitar de uma 

condição mais próxima a um vidente para uma condição mais próxima ao cego 

conduz a PBV a perceber um aumento gradual das dificuldades em seu cotidiano. 

A consequência disso é a contemplação mais evidente de ser uma pessoa com DV 

e ter de ligar com esse rótulo. Com o uso da bengala (seja ela branca ou verde), há 

uma declaração simbólica e objetiva dessa deficiência para todos aos seu redor. O 

depoimento de uma PBV que já utiliza a bengala verde há algum tempo ilustra o 

caráter simbólico da bengala e nos sentimentos de vergonha em usá-la por algumas 

PBVs: 

Eu penso que o problema [da vergonha no uso da bengala] seja o que a 
bengala representa. A bengala representa que aquele que segura ela é 
deficiente visual. Então será que não existe uma vergonha da pessoa com 
ela mesma? Ou seja, a pessoa tem a vergonha de ter a deficiência que 
tem? [...] as pessoas vão ficar olhando para você, te achando diferente? 
Vão, infelizmente! Mas isso é você! E você não pode ter vergonha de ser 
o que é. A bengala vai mostrar para o mundo que você é deficiente visual. 
(TRÊS QUARTOS CEGO, 2017, 01�02�) 
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A citação anterior aponta para a existência de sentidos socialmente reconhecidos 

na bengala verde, que atribuem àquele que o usa características socioculturais 

próprias. Ou seja, a posição social de uma pessoa com DV. Tatear o piso com uma 

bengala longa de ponteira arredondada é uma prática pertencente a esse grupo 

social. Sobretudo se for na cor branca, o próprio objeto bengala é reconhecido 

socialmente como campo da pessoa com DV. Esse reconhecimento a partir do seu 

objeto de uso foi construído ao longo de quase 90 anos de história, cujos primeiros 

registros datam desde o ano de 1930, com a promulgação da Lei da Bengala Branca 

nos EUA pelo Lions Club Peoria (EUA), O objetivo dessa lei era de sinalização, 

oferecendo prioridade no trânsito àquelas pessoas com DV que portassem uma 

bengala branca. Já em 1931, uma reunião do Lions Club de Toronto (Canadá) 

estabeleceu o Dia Mundial da Bengala Branca, de modo a difundir esse objeto. 

 
Somente em 1945 a bengala branca foi aprimorada na sua função de instrumento 

de mobilidade, em um contexto pós Segunda Guerra Mundial nos EUA. O número 

elevado de soldados que adquiriram alguma deficiência em decorrência da guerra 

ganhou destaque, impulsionando movimentos diversos de inclusão social, 

reabilitação e a emergência do campo da Fisioterapia. A atenção para a ergonomia 

na marcha e para o design e escolha de materiais adequados em equipamentos de 

reabilitação resultaram no desenvolvimento de modelos de bengala branca mais 

leves e que permitiam a sensibilidade tátil. Foi também desenvolvida uma técnica 

para reabilitação com o uso da bengala branca nesse período, e que é até hoje 

fortemente utilizada: a Técnica de Hoover. Desde lá, esse objeto foi difundido 

mundialmente por intermédio da Organização das Nações Unidas (ONU) e outras 

entidades, tendo seu primeiro registro de chegada ao Brasil em 1957 

(UNIVERSIDADE FEDERAL DO RIO DE JANEIRO, 2019). 

 
Essa trajetória histórica, associado a muitos outros elementos interagentes fez com 

que a bengala branca se tornasse um objeto imbuído de significado e socialmente 

reconhecido. Tornou-se elemento integrante de representação da pessoa com DV 

em placas de sinalização adquiriu tal grau de independência quanto à sua 

representatividade que, ela sozinha (sem ninguém a portando) já carrega consigo 

um valor cultural. Não é preciso se declarar pessoa com DV para entender o uso da 

bengala branca, pois o próprio uso da bengala branca já atribui a condição de 
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pessoa com DV. Aproximando-se da perspectiva social de Bruno Latour (2012), a 

bengala branca é um artefato, um actante não-humano nas interações sociais. 

 
Em uma análise do processo científico, Latour e Woolgar (1997) discutem as 

relações dos diversos pesquisadores, instituições e objetos envolvidos desde o 

início da prática científica até a sua publicação e repercussão. Uma das suas 

constatações foi a de que a publicação científica, enquanto resultado discursivo de 

uma série de ações, assume um papel social independente o suficiente para ser 

considerado um ator não-humano de interação acadêmica e social. Essa interação 

significa que: a publicação científica é afetada pelo seu contexto e o contexto é 

afetado por ela. Em uma análise da obra de Latour e Woolgar, Bachur (2014, p. 4) 

indica que a partir do momento em que toda a prática científica se materializa em 

uma publicação, ela se torna uma �[...] teia de citações em que um enunciado circula 

como verdade, adquirindo, assim, o caráter de fato� (BACHUR, 2014, p. 4). 

 
Essa materialidade das práticas humanas em objetos detentores de relativa 

independência em relação ao seu contexto de surgimento é o que Latour (2012) 

denomina de artefato. Tais objetos são entendidos por Latour como actante não-

humanos em uma rede de mediações híbridas. O social deixa de ser articulado 

exclusivamente pelas ações humanas, mas também de artefatos desenvolvidos por 

ele e que integram suas práticas (significados, propósitos, funcionalidades, 

aplicações etc.). Dessa maneira, o materialismo de Latour privilegia as interações 

entre esses actantes híbridos (humanos e não-humanos): as mediações híbridas. 

 
Na mediação híbrida se reconhece que artefatos materiais mediam e organizam 

relações sociais humanas. Tais artefatos, cujo suporte é mútuo, porém flutuante, é 

dependente da força das redes construídas e dos atores (COUZINET, 2009) 

estabelecendo um vínculo e constituindo um elo de identificação entre eles. A 

principal ação entre os mediadores é a noção de tradução, conceito central na teoria 

ator-rede de Latour, que nos remete à ideia de conexão ou mesmo de 

estabelecimento de uma nova relação que antes não existia, que opera 

modificações em todos os agentes da rede e gera associações rastreáveis. A 

tradução atribui ao artefato o papel de mediador, intermediador e agenciador 

(LATOUR, 2012). 
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Portanto, ao tentar incorporar um novo objeto associado às práticas da PBV, o 

Movimento Bengala Verde Brasil aciona o artefato bengala verde como novo 

actante não-humano mediador nessa teia discursiva de argumentos para o 

reconhecimento social desse grupo. Juntamente com a mediação desse artefato, 

outros actantes também interagem nessa rede de atores híbridos: o grupo Retina 

Brasil e suas regionais, as comunidades de apoio voltadas para o contexto da 

pessoa com DV, os gestores públicos, as grandes mídias, a própria bengala branca 

etc. Afinal, só seria possível instituir socialmente a bengala verde (tal como ocorre 

atualmente) se toda uma teia de actantes como a bengala branca tivesse alcançado 

sua autonomia em meio à notoriedade de pessoas mutiladas em decorrência da 

Segunda Guerra Mundial, de iniciativas de associações como o Lions Club, os 

gestores públicos e as legislações chanceladoras das definições normativas da 

pessoa com DV e do seu artefato (a bengala branca). 

 
O social é, portanto, �o nome do tipo de associação momentânea, caracterizada 

pela maneira como se reúne às novas formas� (LATOUR, 2012, p.65), uma 

constante dinâmica de interações que, articuladas em seu percurso histórico e atual 

de atores híbridos, compõem o contexto social em que vivemos e da maneira como 

o conhecemos. O discurso no entorno do Movimento Bengala Verde se articulou 

associando por aproximação e por distinção em relação à rede articulada pela 

bengala branca. Aproximando-se pela apropriação de todo o caráter factual 

(simbólico socialmente reconhecido) do artefato bengala branca, porém 

discursivamente na necessidade de segmentação do grande de pessoas com DV 

em pessoas cegas e PBV - incorporando uma nova cor (verde). Ambas são 

similares por serem bengalas (pessoas com DV), mas distintas em seu espectro 

(cor) de deficiência: branco para cegos e verde para baixa visão. Esse movimento 

de aproximação e distinção pode ser bem ilustrado no trecho de Santos, cuja 

inclusão social e diversidade sociocultural implica assumir que: 

Temos o direito a ser iguais quando a nossa diferença nos inferioriza; e 
temos o direito a ser diferentes quando a nossa igualdade nos 
descaracteriza. Daí a necessidade de uma igualdade que reconheça as 
diferenças e de uma diferença que não produza, alimente ou reproduza as 
desigualdades. (SANTOS, 2013, p. 56) 
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Considerações finais 

O presente trabalho explorou de maneira descritiva e exploratória o contexto do 

Movimento Bengala Verde Brasil no que diz respeito à tentativa de instauração de 

uma identidade social da PBV mediada pelo uso do artefato bengala verde. As 

perspectivas praxiológicas de Pierre Bourdieu e Bruno Latour auxiliaram na 

compreensão de dois aspectos específicos: a percepção quanto à falta de um 

campo social reconhecido internamente e externamente ao grupo, e; a apropriação 

da bengala, imbuindo-a de novos significados a partir da cor verde. Diversos outros 

aspectos referentes à identidade foram identificados em trabalho a ser publicado 

posteriormente, e novas pesquisas podem se debruçar em outras facetas desse 

movimento, desvelando a totalidade de suas implicações com o máximo de riqueza 

possível. 

 

Conforme ilustrado no final da sessão anterior, a necessidade de distinção entre a 

PBV e o cego faz parte da dinâmica social inclusiva e plural, que reconhece os 

prejuízos sofridos pela PBV devido ao desconhecimento, à hostilidade enfrentada 

em certas situações e à possibilidade de inclusão e acessibilidade adequada a esse 

grupo. Fato curioso identificado é a divergência entre os preceitos da inclusão social 

e de acessibilidade na heterogeneidade das deficiências em relação às percepções 

da PBV de que seu grupo não é devidamente contemplado. Novas investigações 

podem aprofundar sobre essa afirmação e verificar se (realmente) há essa lacuna 

representativa da PBV nas iniciativas de acessibilidade e quais possíveis soluções 

podem ser sugeridas para a garantia de inclusão e integração social desse amplo 

espectro de pessoas afetadas por algum tipo de deficiência. 
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MEDIAÇÃO E POPULARIZAÇÃO DA CIÊNCIA E DA 
INFORMAÇÃO CIENTÍFICA 

MEDIATION ET POPULARISATION DE LA SCIENCE ET DES 
INFORMATIONS SCIENTIFIQUES 

MEDIATION AND POPULARIZATION OF SCIENCE AND SCIENTIFIC 
INFORMATION 

 

Resumo: trata-se de revisão bibliográfica com o objetivo de refletir e discutir 
a popularização da ciência por meio da mediação da informação científica. 
A escolha por se estudar tal temática se dá pela percepção da necessidade 
em se aproximar a comunidade científica, via divulgação de resultados de 
pesquisas, e a sociedade em geral. Tal aproximação passa pela 
popularização da ciência e pode trazer inúmeros benefícios para ambos, a 
exemplo de uma apropriada compreensão em torno das informações 
científicas por parte da sociedade, e, por consequência, do apoio desta aos 
pesquisadores, centros e institutos de pesquisa, universidades dentre 
outros. Nesse sentido, questiona-se: de que forma as universidades podem 
e devem promover com efetividade a popularização da ciência? Como a 
mediação da informação científica pode contribuir para que esta 
popularização ocorra? Compreende-se a premência em se discutir este 
tema proposto, em especial pela necessidade imposta pelos órgãos de 
fomento à pesquisa e da própria sociedade em observar de modo efetivo o 
que vem sendo pesquisado e produzido, e também da utilidade dos 
resultados de pesquisas desenvolvidas nas universidades para o público em 
geral. Além disso, esta pesquisa visa contribuir para a adoção de 
estratégias por parte das instituições de ensino superior no sentido de 
promover resultados mais eficazes neste processo. Propiciar a circulação 
de saberes a partir da popularização da ciência é um dos caminhos 
possíveis para tornar acessíveis informações que podem contribuir 
sobremaneira para mudar realidades, estimular e desenvolver a capacidade 
crítica, a fim de tornar os indivíduos que compõem a sociedade 
protagonistas de suas próprias vidas. 
Palavras-chave: Popularização da ciência; mediação da informação; 
mediação da informação científica.  
 
Résumé : Il s'agit d'une recherche bibliographique ayant pour objectif de 
réfléchir et de discuter de la vulgarisation de la science par la médiation de 
l'information scientifique. Le choix d'étudier ce sujet est dû à la perception de 
la nécessité d'approcher la communauté scientifique, à travers la diffusion 
des résultats de la recherche, et de la société en général. Une telle 
approche implique la vulgarisation de la science et peut apporter de 
nombreux avantages aux uns et aux autres, tels qu'une compréhension 
appropriée des informations scientifiques par la société et, par conséquent, 
son soutien aux chercheurs, instituts et centres de recherche, universités 
d'autres En ce sens, on se demande: comment les universités peuvent-elles 
et peuvent-elles promouvoir efficacement la vulgarisation de la science? 
Comment la médiation d'informations scientifiques peut-elle contribuer à 
cette vulgarisation? Il est entendu qu'il est urgent de discuter du thème 
proposé, en particulier de la nécessité imposée par les agences de 
promotion de la recherche et par la société elle-même d'observer 
efficacement les recherches et les travaux de recherche, ainsi que l'utilité 
des résultats de la recherche développés universités pour le grand public. 
En outre, cette recherche vise à contribuer à l�adoption de stratégies par les 
établissements d�enseignement supérieur afin de promouvoir des résultats 
plus efficaces dans ce processus. Promouvoir la circulation des 
connaissances et la vulgarisation scientifique est l�un des moyens possibles 
de rendre accessible une information susceptible de contribuer grandement 
à changer  les  réalités,  de  stimuler  et  de développer une capacité critique  
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afin de faire des individus qui composent la société des acteurs de leur propre vie. 
Mots-clés: vulgarisation de la science ; médiation de l'information; médiation d'informations 
scientifiques. 

 
Abstract: It is a bibliographical review with the objective of reflecting and discussing the 
popularization of science through the mediation of scientific information. The choice to study this 
subject is due to the perception of the need to approach the scientific community, through 
dissemination of research results, and society in general. Such an approach involves the 
popularization of science and can bring numerous benefits to both, such as an appropriate 
understanding of scientific information on the part of society, and, consequently, its support to 
researchers, research institutes and centers, universities others. In this sense, it is questioned: how 
can universities and can effectively promote the popularization of science? How can the mediation of 
scientific information contribute to this popularization? It is understood the urgency to discuss this 
proposed theme, in particular the need imposed by the research promotion agencies and the society 
itself to observe effectively what is being researched and produced, and also the usefulness of the 
research results developed in the universities for the general public. In addition, this research aims to 
contribute to the adoption of strategies by higher education institutions in order to promote more 
effective results in this process. Promoting the circulation of knowledge from the popularization of 
science is one of the possible ways to make accessible information that can contribute greatly to 
change realities, stimulate and develop critical capacity in order to make the individuals who make up 
society protagonists of their own lives. 
Keywords: Popularization of science; mediation of information; mediation of scientific information.  

 

 

Introdução 

Por que popularizar? Este questionamento abre a página do Conselho Nacional de 

Desenvolvimento Científico e Tecnológico (CNPq) com o intuito de trazer ao público 

e à comunidade científica a necessidade de discutir o tema da divulgação científica 

que alcance, efetivamente, à sociedade em geral. A resposta, porém, tem sua 

construção estimulada ao longo das páginas do menu de apresentação, mostrando 

a importância da conexão mais próxima entre as linguagens científica e a popular. 

O engajamento para a causa da divulgação científica também se expressa nas 

edições, onde atualmente está em vigor a 38ª, do Prêmio José Reis de divulgação 

científica e tecnológica, promovido pelo CNPq, tanto na categoria instituição e 

veículo de comunicação, como na categoria pesquisador e escritor. Essa premiação 

visa estimular instituições e pesquisadores a promover a divulgação científica tendo 

como exemplo a trajetória do pesquisador José Reis, considerado o pai da 

divulgação científica no Brasil (IBICT). 

É relevante ponderar que a popularização da ciência deve atender a parâmetros 

específicos que envolvem questões como direitos autorais e de propriedade 

intelectual, a ética que deve abranger os processos de comunicação científica, além 

do uso das tecnologias da informação e da comunicação, bem como os recursos da 

web e das demais mídias que, em certos casos, podem relativizar resultados, 
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discussões e conclusões importantes trazidas pela produção científica com o intuito 

de favorecer interesses comerciais. Isso posto, o interesse por essa pesquisa surgiu 

a partir desse quadro e dos seguintes questionamentos: de que forma as 

universidades podem e devem promover com efetividade a popularização da 

ciência? Como a mediação da informação científica pode contribuir para que esta 

popularização ocorra?  

Compreende-se a premência em se discutir este tema, em especial pela 

necessidade imposta pelos órgãos de fomento à pesquisa, e da própria sociedade 

em observar de modo efetivo o que vem sendo pesquisado e produzido, e também 

da utilidade dos resultados de pesquisas desenvolvidas nas universidades para o 

público em geral. Destarte, produziu-se este artigo por meio de uma revisão 

bibliográfica visitando autores clássicos e contemporâneos que trabalham as 

temáticas: popularização da ciência, mediação da informação e mediação da 

informação científica.  

Ressalta-se, ainda, que esta comunicação visa contribuir para a adoção de 

estratégias por parte das instituições de ensino superior no sentido de promover 

resultados mais eficazes nesse processo. Propiciar a circulação de saberes a partir 

da popularização da ciência é um dos caminhos possíveis para tornar acessíveis 

informações que podem contribuir sobremaneira para mudar realidades, estimular e 

desenvolver a capacidade crítica, a fim de tornar os indivíduos que compõem a 

sociedade protagonistas de suas próprias vidas. 

 

Popularização da Ciência 

Para Germano e Kulesza (2007), a necessidade premente de levar à sociedade o 

conhecimento produzido na academia, além da real desigualdade em termos do 

acesso da informação, conduz à necessidade primeira de esclarecer a respeito da 

confusão identificada entre termos de significação muito próxima, tais como a 

vulgarização, a divulgação, a alfabetização e a popularização da ciência.  

Apoiando-se em Massarini (1998), Germano e Kulesza (2007) falam que o termo 

vulgarização provém da França na década de 60 do século XIX, mas que teve 

rejeição ao seu uso devido à conotação pejorativa que se associava a ele. A respeito 

do termo alfabetização científica, considerando-se que implica em um saber anterior 

para ler, decodificar e compreender uma comunicação científica, também deve ser 
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usado com ressalvas, pois seguindo essa perspectiva, exclui aqueles que não são 

�letrados� do acesso ao conteúdo científico, o que só poderia vir a ser superado com 

investimento no desenvolvimento da leitura crítica desde os primeiros anos da 

alfabetização de crianças e adolescentes na educação formal. (GERMANO; 

KULESZA, 2007) 

Já a expressão divulgação científica, que tem sido mais comumente utilizada no 

Brasil, apresenta um histórico baseado na ideia da comunicação científica 

verticalizada, onde a mensagem é transmitida por um emissor e alcança um receptor 

de modo linear, não atingindo, de fato, seu papel transformador. 

Admitido este significado transitivo, revelam-se duas formas anteriormente 
veladas de poder. A primeira quando se constata que enquanto um é o que 
fala, o outro é apenas o que escuta; um é o que transmite e o outro é o 
vulgo destinatário da mensagem. A outra quando reconhece que enquanto 
um dos interlocutores experimenta o processo de conhecimento, o outro é 
somente comunicado - no sentido de receber comunicados ignorando-se 
todo o processo de conhecimento significativo presente nele. (GERMANO; 
KULESZA, 2007, p. 15) 

Assim sendo, os autores consideram que o termo divulgação científica e seu uso, 

muitas vezes resultado das �hiperespecializações� promovidas pela formação 

acadêmica, distanciam cada vez mais a linguagem científica da linguagem popular. 

Por fim, eles concluem que, na atualidade, o termo popularização científica tem 

maior aceitação na América Latina e em países caribenhos, e no Brasil o uso do 

termo teve maior circulação a partir de iniciativas como: 

[...] a criação do Departamento de Difusão e Popularização da Ciência e 
Tecnologia, órgão vinculado ao Ministério de Ciência e Tecnologia que tem 
como principal atribuição formular políticas e implementar programas nesta 
área. Também foram importantes as assinaturas de dois decretos, criando a 
Semana Nacional de Ciência e Tecnologia e o Sistema Brasileiro de 
Museus. Iniciativas claramente voltadas para a concretização de ações no 
campo da popularização da ciência e tecnologia. (GERMANO; KULESZA, 
2007, p. 19) 

Considerando-se serem regiões onde as conquistas foram social e culturalmente 

construídas, o termo popularização da ciência ganha maior força do que divulgação 

nessas regiões, pois �popularizar é muito mais do que vulgarizar ou divulgar a 

ciência. É colocá-la no campo da participação popular e sob o crivo do diálogo com 

os movimentos sociais.� (GERMANO; KULESZA, 2007, p. 20) 

Segundo Ramos e Fujino (2013, p. 35), o problema refere-se ao fato de a 

informação científica estar restrita, muitas vezes, apenas à comunidade acadêmica e 

ao fato de que �[...] a ciência como um corpo de conhecimento que se inicia e 

termina nos laboratórios de pesquisa, e não como uma perspectiva dinâmica, 
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humana, em contexto social, cultural, político e econômico�. A divulgação da ciência 

e da tecnologia é compreendida como traduzir o conhecimento dos especialistas 

para os não especialistas. Essa popularização da ciência �é fundamental para que o 

conhecimento científico possa se tornar componente essencial da cultura dos 

cidadãos em geral, possibilitando a integração cultural, social e econômica� 

(RAMOS; FUJINO, 2013, p. 35). Sendo assim, a divulgação científica passou a um 

caráter pedagógico, com avanços na qualidade da formação educacional para a 

cidadania e para a consciência social coletiva. 

Além das iniciativas governamentais, tais como a criação da Secretaria de Ciência, 

Tecnologia e Inclusão Social (Secis), órgão específico do Ministério de Ciência e 

Tecnologia (MCT), em 2003, e do Departamento de Ações Regionais para a 

Inclusão Social e ao Departamento de Popularização e Difusão de Ciência e 

Tecnologia (Depdi) vinculado à Secis, Ramos e Fujino (2013) também trazem vários 

outros exemplos de iniciativas públicas para a popularização da C&T. No âmbito das 

mídias, o papel da tevês e rádios estatais e comunitárias, programas de estágio para 

jornalistas e o desenvolvimento de campanhas de inclusão social, no âmbito 

educacional o estímulo a programas de formação de professores, a promoção de 

eventos como feiras e olimpíadas, a produção de material didático e a criação de 

instâncias entre universidades e escolas, tudo isso em parceria com o Ministério da 

Educação (MEC). As autoras também abordam as várias iniciativas tomadas junto 

ao CNPq que também tinham em vista a popularização da C&T. (RAMOS; FUJINO, 

2013, p. 45-46) 

Apesar de todas as iniciativas apresentadas, Mueller (2002) alerta que o tema 

popularização da ciência ainda carece de maiores pesquisas e discussões, em 

especial no campo da Ciência da Informação. Segundo a autora, o processo de 

popularização da ciência não é simples e nem pode ser banalizado, visto que, a 

partir dele, muitas pessoas são levadas a tomar decisões em sua vida cotidiana 

sobre os mais diversos aspectos. 

Além disso, segundo Mueller (2002), uma das maiores dificuldades reside na 

questão da transposição de conhecimento altamente especializado e de linguagem 

técnica de modo reducionista. 

Sob o ponto de vista estritamente técnico, a dificuldade mais visível está em 
reduzir conceitos complexos, que demandam domínio de conhecimento e 
linguagem especializada, a uma linguagem compreensível para pessoas 
sem treinamento específico. Na transposição, que com frequência é feita 
com o uso de metáforas e analogias, a possibilidade de ocorrência de 
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algum tipo de distorção involuntária é grande. Como toda tradução, nunca 
será inteiramente fiel ao original. Alguns cientistas consideram impossível a 
popularização sem algum tipo de distorção. (MUELLER, 2002, não 
paginado). 

Para a autora, outro problema está na questão da intencionalidade que cerca o 

processo de mediação que envolve a comunicação científica e a linguagem mais 

popular, principalmente pela grande mídia, em alguns casos com fins comerciais. 

Ainda conforme Mueller (2002), isso pode representar um vácuo entre o que foi 

efetivamente encontrado e discutido pelos cientistas e o que pretende �pinçar� 

determinado grupo de interesse em prol de seus negócios específicos.  

 

Mediação da Informação Científica 

A mediação é conceituada em diversas áreas do conhecimento e perpassa vários 

objetos de estudo conforme suas características e utilização nas pesquisas. No caso 

desta investigação, compreende-se a mediação como um processo que possibilita a 

interação, o diálogo e a produção de ações que visem intervir na produção, 

comunicação e disponibilização do conhecimento resultante de pesquisas 

científicas, ou seja, na disseminação da informação científica para a sociedade em 

geral. Destarte, coaduna-se com a definição de Brito e Vitorino (2018, p.13) de que 

�a mediação pressupõe um processo comunicacional que permite aos agentes deste 

processo uma relação de diálogo e exercício de crítica, capazes de transformação 

das realidades dos sujeitos�. 

A mediação permite aos indivíduos estabelecer uma relação consciente com seu 

meio social, como explicam Costa e Farias (2019), ao serem munidos de 

conhecimentos adquiridos por meio deste processo dialógico e também ao terem 

suas necessidades informacionais atendidas. Conforme Davallon (2007) há três 

tipos de utilização do termo mediação, sendo que o uso mais comum está 

relacionado à intermediação entre duas esferas conflituosas, isto é, a ação de servir 

de intermediário para facilitar a comunicação entre partes distintas. Em seguida o 

autor discorre sobre a noção de mediação como conceito operatório para designar, 

descrever ou analisar um aspecto específico, que resulta numa variedade de 

conceitos que divergem em seus usos. Cada domínio de investigação possui a sua 

própria concepção de mediação. Embora essa variedade seja latente, em 

contrapartida demonstra que a noção de mediação refere-se a uma ação que implica 

na transformação da situação ou do dispositivo comunicacional e não apenas na 
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interação entre elementos. A última utilização tem como foco a definição teórica da 

mediação. Para Davallon, a aspiração de definir a mediação de um ponto de vista 

teórico surgiu do domínio da comunicação e das ciências da informação.  

Na nossa área, a mediação se inseriu, de acordo com Couzinet (2008), na 

passagem do paradigma centrado no sistema para o paradigma focado no indivíduo, 

ou seja, na identificação do usuário e de seu contexto de aprendizagem. Silva e 

Gomes (2013) afirmam que a mediação contribui para a autonomia dos usuários da 

informação, e que por isso perpassa pela relação entre mediação, usuário e a 

apropriação da informação. A mediação que ocorre, por exemplo, no diálogo entre o 

bibliotecário e o usuário, o que poderá proporcionar a este último a obtenção da 

informação científica. Contudo, ele somente se apropriará quando forem levantados 

questionamentos que o estimulem a desenvolver o raciocínio crítico, assim, a 

informação apenas será mensurada quando ocorrer a apropriação por parte do 

usuário. Nesta mesma linha de pensamento, Almeida Júnior (2009, p. 97) ressalta 

que �a mediação da informação permite e exige concepção de informação que 

desloque o usuário da categoria de mero receptor, colocando-o como ator central do 

processo de apropriação.� 

Ainda conforme Silva e Gomes (2013) o conceito de mediação tem sido muito 

discutido na área, mas ainda há a necessidade de uma concepção mais sólida, a 

qual deve perpassar pelas necessidades informacionais diárias dos usuários, isto é, 

por uma investigação factual e crítica no centro das relações cotidianas 

estabelecidas pelos usuários com o propósito de conceber problematizações e 

reflexões científicas. 

A essência do fazer do mediador da informação é o atendimento das necessidades 

informacionais do usuário. Toda ação desenvolvida deve levar a satisfazer ou 

atender a essas demandas. O mediador deve facilitar a aquisição da informação, 

não servir de �ponte� entre o suporte informacional e o mediado, mas atuar como 

sujeito ativo percorrendo os caminhos com o usuário, a fim de apontar as melhores 

formas para se chegar ao conhecimento, mostrando-lhe inúmeras possibilidades, 

como corrobora Bicheri (2008, p. 93): 

Mediação envolve a ação de quem intercede, interfere por algo e por outro; 
implicando em vários caminhos, opções e escolhas. Constatamos que na 
mediação alguém está entre duas ou mais pessoas/coisas, facilita uma 
relação, serve de intermediário, sugere algo, sem agir pela pessoa ou lhe 
impor alguma coisa. 
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O ato de indicar caminhos pode dar margem ao pensamento de manipulação, no 

entanto os usuários devem procurar compreender que essa interferência visa à 

colaboração, ao incentivo à construção do conhecimento. Obviamente que todo ser 

humano carrega em si influências políticas, ideológicas, culturais, e, por isso, o 

mediador não será ser totalmente imparcial, mas deve procurar manter-se neutro, 

embora tal neutralidade não possa ser atingida, como explicam Almeida Júnior e 

Santos Neto (2014, p. 108): 

No âmbito da organização do conhecimento, antes da informação ser 
tratada, é necessário ter uma relação com ela, uma interação, uma 
apropriação com a leitura. Neste momento, não há neutralidade do 
bibliotecário, é preciso o uso da cognição deste profissional. 

A mediação orienta os sujeitos a serem partícipes ativos da sociedade ao 

oportunizar a apropriação da informação fazendo com que estes ajam de forma 

consciente frente às questões sociais que se lhes manifestam. Para Nunes (2015, p. 

15) �A mediação é um elemento fundamental no processo que pode levar alguém a 

aprender, a adquirir conhecimentos e a interagir de modo mais consciente em sua 

comunidade e na sociedade em que habita.� Para tal, é preciso que o mediador 

esteja consciente de que a informação científica exerce um papel fundamental nas 

mudanças que afetam a sociedade. São informações provenientes de resultados de 

pesquisas, de investigações que seguiram rigor metodológico e proporcionam as 

nações desenvolvimento em todas as áreas de conhecimento. Como explica Targino 

(2007, p. 96): 

[...] a compreensão da informação científica conduz à relevância da ciência 
como processo social, dinâmico, contínuo e cumulativo, que busca, 
essencialmente, desvendar e compreender a natureza e os seus 
fenômenos, por meio de métodos sistemáticos e seguros. 

Entretanto, ainda conforme a autora, é preciso compreender que os resultados de 

pesquisa são sempre provisórios, pois os fenômenos, a natureza e o próprio ser 

humano são dinâmicos, as teorias e métodos mudam, evoluem, pois não há um 

sistema explicativo permanente, já que a �a ciência influencia a humanidade e é por 

ela influenciada, o tempo todo�. 

Essas reflexões sobre o fazer científico, sobre a produção de informações são 

essenciais ao se pensar em popularizar a ciência, em proporcionar para a sociedade 

em geral a possibilidade de serem informados sobre os resultados de pesquisas e 

deles se apropriarem. Porém, faz-se necessário o entendimento de que a 

apropriação da informação perpassa pela apreensão da informação. Após sua 

compreensão, o usuário autônomo atinge um nível de clareza que lhe permite 
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aceitar ou negar determinadas ideias, e incorporar aquelas as quais dá significados. 

Isso o possibilita agir de modo ativo, crítico e consistente na sociedade. Assim, o 

mediador deve empenhar-se em criar estratégias que preparem os usuários para a 

apropriação da informação científica, promovendo ações como cursos, oficinas, 

debates, roda de conversa, cine debate, etc. 

Destarte, a mediação mostra-se como elemento necessário ao usuário na atual 

sociedade que tem exigido um perfil de profissional conhecedor e crítico, que saiba 

agir em todas as esferas, visando responder com propriedade às demandas sociais, 

políticas e culturais. Ciente da ação transformadora da informação científica na vida 

dos indivíduos e, consequentemente, da sociedade, pesquisadores, centros e 

institutos de pesquisa, universidades, profissionais que lidam com a informação 

precisam compreender o que seja mediação e popularização da ciência e como 

colocá-las em prática, considerando-as como parte de sua responsabilidade, 

principalmente por que seu público tem demandado serviços e produtos 

especializados, e contam com a agilidade frente ao imediatismo moderno. 

 

Considerações Finais 

Ao concluir esta comunicação traz-se as questões iniciais que motivaram a produção 

desta revisão de literatura, a fim de tentar respondê-las, mesmo que de forma 

embrionária, mas de cunho reflexivo. O questionamento sobre de que forma as 

universidades podem e devem promover com efetividade a popularização da ciência 

colabora para responder a próxima pergunta: como a mediação da informação 

científica pode contribuir para que esta popularização ocorra. Os conceitos teóricos 

em torno da mediação da informação trazem em si as ponderações que devem ser 

feitas no sentido de promoção de serviços, produtos e canais de divulgação da 

ciência para a sociedade em geral, começando pelo atendimento do próprio corpo 

discente das universidades, envolvendo-o nesse processo de popularização da 

ciência, pois não somente os pesquisadores/docentes são disseminadores das 

descobertas científicas ao publicarem artigos, capítulos de livros, relatórios de 

pesquisa etc., mas também os alunos são reais e potenciais multiplicadores e 

propagadores da ciência junto à sociedade. 

Uma pesquisa empírica em curso pretende contribuir para esse debate e para 

publicizar as iniciativas desenvolvidas em uma universidade pública federal do 

Nordeste do Brasil visando disseminar, junto à comunidade em geral, os resultados 
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de suas produções científicas. Como se trata de uma pesquisa em andamento, 

ainda não é possível apresentar sua análise final, mas observa-se que as práticas 

de popularização da ciência advindas dos programas de pós-graduação dessa 

instituição ainda são incipientes, seja pelo foco desses setores na produção 

acadêmica com vistas em atingir bons níveis de avaliação, seja pelo fato de não 

terem ainda se apropriado das tecnologias de informação e comunicação, assim 

como das redes sociais, no processo de divulgação científica. 

Assim, os canais de divulgação científica devem ser criados e/ou melhorados pelas 

instituições de ensino, centros e institutos de pesquisa, agências de fomento tendo 

como foco a comunicação extramuros, ou seja, levar as descobertas, os resultados 

de pesquisas, as pesquisas em andamento para a sociedade, promovendo ações, 

palestras, encontros, isto é, abrindo as portas destas instituições para a sociedade 

em geral. Essas atitudes fazem parte da responsabilidade social universitária e só 

tendem a receber apoio e valorização para o que se produz nos mais diversos 

setores e áreas científicas.  

Por fim, destaca-se que hoje, mais do que nunca, a popularização do que é 

produzido em termos científicos de modo mais próximo da linguagem do cidadão é 

uma necessidade urgente, em especial como contraponto aos ataques que se 

operam às instituições universitárias, onde se questiona sua utilidade e a pertinência 

dos seus já sofridos investimentos, com vistas a desqualificar seus integrantes e as 

pesquisas científicas desenvolvidas nas diferentes áreas de conhecimento, 

particularmente nas ciências humanas e sociais. 

Nesse contexto, o investimento em estratégias de popularização torna-se prioritário, 

a fim de movimentar não apenas a comunidade acadêmica, mas a sociedade como 

um todo, e alertar para o importante papel que a universidade e a educação 

desempenham para o desenvolvimento, a cidadania e a qualidade de vida da 

população em geral, em busca de sua defesa incondicional como um patrimônio 

social, imaterial e incontestável do povo brasileiro. 
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ANÁLISE DO DI ÁLOGO ENTRE A CIÊNCIA DA 
INFORMAÇÃO E A AUDIODESCRIÇÃO: 

DESENVOLVIMENTO DO CONCEITO DE INFORMAÇÃO 
AUDIODESCRITIVA 

ANALYSE DU DIALOGUE ENTRE LA SCIENCE DE L'INFORMATION 
ET L'AUDIODESCRIPTION: DEVELOPPEMENT DU CONCEPT 

D'INFORMATION AUDIODESCRIPTIVE 

ANALYSIS OF THE DIALOGUE BETWEEN INFORMATION SCIENCE 
AND AUDIO-DESCRIPTION:  DEVELOPMENT OF THE CONCEPT OF 

AUDIO-DESCRIPTIVE INFORMATION 

 

Resumo: Relatam-se os resultados parciais de pesquisa de doutorado em 
desenvolvimento no Programa de Pós-Graduação em Ciência da 
Informação da Universidade Federal da Bahia. Estuda-se a Audiodescrição, 
recurso de tecnologia assistiva que promove a transposição de signos 
visuais em signos verbais, proporcionando, assim, a inclusão social e a 
acessibilidade social de pessoas com deficiência visual, dislexos e idosos. 
O problema norteador da pesquisa é o de entender quais aspectos devem 
ser destacados para que se possa estabelecer de fato o diálogo entre as 
teorias, técnicas e práticas da Ciência da Informação (CI) e o campo da 
Audiodescrição, no que se refere às ações de preservação e às políticas de 
salvaguarda de conteúdos informacionais audiodescritos produzidos por 
grupos e núcleos de pesquisa das Universidades Federais e Estaduais 
brasileiras. A partir do conceito de informação audiodescritiva, propõe-se 
preservar a memória da Audiodescrição por meio de ações de preservação 
digital e de políticas de salvaguarda dos conteúdos informacionais 
audiodescritos, procurando identificar como os profissionais da CI e como 
suas experiências em disseminar e registrar a informação podem auxiliar no 
âmbito da Audiodescrição. A metodologia foi desenvolvida para uma 
pesquisa do tipo qualitativa-quantitativa-descritiva, através da abordagem 
dialética marxiana. O universo da pesquisa é constituído pela totalidade das 
universidades (68 Federais e 42 Estaduais) que pesquisam e trabalham a 
Audiodescrição; as técnicas utilizadas são questionários online e a 
observação participante, através do uso de repositório digital e do 
aperfeiçoamento dos testes no ambiente de pesquisa do Repositório 
Legatum Sonus et Imago (desenvolvido pelo Grupo de Estudos sobre 
Cultura, Representação e Informação Digitais); como método de 
procedimento qualitativo, os dados coletados serão analisados por meio da 
análise de discurso, com o auxílio de quadros, tabelas e infográficos. Os 
resultados parciais da pesquisa apontam para a relevância epistemológica 
do desenvolvimento do conceito de informação audiodescritiva na CI, 
ressaltando a importância das ações de preservação digital e das políticas 
de salvaguarda dos conteúdos informacionais audiodescritos para ampliar o 
registro da memória das Audiodescrições brasileiras. 
Palavras-chave: Audiodescrição. Ciência da Informação. Preservação 
Digital. Informação Audiodescritiva. 
 
Résumé: Résultats partiels de la recherche doctorale en cours dans le 
Programa de Pós-Graduação em Ciência da Informação da Universidade 
Federal da Bahia. Nous étudions l�Audiodescription, une ressource de 
technologie d�assistance qui favorise la transposition des signes visuels en 
signes verbaux, et qui assure ainsi l�inclusion et l�accessibilité sociales des 
personnes avec déficience visuelle, des dyslexiques et des personnes 
âgées. Le problème principal de la recherche est de comprendre quels 
aspects doivent être soulignés afin que le dialogue entre les théories, les 
techniques et les pratiques de la science de l�information (SI) et du domaine 
de l�audiodescription puisse être établi, en termes d�actions de préservation 
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et  de  politiques  visant  à  proteger  les contenus informationels audiodécritsproduits   par   des   
groupes   et   des   centres   de   recherche d�universités Fédérales et d�États brésiliens. Sur la base 
du concept d�information audiodescriptive, il est proposé de préserver la mémoire de l�Audiodescription 
au moyen d�actions de préservation numérique et de politiques de sauvegarde du contenu 
informationel audiodécrite, en essayant de déterminer comment les professionnels de la SI et comment 
leurs expériences en matière de diffusion et d�enregistrement des informations peuvent apporter une 
contribution dans le domaine de l�Audiodescription. La méthodologie a été développée pour une 
recherche du type quantitative-qualitative-descriptive, par le biais de l�approche dialectique marxienne. 
L�univers de la recherche comprend toutes les universités (68 Fédérales et 42 d�État) qui effectuent 
des recherches et travaillent sur l�Audiodescription; les techniques utilisées sont des questionnaires en 
ligne et l�observation participative, grâce à l�utilisation d�un référentiel numérique et à l�amélioration des 
tests dans l�environnement de recherche du Repositório Legatum Sonus et Imago (développé par le 
Grupo de Estudos sobre Cultura, Representação e Informação Digitais); comme méthode de 
procédure qualitative, les données recueillies seront analysées à travers l�analyse du discours, à l�aide 
de cadres, tableaux et infographiques. Les résultats partiels de la recherche soulignent la pertinence 
épistémologique de l�évolution du concept d�information audiodescriptive en SI, et soulignent 
l�importance des mesures de conservation numérique et des politiques de sauvegarde du contenu 
informationel audiodécrite pour élargir le registre de la mémoire des Audiodescriptions brésiliennes. 
Mots-clés: Audiodescription. Science de l�information. Préservation numérique. Information 
Audiodescriptive. 
 
Abstract: Partial results of a doctorate research under development in the Programa de Pós-
Graduação em Ciência da Informação da Universidade Federal da Bahia are reported. The studied 
audio-description is an assistive technology resource which promotes the transposition of visual signs 
into verbal signs, offering, in this manner, social inclusion and social accessibility for the visually 
impaired, dyslectics and the elderly. The guiding issue of the research is to understand which aspects 
should be emphasized in order to establish, de facto, the dialogue between the theories, techniques 
and practices of Information Science (IS) and the field of audio-description, in relation to preservation 
actions and safeguarding policies of the audio-descriptive informational contents produced by research 
groups and nuclei of the Brazilian Federal and State Universities. Stemming from the concept of audio-
descriptive information, the preservation of the memory of audio-description is proposed by means of 
digital preservation actions and safeguarding policies of the audio-descriptive informational contents, 
aiming to identify how IS professionals and their experience in dissemination information may help in 
the scope of audio-description. The methodology used is developed through the qualitative, 
quantitative and descriptive research, by means of Marx�s dialectic approach. The universe of the 
research consists of the full extent of Federal (68 units) and State (42 units) universities that researched 
and worked with audio-description; the techniques used are online questionnaires and participant 
observation, through the use of the digital repository and improvement of the tests in the environment 
of the research of the Repository Legatum Sonus et Imago (developed by Grupo de Estudos sobre 
Cultura, Representação e Informação Digitais); as a qualitative procedure method, collected data will 
be analyzed through discourse analysis, with the aid of charts, tables and infographics. The partial 
results of the research point to the epistemological relevance of the development of the concept of 
audio-descriptive information in IS, emphasizing the importance of the digital preservation actions and 
safeguarding procedures of the audio-descriptive informational contents in order to expand the registry 
of the memory of Brazilian audio-descriptions. 
Key-words: Audio-description. Information Science. Digital Preservation. Audio-descriptive 
information. 

 

 

Introdução  

A pesquisa de tese (ainda em curso) que originou esta comunicação estuda a 

possibilidade do diálogo entre Ciência da Informação (CI) e a Audiodescrição (AD) 

com o objetivo de analisar como os profissionais da CI e suas experiências em 

disseminar e registrar a informação pode auxiliar no âmbito da AD, no que se refere 

às reflexões sobre as ações de preservação digital e políticas de salvaguarda de 

conteúdos informacionais audiodescritos. 
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Apresenta-se como objetivos específicos da pesquisa: caracterizar o perfil do 

audiodescritor e suas habilidades no que se refere às ações de preservar 

digitalmente e salvaguardar conteúdos informacionais audiodescritos;  identificar 

como os profissionais da CI, com as teorias, técnicas e práticas da área, podem 

auxiliar a AD, através do uso do conceito de informação audiodescritiva, 

promovendo a preservação digital da memória desse campo; e  destacar estratégias 

de ações de preservação digital e políticas de salvaguarda, em prol da preservação 

da memória da AD. 

A AD é um campo do conhecimento que propicia a transposição de signos visuais 

em verbais em cenas culturais, profissionais, acadêmicas, de lazer e de esporte 

para pessoas com deficiência visual, dislexos e idosos, realizada por profissionais 

audiodescritores, segundo Franco e Silva (2010). Assim, considerando-se a CI 

como uma área das ciências sociais aplicadas que tem na informação o seu amplo 

e complexo objeto de estudo �  abrangendo a promoção do acesso remoto a 

conteúdos informacionais, e o armazenamento e a preservação digitais destes 

conteúdos, visando a atender as necessidades de sujeitos da informação � , não 

podemos ficar aquém do diálogo com uma área que produz informação para atender 

especificamente aos sujeitos com deficiência visual. 

O diálogo entre as áreas proporcionará uma reflexão sobre a necessidade da AD 

de manter-se atenta �  para além da perspectiva do provimento de acesso à 

informação audiodescritiva ao seu público-alvo �  à preservação digital dos 

conteúdos informacionais gerados no processo da informação audiodescritiva, e 

assim desenvolver a preservação da memória da AD no Brasil.  A CI pode fazer-se 

presente nesse diálogo promovendo a fusão de conhecimentos e possibilitando, 

através de suas teorias (base epistemológica), técnicas (o caminho estabelecido 

pela área) e práticas (as ações propriamente ditas, advindas das técnicas), o 

desenvolvimento das ações de preservação digital e políticas de salvaguarda dos 

conteúdos informacionais audiodescritos para promover o crescimento da memória 

da AD no Brasil. 

O público com deficiência visual, mesmo sendo parte do processo de análise, não 

é o foco da pesquisa, pois nas áreas onde a AD é desenvolvida (Letras, Pedagogia 

e Comunicação) já foi comprovado, em diversas pesquisas acadêmicas, que a AD 

é uma tecnologia assistiva que propicia autonomia, independência, inclusão e 

acessibilidade sociais às pessoas com deficiência visual, dislexos e idosos. Não 
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caberia, aqui, mesmo que a temática da AD seja inovadora para a CI, estarmos a 

reafirmar o que outras áreas já constataram. A pesquisa está pautada na análise 

dos processos de preservação digital e políticas de salvaguarda dos conteúdos 

informacionais audiodescritos, e não na acessibilidade e na inclusão social que a 

AD propicia já constatada. Assim, perpassamos pelas características do público 

com deficiência visual, mas sem aprofundamentos. 

Defende-se nesta pesquisa a tese de que o desenvolvimento original do conceito 

de �informação audiodescritiva�, no âmbito da CI, é fundamental para se combater 

o iminente risco de perda total da memória da AD brasileira. Entende-se que, por 

meio do conceito, será possível promover diálogos científicos profícuos entre a CI 

e as áreas tradicionalmente associadas à AD (Letras, Pedagogia e Comunicação), 

possibilitando a urgente conscientização dos audiodescritores sobre a preservação 

da memória da AD, através da preservação digital dos conteúdos informacionais 

audiodescritos (que é a representação da informação audiodescritiva). 

A questão norteadora da pesquisa nos remete aos aspectos que devem ser 

destacados para que se possa estabelecer de fato o diálogo entre a CI (suas teorias, 

técnicas e práticas) e o campo da AD, no que se refere às ações de preservação e 

às políticas de salvaguarda de conteúdos informacionais audiodescritos produzidos 

por grupos e núcleos de pesquisa das Universidades Federais e Estaduais no Brasil. 

Como hipótese �  desenvolvida a partir dessa questão, e com base em nosso 

entendimento de que a AD é fundamental para a promoção da inclusão e da 

acessibilidade sociais da pessoa com deficiência visual � , acreditamos que sem 

um diálogo entre os profissionais que realizam a AD e aqueles da área da CI há o 

sério risco de perda ou do surgimento de uma lacuna irreversível na preservação 

digital e na salvaguarda dos conteúdos informacionais audiodescritos, prejudicando, 

consequentemente, possivelmente de forma irremediável, a permanência por longo 

prazo da memória da AD. 

A metodologia adotada quanto ao tipo de pesquisa é qualitativa, quantitativa. E com 

o objetivo de proporcionar uma visão mais ampla da proposta, foi também adequado 

adotarmos a pesquisa do tipo descritiva, por meio do método de abordagem 

dialético materialista. O universo da pesquisa será constituído pela totalidade das 

universidades brasileiras federais (68 unidades) e estaduais (43 unidades) que 

pesquisam a AD; as técnicas utilizadas são questionários online e a observação 

participante, que visa ao uso de repositório digital e ao aperfeiçoamento dos testes 
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do ambiente de pesquisa do Repositório Legatum � Sonus et Imago (RL-SI); o 

método de procedimento qualitativo, por meio da análise de discurso será aplicado 

para analisar, com o auxílio de quadros, tabelas e infográficos, os dados coletados, 

aos quais nos reportaremos na seção sobre metodologia. 

 

A ciência da informação e a audiodescrição: um diálogo possível 

A CI é originalmente uma área interdisciplinar, que surgiu em 1950, em meio a uma 

explosão informacional, onde houve a necessidade de organizar e compreender a 

informação e suas nuances (SARACEVIC, 1996). Percebe-se, no entanto, que no 

desenvolvimento da CI, apesar de sua origem interdisciplinar, a troca de saberes 

com outras áreas apresenta déficit, atuando muita das vezes como uma área 

disciplinar que mantém correlação com outros campos do saber, mas que não 

efetiva de fato a troca: na maioria das vezes apenas a CI se utiliza de teorias dos 

outros campos, mas nem sempre se vê um intercâmbio da parte das outras áreas 

do saber. 

Pombo (2007, p.16), afirma que a �interdisciplinaridade traduz-se na abertura de 

cada disciplina a todas as outras, na disponibilidade de cada uma das disciplinas 

envolvidas se deixar cruzar e contaminar por todas as outras�. A CI precisa manter 

esses diálogos com outras áreas, já que tem como objeto de estudo a informação 

que perpassa por todos os outros campos do saber, porém, deve concentrar 

esforços para fazer o diálogo existir efetivamente, não apenas com uma via de mão 

única, onde somente a CI traz para suas interpretações teorias de outras áreas. 

Assim, a CI só poderá dialogar com a AD se houver uma troca de saberes entre as 

áreas, para que se possa continuar promovendo o acesso à informação 

audiodescritiva e a preservação digital de seus conteúdos informacionais 

audiodescritos, através do desenvolvimento da memória das AD brasileiras. 

As ações que promovem o acesso, a disseminação, o armazenamento, registro e 

preservação da informação constituem campos de análise da CI; assim, Frohmann 

(2006) indica que esse registro da informação pode ser percebido como uma 

dinâmica social, relatando que a informação possui um caráter, material, social e 

público, que está intimamente relacionado ao quadro econômico, cultural e político 

da sociedade. Percebe-se, então, que a dinâmica social se estabelece pela relação 
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do sujeito com o objeto, através do fluxo informacional e dos fatos históricos a que 

tem acesso.  

O ciberespaço, atualmente, é onde caracteriza-se a dinâmica social que o autor 

citou, onde há presença das tecnologias da informação e comunicação (TIC), 

aliadas às ações da CI, com o papel de promover a coleta, disseminação, 

armazenamento e produção de conteúdos informacionais e ao mesmo tempo de 

criar um registro destes conteúdos na versão digital, representando-os em forma de 

metadados para o acesso e os materializando. 

Essa materialização da informação envolve aspectos sobre a memória de uma 

sociedade, pois esse registro informacional pode proporcionar o acesso a história 

dos indivíduos em determinado período social. Sabe-se que os aspectos sobre a 

informação e a memória na CI são retratadas em algumas discussões pelos seus 

pares pelas seguintes temáticas: memória, cultura e patrimônio, imagem, 

informação e memória, informação e preservação e memória, tendo esta última 

menos presença nos diálogos da área, segundo Netto e Dodebei (2017).  

Os dados apresentados por Netto e Dodebei (2017) representam a relevância de 

pesquisas na área de memória e preservação na CI, já que a sociedade efêmera e 

fragmentada em que o sujeito da informação se encontra atualmente suscita sérias 

medidas de preservação digital para manter a autenticidade, a integridade e a 

recuperação das informações disseminadas na web. Logo, as teorias, técnicas e 

práticas da CI são relevantes para promover reflexões sobre esse fluxo 

informacional digital. 

Candau (2011) afirma que a memória é movida por lembranças, onde �A lembrança 

não �contém� a consciência, mas a evidencia e manifesta�; é �a consciência mesma 

que experimenta no presente a dimensão de seu passado� (CANDAU, 2011, p. 63). 

E Le Goff (1990) antecipa esse pensamento quando retrata que a memória salva o 

passado e serve como base para o presente e o futuro. Logo, o presente da AD, 

que vem se construindo no Brasil desde 2003, deve ser registrado e preservado 

digitalmente, para que se construa um passado da área e para que este possa 

auxiliar as técnicas de AD do futuro a disseminar cada vez mais o recurso, 

possibilitando o desenvolvimento de sua memória. 

Esses aspectos apontados acima retratam a relevância da CI no desenvolvimento 

da temática da preservação digital na área da AD, buscando a troca de saberes com 
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áreas afins, como a área da tecnologia da informação, por exemplo, que elabora os 

softwares e sistemas que registram a informação em novos formatos, sendo um 

diálogo relevante para a construção das ações de preservação digital, 

impulsionando a organização, o armazenamento e a preservação do fluxo 

informacional que é gerado pela área da AD. Destaca-se que o conceito de 

preservação adotado nesta pesquisa refere-se à autenticidade, à integridade, à 

manutenção e ao acesso permanente à informação, seja no ambiente digital ou 

analógico. E sobre as políticas de salvaguarda, o conceito aqui utilizado defende 

que as mesmas visam garantir a preservação (INTERPARES, 2010). 

Na atual sociedade um amplo fluxo informacional trouxe para a CI novas formas de 

possibilitar o acesso, a disseminação, a transmissão e o registro da informação, 

auxiliando o trabalho dos profissionais da área. Em contrapartida, acarretou 

diversos questionamentos sobre os estudos de usuários, sobre competência do 

usuário em informação e sobre novas posturas profissionais para a CI no que tange 

ao acesso às fontes de informação, pois não basta ter o suporte tecnológico ao 

alcance do sujeito se o mesmo ainda não sabe como utilizá-lo de forma assertiva. 

O sujeito da informação precisa de resultados coerentes, passíveis de recuperação 

em buscas realizadas em fontes fidedignas, de forma a poder acessar uma 

informação que lhe permita a ampliação de sua consciência sobre determinado fato.  

A dialética marxiana propõe que �[...] o conhecimento é totalizante e a atividade 

humana, em geral, é um processo de totalização, que nunca alcança uma etapa 

definitiva e acabada� (KONDER, p.36, 2004). O processo da informação é um 

processo totalizante, onde o indivíduo passa por várias etapas para construí-lo, 

envolvendo a cognição, o conhecimento que leva à formação da consciência e à 

interação de saberes sociais, econômicos, políticos e culturais, por meio das 

relações e das condições materiais de existência. Esse processo ocorre de forma 

contínua e se mantém em eterna transformação, pois o ciclo informacional se 

caracteriza pelo dinamismo, pela sua possibilidade de renovação constante. 

Existem possibilidades de diálogo entre a CI e a AD que poderão possibilitar o 

desenvolvimento da preservação digital e da salvaguarda dos conteúdos 

informacionais audiodescritos e, assim, manter a memória da AD no Brasil 

registrada e com possibilidade de acesso por longo prazo. O que se faz necessário 

entre os profissionais da CI é a compreensão dos campos fronteiriços para que haja 
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a convergência e a evolução de saberes para a área da AD, por meio de uma troca 

efetiva. 

Shera (1977) afirma que é necessário destacar a relevância da análise 

epistemológica social, que se debruça em analisar todo o processo em que o fluxo 

informacional está envolvido, e como o profissional da CI deve se posicionar diante 

desta realidade. Acredita-se, então, que a pesquisa de tese, base desta 

comunicação, proporcionará a possibilidade de analisar, pelo olhar da CI, as 

estruturas das ações de preservação digital estabelecidas pelas normas de 

preservação nacionais e internacionais de arquivo que estão embasando os 

estudos do universo digital, para oferecer um acesso por longo prazo à memória da 

AD, através da preservação digital dos seus conteúdos informacionais 

audiodescritos. 

 

O conceito de informação audiodescritiva  

Identifica-se na pesquisa, a informação como um processo, baseado na teoria 

desenvolvida por Silva (2002). O processo aqui é definido como �procedimento, 

maneira de operar ou agir� (ABBAGNANO, 2012, p. 935-936); diferente de um 

fenômeno, que pode ser descrito por completo, o processo envolve ações em um 

nível mais complexo, que não permite controle e ordenação precisa, já que não tem 

a possibilidade de que as ações sejam descritas detalhadamente por completo. O 

fenômeno, assim, faz parte do processo informacional, que, o processo �[...] está 

associado à representação da informação, ou seja, à tradução de eventos ou 

fenômenos em conteúdos informacionais� (SILVA, 2002, p. 18). Ou seja, o conteúdo 

informacional é entendido como representação da informação, e não exatamente 

como a informação (SILVA, 2002, p. 1). 

A informação, então, �é entendida como processo que promove a ampliação da 

consciência acerca da possibilidade de conhecer e agir num determinado contexto 

social� (SILVA, 2002, p. 1). Conforme o autor, um processo, �é uma concatenação 

qualquer de eventos ou de fenômenos �  fisiológicos, psicológicos, sociais e até 

físicos �  que apresentam alguma unidade ou que se reproduzem com certa 

regularidade� (SILVA, 2002, p.18). Diante dessas proposições conceituais, a 

informação em nossa pesquisa é percebida como um processo de expansão da 

consciência que, por intermédio dos conteúdos informacionais que constituem o 
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processo chamado informação, leva o indivíduo a um estágio de �consciência 

informacional�, ou seja, �uma consciência da possibilidade do conhecimento e da 

ação informada� (SILVA, 2002, p. 44). 

Assim, o conceito de informação apresentado nos parágrafos anteriores auxiliou na 

elaboração do conceito de �informação audiodescritiva�, que surgiu inicialmente na 

dissertação de CONCEIÇÃO (2017). Na tese que é a base desta comunicação o 

conceito proposto será melhor definido e desenvolvido, com base no campo da CI, 

para compreendermos o objeto de estudo da pesquisa, a AD. Importa esclarecer 

que a expressão informação audiodescritiva já existe, embora não conste das 

normas da Associação Brasileira de Normas Técnicas (ABNT) da área da AD; 

então, aqui, a proposta é a de elaborar o conceito de informação audiodescritiva, 

baseando-nos na episteme da CI, especialmente pensando-se no contexto do 

universo digital. 

Propõe-se, então, o conceito de informação audiodescritiva entendendo-a como um 

tipo de representação1 (sempre associada a um �conteúdo informacional 

audiodescrito�), onde ambos fazem parte de um procedimento da AD, que por sua 

vez é uma tecnologia assistiva, elaborada no processo chamado informação, tendo 

como consumidores/usuários pessoas com deficiência visual, disléxicos e idosos.  

A representação que a informação audiodescritiva proporciona à área da AD, por 

meio dos conteúdos informacionais audiodescritos, irá auxiliar na recuperação das 

informações contidas neste ciclo informacional, quando preservados em ambientes 

digitais. A AD, então, é parte de um processo maior, que chamamos de informação, 

no qual a informação é o universo mais amplo, e a AD é um dos aspectos que 

constituem este universo. 

A informação audiodescritiva, então, é uma representação (e também um produto), 

bem como os conteúdos informacionais audiodescritos a ela associados (a 

representação da informação audiodescritiva que inclui a audiodescrição em si e 

seus metadados), outro produto originado nesse amplo processo informacional. 

 
1 Conforme proposto por Silva (2002), conteúdos informacionais digitais são grandezas 
quantificáveis e localizáveis no espaço virtual. Conteúdo, por sua vez, ainda de acordo com o autor, 
não é informação (um processo), é representação. �No ambiente digital toda representação de 
informação pode ser entendida como um �dado� �  não um dado puro, como preferem alguns, que 
se apresente à consciência como imediato, não elaborado, não organizado, mas um elemento de 
um processo ou uma representação de fatos ou de instruções em alguma forma apropriada que 
viabilize seu armazenamento, seu processamento ou sua transmissão por algum meio automático� 
(SILVA, 2002, p.33). 



496 

 

 

Assim, a importância do desenvolvimento do conceito da informação audiodescritiva 

está na possibilidade de resgatar a memória da AD no país, através das ações de 

preservação digital e de políticas de salvaguarda dos conteúdos informacionais 

audiodescritos. 

A construção do conceito de informação audiodescritiva pela CI é proposta a partir 

da análise da AD, compreendendo o problema social em que este recurso se 

apresenta, especificamente atentando para as questões de inclusão e 

acessibilidade de pessoas com deficiência visual em um país ainda em 

desenvolvimento, como é o caso do Brasil. Assim, após as análises histórica e do 

problema, a dialética marxiana propõe que façamos reflexões sobre as contradições 

existentes nestes processos para então poder-se promover alguma transformação 

na sociedade. Na seção de metodologia desta pesquisa apresentaremos uma 

proposta de transformação nas ações de preservação digital e políticas de 

salvaguarda dos conteúdos informacionais audiodescritos, para propor reflexões e 

evidenciar caminhos que podem direcionar o surgimento de novas contradições e 

assim promover o desenvolvimento histórico de uma área tão relevante para as 

pessoas com deficiência visual como a AD.  

 

Metodologia 

O universo da pesquisa é o das universidades federais e estaduais em que haja 

grupos e núcleos de pesquisa que desenvolvam ativamente pesquisa sobre AD. A 

totalidade das universidades públicas inicialmente selecionadas alcançou o 

quantitativo de 68 instituições federais e 43 estaduais2, porque entende-se que, 

apesar da temática ainda ser trabalhada por poucas universidades, caberia uma 

análise em âmbito nacional para ampliar o alcance da pesquisa e precisar com 

maior segurança o resultado da coleta de dados.   

O conhecimento científico a ser desenvolvido na pesquisa se refere às teorias, 

práticas e técnicas da CI relacionadas às ações de preservação digital e às políticas 

de salvaguarda dos conteúdos informacionais audiodescritos produzidos pelos 

audiodescritores dos grupos e núcleos de pesquisa das universidades federais e 

estaduais pesquisadas; com isso, busca-se também incentivar a conscientização 

 
2 Cf. em: https://pt.wikipedia.org/wiki/Lista_de_universidades_federais_do_Brasil; 
https://pt.wikipedia.org/wiki/Lista_de_universidades_estaduais_do_Brasil. Acesso em: 15 nov. 2018  
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desse público (membros, líderes e vice-líderes) sobre a importância dessas ações 

e políticas correlatas aos conteúdos informacionais audiodescritos no país. 

As atividades com AD desenvolvidas pelas universidades pesquisadas e o foco dos 

grupos e núcleos de pesquisa em promover a acessibilidade e a inclusão social de 

pessoas com deficiência visual têm um papel importante na sociedade e, 

principalmente, no segmento de políticas de acesso, tema tão discutido pelos atores 

sociais (governo, empresas privadas e as próprias universidades federais e 

estaduais), mas ainda são pouco significativas em termos de ações práticas, no que 

se refere ao uso da AD nesse contexto. Logo, através da pesquisa, será possível 

auxiliar com a ampliação do debate, trazendo a perspectiva reflexiva e teórica da 

CI. 

A adoção do método de abordagem dialético materialista permitirá construir 

reflexões e análises sobre a informação, seu conceito e fundamentos, importantes 

para promover a inclusão e a acessibilidade de pessoas com deficiência visual, por 

meio da informação audiodescritiva.  Esse método procura desenvolver sua análise 

levando em consideração a possibilidade de que o sujeito (a sociedade) pode 

transformar sua realidade exatamente ao deparar-se com as contradições que 

permeiam seu cotidiano e sua história pessoal e social. Com o uso da AD, 

concatenada com sua informação audiodescritiva, o sujeito com deficiência visual 

pode adquirir a independência e a autonomia em determinados contextos culturais, 

permitindo que o mesmo modifique a sua realidade de mundo, já que alcançando a 

inclusão poderá participar mais efetivamente daqueles contextos sociais e promover 

a sua transformação como cidadão.  

As operações dos tipos qualitativo e quantitativo serão usadas de forma 

complementar, a partir das teorias metodológicas abordadas por Pereira (1999) e 

Marconi e Lakatos (2003), que auxiliam na compreensão subjetiva e objetiva da 

análise do problema, mediante os dados coletados. A pesquisa qualitativa trata das 

análises de dados qualitativos, que, segundo Pereira, são �uma forma de 

quantificação do evento qualitativo que normatiza e confere um caráter objetivo à sua 

observação� (PEREIRA, 1999, p. 21). O aspecto quantitativo da pesquisa analisa os 

dados, com objetivo de trazer uma perspectiva mais concreta, concisa e assertiva 

para a pesquisa, complementando a análise qualitativa.  

Assim, no primeiro momento, será realizado o levantamento de dados bibliográficos, 

para proporcionar uma compreensão dos conceitos que constituem o tema em 
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questão; em um segundo momento, será realizada a aplicação de questionários 

online, através do software Survey Monkey (versão Gold), junto aos grupos e 

núcleos de pesquisa das universidades federais e estaduais que trabalhem 

ativamente com o recurso da AD; e no terceiro momento, será realizada a 

observação participante. Nesta terceira etapa será proposto o uso de práticas de 

preservação digital e políticas de salvaguarda dos conteúdos informacionais 

audiodescritos, inclusive no âmbito dos repositórios digitais, para que esse diálogo 

entre a CI e as áreas que desenvolvem a temática da AD aconteça. 

Pretende-se manter um diálogo entre pesquisador e pesquisado, adotando o 

método de procedimento qualitativo, por meio da análise de discurso, através de 

quadros, tabelas e infográficos para mostrar a importância da aplicação de ações 

de preservação digital e políticas de salvaguarda dos conteúdos informacionais 

audiodescritos realizadas pelas universidades federais e estaduais analisadas. Será 

feita a correlação dos dados extraídos dos questionários aplicados e da observação 

participante, juntamente com o estudo bibliográfico realizado anteriormente, para 

analisarmos as conjecturas que envolvem a temática pesquisada, por meio das 

ações de preservação digital e políticas de salvaguarda adotadas pelos grupos e 

núcleos de pesquisa das universidades analisadas para preservar a memória da AD 

brasileira.  

 

Resultados parciais da pesquisa 

A pesquisa encontra-se na fase inicial, onde se está contatando as universidades 

federais e estaduais por e-mail e telefone, para saber quais delas contam com 

grupos e núcleos de pesquisa que trabalham com AD. Buscamos essas 

informações de contato nos sites das universidades, onde pesquisava-se nestes 

sites a área que continha informações sobre o desenvolvimento de pesquisas da 

universidade e a partir daí procurava-se grupos ou núcleos de pesquisa sobre a 

temática da AD, ou então o contato da Pró-Reitoria de Pesquisa ou da Secretaria 

da Pós-Graduação. Caso nenhuns desses endereços de e-mail fossem 

encontrados, ou caso estivessem com algum problema, buscava-se o telefone 

desses locais. 

Encaminham-se e-mails para essas universidades, ou para os grupos e núcleos já 

identificados dessas universidades, com a apresentação da pesquisa, da Autora e 
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de seu orientador, identificando a bolsa de fomento que auxilia no desenvolvimento 

da pesquisa e o objetivo do contato; e quando se obtém um retorno positivo da 

participação da universidade na pesquisa é enviado um ofício que detalha a 

pesquisa para melhor compreensão dos contatados. Com as universidades que não 

disponibilizam um e-mail específico para a obtenção do que se pretende, estão 

sendo realizadas ligações telefônicas para obter-se a informação sobre o uso da AD 

em grupos e núcleos de pesquisa da instituição. Nas universidades que já foram 

analisadas durante o mestrado, o teor da mensagem era sobre a pesquisa e 

reiterando o convite para que as mesmas participassem novamente da análise, 

agora em fase de doutoramento. Em anexo ao e-mail foi encaminhado o ofício 

supracitado. 

A observação participante, conforme dito na seção anterior, será baseada no uso 

de repositórios digitais para promover a preservação digital dos conteúdos 

audiovisuais ali armazenados. Foi escolhido para uso e análise das ações de 

preservação digital de conteúdos audiovisuais o RL-SI que é um dos produtos da 

Iniciativa Legatum3, desenvolvido no âmbito de pesquisa executada pelo CRIDI, 

concluída em 28 de fevereiro de 2019. 

O RL-SI é um modelo de repositório digital que visa ao acesso confiável, à 

preservação digital e à salvaguarda de conteúdos audiovisuais, desenvolvido com 

softwares livres, de código aberto, tendo como software de acesso o AtoM (Access 

to Memory) e como software destinado à preservação digital o Archivematica, 

reconhecidos por instituições arquivísticas nacionais e internacionais.  Esse 

repositório é �um espaço para reunir e compartilhar informações sobre acervos 

audiovisuais e iconográficos�, oferecido de forma gratuita, sendo um modelo de 

repositório �[...] destinado ao acesso remoto e à preservação de versões digitais 

nativas ou resultantes de processos de conversão digital de itens constituintes de 

acervos audiovisuais públicos de instituições brasileiras e de outros países de 

idiomas de origem latina. (CRIDI, 2019, s.p.)�. Apesar de ser uma iniciativa recente, 

apresenta uma dimensão arquivística bastante atrativa e diferenciada no campo da 

preservação digital, permitindo o acesso a conteúdos informacionais de forma 

rápida, segura e por longo prazo.  

 
3 Cf. http://www.legatum.ufba.br/web/ 
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O RL-SI pode oferecer uma nova perspectiva ao processo de permanência da 

memória da AD e consequentemente da sua informação audiodescritiva, porque 

possibilitará o armazenamento dos conteúdos informacionais audiodescritos em 

sua base. Assim, o diálogo entre as áreas de Letras, Pedagogia e Comunicação � 

de onde são oriundos os pesquisadores e profissionais audiodescritores � com os 

profissionais da CI poderá ser efetivado com o suporte das teorias, técnicas e 

práticas da CI, desenvolvidas e aplicadas pela área com o objetivo de promover o 

registro e o armazenamento de conteúdos informacionais audiodescritos, visando 

ao acesso remoto e à preservação digital. 

O conceito da informação audiodescritiva, posposto nesta pesquisa e citado na 

terceira seção desta comunicação, chama a atenção para uma discussão ainda 

muito superficial, e em alguns casos inexistente, sobre a preservação digital dos 

conteúdos informacionais audiodescritos, que propiciam o desenvolvimento da 

preservação digital por longo prazo da memória da AD brasileira. Visamos analisar, 

com o conceito de informação audiodescritiva, como a CI pode dialogar com a AD 

e seus respectivos profissionais, que atuam em outros campos do saber, e como 

esse olhar sobre a representação de conteúdos informacionais audiodescritos e a 

preservação digital dos mesmos possibilitarão um novo passo na história da AD no 

Brasil. 

A etapa atual da pesquisa, que encontra-se na fase de contato inicial com as 

universidades e seus grupos e núcleos que trabalham com AD, conforme já 

mencionado, foi iniciada em maio de 2018 e será finalizada em maio de 2019, para 

que seja possível começar a nova fase de aplicação dos questionários online, no 

período de junho à setembro de 2019. Após esse momento, iniciaremos os testes 

no RL-SI, enviando para as universidades participantes o manual sobre o uso do 

RL-SI (finalizado em fevereiro de 2019) e o vídeo (em construção) para auxiliá-los 

nessas inserções dos seus conteúdos informacionais audiodescritos nesse 

ambiente digital. 

 
Tem-se até o momento 36 retornos, das 111 universidades contatadas, onde  oito 

grupos/núcleos de pesquisa das seguintes universidades irão participar da 

pesquisa: Universidade Federal da Bahia -UFBA, Universidade do Estado de São 

Paulo - UNESP (campus Prudente e Bauru), Universidade Federal de Minas Gerais 

- UFMG, Universidade Estadual do Ceará � UECE, Universidade de Brasília � UNB, 

Universidade Federal de Santa Maria-UFSM, Universidade do Estado da Bahia �
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UNEB e a Universidade Federal do Rio Grande - UFRG; 26 grupos/núcleos 

responderam que não trabalham com o recurso da AD; com dois grupos/núcleos 

não tivemos como obter contato, pois estão em construção (Universidade Federal 

do Agreste de Pernambuco e do Delta do Parnaíba); e as 75 universidades 

restantes, dentro desse período de um ano de pesquisa, não responderam as 

informações requeridas, sendo que algumas transferiam seguidamente o e-mail e 

os telefonemas de um setor para o outro, informando que iriam retornar com a 

informação solicitada, mas até o momento isso não aconteceu. 

 
Trabalhamos com a possibilidade de um retorno mínimo, pois a AD é uma área 

nova. Assim, concluímos que os grupos/núcleos de pesquisa contatados 

compreendem a importância da ação do uso de ações de preservação digital e de 

políticas de salvaguarda para os conteúdos informacionais audiodescritos e 

percebem a eficácia desse diálogo com a área da CI para possibilitar o 

desenvolvimento da memória das AD brasileiras, por meio do uso de repositórios 

digitas que estejam dentro das normas e padrões nacionais e internacionais de 

arquivo e utilizem softwares livres de acesso e preservação digital, como o exemplo 

aqui citado do RL-SI.  
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ACESSO À INFORMAÇÃO E MEMÓRIA: A PUBLICIZAÇÃO 
DOS RESULTADOS DA COMISSÃO DA VERDADE EM 

MINAS GERAIS  

ACCES A L'INFORMATION ET A LA MEMOIRE: LA PUBLICISATION DES 
RESULTATS DE LA COMMISSION DE VERITE DE  L�ÉTAT DE MINAS 

GERAIS  

ACCESS TO INFORMATION AND MEMORY: THE PUBLICIZING OF THE 
RESULTS OF THE COMMISSION OF TRUTH IN MINAS GERAIS 

 
Resumo: Este artigo apresenta o trabalho desenvolvido no âmbito da 
publicização digital dos documentos produzidos e utilizados pela Comissão 
da Verdade do Estado de Minas Gerais (COVEMG). O repositório visa dar 
acesso aos documentos, além de recuperar a memória relativa às violações 
de direitos humanos, no Estado de Minas Gerais, cometidas principalmente 
por agentes de estado durante a ditadura (1964/1988). O artigo tem como 
questão central de reflexão as possibilidades e os limites científicos, 
políticos e jurídicos para publicizar os documentos e assegurar acesso 
amplo ao repositório digital. Os objetivos específicos são: descrever as 
formas de organização e de disponibilização dos documentos da COVEMG 
e explicar as principais diretrizes e princípios teóricos e metodológicos que 
norteiam a classificação dos documentos. Os métodos para elaboração do 
repositório ancoram-se na legislação e na literatura proveniente das áreas 
de Arquivologia, Biblioteconomia, Direito e História. Detalham-se técnicas de 
análise e de classificação documental com entrevistas qualitativas, que 
resultou em categorização via grupos temáticos. Apresenta-se o mapa 
terminológico com termos chaves para a indexação e a recuperação dos 
documentos. Conclui-se que no plano científico e tecnológico o principal 
desafio para a organização e disponibilização dos documentos reside na 
diversidade do público potencial para o qual o repositório é destinado, que 
abarca desde gestores de políticas de memória e pesquisadores; familiares 
e amigos de vítimas da repressão. No entanto, o desafio principal é de 
natureza político- jurídica e relaciona-se à atual conjuntura de acirramento 
de políticas autoritárias de restrição do acesso à informação, na direção 
contrária ao previsto nas leis 8.159 /1991 e 12.527/2011. 
Palavras-chave: Ciência da Informação, Políticas de memória, 
Democratização da informação, Repositório digital, Direitos humanos. 
 
Résumé: Cet article présente le travail développé dans la publicité 
numérique des documents produits et utilisés par la Commission de vérité 
de l'État de Minas Gerais (COVEMG). Le référentiel a pour but de fournir un 
accès aux documents et de récupérer la mémoire des violations des droits 
de l'homme dans l'État de Minas Gerais, principalement celles commises par 
des agents de l'État pendant la dictature (1964/1988). La question centrale 
de l�article est de réfléchir sur les possibilités et les limites de publication 
scientifique, politique et juridique des documents et de garantir un large 
accès au référentiel numérique. Les objectifs spécifiques consistent à 
décrire l'organisation et la disponibilité des documents de la COVEMG et à 
expliquer les principales lignes directrices ainsi que les principes théoriques 
et méthodologiques guidant la classification des documents. Les méthodes 
utilisées pour élaborer les normes sont incorporées dans la législation et la 
littérature dans les domaines de l'archivistique, de la bibliothéconomie, du 
droit et de l'histoire. Ils détaillent les techniques d'analyse et de classification 
documentaire avec des entretiens qualitatifs, qui ont conduit à la 
catégorisation par groupes thématiques. La carte de terminologie est 
présentée avec les termes clés pour l'indexation et la récupération des 
documents. Il est conclu que, du point de vue scientifique et technologique, 
le principal défi pour l'organisation et la disponibilité des documents réside 
dans la diversité du public potentiel du référentiel, qui comprend des 
gestionnaires de mémoire et des chercheurs; parents et amis des victimes 
de  la  répression.  Cependant,  le  principal  défi  est  de  nature  politique et  
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juridique et est lié à la situation actuelle des politiques autoritaires de plus en plus restrictives, limitant 
l'accès à l'information, en violation des lois 8.159 / 1991 et 12.527 / 2011. 
Mots-clés: Science de l'information, politique de la mémoire, démocratisation de l'information, 
référentiel numérique, droits de l'homme.  
 
Abstract: This article presents the work developed in the scope of the digital publicity of the 
documents produced and used by the Truth Commission of the State of Minas Gerais (COVEMG). 
The repository aims to provide access to documents, as well as recovering the memory of human 
rights violations in the State of Minas Gerais, committed mainly by state agents during the dictatorship 
(1964/1988). The article has as a central question of reflection the possibilities and the scientific, 
political and legal limits to publicize the documents and to assure wide access to the digital repository. 
The specific objectives are to describe the organization and availability of COVEMG documents and to 
explain the main guidelines and theoretical and methodological principles that guide the classification 
of documents. The methods for elaborating the repository are anchored in legislation and literature 
from the areas of Archivology, Librarianship, Law and History. They detail techniques of analysis and 
documentary classification with qualitative interviews, which resulted in categorization through 
thematic groups. The terminology map is presented with key terms for indexing and retrieving 
documents. It is concluded that on the scientific and technological level the main challenge for the 
organization and availability of the documents lies in the diversity of the potential audience for which 
the repository is destined, which includes memory managers and researchers; relatives and friends of 
victims of repression. However, the main challenge is political and legal in nature and is related to the 
current situation of increased authoritarian policies restricting access to information, contrary to the 
provisions of Laws 8.159/1991 and 12.527/2011. 
Keywords: Information Science, Memory Policies, Information Democratization, Digital Repository, 
Human Rights. 

 
 
 

Introdução 

Este artigo apresenta o trabalho desenvolvido no âmbito da publicização 

digital dos documentos produzidos e utilizados pela Comissão da Verdade do Estado 

de Minas Gerais (COVEMG). O repositório visa dar acesso aos documentos, além 

de recuperar a memória relativa às violações de direitos humanos, no Estado de 

Minas Gerais, cometidas principalmente por agentes de estado durante a ditadura 

(1964/1988). 

A Comissão da Verdade do Estado de Minas Gerais (COVEMG) foi instituída 

pela Lei 20.765, de 17/7/2013 e tem como objetivo subsidiar os trabalhos de 

Comissão Nacional da Verdade, criada pela Lei 12.528, de 18/11/2011. A COVEMG 

atua para recuperar a memória relativa às violações de direitos humanos, no Estado 

de Minas Gerais, cometidas principalmente por agentes de estado, durante a 

ditadura militar entre 1964 e 1988. Para realizar esse trabalho a COVEMG �promove 

averiguações, examina documentos, pesquisa em arquivos, toma depoimentos de 

forma a esclarecer os fatos, reconstruir a história, celebrar a memória e a verdade e 

recomendar a adoção de medidas para que tais violações nunca mais aconteçam.� 

(COVEMG, 2014, p. 11) 
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A documentação produzida e acumulada pela COVEMG durante seu trabalho 

e que subsidia a elaboração de seus relatórios foi disponibilizada em meio digital em 

2018. A organização e disponibilização da documentação foi possível a partir do 

projeto de extensão da Escola de Ciência da Informação da UFMG, coordenado pela 

professora doutora Maria Guiomar da Cunha Frota1, a partir de uma demanda da 

COVEMG em 2017.  

O artigo tem como questão central de reflexão as possibilidades e os limites 

científicos, políticos e jurídicos para publicizar os documentos e assegurar acesso 

amplo ao repositório digital. Os objetivos específicos são descrever as formas de 

organização e de disponibilização dos documentos da COVEMG e explicar as 

principais diretrizes e princípios teóricos e metodológicos que norteiam a 

classificação dos documentos. 

No plano científico e tecnológico o principal desafio para a organização e 

disponibilização dos documentos reside na diversidade do público potencial para o 

qual o repositório é destinado, que abarca desde gestores de políticas de memória e 

pesquisadores; familiares e amigos de vítimas da repressão. 

 

Democratização e acesso à informação  

A democratização e acesso à informação devem ser concebidos como um 

verdadeiro direito fundamental, promovendo a condição de que haja não apenas 

uma disseminação dos documentos da administração pública, mas uma efetiva 

possibilidade de consulta e entendimento dos sujeitos para que se torne possível a 

luta pelo direito à verdade e à justiça, consolidando assim a memória coletiva em 

torno de fatos pouco difundidos ou conhecidos pela sociedade. 

Em nossa sociedade, a informação é essencial para que um cidadão se torne 

sujeito ativo, garantindo sua autonomia na tomada de decisões conscientes. A 

elaboração, implantação e avaliação de políticas públicas governamentais se dão 

com base em informações. Segundo Sardenberg (2000), o Governo deve promover 

 
1Além da coordenadora a equipe foi composta pelas autoras do presente artigo, pela doutoranda do 
PPGCI/UFMG Ana Claudia Ribeiro que colaborou com o projeto na etapa de estratégias de 
indexação dos termos e pelo bolsista Fernando Gomes que trabalhou na indexação dos documentos. 
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a universalização do acesso e o uso crescente dos meios eletrônicos de informação 

para gerar uma administração eficiente e transparente em todos os níveis. 

No Brasil, desde 1988, o direito de solicitar informações dos órgãos públicos é 

resguardado pela constituição. No entanto, o acesso às informações públicas, 

garantido pela Declaração dos Direitos Humanos e pela Constituição Federal 

brasileira não foi suficiente para fazer valer este direito. Dessa forma, foi necessário 

criar lei específica intitulada Lei de Acesso à Informação (LAI), n. 12.527, de 18 de 

novembro de 2011 que entrou em vigor em 16 de maio de 2012. Regulamentada 

pelo Decreto n. 7.724/2012, a LAI regula o acesso a informações previsto no inciso 

XXXIII do art. 5o, no inciso II do § 3o do art. 37 e no § 2o do art. 216 da Constituição 

Federal; altera a Lei n. 8.112, de 11 de dezembro de 1990; revoga a Lei n. 11.111, de 

5 de maio de 2005, e os dispositivos da Lei n. 8.159, de 8 de janeiro de 1991; e dá 

outras providências. A Lei se aplica à União, Estados, Distrito Federal e Municípios, 

Executivo, Legislativo, Cortes de Contas, Judiciário, Ministério Público, Autarquias, 

fundações, empresas públicas, sociedades de economia mista e entidades privadas 

que recebem recursos públicos (BRASIL, 2011). 

As informações públicas são classificadas em três níveis de sigilo, segundo a 

LAI: ultrassecreta, secreta e reservada, que passam a valer a partir da data de 

produção da informação. A classificação para as informações ultrassecretas é de 25 

anos; a secreta é de 15 anos e a reservada é de cinco anos. Somente as 

informações classificadas como ultrassecretas poderão ser prorrogadas uma única 

vez por igual período (BRASIL, 2011). 

O art. 32, da LAI destaca as atitudes ilícitas no trato com as informações 
públicas: 
I - recusar-se a fornecer informação requerida nos termos desta Lei, retardar 
deliberadamente o seu fornecimento ou fornecê-la intencionalmente de 
forma incorreta, incompleta ou imprecisa; 
II - utilizar indevidamente, bem como subtrair, destruir, inutilizar, desfigurar, 
alterar ou ocultar, total ou parcialmente, informação que se encontre sob 
sua guarda ou a que tenha acesso ou conhecimento em razão do exercício 
das atribuições de cargo, emprego ou função pública; 
III - agir com dolo ou má-fé na análise das solicitações de acesso à 
informação; 
IV - divulgar ou permitir a divulgação ou acessar ou permitir acesso indevido 
à informação sigilosa ou informação pessoal; 
V - impor sigilo à informação para obter proveito pessoal ou de terceiro, ou 
para fins de ocultação de ato ilegal cometido por si ou por outrem; 
VI - ocultar da revisão de autoridade superior competente informação 
sigilosa para beneficiar a si ou a outrem, ou em prejuízo de terceiros; e 
VII - destruir ou subtrair, por quaisquer meio, documentos concernentes a 
possíveis violações de direitos humanos por parte de agentes do Estado 
(BRASIL, 2011, p. 9). 
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A Constituição Federal determina no art. 216, § 2o, "cabem à administração 

pública, na forma da lei, a gestão da documentação governamental e as 

providências para franquear sua consulta a quantos dela necessitem" (BRASIL, 

2014, p. 62).Tanto a LAI quanto a Controladoria-Geral da União (CGU) destacam a 

importância do uso da linguagem cidadã na comunicação entre Administração 

Pública e cidadão. A LAI, no art. 5o, cita que a informação deve ser clara e objetiva 

para facilitar o entendimento e a compreensão das informações. É importante frisar 

que a elaboração do Repositório da COVEMG observou todos os apontamentos 

tanto da Constituição quanto da LAI.  

 

Política de memória e COVEMG 

A implementação de políticas de memória nos países do cone sul se 

intensificou após o término das ditaduras na região. Conforme Frota (2019, p.168): 

Após o término das ditaduras, especialmente a partir de 1980, emergiram 
então com distintos formatos e percursos em cada país, processos de 
disputa e de lutas sociais em torno da configuração das memórias da 
repressão e da resistência. De um lado as memórias dos resistentes e das 
vítimas da ditadura, de seus familiares e de organizações de direitos 
humanos, de outro lado, as memórias dos militares, nas altas patentes em 
formato de livros ou entrevistas para jornalistas e historiadores, sobretudo 
aqueles envolvidos em projetos de história oral e, nas baixas patentes, na 
forma de entrevistas para revistas de circulação nacional. Naquele contexto 
o campo das ciências sociais foi marcado por uma extensa produção 
problematizando relações entre ditadura, resistência e memória e a Ciência 
da Informação também abarcou essas questões. 

A Comissão da verdade em Minas Gerais pode ser compreendida como uma 

política de memória por buscar, organizar e publicizar informações e documentos 

que possibilitam recuperar as memórias da repressão e da resistência. Uma política 

de memória visa atender a determinadas demandas do Estado que pretendem 

visibilizar determinados discursos em detrimento a outros. Em contrapartida, as 

instituições públicas buscam tornar visíveis as memórias que foram esquecidas. 

Conforme Tedesco (2011, p. 20): 

Instituições também podem ser mediadoras desse processo na medida em 
que fazem trabalhos de mobilização, de pressão pela lembrança, de 
reivindicações de ações de comemoração e de denúncias. Isso demonstra 
que a memória é algo útil na mão de atores sociais, pode servir de lucro 
simbólico e estratégico, expressão da convicção, dos valores, 
representações e controles sociais. 
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Desde 1946-1988, as pesquisas realizadas pela COVEMG buscam �promover 

a reconstrução histórica desse período� e também trazer outros olhares e sujeitos 

sociais que vivenciaram a experiência do período, tornando possível o entendimento 

de outras perspectivas de outros fatos e eventos (MINAS GERAIS, 2017, p. 32). 

Conforme contextualização a seguir, a COVEMG 

[...] não mediu esforços para, cumprindo seus objetivos políticos, legais e 
institucionais, restaurar a verdade dos fatos relativos aos tempos tenebrosos 
do período ditatorial em Minas Gerais. Para tanto, trabalhou arduamente, 
pesquisando fontes diversas, ouvindo e interagindo com cidadãos e grupos 
sociais que foram silenciados, alguns até exterminados, na época do 
arbítrio. Os trabalhos de pesquisa da Covemg abrangem o período que se 
estende de 1946 até 1988. (MINAS GERAIS, 2017, p. 26). 

Desta forma, a COVEMG vocalizou a história das pessoas que foram 

perseguidas, oprimidas e mortas durante a ditadura militar e tornou visível e 

acessível para a sociedade Mineira e brasileira. 

 

Preservação e disseminação da informação em repositórios digitais 

Tendo em vista que no Brasil, parte significativa das informações sobre a 

ditadura são escassas e de difícil acesso, a disseminação dos resultados gerados 

pelos pesquisadores da Covemg sempre foi uma preocupação. Acesso aos 

documentos e tornar público o conhecimento gerado pelas comissões de verdade é 

um dos requisitos para promoção da justiça e da reparação. Para além disso, existe 

também a demanda científica, uma vez que os resultados produzidos pela comissão 

não são definitivos e o acesso aos documentos é um grande potencial de geração 

de futuras pesquisas. Segundo Müller (2001), �[ ...]  os resultados alcançados por 

determinado pesquisador são freqüentemente retomados por outros cientistas, 

teóricos ou aplicados�, ratificando a necessidade de tornar disponíveis tais estudos. 

A preservação da informação consiste em técnicas que garantem a 

sobrevivência da informação representada em um determinado suporte. De acordo 

com Lima e Cunha (2007) a �informação é um recurso para a ação política do sujeito 

social que transforma estruturas mentais e sociais, pois possibilita aos sujeitos 

sociais a criação de novos estados de conhecimento�. Com o advento das 

tecnologias de informação e comunicação passa a ser crescente exigência da 

população por acesso à informação. As instituições perceberam a necessidade de 

criar formas de serem mais transparentes com seu público, e a maneira mais eficaz 



509 
 

 

para alcançar este objetivo é através da preservação e disseminação da memória. 

Esta é uma das motivações para criação do Projeto de Extensão e implementação 

do repositório digital.  

Segundo Barbosa a necessidade de criar formas de ser mais transparente 

com o público ocorreu devido 

Aos processos de democratização e lutas por direitos humanos e à 
expansão e fortalecimento das esferas públicas da sociedade civil. Esse 
cenário se refletiu no ambiente organizacional, que passou a sofrer maiores 
pressões dos públicos, mais diversificados e conscientes de seus direitos 
em razão do aumento da circulação de informações. (BARBOSA, 2010, p.9) 

As instituições começaram então a empreender ações de preservação e 

disseminação da memória, utilizando-a como estratégia. Müller (2001) aponta que 

[...] para obter confiabilidade, além da utilização de uma rigorosa 
metodologia científica para a geração do conhecimento, é importante que os 
resultados obtidos pelas pesquisas de um cientista sejam divulgados e 
submetidos ao julgamento de outros cientistas, seus pares. (MULLER, 2001, 
p. 21) 

Assim sendo, nos últimos anos, a digitalização de documentos vem se 

tornando um instrumento de fundamental importância para a preservação e 

disseminação da informação de forma universal, pois visa reduzir custos, tempo e 

distância como alternativa para promover amplo acesso a pesquisadores e público 

em geral. 

Na concepção do Conselho Nacional de Arquivos�CONARQ, o procedimento 

de digitalização corresponde em: 

A um processo de conversão dos documentos arquivísticos em formato 
digital, que consiste em unidades de dados binários, denominadas de bits - 
que são 0 (zero) e 1 (um), agrupadas em conjuntos de 8 bits (binary digit) 
formando um byte, e com os quais os computadores criam, recebem, 
processam, transmitem e armazenam dados. (CONARQ, 2010, p. 5) 

Ainda de acordo com o CONARQ (2010), a digitalização beneficia a 

preservação e a segurança dos documentos originais, uma vez que estes passam a 

ser menos manuseados diminuindo a deterioração do suporte a exemplo do papel. 

O CONARQ ainda aponta que a digitalização permite o intercâmbio de acervos e de 

instrumentos de pesquisa por meio de redes informatizadas. Portanto, o Repositório 

Digital se tornou a opção mais desejável para preservar e disseminar o trabalho 

realizado pela Comissão da Verdade Em Minas Gerais. 

Através da digitalização do acervo da Covemg, as informações disseminadas 

também servem para manter viva a memória coletiva e social dos sujeitos. 
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�Entendendo que a memória só faz sentido se, após organizada e tornada disponível 

ao público, puder ser disseminada por meio de suportes informacionais� (SILVA, 

2012, p. 25). 

Leite (2006) afirma que �ao mesmo tempo em que os repositórios 

institucionais permitem reunir, preservar, dar acesso e disseminar boa parte do 

conhecimento da instituição, eles aumentam a visibilidade da sua produção 

científica�. Segundo o autor isso se deve, principalmente, aos vários tipos e formatos 

de arquivos e conteúdos que podem ser armazenados nos Repositórios. O que 

promove o aumento das condições favoráveis à assimilação do conhecimento, uma 

vez que se utiliza das combinações de mídias para comunicar um conhecimento 

gerado. Para Leite e Costa (2006, p. 213): 

(�) os repositórios institucionais podem ser vistos como ferramentas 
adequadas para a gestão do conhecimento científico, pois, ao mesmo 
tempo em que agilizam os processos de comunicação científica, 
potencializam também a condução de processos que maximizam a criação, 
o compartilhamento, a disseminação e o uso do conhecimento científico. 

Dessa maneira, e tendo em vista os objetivos do repositório digital, o grupo de 

trabalho em Ciência da Informação da Covemg optou pela posição de 

desenvolvimento seguindo os princípios do movimento Open Archives Initiative, que 

conforme Baptista, Costa et al. (2007) e Cardoso Jr. (2007, p. 52) se define pelos 

seguintes princípios: 

a) Auto-arquivamento da produção; 

b) Uma política de gestão considerando as normas de preservação de objetos 

digitais; 

c) Acesso livre para coleta e replicação dos metadados; 

d) Uso de padrões de metadados (ex:Dublin Core) e protocolos (OAI-PMH) com 

vistas à solução de interoperabilidade entre outros repositórios e bibliotecas 

digitais; 

e) Uso de ferramenta open source (software de códigofonte aberto);  

f) Baixa barreira do protocolo, o que representa menos esforço para sua 

implementação, por se basear em tecnologias já difundidas (por exemplo: 

HTTP, XML, Dublin Core); e 

g) Interface consistente entre repositórios e seus coletores de dados. 

Conforme afirma Ribeiro (2011), ao utilizar tais princípios o acesso à 

informação é realizado de maneira �que estes propiciem uma maior inclusão 

científica e uma independência em relação aos editores científicos comerciais, isso 
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tudo sem perder a qualidade científica dos trabalhos científicos�. Além disso, o autor 

aponta que 

Os documentos produzidos por pesquisadores e estudantes, tanto de 
pesquisa como materiais didáticos constituem-se nos principais tipos de 
registros dos repositórios. Além desses, um repositório institucional pode 
conter informações sobre as diversas atividades da instituição como eventos 
e outros programas promovidos pela mesma, e contribuindo para 
transparência e acessibilidade da instituição por meio da disseminação da 
sua produção para o público em geral. Sua função principal é, portanto, 
preservar e disponibilizar a produção intelectual da instituição 
representando-a, documentando-a e compartilhando-a em formato digital. 
(RIBEIRO, 2011, p. 160) 

Ainda segundo este autor, para formulação de um repositório digital 

é fundamental a participação de uma equipe multidisciplinar formada de 
bibliotecários, analistas de informação, administradores de arquivos, 
administradores de departamentos e da instituição, pesquisadores e 
pessoal envolvido com a política da instituição. (RIBEIRO, 2011, p. 160) 

O autor aponta ainda a necessidade do reconhecimento dos pares e da 

comunidade, incluindo sua participação, apoio e acesso ao repositório para que ele 

tenha um longo tempo de vida. Por fim, vale observar que o novo paradigma do 

sistema de comunicação científica impulsiona a adesão de publicações em meio 

eletrônico. No item seguinte são apresentados os procedimentos metodológicos 

adotados para implantação do Repositório Digital com a plataforma DSpace. 

 

 

Método: organização da informação e construção do repositório  

 

A elaboração do Repositório Digital foi norteada por quatro princípios 

estabelecidos pela equipe e indicados nesse item do artigo. 

 O primeiro princípio é permitir amplo acesso à documentação da COVEMG, 

adotando como referência a legislação federal relativa ao direito de acesso à 

informação (Artigo 5º. da Constituição de 1988; Lei de acesso à informação, no. 

5.527) e também a legislação estadual que regulamenta a COVEMG (Lei 20.765, de 

17/7/2013). 

O segundo princípio é viabilizar o acesso à documentação para um público 

diversificado e amplo que potencialmente inclui: as vítimas da repressão e seus 

familiares, operadores do direito, pesquisadores, estudantes, dentre outros. A 

diversidade demanda assim que se elabore uma categorização dos documentos que 
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seja clara, exaustiva e facilmente compreensível para todos os usuários do 

repositório. 

O terceiro é organizar os documentos considerando por um lado a 

preservação de sua organicidade e integridade e por outro a efetividade na sua 

recuperação. 

E o quarto princípio é salvaguardar a preservação da coleção informando as 

instituições responsáveis pela guarda da documentação digital, sobre as 

características da documentação e os procedimentos técnicos de preservação e 

conservação. 

A elaboração da plataforma se deu da seguinte maneira: 

Figura 1 � Fases de implantação do Repositório Digital 

 

 

 

 

 

 

 

 

Fonte: Elaborado pelas autoras 

Na primeira fase do trabalho foi realizada uma pesquisa sobre softwares com 

objetivo de selecionar uma ferramenta para o gerenciamento de acervo digital. Após 

análise e comparação entre diversos softwares, o Dspace foi selecionado como 

melhor alternativa. Em seguida se realizou um estudo para conhecer as implicações 

da escolha de possíveis opções de sistema operacional e versões dos softwares 

adjacentes necessários ao funcionamento do Dspace. É importante considerar que a 

escolha do software DSpace foi determinada tanto por suas características 

funcionais, como também pela análise da comunidade usuária e da comunidade 

desenvolvedora, bem como a entidade mantenedora dessa ferramenta que 

impactam diretamente na sua perspectiva de longevidade2. 

 
2A versão do DSpace utilizada é a 6.3. O servidor utiliza sistema operacional Red Hat Enterprise 
Linux Server release 7.5, banco de dados PostgreSQL, servidor web Apache Tomcat 6 para o 
ambiente de execução do DSpace, e os softwares Apache Ant version 1.9.13 e Apache Maven 
version 3.5.4 para preparação, construção e instalação do DSpace. O DSpace possui uma arquitetura 
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Nesta fase, também foram identificados os tipos de documentos, conforme 

sua origem. Os documentos foram classificados em três tipos: 

a) documentos criados pela própria comissão no decorrer do seu funcionamento 

e que tem como finalidade principal subsidiar a elaboração dos Relatórios da 

COVEMG, parcial e final, como por exemplo registros de audiências com 

vítimas e de visitas a locais de prisão e de tortura no estado de Minas Gerais. 

b) documentos criados pela própria comissão no decorrer do seu funcionamento 

e que tem como finalidade principal registrar os procedimentos administrativos 

da COVEMG, como por exemplo atas das assembléias e pedidos de 

informação. 

c) documentos provenientes de outras instituições (tribunal militar, sindicatos, 

arquivos estaduais, dentre outros) e que foram utilizados pela COVEMG, 

como, por exemplo, processos do tribunal militar. 

Na segunda fase foi elaborada metodologia para classificar os documentos e 

disponibilizá-los em um repositório digital incluiu uma combinação de métodos e 

técnicas de análise e classificação documental com entrevistas qualitativas, 

realizadas com pesquisadores responsáveis pela redação do relatório da COVEMG 

e consequentemente nortearam a organização do repositório Digital. O resultado é 

ilustrado na figura a seguir: 

Figura 2 � Organização do repositório de acordo com a classificação temática 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Fonte: Elaborado pelas autoras 

 
complexa (baseada em Java) e requer conhecimentos técnicos para sua preparação e instalação, 
fato que reforça a necessidade de uma equipe multidisciplinar para atuar na construção de 
repositórios digitais. 
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Como é possível verificar na figura, o conteúdo do Dspace é dividido em 

Comunidades, Subcomunidades e Coleções. As comunidades correspondem aos 12 

grupos temáticos da COVEMG e um grupo destinado a guarda de documentos 

administrativos. Para cada comunidade foram criadas coleções contendo os itens 

(documentos). Algumas comunidades contêm subcomunidades para destacar 

conteúdos relevantes. Por exemplo, a Comunidade 02 �Mortos e Desaparecidos� 

possui Subcomunidades correspondentes aos subtemas �Mineiros mortos e 

desaparecidos em Minas Gerais�, �Mortos e desaparecidos fora de Minas Gerais�, 

�Mineiros mortos na Guerrilha do Araguaia� e �A morte de Juscelino Kubitschek�. 

 

Figura 3 - Exemplo de comunidade/subcomunidade/coleção 

 

Fonte: Site do repositório digital da Covemg 
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As coleções estão organizadas por temas que correspondem aos capítulos do 

relatório COVEMG 2017. Todas as coleções contêm o capítulo e as recomendações 

específicas. 

Figura 4 � Conteúdo das coleções 

 
Fonte: Site do repositório digital da Covemg 

 

Os itens são os documentos de cada coleção. Para procedimento de 

representação temática e descritiva dos documentos e objetos digitais foi gerada 

ficha de identificação. Os documentos são descritos (indexados) através de seus 

dados (metadados). Buscando propiciar a recuperação dos documentos, na fase 

seguinte foi estruturado um mapa terminológico com termos chaves para a 

indexação e a recuperação dos documentos. 



516 
 

 

Os termos foram extraídos a partir da leitura do relatório final especialmente 

dos títulos, subtítulos, quadros e tabelas. Esses termos são utilizados para indexar o 

relatório. Após a seleção de documentos a serem indexados os termos são 

ampliados e especificados. Conforme mencionado anteriormente, a seleção de 

documentos relevantes foi feita a partir das entrevistas com pesquisadores e da 

leitura dos relatórios dos grupos. 

Figura 5 � Mapa terminológico conforme classificação de documentos 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Fonte: Elaborado pelas autoras 
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Na quarta fase o repositório digital foi criado com a utilização do software 

DSpace e, posteriormente, os documentos foram inseridos individualmente através 

do preenchimento padronizado dos formulários utilizando-se o padrão para 

metadados Dublin Core adaptado para as necessidades e particularidades do 

Repositório Digital da Covemg. 

Entre as fases de elaboração do DSpace foi realizada customização da 

interface do Dspace para a vinculação da imagem institucional da COVEMG ao 

Repositório. Na última fase foi realizada a disponibilização online e a transferência 

do acervo documental para o Arquivo Público Mineiro, instituição responsável pela 

guarda da documentação física e digital. 

 

 

Conclusão 

A conclusão de todas as atividades do projeto aconteceu após 09 meses de 

trabalho. No Repositório Digital se encontram disponíveis cinco mil objetos digitais, 

entre áudios, vídeos, fotos e documentos em PDF3. 

Com objetivo de garantir a preservação dos documentos gerados pelo projeto, 

o acervo físico bem como todos os dados foi entregue ao Arquivo Público Mineiro. 

Apesar de concluído no primeiro semestre de 2018 o lançamento do Repositório 

Digital e sua disponibilização ao público só foi concretizada em 10 de dezembro de 

2018. 

As técnicas e tecnologias utilizadas para desenvolvimento do Repositório 

Digital permitem a gestão documental de maneira eficiente. Por ter sido baseado em 

um software livre de código aberto, o repositório permite armazenar, preservar, 

organizar gerenciar e divulgar as informações levantadas e apuradas pela Comissão 

da Verdade em Minas Gerais. Os documentos armazenados pelo repositório 

possuem vários formatos, tais como: texto, imagem, vídeos, som e demais objetos 

digitais, permitindo que o público tenha acesso a qualquer tipo de material que 

contenha informação relevante sobre as violações cometidas em Minas Gerais no 

período ditatorial. Dessa forma, destacam-se como principais benefícios do projeto: 

· Acesso livre e gratuito às informações levantadas e apuradas pela 

Comissão da Verdade em Minas Gerais, maximizando o impacto da 

pesquisa; 

 
3  Esses objetos estão disponíveis em www.comissaodaverdade.mg.gov.br 
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· Preservação e disseminação do conhecimento gerado; 

· Oferece autonomia para pesquisadores consultarem os dados; 

· Baixo custo de licenciamento e manutenção por ser uma ferramenta 

open source; 

· Interoperabilidade com outras redes e Repositórios Institucionais, por 

meio de padrões e protocolos internacionalmente reconhecidos; 

· Além de um espaço para disseminação, é também uma fonte de 

informação e conhecimento para apoiar futuras pesquisas. 

A partir da experiência neste projeto, entende-se que a constituição de um 

Repositório precisa ser conduzida por uma equipe multidisciplinar (gestores da 

instituição, profissionais da informática, bibliotecários, autores). 

Percebe-se a necessidade de acompanhamento constante tanto dos agentes 

envolvidos na construção do repositório e dos resultados da Covemg quanto dos 

cidadãos para que se produza um real estímulo à mudança para uma cultura de 

acesso e transparência nas informações envolvendo a ditadura no Brasil. 

Somente o acesso e uso das informações faz valer os demais benefícios 

gerados pelo projeto, tais como: a recuperação do acervo invisibilizado, a 

preservação das informações e do próprio relatório enquanto fonte de informação e 

a disseminação das memórias da repressão. Desta forma, as informações poderão 

ser acessadas sem restrições em qualquer parte do mundo, em qualquer tempo e 

por qualquer pessoa. 

Cabe indicar que é fundamental uma continuidade das pesquisas relativas ao 

acesso à documentação da COVEMG através do repositório uma vez que na atual 

conjuntura observa-se o acirramento de políticas autoritárias de restrição do acesso 

à informação, na direção contrária ao previsto nas leis 8.159 /1991 e 12.527/2011. 
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 �FORMAS MICRODOCUMENTÁRIAS NA WEB� E 

MEDIAÇÕES: A PRODUÇÃO DA HEGEMONIA PELA 
FORMA 

 
�FORMES MICRODOCUMENTAIRES SUR LE WEB� ET MÉDIATIONS: 

LA PRODUCTION DE HEGEMONIE DE LA FORME 
 

�MICRODOCUMENTARY FORMS ON THE WEB� AND MEDIATIONS: 
THE HEGEMONY OF THE FORM  

 
Resumo: As �formas microdocumentárias�, nome dado pela Economia 
Política dos Textos e Escritas na Web aos tipos de documentos que se 
tornaram uma expressão usual da comunicação e informação na Internet, 
evidenciam, pelas mediações, aspectos que ultrapassam as configurações 
do seu conteúdo. O texto formula o entendimento de que elas são uma das 
muitas expressões de um momento específico de organização do 
neoliberalismo, compreendido não apenas como ideologia política e 
econômica, mas como um tipo de racionalidade. Considerando o cenário 
marcadamente contraditório atual em que a produção intensa de 
informação é produção intensa de desinformação, aponta-se que é 
possível perceber a partir das formas microdocumentárias a consolidação 
de uma lógica capitalista neoliberal que se sustenta, dentre outros, no 
discurso fetichista sobre a potencialidade da produção diversa e 
descentralizada de conteúdos, os quais potencializariam ações contra-
hegemônicas, ao mesmo tempo em que produz uma �hegemonia pela 
forma�.  
Palavras-chave: formas microdocumentárias; mediações; hegemonia. 

Resumé : Les "formes microdocumentaires", terme attribué par l�Économie 
Politique des Textes et des Écrits sur le Web  aux types de documents 
devenant une expression habituelle de la communication et de l�information 
sur Internet, démontrent,  grâce aux médiations, des aspects dépassant les 
configurations de leur contenu. L�article exprime la compréhension selon 
laquelle ces formes constituent l'une des nombreuses manifestations d'un 
moment spécifique d'organisation du néolibéralisme, étant entendu non 
seulement en tant qu�une idéologie politique et économique, mais aussi 
comme une sorte de rationalité. Compte tenu du scénario 
considérablement contradictoire dans lequel la production intense 
d'informations signifie  une production intense de désinformation,  il est 
possible de constater, à partir des formes microdocumentaires, la 
consolidation d'une logique capitaliste néolibérale qui se appuie, entre 
autres, sur le discours fétichiste concernant au potentiel de production 
diversifiée et décentralisée de contenus, ce qui renforcerait les actions 
contre-hégémoniques, tout en produisant une "hégémonie de la forme". 
Mot-clès : formes microdocumentaires; médiations; hégémonie  

Abstract : The "microdocumentary forms", a concept by the �Political 
Economy of Texts and Writings on the Web� to the types of documents that 
have become a usual expression of communication and information on the 
Internet, demonstrate through mediations aspects that go beyond the 
content. The text formulates the understanding that they are one of many 
expressions of a specific moment of organization of neoliberalism, 
understood not only as a political and economic ideology, but as a kind of 
rationality. Considering the contradictory scenario in which the intense 
production of information is intense production of disinformation, it is 
pointed out that it is possible to perceive from the microdocumentary forms 
the consolidation of a neoliberal capitalist logic that is sustained, among 
others, in the fetishist discourse on potential of diverse and decentralized 
production of content, which would enhance counter-hegemonic actions, 
while at the same time producing a "hegemony of the form�. 
Key-words: mediation; microdocumentary forms; hegemony. 
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Introdução 

Este trabalho objetiva pensar as mediações que se evidenciam nas �formas 

microdocumentárias da web� (JEANNERET, 2015), ou seja, nos pequenos 

documentos que se tornaram, nas chamadas �sociedades da informação�, um modo 

genuíno de expressão da comunicação ordinária e mesmo institucional na Internet. 

Como categoria dialética a mediação coloca para a análise dos objetos 

infocomunicacionais a impossibilidade de conhecê-los em sua imediatez, ou em sua 

aparência, mas apenas pelos seus nexos constitutivos, pelas suas �múltiplas 

determinações� (MARX, 2011) e pela particularidade histórica inscrita em uma 

totalidade organizada pela contradição. Mediar pode ser compreendido também 

como a operação que produz o metabolismo entre humanidade e natureza, portanto 

tornando possível a existência do ser social (função ontológica) e como um modo 

lógico e metodológico de colocar um objeto em relação com sua negação e com o 

todo (CIAVATTA, 2001).  E, ainda, pode ser compreendida como operação a partir 

da qual a contradição é utilizada para que um sistema em estado de contradição se 

reproduza (MARTIN-SERRANO, 2008), o que se aproxima, guardadas às devidas 

proporções, de uma compreensão dialética da informação em que o ruído é produtor 

de ordem (ATLAN, 1992 apud DANTAS, 2012). 

�Formas microdocumentárias� têm sido o nome dado por Jeanneret (2015) a partir 

da �Economia Política dos Textos e Escritas na Web� (DAVALLON, 2012; 

JEANNERET, 2015; MARTELETO, 2015) para caracterizar os pequenos formatos 

documentais que reúnem o texto, a imagem, o áudio, o vídeo, os elementos 

gráficos, as formas de oralidade, dentre outros, e que são criados a partir dos 

dispositivos infocomunicacionais por meio de técnicas e recursos logísticos, 

tecnológicos, editoriais, retóricos, semióticos, dentre outros. 

Compreendendo que as �formas microdocumentárias� - abundantes neste cenário 

marcado por intensa produção informacional - evidenciam, pelas mediações, 

aspectos que se ocultam em sua aparência, formula-se o entendimento de que sua 

existência é uma das muitas expressões de um momento específico de organização 

do neoliberalismo, compreendido não apenas como ideologia política e econômica, 

mas como um tipo de racionalidade que instaura a generalização da concorrência 

como norma de conduta e a empresa como modelo de subjetivação (LAVAL; 

DARDOT, 2016).  
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Do ponto de vista sócio-histórico, esta racionalidade pode ser lida como decorrente 

de mediações que buscavam ocultar as contradições evidenciadas durante a crise 

da década de 1970 (MARTIN-SERRANO, 2008), cumprindo ajustar, material e 

cognitivamente, os sujeitos aos modos emergentes de produção e acúmulo do 

capital que impunham novos e � perversos � modelos de subsunção do trabalho, 

de consumo e de produção de valor (BOLAÑO, 2018). Esta racionalidade tem na 

informação e tecnologias da comunicação uma estrutura material e discursiva 

mediadora fundamental para que os sujeitos respondam aos novos formatos 

assumidos pelo trabalho na era neoliberal, que se intelectualiza, se desregulamenta 

e se precariza, bem como para que estes se desprendam, subjetivamente, dos 

valores típicos ao Estado de Bem-Estar do capital monopolista, um entrave para a 

lógica rentista e financeirizada do capital. 

Este processo contou com o fortalecimento da ideia sedimentada no senso comum 

(e que também pode ser vista nos discursos da Ciência da Informação) de que a 

produção da informação, ou mais especificamente, a produção e o acesso aos mais 

diversos conteúdos proporcionados pelo uso e apropriação dos meios que se 

difundiam vertiginosamente, trariam potencialidades para o fortalecimento dos 

projetos de desenvolvimento e justiça social, especialmente na América Latina.  O 

que tem sido visto hoje, no entanto, é exatamente o contrário. A e-topia que 

atualizou a utopia documentarista de Otlet (GONZÁLEZ DE GÓMEZ, 2006) não 

cumpriu a sua promessa e vem sendo utilizada como meio estratégico de 

aniquilamento das democracias. 

Considerando o cenário contraditório em que se inserem os procedimentos 

informacionais, argumenta-se, conclusivamente, que é possível perceber nas 

formas microdocumentárias a consolidação de uma racionalidade neoliberal que se 

sustenta no discurso fetichista da liberdade e diversidade de conteúdos ao mesmo 

tempo em que produz uma �hegemonia pela forma�.  

 

Formas Microdocumentárias Na Web 

Há algum tempo que o espaço da comunicação e da produção de conteúdo que 

circula via Internet tem sido dominado por formatos específicos de documentos que 

são produzidos pelos mais diversos grupos e indivíduos a partir dos dispositivos 
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infocomunicacionais e que têm como características principais a união entre texto, 

imagem (estática ou em movimento), a referência a fatos e questões concernentes 

ao debate público, sua grande capacidade de se disseminar (viralizar), bem como 

os recursos da ironia, da metáfora, da intertextulidade, do lúdico, da retórica e do 

humor. 

A Economia Política dos Textos e Escritas na Web, perspectiva desenvolvida no 

âmbito das Ciências da Informação e Comunicação de linha francesa e que tem 

sido trazida ao Brasil especialmente a partir do trabalho da Rede de Mussi, 

sobretudo os de Marteleto (2015; 2018), assinala a relevância de se pensar formas 

e modos específicos de realização da informação e comunicação na web, 

refletindo sobre �a textualidade das práticas sociais, cognitivas e simbólicas, e os 

gestos editoriais que conformam os dispositivos de informação e comunicação no 

meio digital�(MARTELETO, 2015, p. 13). 

O conceito de dispositivo, apropriado de Foucault pelas Ciências da Informação e 

Comunicação, tem em vista destacar o agenciamento de elementos que articulam 

meios em relação a uma finalidade não sendo algo isolado, mas �interligado a outros 

objetos da mesma natureza que lhe precedem ou sucedem, fazendo assim parte de 

um conjunto de objetos e sentidos, todos atuando também enquanto dispositivos� 

(MARTELETO, 2015, p. 13-14). 

As �formas microdocumentárias� que circulam nos ambientes da Internet a partir 

dos dispositivos infocomunicacionais sob variado formatos são marcados por uma 

constituição híbrida que combina os recursos dos meios técnicos e editoriais e os 

modos de uso pautados na transmissão rápida e na alta reprodutibilidade das 

mensagens, na divulgação de si, no reuso dos documentos, nas montagens 

padronizadas de textos e imagens, no amplo uso da ironia, da retórica, do humor e 

na grande adesão, por diferentes atores à uma prática que se orienta por um �modo 

de fazer� específico (JEANNERET, 2015), e da qual pode decorrer a consolidação 

de um �gênero midiático� específico, como são concebidos os memes por alguns. 

Jeanneret (2015, p. 17) ao pensar as formas documentárias que circulam nas �redes 

sociais�, compreendidas como �dispositivos de instrumentação das trocas 

documentárias de uma natureza particular�, designa-os como �dispositivos 
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microdocumentarios�. A partir dos trabalhos de Candel, Jeanne- Perrier e Souchier 

(2012), ele aponta que se trata de uma: 

conformação densa e altamente automatizada de �pequenas formas�, 
formatos de escrita pré-formatados, compactos e padronizados, 
combinados a uma lógica de fragmentação e de miniaturização extremas. 
Essas ferramentas de escrita automatizadas permitem o controle do não- 
especialista sobre gestos documentários simplificados e mínimos de 
coleta, de conservação, de transmissão e de classificação de unidades 
textuais e documentais tornadas acessíveis, não por uma mediação 
institucional de saber, mas pelo exercício de predileções individuais e 
coletivas diversas. Uma espécie de escritório de curiosidades aparelhado 
(JEANNERET, 2015, p. 18) 

As formas microdocumentárias são caracterizadas pela transmissão rápida, de 

modo que a intensa reprodução possibilita a propagação de mensagens curtas, a 

criação de coleções iconográficas compartilhadas de tipo antológico, a montagem 

padronizada de conjuntos unindo o texto e a imagem, os recursos de humor e ironia, 

dentre outros. Elas se realizam, segundo o autor, em um universo onde predominam 

a requisição (�necessidade� ou �obrigação� de estar no espaço), a enunciação 

mínima, o compartilhamento de objetos já construídos por outros, a reciclagem de 

documentos produzidos no espaço privado e a captura de discursos midiáticos em 

favor de um fluxo de comunicação de segundo nível (JEANNERET, 2015).  

Jeanneret (2015) lembra que o surgimento desse tipo de dispositivo está implicado 

com uma intervenção no decurso das comunicações sociais que evidencia uma 

�pretensão real de condicioná-las, instrumentalizá-las e regê-las�1 (JEANNERET, 

2015, p. 17). Para compreendê-las é preciso vislumbrá-las por uma perspectiva de 

longa duração, a partir da �dialética entre formatos documentários e figuração da 

relação social�, de modo a verificar sua inscrição em uma série histórica, no mesmo 

continum onde se situa a Industria Cultural e toda a institucionalidade dos textos e 

das mídias. Olhando-os por este prisma, o autor destaca que estes dispositivos 

constituem a extensão do projeto de informatização da sociedade por variados 

meios. 

 

1 Nas palavras do autor: �condicioná-las significa configurar situações de comunicação que se 
especificam em termos de linguagens mobilizadas, de espaço-tempo das trocas, de papéis definidos, 
de modalidades de conservação, de disseminação e de transformação dos textos. Instrumentalizá-
las quer dizer oferecer formatos de escrita, material significante automatizado e protocolos de 
reformulação. Regê-las4 significa realizar modalidades de delegação da enunciação, de coleta de 
textos e de publicação das contribuições que asseguram a influência dos atores da plataforma sobre 
a imagem do texto e as modalidades de troca midiática� (JEANNERET, 2015, p. 21).  
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A chegada desses dispositivos, lembra Jeanneret (2015), consolida uma tendência 

na representação do potencial infocomunicacional das mídias informatizadas, de 

modo que ela se localiza em uma série. A partir de um breve recuo histórico é 

possível constatar, segundo ele, que essas tendências foram objeto de valorizações 

e de instrumentalizações variadas e sucessivas. As mudanças exprimiriam 

�inclinações sucessivas que possuem valor de definição do social� e podem ser 

vistas nas diferentes fases que marcam as formas de escritas na web: uma primeira 

caracterizada pelo predomínio do hipertexto, uma seguinte da imersão ilusionista 

no �virtual� e mais tarde das escrituras criativas da �multimídia�.  Nos anos 2000 

aconteceu certa rejeição do visual e forte retorno do texto contínuo, valorizando a 

escrita colaborativa que necessitava o tratamento massivo da sequência de 

caracteres. Hoje, com Facebook e Twitter, ele sinaliza prevalecer o regime do 

contato, o imediatismo do gesto:  o de curtir, de compartilhar, de indexar pelas 

�tags�. Jeanneret (2015) lembra, a partir de Labelle (2007), que essas plataformas 

documentárias mínimas aparecem como decorrência do princípio da panóplia, 

exprimindo uma coleção de roteiros de interação heterogêneos, mas todos 

padronizados.  

Assim: 

A grande comodidade de uma panóplia constituída de formas mínimas 
�sob a mão� autoriza uma polivalência sem precedentes das produções 
documentárias. Afastamo-nos do modelo �estratégico� das profissões da 
comunicação, em que nos aplicamos a fazer coincidir tanto quanto possível 
uma finalidade, um gênero, um tipo de discurso. Aqui, ao contrário, o que 
alimenta o fluxo constante da atenção e da inscrição é a plasticidade das 
formas que podem variar desde o espaço do saber ao do testemunho 
particular e da troca comercial (JEANNERET, 2015, p. 23) 

De acordo com o autor, a enunciação em gestos mínimos (coletar, transmitir, 

destacar, etiquetar) favorece significativamente o crescimento dos fluxos de troca, 

que também são regidos pela lógica do �conatus discursivo� (CANDEL, 2007), que 

conduz cada um a escrever algo sobre si. O que diferencia essas formas dos blogs 

e a experiência dos fóruns e plataformas de escrita colaborativa, que não se 

tornaram tão predominantes e duráveis porque demandavam grande investimento 

em escrita, é o fato de prover �panóplias de formas microdocumentárias� e, em 

função disso, solicitar �enunciações mínimas (expressão lacônica, transmissão do 

já escrito, empréstimos furtivos) permitindo a estruturação de um espaço de 

�presença social abundante e diversa� (JEANNERET, 2015).   
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Assim, as formas microdocumentárias que se exibem nas �redes sociais� remetem 

à figura do labirinto, que se caracteriza pelo fato de a experiência estar sempre 

restrita a um espaço particular, nunca fornecendo uma visão do todo. Isto ocorre 

justamente porque a indústria que organiza e gere estes formatos funda-se jogando 

com a dimensão criativa dos usos, de modo a recuperar a dinâmica para 

instrumentalizá-la, especialmente assegurando a ocupação dos espaços da leitura, 

da escrita e da atenção. Em resumo, �uma arte de dispor as formas para dispor os 

conteúdos� (JEANNERET, 2015, p. 25). A compreensão dessa dinâmica exige, 

neste sentido, distinguir �os planos de mediação que foram integrados e que 

acabam se apresentando como indiscerníveis.  

 

Mediações da informação e a instituição de uma racionalidade neoliberal 

A consideração de que a informação é, há tempos, um elemento que atravessa e 

organiza a vida a cada dia de modo mais intenso e de variadas formas é 

compartilhada por diferentes campos do conhecimento, como a Economia, a 

Ciência Política, a Sociologia e tratada de modo muito central pelas Ciência da 

Informação e Comunicação. 

Embora proponham entendimentos diversos sobre o objeto do campo, podemos 

afirmar que as correntes teóricas  mais difundidas da Ciência da informação têm 

como ponto convergente a compreensão de que há em curso, nos mais diversos 

países que hoje se localizam em uma estrutura de poder global, um modelo de 

sociedade �informacional�  em que a produção, a circulação, o uso, a apropriação e 

o consumo de informação, possibilitadas pelo uso massivo das diferentes 

tecnologias de informação e comunicação nas diversas atividades humanas, 

passam a conformar e a regular, de muitas maneiras, as dinâmicas da vida privada 

e coletiva e as do campo social, econômico, político e cultural. 

Este modelo em curso de �sociedades da informação�, como se sabe, inscreve-se 

historicamente na reestruturação capitalista forçada pelo ciclo de crises de 

acumulação vivido nos anos de 1970 nas sociedades ocidentais em que a forma-

informação- como produto da aliança entre ciência, Estado e capital- permitiu ao 

capitalismo encontrar uma grande �saída� para manutenção de seu domínio sob a 

produção econômica e a reprodução social. Esta saída proporcionada pela 
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informação culminou com a instituição de um modelo neoliberal, cujas principais 

características têm sido a predominância da valorização do capital financeiro, o 

intenso movimento especulativo do capital a intelectualização geral dos processos 

de trabalho e de consumo (BOLAÑO, 2018). Este modelo neoliberal se constitui, ao 

cabo, como um tipo novo de racionalidade. 

Ao tratarem o neoliberalismo como uma �nova razão de mundo�, Laval e Dardot 

(2016) querem enfatizar, a partir da herança de Foucault, que a forma neoliberal 

assumida pelo capitalismo a partir de 1970 impôs-se ao mundo não apenas pelas 

regras expressas no chamado Consenso de Washington2, mas graças a uma 

normatização subjetiva de um tipo muito particular e por meio de técnicas 

específicas. 

De maneira muito geral, esta normatização está relacionada a uma forma de 

produção da hegemonia3, ou seja, do domínio sob a produção dialética da base e 

superestrutura que passa pela organização do consenso das classes dominadas, 

que contou com o estabelecimento de novas regras de controle em que cada sujeito 

foi levado a conceber-se e comportar-se em todas as dimensões da vida, como �um 

capital que deve valorizar-se� (LAVAL; DARDOT, 2016, p. 203). O neoliberalismo 

pode ser definido, assim, como �o conjunto de discursos, práticas e dispositivos que 

determinam um novo modo de governo dos homens segundo o princípio universal 

da concorrência� (LAVAL; DARDOT, 2016, p. 17). Este princípio geral da 

concorrência é um dos modos de subjetivação capitalista que produz uma relação 

do sujeito individual com ele mesmo como um �capital humano� que deve crescer 

indefinidamente ao adaptar-se às lógicas do mercado. 

Este sujeito que faz a gestão de si e nada deve esperar do Estado se converteu em 

 
2 Dentre as recomendações previstas pelo Consenso de Washington, formulado em 1989 por 
instituições financeiras, como Banco Mundial e Departamento de Tesouro dos Estados Unidos e 
destinadas aos �países em desenvolvimento� estão: disciplina orçamentária e fiscal; liberalização 
comercial com supressão das barreiras alfandegárias, abertura à movimentação de capitais 
estrangeiros, privatização da economia, desregulamentação, criação de mercados concorrenciais e 
proteção dos direitos de propriedades, em particular à propriedade intelectual dos oligopólios 
internacionais.  
3 A hegemonia é, em termos gramscianos, a dominação e a manutenção do poder exercido pelas 
classes dominantes através da combinação da força e, sobretudo, da persuasão, da elaboração do 
consenso ativo para fixação de significados sociais, crenças e variadas formas de construções 
simbólicas, os quais, dialeticamente, determinam e são determinados pela dinâmica da infraestrutura 
econômica. Não é, contudo, um processo estável ou imutável, uma força exercida de modo 
homogêneo pela classe dominante, já que se trata de um complexo entrecruzamento de forças 
políticas, sociais e culturais que também produzem contra-hegemonias 
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um tipo ideal de um modelo de produção econômica que não tinha mais interesse 

em sustentar, no âmbito da exploração a nível cada vez mais global, o Estado de 

Bem-Estar Social e os direitos sociais garantidos por ele.  

Cumpre lembrar que a lógica reprodutiva do capital sempre contou com uma base 

material e ideológica, o que é um tema já amplamente tratado por autores e autoras 

da tradição marxista que compreendem o capitalismo como um modo de produção 

material e intelectual/espiritual, que para se constituir, se generalizar e se reproduzir 

continuamente, engendra ideias, noções, valores e doutrinas sem os quais as 

relações de apropriação econômica e dominação política específicas a ele não 

poderiam constituir-se (IANNI, 1976) . Neste sentido, a informação, como processo 

articulador e produtor de sentidos e significados sociais � base da produção 

ideológica � e como insumo que possibilitava o aumento da performance, 

especialmente pelo desenvolvimento tecnológico, e a propaganda, sempre 

cumpriram um importante papel na organização do capitalismo. O que teria ocorrido 

a partir da crise de 1970 é que a informação em suas múltiplas configurações se 

converte na própria lógica organizativa da acumulação e da produção de um valor 

que se autovaloriza. Ela oferece também um modo de controle que substitui as 

coerções explícitas e permite a virtualização e expansão do capital para �territórios 

ainda não totalmente colonizados e mais 'imateriais', como a cultura, os afetos, o 

bios, e as 'experiências de vida'" (LOPES, 2006, p.15).  

 

Neoliberalismo e a produção da hegemonia pela forma. 

González de Gómez (2006), ao examinar algumas mudanças chamadas de 

�deslocamento do contexto preferencial� de descrição e abordagem da informação, 

problematiza como a informação, em diferentes momentos, foi tematizada como 

expressão de um domínio em que se resolveriam os principais problemas das 

sociedades modernas. Neste sentido, o campo infocomunicacional se converte em 

uma espécie de panaceia onde se integrariam as esferas do político, do econômico, 

do cultural e do vínculo social. 

Nos países periféricos, os discursos sobre a importância e a necessidade de 

investimento em infraestrutura informacional no final dos anos 1990, defendida 

como necessária para o desenvolvimento econômico e social, ganham força e 
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impulsionam iniciativas do setor privado e do poder público que tinham em vista 

reunir esforços que tornariam possível a conversão das sociedades em �da 

informação�. 

A possibilidade de apropriação social de conhecimentos e produção 

descentralizada de conteúdos esteve no centro de projetos importantes que 

buscavam esse fim, como é o caso do Programa Sociedade da Informação4, no 

Brasil.  

A centralidade dos conteúdos é destacada no Capítulo 5 do Livro Verde5 da 

Sociedade da Informação no Brasil, em que se defende que o volume de conteúdos 

operados por uma país determinará o seu desenvolvimento econômico e social e a 

qualidade de vida dos seus habitantes, o que exigia um �aumento radical na criação 

e operação de conteúdos nacionais na Internet, em um esforço conjunto entre 

instituições públicas e privadas� e, especialmente, um número crescente de 

iniciativas individuais. Assim, seria o repertório plural de conteúdos voltados para os 

interesses da identidade cultural fatores decisivos para �o desenvolvimento do 

capital humano e dos princípios da solidariedade entre os povos� (MIRANDA et al, 

p. 6).  

Conforme apontam Miranda et al (2000): 

O indivíduo realiza a sociedade da informação através de seus conteúdos. 
Os recursos, produtos e serviços de informação são identificados na 
Internet com o nome genérico de conteúdos. Em resumo, conteúdo é tudo 
o que é operado na Internet. Uma das contribuições mais extraordinárias 
da Internet é permitir a qualquer um, em caráter individual ou institucional, 

 

4 O Programa Sociedade da Informação, resultante de trabalho iniciado em 1996 pelo Conselho 
Nacional de Ciência e Tecnologia, tem como finalidade substantiva lançar os alicerces de um projeto 
estratégico, de amplitude nacional, para integrar e coordenar o desenvolvimento e a utilização de 
serviços avançados de computação, comunicação e informação e de suas aplicações na sociedade, 
de forma a alavancar a pesquisa e a educação, bem como assegurar que a economia brasileira 
tenha condições de competir no mercado mundial (MIRANDA et al, 2000). 
5 Nele podemos ver a consideração de que: �Gigantescos acervos de informação sobre os mais 
variados temas � designados pelo nome genérico de conteúdos � circulam hoje, em escala 
planetária e de forma acelerada, por meio da Internet e das novas mídias eletrônicas. Esse repertório 
permite o compartilhamento de conhecimentos, informações e dados, bem como enseja o 
desenvolvimento humano. Em um contexto globalizado, o volume de informações disponíveis nas 
redes passa a ser um indicador da capacidade de influenciar e de posicionar as populações no futuro 
da sociedade. Assim, a preservação da identidade nacional, na sociedade global, é decisiva para a 
capacitação em assuntos culturais, artísticos, científicos e tecnológicos, com suas claras dimensões 
econômicas. Portanto, questão estratégica nas políticas e programas de inserção na sociedade da 
informação é � além de cuidar do uso adequado das tecnologias � aumentar a quantidade e a 
qualidade de conteúdos nacionais que circulam nas redes eletrônicas e nas novas mídias. O amparo 
às identidades culturais nos novos meios resultará em benefícios evidentes, na forma de incremento 
da atividade econômica em geral e de desenvolvimento da cidadania� (TAKAHASHI, 2000, p. 7) 
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vir a ser produtor, intermediário e usuário de conteúdos. E o alcance dos 
conteúdos é universal, resguardadas as barreias linguísticas e 
tecnológicas do processo de difusão. É através da operação de redes de 
conteúdos de forma generalizada que a sociedade atual vai mover-se para 
a sociedade da informação. A força motriz para a formação e disseminação 
destas redes reside na eficiência das decisões coletivas e individuais. Os 
conteúdos são, portanto, o meio e o fim da gestão da informação, do 
conhecimento e do aprendizado na sociedade da informação (MIRANDA 
et al, 2000, p. 1) 

Para além de ser enunciado de programas que defendiam a consolidação de uma 

racionalidade neoliberal, como é o caso do Programa Sociedade da Informação, a 

produção de conteúdo a partir da apropriação social dos meios e de uma aposta na 

agência dos diversos atores passa também a compor os discursos de diversos 

movimentos sociais e atores que se enfrentam na cena pública. Assim, a informação 

e a comunicação se convertem em estratégias estruturantes da ação coletiva 

protagonizada pelos �novos movimentos sociais�, ao mesmo tempo em que a ideia 

de totalidade passa a ser subsumida por uma lógica das redes e de 

�horizontalidade� da ação. 

Numa sociedade de classes em que a produção e circulação de informação 

destinada ao consumo de massa esteve majoritariamente regulada pelo Estado e 

monopolizada pelo capital, a possibilidade de produção �autônoma� e 

descentralizada do conteúdo, num espaço que era visto como livre, parecia trazer 

potencialidades para a alteração dos jogos de poder porque possibilitava voz aos 

grupos historicamente subalternizados. 

É neste cenário que a ampla disseminação dos dispositivos microdocumentários e 

com eles a intensa produção e recepção de microformas nos ambientes on line 

passam a constituir verdadeiros �cenários de práticas� (JEANNERET, 2015) de 

produção de conteúdo, dos quais participam os mais diversos indivíduos, grupos e 

instituições, envolvidos nos �confrontos simbólicos� ou na �batalha de ideias� que 

envolvem a disputa pela hegemonia.  Ao contrário da Indústria Cultural a 

massificação e homogeneização passam a se localizar no polo da produção e não 

mais apenas da recepção.  

Embora discordem sobre os diversos temas para os quais se sentem convocados 

a emitir sua opinião (ou a simplesmente a reagir), os usuários e usuárias de 

informação que produzem e fazem circular um grande conteúdo via Internet 

�concordam�, frequentemente, em um ponto: nas formas e nos �modos de fazer� a 
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partir dos quais veiculam sua informação. Na dinâmica redundante das �redes 

sociais�, as formas microdocumentárias ganham destaque, muitas vezes, não 

apenas em função do seu conteúdo (a qual se exibe aos usuários reiteradamente 

como redundância e não como elemento novo e, portanto, informativo) mas, 

também, especialmente por sua capacidade de despertar afetações, especialmente 

relacionadas à sagacidade e originalidade do (a) autor (a), ao humor e ao drama. 

Em um momento histórico em que o sujeito se converte na �empresa de si� 

desempenham um papel crucial as plataformas microdocumentárias na emergência 

de um espaço de visibilidade, onde a posição do amador reconhecido se torna um 

meio de conquistar o estatuto de especialista (JEANNERET, 2015) e onde é 

possível angariar, por um simples gesto ou vínculo, um capital social que pode ser 

amplamente exibido, valorizado e convertido em capital econômico. 

Assim, cabe destacar que 

O modelo clássico da produção de massa, a �indústria cultural�, descrita 
pelos teóricos da Escola de Frankfurt, repousa sobre uma pretensão 
comunicacional particular concentrada na força da mídia e do texto como 
lugar de desdobramento de uma retórica e de um imaginário. A fábrica de 
sonhos de Hollywood e Disney consiste em oferecer produtos culturais 
concebidos para ter todas as chances de ir ao encontro das preferências 
de um público que os especialistas aprenderam a observar e a antecipar. 
As �redes sociais� encarnam outro modelo bastante diferente das 
indústrias da cultura e da comunicação, completamente indiferente ao 
conteúdo das mensagens (JEANNERET, 2015, p. 21) 

Controlados por megacorporações capitalistas de caráter transnacional, estes 

dispositivos que permitem a existência das formas microdocumentárias vão 

impondo, pouco a pouco, a ideia de que passar por essa mediação é indispensável 

para entrar no espaço visível do �self-media� (JEANNERET, 2015). A narrativa, 

neste sentido, permanece uma armadilha no universo da requisição 

(JEANNEARET, 2015), ou seja, da �obrigatoriedade� de figurar em um espaço 

(espaço que busca representar o todo), de modo que a comunicação se converte 

em lugar onde se expõe, a informação como ação que vincula (MARTIN-SERRANO, 

2008) e não como mensagem a transmitir. 

A produção de uma potencial ação contra-hegemônica através da circulação de 

conteúdos diversos nos espaços da Internet também pode, assim, além de reforçar 

as lógicas renovadas de expropriação pelo capital, como tem sido feito de forma 

cada dia mais sofisticada com o uso dos dados e rastros dos usuários, fortalecer 
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um elemento importante da racionalidade neoliberal em que o próprio elo social se 

torna elemento da acumulação de capital (BOLAÑO, 2012). 

Análise semelhante é feita por Narotsky (2016), ao propor a reabilitação da 

categoria ideologia para a renovação das lutas contra o capitalismo que tenham em 

vista uma intervenção no âmbito da totalidade. Para a autora, algumas propostas e 

correntes teóricas emergentes, embora tenham uma visão antiautoritária do mundo, 

acabaram se baseando em uma forma que é �como aquela que sustenta o sistema 

que busca transcender� (NAROTSKY, 2016, p. 269, tradução da autora). Isto pode 

ser visto, por exemplo, em iniciativas que propõem que as lutas sejam 

encaminhadas a partir dos próprios pilares colocados pelo discurso neoliberal tais 

como o livre mercado, a criatividade, a horizontalidade e a flexibilidade6. Assim, 

pensando também na perspectiva de produção de uma hegemonia pela forma, ela 

indica que: 

esses novos modelos evitam as antigas ideologias revolucionárias 
que tinham como premissa a concepção (corajosa) de um novo 
mundo com base na compreensão das relações existentes como 
uma totalidade conectada que precisava ser desafiada em sua 
totalidade (NAROTSKY, 2016, p. 269, tradução da autora) 

Quando Marx buscou compreender a essência da produção material da vida das 

sociedades burguesas, ele partiu da mercadoria, compreendendo-a como a 

aparência de um modo historicamente específico de produção da vida material nas 

sociedades de classes, cuja essência é a apropriação, pelo capital, do excedente 

de trabalho. 

Perseguindo, pelas mediações, as �múltiplas determinações� da mercadoria, ele 

indicou que ela, mercadoria, ganha um valor diferente da sua determinibilidade 

essencial (valor de uso) somente pela mediação de uma forma (valor de troca), que 

também é mediada por diversas outras formas, como a forma-dinheiro, a forma-

lucro, a forma-salário, as quais compreendem uma aparência assumida pelas 

relações de produção historicamente determinadas. Marx evidencia assim, neste 

processo, o caráter fetichista do mundo das mercadorias que surge do peculiar 

caráter social do trabalho nas sociedades capitalistas que produz a forma-

 

6 A autora faz uma alusão explícita ao Fórum Social Mundial. 
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mercadoria.7. 

Da mesma maneira, as �formas microdocumentárias� também podem revelar, pelas 

mediações, ser a diversidade da informação produzida e circulante a partir dos 

dispositivos da infotelecomunicação a aparência necessária de um modo específico 

de produção econômica e reprodução social cuja essência é a ampliação ilimitada, 

para todas as esferas da existência humana da exploração dos sujeitos pelo capital 

e sua colonização subjetiva. 

 Sem desconsiderar que a produção da hegemonia, como alertou Gramsci, é 

sempre processual, aberta e tensionada pela existência de contra-hegemonias, 

propõe-se aqui indagar, como a criação do consenso necessário à organização 

hegemônica, pode operar, em alguma medida, à despeito da ampla diversidade de 

conteúdos, na adesão à uma forma que: a) é possibilitada pelo capital hegemônico 

que domina as indústrias da mídia e da infotelecomunicação; b) estabelece uma 

lógica comum para todas as práticas: a lógica da racionalidade neoliberal.  

 

Conclusões 

Ao estudar a mediação social como operação de ajuste social que torna possível 

a utilização da contradição para reprodução de um sistema em estado de 

contradição, Martin-Serrano (2008), pensando a televisão no contexto de transição 

capitalista da década de 1970, afirmou que do ponto de vista lógico, a ideologia 

equivale a um código constituído por um sistema semântico, ou seja, um repertorio 

de regras de formação, a partir das quais pode ser gerado um número de 

mensagens indefinido, mas sempre equivalentes do ponto de vista normativo. A 

ideologia se operacionaliza, assim, a um nível logico para funcionar do ponto de 

vista cognitivo, de modo que o valor da notícia ou do conteúdo não venha 

especialmente do tema, mas do código.  

É o controle do código que faz, assim, com que a televisão torne compatíveis a 

grande polifonia com a estabilidade de códigos, de modo que a �aparente diversidad 

de los contenidos expresos del discurso televisivo esconde, a nivel de los códigos, 

 
7 As formas, para Marx, que estão relacionadas de maneira intrínseca com seu �conteúdo�, são 
tratadas como necessárias da aparência de uma �essência� que expressam e, ao mesmo tempo, 
ocultam. 
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un sistema normativo muy estable� (MARTÍN-SERRANO, 2008, p. 44). Isto pode 

ser visto ainda hoje nas telenovelas que, embora incorporem conteúdos 

relacionados à �diversidade� (de gênero, sexual e de raça) mantêm intacta a 

estrutura de representações hegemônicas, assegurando a sedimentação de 

universalidade às ideologias particulares. Este papel é cumprido pelo código, que 

também é compreendido por Martin-Serrano (2008) como uma forma.  

Ainda que não seja possível estabelecer uma relação de equivalência entre a 

televisão e os novos formatos documentários e midiáticos que são produzidos e 

divulgados através dos canais da Internet, em função da particularidade inerente a 

cada um desses elementos da indústria da comunicação e da cultura e do momento 

do capitalismo em que são produzidos, compreende-se que um olhar para as 

formas/códigos em sua relação dialética com o conteúdo e com a totalidade 

histórica se apresenta como um caminho epistemológico e metodológico 

interessante para vislumbrar o que se oculta sob a manifestação fenomênica da 

informação, evidenciando suas contradições. 

 Este caminho pode ser perseguido pelas mediações que permitem, como categoria 

ontológica, epistemológica e metodológica (MARTINS, 2019), apreender os objetos 

infocomunicacionais para além de sua imediatez, revelando-os na complexa 

dinâmica histórica, aberta e conflitiva da produção da hegemonia e das contra-

hegemonias; da realidade e dos sujeitos. 
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